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ÀS 9 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

André Vargas
Gonzaga Patriota
Partido Bloco

RORAIMA

Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 2

PARÁ

Beto Faro PT 
Josué Bengtson PTB 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 7

AMAZONAS

Carlos Souza PSD 
Total de Amazonas: 1

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Total de Rondônia: 1

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Weverton Rocha PDT 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

André Figueiredo PDT 

Artur Bruno PT 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
Mauro Benevides PMDB 
Total de Ceará: 5

PIAUÍ

Júlio Cesar PSD 
Total de Piauí: 1

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Fernando Ferro PT 
João Paulo Lima PT 
José Augusto Maia PTB 
José Chaves PTB 
Mendonça Filho DEM 
Severino Ninho PSB 
Total de Pernambuco: 7

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Amauri Teixeira PT 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB 
Edson Pimenta PSD 
Geraldo Simões PT 
José Nunes PSD 
Luiz de Deus DEM 
Nelson Pellegrino PT 

SEÇÃO I

Ata da 31ª Sessão da Câmara dos Deputados,  
Deliberativa Extraordinária, Matutina, da 3ª Sessão  

Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura,  
14 de março de 2013

Presidência dos Srs.: André Vargas, 1º Vice-Presidente. Simão Sessim, 2º Secretário. 
Gonzaga Patriota, 1º Suplente de Secretário. Amauri Teixeira, Jutahy Junior, Fátima Bezerra, 

Ivan Valente, Dalva Figueiredo, Paulo Foletto, Isaias Silvestre,  
§ 2º do artigo 18 do Regimento Interno.
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Oziel Oliveira PDT 
Roberto Britto PP 
Total de Bahia: 10

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Eduardo Barbosa PSDB 
Luiz Fernando Faria PP 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Weliton Prado PT 
Total de Minas Gerais: 7

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Iriny Lopes PT 
Manato PDT 
Total de Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Arolde de Oliveira PSD 
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Paulo César PSD 
Fernando Lopes PMDB 
Jair Bolsonaro PP 
Manuel Rosa Neca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Vitor Paulo PRB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro: 15

SÃO PAULO

Arnaldo Faria de Sá PTB 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Francisco Chagas PT 
João Dado PDT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Otoniel Lima PRB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Santiago PSD 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi PSD 
Total de São Paulo: 15

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Valtenir Pereira PSB 
Total de Mato Grosso: 3

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Heuler Cruvinel PSD 
João Campos PSDB 
Leandro Vilela PMDB 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Total de Goiás: 6

PARANÁ

Alex Canziani PTB 
Dilceu Sperafico PP 
Fernando Francischini PEN 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Nishimori PSDB 
Marcelo Almeida PMDB 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB 
Rosane Ferreira PV PpsPv
Total de Paraná: 9

SANTA CATARINA

Celso Maldaner PMDB 
Jorge Boeira PSD 
Onofre Santo Agostini PSD 
Total de Santa Catarina: 3

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alexandre Roso PSB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Giovani Cherini PDT 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Total de Rio Grande do Sul: 11

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – A 
lista de presença registra na Casa o comparecimento 
de 114 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
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Sob a proteção de Deus e em nome do povo 
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 
sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. AMAURI TEIXEIRA, servindo como 2º 

Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE

Ofício n° 199 (CN)

Brasília, 12 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 608, de 2013.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, 

em 28 de fevereiro de 2013, e publicou no Diário 
Oficial da União de 1° de março de 2013, a Medi-
da Provisória n° 608, de 2013, que “Dispõe sobre 
crédito presumido apurado com base em créditos 
decorrentes de diferenças temporárias oriundos de 
provisões para créditos de liquidação duvidosa nas 
condições que estabelece e dispõe sobre os títulos 
de crédito e instrumentos emitidos por instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, para composi-
ção de seu patrimônio de referência, e altera a Lei 
n° 12.249, de 11 de junho de 2010”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n°1, 
de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento comum, fica constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria e estabelecido o calendário para a sua tra-
mitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do 
Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
28 de fevereiro de 2013, e publicou no Diário Oficial 
da União de 1º de março de 2013, a Medida Pro-
visória nº 608, de 2013, que dispõe sobre crédito 
presumido apurado com base em créditos decorren-
tes de diferenças temporárias oriundos de provisões 
para créditos de liquidação duvidosa nas condições 
que estabelece e dispõe sobre os títulos de crédito 
e instrumentos emitidos por instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil, para composição de seu 
patrimônio de referência, e altera a Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 
1, de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Sérgio Petecão
Paulo Davim
Ana Amélia

Suplentes

1. Kátia Abreu
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Inácio Arruda

Suplentes

1. Eduardo Lopes
2. Walter Pinheiro
3. Zeze Perrella
4. Lídice da Mata

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. Cássio Cunha Lima
2. Alvaro Dias
3. Paulo Bauer
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Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares

Eduardo Amorim
Gim

Suplentes

1. Alfredo Nascimento
2. João Costa 

*PSOL

Titular

Randolfe Rodrigues

Suplente

1. 

DEPUTADOS PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Darcísio Perondi

PSD

Titulares

Eduardo Sciarra
Eleuses Paiva

Suplentes

1. Heuler Cruvinel 
2. Hugo Napoleão

PSDB

Titular

Alfredo Kaefer

Suplente

1.

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. Mendonça Filho

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

André Figueiredo

Suplente

1. Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Titular

Suplente

1. 

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 
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*PTC

Titular

Suplente

1. 
* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
1º-3-2013

– Designação da Comissão: 6-3-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 7-3-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: –
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

28-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 28-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 29-3-2013 

a 11-4-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 11-4-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 12-4-2013 a 14-4-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 15-4-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 29-4-2013
**Declaração incidental de inconstitucio-

nalidade do caput do art. 5º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1, de 2002, com efi-
cácia ex nunc – Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. Lida 
a comunicação do Supremo Tribunal Federal 
ao Congresso Nacional na sessão do SF de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação 
à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
São os seguintes os ofícios das lideranças:

Publique-se.
Em 14-3-13 – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 202/GAB-LidPT

Brasília-DF, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên-

cia, para indicar como membro suplente o Deputado 
Ademir Camilo (PSD/MG) na Comissão de Integração 
Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia 
– CINDRA, na vaga que nos cabe.

Atenciosamente, – Deputado José Guimarães, 
Líder da Bancada na Câmara.

Defiro. Publique-se. 
Em 14-3-13.– Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 208/GAB-LidPT

Brasília-DF, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Deputado,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên-

cia para indicar como membro suplente a deputada 
Margarida Salomão (PT/MG), na Comissão Especial 
destinada a analisar o PL nº 7.420/2006 – Lei de Res-
ponsabilidade Educacional.

Atenciosamente, – Deputado José Guimarães, 
Líder da Bancada na Câmara.

Defiro. Publique-se. 
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 212/GAB-Lid/PT

Brasília, 14 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên-

cia, para indicar como membro suplente o Deputado 
Wellington Fagundes (PR – MT) na Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural – CAPADR.

Atenciosamente, – Deputado José Guimarães, 
Líder da Bancada na Câmara.
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Defiro. Publique-se. 
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/nº 201

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Marcelo Almeida passa a integrar o Colégio de Vice-
-Líderes do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Registre-se. Publique-se.
Ao Sr. Diretor-Geral.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/nº 205  

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Deputada 

Antônia Lúcia – PSC passa a integrar, na qualidade de 
Suplente, a Comissão de Defesa do Consumidor, em 
substituição ao Deputado Professor Sérgio de Oliveira.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testo de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/I/n° 210

Brasília, 14 de março de 2013 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Júnior, passa a integrar, na qualidade de Su-
plente, a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/I/n° 2/2  

Brasília, 14 de março de 2013 

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

José Priante passa a integrar, na qualidade de Suplente, 
a comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

OF/GAB/I/Nº 213

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Celso Maldaner passa a integrar, na qualidade de Su-
plente, a Comissão de Desenvolvimento Urbano, em 
vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/I/nº 214

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Marcelo Almeida passa a integrar, na qualidade de 
Suplente, a Comissão Especial destinada a debater 
e propor modificações à Lei nº 12.619 de 30 de abril 
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de 2012, que regulamenta a Profissão de Motorista, 
em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/I/n° 215

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa-

dos Edinho Araújo, Marcelo Castro e Rogério Peninha 
Mendonça passam a integrar, na qualidade de Suplen-
te, a Comissão Especial destinada a efetuar estudos, 
levantar as proposições em tramitação e apresentar 
propostas em relação à temática envolvendo o aprimo-
ramento do Estado, das Instituições e da Democracia 
Brasileira, em vagas existentes.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of./GAB/I/n° 217

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados 

Gabriel Chalita, Osmar Serraglio e Pedro Chaves pas-
sam a integrar, na qualidade de Suplente, a Comissão 
Especial destinada a promover estudos e proposições 
para reformulação do ensino médio, em vagas existentes.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha , Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

OF/GAB/I/No 230/13

Brasília, 14 de março de 2013 

A Sua Excelência Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Celso Jacob para a integrar, na qualidade de titular, a 
Comissão de Legislação Participativa, e, na qualidade 
de suplente,a Comissão de Educação, em substituição 
ao Deputado Pedro Paulo 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente. 

Of. No 275/2013/PSDB

Brasília, 13 de março de 2013 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara do Deputados 

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Nelson 

Marchezan Junior, em substituição ao Deputados Luiz 
Carlos, como membro suplente, para integrar a Comis-
são de Defesa do Consumidor.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, 
Líder do PSDB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 276/2013/PSDB

Brasília, 13 de março de 2013 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Assunto: Indicação de Membro de Comissão 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Car-

los, como membro suplente, para integrar a Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, 
Líder do PSDB. 

Defiro.Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.
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Of. nº 106/2013 – Bloco 

Brasília, 14 de março de 2013

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente.

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Oziel oliveira (PDT/
BA), para membro titular da Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS, na 
vaga do PRP.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 107/2013 – Bloco 

Brasília, 12 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Assunto: Indicação para membro suplente de Comis-
são Permanente

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Arnon Bezerra (PTB/
CE), para membro suplente da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional, na vaga do PR.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB. 

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. no 112/2013 – Bloco

Brasília, 12 de março de 2013

A sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente.

Senhor presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de substituir o Deputado Ronaldo Caiado 

(DEM/GO) pela Deputada Professora Dorinha Seabra 
Rezende (DEM/TO), para membro titular da Comissão 
de educação, na vaga do PRTB.

Respeitosamente, – Deputado Antony Garotinho, 
Líder do Bloco Parlamentar – PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/
PSL/PRTB

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. n° 113/2013 – Bloco  

Brasília, 12 de março de 2013 

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente.

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Jânio Natal (PRP/
BA) para membro titular da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, vaga do PR.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar (PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB). 

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. no 114/2013-Bloco

Brasília, 12 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados Nesta

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente.

Senhor Presidente
Solícita especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Arnaldo  Jardim   (PPS/
SP) para membro Suplente da Comissão de Desen-
volvimento Urbano, na vaga do PR.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garoti-
nho, Lide do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PCL/PRTB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.
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Of. nº 117/2013 – Bloco

Brasília, 13 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Dr. Carlos Alberto 
(PMN – RJ), para membro titular da Comissão de Di-
reitos Humanos e Minorias, na vaga do PSL.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garoti-
nho Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 118/2013 – Bloco

Brasília, 13 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Nesta

Assunto: Indicação para membro titular de Comissão 
Permanente

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Lincoln Portela (PR 
– MG), para membro titular da Comissão de Cultura, 
na vaga do PR.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 82

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Arthur 

Lira (PP – AL) como Titular na Comissão de Viação e 
Transportes – CVT.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 83

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Arthur 

Lira (PP – AL) como Suplente na Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural – CAPADR.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 97

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Geraldo 

Resende (PMDB – MS) vaga cedida ao PMDB, como 
Suplente na Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional – CREDN.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 99

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta 

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Argôlo 

(PP – BA) como Suplente na Comissão de Seguridade 
Social e Família – CSSF.
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Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 100

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta 

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Roberto 

Teixeira (PP – PE) como Suplente na Comissão de Ci-
ência e Tecnologia Comunicação e Informática – CCTCI.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. no 101

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta 

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Hugo 

Leal (PSC/RJ), vaga cedida ao PSC, como titular na 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado – CSPCCO.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. no 102

Brasília, 14 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta 

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Onyx Lo-

renzoni (DEM/RS), vaga cedida ao DEM, como suplen-
te na Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado – CSPCCO.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício no 61-L-Democratas/13

Brasília, 12 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei, 

como membro titular, a Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle, em vaga existente.

Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício no  68-L-Democratas/13

Brasília, 12 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Major 

Fábio para integrar, como membro titular, a Comissão 
de Educação, em substituição a Deputada Professora 
Dorinha Seabra Rezende.

Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício nº 71-L-Democratas/13

Brasília, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Davi 

Alcolumbre para integrar, como membro titular, a 
Comissão Especial destinada a apreciar e proferir 
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parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 
506-A, de 2010, do Senado Federal, que “Acres-
centa artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), para dispor sobre a prorrogação 
dos benefícios para a Zona Franca de Manaus, e dá 
outras providências” (prorroga até 31 de dezembro 
de 2029), em vaga existente.

Respeitosamente, – Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Of. nº 86/2013/PDT

Brasília, 13 de março de 2013

À Sua Excelência o Senhor
Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Substituição de Vice-Líder

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, que o Deputado 

Paulo Pereira PDT – SP, passará, a partir de hoje, a 
integrar o quadro de Vice-Líderes do Partido Democrá-
tico Trabalhista – PDT – em substituição ao Deputado 
Marcos Rogério PDT – RO.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

Registre-se. Publique-se.
Ao Sr. Diretor-Geral.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício Líder nº 77/2013

Brasília, 13 de março de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação para Comissão permanente

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Depu-

tado Prof. Sérgio de Oliveira para integrar, como mem-
bro suplente, a Comissão de Turismo e Desporto em 
substituição a Deputada Antônia Lúcia.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada consideração.

Respeitosamente, – Deputado André Moura, 
Líder do PSC.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício nº 46/2013 LID/PRB

Brasília, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Henrique Eduardo Lyra Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação de membro para Comissão Especial

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Deputado 

Cleber Verde (PRB – MA) para membro titular da 
Comissão Especial destinada a apreciar e proferir 
parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 
506-A, de 2010, do Senado Federal, que “Acres-
centa artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), para dispor sobre a prorroga-
ção dos benefícios para a Zona Franca de Manaus, 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado George Hilton, Lí-
der do Partido Republicano Brasileiro – PRB.

Defiro. Publique-se.
Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 

Presidente.

Ofício nº 3-2013

Brasília, 14 de fevereiro de 2013

À Sua Excelência o Senhor
Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-DF

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico a De-

putada Nilmar Ruiz para compor a Comissão de De-
senvolvimento Urbano – CDU na vaga destinada a 
este Partido.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Francis-
chini, Líder do PEN.

Defiro a indicação da Deputada Nilmar 
Ruiz (PEN – TO) para membro da Comissão 
de Desenvolvimento Urbano na qualidade de 
titular. Publique-se. 

Em 14-3-13. – Henrique Eduardo Alves, 
Presidente.
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Ofício nº 3-2013

Brasília, 14 de fevereiro de 2013

À Sua Excelência o Senhor
Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-DF

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico a De-

putada Nilmar Ruiz para compor a Comissão de De-
senvolvimento Urbano – CDU na vaga destinada a 
este Partido.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Fran-
cischini, Líder do PEN.

Defiro a indicação da Deputada Nilmar 
Ruiz (PEN – TO) para membro da Comissão 
de Desenvolvimento Urbano na qualidade de 
titular. Publique-se.

Em, 14-3-13. – Henrique Eduardo  
Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Com 
a permissão da eminente Deputada Jô Moraes, eu 
gostaria de pedir que fosse encaminhado o nosso 
pronunciamento que trata do novo Papa, Francisco 
I. Quando a fumaça branca apareceu na chaminé da 
Capela Sistina no Vaticano, o mundo todo vibrou, prin-
cipalmente os católicos.

Já que não vou ter tempo de ler este pronuncia-
mento, peço que seja encaminhado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO PRESIDENTE

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero sau-
dar, com muita alegria cristã, a eleição do novo Papa 
da Igreja Católica Apostólica Romana, realizada hoje, 
3 de março de 2013. Os 115 cardeais, reunidos em 
conclave na Capela Sistina, elegeram o novo Pontífice 
na quinta votação.

A fumaça branca apareceu na chaminé da Capela 
Sistina, no Vaticano, indicando o Habemus Papam. Ele 
é o primeiro em muitas coisas: o primeiro Papa latino-
-americano, o primeiro Papa Francisco, o primeiro Papa 
jesuíta e o primeiro Papa fora do continente europeu 
em 1300 anos. O já eleito novo Papa Francisco será 
ainda o primeiro a assumir o pontificado com o ante-
cessor vivo em 600 anos.

E mais, Sr. Presidente, será a primeira vez tam-
bém que o Brasil sediará a Jornada Mundial da Juven-
tude. Esperamos que o novo Papa compareça e pre-

sida esse tão importante evento para a evangelização 
de nossos jovens.

Maior ainda é minha efusividade, Sr. Presiden-
te, por termos o primeiro Papa latino-americano, e um 
vizinho nosso, bem aqui do lado. Trata-se do Cardeal 
argentino Jorge Mario Bergoglio, de 76 anos, da Ordem 
dos Jesuítas. Ele serviu como Arcebispo de Buenos 
Aires desde 1998, foi eleito cardeal em 2001 e, agora, 
o novo Pontífice.

Parabéns aos argentinos, aos latino-americanos, 
e um pontificado abençoado ao novo Papa, que se 
chamará Francisco – a primeira vez que um Papa usa 
esse abençoado nome.

A fumaça branca, indicando a escolha do Papa, 
foi vista por volta das 19 horas em Roma (15 horas 
em Brasília), na Praça de São Pedro. A sinalização foi 
recebida com entusiasmo por fiéis, turistas, curiosos e 
religiosos, que lotavam a Praça e aguardavam o anún-
cio do nome do novo Pontífice.

A eleição de Francisco, Sr. Presidente, foi cercada 
de expectativas e adaptações, pois, tradicionalmente, 
o sucessor só é escolhido depois da morte do Papa. 
Francisco deve celebrar hoje, dia 14 de março, a pri-
meira missa como Papa eleito. A expectativa é que a 
primeira missa seja formal e simples, com o celebran-
te vestido de branco, sem os paramentos (trajes) e o 
Anel do Pescador – símbolo do sucessor de São Pedro, 
Patrono da Igreja, que é usado no dedo anular direito. 
Essa cerimônia é considerada um momento marcante, 
pois, nela, o Papa indica como será seu pontificado.

Quando Bento XVI assumiu em 2005, mencio-
nou as linhas que guiaram seu pontificado. Na época, 
Bento XVI disse que seu esforço no pontificado seria 
em favor da unidade da Igreja Católica Apostólica Ro-
mana e da promoção dos contatos e entendimentos 
com os representantes das diferentes comunidades 
eclesiásticas.

Francisco I traz uma experiência muito rica de 
evangelização da Igreja, e participou da redação do 
texto do Documento de Aparecida. É um homem muito 
simples, muito próximo ao povo.

Logo em sua primeira aparição, ele pediu a ora-
ção de todos e se inclinou na direção das pessoas. Isso 
mostra uma posição de comunhão dentro da Igreja, 
uma posição de humildade e de simplicidade. A esco-
lha de um latino mostra que a Igreja se abre, que ela 
está voltada para toda a Igreja, que não é uma Igreja 
voltada apenas para a Europa.

O nome que ele escolheu é muito significativo. 
Todos sabemos o que significa o nome Francisco: 
Francisco de Assis já ajuda a mostrar como ele pre-
tende exercer seu serviço em prol da Igreja e do povo. 
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Ele certamente levará a experiência da Igreja latino-
-americana para a Igreja mundial.

Por outro lado, Sr. Presidente, com a eleição do 
seu sucessor, o Papa Francisco, Bento XVI espera 
conseguir pôr em prática o que pretendia ao renunciar 
em 28 de fevereiro: viver em oração. Até o fim de abril, 
ele deverá morar em Castel Gandolfo, que é a residên-
cia de verão dos Papas. Depois, passará a viver em 
um mosteiro nos arredores do Vaticano. O local, que 
servirá de moradia para Bento XVI, está em reformas.

Vamos todos os católicos do mundo elevar nos-
sas orações pelo Papa Francisco, ou Francisco I, ainda 
não está claro como ele se chamará, e também pelo 
Papa emérito Bento XVI. Este é um momento único em 
muitos séculos, Sr. Presidente, em que teremos estas 
duas figuras da maior importância a orientar a Igreja: o 
Papa Francisco, na administração direta, exercendo o 
Pontificado; e o Papa emérito Bento XVI, uma pessoa 
de profunda erudição e reconhecido amor e apego à 
Igreja e inteiramente submisso ao novo Pontífice, ao 
qual ele já havia prestado, de antemão, total obediên-
cia e reverência.

Que Deus conduza a Igreja neste século tão 
cheio de novidades, de expectativas e de muito mate-
rialismo; que a fé seja renovada; que a esperança seja 
alimentada para o bem de todos os povos; que o Se-
nhor esteja com Seu povo em todos os países; e que 
todos se regozijem com Francisco, nosso novo Papa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Pas-

sa-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Con-

cedo a palavra à Sra. Deputada Jô Moraes, fazendo 
uma homenagem às mulheres. Ela não pôde nos acom-
panhar à Antártica, mas está aí para falar pelo povo 
brasileiro. Espero que um dia também haja o “Dia dos 
Homens”. (Pausa.)

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de fazer uma correção. V.Exa. falou em 
Francisco I. Não é. É só Francisco. Não tem o “primeiro”.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Então 
eu peço que seja consertado para Francisco. 

Muito obrigado, eminente Deputado Onofre San-
to Agostini.

Mas também, com um nome destes, “Santo Agos-
tini”, sabe mesmo mais do que eu.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Tem 
a palavra a Sra. Deputada Jô Moraes.

A SRA. JÔ MORAES (PCdoB-MG. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, eu queria cumprimentá-lo 

por ter integrado a delegação que visitou a Antártica 
e, nesta oportunidade, queria também cumprimentar 
todas as mulheres do Brasil por terem, ontem, sido 
agraciadas com o maior prêmio que poderiam rece-
ber: o lançamento, pela Presidente Dilma, do programa 
Mulher, Viver Sem Violência e a criação da Casa da 
Mulher Brasileira. O ato se constituiu de muita relevân-
cia porque estavam presentes os Presidentes dos Três 
Poderes: a Presidente da República, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e os Presidentes das duas 
Casas do Legislativo.

Quero também registrar nos Anais desta Casa 
meu pronunciamento em que cumprimento a Coronel 
Cláudia Romualdo, da Polícia Militar de Minas Gerais, 
que dirige o policiamento da Capital. Pela primeira vez 
na história da Polícia Militar de Minas Gerais, uma 
comandante traz a paz para os lares da Capital, Belo 
Horizonte.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero dei-
xar aqui registrados os meus cumprimentos às mulheres 
brasileiras pela conquista da Casa da Mulher Brasileira.

“‘A Casa da Mulher Brasileira, lançada 
hoje (13) pela presidente Dilma Rousseff para 
todas as unidades da Federação, responde ao 
que considero mais importante no combate à 
violência de gênero em nosso País, que é a ar-
ticulação entre as instituições envolvidas neste 
enfrentamento’. A declaração é da deputada 
federal Jô Moraes (PCdoB/MG) presidente da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPMI) do 
Congresso Nacional que investiga a violência 
contra a mulher no Brasil, durante evento no 
Palácio do Planalto, onde a presidente Dilma 
Rousseff lançou o Programa Mulher: Viver 
sem Violência. O Programa prevê a constru-
ção de centros, batizados de Casa da Mulher 
Brasileira, integrando serviços públicos de 
segurança, justiça, saúde, assistência social, 
acolhimento, abrigamento e orientação para 
o trabalho, emprego e renda em todas as 27 
capitais brasileiras.

Cidadania
Jô Moraes, que estava acompanhada das 

demais parlamentares da bancada feminina 
do Congresso Nacional, comemorou ‘o avan-
ço na luta pelo empoderamento e cidadania 
plena da mulher’, representado pelos centros 
previstos para estarem em funcionamento até 
2014 e que deverão fazer uma média de 200 
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atendimentos diários e mais de 70 mil anual-
mente em cada uma das capitais.

Jô Moraes reiterou o recente pronuncia-
mento da presidente da República no tocante 
à necessidade de se dar um basta às agres-
sões e assassinatos. ‘A violência doméstica 
tem que ser varrida dos nossos lares e do 
nosso território’, discursou Dilma Rousseff. 
Para a parlamentar que percorreu à frente da 
CPMI 18 estados da Federação levantando 
a realidade estrutural e de pessoal envolvido 
no enfrentamento à violência contra a mulher, 
atendimento, amparo e abrigamento das víti-
mas e seus filhos e na prisão dos agressores 
e assassinos, ‘a Casa da Mulher Brasileira vem 
complementar o grande instrumento para essa 
política coercitiva e de penalização que é a Lei 
Maria da Penha’.

Ainda fazendo coro com a presidente 
Dilma Rousseff, ela destacou a necessidade 
de as mulheres continuarem denunciando ‘e 
de toda a sociedade ser parceira no compro-
misso de não deixar que a violência seja uma 
realidade dentro de quatro paredes ou fora 
delas’, ressalvou.

Minas Gerais
‘Só este ano em Minas Gerais, 19 mulhe-

res foram assassinadas por maridos, namo-
rados ou companheiros, três delas grávidas. 
Já foram registrados vários casos de tenta-
tivas de homicídio com altos índices de per-
versidade onde mulheres foram queimadas, 
esfaqueadas ou tiveram o corpo embebido 
em álcool, uma delas junto com o filhinho, 
pelo marido em crise de ciúmes’, enumerou 
a parlamentar.

Segundo o Mapa da Violência do Cen-
tro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos 
(Cebela) e pela Faculdade Latino-Americana 
de Ciências Sociais (Flacso), mais de 92 mil 
mulheres foram assassinadas no Brasil entre 
os anos de 1980 e 2010, tendo quase metade 
dessas mortes se concentrado apenas na úl-
tima década. Já o Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério 
da Saúde, registrou 70.270 atendimentos a 
mulheres vítimas da violência, em 2011. Mu-
lheres na faixa etária de 15 a 29 anos.”

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
registro que o novo Comando da Polícia Militar 
de Minas Gerais passa a ser exercido por uma 
mulher, a Coronel Cláudia Romualdo.

“Mulher assume chefia do policiamento 
de BH (Jornal Hoje em Dia – 26/02/2013)

Pistola .40 no coldre, batom e maquia-
gem discretos, aliados a uma boa estratégia 
e à tomada de decisão rápida e precisa no 
combate ao crime. É essa a aposta inédita da 
Polícia Militar de Minas Gerais para o policia-
mento da capital.

Na última segunda-feira (25), pela pri-
meira vez na história, a chefia do Comando 
do Policiamento da Capital (CPC) foi assumido 
por uma mulher, a coronel Cláudia Araújo Ro-
mualdo, que completa 45 anos na quinta-feira.

A oficial, até então comandante da 3ª 
Região de Polícia Militar de Vespasiano, na 
Grande BH, assume o cargo no lugar do co-
ronel Rogério Luiz de Andrade, que foi para a 
reserva da corporação.

A coronel assume o cargo na tentativa 
de reduzir os níveis de violência da capital mi-
neira. Segundo dados da Secretaria de Estado 
da Defesa Social (Seds), em janeiro deste ano 
foram registrados 47 homicídios, 2.308 crimes 
violentos e 2.164 contra o patrimônio.

Durante a primeira entrevista no cargo, a 
oficial disse que é natural que, por ser mulher, 
exista uma curiosidade inicial sobre como irá 
comandar o CPC. ‘Fora o batom e a maquia-
gem, sou uma policial com o mesmo treina-
mento’, resumiu.

Ela anunciou que a primeira tarefa será 
reunir-se com comandantes de todos os ba-
talhões sob sua responsabilidade para uma 
avaliação preliminar. Também prometeu dar 
atenção especial aos casos de adolescentes 
infratores, abusos de flanelinhas, além dos 
constantes ataques a caixas eletrônicos com 
explosivos e ‘saidinhas de banco’.

O comandante-geral da PM, coronel Már-
cio Martins Sant’Ana, afirmou que ‘aposta todas 
as fichas na coronel Cláudia’. Martins informou 
que a decisão de Andrade de se transferir para 
a reserva ‘foi pessoal, para ficar com a família 
e sem maiores explicações’.”

 O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, quero registrar e dar como lido discurso em que 
cumprimento a Presidenta Dilma pelo pronunciamento 
feito em rede nacional de rádio e televisão, por ocasião 
do Dia Internacional da Mulher, no qual anunciou um 
pacote de medidas em defesa do consumidor, o qual 
será baixado amanhã.
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Em suas palavras, a Presidenta disse: “O Brasil 
vai fiscalizar com mais rigor, aplicar multas mais ade-
quadas, vai conscientizar empresas, consumidores e a 
sociedade sobre as vantagens para todos da melhoria 
das relações de consumo”.

A Presidenta também anunciou que os PROCONs 
terão mais poderes, serão órgãos executivos. As suas 
multas serão efetivamente executadas.

Então, parabenizo a Presidenta e peço a divul-
gação deste pronunciamento nos órgãos de comuni-
cação desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – V.Exa. 
será atendido, nos termos regimentais.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com 
imensa satisfação que venho a esta tribuna cumpri-
mentar a Presidenta Dilma pelo pronunciamento feito 
em rede nacional de rádio e televisão, por ocasião do 
Dia Internacional da Mulher, no qual ela anunciou um 
pacote de medidas em defesa do consumidor que no 
próximo dia 15 de março o Governo irá baixar.

Em suas palavras, “o Brasil vai fiscalizar com 
mais rigor, aplicar multas mais adequadas, vai cons-
cientizar empresas, consumidores e a sociedade so-
bre as vantagens para todos da melhoria das relações 
de consumo”.

As palavras da Presidenta defendendo que o 
Brasil deve fiscalizar com mais rigor, aplicar multas, 
vêm ao encontro de uma proposição de minha auto-
ria, o PL 2.657, apresentado em 2011, que determina 
que as empresas concessionárias de serviços públi-
cos, uma vez multadas, sejam obrigadas a depositar 
o valor da multa em juízo, quando tiverem interesse 
de questionar, perante o Poder Judiciário, a infração 
que lhes é imposta.

O projeto, ao ser aprovado, obrigará as empresas 
concessionárias a terem uma conduta mais correta 
frente às determinações dos PROCONs e das dele-
gacias de proteção ao consumidor.

As novas regras do pacote da Presidenta Dilma 
fortalecerão ainda mais as decisões dos PROCONs, 
que passarão a ter caráter executivo, ou seja, terão 
de ser cumpridas obrigatoriamente, nos casos de 
substituição de produtos, cumprimento de ofertas, 
devolução de valores pagos indevidamente e pres-
tação de informações. Quem desrespeitar a decisão 
deverá pagar multa diária definida pelo órgão. Hoje, 
a aplicação de multa nessas condições é definida 
pelo Judiciário.

Com esta nova política, o Governo passa a defen-
der também os novos consumidores surgidos a partir 
da inclusão social.

O pacote prevê ainda iniciativas para melhorar 
o atendimento e garantir direitos nos setores de te-
lefonia, banco, aviação, cartão de crédito e plano de 
saúde, entre outros.

O pacote do Governo também ampliará o núme-
ro de itens que compõem a cesta básica e a lista de 
produtos que terão impostos federais reduzidos a zero. 
Com isso, os preços certamente vão baixar, gerando 
mais benefícios aos consumidores brasileiros.

Portanto, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, este 
pacote vem ao encontro do desejo de todos os consu-
midores, que por muito tempo foram esquecidos pelos 
órgãos governamentais e principalmente pelas empre-
sas. Tenho a absoluta certeza que tudo isso contribuirá 
para a melhoria da vida de todos os brasileiros.

 O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) – Convi-
do o Deputado Amauri Teixeira a assumir a Presidência, 
porque eu também vou fazer um discurso de 1 minuto.

Tem a palavra o Deputado Manato.
O SR. MANATO (PDT-ES. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, eu gostaria de registrar que, domingo 
passado, às 17 horas, na Praça do Papa, nós tivemos 
o maior evento evangélico dos últimos 20 anos no Es-
tado do Espírito Santo para comemorar os 45 anos 
da Igreja Cristã Maranata. Havia, aproximadamente, 
130 mil pessoas, e 15 mil não conseguiram chegar no 
horário do evento. Foi uma bênção!

O Salmo 122 diz: “Alegrei-me quando me convi-
daram: vamos à Casa do Senhor”. E lá, naquele mo-
mento, nós estávamos na Casa do Senhor, todos muito 
emocionados, pelas bênçãos, pelas graças alcança-
das – muitos dons de cura; as pessoas muito alegres; 
o encontro real com Deus. Quero parabenizar todos 
aqueles que participaram do evento.

E fico triste, Sr. Presidente, com as injustiças que 
estão fazendo contra as pessoas, contra os pastores 
da Igreja. O que estão fazendo lá não é coisa séria. 
Prenderam pastores dizendo que estão coagindo, obs-
truindo a Justiça. Isso não está ocorrendo.

Aconteceu um problema, que está sendo apu-
rado: prenderam quatro pastores, Presidente, porque 
acham que eles estão obstruindo a Justiça. Jamais 
houve isso! Não é da nossa Igreja! Nós não fazemos 
isso! Então, eu peço respeito a nossa Igreja! A Igreja 
Cristã Maranata é uma Obra de Deus, e nós temos 
que respeitar a Obra de Deus.

Sr. Presidente, não houve um incidente, não houve 
um acidente, não houve um roubo, não houve um furto, 
e 130 mil pessoas estavam presentes. O Governador 
do Estado estava presente, o Prefeito da Capital, o 
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Prefeito Audifax, todos nós estávamos presentes. Até 
o Deputado Federal Lincoln Portela foi lá.

Então, vamos ficar com essa bênção, com essa 
graça que foi esse grande encontro da Igreja Cristã 
Maranata comemorando seus 445 anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Deus o abençoe.

Durante o discurso do Sr. Manato, o Sr. 
Gonzaga Patriota, 1º Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Amauri Teixeira, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Concedo 
a palavra ao Deputado Gonzaga Patriota, por 1 minuto.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, este pronuncia-
mento é para um colega que esteve conosco por muito 
tempo e foi Constituinte, Rivaldo Medeiros, Deputado 
paraibano que Deus levou no dia 28 de janeiro, dia 
do meu aniversário. Só hoje é que vou me dirigir ao 
povo brasileiro, em especial ao povo da Paraíba, para 
prestar-lhe uma homenagem.

Rivaldo Medeiros foi médico, esposo de Mãe 
Geralda – ela era assim chamada lá em Patos, na 
Paraíba –, que foi Deputada, e pai de Bertrand, que 
também foi Deputado.

Eu peço a V.Exa. o encaminhamento deste pro-
nunciamento como uma homenagem desta Casa do 
Povo brasileiro a Rivaldo Medeiros, Deputado que 
trabalhou não apenas pela Paraíba, mas pelo Brasil. 
Quero deixar à sua família, que não é apenas a família 
Medeiros, mas também a família paraibana, a home-
nagem deste seu amigo vizinho de gabinete – nossos 
gabinetes ficavam frente a frente –, em meu nome e 
em nome de tantos outros.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 
à tribuna desta Casa para registrar o falecimento do 
ex-Deputado Federal pela Paraíba Rivaldo Medeiros, 
nascido em Patos, Estado da Paraíba, em 2 de dezem-
bro de 1931, filho de Godofredo da Cunha Medeiros, 
agropecuarista conhecido na região, e Mariana da Nó-
brega Medeiros. Morava na infância com os pais, na 
Fazenda Logradouro, e ia à cidade de Patos todos os 
dias, do ano de 1939 até 1944, para o curso primário na 
escola particular da Profa. Nelita Nóbrega de Queiroz.

Rivaldo, sempre católico praticante, muito res-
ponsável e dedicado aos estudos, fez em seguida o 
antigo curso de admissão, no colégio Diocesano de 
Patos, sob o comando do saudoso Padre Vieira, vindo 

a concluir o curso ginasial no ano de 1948. Foi para o 
Recife, onde concluiu o antigo ensino clássico (hoje, 1º 
e 2º graus) no Colégio Nóbrega e se preparou para o 
seu vestibular, que seria em Direito, na Capital pernam-
bucana, mas de última hora, devido a uma enfermida-
de, mudou-se para Salvador, na Bahia, e, incentivado 
pelo seu tio João, de saudosa memória, fez vestibular 
para Medicina, na antiga Escola Baiana de Medicina, 
Faculdade Getúlio Vargas da Bahia, onde obteve as 
melhores médias nas disciplinas do curso e, com a sua 
juventude e espírito de liderança, ingressou na política 
estudantil, vindo a ser líder da sua turma e do diretório 
acadêmico de Medicina.

O jovem Rivaldo se formou em 8 de dezembro de 
1958, na especialidade de Ginecologia e Obstetrícia, 
na primeira turma de Medicina da Faculdade Getúlio 
Vargas da Bahia. Em Salvador, conheceu aquela que 
seria a sua companheira de todas as horas, Geralda, 
in memoriam, que fazia o curso de Odontologia na 
mesma faculdade. Ainda como estudante de Medici-
na, foi aprovado entre os primeiros lugares no primeiro 
concurso público de sua vida, para o antigo SAMDU. 
Foi nomeado e passou a estudar e trabalhar durante 
algum tempo.

Após sua formatura, Sr. Presidente, Rivaldo ca-
sou-se na Bahia, no dia 31 de janeiro de 1959, com 
a Dra. Geralda, recém-formada em Odontologia. Já 
como médico, por força da saúde de seu pai, quis o 
destino levá-lo de volta para Patos, em meados de 
1959. Foi então com a Dra. Geralda fixar residência na 
sua terra natal, onde os dois exerceram sua profissão 
com muita dedicação e amor, ela como dentista, ele 
como médico. Do seu casamento com a Dra. Geralda 
nasceram Bertrand, Denise, Rivaldo Filho, Rivana e 
Deanne, seus cinco filhos – todos formados em nível 
superior, quatro casados –, sete netos e uma bisneta.

Rivaldo Medeiros exerceu sua profissão de médi-
co na cidade de Patos, na Paraíba, e, com muita abne-
gação, atendeu as demais cidades da região quando 
o procuravam, durante toda a vida. No início dos anos 
80, incentivado pelos seus amigos, pelo amor à sua 
terra, pela vontade de trabalhar, pelo serviço já pres-
tado na saúde em prol dos mais carentes e pelo apoio 
das lideranças políticas da época, resolveu enveredar 
pela vida pública, tendo sido candidato eleito, no dia 
15 de novembro de 1982, pelo PMDB, Prefeito de sua 
cidade de Patos.

Rivaldo Medeiros exerceu seu mandato na épo-
ca por 6 anos, de 1º de janeiro de 1983 a 31 de de-
zembro de 1988, e foi um dos prefeitos que mais fez 
pela cidade. Trabalhador, honesto, exigente, eficiente 
no exercício de cargos públicos, empregou com mui-
to escrúpulo o dinheiro do Município, que figura como 
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exemplo até hoje de limpidez e fisionomia exata de 
um governo honesto e operoso. O seu temperamento 
exigente e impulsivo está bem retrato em seu lema na 
administração: Aqui se trabalha.

Dois anos depois, Rivaldo apresenta a sua es-
posa Dra. Geralda Deputada Estadual, pelo mesmo 
PMDB, eleita com uma votação expressiva. E, em 1º 
de janeiro de 1989, mais uma vez eleita, desta vez 
pelo PL, ela assume o cargo de Prefeita, para lhe su-
ceder, eleita pelo voto livre e democrático do mesmo 
povo que o elegera.

Rivaldo foi eleito Deputado Federal em 1990, pelo 
antigo PRN, com uma votação histórica, digna de um 
grande benfeitor, resultado de sua honestidade, dedi-
cação e trabalho. Briguento e trabalhador, trouxe gran-
des benefícios para Patos e região, carreando verbas 
para melhorar a vida do seu povo. Rivaldo exerceu seu 
mandato como Deputado Federal Constituinte, pelo 
PRN, e posteriormente filiou-se ao antigo Partido da 
Frente Liberal (PFL), seu partido de 1º de janeiro de 
1991 a 31 de dezembro de 1994.

Sua principal atividade parlamentar no Congres-
so Nacional foi como titular na Comissão Mista do Se-
tor Farmacêutico, em 1993. Na Câmara dos Deputa-
dos, suas principais atividades parlamentares foram: 
suplente na Comissão Permanente de Agricultura e 
Política Rural, em 1992 e 1994; suplente na Comis-
são Permanente de Economia, Indústria e Comércio, 
em 1991 e 1992; titular na Comissão Permanente de 
Seguridade Social e Família, em 1991, 1992, 1993 e 
1994; suplente na Comissão Especial do PL 3.981/93 
– Produtos que Contenham Asbesto/Amianto, 1993; 
suplente na Comissão Especial Seca no Nordeste e 
Atendimento às Populações Atingidas, 1993; e titular 
na CPI Impunidade de Traficantes e o Crescimento do 
Consumo de Drogas, em 1991 e 1992.

No final do seu mandato, em 5 de janeiro de 1994, 
Sr. Presidente, Rivaldo Medeiros sofreu um dos maio-
res golpes de sua vida, a morte da inesquecível espo-
sa, Dra. Geralda, que era candidata, no mesmo ano, 
a Deputada Estadual. Foi com o espírito cristão, a fé, 
o aconchego dos familiares e o conforto de inúmeros 
amigos que ele se fortaleceu e passou a entender que 
a vida segue o seu percurso natural. Mesmo conva-
lescente da enorme perda, Rivaldo não fugiu da luta, 
fazendo Bertrand, seu filho mais velho, candidato no 
lugar da mãe – vitorioso, assumiu o mandato de De-
putado Estadual na Assembleia Legislativa da Paraíba 
–, e um sobrinho Prefeito da cidade de Patos.

Com o passar do tempo, a solidão que o ator-
mentava com a ausência da esposa Geralda e dos 
filhos, cada um seguindo seu rumo, levou Rivaldo a 
encontrar Girlane. O sentimento por ela deu lugar à 

satisfação de dividir uma nova fase na sua vida e eles 
vieram a se casar em 2 de dezembro de 2001, no dia 
em que Rivaldo completou 70 anos. Até 2006, Rival-
do voltou a exercer a Medicina nos postos médicos do 
Município de Patos, mas por pouco tempo. No final do 
ano de 2006, sua saúde começou a se debilitar e, com 
o resultado de exames, constatou-se que ele estava 
acometido do Mal de Alzheimer. Mesmo assim, teve 
o prazer de ver o seu nome entre os 50 médicos bra-
sileiros de maior dedicação médica ao paciente, nas 
mais diferentes especialidades, e de ser condecorado 
pela Sociedade Internacional de Medicina, no Centro 
de Convenções do Hotel Transamérica de São Paulo.

Mais tarde, a evolução do quadro do Alzheimer 
o deixou permanentemente no aconchego do seu lar, 
sob efeito de intenso acompanhamento médico e dos 
familiares, que lhe prestaram total assistência até os 
seus últimos dias. Logo após o seu aniversário de 81 
anos, em dezembro de 2012, Rivaldo estava conva-
lescente e bastante debilitado. Seu estado de saúde 
requeria intenso cuidado.

No dia 25 de janeiro de 2013 foi hospitalizado 
emergencialmente, ainda em Patos, com quadro clí-
nico bastante abalado, e depois foi transladado de 
UTI no ar para a Ala de Geriatria do Hospital Portu-
guês do Recife, onde, sob orientação médica e após 
resultados de vários exames, constatou-se alteração 
nos batimentos cardíacos e pressão arterial e grave 
infecção pulmonar, que o conduziram para a Unidade 
de Terapia Intensiva do Hospital Português do Recife.

No dia 28 de janeiro de 2013, por volta das 
9h30min, teve uma parada cardíaca. A equipe médi-
ca que o acompanhava tentou reanimá-lo durante 45 
minutos, sem êxito. Às 10h20min da segunda-feira, 28 
de janeiro de 2013, Rivaldo Nóbrega Medeiros veio a 
óbito, levando com ele, na sua bagagem, a felicidade e 
a eterna paz do dever cumprido e deixando aqui, aos 
que com ele conviveram, além das lágrimas e aplau-
sos, inúmeros exemplos que se traduzem em virtude 
e dignidade.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de prestar esta ho-
menagem ao grande homem público paraibano e ex-
-colega nosso Rivaldo Medeiros. A toda a sua família, 
meus sentidos pêsames.

 O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Entre as matérias importantes a serem votadas 
nesta Casa, nós estamos nos esquecendo de colocar 
em pauta, como medida de urgência, a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 555, de 2006, a PEC dos 
Aposentados.

Eu estava aqui em 2004, quando esta Casa tribu-
tou os aposentados do nosso País. Isso é uma vergo-
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nha! Nós precisamos priorizar essa matéria e colocá-
-la logo em votação, para deixar de penalizar quem 
passou no mínimo 35 anos de sua vida trabalhando, 
contribuindo para o crescimento deste País.

Temos que ter coragem, Sr. Presidente, e pedir 
aos Líderes que pautem com urgência a PEC 555, para 
não tornarmos a aposentadoria um castigo. Ela deve 
ser, isto sim, um benefício, um privilégio, um prêmio 
para os trabalhadores brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Eu me 
somo a V.Exa. nessa luta.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Zé Geraldo, por 1 minuto.

O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu quero ressaltar aqui a importância da 
audiência que nós tivemos esta semana com o Ministro 
Edison Lobão e com as cooperativas de garimpeiros, prin-
cipalmente do Pará e do Mato Grosso, em que apresen-
tamos uma proposta para o novo Código de Mineração.

Os garimpeiros enfrentam muitas dificuldades, 
inclusive os garimpeiros da Serra Pelada. Grande parte 
do ouro produzido naquela região – para se ter uma 
ideia, só o Mato Grosso produz mais de 100 quilos de 
ouro ao dia – sai na clandestinidade, porque não se 
consegue legalizá-lo.

Deixo registrado que o novo Código de Minera-
ção deve contemplar também cooperativas e micro-
empresários.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, nessa quarta-feira, dia 12, estive 
no Ministério de Minas e Energia com representantes 
de organizações garimpeiras – principalmente do Pará 
e do Mato Grosso –, participando de audiência com o 
Ministro Edison Lobão.

O objetivo do encontro foi transmitir ao Ministério 
as dificuldades que cooperativas de garimpeiros, ga-
rimpeiros autônomos e pequenas empresas enfrentam 
atualmente com a legislação vigente e sinalizar a neces-
sidade de novas propostas para o Código de Mineração.

Senhoras e senhores, na ocasião foi dito ao Mi-
nistro Lobão que somente as grandes empresas conse-
guem trabalhar na legalidade, os demais atuando irre-
gularmente por conta de dificuldades na regularização.

Para se ter uma ideia, em Mato Grosso se extra-
em hoje aproximadamente 100 quilos de ouro ao dia, 
e a maioria não deixa nenhum real de impostos para 
o Estado. Na região de Novo Progresso – na Cuiabá/
Santarém – se comercializam mais de 200 quilos de 
ouro por mês, na mesma situação.

Propostas foram apresentadas ao Ministro no 
sentido de que o novo Código de Mineração possa 

oportunizar melhorias na estruturação econômica das 
cooperativas, das microempresas e dos trabalhadores 
autônomos, coisa que não vem acontecendo.

Sr. Presidente, comuniquei ao Ministro Edison 
Lobão esses delicados pontos. O Ministro acatou as 
propostas apresentadas e garantiu que analisará e 
incluirá na proposta do Governo que virá ao Congres-
so Nacional todas as medidas referentes a melhorias 
para o importante setor.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Sem re-

visão do orador.) -

DISCURSO DO SR. DEPUTADO CESAR 
COLNAGO QUE, ENTREGUE AO ORADOR 
PARA REVISÃO, SERÁ POSTERIORMENTE 
PUBLICADO.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, continua repercu-
tindo no mundo inteiro a escolha do novo Papa, a ser 
denominado simplesmente de Francisco, de origem 
latino-americana, cujo exercício episcopal teve por 
centro a Argentina, sua pátria, que desde o primeiro 
momento expressou a imensa alegria pela decisão do 
Conclave, após 4 outros escrutínios, anunciados pela 
chamada fumaça preta, dentro da tradição secular ado-
tada pela Santa Sé, em momentos culminantes, como 
o da eleição pelo Concílio do Pontífice agora reinante.

Segundo divulga a imprensa, em ampla matéria es-
tampada em todos os veículos de comunicação, a sua atu-
ação apostólica concentrar-se-á em 4 pontos essenciais:

1 – promover uma transformação radical 
na opulência da Igreja;

2 – encontrar uma catequese adequada 
e as novas linguagens para encontrar Cristo;

3 – lidar com a escassez de vocações e 
a diminuição de sacerdotes;

4 – resgatar a moral sexual e definir o 
papel da mulher na Igreja.

Dentro de tais diretrizes concentrar-se-á a ação 
pastoral do sucessor de Bento XVI, cuja eleição trouxe 
uma euforia para os próprios Cardeais, alguns deles 
mencionados seguidamente como prováveis sucesso-
res, como o brasileiro D. Odílio Scherer, Arcebispo de 
São Paulo, e uma das mais brilhantes figuras do clero 
brasileiro, a exemplo de D. Raimundo Damasceno, D. 
João de Aviz, D. Cláudio Hummes e D. Geraldo Majella, 
para citar apenas aqueles que compuseram o Plenário 
do Conclave, com direito de voto.

Com humildade ao falar, pela primeira vez, da sa-
cada do Vaticano, já com vestes papais, o novo Chefe 
da Igreja afirmou humildemente:
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“Vocês devem saber que o dever do Con-
clave era dar um Bispo para Roma. E parece 
que os Cardeais foram encontrá-lo no fim do 
mundo. Obrigado pelas boas vindas.”

Os aplausos que estrugiram, emocionaram o 
Papa Francisco em seu primeiro contato público com 
os fieis, do mundo inteiro, graças aos veículos de te-
levisão e rádio.

Portanto, essa é a comunicação e a saudação 
ao novo Papa, Sr. Presidente.

 O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Deputado Estadual Campos Ma-
chado, do meu partido, o PTB, apresentou uma pro-
posta de emenda à Constituição, a primeira de 2013, 
na Assembleia Legislativa de São Paulo, que remete 
ao Procurador-Geral de Justiça a competência para, 
em caráter privativo, investigar o Governador, o Vice-
-Governador, Secretário de Estado, Deputado Estadual, 
membro do Ministério Público, Conselheiro do Tribunal 
de Contas e Prefeito, bem como quando contra estes, 
por ato praticado em razão de suas funções.

A matéria, altamente importante, está sofrendo 
críticas de setores isolados da Justiça, mais por des-
conhecimento dos limites que devem ser propugnados 
por promotores de Justiça.

Ao contrário do que se pensa, Sr. Presidente, 
a proposta é salutar e coloca um freio em ações de 
poucos promotores de Justiça, que querem se trans-
formar em julgadores das ações de ofício dos Poderes 
Executivo e Legislativo.

Não cabe ao promotor de Justiça esse “superpo-
der”, que numa canetada acaba destruindo as carrei-
ras públicas, muitas vezes construídas com sacrifícios 
pessoais, num total respeito à causa pública.

Está correto o nobre Deputado Campos Macha-
do, que somente deseja balizar o estreito fosso entre 
a lei a perseguição por capricho político.

O importante é deixar nas mãos isentas do Pro-
curador-Geral as ações necessárias para garantir a 
probidade e a legalidade administrativa.

Existem em todo o Brasil, e no Estado de São 
Paulo não é diferente, centenas de ações propostas 
por promotores de Justiça que são verdadeiras bar-
baridades jurídicas.

Aplaudo a grande iniciativa do Deputado Campos 
Machado e irei trabalhar em nível federal para que a 
proposta seja aprovada e ponha um freio nas posturas 
persecutórias de uma minoria de defensores públicos.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. ELIENE LIMA (PSD-MT. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero falar de dois assuntos. 
O primeiro é sobre o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento – PNUD, rede de desenvolvimento 
da ONU, estará realizando, até o dia 25 de março, a 
consulta nacional O mundo que nós queremos, sobre a 
agenda de desenvolvimento pós-2015, em seguimento 
à Conferência Rio+20. Isso é importante porque plane-
jamento é essencial para um olhar do futuro.

O segundo trata da Segurança Pública de Mato 
Grosso, que tem agora uma poderosa ferramenta 
para auxiliar as investigações dos crimes de lavagem 
de dinheiro. É que o Laboratório de Tecnologia contra 
Lavagem de Dinheiro – LAB-LD começou efetivamente 
a ser implementado na Polícia Judiciária Civil e, com 
certeza, é importante para a transparência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Seguran-
ça Pública de Mato Grosso tem agora uma poderosa 
ferramenta para auxiliar as investigações dos crimes 
de lavagem de dinheiro. É que o Laboratório de Tecno-
logia contra Lavagem de Dinheiro – LAB-LD começou 
efetivamente a ser implementado na Polícia Judiciária 
Civil. O laboratório está sendo montado na estrutura da 
Diretoria de Inteligência, em Cuiabá, e deverá entrar 
em funcionamento no segundo semestre deste ano.

O Laboratório de Lavagem de Dinheiro é vinculado 
ao Ministério da Justiça, aqui em Brasília, e já foram 
repassadas orientações gerais aos policiais, membros 
do Poder Judiciário, Ministério Público, Polícia Federal, 
Receita Federal e outros segmentos envolvidos.

De posse de dados bancários, fiscais, telefôni-
cos e cadastrais, todos autorizados pela Justiça, o 
Laboratório aplica soluções tecnológicas e métodos 
de análise para a identificação de ativos ilícitos. Isto 
permite o corte do fluxo financeiro e a descapitalização 
da organização criminosa, propiciando o bloqueio e a 
recuperação de ativos.

O Laboratório faz parte de convênio assinado pela 
Secretaria de Segurança Pública de Mato Grosso com 
o Ministério da Justiça, com recurso oriundo do Plano 
Estratégico Nacional de Segurança Pública nas Fron-
teiras – ENAFRON, que prevê investimento da ordem 
de R$2,6 milhões com a transferência de tecnologia, 
softwares, hardwares e todos os equipamentos neces-
sários para o funcionamento do Laboratório, incluindo a 
capacitação dos servidores e a contrapartida do Estado.

O laboratório é uma tecnologia que possibilita a 
análise de grandes volumes de informações bancárias, 
fiscais e de outra natureza, atuando como importante 
meio na produção de provas da movimentação finan-
ceira e tributária das quadrilhas que praticam crimes 
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variados, entre eles o narcotráfico e contra a adminis-
tração pública.

O LAB-LD do Ministério da Justiça está instalado 
dentro da estrutura do Departamento de Recuperação 
de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – DRCI, 
da Secretaria Nacional de Justiça.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
– PNUD, rede de desenvolvimento global da Organi-
zação das Nações Unidas – ONU, estará realizando, 
até o dia 25 de março, a consulta nacional O mundo 
que nós queremos, sobre a agenda de desenvolvimen-
to pós-2015, em seguimento à Conferência Rio+20.

A pesquisa tem como objetivo ampliar a partici-
pação social na construção de uma agenda pós-2015, 
data limite para apresentação de resultados a partir 
dos Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – 
ODMs, um compromisso firmado, em 2010, por 189 
países-membros da ONU.

A consulta eletrônica teve início em janeiro des-
te ano e, de acordo com a Assessoria para Assuntos 
Internacionais da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, já alcançou cerca de 35 milhões de pes-
soas, incluindo instituições sociais, Organizações Não 
Governamentais e autoridades brasileiras. O resultado 
será um relatório apresentado aos líderes globais na 
próxima Assembleia Geral das Nações Unidas.

Sr. Presidente, trata-se de um primeiro passo 
para o início de um processo de amplas consultas so-
bre o tema junto à sociedade brasileira. A discussão 
acerca da agenda e da aplicabilidade da Rio+20 será 
aprofundada em um seminário, previsto para abril, que 
poderá contribuir para as posições adotadas pelo Brasil 
em futuras negociações sobre o tema.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
 O SR. GERALDO SIMÕES (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, o Brasil inteiro comemorou 
o anúncio da Presidente Dilma, por ocasião da come-
moração do Dia Internacional da Mulher, relacionado 
à retirada dos impostos federais que pesam sobre os 
produtos que compõem a cesta básica – e, claro, S.Exa. 
também ampliou a cesta básica.

Fui surpreendido, ontem, com um levantamento 
feito por um jornal brasileiro – uma pesquisa sobre 
os 125 produtos –, informando que apenas 7 desses 
produtos tiveram seus preços reduzidos e 12 até fo-
ram aumentados.

Sr. Presidente, o anúncio da Presidente Dilma 
não visa ganho para os supermercado, mas redução 
do preço da cesta básica de maneira que as famílias 
possam comprar mais com o mesmo dinheiro.

Amanhã, Sr. Presidente, quando comemoraremos 
o Dia Mundial do Consumidor, a Presidente apresentará 

medidas que transformarão a defesa do consumidor 
em política de Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje ve-
nho manifestar-me sobre a iniciativa da Presidente 
Dilma Rousseff de desonerar de impostos federais o 
preço dos produtos da cesta básica, com o objetivo 
de melhorar a condição de vida da população e esti-
mular a economia, favorecendo a demanda e gerando 
mais empregos.

É uma medida coerente com nossa política eco-
nômica anticrise, que está dando resultado.

No entanto, Sr. Presidente, a notícia de hoje sobre 
um levantamento feito pela Folha de S.Paulo mostra 
que, apesar da redução dos custos, de 125 produtos 
pesquisados, apenas 7 tiveram seu preço reduzido e 
12 tiveram seus preços aumentados.

Talvez ainda seja cedo para verificar o impacto 
das medidas anunciadas, mas a Presidente, em sua 
declaração de segunda-feira, dia 11, já previa certa re-
sistência de alguns setores em reduzir os preços dos 
produtos básicos, e anunciou que, no dia 15 de março, 
quando se comemora o Dia Mundial do Consumidor, 
ela apresentará medidas que transformarão a defesa 
do consumidor de fato em uma política de Estado do 
Brasil. São medidas legais e práticas que se apoiarão 
nas estruturas existentes de defesa dos consumidores.

Para terminar, não posso deixar de lembrar o 
ocorrido em 2008, quando a crise econômica inter-
nacional abalou o mundo e o então Presidente Lula 
recomendou à população brasileira que continuasse 
consumindo. Hoje, apesar da persistência da crise, 
o Brasil tem sofrido pouco suas consequências, tem 
mantido o emprego, combatido a miséria e mantido 
o crescimento graças à determinação da Presiden-
te Dilma de manter o rumo, como também de tomar 
novas medidas no mesmo sentido, aprofundando o 
combate à crise.

Muito obrigado.
 O SR. ARTUR BRUNO (PT-CE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
registro que, ontem, o Deputado Antonio Balhmann, 
o Deputado José Guimarães e eu estivemos no Mi-
nistério da Educação – MEC, em audiência com o Mi-
nistro Aloizio Mercadante e com os Prefeitos de Itapi-
poca, Tianguá e Iguatu, grandes centros regionais do 
Estado do Ceará, para reivindicar três campi para a 
Universidade Federal do Ceará. Essas regiões estão 
com defasagem de cursos de nível superior, e é his-
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tórica a sua reivindicação de campi da Universidade 
Federal do Ceará.

Foi muito positiva a nossa visita. O Ministro está 
sensível à questão.

Agora nós iremos ao Reitor da UFC para tentar 
sensibilizá-lo também.

 O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas Parla-
mentares, gostaria de informar aos caminhoneiros 
brasileiros que, ontem, o Deputado Nelson Marque-
zelli foi eleito Presidente da Comissão Especial desti-
nada a propor alteração na lei sobre regulamentação 
da profissão de motorista. O Deputado Valdir Colatto 
foi eleito Relator dessa Comissão e o Deputado Junji 
Abe, Relator-Adjunto.

Há algum tempo, temos nos dedicado a essa 
questão extremamente importante. Há milhares e mi-
lhares de caminhoneiros em todo o Brasil que clamam, 
Deputado Nelson Marquezelli, pela mudança da lei. 
Estamos juntos com V.Exa. Vamos fazer esse traba-
lho pelo Brasil. Não somos contra os caminhoneiros 
empregados das grandes empresas, em absoluto. Não 
queremos tirar direito deles, mas queremos proteger 
produtores rurais e trabalhadores da área do transpor-
te que precisam desse projeto de lei com a urgência 
necessária, pedindo ainda à Ministra Gleisi Hoffmann 
que prorrogue a lei, mais uma vez, para que, em pou-
co tempo, possamos aprovar essa matéria relativa aos 
caminhoneiros brasileiros.

Muito obrigado.
 O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, eu também quero dizer da alegria em ver o 
nosso ilustre Deputado Nelson Marquezelli Presidente 
da Comissão Especial destinada a propor alteração na 
lei sobre a regulamentação da profissão de motorista, 
o Deputado Valdir Colatto, Relator e o nosso Deputa-
do, do PSD, Junji Abe, Relator-Adjunto, para fazerem 
um grande trabalho. Até porque, Sr. Presidente, sou 
autor do projeto de lei aprovado por esta Casa que 
cria ponto de apoio para descanso dos motoristas do 
Brasil. Está lá no Senado para ser votado.

Mas ainda, Sr. Presidente, quero registrar, com 
muita alegria, que, amanhã, tomará posse como novo 
Desembargador do Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina o catarinense, Dr. Sérgio Antônio Rizelo, lá do 
Município de Concórdia.

Sem dúvida nenhuma é uma figura extraordinária. 
Foi um grande Promotor Público. Nós desejamos da-
qui, da Câmara dos Deputados, sucesso ao Dr. Sérgio. 
Que ele faça um grande trabalho na Justiça de Santa 
Catarina! Tenho certeza de que fará, sim. Portanto, 
nosso abraço ao Dr. Sérgio.

 O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
quero saudar esse evento de repercussão mundial e 
de importância definitiva para todo o mundo cristão, 
em particular para os católicos, pela autoridade moral, 
política e espiritual que o Papa tem no concerto dos 
interesses das nações.

Quero registrar a importância de um padre, de 
um religioso de origem latino-americana quebrar essa 
tradição do eurocentrismo – praticamente todos os 
Papas eram ligados a essa região. É com satisfação 
que nós registramos a eleição do Papa argentino, hoje 
Sumo Pontífice.

Ao mesmo tempo, registro a importância do seu 
gesto ao escolher o nome de Francisco, que está ligado 
a dois santos da Igreja Católica de extrema importân-
cia: Francisco Xavier, jesuíta que tem como marca ser 
missionário e ser preocupado com o conhecimento, e 
Francisco de Assis, que é o santo da fraternidade, da 
solidariedade e do meio ambiente. É um gesto que tem 
um simbolismo importante.

Sendo hoje o Dia da Poesia, eu gostaria de lem-
brar uma quadra de Castro Alves que falava da pompa 
da Igreja e a criticava, mas, com a eleição desse Papa, 
eu vejo que isso começa a mudar. Ele dizia:

“Pegue-se o cetro do Papa
Faça-se dele uma cruz!
Tome-se seu manto dourado
Para cobrir os ombros nus.”

Eu acho que esse é o sentido da eleição do novo 
Papa, que lidera uma Igreja também com o pé no chão, 
com as preocupações espirituais, mas, acima de tudo, 
com a missão de contribuir para a elevação da nossa 
civilização, da espiritualidade e da melhora das rela-
ções dos povos do mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Com re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, quero comentar a 
notícia de duas reuniões das quais participei ontem. 
A primeira foi realizada com o Ministro da Integração 
Nacional, em que se tratou do DNOCS, buscando cami-
nhos para revitalizar esse órgão, que tem necessidade 
de contratar pessoal, se reestruturar e recuperar o seu 
papel histórico. A instituição tem mais de 100 anos. 

O Departamento Nacional de Obras Contras as 
Secas (DNOCS) é uma autarquia federal, vinculada 
ao Ministério da Integração Nacional e com a sede da 
administração central em Fortaleza. 

Entre as principais reivindicações, está a abertu-
ra de concurso público para ocupar as vagas existen-
tes. A mais antiga instituição federal com atuação no 
Nordeste, criada em 1909, ainda aguarda um aval do 
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Ministério do Planejamento para começar o processo 
de reestruturação nos seus recursos humanos. 

A previsão é de que, inicialmente, pelo menos 
165 vagas de nível superior sejam abertas no decorrer 
de 2013. Quanto mais demorada a autorização, mais 
preocupante se torna a situação do DNOCS, haja vis-
ta o fato de que muitos servidores estão em vias de 
pedir aposentadoria. Estudos apontam que 76,6% dos 
servidores do quadro da autarquia terão condições de 
pedir aposentadoria até 2016.

Saímos, por um lado, satisfeitos, porque o Ministro 
demonstrou ter conhecimento da situação dramática 
que o DNOCS vivencia hoje, e solicitou, inclusive, que 
haja um esforço conjunto desta Casa, da bancada do 
Nordeste, no sentido de buscarmos no Ministério do 
Planejamento condições de contratar pessoas e bus-
car investimentos para o Nordeste, em uma situação 
de seca como essa.

E a segunda audiência da qual participei, também 
relacionada à seca, ocorreu com o Prefeito de Juazeiro, 
Sr. Presidente. Lá tivemos a oportunidade de tratar da 
inauguração de sistemas de abastecimento de água, 
que acontecerá no próximo dia 22, com a presença do 
Ministro e do Governador Jaques Wagner. 

Além da ampliação desse sistema, tivemos ain-
da a oportunidade de acertar a liberação de recursos 
para universalizar o acesso à água para as pequenas 
comunidades que estão localizadas às margens do 
São Francisco, no Município de Juazeiro.

O Ministro autorizou o Prefeito a elaborar proje-
tos tanto para a pavimentação das estradas que liga 
os Distritos de Maniçoba e Itamotinga, quanto de uma 
nova adutora para o Salitre (Pau Preto a Curral Velho). 
Além disso, o Ministro destinará, ainda este ano, R$ 
30 milhões para ampliar o sistema de abastecimento 
de água da zona rural do Município.

Portanto, quero dizer do nosso agradecimento 
ao Ministro da Integração Nacional e convidar todos 
para, no dia 22, participarem desse evento em Juazeiro. 

Por fim, Sr. Presidente, participamos de outra 
audiência, com o Diretor-Geral da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), Romeu Donizete Rufino, 
para tratar do desmembramento do custo das contas 
de energia gerada pelo consumo de água da adutora 
da Mineração Caraíba. A água consumida pelos pro-
dutores rurais nos Municípios de Uauá, Andorinhas, 
Curaça e Juazeiro é distribuída através da Adutora da 
Mineração Caraíba Metais. Atualmente a tarifa é co-
brada como consumo industrial. Pretende-se estabe-
lecer uma tarifa diferenciada, o que beneficiaria cerca 
de 6 mil produtores que dependem da água para o 
consumo agrícola. 

O diretor autorizou a criação de um grupo de 
trabalho entre produtores, Prefeitura de Juazeiro e 
Caraíba, para a elaboração de um relatório detalhado. 
O relatório apontará uma solução para o problema. 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, quero cumprimentar o novo 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos e dizer 
que lá não teremos mais milhões no Orçamento des-
tinados a paradas gays; não veremos mais lançamen-
tos de filmes pornográficos infantis, patrocinados pelo 
MEC, para passar em escolas do ensino fundamental, 
estimulando o homossexualismo nas escolas; não te-
remos mais seminários de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais, para o público infanto-juvenil, 
estimulando a pedofilia; não teremos mais parcerias 
com o MEC para confecção de kit gay.

Para concluir, esta Comissão, caso estivesse fe-
chada, seria muito melhor para a família, para os bons 
costumes e para o cristianismo, do que se estivesse 
ela funcionando sob a Presidência do Deputado Do-
mingos Dutra, que aprova tudo que é de mau contra a 
família, os bons costumes e o cristianismo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, é impor-
tante a escolha do Papa Francisco, que escolheu esse 
nome em homenagem, como disse o Deputado Feld-
man, a dois Santos, um deles é São Francisco Xavier, 
cofundador da Ordem dos Jesuítas, um missionário 
que fez toda a evangelização daquela região da Ásia, 
mostrando que a igreja tem que ser missionária, tem 
que ser acolhedora.

A igreja, como disse Joseph Ratzinger quando 
renunciou, precisa acabar com a hipocrisia religiosa, 
com essa divisão de poder, cada um querendo ter poder.

Que os bispos sejam mais pastores do que bu-
rocratas. Enfim, é preciso saber acolher e ter atitude 
de misericórdia. Percebemos isso na atitude simples 
daquele que foi escolhido. Foi importante também a 
entrada de um latino-americano como Papa, que co-
nhece mais a realidade de sofrimento dessa região.

Como dizia, a Igreja precisa entrar na luta contra 
os grandes e graves problemas que existem na so-
ciedade: a questão da exploração sexual de crianças 
e adolescentes, a pedofilia, o trabalho escravo e as 
guerras que existem.

Nesse sentido, queremos manifestar o nosso 
apoio ao nosso Papa Francisco, que pediu, antes, 
que rezemos por ele, que o abençoemos. Isso mostra 
uma atitude de humildade, de acolhimento, de quem 
vai mudar aquela rota que tem na Cúria Romana, fa-
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zendo com que a Igreja seja missionária e não uma 
instituição burocrática.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Peço 

paciência aos Deputados Júlio Cesar, Antonio Brito e 
Major Fábio. Nós temos uma lista de oradores para fa-
lar por 1 minuto. Vou cumprir a lista e encerrar com os 
oradores Valdir Colatto, José Airton e Pinto Itamaraty. 
Depois entraremos no período de pronunciamentos 
de 3 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado José Airton.

O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, quero registrar, primeiro, que 
ontem nós tivemos reunião da bancada do Nordeste 
para escolher o novo coordenador, o Deputado Pedro 
Eugênio.

Em seguida, nós tivemos uma reunião com o 
Presidente da Casa, Deputado Henrique Eduardo Al-
ves, para tratar exatamente do problema da reestrutu-
ração do Departamento Nacional de Obras contra as 
Secas – DNOCS e vamos ter agora uma nova audiên-
cia com a Ministra do Planejamento, Miriam Belchior, 
na Presidência da Casa, com o Deputado Henrique 
Eduardo Alves.

Quero registrar que essa é uma luta de todos 
nós, principalmente dos servidores. Mas quero tam-
bém ressaltar o papel do Deputado Mauro Benevides, 
um grande baluarte para que o DNOCS não fosse ex-
tinto no passado. E atualmente o nosso companhei-
ro Eudes Xavier está liderando essa luta para que o 
Departamento Nacional de Obras contra as Secas 
cumpra esse importante papel de desenvolvimento 
do Nordeste brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Conce-

derei a palavra ao Deputado Valdir Colatto. Em seguida, 
ao Deputado Pinto Itamaraty. Depois, entraremos no 
período de 3 minutos e faremos alternância com V.Exas.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, depois 
de os Parlamentares falarem eu gostaria de deixar uma 
mensagem da Comissão de Legislação Participativa, 
sobre o que vai acontecer aqui na terça-feira. Serão 
só 2 minutos, e isso depois dos outros Parlamentares.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com a 
palavra o Deputado Valdir Colatto.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, nós instalamos ontem 
Comissão Especial para tratar da Lei dos Caminhonei-
ros, a Lei 12.619, de 2012. A Presidência ficou com o 
Deputado Nelson Marquezelli; a 1ª Vice-Presidência 
com o Deputado Vanderlei Macris; a 2ª Vice-Presidência 

com o Deputado Vilson Covatti; a 3ª Vice-Presidência 
com o Deputado Hugo Leal e o Relator-Adjunto é o 
Deputado Junji Abe. Nós ficamos como Relator desse 
trabalho que deve ser feito.

Nós temos que buscar soluções para os nossos 
caminhoneiros, para os transportadores rodoviários. 
Não podemos deixar que ocorra uma nova greve. Nós 
estamos aí com a colheita a pleno vapor, e precisa-
mos resolver isso.

Por isso, eu solicito a todos os colegas da Casa 
que se envolvam com esse processo. Nós precisamos 
urgentemente concluir os trabalhos, reformatar a Lei 
nº 12.619, para dar tranquilidade aos transportadores, 
aos caminhoneiros, às empresas e também aos autô-
nomos em todo Brasil.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com 
a palavra o Deputado Pinto Itamaraty, para entrarmos 
no período dos 3 minutos.

O SR. PINTO ITAMARATY (PSDB-MA. Com re-
visão do orador.) – Obrigado.

Sr. Presidente, quero pedir a esta Casa que paute 
o Projeto nº 5.476, de 2001, que trata da extinção da 
assinatura básica do telefone fixo.

Para se ter uma ideia, em 2011, mais de 550 mil 
pessoas ligaram reclamando e pedindo que fosse pau-
tado esse projeto, uma média de 79% dos cidadãos 
brasileiros que ligaram para o Disk Câmara.

Hoje o cidadão paga em média 40 reais pela 
assinatura. Então, não é mais admissível. Precisamos 
votar esse projeto e acabar de uma vez por todas com 
isso. O telefone fixo perde espaço para os telefones 
celulares. Dessa forma, o cidadão não pode continu-
ar pagando uma taxa de manutenção tão alta como a 
que é hoje, em média 40 reais.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que dê ampla divul-
gação a este discurso que entrego à Mesa.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tramita na 
Casa o Projeto de Lei nº 5.476, de 2001, que pretende 
restabelecer a tarifação dos serviços de telefonia fixa 
apenas pela remuneração das ligações efetuadas. Ou 
seja, isentar o usuário de pagar assinatura mensal nos 
telefones fixos. O PL determina ao órgão regulador a 
definição de um plano básico em que a tarifa seja for-
mada apenas pela remuneração dos pulsos e minutos 
efetivamente usados pelo assinante.

Os consumidores esperam há anos pelo fim da 
assinatura básica da telefonia. Reclamações dos con-
sumidores de telefonia do País, como altos preços e 
a falta de qualidade nos serviços, são constantes. O 
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Projeto de Lei 5.476, de 2001, que prevê a extinção da 
assinatura básica da telefonia fixa liderou o ranking de 
pedidos no Disk Câmara pelo nono ano consecutivo. 
Somente em 2011 foram mais de 550 mil chamadas, 
o que corresponde a 79% das participações de cida-
dãos pedindo a aprovação da proposta.

É fundamental lembrarmos que os serviços de 
telefonia são de utilidade pública e que essa medida 
é importante, pois objetiva diminuir os abusos e asse-
gurar um preço justo aos consumidores e, inclusive, 
incluir pessoas de baixa renda no acesso à telefonia.

Desde o processo de privatização da telefonia 
no Brasil os consumidores são punidos com aumen-
tos excessivos e com a cobrança injusta e abusiva da 
assinatura básica. Hoje o consumidor é obrigado a 
pagar, em média, 40 reais só para ter um telefone fixo 
em casa. Mesmo sem fazer nenhuma ligação, ele tem 
que pagar esse valor abusivo.

A cobrança da assinatura básica da telefonia 
foi criada com a privatização do setor de telecomuni-
cações em 1998, mas não se justifica mais. O valor 
do serviço da telefonia fixa no Brasil chega a custar 
o dobro da média cobrada em outros países. Dados 
da Organização das Nações Unidas – ONU mostram 
como o serviço de telefonia nacional é caro e ruim, che-
gando a ser até 14 vezes mais cara que nos Estados 
Unidos, seis vezes mais cara que na Argentina, três 
vezes mais cara que na China, e quase duas vezes 
mais cara que no México.

Hoje, de acordo com a Associação de Consumi-
dores Proteste, há cerca de 45 milhões de linhas de 
telefone fixo e mais de 10 milhões delas estão ociosas. 
O encarecimento do serviço fixo foi um dos fatores que 
ocasionou o boom de celulares no País. De acordo 
com a ANATEL, o Brasil, em 2010, tinha 42 milhões de 
aparelhos fixos. Em contrapartida terminou o mês de 
agosto de 2011 com 224 milhões de celulares.

O aumento desse novo formato de comunicação 
– a telefonia móvel – é inevitável e importante, inclusive 
porque possibilita o acesso à internet. No entanto, não 
podemos excluir e tratar com menos cuidado a telefonia 
fixa. Afinal de contas, somente 34% das classes D e 
E possui números ativos de celulares, o que demons-
tra que há demanda para o crescimento de telefones 
residenciais e há necessidade da discussão sobre o 
cancelamento da assinatura do telefone fixo e de bus-
ca de melhorias para a telefonia, setor essencial ao 
desenvolvimento de uma nação.

Em abril desse ano, a Agência Nacional de Te-
lecomunicações (ANATEL) publicou um novo regula-
mento para reduzir a assinatura básica da telefonia 
para 13 reais, mas apenas para a população de baixa 
renda cadastrada nos programas sociais do Governo.

A ANATEL parece estar tentando tirar o foco do 
fim da cobrança da assinatura básica da telefonia ao 
invés de proteger o consumidor e apresentar uma 
proposta para o fim da assinatura básica da telefonia. 
Qualquer proposta de redução, no mínimo, deveria 
ser para toda a população, e a continuidade dessa 
cobrança não se justifica.

Não se justifica, pois não é necessário estimu-
lar a expansão da infraestrutura de telefonia no País, 
uma vez que os consumidores já pagaram bastante 
por essa expansão que, no caso da telefonia fixa, já 
está 100% implementada desde 2006 e, no caso da 
telefonia celular, o mercado já está estabelecido e re-
cebendo altos valores pelo serviço.

Além disso, as concessionárias vêm obtendo ga-
nhos nos últimos anos. Entre 1998 e 2008, o número de 
acessos fixos em uso quase dobrou. As concessioná-
rias também deixaram de cumprir algumas obrigações 
com as alterações de metas, auferindo mais lucros.

O Ministério Público Federal já se incorporou à 
luta dos consumidores e quer pressionar a ANATEL. 
Portanto, o argumento das empresas de telefonia fixa 
de que a tarifa cobre gastos operacionais do sistema 
com ampliação da rede é indevido e não convence mais.

Com esse entendimento, ampliamos e intensifica-
mos a luta pelo fim da tarifa básica mensal da telefonia 
fixa, por reconhecermos a ilegalidade e inconstitucio-
nalidade da cobrança básica.

 O SR. MAJOR FÁBIO (DEM-PB. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que 
no ano passado, em 2012, mais de 36 mil brasileiros 
foram mortos no Brasil, mais de 36 mil.

Nós vivemos uma guerra no Brasil, uma guerra 
sangrenta, uma guerra maior do que muitos conflitos 
mundiais. É preciso que a Presidenta da República, o 
Governo Federal, tome uma atitude, porque nós vive-
mos uma guerra.

Estamos aí com a votação do piso nacional. On-
tem, nós estávamos reunidos aqui com vários líderes 
do Brasil. E eu gostaria de lembrar que o Presidente 
do Senado é o autor da Proposta de Emenda à Cons-
tituição que cria o piso salarial nacional de policiais e 
bombeiros militares. O Presidente da Câmara assinou 
requerimento para votação em regime de urgência da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 300, de 2008. 
Ele pediu para que ela fosse votada, e a nossa Pre-
sidenta a colocou no seu programa de governo. Nós 
precisamos estabelecer um piso nacional para os po-
liciais e bombeiros do Brasil.

Lá na Paraíba, o Governador, o Sr. Ricardo Couti-
nho, não está cumprindo a Lei de Promoção. Os policias 
completaram 10 anos, fizeram um curso de habilitação 
de soldado para cabo e de cabo para sargento. Há 10 
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anos eles estão esperando para ser promovidos, e o 
Governo da Paraíba está economizando em cima dos 
policias, dos soldados e dos cabos da Polícia Militar 
da Paraíba.

Muito obrigado.
 O SR. ANTONIO BRITO (PTB-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
estivemos ontem, a Comissão de Seguridade Social e 
Família, seguida pelo seu Presidente, Dr. Rosinha, Ge-
raldo Resende, eu e Rogério Carvalho, com o Ministro 
Alexandre Padilha, tratando de assuntos da Comissão 
de Seguridade Social e Família. Na oportunidade, Sr. 
Presidente, levei um assunto muito claro a nós, baia-
nos, que é a questão da revisão do teto do Município 
de Salvador, na Bahia, além do teto de oncologia, 
assunto este tratado pela Secretaria de Saúde do Es-
tado da Bahia com a Prefeitura de Salvador e com o 
Ministério da Saúde.

Não é possível que Salvador, Capital do Estado 
da Bahia, vosso Estado, Sr. Presidente, não saiba que 
nós temos dificuldade em manter as entidades filantró-
picas, as Santas Casas e os hospitais com pagamento 
em dia, dada a dificuldade financeira por que passa o 
Munícipio de Salvador.

Quero também parabenizar a Caixa Econômica 
Federal por ter feito operações creditícias por todo o 
Brasil, mas principalmente em relação ao Hospital 
Promatre, de Juazeiro, na Bahia. Tem sido importante 
essa revisão do Promatre.

 O SR. JÚLIO CESAR (PSD-PI. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
Jornal da Câmara tem como um dos destaques hoje 
a reunião com os Governadores e os Presidentes das 
duas Casas. Fizeram quatro propostas.

Primeira proposta: renegociação da dívida dos 
Estados e dos Municípios com a União. Concordo. A 
dívida era de menos de 100 bilhões, já pagaram mais 
de 200 bilhões, e estão devendo mais de 200 bilhões.

Segunda proposta: obrigatoriedade de novas 
despesas acompanhadas das fontes de financiamen-
to. Concordo também, Sr. Presidente.

Terceira proposta: a extinção do PASEP, do 1% 
que retém.

Agora, a quarta proposta, Sr. Presidente, eu gos-
taria demais de concordar. Vou fazer a defesa. Eles que-
rem tirar, da CSLL e da COFINS, 13% para Estados, 
13,5% para Municípios – agora – e fazer o aumento, 
até que se chegue a 18%.

Sabem quanto dá essa conta, Sras. e Srs. Depu-
tados? Por meio da COFINS, foram arrecadados, no 
ano passado, 212...

(O microfone foi desligado.)

 O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero dar um aviso 
da Comissão de Participação Legislativa. Nós teremos, 
na próxima terça-feira – estou avisando e convidando 
os Srs. Parlamentares –, uma Comissão Geral nesta 
Casa para tratar do assunto segurança pública e segu-
rança no trânsito. A reunião será das 10 até 16 horas, 
podendo ser prorrogada até as 18 horas.

É um requerimento de minha autoria que foi abar-
cado pelo Presidente Henrique Eduardo Alves, pelo 
Ministério da Justiça e pela Secretaria de Relações 
Institucionais do nosso Governo Federal.

É importante que os Parlamentares venham, mar-
quem presença e convidem os órgãos de segurança 
pública com os quais têm relacionamento e peçam 
às suas Lideranças, aos Parlamentares, que façam a 
inscrição, para que, dessa forma, os órgãos represen-
tados possam estar aqui.

Obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
registrar que ontem, na Comissão de Segurança Pú-
blica, foi acolhido requerimento de minha autoria e do 
Deputado Fernando Francischini, no qual convidamos 
a Presidente da PETROBRAS, Sra. Maria das Graças 
Foster, a participar de uma audiência pública conjunta 
das Comissões de Minas e Energia e Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, a fim de esclarecer 
a compra da refinaria de Pasadena, no Texas, Estados 
Unidos, pela PETROBRAS.

Essa refinaria custou a um grupo belga apenas 
42 milhões e 500 mil dólares, e a PETROBRAS pagou 
por ela 1 bilhão e 180 milhões de dólares, um prejuízo 
superior a 1 bilhão de dólares.

E ontem também, Sr. Presidente, o Tribunal de 
Contas da União decidiu acolher proposta do Ministé-
rio Público para fazer uma auditoria e investigar essa 
cabulosa negociação.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, infelizmen-
te, a PETROBRAS, empresa que sempre foi símbolo 
de orgulho do Brasil, lamentavelmente, no Governo 
do PT, tornou-se exemplo de gestão temerária, apare-
lhamento político e negócios suspeitos que só trazem 
prejuízos ao Brasil.

Os números apresentados pela empresa em 2012 
e os sucessivos escândalos assustam os investidores 
e faz a PETROBRAS amargar sucessivas perdas de 
posições no mercado.
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No ranking das empresas mais lucrativas do se-
tor petrolífero e do Brasil, a PETROBRAS continua a 
despencar da 2ª para a 8ª posição mundial, entre as 
petrolíferas. Hoje a PETROBRAS vale menos que cer-
veja, vez que já foi ultrapassada pela AMBEV.

Em fevereiro último, a petrolífera colombiana 
ECOPETROL ultrapassou a PETROBRAS como maior 
empresa de energia de capital aberto por valor de mer-
cado, mesmo a PETROBRAS produzindo mais, o que, 
segundo o Financial Times, reflete a falta de confiança 
na política nacional. Nobres colegas, a empresa, na 
Gestão do Partido dos Trabalhadores, transformou-se 
em instrumento partidário e sofre as consequências 
desse modelo de gestão.

Não sem razão, nobres colegas, os investidores 
estão temerosos e desapontados com a PETROBRAS. 
A gestão Sérgio Gabrielli deixou marcas malditas re-
conhecidas até pela atual Presidente, Graça Foster.

Como bem disse o economista e diretor do Centro 
Brasileiro de Infraestrutura (CBIE), Sr. Adriano Pires: 
“É preciso mudar a rota da empresa para o caminho 
da lucratividade e dos investimentos. O problema é 
que o acionista majoritário, a União, não respeita o 
minoritário”. Com isso, perde a PETROBRAS e todos 
nós brasileiros.

Segundo cálculos recentes, a PETROBRAS per-
deu, somente este ano, R$53,9 bilhões em valor de 
mercado. Montante superior a todo o ano de 2012, que 
foi de R$36,7 bilhões. Para se ter noção do tamanho do 
prejuízo da empresa na gestão petista, desde o fim de 
2010, a PETROBRAS sofreu uma desvalorização de 
R$179,3 bilhões – de R$380,2 bilhões passou a valer 
R$ 200,9 bilhões, queda de 47,15%.

O Governo Federal, em 21 de abril de 2006, 
anunciou, com o propósito meramente eleitoreiro, a 
autossuficiência em petróleo, o que não corresponde 
à verdade dos dados. Ano passado, a PETROBRAS 
teve prejuízo de US$23 bilhões só com a importação 
de derivados de petróleo, caracterizando, portanto, a 
fraude da autossuficiência de petróleo.

As perdas acumuladas pela PETROBRAS nesses 
últimos anos refletem, com clareza, o aparelhamento 
da empresa, bem como as desastrosas e suspeitas 
decisões de investimentos tomadas no Governo do 
PT, a exemplo da refinaria de Pasadena.

Em janeiro de 2005, a empresa belga Astra Oil 
comprou uma refinaria americana, a empresa Pasa-
dena, por US$42,5 milhões e vendeu 50% das ações 
à PETROBRAS por U$$360 milhões. Em seguida, a 
PETROBRAS pagou mais US$820 milhões pelos 50% 
restantes. Ou seja, uma refinaria que foi comprada por 
US$42,5 milhões, a PETROBRAS pagou pela mes-

ma refinaria US$1.180 bilhões. Um prejuízo superior 
a US$1 bilhão.

Para esclarecer esse negócio totalmente desfa-
vorável ao Brasil, apresentei requerimento ao Ministro 
Edison Lobão, indagando sobre questões relevantes 
que envolveram a compra da Refinaria Pasadena.

Na busca incessante de esclarecimentos que 
possam ajudar na preservação da PETROBRAS, apro-
vamos ontem na Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado o Requerimento 199, 
de 2013, com o fim de realizar audiência pública para 
apurar graves indícios de desvios de recursos públicos 
e de lavagem de dinheiro na aquisição da Refinaria Pa-
sadena, no Estado do Texas, EUA, pela PETROBRAS.

Diante das evidências de fraude na aquisição da 
refinaria Pasadena, o Ministério Público, exercendo a 
sua importante função de custos legis, ou seja, como 
fiscal da lei, formulou uma representação ao Tribunal 
de Contas da União solicitando que sejam apuradas 
as responsabilidades da PETROBRAS no negócio.

Nobres colegas, causa-me estranheza o fato de 
que a Presidente Dilma tenha participado desse negó-
cio bilionário e permeado de mistérios, visto que era 
Presidente do Conselho da Administração da PETRO-
BRAS, na época da compra da Refinaria Pasadena. 
Assistiu a tudo passivamente ou foi contrária à compra 
de Pasadena? Como votou o Conselho de Administra-
ção da PETROBRAS? Perguntas que o povo brasileiro 
tem o direito de saber.

“O desafio do PSDB é recuperar a PE-
TROBRAS.” Estou completamente comprome-
tido, no exercício do meu mandato, com essa 
causa tão importante para o nosso País. “Sou 
a favor do Brasil, a favor da PETROBRAS.”

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Vamos 

passar aos pronunciamentos de 3 minutos.
Vamos seguir a lista rigorosamente. Os primeiros 

inscritos são Amauri Teixeira, Keiko Ota e Junji Abe.
Vou permutar com o Deputado José Genoíno. 

S.Exa. tem 3 minutos. Depois falarão a Deputada Kei-
ko Ota e o Deputado Junji Abe.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, embora esteja inscrito, agra-
deço pela permuta.

Eu queria, neste pronunciamento de 3 minutos, 
me associar às manifestações que ocorrerão hoje em 
São Paulo em homenagem ao estudante Alexandre 
Vannucchi Leme, assassinado durante a OBAN, quan-
do eu estava preso.
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Após todo esse processo, a Igreja de São Paulo, 
os familiares e o movimento pela anistia se articularam 
e fizeram uma manifestação em solidariedade ao Ale-
xandre Vannucchi. Esse movimento pode ter significado 
um passo importante que culmina depois com as ma-
nifestações de denúncia da morte de Vladimir Herzog.

Presto esta homenagem também aos familiares 
de Alexandre Vannucchi, aos seus amigos, aos estu-
dantes da USP. Hoje, ao meio-dia, na Universidade de 
São Paulo, na Faculdade de Geologia, com a presença 
da Comissão de Anistia, será entregue o atestado de 
óbito que afirma publicamente seu assassinato durante 
a Operação Bandeirante.

Hoje à noite haverá evento importante no Centro 
Cultural São Paulo, com a presença de Sérgio Ricar-
do, que foi um artista importante naquele período da 
resistência democrática. Amanhã haverá uma missa 
na Catedral da Sé, da qual pretendo participar, com a 
presença dos familiares de Alexandre, de seus amigos 
e estudantes da USP.

Esse resgate é muito importante, porque nós 
estamos reafirmando o compromisso com os direitos 
humanos, com a democracia. Essa memória, essa 
verdade significa que o jovem estudante Alexandre 
Vannucchi, que deu sua vida na luta pela democracia 
– e por isso foi assassinado, sob tortura –, merece dos 
democratas essa celebração.

Vou participar dessa celebração, no Estado de 
São Paulo, como de todas essas manifestações da Co-
missão Estadual da Verdade, da Comissão Nacional 
de Anistia, dos estudantes da USP, de advogados e de 
familiares, que vão fazer essa homenagem, consideran-
do que ela se relaciona com a data do assassinato de 
Alexandre Vannucchi e com a sua luta, a sua história 
no curso de Geologia da Universidade de São Paulo.

Muito obrigado, Deputado Amauri Teixeira.
A SRA. KEIKO OTA (PSB-SP. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, subo a esta tribuna no dia de hoje para falar 
novamente de uma importante campanha nacional 
que vem ganhando cada vez mais apoio. Trata-se da 
Campanha Pelo Fim da Impunidade, que pede pena-
lidades mais duras aos crimes contra a vida, previstos 
na nova proposta de Código Penal.

A iniciativa, que é promovida pela União em De-
fesa das Vítimas de Violência, chegou à importante 
marca de 60 mil adesões. A campanha consiste em 
um abaixo-assinado que solicita mudanças na propos-
ta. O documento será entregue a todos os Deputados 
Federais e Senadores, de forma a chamar a atenção 
sobre a necessidade de se promover ajustes no texto.

De minha parte, reitero o meu total apoio a essa 
causa. Falo isto como uma mãe que também foi vítima 

de violência – tive meu filho Ives Ota sequestrado e 
brutalmente assassinado aos 8 anos de idade. Daí que 
sei muito bem o significado do sofrimento de ter perdi-
do um ente querido. E sei quão difícil é ter de conviver 
dia a dia com a sensação de impunidade.

Minhas senhoras e meus senhores, aproveito 
para destacar os principais pontos da Campanha Pelo 
Fim da Impunidade: aumento do período máximo de 
prisão de 30 para 50 anos; alteração da pena mínima 
para crime de homicídio simples, de 6 para 10 anos; 
elevação do tempo para progressão de pena; volta do 
exame criminológico para a concessão de benefícios 
penais, como o Indulto de Natal e as saídas temporá-
rias do presídio.

Diversas famílias, movimentos de justiça e paz, 
ONGs e instituições têm participado da Campanha 
em Estados como Pará, Minas Gerais, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio Grande do Sul e 
Rio de Janeiro.

O abaixo-assinado pode ser consultado e endos-
sado no site www.pelofimdaimpunidade.com.br.

Peço, Sras. e Srs. Parlamentares, o seu apoio 
a esta causa. Ou ajustamos nosso Código Penal aos 
novos tempos ou não combateremos, como se deve, 
a violência e a impunidade. Somente assim, com um 
Código Penal que puna com rigor os crimes contra a 
vida, é que conquistaremos um país em que a impu-
nidade não faça mais parte do nosso cotidiano.

Muito obrigada.
 O SR. JUNJI ABE (PSD-SP. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. De-
putados, ocupo a tribuna hoje para prestar uma ho-
menagem póstuma a um Deputado Federal da nossa 
querida Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, que 
foi um Deputado Constituinte e que faleceu no sába-
do passado.

Para não ser traído pela emoção, Sr. Presiden-
te, nobres Parlamentares, farei a leitura do texto, mas, 
desde já, peço vênia, Sr. Presidente, para que, caso 
eu não consiga terminar a leitura deste discurso, que 
o mesmo seja registrado nos Anais desta Casa.

Srs. Deputados, num universo de 7 bilhões de ha-
bitantes há pessoas realmente especiais. Não passam 
pela nossa vida apenas; escrevem páginas da histó-
ria. São pivô de inúmeras alegrias alheias, iluminam 
caminhos, acalentam sonhos, consolam dores, e em 
muitos casos apresentam a muitos seres humanos a 
luz da vida.

Presto hoje homenagem póstuma a alguém que 
marcou a sociedade da minha Mogi das Cruzes, na 
Grande São Paulo, contribuiu com a Nação e foi o 
responsável pelo nascimento de cerca de 18 mil mo-
gianos. Falo do médico Aristides Cunha Filho: político, 
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Deputado Constituinte, católico fervoroso e, acima de 
tudo, um ser humano digno.

Doutor Aristides, como era conhecido, um dos 
mais tradicionais médicos de Mogi das Cruzes, fale-
ceu aos 84 anos, na madrugada de sábado passado, 
dia 9 de março, vítima de falência múltipla de órgãos.

Manifesto profundas condolências a sua esposa, 
companheira de quase 6 décadas, Sra. Maria José 
Paulino da Cunha, a Zezé; aos seus filhos Iolanda, 
Aristides, Ana Maria, Fernando e Maria Beatriz; e aos 
5 netos e 2 bisnetos. 

Compartilho a dor da perda com todos os paren-
tes e com os milhares de amigos que, como eu, ele 
colecionou em sua exemplar trajetória de vida.

Portanto, Sr. Presidente, pela impossibilidade 
de terminar a leitura em seu inteiro teor, peço-lhe no-
vamente que registre este pronunciamento nos Anais 
desta Casa.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no univer-
so de 7 bilhões de habitantes, há pessoas realmente 
especiais. Não passam pela vida apenas; Escrevem 
páginas da história. São pivôs de inúmeras alegrias 
alheias, iluminam caminhos, acalentam sonhos, con-
solam dores e, em muitos casos, apresentam a muitos 
seres humanos a luz da vida.

Presto hoje homenagem póstuma a alguém que 
marcou a sociedade da minha Mogi das Cruzes, na 
Grande São Paulo, contribuiu com a Nação e foi o 
responsável pelo nascimento de cerca de 18 mil mo-
gianos. Falo de Aristides Cunha Filho, médico, político, 
Deputado Constituinte (1989-1991), católico fervoroso 
e, acima de tudo, um ser humano digno.

Doutor Aristides, como era conhecido um dos mais 
tradicionais médicos de Mogi das Cruzes, faleceu aos 
84 anos, na madrugada de sábado (09/03/2013), víti-
ma de falência múltipla de órgãos. Manifesto profundas 
condolências a sua esposa, companheira de quase 6 
décadas, Maria José Paulino da Cunha, a Zezé; aos 
seus filhos Iolanda, Aristides, Ana Maria, Fernando e 
Maria Beatriz; aos 5 netos e 2 bisnetos. Compartilho a 
dor da perda com todos os parentes e com os milha-
res de amigos que, como eu, ele colecionou em sua 
exemplar trajetória de vida.

Doação é a palavra que melhor caracteriza o his-
tórico do Dr. Aristides. Ele se doou à família, à fé, como 
fervoroso católico praticante, à sociedade, a todos que 
dele precisaram, à vida. Profissional de primeira es-
tirpe, ele personificou o atendimento humanizado em 
saúde. Junto com o médico, seus pacientes tinham um 

conselheiro equilibrado, um amigo fiel. Não por menos, 
foi um grande secretário municipal de saúde.

Mineiro de Monte Santo, Dr. Aristides instalou-se 
em Mogi das Cruzes no ano de 1959. De lá para cá, 
ganhou morada cativa nos corações dos habitantes 
da Cidade. Como médico competente, como político 
sensível, como católico devotado, como amigo, ele se 
fez presente na caminhada de tantos que cruzaram 
seu caminho.

Aristides Cunha Filho deixou nossa convivência 
em leito do Hospital Santana, que ajudou a fundar e 
dirigiu por muitos anos. De 1996 a 1999, atuou como 
secretário municipal de saúde, na gestão do também 
falecido prefeito Waldemar Costa Filho. Antes, em 1986, 
Dr. Aristides fora eleito Deputado Federal.

Aqui, neste Parlamento, Aristides Cunha Filho 
presidiu a Comissão de Saúde. Mais ainda: ele parti-
cipou ativamente da história do nosso País, ao ajudar 
a escrever a Constituição do Brasil. Tenho orgulho de 
recordar que em 1992 manifestei meu apoio a sua 
candidatura a vice-prefeito, na chapa encabeçada por 
Edu Lopes.

Sr. Presidente, ilustres colegas, na incursão de 
Aristides Cunha Filho na vida política há de se desta-
car seus esforços pela melhoria da saúde. Ele bata-
lhou tanto quanto possível para que os pacientes da 
rede pública tivessem atendimento melhor, humano e 
digno. Em reconhecimento a sua cruzada, manifesto 
toda gratidão e reconhecimento.

Vale frisar que as ações irradiadoras de bondade, 
fé, perseverança e amizade, desenvolvidas por Aristides 
Cunha Filho, extrapolam muito a seara política. Defi-
nitivamente, ele foi o ser humano generoso, solidário, 
sensível, trabalhador e dedicado de que a sociedade 
tanta precisa para evoluir.

Dr. Aristides e sua esposa Zezé balizaram, por 
exemplo, a trajetória de muitos jovens casais que se 
preparavam para o sagrado matrimônio, no curso pré-
-nupcial da Igreja Católica. Nesta atividade, assim 
como no cotidiano de médico, Dr. Aristides sempre se 
entregava de corpo e alma. Não se importava com re-
compensa financeira. Sua nobreza de espírito, altivez 
de caráter e valores morais o impeliam à doação. De 
seu tempo, de suas habilidades, de suas boas ideias. 
Assim viveu o Dr. Aristides, cativando e cultivando 
admiradores, leais amigos. E assim seguiu para sua 
serena acolhida no plano celestial. Foi chamado por 
Deus para prosseguir com sua tarefa hercúlea de fazer 
o bem à sociedade, e que, tenho certeza, permanece-
rá zelando por nós que ainda empreendemos missões 
no plano terrestre.

Muito obrigado.
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O SR. CESAR COLNAGO – Sr. Presidente, peço-
-lhe 1 minuto.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Deputa-
dos Cesar Colnago, Lelo Coimbra e Mauro Benevides.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) -

DISCURSO DO SR. DEPUTADO CESAR 
COLNAGO QUE, ENTREGUE AO ORADOR 
PARA REVISÃO, SERÁ POSTERIORMENTE 
PUBLICADO.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Conce-
do a palavra ao Sr. Deputado Lelo Coimbra.

O SR. LELO COIMBRA (PMDB-ES. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
manifesto, da mesma forma que o Deputado Cesar 
Colnago, o nosso estarrecimento com esse fato a res-
peito do Estaleiro Jurong.

O Espírito Santo tem sofrido muito. Mencione-
-se a questão do comércio exterior, a questão agora 
dos royalties, o debate, daqui a pouco, sobre o ICMS 
interestadual. Neste momento, surge a polêmica do 
estaleiro. O Embaixador do Brasil em Cingapura, Luis 
Fernando Serra, em nome do Governo, como ele afir-
mou, aborda a empresa e diz que a ela tem de ir para 
Campos, ficar ao lado de Eike Batista. Isso, depois de 
15% do investimento iniciado no Município de Aracruz, 
no Espírito Santo, após 2 anos de idas e vindas. Ia 
para Salvador, ia para lá, ia para cá. Acabou surgindo 
esse imbróglio.

Ontem o Governador Renato Casagrande esteve 
com o Ministro Lobão e com o Ministro Mantega. Am-
bos negaram. Estivemos com o Ministro Pimentel, que 
também negou, mas o nosso Senador Ricardo Ferraço 
está fazendo, via Comissão de Relações Exteriores, 
um aviso e uma arguição ao Ministério das Relações 
Exteriores acerca da postura daquele Ministro.

Algo nos chama a atenção. Um embaixador é 
um servidor público aplicado. Um embaixador não é 
um servidor público qualquer. Ele representa a nata 
do serviço público federal, do serviço público nas rela-
ções internacionais. Ele jamais entraria numa roubada 
como essa se não tivesse um sinal verde. E esse sinal 
verde está claro.

Essas relações precisam ficar bem definidas. Se o 
Governo nos retira incentivos, se o Governo nos retira 
a nossa riqueza, ele tem que ter uma política regional. 
E a política regional não é a de retirar as políticas exis-
tentes, retirar os investimentos existentes.

Quanto a Eike, para nós, é um desatino. O pai 
dele tem uma história importante no Espírito Santo. O 
Sr. Eliezer Batista sempre primou por preservar, por 
proteger o Espírito Santo. E o seu filho, que só pensa 

em dinheiro, que é um ensacador de fumaça da polí-
tica econômica nacional, acaba estabelecendo acor-
dos os mais diversos, fazendo com que, esteja onde 
estiver, o dinheiro possa ir para ele. Ele fez um porto 
importante, o Porto do Açu, mas retirou investimento 
do Município de Itapemirim e da região de Presidente 
Kennedy. Agora, quer retirar do Estado o Jurong, com a 
complacência, com o beneplácito do Governo Federal, 
por meio de uma relação que, tudo indica, é incestuosa.

Nós não podemos aceitar isso! Age-se de ma-
neira antifederativa no momento em que se discute o 
pacto federativo. É algo de lesa-pátria. Isso não nos 
permite ficar calados.

O Estado do Espírito Santo não é grande, não é 
um Estado de grande porte e de influência nacional, 
mas tem a sua força de desenvolvimento, a sua gente, 
a sua capacidade de se desenvolver, que nós quere-
mos preservar e potencializar.

 O SR. FABIO TRAD (PMDB-MS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trago 
uma notícia triste a esta Casa. Ontem, no centro de 
Campo Grande, seis carros foram incendiados. É uma 
clara demonstração de que facções da criminalidade 
organizada para lá transmigraram e estão aterrorizan-
do as famílias sul-mato-grossenses.

Eu quero, da tribuna da Câmara, fazer um vee-
mente apelo ao Ministro de Estado da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, no sentido de que dê máxima aten-
ção e prioridade à situação que Campo Grande está 
vivendo.

Não merecemos ser reféns do crime, da inse-
gurança e do medo. A segurança pública precisa pre-
valecer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com a 

palavra, pela ordem, o Deputado Artur Bruno. S.Exa. 
dispõe de 3 minutos.

O SR. ARTUR BRUNO (PT-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, tramita nesta Casa uma medida provisó-
ria decisiva para o Brasil, a Medida Provisória nº 592, 
de 2012, que destina 100% dos royalties do petróleo 
para a educação.

Recentemente esta Casa aprovou o Plano Na-
cional de Educação. A respectiva Comissão Especial 
tomou uma decisão histórica: em 10 anos, 10% do PIB 
será investido em educação.

Sr. Presidente, quero anunciar que, amanhã à 
tarde, na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 
o Fórum Estadual de Educação, no qual represento 
esta Casa, realizará audiência pública que contará com 
a participação de diversas entidades, de estudantes, 
de professores, de trabalhadores da educação em ge-
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ral, de universidades, enfim, todas aquelas entidades 
relacionadas à educação, para fazermos uma grande 
campanha no Estado do Ceará pela aplicação de 100% 
dos royalties do petróleo em educação.

A Presidenta Dilma mostra estatura de magistra-
da, mostra a sua preocupação estratégica com o Bra-
sil quando percebe a necessidade de aumentarmos 
consideravelmente os investimentos em educação.

Sabemos que os royalties, sozinhos, não vão 
resolver o problema da educação, mas eles, com cer-
teza, vão aumentar bastante os recursos dos Muni-
cípios, dos Estados e da União para investimento na 
área educacional.

Não haverá educação de qualidade no Brasil, Sr. 
Presidente, se um professor no ensino básico continuar 
ganhando, em média, 1.800 reais. Não haverá educação 
de qualidade se não estabelecermos a universalização 
do ensino médio, da pré-escola, se não atingirmos esta 
meta do Plano Nacional de Educação: no mínimo, 50% 
das crianças de 0 a 3 anos em creches.

Sendo assim, Sr. Presidente, penso que esta 
Casa tem de se mobilizar, bem como aqueles que de-
fendem a educação como instrumento estratégico de 
desenvolvimento, não apenas quanto ao conhecimen-
to, mas, sobretudo, quanto à cidadania, à qualificação 
para o trabalho.

Nós temos que comprar essa briga. Tenho certe-
za de que o Brasil inteiro se mobilizará, nos Estados, 
nos Municípios, para que esta Casa perceba a impor-
tância dessa medida provisória e possa votar – tenho 
convicção –, de forma histórica, a favor da educação, 
do desenvolvimento do nosso País.

Parabéns, portanto, à Assembleia Legislativa e 
ao Fórum Estadual de Educação do Ceará pela reali-
zação desse grande evento, a respeito do lançamen-
to da campanha sobre os 100% dos royalties para a 
educação!

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com a 
palavra, pela ordem, o Deputado Luis Carlos Heinze. 
S.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cole-
gas Parlamentares, estivemos ontem com o Ministro 
Mendes Ribeiro, com o Secretário Neri Geller e com 
o Secretário Caio Rocha. Deixamos com o Ministro 
uma proposta sobre desoneração dos equipamentos 
de irrigação.

Quanto ao preço de um pivô para 150 hectares, 
por exemplo, mais de 70 mil reais são tributos fede-
rais. A proposta que entregamos ontem ao Ministro é 
de que o Brasil incentive a irrigação. Ressalte-se que 
já vínhamos fazendo um trabalho há alguns meses. 
O Ministro foi sensível à ideia e está encaminhando 

uma nota técnica à Receita Federal e ao Ministério 
da Fazenda.

Sr. Presidente, solicito à Presidenta Dilma e à 
Ministra Gleisi que olhem para essa questão relativa à 
irrigação, que é fundamental. Hoje, no Brasil, 8%, 9% 
da sua área é irrigada. Precisamos incentivar pequenos 
produtores hortigranjeiros, o pessoal do leite, o pessoal 
das pastagens, o pessoal da fruticultura e, principal-
mente, dos grãos. Por isso, a ideia é a desoneração.

O Ministro, sensível a essa questão, está fazendo 
o encaminhamento, aceitou a nossa ideia. O Ministério 
da Agricultura tem participado de reuniões que pro-
movemos sobre esse tema, sobre a desoneração dos 
equipamentos de irrigação. Trata-se de qualquer tipo de 
irrigação, irrigação por inundação – é o caso do arroz 
em Santa Catarina, Deputado Esperidião Amin, e no 
Rio Grande do Sul será desonerado –, irrigação para a 
fruticultura, para a horticultura, irrigação para pastagens 
ou mesmo para grãos. Essa é a nossa ideia, esse é o 
objetivo para baratear o custo desses equipamentos.

Quero ressaltar também o excelente trabalho que 
o Ministro Mendes Ribeiro está realizando à frente do 
Ministério. Lamento as especulações com relação à sua 
troca, pois está fazendo um grande trabalho. O Brasil, 
sob o seu comando, colherá a maior safra da história. 
Deve-se, em grande parte, aos produtores rurais do 
Brasil, mas também há o apoio do Ministro Mendes 
Ribeiro. Por isso, o elogio ao trabalho que ele tem feito.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero ain-
da dizer que anteontem estivemos com o Secretário-
-Executivo do Ministério da Educação, acompanhados 
de Vereadores do Município de São Borja. Eles estão 
lutando, com o Vice-Prefeito e com outros Deputados 
também, pela instalação de curso de Direito na Univer-
sidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, entre Santana 
do Livramento e São Borja. O Secretário-Executivo, o 
Dr. Paim, extremamente sensível a essa questão, vai 
entrar na luta também, para nos apoiar.

São registros importantes que estamos fazendo 
nesta Casa, no interesse da agricultura e da educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Concedo 

a palavra à Sra. Deputada Elcione Barbalho.
A SRA. ELCIONE BARBALHO (PMDB-PA. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, muito obrigada 
pela gentileza.

Bom dia a todos e a todas.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com 

muita satisfação que informo que a Câmara dos De-
putados recebeu, da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, o selo da 4ª Edição do Programa Pró-Equi-
dade de Gênero e Raça.
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O selo atesta que a Câmara apoia a implantação 
de políticas de igualdade de gênero e a promoção da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no Poder Legislativo federal, buscando tornar o 
ambiente de trabalho mais igualitário e, consequen-
temente, melhor, mais justo para mulheres e homens, 
bem como para pessoas de diferentes raças e etnias.

O Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça é 
uma das ações do Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres e seleciona as boas práticas organizacio-
nais no âmbito das organizações públicas e privadas.

Desde que assumimos a Procuradoria Especial da 
Mulher, juntamente com as companheiras Deputadas 
Rosinha da Adefal, Flávia Morais e Sandra Rosado, 
entendemos que, para legitimar nossas ações pela 
política de gênero no País, teríamos que começar por 
nossa própria Casa.

Quero aqui parabenizar o grupo gestor do Pró-
-Equidade da Câmara, na pessoa de sua coordena-
dora, Juliana Werneck.

Parabenizo também os mais de 15 mil trabalha-
dores desta instituição, entre servidores efetivos, ocu-
pantes de cargo em comissão e secretários parlamen-
tares que fazem parte do corpo funcional desta Casa.

A Câmara dos Deputados dá exemplo, une-se a 
outras tantas empresas que também estão fazendo a 
sua parte no sentido de contribuir para que a nossa 
sociedade seja mais justa, tolerante e igualitária.

Sras. e Srs. Deputados, se por um lado comemo-
ramos os avanços em busca de um ambiente de tra-
balho mais harmônico, justo e igualitário, com respeito 
à diversidade, por outro vemos, infelizmente, avançar 
a intolerância e aumentar o flagelo da violência con-
tra a mulher.

Na semana passada, enquanto comemoráva-
mos o Dia Internacional da Mulher, uma jovem foi es-
faqueada dentro de um shopping, aqui em Brasília, 
pelo ex-marido, que não se conformava com a sepa-
ração. Três dias depois, também no Distrito Federal, 
uma mulher, mãe de família, foi enforcada com fio de 
telefone pelo ex-marido. O processo de separação já 
estava em curso.

Na segunda-feira, outra barbárie tomou conta 
das manchetes, dessa vez em meu Estado, nas ruas 
de Belém, onde um homem matou a companheira em 
plena luz do dia, dentro de um carro, por não aceitar o 
fim do relacionamento.

É preciso dar um basta a esse ciclo trágico que 
já está sendo classificado como epidemia mundial. 
No Brasil, uma mulher é agredida a cada 5 minutos, 
e, quase sempre, o crime acontece dentro da própria 
residência.

E foi justamente para dar instrumentos à mulher 
para que possa lutar contra essa violência que a Presi-
denta Dilma, juntamente com a Ministra Eleonora Me-
nicucci, lançou ontem pela manhã o programa Mulher, 
Viver sem Violência.

Entre outras ações articuladas, o programa prevê 
a construção de centros chamados Casa da Mulher 
Brasileira, que integrarão serviços públicos de segu-
rança, justiça, saúde, assistência social, acolhimento, 
abrigamento e orientação para o trabalho, emprego e 
renda em todas as 27 capitais brasileiras.

O Governo Federal anunciou que, para a constru-
ção desses centros, vai investir 265 milhões até 2014. 
Outra ação anunciada será a ampliação da Central de 
Atendimento à Mulher, o Ligue 180, que vai melhorar 
o suporte dado às mulheres que buscam o serviço de 
apoio, dando agilidade aos casos em que for consta-
tada ameaça à vida da vítima.

A iniciativa é louvável. É uma das mais importan-
tes já tomadas com vistas à proteção da mulher, após 
a regulamentação da Lei Maria da Penha.

Sr. Presidente, apenas gostaria de ressaltar que, 
pela capilaridade do nosso País, principalmente toman-
do como base os Estados do Pará, Amazonas, Minas 
Gerais e Bahia, torna-se necessária a ampliação do 
número dos centros Casa da Mulher Brasileira em 
cidades-polo, por exemplo, para atendimento às mu-
lheres que moram em regiões distantes das capitais.

Pela iniciativa e pelos impactos que as ações 
decerto vão promover nessa incansável luta contra a 
arbitrariedade e a violência, parabenizamos a Presi-
denta Dilma.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, agradeço 
a todos a gentileza e peço que nos unamos, pois esta 
Casa tem uma responsabilidade muito grande diante 
de milhares de mulheres brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – V.Exa., 
por ser mulher, foi, e será, a única que teve o tempo 
prorrogado, em homenagem a todas as outras mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Concedo 
a palavra à Sra. Deputada Alice Portugal.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, na hora em que a Presidente Dilma lança o 
programa Mulher, Viver sem Violência, saio daqui para 
chegar a Salvador e pedir audiência com o Secretário 
de Administração, a fim de obter esclarecimentos sobre 
edital de concurso em que as mulheres são chamadas 
a fazer exame ginecológico, exame de comprovação 
de virgindade. Não devem ser analisadas dessa forma, 
não devem desnecessariamente fazer colposcopia, 
exame de citologia, além de outros exames invasivos.
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Em minha opinião, isso é um excesso. Em minha 
opinião, isso é uma aleivosia. É necessário que se pe-
çam exames pré-admissionais, mas não se pode chegar 
a esse detalhe constrangedor, que invade a dignidade 
da pessoa humana, especialmente a das mulheres.

Como única mulher Deputada pela Bahia, eu 
não poderia deixar de me manifestar sobre esse caso.

Pedirei essa reunião para que possamos retirar 
do edital esse item invasivo.

 O SR. JOÃO ANANIAS (PCdoB-CE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
recebi várias reclamações de proprietários de terra no 
Semiárido cearense. O Banco do Nordeste estaria to-
mando terras, em decorrência da execução de dívidas.

São 2 anos seguidos de seca no Semiárido nor-
destino, no Ceará, o Estado mais afetado. Não é justo, 
portanto, que o Banco do Nordeste esteja cobrando 
as dívidas dessa forma, tomando terras, o único meio 
de sobrevivência desse pessoal. Vão pagar as dívidas 
com o quê? Vão pagar como essas dívidas, se não 
houve produção em 2012 e não há produção em 2013?

Faço um apelo à Presidenta Dilma, para que ela 
suste isso e encontre uma forma humanizada de re-
solver essa questão, sem que sejam espoliados ainda 
mais os pequenos agricultores.

Essa denúncia é do Município de Pedra Branca, 
onde, neste momento, as terras de 150 agricultores 
estão sendo executadas.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que considere 
como lido este pronunciamento.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recebi re-
clamações muito justas, em tom de clamor, por parte 
de proprietários de terras situadas no Semiárido ce-
arense, de execuções promovidas pelo BNB, com a 
tomada dessas terras em pleno período de seca pelo 
segundo ano em nosso Estado, o Ceará.

Estou encaminhando requerimento à direção do 
Banco do Nordeste, pedindo informações, pois as de-
núncias que foram a mim encaminhadas são muito gra-
ves. No Município de Pedra Branca, no Ceará, segundo 
consta, mais de 150 execuções estão acontecendo.

Não posso concordar com que, em plena e gra-
ve seca que por 2 anos, de forma severa, destrói os 
rebanhos, empobrece ainda mais nosso povo, que se 
encontra privado até de água para consumo humano, o 
nosso banco de fomento, o BNB, o Banco do Nordeste do 
Brasil, esteja promovendo dessa forma a cobrança das 
dívidas dos pequenos e médios proprietários de terra.

Como podem ser saldadas essas dívidas? É pre-
ciso mais sensibilidade diante do grave quadro que 
enfrentamos. Faço apelo à Presidente Dilma para que 
suste imediatamente essas execuções e encontre outra 
forma de tratar os desvalidos nordestinos, tão sofridos ao 
longo do tempo. Não é lhes tomando a terra, seu único 
meio de sobrevivência, que se resolverá o problema.

Sr. Presidente, solicito que este pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação desta Casa.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Peço 

aos oradores que se atenham ao prazo estabelecido. 
O Deputado Esperidião Amin está reclamando, e com 
razão, pois seu nome está na lista. Ouviremos os De-
putados Dr. Paulo César e Edinho Bez e, em seguida, 
seguiremos a lista.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com a 
palavra o Deputado Dr. Paulo César.

O SR. DR. PAULO CÉSAR (PSD-RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
gostaria de parabenizar os Prefeitos de Municípios da 
Região dos Lagos – Saquarema, Araruama, Iguaba, 
São Pedro da Aldeia, Arraial do Cabo, Búzios, Rio das 
Ostras e Cabo Frio, minha amada cidade – pelo com-
bate ao mosquito da dengue.

As Prefeituras dessas cidades da Região dos 
Lagos vêm realizando um trabalho efetivo para com-
batermos com eficiência este mosquitinho que não é 
fácil, o mosquito da dengue.

Parabéns a todos esses Prefeitos, e especial-
mente ao Prefeito Alair Corrêa, da minha cidade, Cabo 
Frio. Ele tem feito um trabalho grandioso, combatendo 
a dengue naquele Município.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado Edinho Bez, que 
dispõe de 30 segundos.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
sinto-me na obrigação de fazer um registro sobre a visita 
de Yoani Sánchez ao Brasil. Essa visita foi amplamente 
divulgada nos últimos dias e causou diversas reações.

Em entrevista concedida, a cubana pediu uma 
“reação mais enérgica” em defesa dos direitos huma-
nos em Cuba.

Por isso, eu queria fazer o registro de sua impor-
tante visita ao nosso País, embora tenha havido ene 
interpretações.

Sr. Presidente, cumpri o tempo estabelecido por 
V.Exa.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tomo a 
palavra nesta oportunidade para falar sobre a visita 
recente da blogueira cubana Yoani Sánchez ao Brasil, 
notícia que foi amplamente divulgada nos últimos dias 
e que causou reações diversas.

Em uma entrevista concedida, a cubana pediu 
uma “reação mais enérgica” em defesa dos direitos 
humanos em Cuba.

Yoani participou de um evento que reuniu mais 
de 200 espectadores, com a presença de 70 veículos 
de comunicação, nacionais e internacionais, represen-
tados por 113 profissionais.

A dissidente do regime castrista conversou com 
jornalistas, repórteres, entre outros. O encontro contou 
com a participação da plateia na elaboração das per-
guntas, e foram vários os temas abordados: relação 
entre Brasil e Cuba; manifestações de alguns contra 
sua presença no Brasil; financiamento de suas viagens; 
reformas em Cuba; diferença entre os irmãos Castro; 
ideologias; economia cubana.

No que tange às relações entre Brasil e Cuba, 
conforme palavras dela, “houve uma melhora nas re-
lações entre os governos cubano e brasileiro durante 
as presidências de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff, principalmente na questão econômica”. Mas, 
segundo ela, o Governo do Brasil se omite, por não 
criticar a situação dos direitos individuais dos cubanos.

Cuba está ampliando um porto (de Mariel, a 40 
quilômetros de Havana) com a ajuda de capital brasilei-
ro. Isso mostra que o Brasil está ajudando e apoiando 
Cuba, mas, na opinião dela, faltou dureza ou franqueza 
(do Governo brasileiro) ao tratar a questão dos direitos 
humanos na ilha. Segundo ela, “houve omissão, no 
caso do Brasil. Não sou diplomata, mas recomenda-
ria um posicionamento mais firme”, disse a blogueira, 
na mais forte crítica à posição da diplomacia brasileira 
desde que ela chegou ao País.

Durante sua passagem pelo Nordeste e por Brasília, 
onde participei do encontro, no Plenário 1 desta Casa, 
Yoani enfrentou intensas manifestações de movimentos 
de esquerda, que repudiavam sua presença e elogiavam 
o regime cubano. No entanto, foi aplaudida por outros.

Inicialmente, ela elogiou a “pluralidade” do Brasil 
e a possibilidade de ocorrerem protestos do gênero 
sem repressão do Governo. Mas criticou os manifes-
tantes pela tentativa de “calar” sua voz. “Quando não 
há argumentos, vêm os gritos.”

Em todos os protestos que fizeram contra a cuba-
na, os manifestantes a qualificaram de “mercenária” e 
a insultaram de diversas outras maneiras.

Entendi ser necessário registrar a visita dela ao 
Brasil.

Era o que tinha a dizer.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Vou 
seguir a lista agora, sem exceção. Estou no lugar do 
Deputado Zé Geraldo, mas vou abrir mão de novo. 

Com a palavra o Deputado Mauro Benevides.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falo 
com a anuência do nobre Deputado Fernando Ferro. 
Fui chamado há poucos instantes. Estava em audiên-
cia com a Ministra Miriam Belchior e o Presidente da 
Casa. Fui chamado pelo Presidente da Casa, a quem 
nessa cadeira V.Exa. substitui.

Sr. Presidente, neste primeiro trimestre do cor-
rente ano, a Presidente Dilma Rousseff vem pondo 
em prática importantes diretrizes de políticas públicas 
em favor do povo brasileiro, capitalizando, com isso, 
a simpatia e o consequente reconhecimento de todos 
os segmentos sociais.

Na passada semana, ela anunciou a desonera-
ção tributária de todos os produtos da cesta básica, 
beneficiando as classes menos favorecidas, o que al-
cançou ressonância expressiva, especialmente porque 
efetuada a divulgação através de rádio e televisão, en-
sejando conhecimento geral da população.

Todo esse esforço objetiva, primordialmente, 
estimular o consumo com perspectiva de contribuir, 
de maneira significativa, para a elevação do Produto 
Interno Bruto, a fim de evitar o seu crescimento em 
percentuais humilhantes, como ocorreu com os 0,9% 
alusivos a 2012.

Agora ela se concentrou nos interesses da mu-
lher brasileira, garantindo a liberação de 265 milhões 
de reais para a criação de centros de atendimento a 
mulheres vítimas de violência, a exemplo da Central 
de Abastecimento, no contexto do Programa Mulher: 
Viver sem Violência.

Mencione-se, por oportuno, que há 6 anos vigora 
no País a chamada Lei Maria da Penha, aprovada por 
este Parlamento, que vem sendo cumprida sob a vigi-
lância dos segmentos conscientizados da sociedade 
civil organizada, sobretudo a Ordem dos Advogados 
do Brasil, o Ministério Público e a Defensoria Pública 
em todo o País.

Afirmou, enfaticamente, a nossa Primeira Ma-
gistrada, que “nós queremos que o nosso País, a so-
ciedade e os governos tenham tolerância zero com a 
violência praticada contra a mulher”. E acrescentou, 
em seguida, com redobrada ênfase: “Nós queremos 
que, na verdade, este seja um País com tolerância 
abaixo de zero”.

Destaque-se que, para o presente exercício, o 
investimento acertado será de 137,8 milhões de re-
ais, destinados à construção dos prédios nos quais 
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funcionarão centros de atendimento, de acordo com a 
Secretaria de Políticas Públicas para a Mulher.

O Congresso não poderia deixar de aplaudir, 
como ora o faço, a louvável decisão da Chefe da Na-
ção brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Eu é 

que agradeço.
 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Quero 

agradecer também ao Deputado Domingos Sávio, que 
está inscrito para falar pela Liderança do partido e per-
mitiu que avançássemos um pouco na lista de inscritos.

Ele fará uso da palavra depois do Deputado Fer-
nando Ferro.

O Deputado Fernando Ferro dispõe de 3 minutos.
O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero aqui registrar o desempenho da 
PETROBRAS, que no ano passado teve lucro de 21 
bilhões de reais, num momento em que houve redu-
ção do seu crescimento, como de resto de todas as 
empresas do setor petrolífero: Shell, Chevron, British 
Petroleum. Todas elas tiveram dificuldades.

Nós não estamos em crise, apesar de o ano 
eleitoral, que se aproxima provocar os tucanos a pro-
moverem um seminário para, de maneira irresponsá-
vel e impatriótica, desqualificar a PETROBRAS, com 
argumentos risíveis.

A PETROBRAS cumpriu o plano de investimen-
tos de 2012 e as metas de produção, com 1,98 milhão 
de barris/dia em 2012, com um aumento das reservas 
de petróleo em 103%, conquista da atual diretoria da 
PETROBRAS.

Agora, o que os tucanos não dizem é que pas-
samos 25 anos sem fazer uma refinaria, em razão de 
processos internos e de decisão política do Governo 
tucano, que queria privatizar a PETROBRAS, inclusive 
trocando seu nome para PETROBRAX.

Eles hoje fizeram esse seminário porque sentem 
uma espécie de remorso, porque, na verdade, pratica-
ram uma política de esvaziamento da PETROBRAS: 
venderam ações e abriram a empresa a preços baixos 
para os valores de mercado. Então, falta-lhes autorida-
de política e moral para falar sobre isso.

Dizer que o PT está aparelhando a PETROBRAS? 
Ora, a Presidente Graça Foster é do quadro de car-
reira da PETROBRAS, diferentemente do que vimos 
no tempo dos tucanos. Quem era o Presidente? Era 
Francisco Gros, que é do mundo financeiro; era Rei-
chstul, também um empresário do mundo das finan-
ças. Isso, sim, era aparelhamento da PETROBRAS 
pelo sistema financeiro e pelo comando de grupos de 

mercado que estavam na operação do processo de 
privatização da empresa.

Portanto, nós temos, sim, que comemorar as 
conquistas da PETROBRAS. Nós não fomos respon-
sáveis, como os tucanos, pelo apagão de 2001 na área 
de energia elétrica. E nós não impedimos a expansão 
da PETROBRAS. Enfrentamos uma conjuntura adver-
sa no plano internacional, mas a empresa é uma das 
maiores do setor de petróleo, orgulho do povo brasileiro.

Quero homenagear seus trabalhadores, que têm, 
cotidianamente, feito a empresa crescer e projetar o 
Brasil nessa área, com desenvolvimento de tecnolo-
gia, com competência técnica e com gerenciamento. A 
PETROBRAS é patrimônio do povo brasileiro. Lamen-
to essa campanha impatriótica de tentar inviabilizar a 
empresa ou desmoralizá-la, que, no fundo, só atende 
a interesses de quem quer ver a empresa privatizada. 
Não vão fazer isso porque o Governo brasileiro segue 
a linha de manutenção, de preservação desse patri-
mônio do povo brasileiro que se chama PETROBRAS.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Eu quero 
agradecer ao Deputado Domingos Sávio, que permi-
tiu que nós concedêssemos a palavra a mais alguns 
Deputados inscritos.

Concedo a palavra ao Deputado Domingos Sá-
vio, para uma Comunicação de Liderança, pelo PSDB. 
V.Exa. tem 7 minutos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, eu tenho um outro tema a abordar, 
mas não posso deixar, inicialmente, de rebater de 
forma veemente essa manifestação do nobre colega 
Deputado Fernando Ferro, principalmente quando diz 
que fizemos um ato com o propósito de prejudicar, de 
alguma forma, a imagem da PETROBRAS.

Isso é brincar com a inteligência do brasileiro!
O PSDB, que tem uma história – e a história está 

aí para todos os brasileiros relembrarem e, mais do 
que isso, perceberem no seu dia a dia –, uma história 
séria de dedicação a este País e de organização da 
economia brasileira, tem também um apreço especial 
por esta companhia dos brasileiros, por esta grande 
marca do Brasil, a PETROBRAS, que não foi criada 
agora, como o PT tenta fazer crer tantos brasileiros.

A PETROBRAS tem mais de meio século. Foi 
iniciada na década de 50. A PETROBRAS viu o maior 
crescimento de sua história a partir de ações concretas 
realizadas pelo Governo de Fernando Henrique Car-
doso, momento em que a empresa passou a crescer 
a sua produção de petróleo, a sua capacidade produ-
tiva. Houve um crescimento nos seus ativos, uma va-
lorização – aí, sim, usando uma frase que tentam, de 
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forma demagógica, usar – como nunca havia tido em 
toda a sua história.

E agora o que ocorre e por que o PSDB se levan-
tou para defender a PETROBRAS? Para defendê-la da 
dilapidação, da sua transformação em butim pelo PT, 
que pratica o empreguismo ali dentro e faz com que o 
valor real da empresa no mercado caia mais de 50%.

A PETROBRAS vive o pior momento da sua his-
tória, desde a sua criação. E vêm aqui agora dizer que 
estamos querendo denegrir a imagem da PETROBRAS, 
quando alertamos o País para defendê-la.

Eu vou citar, Sr. Deputado, só um exemplo que 
requer a responsabilidade de todos os que verdadeira-
mente amam este País e não querem apenas enganar 
com discursos e bravatas. A responsabilidade que o 
PSDB demonstrou ontem, nesta Casa, ao aprovar um 
requerimento para que aqui venham explicar ao Brasil 
por que o Governo do PT, tendo inclusive a Presidente 
Dilma Rousseff à frente do Conselho da PETROBRAS, 
aprovou a compra de uma refinaria sucateada no Te-
xas. Uma refinaria lá dos americanos, que vocês tanto 
criticam, tanto dizem que são os imperialistas!

Vocês, do PT, foram lá. Compraram uma refina-
ria sucateada, avaliada no mercado... Aliás, adquiri-
da pelos seus proprietários, à época, por 42 milhões. 
Vocês vão lá e compram essa refinaria por 1 bilhão e 
100 milhões! Compram dando prejuízo! Por que dan-
do prejuízo? Porque agora foram avaliar e chegaram 
à conclusão de que fizeram uma besteira? Não! Isso 
é coisa maquiavelicamente articulada para dilapidar o 
dinheiro da PETROBRAS e do Brasil.

E não dão nenhuma explicação para o Brasil. 
“Não, está indo tudo bem”. É só 1 bilhão e 100 milhões 
que estão sendo jogados no ralo, no lixo. Mais do que 
isso, vieram com as mãos sujas de petróleo dizendo: 
“O petróleo agora é nosso”. Não, sempre foi. Nunca 
foi privatizado.

O monopólio do petróleo é da União. Mas vocês 
vieram para dizer para o Brasil que estávamos autos-
suficientes. Hoje, mais do que nunca, o Brasil importa 
petróleo, gasolina e óleo diesel. Importa até álcool, 
num processo absurdo!

Portanto, é bom que o brasileiro comece a ficar 
vacinado com relação a este tipo de tapeação, de en-
ganação.

Mais do que isso, eu quero dizer, Sr. Presidente, 
que há poucos minutos vieram Deputados do Espí-
rito Santo alertar para uma atitude: a de que aquele 
Estado está sendo perseguido. Lá no Espírito Santo, 
democraticamente, não votaram majoritariamente no 
PT, e eles vieram aqui dizer isso.

Mas eu agora quero dizer mais. Antes da elei-
ção em São Paulo, já sinalizavam para o eleitor: “Tem 

que votar em alguém do PT porque aí vai ajudar São 
Paulo”. Essa atitude é um absurdo em um Estado de-
mocrático. O brasileiro não se sujeita mais a isso. É 
relembrar a ditadura!

Esta semana, a Presidenta Dilma e o ex-Presi-
dente Lula disseram, em São Paulo, que “agora vão 
ajudar São Paulo”. Antes não podiam não, sabe, De-
putado? Não podiam não. Como não estava sendo 
governado pelo PT, então não podiam ajudar, embora 
o PT já tenha governado a cidade de São Paulo em 
outros tempos. Sempre que o PSDB esteve no Gover-
no, nunca discriminou. Agora vêm admitir publicamente 
que discriminam.

Talvez nós, mineiros, possamos entender por que, 
embora na hora da eleição a Presidente tenha ido lá 
dizer “sou mineira e tal”, a BR-381, que mata todos 
os dias e para a qual estamos aqui há 10 anos implo-
rando para que seja duplicada, sequer sai do papel. 
Talvez seja isso. Talvez seja para dizer aos mineiros 
e aos brasileiros em geral: “Olha, Estado democrático 
aqui é só de gogó, só bravata. Ou todo mundo vota 
em quem a gente manda ou então o dinheiro do País 
vai para quem a gente quer”.

Não é assim. Não é assim que nós lutamos para 
construir uma democracia neste País, não é assim 
que nós nos organizamos aqui neste Parlamento para 
debater de maneira adequada o Orçamento da União.

Portanto, é hora de trocarmos a bravata por en-
xergar a realidade. Nós estamos, sim, preocupados em 
defender a PETROBRAS. Não me venham dizer que é 
normal uma empresa como a PETROBRAS, enquan-
to o preço do petróleo subiu mais do que três vezes 
no mundo inteiro e todas as companhias de petróleo 
ganharam dinheiro no mundo, despencar em mais de 
50% os valores dos seus ativos, perder assustadora-
mente o seu valor de capital.

Não é aceitável que joguem para o ralo mais de 
1 bilhão de reais, e V.Exa. nem comenta esse assunto 
quando vem discutir PETROBRAS!

Ora, a responsabilidade com os brasileiros tem 
que ser colocada em prática. Assim como nós aqui 
decidimos que veto tem que ser apreciado, nós temos 
que fazer uma análise de que quem governa o Brasil 
não pode governar para um partido, não pode ficar 
impondo aos brasileiros: “Ou siga o meu partido, ou 
você não é brasileiro”. Todos nós pagamos impostos, 
todos nós temos os nossos direitos constitucionais.

É hora de desmascarar isso. Chega de usar uma 
grande estrutura de mídia para enganar os brasileiros 
de que o PT é bonzinho e os outros são maus. Não 
é isso que a realidade está mostrando. A corrupção 
do mensalão, as outras realidades que estão aí, nuas 
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e cruas, mostram o contrário. Não é esse partido de 
santos...

(O microfone é desligado.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Só para concluir, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Nós não 
estamos prorrogando, V.Exa. falou 7 minutos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Os outros Líderes 
que aqui ocuparam a tribuna sempre tiveram essa 
prerrogativa.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Não 
prorroguei. Vou dar 30 segundos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Eu agradeço e con-
cluo.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Por 
gentileza.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Eu agradeço e con-
cluo: eu estou me referindo a números, eu estou me 
referindo a episódios concretos. Eu quero resposta 
concreta e não bravata!

Eu quero que a Presidente da PETROBRAS, 
contra quem nós não temos nada, venha aqui e diga, 
porque ela tem o dever de explicar. Aliás, a Presiden-
te Dilma, que era, naquela ocasião, Presidente do 
Conselho, que estava lá dentro da PETROBRAS, que 
viu ser jogado no ralo 1 bilhão e 100 milhões de reais 
dos brasileiros, é que deve vir explicar ao Brasil que 
negociata é essa. E depois não me venham dizer que 
a PETROBRAS está ótima, porque se vocês estão 
pensando que está ótima, ela deve estar ótima para 
alguns petistas que estão lá dentro, porque para os 
funcionários da PETROBRAS não está e para os bra-
sileiros não está. O Brasil está importando todos os 
derivados do petróleo por ineficiência deste Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Depu-

tado Onofre Santo Agostini, pela ordem.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, a minha consciência e o povo brasileiro desejam o 
cumprimento do Regimento. Evidentemente que V.Exa. 
está apenas no exercício da Presidência. Mas votamos 
na escolha da Mesa em 11 – 7 titulares e 4 suplentes 
– e nunca estão aqui para presidir a sessão.

Eu vou exigir. Todo dia eu quero vir aqui para aler-
tar o povo brasileiro: ou nós cumprimos o Regimento 
ou vamos rasgá-lo. Das duas, uma: ou cumprimos o 
Regimento ou o rasgamos. Ordem do Dia: 268 Depu-
tados. Há matéria, vamos votar, Sr. Presidente.

Por favor, chame a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Nós 
estamos aguardando a direção da Mesa, que já está 
chegando.

Mas vamos continuar a lista. Afinal de contas, 
vários Deputados estão ansiosos, inclusive o Deputa-
do Esperidião Amin.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Conce-
do a palavra ao Sr. Deputado Pinto Itamaraty.

O SR. PINTO ITAMARATY (PSDB-MA. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu 
quero tratar de um assunto que tem chamado muito 
atenção da sociedade brasileira, que são os crimes 
cometidos contra jornalistas deste País.

No dia 23 de abril próximo, completará 1 ano 
que o jornalista Décio Sá, do Estado do Maranhão, foi 
assassinado barbaramente num bar na avenida lito-
rânea da Capital.

Na sexta-feira, um jornalista investigativo do in-
terior de Minas Gerais foi assassinado também por 
denunciar crimes naquele Estado, principalmente en-
volvendo policiais, crimes de extermínio.

No domingo, dia 10, invadiram a residência de 
outro jornalista, blogueiro, no Estado do Maranhão, o 
Luís Cardoso, de quem levaram todos os documentos, 
o notebook e toda a central de monitoramento eletrô-
nico de sua residência. O Luís Cardoso é conhecido 
no Estado por denunciar políticos, empresários e per-
sonalidades envolvidas com crimes.

Nós não podemos mais admitir que crimes dessa 
natureza possam acontecer num país chamado Bra-
sil. Nós temos o entendimento de que todos precisam 
debater sobre isso.

Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, há o Projeto de Lei de nº 1.078, de 
2011, que tenta trazer para o centro do País as investi-
gações, tenta federalizar as investigações. Nós vamos 
fazer uma audiência na Comissão de Segurança para 
discutir esse projeto.

Pedimos ao Governo do Estado do Maranhão e 
ao Secretário de Segurança que busquem todos os 
meios para investigar e encontrar os criminosos que 
invadiram a residência do Luís Cardoso. Nós não po-
demos mais conviver com situações dessa natureza. 
Os criminosos que assassinaram o Décio Sá no ano 
passado estão presos. Os mandantes, envolvidos com 
crimes de agiotagem, e também o pistoleiro estão pre-
sos em uma cadeia federal do Brasil.

Esperamos que o Governo Federal, os Governos 
Estaduais e todas as polícias tomem medidas viáveis 
e necessárias para coibir e punir com veemência os 
criminosos.

Em relação a crimes contra jornalistas, o Brasil 
figura como o décimo primeiro país do mundo que mais 
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comete crimes contra o profissional da imprensa, seja 
ele radialista, profissional que trabalha nas TVs e rádios, 
seja ele blogueiro, de forma geral. Basta ser investiga-
dor e denunciar as mazelas que ele ficará à mercê da 
sorte, podendo ser assassinado a qualquer momento.

Portanto, agradeço à Mesa a oportunidade e 
chamo a atenção de toda a sociedade.

 O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – Com 
a palavra, pelo tempo improrrogável de 3 minutos, o 
Deputado Luiz Alberto.

O SR. LUIZ ALBERTO (PT-BA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fa-
larei ainda sobre a polêmica com o PSDB.

Há 3 anos – é bom que o Deputado Jutahy Junior, 
do PSDB, esteja agora presidindo a sessão – o PSDB 
contratou um neurocientista americano para explicar 
por que o povo brasileiro tinha tanta adoração pelo 
Presidente Lula.

Eu acho que o PSDB não precisava contratar 
neurocientista. Bastava perguntar a qualquer um dos 
30 milhões de brasileiros e brasileiras que saíram da 
miséria por que tinham essa empatia com o Presi-
dente Lula.

Recentemente, o PSDB, que perdeu definitiva-
mente o rumo, implicou com a cor da roupa da Pre-
sidenta Dilma durante o anúncio da redução da tarifa 
de energia elétrica. Bateu às portas dos tribunais para 
acusar a Presidenta de estar com roupa vermelha, re-
petindo o que ocorreu, Deputado Amauri, durante as 
eleições municipais, quando vários juízes impediram 
a população de vestir camiseta vermelha. Poderiam 
vestir camiseta de qualquer cor, menos vermelha, que 
induziria a população a identificar aquelas camisetas 
como camisetas de propaganda do PT.

Em relação à PETROBRAS, o PSDB tem me-
mória seletiva ou não tem memória, porque os da-
dos positivos são exaustivamente divulgados aqui no 
plenário, na imprensa, nas notas da PETROBRAS. O 
PSDB se esquece de que, no seu governo, até 2002, 
a PETROBRAS viveu a sua pior crise nos últimos 50 
anos de existência – este ano ela completa 60 anos. 
Foi no Governo Fernando Henrique Cardoso, que ten-
tou vender a PETROBRAS, fatiou a PETROBRAS em 
40 pedaços, promoveu um evento que não existe na 
história do petróleo no mundo: afundou uma platafor-
ma, Deputado Amauri Teixeira. Afundou-a, literalmente. 
Está no fundo do mar a P-36, e 10 anos depois viúvas 
choram a morte de seus maridos naquele evento. Por-
tanto, o PSDB precisa parar de ter memória seletiva 
sobre seu legado em relação à PETROBRAS.

Eles fizeram um seminário aqui dizendo que que-
riam recuperar a PETROBRAS. Claro, eles querem 
recuperá-la para si, para tentar novamente privatizá-la, 

até porque “terceirizaram” aqui um projeto de lei pro-
posto com o objetivo central de suprimir dispositivos, 
dar novo marco regulatório ao pré-sal à operadora úni-
ca, a PETROBRAS, e criar a obrigação de ela receber, 
no mínimo, 30% dos contratos. Portanto, terceirizou.

Um Deputado de Pernambuco apresentou à Casa 
projeto de lei exatamente com este objetivo: suprimir 
esses dois dispositivos da lei. Houve a promessa de 
campanha, em 2010, do ex-candidato do PSDB, José 
Serra, de que, se ganhasse a Presidência da Repú-
blica, mudaria totalmente a legislação para garantir 
que as petroleiras estrangeiras tivessem o poder de 
se apropriar do petróleo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Amauri Teixeira, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Junior, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – Com a 
palavra o atuante Deputado baiano Amauri Teixeira.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente Jutahy Magalhães Junior, 
meu colega de Estado e elegante Deputado, a PETRO-
BRAS do PSDB é a PETROBRAS dos vazamentos, 
mas eu não vou falar sobre isso.

Nós temos, lá na Bahia, motivos de alegria, meu 
caro Presidente. Nós aprovamos ontem a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 544, de 2002, que cria os 
Tribunais Regionais Federais da Bahia, Minas Gerais, 
Paraná e Amazonas.

Nós fizemos um esforço enorme aqui com a ban-
cada do Amazonas – o Deputado Átila participou disso 
–, com a bancada do Paraná, que foi aguerrida, diver-
sos companheiros, a maioria do Paraná se mobilizou 
muito; com a bancada da Bahia.

Sou Presidente da Frente Parlamentar Mista pela 
Criação de Tribunais Federais e o Senador Sérgio Sou-
za é coordenador, pelo Senado. Criamos uma frente 
para lutar pela aprovação dessa PEC. Aprovamos a 
proposta em primeiro turno e precisamos continuar a 
luta para aprová-la também em segundo turno.

Não faz sentido uma Justiça concentrada. É caro 
demais, principalmente para a Região Norte, pois é 
preciso se deslocar para Brasília para se fazer defesa 
em segunda instância. Uma Justiça que tem segunda 
instância concentrada, além de ser lenta, é muito cara.

Sr. Presidente, vou deixar um discurso como lido, 
não vou passar do meu tempo.

Quero homenagear o meu amigo Missa, que é 
Vice-Prefeito de Serrolândia. Estivemos lá e visitamos o 
chamado Açude Público Serrote, um grande açude no 
Sertão da Bahia que foi salinizado e não foi recuperado.
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Já fizemos expediente ao Ministério da Integra-
ção Nacional, já fizemos expediente ao DNOCS para 
que revitalize e dessalinize esse açude, pois vivemos 
a maior seca, e aquela região tem sido afetada enor-
memente.

Houve uma queda substancial no rebanho de 
Serrolândia, no rebanho de Várzea do Poço, no reba-
nho da região de Jacobina com essa seca. E o Açude 
Serrote seria uma das alternativas que teríamos.

Quero também fazer uma homenagem à minha 
amiga Eliana, Presidente do PT da Bahia, cujo pai fa-
leceu essa semana. Queremos manifestar nosso pesar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero dei-
xar registrado nos Anais da Câmara dos Deputados 
um texto do Sr. Ademilson Araujo Oliveira, Vice-Pre-
feito de Serrolândia, na Bahia, em que ele faz um tris-
te relato sobre a situação que o Município passa por 
conta da seca.

E quero aqui fazer um apelo ao Governador Ja-
ques Wagner e ao Secretário Rui Costa para que vol-
tem os olhos para aquele Município e seus vizinhos. 
O nosso mandato já encaminhou uma indicação su-
gerindo ao Ministro Fernando Bezerra a recuperação 
do Açude Serrote.

Encaminhamos ao Ministro da Integração Na-
cional documento do setor de recursos hídricos do 
DNOCS que diz respeito à solicitação de um estudo 
de viabilidade de recuperação do Açude Público Ser-
rote no Município de Serrolândia.

Muito obrigado.

TEXTO A QUE SE REFERE O ORADOR

O açude encontra-se praticamente seco, devido 
há muito anos não sofrer recarga, pelo fato de terem 
sido construídas várias barragens irregulares. O reser-
vatório também está poluído por esgoto do Município.

A seca está produzindo uma crise sem prece-
dente no Município de Serrolândia.

Os prejuízos causados pela pior seca dos últimos 
50 anos estão provocando uma crise na produção de 
alimentos e na criação de animais. Até o abastecimento 
de água para o consumo humano está comprometido.

As reservas de alimentos para os animais e os 
recursos financeiros se esgotaram. Muitos produto-
res estão endividados e ainda amargam a dor e so-
frimento de ver seu rebanho sendo dizimado por falta 
de alimentos. Alguns venderam muito abaixo do valor, 
com prazos a perder de vista. Outros transportaram os 
animais para outras regiões do País, mas reclamam 
dos prejuízos porque os animais não se adaptaram 

ao clima. O milho ofertado pela Companhia Nacional 
de Abastecimento – CONAB, a preços menores para 
agricultores familiares, atendeu menos de 10% do que 
foi solicitado. A palma, a palha do licuri e o mandacaru 
são encontrados com raridade em algumas proprieda-
des. O Sr. João Virgínio Neto, dono de uma pequena 
propriedade rural, já perdeu metade do rebanho. Na 
região onde ele mora choveu mais de 150 milímetros 
na última chuva, que ocorreu no início de fevereiro. Se-
gundo o produtor, que tem uma boa reserva de água, 
a seca matou as sementes de capim e as pastagens 
não se renovaram.

A Barragem de Cachoeira Grande, que abastece 
a sede do Município de Serrolândia e centenas de pes-
soas que vivem nos povoados e comunidades rurais, 
está no nível de pré-colapso. O Açude Serrote foi de-
clarado pelo Departamento Nacional de Obras contra 
as Secas – DNOCS como morto, pela pouca reserva 
de água e o teor de salinidade. A Barragem de São 
José do Jacuípe, que faz fronteira com o Município e 
é a terceira maior do Estado, inaugurada há 18 anos e 
com capacidade para mais de 350 milhões de metros 
cúbicos de água, tem apenas 11% de sua capacidade.

Os preços dos alimentos dispararam; a farinha 
de mandioca, por exemplo, teve um aumento de mais 
de mil por cento. E para garantir o alimento na mesa 
dos serrolandenses o produto está vindo de cidades 
do interior de São Paulo. Os comerciantes reclamam 
da queda na vendas e alguns já falam em demissões. 
O presidente da Associação Comercial de Serrolân-
dia, Givanildo Araujo, avalia que a crise financeira no 
Município por causa da seca este ano será pior que 
o ano anterior. As feiras esvaziaram porque alguns 
barraqueiros não encontram produtos hortifrutigran-
jeiros na região com condições de repassarem aos 
consumidores.

O apoio dos governos está limitado à distribui-
ção de leite a algumas centenas de famílias e água 
através de carros-pipas, Garantia Safra e crédito rural 
para compra de alimentos para os animais e planta-
ção de palmas.

O número de desempregados aumentou bastante, 
e mesmo que volte a chover nas próximas semanas 
não há perspectivas de melhora em curto prazo. É 
preciso recuperar pastagens, pagar as contas, e isso 
demanda tempo e bons tempos.

Ademilson Araujo Oliveira, Vice-Prefeito de Ser-
rolândia – Bahia.

 A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Sem revi-
são da oradora.) – Sr. Presidente, quero dar conhe-
cimento a esta Casa de um Projeto de Indicação que 
apresentei hoje em que reivindico à Presidenta Dilma 
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e ao Ministro Aloizio Mercadante a instalação de mais 
uma unidade do IFRN no Município de Mossoró.

Essa reivindicação, Sr. Presidente, se justifica 
pelo fato de Mossoró ser a segunda maior cidade do 
Estado e possuir polos comercial e industrial dos mais 
importantes do Estado. A cidade precisa, portanto, 
de mais uma unidade do IFRN para poder ampliar 
as oportunidades educacionais, as oportunidades no 
campo da qualificação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
 O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, neste momento está sendo 
realizada em Manaus a solenidade de posse, no cargo 
de Desembargador do egrégio Tribunal de Justiça do 
Amazonas, do Juiz de Direito, promovido por antigui-
dade, Lafayette Carneiro Vieira Júnior. S.Exa. pertence 
a tradicional família de juristas e magistrados. Seu pai 
já ocupou a Primeira Magistratura do Estado do Ama-
zonas, e agora o Desembargador Lafayette Carneiro 
Vieira Júnior está assumindo o cargo de Desembarga-
dor. Com certeza, vai dar ao egrégio Tribunal de Justiça 
do Amazonas o brilho da sua inteligência.

Portanto, Sr. Presidente, registro nos Anais da 
Casa a posse, em Manaus, do Juiz de Direito Lafayette 
Carneiro Vieira Júnior como Desembargador do Tribu-
nal de Justiça do Amazonas.

Muito obrigado.
 O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, eu não posso deixar 
de registrar a minha satisfação por ter esta sessão 
presidida por V.Exa. e por testemunhar este educador 
gesto de fidalguia, que agora é complementado pelo 
Deputado André Vargas, a sua cortesia baiana com 
o nosso querido Deputado Amauri Teixeira. Vou levar 
esses gestos como ensinamento para a minha vida.

Eu quero registrar aqui um eco a uma atitude 
que tomei e àquilo que a imprensa está difundindo a 
respeito da situação das nossas agências reguladoras.

Vou pedir para ser incorporado ao meu breve 
pronunciamento matéria do jornal Folha de S.Paulo, 
que vou disponibilizar para a Taquigrafia, e do jornal 
Diário Catarinense, ambos de ontem, sobre a situa-
ção das agências reguladoras no Brasil. O meu foco...

(O microfone é desligado.)

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Quero saber, De-
putado Onofre, quantos diretores da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres são provisórios e quantos 
têm mandato.

Desde que o Sr. Bernardo Figueiredo teve a sua 
recondução barrada na ANTT, o Governo não indica 
mais. Portanto, as agências reguladoras... É auspicioso 
que o Governo da Presidenta Dilma adote concessões, 

porque isso quebra um paradigma ideológico, o que 
é muito importante.

Mas sem a agência reguladora nós vamos viver 
pior do que o capitalismo selvagem, nós vamos viver 
a selvageria do monopólio privado sem regulação, 
sem fiscalização.

Quero fazer um apelo para a Presidenta Dilma, 
que teve a coragem de deflagrar estes processos de 
concessão, no sentido de que cuide muito da serieda-
de das agências reguladoras. Essa seriedade é funda-
mental para que o Brasil possa investir, por causa das 
dificuldades que nós conhecemos do Tesouro.

Por isso, aplaudindo o seu gesto, eu faço um 
apelo para que a Presidenta Dilma não se deixe levar 
pela omissão das agências reguladoras, como vem 
acontecendo em Santa Catarina por parte da ANTT 
em relação à BR-101.

Muito obrigado.

MATÉRIAS A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Governo reestrutura agência reguladora
Dilma quer ampliar capacidade de fiscalização 

dos órgãos, mas condicionará verba extra a cumpri-
mento de metas

No médio prazo, objetivo é retirar poder de con-
ceder serviços, ponto central do modelo implantado 
por FHC

Julio Wiziack, de São Paulo
Andreza Matais, de Brasília
O governo prepara uma reestruturação das agên-

cias reguladoras -responsáveis por garantir a qualida-
de de serviços como telefonia, aviação, eletricidade, 
transporte e abastecimento de água.

Num primeiro momento, elas ganharão capacida-
de de fiscalização, mas estarão sujeitas a um controle 
maior por parte do governo federal.

No médio e longo prazo, elas deverão perder, 
para os ministérios, o poder de concessão dos ser-
viços, que é um dos pilares do modelo instaurado no 
governo FHC. Na avaliação da atual gestão, o sistema 
está “defasado”.

As primeiras medidas estão ainda sendo acerta-
das e devem ser anunciadas até sexta. A Folha apu-
rou que a presidente Dilma Rousseff vai condicionar 
o repasse de verbas extras à “produtividade” de cada 
agência reguladora.

Os órgãos terão que elaborar um novo regulamen-
to especificando os níveis de serviço a serem cumpri-
dos pelas concessionárias. Aqueles que conseguirem 
fazer com que as empresas reguladas cumpram as 
metas e elevem os padrões de qualidade receberão 
mais recursos.
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Esse “bônus” estará previsto no Orçamento e de-
verá estimular a contratação de mais funcionários para 
a equipe de fiscalização das agências, que o governo 
pretende ver “turbinada” no curto prazo.

O cadastro de reclamações dos Procons será 
uma das principais referências para o cumprimento 
dos “níveis de serviço” pelas agências.

Um dos modelos em estudo para normatizar a 
nova relação entre agências e governo são os contra-
tos de gestão. Por eles, os reguladores podem até ser 
punidos se não atingir as metas.

MENOS PODER
Mas a reforma vai além. Segundo Luiz Alberto 

da Silva, subchefe para assuntos governamentais da 
Presidência da República, “o que o governo deseja é 
que o projeto que está em tramitação seja finalmente 
apreciado”.

O projeto, de 2004, é do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e prevê a transferência do poder de ou-
torga (concessão de um serviço) das agências para os 
ministérios. “É mais do que hora para que isso aconteça 
para garantir a transparência da gestão das agências 
(...), o controle social etc.”, disse Silva.

A Casa Civil e a presidente Dilma Rousseff ne-
gam o interesse no projeto. Mas, no passado, Dilma 
já foi sua defensora. “Transferir para as agências o 
exercício do poder concedente foi um equívoco”, dis-
se em junho de 2004 – quando era ministra (Minas e 
Energia) – na Câmara.

Hoje, lideranças no Congresso que acompanham 
as negociações afirmam que não está descartada a 
possibilidade de a reforma ser feita por medida provi-
sória, caso o projeto não avance.

A Presidência e a Casa Civil negam essa pos-
sibilidade.

Na prática, porém, essa mudança já está sendo 
feita discretamente e “caso a caso”. Em 2004, o po-
der de outorga de concessões elétricas saiu da Aneel 
(Agência Nacional de Energia Elétrica) para o ministério.

Em 2012, com a medida provisória que definiu 
as novas regras para os portos, as concessões, antes 
com a Antaq (transportes aquaviários), passaram para 
a Secretaria dos Portos.

“Falta ainda ajustar isso em relação à ANTT 
[transportes terrestres] e à Anatel [telecomunicações]”, 
afirmou Luiz Alberto da Silva.

Para melhorar a qualidade dos serviços públicos 
brasileiros, basta cumprir a lei

Floriano a. Marques Neto especial para a Folha
Cobrar das agências reguladoras uma atuação 

mais firme na busca de melhores serviços públicos 
é elogiável. Mas condicionar a transferência de mais 

recursos a metas de qualidade das operadoras é re-
pisar num equívoco.

Funciona assim: o governo fixa metas que, se 
atingidas, asseguram ao órgão mais autonomia e re-
cursos. Nos anos 1990 isso foi tentado com os chama-
dos contratos de gestão, que entraram na Constituição, 
mas nunca foram plenamente usados.

Contratos de gestão são úteis para incentivar 
estatais a serem mais eficientes. Mas não são pró-
prios para agências reguladoras, que têm autonomia 
prevista na lei.

Duas agências (ANS e Aneel) previram esse 
mecanismo, que nunca foi totalmente implementado. 
Nem produziu resultados satisfatórios.

Verdade que muitas agências têm falhado nas 
suas missões. Por duas grandes razões. Faltam recur-
sos e diretrizes claras. Sem isso, o regulador se limita 
a aplicar multas que caem no vazio.

A maioria das agências tem receitas que são pa-
gas por nós, usuários, dentro das tarifas. Só que esse 
dinheiro vai para o Tesouro e não é liberado. São os 
recursos que agora se quer vincular à melhoria dos 
serviços.

Mas a ordem está invertida. As agências devem 
ter acesso às taxas que pagamos e serem cobradas 
pela melhor atuação das operadoras. E o governo deve 
fixar metas e objetivos factíveis.

Se quisermos serviços públicos confiáveis e de 
qualidade, devemos simplesmente cumprir a lei: o 
governo fixa diretrizes, a Fazenda libera os recursos 
das taxas que pagamos e a agência atua preventiva 
e tecnicamente para assegurar melhor desempenho 
das empresas.

Fora isso, é querer redescobrir o fogo. Pior: usan-
do lenha molhada. Não vai funcionar.

Floriano Azevedo Marques Neto é professor de 
direito administrativo da Faculdade de Direito da USP.

Regulação Desvirtuada
A ofensiva de integrantes de partidos da base 

aliada do governo federal pela ocupação de cargos 
vagos em seis agências reguladoras chama a atenção 
para o fato do quanto essas instituições que deveriam 
zelar com isenção pelo bom funcionamento de servi-
ços públicos concedidos vêm sendo usadas cada vez 
mais como um mero instrumento de governabilidade. 
A politização excessiva desses mecanismos vem des-
de sua criação, há mais de duas décadas, e ocorre 
também em outros países nos quais foram adotados.

O que preocupa no Brasil, porém, é a particu-
laridade de, além de funcionarem de forma precária, 
essas instituições sofrerem uma interferência cada vez 
maior do governo. Em consequência, além de perde-
rem independência, acabam assumindo comportamen-
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tos típicos de órgãos públicos, como o fisiologismo e 
o nepotismo, o que acaba abrindo caminho também 
para a corrupção.

Neste momento, por exemplo, a perspectiva de 
ocupação de cargos bem remunerados e de grande 
poder de influência já está deflagrando uma guerra 
entre partidos políticos que apoiam o governo, cada 
qual querendo ocupar mais espaços. A disputa envol-
ve, entre outras instituições, a Aneel (energia elétrica), 
Anatel (telecomunicações) e a Anac (aviação civil), além 
de órgãos responsáveis pela concessão de rodovias e 
ferrovias, como a ANTT (transportes), ou pela licitação 
de portos privados, como a Antaq. Mas essa insaciável 
ganância por cargos nem é o mais grave: o pior é a 
deturpação das funções dos órgãos regulatórios, que 
se transformam cada vez mais em redutos de apadri-
nhados e se omitem em relação às suas verdadeiras 
atribuições, comprometendo o sistema de prestação 
de serviços concedidos aos cidadãos.

A politização das indicações é tão evidente que a 
Comissão de Infraestrutura do Senado fez uma mano-
bra supostamente com o objetivo de aumentar o rigor 
das análises, mas que, na prática, dificulta a aprovação 
de nomes indicados pelo Palácio do Planalto sem acor-
do prévio com os parlamentares. O excesso de indica-
ções políticas nessa área é uma das explicações para 
o recente escândalo em que funcionários de agências 
teriam se envolvido na venda de pareceres.

As agências reguladoras, essenciais para o fun-
cionamento dos serviços concedidos, só poderão cum-
prir o seu papel, que inclui o de fiscalização, quando 
passarem a atuar com isenção e independência. Só 
assim haverá um pouco mais de tranquilidade de que 
não faltará energia a qualquer chuva, nem ocorrerá 
tanta demora para o restabelecimento do serviço, de 
que a velocidade da internet será mesmo a contrata-
da, de que a troca de um bilhete aéreo não terá mais 
um preço proibitivo. Um primeiro passo para conter os 
abusos seria a nomeação dos dirigentes com base não 
em critérios políticos, mas técnicos.

As agências reguladoras, essenciais para o fun-
cionamento dos serviços concedidos, só poderão cum-
prir o seu papel, que inclui o de fiscalização, quando 
passarem a atuar com isenção e independência.

 O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – Informo 
que a Ordem do Dia já deveria ter começado.

Mas pedi autorização ao Presidente André Vargas 
para convidar a falar o Deputado Padre João, porque 
de fato o ex-Presidente que estava na Presidência, o 
Deputado Amauri Teixeira, havia colocado outros ora-
dores à sua frente quando o mesmo estava presente 
no plenário.

Dessa forma, darei a palavra ao último orador 
antes da Ordem do Dia, Deputado Padre João, que 
disporá de 3 minutos.

O SR. PADRE JOÃO (PT-MG. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, obrigado. Eu não poderia 
deixar de me manifestar em relação à escolha do novo 
Papa, pela primeira vez um latino-americano. Acho 
que isso sinaliza uma Igreja que se volta também aos 
mais pobres.

O segundo ponto importante, o que me chama a 
atenção, é por ser um jesuíta, o primeiro, o seu com-
promisso de amar a Igreja, a formação dos próprios 
presbíteros. Esse é um ponto importante. O que me 
leva a ter esperança, a renovar a esperança, é o nome 
que ele escolheu: Francisco. Uma opção clara pelos 
pobres. Essa é a nossa esperança, uma Igreja de fato 
comprometida com os menos favorecidos, uma Igreja 
que volte o seu olhar para os mais pobres. Foi esse 
modelo que nós latinos americanos escolhemos ao 
dar uma abertura para a própria teologia da libertação. 
Essa é a nossa esperança.

Bem-vindo, Francisco. Conte com o nosso apoio. 
Espero que, num olhar franciscano, V.S. possa enxergar 
não somente os pobres, mas todas as demais criatu-
ras como irmãs, a exemplo de São Francisco, a irmã 
água, a irmã terra, para que possamos permanecer em 
sintonia com o desenvolvimento sustentável.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de me ma-
nifestar em relação ao orador que me antecedeu, De-
putado Domingos Sávio, que quis rotular o PT como 
perseguidor e retaliador. Ele, como Deputado mineiro, 
tem de saber que quem persegue e retalia é o mode-
lo tucano. Assim fez Fernando Henrique com Itamar 
Franco. Não houve nenhum investimento em Minas 
Gerais enquanto Fernando Henrique estava aqui e 
Itamar Franco era Governador.

Na verdade, se ele perseguisse, o então Governo 
Aécio Neves não teria feito absolutamente nada em 
Minas Gerais. Porque os investimentos que aconte-
ceram em Minas Gerais foram do Governo Federal, o 
que ainda acontece com o Governo Anastasia. Ônibus 
escolar, Luz para Todos, mesmo a segurança, assis-
tência técnica para agricultura familiar; 100% dos re-
cursos são do Governo Federal.

Então, o nosso agradecimento à Presidenta Dilma 
por tanto investimento em Minas Gerais. Se não fosse 
o Governo Federal, não teríamos nada lá.

Obrigado.

O Sr. Jutahy Junior, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. André Vargas, 
1º Vice-Presidente.
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 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Vou ler 
um comunicado antes de iniciar a Ordem do Dia.

“Brasília, 12 de março de 2013.
Sr. Presidente, nos termos do art. 2º do 

Regimento Comum, comunico a V.Exa. e, por 
seu intermédio, à Câmara dos Deputados, 
que está convocada sessão conjunta solene 
do Congresso Nacional, a se realizar dia 18 
de março do corrente, segunda-feira, às 11 
horas, no plenário do Senado Federal, desti-
nada à comemoração do Ano da Contabilida-
de no Brasil.

Atenciosamente, – Senador Renan Ca-
lheiros, Presidente do Senado Federal.”

Trata-se de um expediente encaminhado a esta 
Casa, ao Presidente Henrique Eduardo Alves.

V – ORDEM DO DIA

Presentes os seguintes srs. deputados:

 Partido Bloco

RORAIMA

Chico das Verduras PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
Fátima Pelaes PMDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Amapá 6

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Elcione Barbalho PMDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Nilson Pinto PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará 11

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Dr. Luiz Fernando PSD 
Plínio Valério PSDB 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazonas 5

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT 
Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Total de Rondonia 6

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Henrique Afonso PV PpsPv
Sibá Machado PT 
Total de Acre 3

TOCANTINS

Júnior Coimbra PMDB 
Osvaldo Reis PMDB 
Total de Tocantins 2

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Sarney Filho PV PpsPv
Weverton Rocha PDT 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Maranhão 9

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Danilo Forte PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Total de Ceará 11
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PIAUÍ

Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí 5

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fátima Bezerra PT 
Sandra Rosado PSB 
Total de Rio Grande do Norte 3

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Total de Paraíba 7

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB 
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
José Chaves PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Raul Henry PMDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Total de Pernambuco 15

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Arthur Lira PP 
Givaldo Carimbão PSB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Fabio Reis PMDB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Mendonça Prado DEM 

Valadares Filho PSB 
Total de Sergipe 5

BAHIA

Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Imbassahy PSDB 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB 
Daniel Almeida PCdoB 
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz de Deus DEM 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Total de Bahia 25

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Fábio Ramalho PV PpsPv
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PSD 
Isaias Silvestre PSB 
Jairo Ataide DEM 
João Bittar DEM 
Júlio Delgado PSB 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Margarida Salomão PT 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB 
Padre João PT 
Reginaldo Lopes PT 
Renato Andrade PP 
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Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Total de Minas Gerais 25

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB 
Cesar Colnago PSDB 
Iriny Lopes PT 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Rose de Freitas PMDB 
Total de Espírito Santo 7

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Celso Jacob PMDB 
Chico Alencar PSOL 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Eduardo Cunha PMDB 
Fernando Lopes PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Manuel Rosa Neca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB 
Simão Sessim PP 
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro 31

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 

Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Bruna Furlan PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Edinho Araújo PMDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Chagas PT 
Guilherme Campos PSD 
Iara Bernardi PT 
João Dado PDT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Genoíno PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Pereira da Silva PDT 
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PpsPv
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi PSD 
Total de São Paulo 39

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Mato Grosso 4

DISTRITO FEDERAL

Izalci PSDB 
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Distrito Federal 5
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GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Heuler Cruvinel PSD 
João Campos PSDB 
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Sandes Júnior PP 
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de Goiás 10

MATO GROSSO DO SUL

Fabio Trad PMDB 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul 3

PARANÁ

Alex Canziani PTB 
André Vargas PT 
Assis do Couto PT 
Dilceu Sperafico PP 
Fernando Francischini PEN 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Nishimori PSDB 
Marcelo Almeida PMDB 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB 
Oliveira Filho PRB 
Osmar Serraglio PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira PSC 
Ricardo Arruda PSC 
Rosane Ferreira PV PpsPv
Sandro Alex PPS PpsPv
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná 18

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PpsPv
Celso Maldaner PMDB 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Onofre Santo Agostini PSD 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina 10

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alexandre Roso PSB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Eliseu Padilha PMDB 
Giovani Cherini PDT 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul 16

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 290 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Passa-
-se à Ordem do Dia.

Há matéria sobre a mesa para deliberar.

MENSAGEM Nº 57, DE 2013 
(Do Poder Executivo)

Sobre a mesa Mensagem nº 57, de 
2013, do Poder Executivo, que solicita a re-
tirada de tramitação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 2.722, de 2010, que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Turística, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública da Bolívia, em Brasília, em 30 de 
março de 1998.

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Em vo-
tação a mensagem.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências, de conformidade 

com a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado, interino, das Relações Exteriores e do Senhor 
Ministro de Estado do Turismo, a retirada de tramitação 
da Mensagem n 570, de 12 de maio de 1998, referen-
te ao texto do Acordo de Cooperação Turística entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Bolívia, celebrado em Brasília, 
em 30 de março de 1998.

Brasília, 19 de fevereiro de 2013. – Dilma Rous-
seff, Presidente da República Federativa do Brasil.
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 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Aqueles 
que forem pela aprovação da retirada permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

APROVADA.
 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Item 1 

da pauta.
 O SR. MENDONÇA PRADO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Deputa-

do Mendonça.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM-SE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
Liderança do Democratas.

Eu gostaria apenas de informar que o Democra-
tas se posiciona contrário à apreciação dos itens 3 e 5. 
Se V.Exa. levar isso em consideração, nós poderemos 
inicialmente fazer um acordo de procedimentos para 
evitar o debate posterior.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Podería-
mos votar esse primeiro, Deputado Mendonça?

O SR. MENDONÇA PRADO – Como V.Exa. de-
sejar. Estou apenas informando para evitar uma dis-
cussão futura e prolongar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Certo. Va-
mos votar esse item, mas já consulto a Liderança do 
Governo. Não sei quem é, se há Vice-Líder.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Deputado 
André Vargas, o Partido dos Trabalhadores também 
concorda com o encaminhamento de retirada dos 
itens, até porque esses projetos estão pendentes ain-
da de pareceres nas Comissões Temáticas da nossa 
Casa. Então, há acordo também por parte do Partido 
dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Parece-
-me que todos os demais itens têm requerimento para 
retirada de pauta. Havendo requerimento, se houver 
entendimento e acordo, nós retiramos de ofício.

Era isso. Pode ser?
O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Votamos a mensa-
gem e o primeiro item?

Votar acordo com a Síria neste momento parece 
temerário, no mínimo, pois a situação lá está explodindo. 
E criar banco sem parecer da Comissão de Finanças e 
Tributação, onde o aporte brasileiro será de 2 bilhões 
de dólares, é também uma temeridade. Eu acho que, 
como nós fazemos às quintas-feiras, me parece que 
nós temos um acordo, já votamos a mensagem da re-
tirada do acordo com a Bolívia, e vamos votar então, 
o que me parece unânime, o acordo com a Alemanha.

O SR. COLBERT MARTINS – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Pela or-
dem, Deputado Colbert Martins.

O SR. COLBERT MARTINS (PMDB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
posição do PMDB é pelo acordo.

Quanto ao item 3, que diz respeito à Síria, Sr. 
Presidente, é preciso que seja rapidamente aprova-
do, para que aquele País, na situação que está, tenha 
uma contribuição nossa que seja para a paz e para 
a recomposição do Estado Sírio. É muito importante 
que essa cooperação técnica possa avançar. Mas nós 
concordamos e voltaremos provavelmente ao item 1.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PSB concorda com a proposição aqui levantada pelo 
Democratas, haja vista que sempre às quintas-feiras, 
quando não há composição, o Presidente retira de 
ofício. Não precisa nem ser votado a retirada de ofício.

Eu acho que esse acordo deveria ser mantido. 
Como o Democratas pede a retirada do 135, porque 
não tem o parecer, nós do PSD concordamos plena-
mente. Votamos por nós todos.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Obrigado, 
Deputado Onofre Santo Agostini.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Vamos vo-
tar o item 1. Eu faria essa solicitação, porque há reque-
rimentos de retirada de pauta de todos os demais itens.

Se houver entendimento, nós vamos retirar de 
ofício. Nós encerraremos a Ordem do Dia e passa-
remos aos debates, o que também é um anseio dos 
Parlamentares e daqueles que nos assistem.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é exatamen-
te para concordar com o posicionamento de V.Exa. Ou 
seja, pedir a votação do item 1, que trata de acordo 
entre a República Federativa do Brasil e a Alemanha 
na área de defesa.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Então vamos 
votar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Item 1.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 571-A, DE 2012 

(Da Comissão de Relações Exteriores e de  
Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 571-A, de 2012, que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Federal da Alemanha 
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sobre Cooperação em Matéria de Defesa, 
assinado em Berlim, em 8 de novembro 
de 2010; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (Relator: Deputado Luiz Carlos).

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Não ha-
vendo oradores inscritos, declaro encerrada a discus-
são.

Passa-se à votação.
 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Em vota-

ção o Projeto de Decreto Legislativo nº 571, de 2012.
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre Cooperação 
em Matéria de Defesa, assinado em Berlim, em 8 de 
novembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO
 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Há sobre 

a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 571-B DE 2012

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Federal da Ale-
manha sobre Cooperação em Matéria de 
Defesa, assinado em Berlim, em 8 de no-
vembro de 2010.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre Cooperação 
em Matéria de Defesa, assinado em Berlim, em 8 de 
novembro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 2013. – 
Deputado Luiz Carlos, Relator.

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Os Srs. 
Deputados que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Em rela-

ção aos demais itens, há acordo de retirada de pauta, 
inclusive acho que há requerimento em todos eles.

O SR. COLBERT MARTINS (PMDB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
esclarecimento. Nós votamos esse acordo com a Ale-
manha sobre matéria relacionada à defesa, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – À defe-
sa. É isso.

O SR. COLBERT MARTINS – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Então, ve-
jam, nós temos acordo em relação aos demais itens. 
Esta Presidência retira de ofício os projetos.

O SR. PRESIDENTE RETIROU DE PAUTA, DE 
OFÍCIO, OS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATI-
VO NºS 2.722-A, DE 2010; 333-A, DE 2011 ;E 548-A, 
DE 2012.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Está en-
cerrada a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Retoma-
mos a lista.

Deputado Major Fábio. (Pausa.)
Deputado Chico Lopes. (Pausa.)
Deputado Edinho Bez. (Pausa.)
O SR. COLBERT MARTINS – Sr. Presidente, 

V.Exa. chamou o Deputado Chico Lopes?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Deputa-

do Chico Lopes.
O SR. COLBERT MARTINS – Não é o Chico, 

não, não é?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Não.
O SR. COLBERT MARTINS – É o Lopes.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Com a 

palavra o Deputado Onofre Santo Agostini.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, muitos Municípios do meu Esta-
do e também de todos os outros têm recebido inúmeras 
correspondências destacando a necessidade de incluir 
na base comum do currículo do ensino fundamental 
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e do ensino médio as matérias extracurriculares de 
Ética, Direito Constitucional e Direito Administrativo.

Assim, apresentamos o Projeto de Lei nº 5.116, 
de 2013, que propõe alteração na Lei nº 9.394, de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.

As referidas disciplinas são, tradicionalmente, 
solicitadas nos editais de concursos públicos e, mais 
que isso, são noções de direitos e obrigações que todo 
cidadão brasileiro deveria ter conhecimento e acesso.

Objetiva este projeto de lei, em sua primeira fase, 
noções de cidadania, e, no ensino médio, introdução de 
tópicos mais elaborados baseados nos direitos admi-
nistrativo e constitucional e na lei do funcionalismo pú-
blico, estabelecendo um treinamento, em médio prazo, 
tanto para o desenvolvimento da cidadania, quanto para 
a utilização de tais currículos em concursos públicos.

Portanto, Sr. Presidente, contamos com o apoio 
dos Srs. Deputados, no sentido de aprovarem o mais 
rápido possível o Projeto de Lei nº 5.116, de 2013, de 
nossa autoria, haja vista que trará avanços significa-
tivos na absorção de direitos e deveres fundamentais 
dos cidadãos brasileiros.

Temos tentado, Sr. Presidente, que se coloque no 
currículo escolar o ensinamento das leis de trânsito, e 
agora estamos apresentando esse projeto de lei para 
que possamos desde criança ensinar não só direito 
de trânsito, mas a ética do Direito Constitucional e do 
Direito Administrativo.

Por isso, solicito a V.Exa. que determine a divul-
gação deste pronunciamento em todos os meios de 
comunicação da Casa, principalmente, Deputado Jor-
ginho Mello, no programa A Voz do Brasil, para que 
as escolas públicas do País – Estados e Municípios – 
comecem a colocar no currículo escolar as disciplinas: 
Ética, Direito Constitucional e Direito Administrativo.

Essas disciplinas precisam ser ensinadas a es-
sas crianças. Como diz o ditado, é de pequeno que se 
torce o pepino. Vamos começar a ensinar às nossas 
crianças o Direito.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Concedo 

a palavra ao Deputado Edinho Araújo.
O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para regis-
trar que, na próxima terça-feira, dia 19 de março, São 
José do Rio Preto estará fazendo 161 anos de fundação.

Tive a honra de ser Prefeito daquela cidade, re-
solvi um problema crônico, que era falta de água, tra-
tamos o esgoto em 100%. É uma cidade que tem uma 
medicina de excelência, com seu Hospital de Base, tem 
o comércio, indústria e uma economia diversificada.

Eu gostaria que V.Exa. desse como lido pronun-
ciamento que faço cumprimentando as 420 mil pessoas 
que vivem naquela cidade e que me acolheram para 
que eu pudesse educar meus filhos e dela ser Prefeito 
por dois mandatos.

Portanto, registro aqui os cumprimentos a São 
José do Rio Preto, capital do noroeste paulista.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Congra-
tulamo-nos com todo povo de São José do Rio Preto. 
Aliás, uma belíssima cidade e muita parecida com a 
minha cidade, Londrina. Todo aquele eixo ali... São 
cidades belíssimas. Quero parabenizá-lo e dizer que 
V.Exa. só foi Prefeito por duas vezes porque quis, pois 
seria novamente, sem dúvida nenhuma.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a cidade de 
São José do Rio Preto, capital do Noroeste do Estado 
de São Paulo, completa neste dia, 19 de março, 161 
anos de fundação. Com cerca de 420 mil habitantes, 
Rio Preto está no centro de uma região onde vivem 
mais de 2 milhões de paulistas.

A cidade tem localização estratégica. É um en-
troncamento rodoviário importante, cortada pelas ro-
dovias BR-153 e as estaduais Washington Luis e Assis 
Chateaubriand. Também é cortada pelos trilhos da fer-
rovia, que viveu seus anos de ouro no século passado 
e que hoje está concedida à América Latina Logística, 
trazendo preocupação por conta da malha precária, 
por onde passam grandes composições de cargas.

Rio Preto é também um centro comercial, de lazer 
e de negócios, polo educacional e um centro médico 
de referência para todo o Brasil. Lá temos o Hospital 
de Base, que acolhe mensalmente mais de 40 mil pa-
cientes do SUS em seu ambulatório médico e aten-
de em média 13 mil casos no setor de emergências 
médicas. O hospital recebe gente de todo o Brasil, é 
referência nacional em transplantes de órgãos e em 
cirurgias de ponta.

A Faculdade de Medicina e Enfermagem de Rio 
Preto – FAMERP é uma das melhores e mais con-
corridas do Brasil. A Universidade Estadual Júlio de 
Mesquita Filho – UNESP mantém um campus em Rio 
Preto e tem um trabalho comunitário digno de nota.

Rio Preto é referência também na cultura, reco-
nhecida pelo Festival Internacional de Teatro – FIT.

Tive a honra de ser Prefeito de Rio Preto de 2001 
a 2008, o primeiro a ser reeleito na cidade. Com um 
trabalho sério, feito em equipe, deixamos 618 obras 
prontas e 36 por inaugurar. Humanizamos a cidade, 
preparando-a para o futuro. Atuamos em todas as áreas.
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Quando assumi a Prefeitura, a população batia 
panelas para protestar contra a falta de água. Orgulho-
-me por ter criado uma autarquia, o SEMAE, levando 
o abastecimento de água a 100% das casas.

Depois de regularizar o abastecimento, investi-
mentos no saneamento. A cidade tinha apenas 3% de 
seu esgoto tratado. Recuperamos o Rio Preto e seus 
afluentes; construímos a Estação de Tratamento de Es-
goto para receber e tratar 100% do esgoto doméstico 
e industrial, um investimento de 120 milhões de reais, 
metade com receitas próprias do Município.

Em 2008, no último ano de meu segundo man-
dato, Rio Preto foi escolhida como a segunda cidade 
mais desenvolvida do Brasil, de acordo com pesqui-
sa da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro – 
FIRJAN. Uma cidade com Índice de Desenvolvimento 
Humano de Primeiro Mundo. O PIB rio-pretense beira 
8 bilhões de reais. É o décimo Município mais rico do 
Estado de São Paulo.

Como Deputado Federal, eleito com expressiva 
votação em São José do Rio Preto, sei da justa expec-
tativa da população por melhorias.

Estamos cobrando, junto com colegas da ban-
cada regional do Noroeste Paulista, que o Governo 
Federal inicie este ano a duplicação de um trecho de 
18 quilômetros da BR-153 e construa 12 viadutos na 
área urbana. Desde o primeiro dia de mandato, venho 
exigindo mais segurança na ferrovia que corta Rio Preto 
e região. Estamos em contato com o Ministro Aloisio 
Mercadante pleiteando um Instituto Técnico Federal 
e uma Universidade Federal para Rio Preto e região. 
Demandas não faltam.

Quero cumprimentar a população desta bela ci-
dade que escolhi para viver e educar meus filhos. São 
José do Rio Preto é a minha cidade do coração, aquela 
que escolhi para viver. E tenho muito orgulho de ser 
rio-pretense! Agradeço pelo carinho dessa gente que 
me recebeu de braços abertos e sempre deu um voto 
de confiança ao meu trabalho.

Parabéns, São José do Rio Preto, pelos 161 anos 
de fundação.

 O SR. PRESIDENTE (André Vargas) – Concedo 
a palavra ao Deputado Edinho Bez.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, uso 
a tribuna nesta oportunidade para alertar todos os con-
dutores de veículos automotores, nas vias, estradas, 
rodovias, especialmente neste período de chuvas de 
verão que encerram o mês de março.

São dicas que os órgãos de trânsito, como a 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, o 
DETRAN, o Ministério da Justiça, a Polícia Rodoviária 
Federal, entre outros, divulgam todos os dias em car-

tilhas, folders e campanhas em todo o Brasil. Campa-
nhas educativas são veiculadas em rádios, televisões, 
jornais e pelos governos Brasil afora.

Faz-se necessário dirigir com prudência, e a aten-
ção deve ser redobrada com as pistas molhadas. Os 
motoristas precisam, antes de qualquer coisa, reduzir 
a velocidade e procurar andar abaixo dos limites de 
velocidade das vias; manter cuidado nas curvas, re-
duzindo a velocidade antes de retornos e rotatórias, 
etc. É imprescindível manter uma distância segura do 
carro da frente e jamais pisar no freio bruscamente.

A manutenção do carro deve ser frequente, não 
se esquecendo de trocar as palhetas do limpador de 
para-brisa, bem como verificar o estado dos faróis, 
freios e pneus.

Ações da Polícia Rodoviária Federal, DETRAN, 
Secretaria de Segurança Pública dos Estados são 
muito importantes e vêm chamando a atenção para 
que o motorista realmente tenha cuidado e conscien-
tizam a população sobre os riscos de ingerir bebida 
alcoólica e dirigir.

A chamada Lei Seca agora está muito mais ri-
gorosa e deve ser cumprida, sob pena de, se o con-
dutor for pego, correr o risco de ficar 12 meses sem a 
carteira de motorista, pagar multa de 957 reais, entre 
outras. A valorização da vida não tem preço.

A conscientização do uso do cinto de segurança 
e os cuidados ao conduzir crianças deve ser o foco de 
todos os motoristas diariamente. Não podemos nos es-
quecer desses cuidados básicos, mas que salvam vidas.

A educação e a conscientização são as principais 
formas de se evitar tantas mortes no trânsito. Vamos 
continuar falando sobre assuntos relevantes para a 
população brasileira e fazendo campanha, juntamente 
com os órgãos federais, estaduais e municipais res-
ponsáveis, pois é dever de todo cidadão.

Encerro, complementando que, infelizmente, mi-
lhares de pessoas ainda insistem em dirigir usando 
aparelho móvel celular, causando milhares de mortes 
diariamente em nosso País.

Peço a todos os motoristas que reflitam sobre 
esse assunto enunciado, pois é para o bem de todos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – o próxi-

mo orador inscrito é o Deputado Dr. Ubiali, do PSB de 
São Paulo. (Pausa.)

S.Exa. não está presente.
Vou dar 1 minuto ao Deputado Edson Ezequiel, 

do PMDB do Rio de Janeiro.
O SR. EDSON EZEQUIEL (PMDB-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste 
momento, neste período em que os brasileiros estão 
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fazendo e entregando suas declarações de Imposto de 
Renda, tenho dois pleitos importantes a fazer ao Minis-
tro da Fazenda e à Exma. Sra. Presidenta da República.

Eu me refiro a incluir entre os gastos dedutíveis 
do Imposto de Renda os cursos de língua estrangeira 
e informática, altamente importantes para a qualifica-
ção da nossa gente.

A segunda questão é a atualização da tabela do 
Imposto de Renda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, neste pe-
ríodo em que está tendo início o processo de prepara-
ção e envio da declaração do Imposto de Renda 2013, 
eu gostaria de solicitar especial atenção do Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, e da Exma. Sra. 
Presidente da República, Dilma Rousseff, para dois 
importantes pleitos.

O primeiro diz respeito à inclusão dos cursos de 
idioma estrangeiro e de informática nos gastos dedu-
tíveis do Imposto de Renda. A implementação dessa 
ação é consensualmente positiva num momento em 
que a capacitação de nossa mão de obra é conside-
rada fundamental para incrementar o desenvolvimento 
econômico e o PIB do Brasil.

O segundo pleito é a atualização da Tabela do IR 
em relação à inflação. Segundo matéria publicada no 
Caderno de Economia do jornal O Globo, de acordo 
com os cálculos do Sindicato dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal – SINDIFISCO, a diferença nos últi-
mos 16 anos entre a inflação medida pelo IPCA e a 
atualização na Tabela do Imposto de Renda alcançou 
o elevado montante de 66,44%.

Desde 2007, a Tabela do Imposto de Renda pas-
sou a ser corrigida em 4,5% ao ano, taxa igual ao cen-
tro da meta de inflação estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional e perseguida pelo Banco Central.

O problema é que a inflação registrada pelo IPCA 
ficou acima do centro da meta em 2008 (5,90%), 2010 
(5,91%), 2011 (6,50%) e 2012 (5,83%).

Assim sendo, os brasileiros, ao fazerem suas 
declarações, percebem um aumento na tributação 
superior ao da inflação.

Segundo Luis Antonio Benedito, Diretor de Estu-
dos Técnicos do SINDIFISCO Nacional, o impacto foi 
maior para quem ganha menos.

Isso acontece porque as pessoas que ganham 
menos eram isentas e agora, sem a correção adequa-
da da tabela, entraram na primeira alíquota do Imposto 
de Renda de 7,5%, enquanto quem ganha mais, por 

exemplo, era enquadrado na alíquota de 27,5% e nela 
permaneceu.

Naturalmente, para analisar cada caso específico 
será necessário verificar a evolução dos rendimentos e 
a faixa da alíquota do Imposto de Renda em que cada 
contribuinte estava e será enquadrado.

Segundo Letícia do Amaral, Vice-Presidente do 
Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário – IBPT, 
o Governo perde uma boa oportunidade para reduzir 
os impostos e permitir que a renda dos brasileiros cir-
cule na economia, o que contribuiria para o consumo 
e o crescimento da atividade econômica.

Era o que tinha a dizer. Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – Próximo 

orador, Deputado Padre Luiz Couto.
V.Exa. dispõe de até 3 minutos.
O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, ontem, foi eleito o novo Papa, Francisco, que 
apresentou um aspecto importante, da necessidade de 
se ter uma relação profunda entre aquele que é o pas-
tor da igreja e o povo cristão. Também há necessidade 
de um diálogo maior com as outras religiões. A diversi-
dade religiosa hoje exige cada vez mais esse diálogo, 
respeito. Também, é preciso dialogar com uma série de 
problemas existentes no mundo – e essa é a missão.

O Papa coloca o aspecto de uma Igreja mis-
sionária, uma Igreja acolhedora, uma Igreja que seja 
mais misericordiosa, assim como Jesus, que é o seu 
mestre. Também espera uma Igreja que saiba mais 
ouvir, em que nós possamos viver aquilo que o próprio 
Cristo disse: “Não julgueis, e não sereis julgados, não 
condeneis, e não sereis condenados”, porque com a 
mesma medida que medirmos seremos medidos. Daí 
o aspecto da misericórdia, o aspecto do acolhimento.

Mas também, Sr. Presidente, há um aspecto im-
portante que o Papa coloca e que Bento XVI já colo-
cava quando da sua renúncia: que há necessidade de 
mudar a estrutura da Igreja para responder aos graves 
e grandes problemas que existem no universo. A Igreja 
precisa, como diz João XXIII na sua encíclica, ser mãe 
e mestra. Ou seja, há esse aspecto.

Ele, como jesuíta, é um homem preparado na di-
mensão de São Francisco Xavier, que juntou conheci-
mento para a missão, para a evangelização, e de São 
Francisco de Assis, que colocou a questão do amor aos 
pobres, do respeito à natureza, da defesa da natureza.

Então, nesse sentido, eu tenho muito expectativa 
de que o nosso Papa possa abrir o espaço do diálo-
go, com todos os problemas que existem no mundo, 
e que, em conjunto, nós possamos encontrar saídas 
coletivas, saídas que possam trazer cada vez mais o 
respeito e a dignidade do ser humano, que é a razão 
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primeira da ação, não apenas da Igreja, mas também 
da política, para que nós tenhamos aquilo que Jesus 
diz: que todos tenham vida, e vida em abundância.

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de dizer. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – Quero 
registrar aqui a presença dos alunos da Faculdade 
UniEVANGÉLICA, de Anápolis, Goiás. Saúdo todos 
pela presença.

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Junior) – O próximo 
orador inscrito é o Deputado Sebastião Bala Rocha, 
do PDT do Amapá. (Pausa.) 

Não está presente.
O próximo Deputado é Antonio Imbassahy, do 

PSDB da Bahia. (Pausa.) 
Também está ausente.
Deputado Paulo Ferreira, do PT do Rio Grande 

do Sul. (Pausa.) 
Também ausente.
Deputado Jesus Rodrigues, do PT do Piauí. (Pausa.) 
Também está ausente.
Deputado José Genoíno, do PT de São Paulo. 

(Pausa.) 
Ausente do plenário.
Deputada Rosane Ferreira, que estava até agora 

aqui no plenário, mas não está presente agora.
O próximo orador sou eu mesmo. Então, vou ter 

que passar aqui a Presidência para a Deputada Fá-
tima Bezerra.

O Sr. Jutahy Junior, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pela Sra. Fátima Bezerra, § 2º do art. 18 
do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Fátima Bezerra) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Jutahy Junior.

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ontem, quando ouvi o anúncio do Cardeal 
Arcebispo de Buenos Aires como o novo Papa, fiquei 
emocionado, feliz, muito satisfeito, por uma peculiari-
dade muito especial. Eu me lembrei muito do livro Em 
Busca do Tempo Perdido, de Proust, quando fala da 
memória afetiva.

Eu fui aluno, durante 8 anos, do Colégio Antônio 
Vieira, dos jesuítas, e, por ser o primeiro Papa jesuíta 
da nossa história da Igreja Católica, nos lembramos 
de toda vinculação, do aprendizado da companhia de 
Jesus.

A Ordem dos Jesuítas, fundada por Santo Inácio 
de Loyola, há mais de 500 anos, tem uma tradição na 
vinculação profunda com o Brasil dos grandes prega-
dores e principalmente um dos maiores oradores da 

nossa história sacra e de todas as formas de oratória, 
que foi o Padre Antônio Vieira, que era um jesuíta. Em 
um de seus belíssimos sermões, ele citou a diferença 
entre o pregador do paço – p a ç o – e o pregador do 
passo – p a s s o –, mostrando que desejávamos e 
lutamos sempre para ter o pregador do passo, aquele 
que caminha, que procura, que vai em frente e não 
um pregador vinculado apenas ao paço, vinculado ao 
símbolo do palácio.

Temos absoluta convicção de que, pela primeira 
vez, com um Papa americano, latino-americano, sul-
-americano, teremos alguém que seguirá essa doutrina 
da vinculação com os pobres, com os humildes, com 
aqueles que desejam e precisam da palavra de fé, da 
busca da solidariedade e do amor.

Eu quero dizer que fiquei, como disse, extrema-
mente emocionado de ver que um jesuíta será o nosso 
Papa durante todo esse longo período, que desejamos, 
de vida próspera, fecunda e que seja de pregação efe-
tiva de um mundo mais solidário, igual e fraterno. Pelo 
aprendizado que tive com os jesuítas durante esses 
anos, sei da sua pregação, cultura e organização.

Quero dizer inclusive que outro motivo de satis-
fação foi o fato de escolher o nome de Francisco, que 
tem muita vinculação também com a minha cidade, 
Salvador, porque o padroeiro da capital da Bahia é 
Francisco Xavier.

Então, quero dizer da nossa alegria e satisfação, 
Sra. Presidenta. Por isso fiz questão de vir a esta tri-
buna, para parabenizar esse evento que foi algo ex-
traordinário, que emocionou bilhões de pessoas e deu 
alegria a todo o nosso continente da América do Sul, 
a todas as pessoas de línguas latinas, ao Caribe e às 
Américas como um todo.

Repito que a escolha de um padre jesuíta, na mi-
nha vinculação pessoal, teve um aspecto afetivo por 
ter estudado em colégio jesuíta e também pelo fato de 
o nome escolhido, Francisco, ser vinculado à minha 
cidade, Salvador, que tem como padroeiro Francisco 
Xavier, pregador jesuíta.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – De-

putado Jutahy Junior, esta Presidência se associa às 
manifestações, às homenagens que V.Exa. faz ao novo 
Papa que assume, reforçando que o novo Papa venha 
exatamente na direção de promover a paz, a justiça, 
a igualdade, a fraternidade.

 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Antes 
de passar a palavra para o próximo orador, que é o De-
putado Chico Alencar, do PSOL, nós vamos conceder 
a palavra ao Deputado Eduardo Azeredo por 1 minuto.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sra. Pre-
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sidente. Eu quero apenas secundar as palavras do 
Deputado Jutahy Junior, porque este é um momento 
importante, e que fique registrado no Congresso bra-
sileiro a nossa satisfação, sim, com a escolha do novo 
Papa Francisco.

Foi muito bem ressaltada aqui, por Jutahy, a ques-
tão da origem jesuíta do Papa, que é uma origem que 
tem tudo a ver com a história do Brasil. Os jesuítas é 
que começaram a cristianização do País. Nós temos, 
portanto, muito a esperar, do ponto de vista positivo, 
da atuação do novo Papa.

É, pela primeira vez, um Papa das Américas; é, 
pela primeira vez, um Papa jesuíta. O fato de ele co-
nhecer bem toda essa realidade dos pobres traz uma 
expectativa muito positiva. A sua própria expressão 
inicial nos dá este motivo de júbilo. 

Nós queremos também trazer aqui os nossos 
cumprimentos.

D. Damasceno virá à CNBB e da CNBB virá ao 
Congresso para fazer uma exposição sobre o novo 
processo do Vaticano.

 O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, 
com a anuência do nobre orador, que já aquiesceu 
com o aceno da sua fisionomia na tribuna, eu queria 
que V.Exa. me permitisse neste instante fazer chegar 
à Mesa, para que V.Exa. considerasse como lido, uma 
homenagem que presto à memória do Senador Louri-
val Batista, falecido recentemente.

É uma das grandes expressões da vida pública 
brasileira, Governador que foi de Sergipe e Senador, 
por três vezes, daquela Unidade da Federação. Foi uma 
extraordinária figura de homem público que faleceu há 
5 dias. E eu o homenageio com este breve registro.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, faleceu, na 
última sexta-feira, o ex-Senador Lourival Batista, ilustre 
representante de Sergipe, em várias legislaturas, no 
Congresso Nacional, no qual pontificou como figura das 
mais atuantes, recolhendo sempre demonstrações de 
reconhecimento de seus pares pela elevação com que 
abordava temas de palpitante atualidade.

Em duas legislaturas, tive prazer de ser seu co-
lega naquela Casa, ao lado de outros conterrâneos 
seus, a exemplo de Augusto Franco, Passos Porto, 
Gilvan Rocha, Francisco Rollemberg, além de Albano 
Franco, este último líder do empresariado brasileiro, 
presidente que foi da tradicional Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) e hoje é seu Conselheiro Emérito.

Formado em Medicina pela Universidade da 
Bahia, o saudoso extinto exerceu inicialmente a sua 

profissão no interior sergipano, até ingressar na vida 
pública, granjeando renome que o projetou como Go-
vernador e Senador da República, detentor que era de 
méritos inumeráveis.

Diariamente, ocupava a tribuna do Congresso e 
trazia a debate questões importantes, sempre mere-
cendo apoio de seus colegas e da própria comunidade 
de sua terra natal.

Um dos postos relevantes que ocupou no Con-
gresso foi o de Presidente da Comissão do Distrito Fe-
deral, naquela fase em que ainda inexistia a Câmara 
Legislativa, no período que antecedeu à autonomia de 
uma metrópole considerada Patrimônio da Humanidade.

Ao receber, em Fortaleza, a notícia do óbito, re-
gistrado na Capital da República, não me foi possível 
chegar a tempo de me deslocar ao sepultamento para 
levar-lhe a manifestação de meu testemunho por seu 
proficiente labor em prol de Sergipe e da própria Nação.

A sua imperecível memória, rendo sentido preito 
de saudade, enaltecendo-lhe os serviços inestimáveis, 
o maior deles o seu inabalável propósito de serviço ao 
País e a Sergipe, dentro de exemplar linha de conduta.

 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Con-
cedo a palavra, pelo tempo de 3 minutos, ao Deputado 
Chico Alencar, do PSOL do Rio de Janeiro.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Deputada 
Fátima, nobres colegas, quero me somar às expecta-
tivas positivas de todos os que falaram hoje quanto ao 
novo Papa escolhido no Conclave, no colégio de 115 
cardeais, especialmente destacando o nome que ele 
escolheu: Francisco.

Eu também prefiro acreditar que a ênfase seja 
em Francisco de Assis, mas há quem diga que ele 
está homenageando Francisco Xavier, que era jesuí-
ta e um tanto missionário no estilo da Companhia de 
Jesus, que tinha contornos até militares à época em 
que foi fundada. O de Assis era o poverello, o sol das 
sandálias humildes, que foi olhado com desconfiança 
até pelo poder eclesiástico de Roma.

Aguardemos no espírito ecumênico.
E é sobre o espírito ecumênico que eu quero falar 

aqui, Sra. Presidente.
Recebi manifestações de 150 pastores e líde-

res evangélicos do Colegiado Buddhista do Brasil, 
do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, que reúne 
católicos, luteranos, presbiterianos, anglicanos e ou-
tras denominações mais tradicionais do reformismo 
religioso cristão, contra a absolutamente inadequada 
indicação, pelo Partido Social Cristão, do Deputado 
Pastor – que é como ele se qualifica aqui – Marco 
Feliciano para a Presidência da Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias.
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Será uma Presidência e uma Comissão, em 2014, 
de permanente crise, o que não ajuda este Parlamento.

O Deputado Pastor tem dito que o que se assa-
ca contra ele é mentira. Na realidade, o que diversas 
gravações, palavras, posturas e atos, especialmente 
no seu ambiente de culto, talvez nem tanto aqui, reve-
lam é: homofobia, racismo, intolerância religiosa. Ali-
ás, referindo-se à Igreja Católica, diz tratar-se de uma 
instituição morta e fajuta, e até seu setor carismático, 
como do “avivamento de satanás”.

Ofendeu todos nós, recentemente, já no exercí-
cio do mandato, dizendo que toda terça-feira, quando 
chega na Câmara dos Deputados do Brasil, percebe 
que as forças de satanás estão muito ativas, operando 
para o mal, inclusive com ativista do demônio.

Sinceramente, essa é uma expressão política 
que não representa a mínima moderação, a mínima 
mediação necessária à função.

Deputado Pastor Marco Feliciano, que está aqui: 
V.Exa. tem dito, como eu falei agora, que tudo que se 
assaca é mentira. Eu tenho visto vídeos que me cho-
cam, e não apenas aquele de fazer mercado da fé: “Me 
dá o cartão com a senha, senão vai reclamar de Deus 
e não teria razão quanto a isso”. Isso é deplorável!

Qualquer um pode desenvolver sua atividade de 
negócios, de mercado, sua atividade pastoral num ou-
tro plano. Mas dizer, inclusive, como V.Exa. disse, que 
chegando aqui, na terça-feira, tem que estar armado 
contra as ações do demônio, é muito primário, é muito 
rebaixado, é muito medieval e é claramente ataque à 
ética e ao decoro parlamentar.

Por isso, rogo a Deus até – porque eu tenho a 
minha fé. V.Exa. pode achar que ela é uma farsa, uma 
burla neste papel de juiz universal em que se coloca 
– para que essa situação da Comissão de Direitos 
Humanos não prevaleça, não permaneça.

Deixo registradas nos Anais da Casa essas ma-
nifestações de budistas, de evangélicos e do CONIC 
a respeito dessa situação.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos e 
todas que assistem a esta sessão ou nela trabalham, 
a Câmara dos Deputados não pode ficar, mais uma 
vez, de costas para o clamor da sociedade. Em todo o 
País ocorrem manifestações de rua contra a nomeação 
do Deputado Pastor Marco Feliciano, do PSC, para a 
Presidência da Comissão de Direitos Humanos. Mais 
de 425 mil pessoas já assinaram petição no site Avaaz 
para pedir sua destituição do cargo.

Qualquer pessoa de bom senso que escute e leia 
as declarações públicas do Deputado não terá dúvidas 

quanto ao seu conteúdo: são racistas e homofóbicas. 
E mais: revelam grande intolerância com outras religi-
ões. Classificou a Igreja Católica como “morta e fajuta”. 
Disse que os católicos carismáticos fazem “avivamento 
de satanás”!

O Deputado, que já responde processo no STF 
por homofobia e estelionato, terá agora que respon-
der às denúncias apresentadas pelos jornais Correio 
Braziliense e Folha de S.Paulo de empregar em seu 
gabinete pastores de sua igreja e funcionários de sua 
produtora de TV.

A nomeação do pastor também recebeu críticas 
de diversas personalidades, do ex-Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, da Ministra Marta Suplicy e de 
artistas como Xuxa, Luciano Huck, Gaby Amarantos, 
Sérgio Marone, Marcelo Tas, Sarah Oliveira, Tico Santa 
Cruz e Aguinaldo Silva.

Marco Feliciano tem-se defendido afirmando que 
se trata de uma perseguição religiosa aos cristãos. 
Isso não corresponde à verdade, até porque diversos 
cristãos também se têm colocado contra a indicação 
do pastor Deputado para a Comissão por seu perfil 
incompatível com as atribuições da alta função.

Registro nos Anais da Casa manifestação de mais 
de 150 pastores e lideranças evangélicas, do pastor 
Batista e Vereador de Niterói (Rio de Janeiro) Henrique 
Vieira, do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs – que 
congrega as Igrejas Católica, Anglicana, Luterana, 
Ortodoxa e Presbiteriana – e do Colegiado Buddhista 
Brasileiro. E também de entidades da sociedade civil, 
como o ANDES, representação nacional dos docentes 
universitários, e a Via Campesina.

MANIFESTAÇÕES A QUE SE REFERE 
O ORADOR

Carta de Pastores Evangélicos
Prezados irmãos e prezadas irmãs,
Nós, pastores, pastoras e líderes evangélicos de 

organizações envolvidas com a agenda dos Direitos 
Humanos, escrevemos esta carta aberta para pedir sua 
intervenção nos recentes acontecimentos relacionados 
à nova composição da Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados.

Constatamos, surpresos, que 12 dos 18 membros 
da Comissão são membros de Igrejas Evangélicas, 
o que representa grande responsabilidade para nós, 
pastores e líderes evangélicos envolvidos com esse 
tema. Entendemos que este momento representa uma 
oportunidade concreta para a promoção e a defesa dos 
direitos dos mais vulneráveis e das minorias. Nesse 
sentido, é preciso tanto uma postura de escuta à Deus 
e à sociedade, quanto a certeza de que os espaços de 
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poder ocupados precisam ser utilizados principalmente 
como espaços de serviço.

No entanto, o quadro que assistimos no processo 
de eleição da presidência da Comissão foi desolador. 
Não se trata aqui de pré-julgar o presidente recém-
-eleito, mas não há como desconsiderar seus vários 
comentários públicos sobre negros, homossexuais e 
indígenas, declarações que inviabilizam a sustentação 
política de seu nome entre os que atuam e são sensí-
veis às temáticas dos Direitos Humanos.

A Igreja Evangélica brasileira experimenta um 
momento singular, com a enorme responsabilidade de 
ter vários parlamentares atuando na CDHM que foram 
apoiados oficialmente por diferentes denominações, 
situação que abre a possibilidade de que – caso haja 
mudanças na presidência da comissão e uma postura 
condizente com a função – seja dada uma importante 
contribuição ao campo dos Direitos Humanos no País. 
Para tanto, é fundamental que o clima de conflito e mo-
bilizações contrárias à nova presidência seja dissipado. 
Por essa razão, redigimos esta carta como um apelo, 
na esperança de que os líderes das Igrejas conside-
rem orientar seus fiéis que atuam como parlamentares 
– que elegeram a nova composição da Comissão –, 
para que atuem na resolução deste conflito.

O ano de 2013 pode trazer avanços nos trabalhos 
da CDHM e por isso fazemos este apelo aos líderes 
das igrejas que apoiaram os parlamentares evangéli-
cos. Nosso pedido, aliás, se junta à conclamação de 
vários setores da sociedade e perpassa não somente 
movimentos ligados às lutas de minorias, mas também 
a OAB e diferentes indivíduos e organizações. Cum-
pre discernir que não há uma perseguição aos evan-
gélicos; há, sim, uma situação de conflito que precisa 
ser equacionada, especialmente porque, para nós, o 
compromisso do Evangelho com os mais pobres e vul-
neráveis é central. Ainda há tempo para a indicação 
de um novo ou nova parlamentar que, a despeito de 
suas convicções, traga pacificação e consenso à so-
ciedade brasileira, presidindo a CDHM com a isenção 
esperada. É tempo para nova disposição, numa postura 
aberta, a fim de que seja viável a indicação pelo PSC 
de um outro nome, que não possua tamanha rejeição.

Urge que os irmãos, pelas posições que ocupam, 
façam um firme e público pronunciamento para a so-
ciedade e para os fiéis de suas igrejas com relação à 
defesa dos direitos humanos e à importante contribui-
ção que a comunidade evangélica pode oferecer a este 
tema. Nossa oração é que exemplos históricos como 
os do Pr. Martin Luther King Jr., do Rev. Jaime Wright 
e do Bispo Desmond Tutu possam inspirar e servir de 
referência para a atuação dos vários parlamentares 

evangélicos na CDHM, levando-os a se posicionar ao 
lado dos que sofrem injustiças.

Prezados irmãos, escrevemos aqui sob o temor 
ao nosso Deus e conscientes de que há um caminho 
de consenso para esta situação. A ninguém, muito me-
nos aos direitos dos que sofrem, interessa que esta 
disputa entre posições extremas prossiga.

Em Cristo, despedimo-nos,
Moção de Repúdio CONIC
O Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, reunido 

entre os dias 8 a 10 de março na cidade de São Paulo, 
em Assembleia Geral, por seus delegados e delegadas, 
vem expressar publicamente o seguinte:

1. Considerando a importância da Co-
missão de Direitos Humanos e Minorias da 
Câmara dos Deputados na implementação dos 
DHESCAs (Direitos Humanos, Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais) em nosso país;

2. Considerando a necessidade de que 
esta Comissão seja presidida por quem tem 
histórico de compromisso coerente com os 
DHESCAs;

3. Considerando o corolário de nossa 
missão, à luz dos valores que a inspiram, e 
as manifestações de diversos segmentos da 
sociedade brasileira, expressamos nosso re-
púdio ao processo que levou à escolha do 
Deputado Marco Feliciano (PSC), o qual, por 
suas declarações públicas, verbais e escritas 
de conteúdo discriminatório, de cunho racis-
ta e preconceituoso contra minorias, pelas 
quais responde a processos que tramitam no 
Supremo Tribunal Federal. Tal comportamen-
to o descredencia para liderar a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados e propugnamos por seu imediato 
afastamento.

Pela ética na Política!
Por um Congresso Nacional transparente e com 

ficha limpa!
Pela Reforma Política do Estado brasileiro na 

busca da ampliação da cidadania!
São Paulo, 09 de março de 2013.
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil
Carta pública do pastor e Vereador Henrique 

Vieira (Niterói – RJ)
Não bastasse o teor preconceituoso, racista e 

homofóbico de diversas declarações públicas atribu-
ídas ao pastor Marcos Feliciano, ele ainda responde 
por estelionato e homofobia em processos que trami-
tam atualmente no Supremo Tribunal Federal. Nesse 
contexto, considero temerária e contraditória a eleição 
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desse parlamentar para a presidência da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Federal.

Estar à frente da Comissão de Direitos Humanos 
exige como pré-requisito básico sensibilidade ideoló-
gica em relação às causas das minorias, da popula-
ção que sofre diretamente no seu cotidiano a violação 
dos seus direitos, em geral, para começar, por parte 
do próprio Estado.

Cabe dizer que sou cristão, teólogo e pastor e 
não me sinto representado pela linha teológica e po-
lítica de Marcos Feliciano. Não sou parlamentar para 
representar uma bandeira religiosa ou para representar 
interesses corporativistas.

Sou parlamentar como porta-voz de um setor so-
cial que enfrenta as causas da injustiça e da desigual-
dade, que luta contra as diversas formas de agressão 
e de intolerância.

Vivemos em um país com descomunal concentra-
ção de riqueza, renda e terra; com índices alarmantes 
de violência contra jovens, negros e negras, pobres, 
mulheres, comunidade LGBT; com direitos como saúde 
e educação cada vez mais precários e submetidos à 
lógica do mercado, da privatização. Ser um parlamentar 
num país assim, por ter escolhido estar a serviço das 
lutas dos oprimidos, é uma das formas como expresso 
a minha fé e assumo o meu desafio na política. Mas 
defendo o Estado laico, o respeito à diversidade e a 
ampliação e a reafirmação dos direitos das minorias.

Gosto de lembrar que a minha fé tem seu auge 
na vida de um homem pobre, revolucionário e morto 
pelas táticas de tortura do Império Romano do pri-
meiro século. Em minha perspectiva, é impossível me 
perceber discípulo de Jesus sem ser solidário aos 
que sofrem cotidianamente com as violências físicas 
e simbólicas do nosso tempo. Percebo, no entanto, o 
quadro geral de mercantilização e privatização da fé, 
com uma teologia que sacraliza o individualismo e cria 
verdadeiras empresas religiosas.

Na Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Federal temos que afirmar uma política que se oponha 
à criminalização da pobreza, defenda os direitos das 
minorias e zele pela liberdade de expressão, pautada 
no respeito tanto à identidade quanto à diversidade.

Henrique Vieira
O Colegiado Buddhista Brasileiro (CBB) vem nesta 

expressar sua profunda preocupação com a indicação e 
com a nomeação do Deputado Marcos Feliciano (PSC) 
para a diretoria da Comissão dos Direitos Humanos e 
Minorias (CDHM) da Câmara. 

Nossa preocupação se deve ao inequívoco dis-
curso intolerante e alienador que caracteriza as ideias 
do referido deputado. Suas palavras e atitudes de 
fundo racista e segregador o tornam um claro exem-

plo de tudo o que deveria ser denunciado pelo mais 
importante órgão de promoção e defesa dos direitos 
humanos em nosso país. Que as lideranças políticas 
brasileiras, por força de omissão ou deliberada troca 
de favores, permitam a tal pessoa assumir a coorde-
nação da CDHM, demonstra um preocupante cenário 
de alienação ética no Brasil.

Acreditamos que a pregação do ódio contra quais-
quer grupos étnicos, comunidades sociais ou institui-
ções religiosas motiva com frequência atos de violência 
contra indivíduos e contra essas mesmas organizações 
e minorias. O CBB entende que, ao citar “comunida-
des sociais”, deve-se considerar quaisquer grupos e 
comportamentos que não violentam os direitos alheios, 
entre os quais a comunidade LGBT. O CBB rejeita im-
plicitamente as declarações homofóbicas do deputado 
citado juntamente com todas as outras manifestações 
discriminatórias. Esta cultura de ódio e fanatismo, sen-
do ela mesma fruto de uma profunda falta de consci-
ência e grande desrespeito humano, torna-se ao final 
desse processo destrutivo e ignorante um câncer a 
devorar mentes e corações em todas as camadas so-
ciais, atingindo a todos sem exceção. Tais práticas são 
essencialmente incompatíveis com qualquer proposta 
construtiva e unificadora para toda sociedade humana 
fundamentada em direitos e liberdades, base do esta-
do laico e do próprio estado de direito.

O Colegiado Buddhista Brasileiro, fundamentado 
na tradição do Dharma de Buddha, entende que o bem 
comum em uma sociedade somente prevalece quan-
do suas instituições políticas e sociais são capazes de 
criar condições para que o diálogo, a compreensão, 
a compaixão, a justiça social e o verdadeiro exercício 
da tolerância sejam não apenas possíveis a todos os 
seus cidadãos, mas adequadamente exemplificados 
pelos seus mais altos representantes.

Neste sentido, a atual condição da gestão política 
brasileira tem reiteradamente sido um demonstrativo 
de grave desprezo aos mais fundamentais elementos 
éticos e de justiça ao permitir que indivíduos alienados 
em suas crenças pessoais e tacanhos em suas opini-
ões assumam posições em que a consciência, o equi-
líbrio e a clareza de visão são qualidades essenciais.

É preciso que haja uma real mudança de atitudes 
no congresso brasileiro, e que os direitos humanos se-
jam exercidos e definidos com sabedoria e correção. 
A nomeação do deputado Marcos Feliciano apenas 
reflete a medíocre interpretação dos modos e funda-
mentos que integram o conceito legislativo da socie-
dade brasileira por parte de seus representantes polí-
ticos. Ela também simboliza a assustadora corrupção 
de valores que domina os poderes políticos atuais em 
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nosso país, que distorce a democracia para favorecer 
interesses escusos.

O Brasil, já há muito tempo, é liderado e legislado 
por parcialidades. Doutrinas populistas e manipuladoras 
da ignorância e das carências socioeducacionais neste 
país estão cada vez mais assumindo nichos políticos 
essenciais, e defendendo por meio de suas visões 
particulares a sustentação da cobiça dos poderosos.

O CBB repudia esta cultura da mediocridade, este 
desrespeito aos valores de consciência e coerência 
que grassa na sociedade brasileira, e conclama aos 
seus representantes políticos a terem mais visão e 
dignidade, mais honestidade e valor humano. Que seja 
revertida a nomeação do deputado Marcos Feliciano 
para coordenação da Comissão dos Direitos Huma-
nos e Minorias da Câmara, e que seja realizada uma 
ampla reforma ética nas ações políticas de nosso país.

ANDES-SN repudia nomeação de Feliciano à 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara

Durante o 32º Congresso do ANDES-SN, realiza-
do entre 4 e 9 de março na UFRJ, Rio de Janeiro, foi 
aprovada moção de repúdio à nomeação do deputado 
Marco Feliciano (PSC-SP) na Presidência da Comis-
são de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados, que tomou posse no cargo no último dia 7.

O texto afirma que o 32º Congresso do ANDES-
-SN repudia a eleição do parlamentar, em respeito aos 
princípios democráticos que regem o país, e aos direitos 
civis, políticos e sociais de todas as minorias e grupos 
historicamente apartados que lutam contra a exclusão 
e a violação dos direitos. “Essa é uma expressão polí-
tica coletiva de contestação à postura antidemocrática 
do deputado, cujos princípios conservadores, racistas 
e homofóbicos afrontam o curso de alargamento da 
conquista, respeito e cumprimento dos direitos huma-
nos neste país”, diz a moção.

Nota da Via Campesina
Nós, dos movimentos sociais e organizações 

que compõe a Via Campesina Brasil, junto a outros 
movimentos populares do campo e da cidade, vimos 
por meio dessa declarar nosso repúdio a eleição do 
Deputado Federal Marco Feliciano (PSC-SP) à presi-
dência da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Federal, no dia 05 de março deste ano.

Esta comissão, que tem como função, defender 
a integridade dos Direitos Humanos das pessoas, 
não poderá ser presidida por este deputado que já 
demonstrou publicamente ser defensor de ideias e 
práticas que violam os direitos humanos em muitos 
aspectos, lamentavelmente suas declarações em redes 
sociais expressam seu verdadeiro caráter, sem contar 
que responde a processos no STF sob acusação de 
estelionato e homofobia. Esta comissão certamente 

deixará a desejar no que tange a garantia de direitos 
humanos da população, em especial das minorias, de 
nosso país, ao ser coordenada por Feliciano.

Acreditamos que essa eleição representa um 
retrocesso para a democracia brasileira e um ataque 
aos direitos humanos.

Nossa esperança, que esta situação seja rever-
tida, em nome da integridade da Comissão dos Direi-
tos Humanos da Câmara e da tão valiosa tarefa que 
deve exercer.

Atenciosamente,
Via Campesina Brasil
A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Lincoln Portela. (Pausa.) 
Ausente.

Concedo a palavra ao Deputado Roberto de Lu-
cena. (Pausa.) Ausente.

Concedo a palavra ao Deputado Átila Lins, do 
PSD do Amazonas. (Pausa.) Antes, porém, concedo 
a palavra à Deputada Rose de Freitas.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB-ES. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Deputado Átila Lins, 
muito obrigada pela gentileza.

Pensei que eu não voltaria a ver uma mulher sen-
tada nessa Mesa. Vejo a Deputada Fátima Bezerra e 
fico muito feliz.

Saúdo todos os que estão nesta Casa.
Eu queria fazer uma pequena observação, um 

registro importante, Deputado Átila. Eu, como mulher, 
ao longo deste tempo na luta, na militância, na orga-
nização das mulheres no País, tive o grato prazer de 
ouvir num programa de televisão e de presenciar as 
ações que foram notabilizadas pelos atos do Gover-
no em relação à violência contra a mulher: o amparo 
psicossocial, o amparo da capacitação profissional, o 
amparo à saúde e o amparo também no registro da 
violência.

Deputado Átila, sabe V.Exa. que as mulheres, 
inúmeras, milhares de vezes recorrem às delegacias 
para registrar uma ocorrência de violência doméstica 
ou no trabalho e não encontram nenhuma – nenhu-
ma! – sensibilidade do outro lado para uma denúncia 
como essa.

Eu já tive oportunidade de registrar que aumen-
tava gradativamente a violência.

A capa da revista ISTOÉ da semana retrasada 
destacava que, de dez mulheres, pela visão que se 
tem do planeta, sete sofrerão algum tipo de violência, 
como estupro, violência física e por aí afora.

O que está acontecendo, nós não sabemos. Mas 
sabemos que nós temos uma Presidente – eu quero 
registrar aqui, com a maior satisfação, do meu coração, 
da minha vida pessoal, pela minha filha, pela minha 
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neta –, nós temos na Presidência da República uma 
mulher que foi capaz de sentir e de adotar medidas. É 
muito importante que saibam que a lei vai alcançá-los 
em qualquer das instâncias em que seja tomada uma 
atitude violenta contra a mulher.

Portanto, eu quero registrar que nós estamos 
menos sós nessa luta. Nós temos uma mulher, a Pre-
sidente do Brasil, que teve a coragem de dizer: Se 
você não tem amor suficiente para lembrar que uma 
mulher o criou e o colocou no mundo para impedir 
que tenha um gesto de violência, você vai-se lembrar 
que há uma mulher na Presidência da República que 
está atenta a toda e qualquer atitude violenta contra 
as outras mulheres.

Então, faço este registro com muita satisfação. 
Agradeço a V.Exa., Deputado Átila Lins.

Deputada Fátima, espero que V.Exa. fique mais 
vezes nessa Mesa, para que se sinta que há uma mu-
lher na Mesa Diretora desta Casa.

Obrigada.
A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Obri-

gada, Deputada Rose.
Associo-me às manifestações que V.Exa. acabou 

de fazer. De fato, estive ontem com V.Exa. no Palácio 
do Planalto para o lançamento do Programa Mulher: 
Viver sem Violência. Vimos lá a firmeza, a determina-
ção da Presidenta ao lançar esse programa, que é 
um conjunto de ações voltadas para a promoção e a 
defesa dos interesses das mulheres.

Parabéns a V.Exa. pelo seu pronunciamento.
 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Passo 

a palavra ao Deputado Átila Lins, do PSD do Amazonas.
O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, Srs. Deputados, 
Sras. Deputadas, ontem nós tivemos aqui uma noite 
histórica, quando a Câmara dos Deputados aprovou, 
em primeiro turno, a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 544, de 2002, que cria quatro novos Tribunais 
Regionais Federais: o da 6ª, o da 7ª, o da 8ª e o da 9ª 
Região, respectivamente sediados em Curitiba, Belo 
Horizonte, Salvador e Manaus.

Sra. Presidente, V.Exa. não pode aquilatar o grau 
de satisfação que gerou nas comunidades, na popu-
lação desses Estados a aprovação da PEC, ontem, 
no primeiro turno, porque é uma luta que nós esta-
mos encampando há mais de 10 anos, uma luta no 
sentido de permitir que nós desafoguemos a Justiça 
Federal brasileira.

Para V.Exa. e os Deputados terem uma ideia, 
qualquer questão que o Amazonas tenha que recor-
rer, alguma decisão de um juiz federal, de uma vara 
federal em Manaus, com a necessidade de recorrer ao 
Tribunal Regional Federal, temos que vir buscar abri-

go no TRF da 1ª Região, em Brasília. Vejam V.Exas. a 
distância que nós estamos obrigados a percorrer para 
buscar Justiça.

Com a decisão de ontem desta Casa, que com 
347 Deputados favoráveis e 60 Deputados contrários 
aprovou, em primeiro turno, essa PEC, vamos fazer 
uma espécie de descentralização da Justiça Federal 
no Brasil, permitindo que o Amazonas passe a sediar 
um Tribunal Regional Federal. Ao Tribunal do Amazonas 
ficarão circunscritos os Estados de Rondônia, Acre e 
Roraima. E há também os outros Estados: a Bahia vai 
ter o seu Tribunal Regional, o Paraná vai ter o seu Tri-
bunal Regional, assim como Minas Gerais, com sede 
em Belo Horizonte.

Portanto, quero aqui agradecer o apoio de to-
dos para essa empreitada. Criamos, inclusive, sob o 
comando do companheiro e colega Amauri Teixeira, 
a Frente Parlamentar Mista pela Criação de Tribunais 
Federais, de que faço parte.

Ontem, já vencemos a primeira etapa. É claro que 
nós temos que estar atentos, porque vai vir a segunda 
etapa, que é exatamente a votação em segundo turno, 
para que nós, definitivamente, consolidemos essa PEC 
e a aprovação dos novos tribunais. Com isso, nós po-
deremos dar condições à Justiça de ficar mais célere, 
mais atuante e circunscrita a suas diversas regiões.

O Amazonas vai sediar o Tribunal Regional da 
Amazônia Ocidental, já que os Estados do Pará e do 
Amapá continuarão vinculados ao Tribunal Regional 
Federal em Brasília. Mas já vamos ter em Manaus um 
tribunal que vai dar atenção a todos os interessados 
da Amazônia Ocidental, da Região Norte.

Sra. Presidente, eu tenho convicção de que de-
mos ontem um passo decisivo não só para desafogar 
a Justiça, oferecendo-a àquele jurisdicionado que mais 
precisa, mas sobretudo permitir que ela seja mais cé-
lere e atuante.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Com 

a palavra o Deputado Paes Landim. S.Exa. tem a pa-
lavra por 3 minutos.

O SR. PAES LANDIM (PTB-PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, a D. Maria do Car-
mo Matos é esposa do grande líder político da região 
norte do Estado, Prefeito pela quarta vez de São Mi-
guel do Tapuio, o médico Dr. Lincoln Matos. Piauiense, 
foi estudar na Bahia e lá conheceu a sua atual esposa. 
Recentemente, eles completaram 40 anos de casados. 
Esse é um fato inédito, raríssimo hoje.

Pedi à minha assessora que levantasse dados so-
bre a D. Maria do Carmo, porque sei do seu importante 
papel desempenhado junto a Lincoln, incentivando a 
sua luta, como companheira do seu equilíbrio emocio-
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nal. E ele mandou uma nota para a minha secretária. 
Não há melhor discurso, melhor descrição do que a 
feita pelo próprio marido. Lincoln dá o exemplo de que, 
em 40 anos, é importante para o equilíbrio do político 
a mesma senhora.

Tenho uma amiga, Cristiana Araújo, que gosta 
de citar o Salmo da honrosa mulher que conheceste 
na tua mocidade. Alguns amigos meus e até familiares 
que, ao longo da trajetória – alguns, inclusive, da área 
médica –, deixaram suas companheiras que conhece-
ram na mocidade, de certa maneira, não foram bem 
politicamente. Portanto, o sucesso de Lincoln depen-
deu muito dessa sua distintíssima senhora.

O conteúdo da carta é uma declaração de amor 
permanente. Não vou ter tempo de ler toda a carta por 
causa do tempo, Sra. Presidente, mas vou ler pelo me-
nos o início. Diz ele:

“Maria do Carmo e eu nos conhecemos 
em junho de 1970, no Restaurante Universi-
tário, aonde raramente íamos! Ela, estudante 
de licenciatura de Biologia na Universidade 
Federal da Bahia, e eu, de Medicina, na mes-
ma universidade. 

Pronto! Nunca mais nos deixamos, gra-
ças a Deus!

Por essas coincidências (novelescas) da 
vida, ela, professora concursada do Estado 
da Bahia, veio a lecionar no Colégio Antônio 
Vieira, (dos jesuítas), onde fui professor de 
Química por mais de seis anos.

Em 17/02/1973, na Capela do Vieira, 
casamo-nos. Havia doze padres na cerimô-
nia, numa manhã de sábado. Nada de pompa: 
era dia de trabalho dos colegas professores 
(e correlatos).

Quis convencê-la a não me acompanhar, 
num primeiro instante, ao Piauí, alegando quão 
traumático seria trocar Salvador, Bahia, por 
São Miguel do Tapuio, que eu não conhecia e 
aonde fui fugindo de política (partidária). Sou 
de Água Branca, médio Parnaíba, onde meu 
pai (Raimundo Matos) foi o primeiro prefeito 
e nossa família sofreu horrores. Sou o primo-
gênito de doze irmãos.

Ela insistiu (graças a Deus!...) e veio. Data 
emblemática para os baianos: 02 de fevereiro 
de 1974, chegamos a São Miguel do Tapuio!!!”

Fala de seus filhos e assim conclui, Sr. Presidente:

“Maria do Carmo e eu temos diferenças 
diametralmente colocadas sobre vários as-
suntos. Por isso tem dado certo, embasados 
no amor e, consequência natural, no respeito.

Que venham os próximos quarenta anos!”

Muito obrigado, Sr. Presidente. Peço a transcrição 
nos Anais da Casa dessa declaração de amor que um 
marido faz, que Lincoln faz, com muita beleza, since-
ridade e singeleza, à sua querida esposa.

Obrigado.

CARTA A QUE SE REFERE O ORADOR

Elisiana,
desculpe a demora!
Maria do Carmo e eu nos conhecemos em JU-

NHO/1970, no Restaurante Universitário, aonde rara-
mente íamos! Ela estudante de LICENCIATURA DE 
BIOLOGIA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
e eu, MEDICINA na mesma universidade.

PRONTO! NUNCA MAIS NOS DEIXAMOS, GRA-
ÇAS A DEUS!

Por essas coincidências (novelescas) da vida, 
ela, professora concursada do estado da Bahia, veio a 
lecionar no COLEGIO ANTONIO VIEIRA (dos jesuítas), 
onde fui professor de QUÍMICA, por mais de seis anos!

Em 17/02/1973, na capela do VIEIRA, CASAMO-
-NOS. Havia DOZE padres na cerimônia, numa manhã 
de sábado. Nada de pompa: era dia trabalho dos CO-
LEGAS PROFESSORES (e correlatos).

Quis convencê-la a não me acompanhar num 
primeiro instante ao Piauí, alegando quão traumático 
seria trocar SALVADOR, Bahia, por SÂO MIGUEL DO 
TAPUIO, que eu não conhecia e aonde fui FUGINDO 
DE POLÍTICA (PARTIDÁRIA). Sou de ÁGUA BRANCA, 
médio parnaíba, onde meu pai (RAIMUNDO MATOS) 
foi o primeiro prefeito e nossa família sofreu horrores. 
Sou o primogênito de DOZE irmãos.

Ela insistiu (graças a DEUS!...) E VEIO.Data em-
blemática para os baianos: 02 DE FEVEREIRO DE 
1974, CHEGAMOS A SÃO MIGUEL DO TAPUIO!!!

Temos três amores de filhos: FÁBIO( Bacharel 
em Direito e Educador Físico, residente em Teresina), 
MARCELLO (Odontólogo especialista em radiologia e 
quintanista de Medicina, residente em São Paulo, capi-
tal) e GRASIELA (Advogada, residente em Salvador).

Se os filhos são amores ( e são) que dizer dos SEIS 
NETOS (CAIO VINÍCIUS E JOÃO VÍTOR,univitelinos, 
MARCELLA, VÍCTOR HUGO, LARA e MALU?

GRASIELA, nossa caçula, está gestante.
MARIA DO CARMO E EU TEMOS DIFERENÇAS 

DIAMETRALMENTE COLOCADAS, sobre vários as-
suntos. Por isso tem dado certo, embasados no AMOR 
e, consequência natural, no RESPEITO.

QUE VENHAM OS PRÓXIMOS QUARENTA 
ANOS!

Lincoln Matos
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 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Com 
a palavra a Deputada Dalva Figueiredo. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Colbert Martins. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Edinho Araújo. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Vanderlei Siraque. 

(Pausa.)
Com a palavra o Deputado Jorginho Mello. (Pausa.)
Para eu poder fazer uso da palavra, passo a 

presidência dos trabalhos ao Deputado Ivan Valente.

A Sra. Fátima Bezerra, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Ivan Valente, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – Com a 
palavra a Deputada Fátima Bezerra.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero, mais 
uma vez, reforçar que apresentei projeto de indicação 
por meio do qual reivindicamos à Presidenta Dilma 
Rousseff e ao Ministro Aloizio Mercadante a instalação 
de mais uma unidade do IFRN no Município de Mossoró.

Na verdade, estamos reivindicando que Mosso-
ró seja incluído no plano de expansão da educação 
profissional iniciado no Governo do Presidente Lula e 
mantido no Governo da Presidenta Dilma.

Quero, mais uma vez, ressaltar que considero 
essa uma das ações mais vitoriosas dos 10 anos de 
Governo do Partido dos Trabalhadores.

A expansão é extraordinária, porque leva edu-
cação profissional e de boa qualidade, com a marca 
e credibilidade dos Institutos Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica, os antigos CEFETs, não 
só para as capitais ou para as regiões metropolitanas, 
mas também para o interior do Brasil.

O Rio Grande do Norte, Deputado Ivan Valente, é 
um dos Estados mais bem contemplados no plano de 
expansão da educação profissional do Governo Lula 
e, agora, do Governo Dilma.

Para se ter ideia, há 100 anos eram apenas duas 
unidades, até 2005. De 2005 para cá, já temos 19 
unidades e estamos com mais cinco em processo de 
instalação em São Paulo do Potengi, Canguaretama, 
Ceará-Mirim. E agora, recentemente, conseguimos mais 
duas unidades para as cidades de Parelhas e Lajes.

Desde 2010, Sr. Presidente, apresentamos reque-
rimento para que fossem levadas mais unidades para 
Umarizal, Alexandria, São Miguel, Touros, Jucurutu. 
Hoje estamos apresentando esse novo requerimen-
to, exatamente no sentido de atender aos anseios, às 
expectativas da comunidade de Mossoró. Mossoró já 
tem uma unidade de IFRN, mas, pelo que Mossoró re-
presenta no contexto do desenvolvimento econômico 

e social do Estado, está na hora, sim, de Mossoró ga-
nhar uma nova unidade de IFRN. Dessa vez seria na 
zona oeste, e atenderia também a Baraúnas e Areia 
Branca, levando mais oportunidade educacional, mais 
acesso à educação profissional a Mossoró e à região 
oeste, ressaltando que Mossoró é a segunda cidade 
do Estado. Pelo que ela representa, pelo seu polo in-
dustrial e comercial – é o segundo produtor em terra 
de petróleo.

Então, esperamos e vamos contar com o apoio 
de toda a bancada federal quanto a esse pleito. Toda 
a bancada estará conosco para que, se Deus quiser, 
Mossoró ganhe mais um instituto federal.

Sr. Presidente, para concluir, peço a V.Exa. que 
considere como lido e faça divulgar nos órgãos de 
comunicação da Casa pronunciamentos que fizemos 
alusivos ao Dia Internacional da Mulher – Mulheres 
em movimento mudam o mundo e Democracia, subs-
tantivo feminino.

Mais uma vez, parabenizo a Presidenta Dilma. 
Ontem foi lançado o programa Mulher: Viver Sem Vio-
lência. Serão 256 milhões destinados a ações voltadas 
ao combater do preconceito e da violência contra a 
mulher. Destaco a questão das casas brasileiras. São 
27 casas que serão instaladas em todos os Estados 
da Federação.

Muito obrigada, Deputado Ivan Valente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 8 de mar-
ço, Dia Internacional da Mulher. Mulheres em movi-
mento mudam o mundo.

Oito de março é um dia em que as mulheres de 
todo o mundo unificam suas vozes para celebrar suas 
conquistas e vão às ruas para levantar bandeiras, de-
nunciar violências e reivindicar igualdade. É um dia de 
reafirmação da luta contra o preconceito, por igualda-
de de direitos, por políticas públicas universais e de 
denúncia contra a opressão e a exploração. Nós nos 
mobilizamos pela construção de uma sociedade justa 
e com igualdade social.

Para que possamos fortalecer a luta pela constru-
ção de uma sociedade justa e igualitária, precisamos 
criar condições para estimular uma maior participação 
da mulher no espaço público, na política, e também de 
rompermos os ciclos de violência sexista e da violên-
cia que o capitalismo nos impõe quando mercantiliza 
nossos corpos e nossas vidas.

Representamos hoje mais de 51% da população 
e do eleitorado brasileiro. Somos quase 50% da po-
pulação economicamente ativa e 37% dos chefes de 
família. Temos maior nível de escolaridade, mas conti-
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nuamos com salários inferiores aos dos homens. Con-
tinuamos sendo violentadas, discriminadas e mortas. 
No Brasil, a cada 15 segundos uma mulher é vítima 
de violência. E o mais absurdo é que, na maioria das 
vezes, são os próprios companheiros, ex-maridos ou 
namorados os autores dessa violência. O nosso País 
é o sétimo no mundo em assassinatos de mulheres. 
Não dá mais para conviver com esse absurdo.

A ausência de mulheres nos espaços de poder 
e de decisão significa um deficit na democracia e uma 
dívida da sociedade com relação a todas nós. As mu-
lheres ainda convivem com a sub-representação nos 
parlamentos, apesar de serem a metade da população 
mundial. Precisamos avançar nesse debate. Para que 
possamos disputar os espaços de poder, é necessá-
rio que haja uma verdadeira reforma política, para en-
frentar todas as formas de desigualdade e exclusão 
historicamente impostas às mulheres.

De maneira crítica, ousada e irreverente, vamos às 
ruas nesse dia 8 de março dizer que nós queremos um 
mundo livre do capitalismo, do machismo, do racismo e 
da lesbofobia. Essa é a cara do feminismo que defen-
demos e procuramos construir todos os dias do ano.

Reafirmamos nosso apoio à luta de todos e de 
todas por terra. Nossa total solidariedade à resistência 
das mulheres de Apodi, Rio Grande do Norte, que fazem 
uma luta concreta, que carrega o simbolismo da luta por 
terra, paz e ampliação de direitos no Brasil e no mundo.

Para mudar a vida das mulheres, precisamos mu-
dar o mundo. Para mudar o mundo, precisamos mudar 
a vida das mulheres.

Mulheres em movimento mudam o mundo.
Vamos reafirmar a nossa luta!
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Demo-

cracia, substantivo feminino. “A democracia é uma 
invenção sem limites” – Claude Lefort. No século XXI 
há duas avaliações a serem feitas em relação às mu-
lheres. De um lado, os avanços são incontestáveis, os 
países vêm adotando leis e formulando planos severos 
de combate à violência contra as mulheres, como é 
o caso da Lei Maria da Penha. Elas estão mais cons-
cientes dos seus direitos, têm presença marcante em 
áreas importantes do mercado de trabalho. Graças ao 
maior nível de escolaridade, estão nas universidades, 
conquistam postos importantes nas empresas e dis-
putam a esfera pública.

Mas há o outro lado. Em muitos países, mulheres, 
adolescentes e crianças continuam sendo vítimas, coti-
dianamente, de violência. Somos mais de 50% da popu-
lação e somos sub-representadas nos espaços do poder.

Pesquisas revelam que 75% da população consi-
deram que no campo da política as mulheres são mais 
honestas que os homens; 88%, que elas se preocupam 

mais com o social; e 76%, que as mulheres atendem 
melhor à população. Apenas para 0,4% da população 
a politica não é lugar para as mulheres. E aqui vem a 
pergunta: se a imagem das mulheres na politica é tão 
positiva, por que não se expressa em sua representa-
ção nos espaços de poder? Por que a política perma-
nece como um espaço majoritariamente masculino?

Para se ter ideia, apesar de representarmos parce-
la significativa da população brasileira, somente no ano 
de 1932 conquistamos o direito de votar e de sermos 
votadas. Apenas no final do século XX, nas eleições de 
1986, as mulheres conquistaram um espaço mais sig-
nificativo na Câmara dos Deputados, compondo uma 
bancada de 26 Parlamentares. Foi na década de 1990 
que as mulheres foram eleitas como titulares para o 
Senado Federal. Somente em 1994 foi eleita a primei-
ra Governadora, Roseana Sarney. Em 2010, a primei-
ra Presidenta do País, Dilma Rousseff. E somente em 
2011 conseguimos colocar a primeira mulher na Mesa 
Diretora da Câmara dos Deputados, Rose de Freitas. 
Diante desse quadro, o Brasil integra o grupo de 70 
países com o pior desempenho quanto à presença de 
mulheres no Parlamento – 46 Deputadas de um total 
de 513 Parlamentares na Câmara dos Deputados e 
dez Senadoras de um total de 81 no Senado Federal.

Portanto, se há unanimidade sobre o fato de nosso 
sistema político estar com o prazo de validade venci-
do e sobre a urgência de se fazer a reforma politica, é 
indispensável que essa reforma tenha um recorte de 
gênero. Problemas cruciais como o crescente custo 
das eleições, que tornam seu financiamento depen-
dente do poder econômico empresarial, a excessiva 
fragmentação do quadro partidário, migrações entre as 
legendas, personalização do voto e a sub-representa-
ção das mulheres precisam ser enfrentados.

O Partido dos Trabalhadores, que tenho a honra de 
integrar desde que iniciei minha trajetória política, é radi-
calmente a favor do financiamento público e exclusivo de 
campanha, da fidelidade partidária e de outras medidas 
capazes de reduzir a influência do poder econômico na 
política, pois entendemos que o financiamento privado 
alimenta a corrupção e deforma a representação política.

Defendemos uma lista pré-ordenada flexível, que 
garanta mecanismos de ampliação da representação 
das mulheres no Parlamento. Trata-se exatamente de 
fortalecer a democracia. Não poderemos falar em de-
mocracia plena enquanto as mulheres, que são mais 
da metade da população, continuarem sub-represen-
tadas. Queremos um Parlamento plural, representativo 
da sociedade brasileira no que diz respeito a classe, 
gênero e raça. Queremos que a escolha de nossos 
representantes se dê a partir da disputa entre projetos 
políticos. Parlamentares, movimentos sociais, redes e 
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fóruns pressionam o Congresso Nacional pela aprova-
ção da reforma politica. Resta saber se o Poder Legis-
lativo brasileiro responderá positivamente ao desafio.

Não é e não será tarefa simples. Infelizmente, o 
Parlamento tem-se mostrado avesso à tese que de-
fendemos. Por isso, a mobilização social é o caminho 
para fazer valer o desejo da maioria da sociedade de 
uma reforma politica de verdade, pautada nos princí-
pios republicanos e democráticos.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – Seguindo 

a lista, concedo a palavra ao Deputado Renato An-
drade. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Foletto. 
(Pausa.)

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Ivan Valente, vivemos um momento histórico e uma 
coincidência igualmente histórica. V.Exa. preside a 
Câmara dos Deputados do Brasil no 130º aniversário 
de falecimento de Karl Marx, 14 de março de 1883.

O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – É mais uma 
vitória do socialismo, Deputado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR – Temos de nos conten-
tar com essas vitórias simbólicas. Simbólicas demais, 
no último século.

O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – É um grande 
orgulho. Quero, inclusive, registrar que, neste momento, 
não só presidimos a Câmara, como temos praticamente 
a maior bancada no plenário, proporcionalmente. To-
mamos o poder na Câmara dos Deputados. É um dia 
histórico para todos os telespectadores da TV Câmara.

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V.Exa. só tem o nome de valente, mas é generoso. É por 
isso que eu aplaudo V.Exa. na presidência da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – Muito obri-
gado, Deputado Chiquinho.

 O SR. PRESIDENTE (Ivan Valente) – Seguin-
do a lista, concedo a palavra ao Deputado Domingos 
Dutra. (Pausa.)

Ausente S.Exa., com a palavra o Deputado Re-
guffe, do PDT, grande referência do Distrito Federal.

O SR. REGUFFE (PDT-DF. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Obrigado, Deputado Ivan Valente, 
Presidente desta sessão.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, o 
Governo, por intermédio da Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos, resolveu aumentar o pre-
ço dos remédios no País. A partir do dia 30 de março, 
está autorizado um aumento de até 6,01% no preço 
dos remédios no Brasil.

Eu apresentei projeto à Câmara dos Deputados, 
no primeiro ano deste meu mandato, que retira os im-
postos dos remédios. Fiz requerimento de informações 
ao Ministério da Fazenda solicitando o impacto orça-
mentário e financeiro da medida: 3 bilhões por ano. 
Mas nada anda desde então.

O Governo concedeu isenção fiscal à indústria 
automobilística, para reduzir o preço dos automóveis. 
Não deveria nem pensar no caso da redução dos pre-
ços dos medicamentos! Isso me parece óbvio, por se 
tratar da saúde, da vida das pessoas!

Na composição dos preços dos remédios no País, 
35,7% são impostos. E, mais do que isso, é preciso 
dizer que – já o fiz várias vezes desta tribuna – para 
automóvel não existe controle de preço. Não neces-
sariamente a isenção fiscal vai ser revertida para o 
consumidor final.

Os preços dos remédios são controlados pelo 
Governo, ou seja, há a garantia de que a isenção de 
impostos, no caso, será revertida para o consumidor 
neste País e os preços serão reduzidos.

Por que o Governo está aumentando o preço dos 
remédios em 6,01%? Será que a saúde não é impor-
tante? A redução desses preços seria uma contribuição 
direta, que melhoraria a vida de milhares de famílias 
no País. Há famílias que gastam mais de 2 mil reais 
por mês com medicamentos de uso continuado. Não 
dá para entender um País que dá isenção fiscal para 
automóveis e não dá isenção fiscal para remédios. E 
agora ainda concede um aumento de 6,01% nos preços 
máximos cobrados pelos medicamentos ao consumidor 
final. Estão lá, no site da ANVISA, os preços máximos 
que podem ser cobrados pelos medicamentos no País. 
Agora serão reajustados em 6,01%. É um absurdo! O 
Governo tinha era que isentar de impostos e reduzir os 
preços dos remédios em 35,7%, e não aumentá-los em 
6,01%! É difícil até encontrar palavras para expressar 
a minha indignação, Sra. Presidente!

Trata-se de uma corrupção de prioridades: isenta 
o IPI dos automóveis e não o faz com os remédios, ne-
cessários para garantir a vida das pessoas. Ninguém 
compra remédio porque quer, compra porque precisa.

Muito obrigado.

O Sr. Ivan Valente, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Fátima Bezerra, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Com 
a palavra, pela ordem, a Deputada Erika Kokay, do PT 
do Distrito Federal.

A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, ontem tivemos 
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grandes notícias, que expressam a determinação da 
Presidenta da República e da Ministra na perspectiva 
de que possamos desconstruir a lógica que naturaliza 
a violência doméstica.

A Presidenta Dilma anunciou a construção de 
centros em todo o Brasil, nas 27 Unidades da Fede-
ração, com recursos do Governo Federal – a única 
contrapartida dos Governos locais ocorrerá por inter-
médio das pessoas que trabalharão nesses centros 
–, para que possamos interromper essa trajetória que 
provoca despersonalização e é extremamente cruel, 
porque atinge muitas mulheres em nosso País. Que 
possamos fazer uma ressignificação da vida de mulhe-
res que, muitas vezes, independentemente de classe 
social, carregam hematomas não apenas na pele, mas 
também na alma.

A determinação da Presidenta da República re-
fere-se não apenas à construção desses centros, mas 
também a uma campanha muito intensa e permanente 
para que possamos mudar essa cultura que já fez com 
que este País, alguns anos atrás, algumas décadas 
atrás, abrigasse em leis autorização para que homens 
espancassem ou batessem em suas mulheres, em 
suas crianças. Que nós possamos desconstruir isso!

São declarações da Presidenta que vão no sen-
tido de construir um País em que caibam todos e to-
das, um País onde a lógica de que somos iguais em 
direitos seja permanente.

Sra. Presidenta, essa não é a concepção do Par-
lamentar que busca, de qualquer forma, aferrar-se ao 
cargo de Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
num processo antagônico à lógica da própria Comissão.

Todos os dias, Deputada Dalva, nós recebemos 
inúmeras manifestações. São manifestações de pas-
tores, manifestações de organismos internacionais, é 
manifestação do Conselho Nacional de Igrejas Cris-
tãs. Declaram que não cabem na Comissão de Direi-
tos Humanos pessoas que dizem que AIDS é câncer 
gay; pessoas que dizem que o continente africano tem 
que ser amaldiçoado ou que foi amaldiçoado; pessoas 
que, como nós tivemos a oportunidade de ver, dizem, 
em viva voz, que nesta Casa existe satanás porque se 
busca a igualdade de direitos entre todas as pessoas, 
inclusive no caso da comunidade LGBT.

O que estamos vivendo nesta Casa não pode ser 
invisibilizado. Não se pode ter a impressão de que tudo 
está normal, porque não está. O que nós vimos ontem, 
além das posturas homofóbicas, das posturas racistas, 
foi o Regimento ser pisoteado, a palavra ser cassada. 
Eu tive a palavra literalmente cassada. O pastor disse 
de forma absolutamente literal: “Estou cassando a sua 
palavra”. E nós não pudemos pedir verificação de qu-
orum, não pudemos levantar questão de ordem, não 

pudemos discutir a ata. Nós não tivemos voz! Nós não 
tivemos voz! Além de homofobia, o que vimos ontem 
foi ditadura, botas e baionetas pós-modernas se ins-
talando nesta Casa do Poder Legislativo.

Para concluir, Sra. Presidenta, digo desta tribu-
na que esta Casa e o Colégio de Líderes não podem 
invisibilizar a crise que está instalada na Comissão 
de Direitos Humanos e transborda os limites dessa 
própria Comissão.

Eu me pergunto: até quando esta Casa vai pre-
senciar posturas de desrespeito, vai escutar palavras 
de baixo calão de Parlamentares como o Deputado Bol-
sonaro, vai assistir a posturas absolutamente acintosas 
que, de forma nítida, quebram o decoro parlamentar, 
e vai fazer de conta que nada está acontecendo? Ou 
reagimos a isso, ou o Poder Legislativo estará desmo-
ralizado frente a todo o País.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Tem a 

palavra, pela ordem, a Deputada Antônia Lúcia. S.Exa. 
dispõe de 1 minuto.

A SRA. ANTÔNIA LÚCIA (PSC-AC. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, quero es-
clarecer à nossa Nação que tudo o que a Comissão de 
Direitos Humanos tem feito nesta Casa é tentar formar 
uma aliança com os demais grupos, com as minorias, 
com os segmentos organizados da sociedade. Em 
nenhum momento tivemos a intenção de denegrir, de 
atingir a honra de qualquer Parlamentar desta Casa.

Gostaria que a Nação e que a nossa nobre cole-
ga, a Deputada Erika Kokay, que também é Presiden-
te de Comissão, perdoasse este momento difícil que 
estamos vivendo.

O Deputado Pastor Marco Feliciano usou a tribu-
na daquela Comissão e fez questão de rever todas as 
acusações que lhe foram imputadas, pedindo descul-
pas, pedindo perdão, pedindo oportunidade para que 
os segmentos organizados da nossa Nação fossem 
respeitados e ouvidos por ele.

Fica o nosso registro desta tribuna.
 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Antes 

de dar prosseguimento à sessão, esta Mesa dá conhe-
cimento ao Plenário do seguinte

ATO DA PRESIDÊNCIA

Nos termos do § 2º do art. 202 do Regimento 
Interno, esta Presidência decide constituir Comissão 
Especial destinada a apreciar e proferir parecer à Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 506-A, de 2010, 
do Senado Federal, que “acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), para 
dispor sobre a prorrogação dos benefícios para a Zona 
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Franca de Manaus, e dá outras providências” (prorroga 
até 21 de dezembro de 2029), e 

RESOLVE
I – designar para compô-la, na forma indicada 

pelas Lideranças, os Deputados constantes da rela-
ção anexa;

II – convocar os membros ora designados para a 
reunião de instalação e eleição, a realizar-se no dia 19 de 
março, terça-feira, às 14h30, no Plenário 06 do Anexo II.

Brasília, 14 de março de 2013. – Henrique Edu-
ardo Alves, Presidente da Câmara dos Deputados

Esta é uma homenagem ao povo do Amazonas 
e ao Deputado Átila Lins.

COMISSÃO ESPECIAL

PROPOSIÇÃO: PEC 506-A/10

PT

TITULARES: SUPLENTES:
Cláudio Puty 4 Vagas.
Francisco Praciano
Padre Ton
Sibá Machado.

PMDB

TITULARES: SUPLENTES:
Asdrubal Bentes 4 vagas
Edio Lopes
Fátima Pelaes
Marinha Raupp.

PSDB

TITULARES: SUPLENTES:
Luiz Carlos 3 vagas.
Plínio Valério (suplente de Deputado)
Urzeni Rocha.

PP

TITULARES: 
Gladson Cameli (Dep. do PSD ocupa a vaga).
SUPLENTES:
Carlos Magno
Lázaro Botelho (não está no exercício do mandato).

DEM

TITULAR: SUPLENTE:
Lira Maia, uma vaga. 2 vagas.

PR

TITULAR: 
Henrique Oliveira (Dep. do PSD ocupa a vaga).
SUPLENTE:
2 vagas.

PSB

TITULARES: SUPLENTE:
Janete Capiberibe 2 vagas
Valtenir Pereira.

PDT

TITULAR: SUPLENTE:
Sebastião Bala Rocha. Giovanni Queiroz.

Bloco PV/PPS

TITULAR: SUPLENTE:
Sarney Filho – PV. 1 vaga.

PTB

TITULAR: SUPLENTE:
Sabino Castelo Branco. Josué Bengtson.

PSC

TITULAR: SUPLENTE:
1 vaga. 1 vaga.

PCdoB

TITULAR: SUPLENTE:
Evandro Milhomen. 1 vaga.

PRB

TITULAR: SUPLENTE:
1 vaga. uma vaga.

PRP

TITULAR: SUPLENTE:
1 vaga. 1 vaga.

PSD

TITULARES: SUPLENTES:
Átila Lins Moreira Mendes, 1 vaga.
Carlos Souza
Dr. Luiz Fernando – PSD
vaga do PP (suplente de Deputado)
Silas Câmara – PSD, vaga do PR.

 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Com 
a palavra, pela ordem, o Deputado Jean Wyllys, do 
PSOL do Rio de Janeiro.

O SR. JEAN WYLLYS (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidenta Fá-
tima Bezerra.

O senso comum costuma dizer que não há volta 
para flecha lançada e não há volta para palavra pro-
nunciada. Para além do fato de que o perdão tem um 
valor – e eu valorizo os pedidos de perdão –, é preciso 
levar em conta que certos pedidos de perdão não são 
genuínos, não correspondem à sinceridade.
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Os vídeos em que o Deputado Pastor Marco Fe-
liciano injuria, difama a comunidade LGBT, injuria a 
comunidade católica são fatos, e contra fatos não há 
argumentos. Eles estão disponíveis nas redes sociais, 
as pessoas podem acessar esses vídeos e ver quais 
são as posições fundamentalistas desse Deputado em 
relação às minorias estigmatizadas.

Eu quero ressaltar que a oposição que nós vimos 
fazendo aqui – eu, a Deputada Erika Kokay, o Depu-
tado Chico Alencar, o Deputado Nilmário Miranda, o 
Deputado Domingos Dutra, até V.Exa., todos nós – 
para garantir a perspectiva de direitos humanos que 
sempre pautou a Comissão até agora não é uma opo-
sição contra uma pessoa. Nós não temos nada pes-
soalmente contra o Deputado Pastor Marco Feliciano. 
É uma oposição política. Muito menos é um ataque à 
comunidade cristã. Quase todos nós temos formação 
cristã, temos amigos cristãos. Então, não se trata de 
ataque à comunidade cristã. Trata-se de oposição a 
um fundamentalista que quer desvirtuar o princípio da 
Comissão de Direitos Humanos com suas proposições 
e declarações públicas.

Digo isso porque vem sendo feita uma campa-
nha difamatória nas redes sociais, em que tentam 
associar meu nome e o da Deputada Erika Kokay a 
uma posição anticristã, como se tivéssemos dito que 
nós não gostamos dos cristãos ou que os cristãos são 
doentes. Isso é mentira! Essa é uma campanha difa-
matória, uma batalha que se tem travado no âmbito 
da esfera pública, da cultura, e que parte desta Casa, 
infelizmente, tem ignorado.

Sra. Presidente, faço questão de ressaltar isso. A 
população brasileira precisa saber que, nessa batalha 
para garantir os direitos humanos nesta Casa e a voz 
das minorias, nós vimos sendo alvo de campanhas 
difamatórias promovidas por pessoas que já foram 
identificadas e que serão responsabilizadas pelo crime 
de injúria e difamação.

Muito obrigado.
 A SRA. PRESIDENTE (Fátima Bezerra) – Con-

cedo a palavra à Deputada Sandra Rosado. (Pausa.)
Deputado Ivan Valente, por favor. (Pausa.)
A SRA. LUCI CHOINACKI – Sra. Presidente, 

quero registrar a presença de algumas pessoas que 
estão na galeria – é possível? Conto com sua gentileza.

A SRA. PRESIDENTE (Fátima Bezerra) – Por 
favor, Deputada Luci Choinacki.

A SRA. LUCI CHOINACKI (PT-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigada.

Registro a presença do Presidente do PT de 
São João Batista, Santa Catarina, acompanhado de 
sua esposa e familiares que estão hoje nos visitando. 
Estão aqui para conhecer a Casa e nosso trabalho. 

Vieram numa quinta-feira, quando nosso trabalho 
já é diferente, mas quero cumprimentá-los e dizer que 
são bem-vindos em nosso meio.

Vieram num momento especial, em que a Presi-
dente Dilma lança projetos importantes para o Brasil, 
e quando V.Exa., Deputada Fátima Bezerra, coordena 
os trabalhos da sessão.

Muito obrigada, e boas-vindas!
A SRA. PRESIDENTE (Fátima Bezerra) – De-

putada Luci Choinacki, nós nos associamos a V.Exa., 
desejando boas-vindas a todos. 

Vocês acabam de ser saudados por uma das me-
lhores Parlamentares desta Casa: a valente, atuante 
e combativa Deputada Luci Choinacki!

 A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – An-
tes de passar a palavra ao Deputado Ivan Valente, eu 
só gostaria de, rapidamente, associar-me às palavras 
do Deputado Jean Wyllys e da Deputada Erika Kokay 
e dizer do papel importante que os Deputados Erika, 
Jean, Domingos Dutra, Nilmário, enfim, e os demais 
Parlamentares que fazem parte da Comissão de Di-
reitos Humanos, estão desempenhando neste exato 
momento. Papel importante porque estão em defesa 
do Parlamento, em defesa da pluralidade, em defesa 
do contraditório. 

Como bem disse o Deputado Jean Wyllys, aqui 
não se trata de nenhuma posição contra grupos ou 
comunidades católicas, evangélicas ou cristãs. Não 
se trata disso nem muito menos de qualquer posição 
de natureza pessoal contra o atual Presidente da Co-
missão. Na verdade, o que está posto – e é fato – é 
que não há ambiente para o atual Presidente continu-
ar à frente daquela instituição – e digo isto, inclusive, 
porque já fiz esse apelo a ele no sentido de que, pen-
sando no Parlamento, pensando enfim na sociedade, 
ele poderia ter esse ato bonito e, portanto, declinar, 
para que a Comissão, Deputado Ivan Valente, voltas-
se ao seu leito normal, que, historicamente, sempre 
foi o espaço do debate, do tema da diversidade. E a 
própria composição da Comissão hoje está totalmente 
desequilibrada. 

Quero aqui me associar, repito, à Deputada Erika 
Kokay, a Jean Wyllys e a todos que neste momento 
têm feito um debate na Casa em defesa da agenda 
dos direitos humanos com muita sabedoria, com muita 
responsabilidade, com muita dedicação e com muita 
paixão.

Esperamos que essa situação possa ser resolvida 
porque o fato é que não há clima na nossa Casa – nós 
estamos vendo isso – para que as coisas continuem 
do jeito que estão na Comissão de Direitos Humanos.
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A SRA. PRESIDENTA (Fátima Bezerra) – Passo 
agora a palavra ao Deputado Ivan Valente, do PSOL 
de São Paulo.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Em primeiro lugar, Sra. 
Presidente, queria me associar a suas palavras e dos 
Deputados que nos antecederam em defesa da Co-
missão de Direitos Humanos, dos valores da Comis-
são, para que nós tenhamos nesta Casa não um veto, 
mas a sensatez de saber rever posições em nome da 
harmonia, da paz e da defesa de valores fundamentais 
dos direitos humanos, como os que nós defendemos 
ontem na Comissão e que o PSOL continua defenden-
do. É a Câmara, é o Parlamento, é o Poder Legislativo 
que está em jogo. Um desgaste está havendo nessa 
questão. Então, que as pessoas saibam recuar.

Sra. Presidente, eu queria tratar também de uma 
questão importante, que é a desoneração da cesta bá-
sica, porque nós estamos percebendo que existe uma 
troca de gato por lebre.

A Presidente Dilma esteve em cadeia nacional de 
TV na última sexta-feira, 8 de março, Dia Internacio-
nal da Mulher, e, sobre uma medida que certamente 
é correta, que é a desoneração da cesta básica, co-
locou que a Medida Provisória nº 609 iria reduzir os 
preços, de forma ostensiva, daquilo que mais interessa 
ao trabalhador de baixa renda. Mas não é o que está 
acontecendo, Sra. Presidente. E é isso que nós que-
remos cobrar aqui.

Enquanto se faz a desoneração dos carros, a 
desoneração dos monopólios, enquanto se alimen-
ta através do BNDES, inclusive a juros subsidiados, 
grandes exportadores deste País, enquanto se faz a 
desoneração da indústria armamentista, das redes 
de comunicação de massa e dos agrotóxicos, quando 
chega na hora da cesta básica... Olha o que diz aqui, 
Deputado Siraque, o Presidente da Associação Brasi-
leira de Supermercados (ABRAS), Fernando Yamada. 
Ele colocou que o desconto no preço dos produtos 
para o consumidor final não chegará a 9,25%, como 
havia prometido a Presidente Dilma em pronuncia-
mento de rede, mas que ficará em torno, no máximo, 
de 6%. Mais do que isso, as redes de supermercado 
dizem que isso ocorrerá muito paulatinamente e que 
depende da política de estoques e de negociação com 
os fornecedores de cada empresa. Vejam vocês que, 
quando chega na hora da cesta básica, quem manda 
mesmo são os monopólios. 

Essa medida, no fundo, vai acabar sendo uma 
medida demagógica, se não funcionar, enquanto que, 
para os monopólios, quando passam as medidas pro-
visórias na Câmara dos Deputados e no Congresso 
Nacional, tudo é imediato.

É bom que a população brasileira saiba que so-
mente em 2012 o faturamento das redes de supermer-
cados no País foi a bagatela de 425 bilhões de reais, 
um desempenho considerado muito favorável pelos 
próprios donos de supermercado – é óbvio.

Então, ao que estamos assistindo neste momento 
é que os setores monopólicos, oligopolistas do País 
continuam rendendo, e o setor de alimentação também. 
Grandes monopólios. Por isso, o Governo não pode 
passar gato por lebre, dizer que vai baixar para valer, 
porque não engana a população brasileira.

Quero que este pronunciamento seja dado como 
lido, Sra. Presidente, para conhecimento de todo o 
Brasil.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a deso-
neração da cesta básica anunciada pela Presidenta 
Dilma, em cadeia nacional de rádio e TV, entrou em 
vigor na última sexta-feira, dia 8 de março. Uma medida 
correta e de forte apoio popular por desonerar produ-
tos de consumo dos mais pobres. No entanto, até hoje 
a repercussão da Medida Provisória 609 sobre a real 
redução do preço dos produtos da cesta básica ainda 
é incerta. Os empresários do setor de supermercados 
não cumpriram a promessa feita em Brasília de que 
iriam fazer o repasse integral e imediato dessa desone-
ração para os produtos da cesta básica contemplados 
na MP, sendo que alguns itens da cesta básica apre-
sentaram inclusive aumento de preço nos últimos dias, 
desde a edição da MP, segundo reportagem da Folha 
de S.Paulo do dia 13 de março.

A “agilidade” da Associação Brasileira de Su-
permercados (ABRAS) para cumprir estes repasses 
é constrangedora, ao declarar, segundo a mesma re-
portagem, que “o repasse da desoneração da cesta 
básica para o consumidor ocorrerá paulatinamente e 
que depende da política de estoques e de negociação 
com fornecedores de cada empresa”, assim como é 
também constrangedora para o Governo, ao deixar 
explícito o seu compromisso com o setor.

O que pretendemos é cobrar que a medida seja 
cumprida de fato, pois o Governo não pode vender gato 
por lebre, sendo conivente e de corpo mole com as ma-
nobras dos empresários do setor. Queremos lembrar, 
por exemplo, que o percentual de desoneração anun-
ciado pela Presidenta em seu pronunciamento do dia 
8 de março é de 9,25% – um patamar que os empre-
sários já anunciam abertamente que não irão cumprir.

Segundo reportagem do Portal Terra, o Presidente 
da ABRAS, Fernando Yamada, teria afirmado de modo 
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taxativo que “o desconto no preço dos produtos para 
o consumidor final não chegará a 9,25%, como havia 
prometido a Presidente Dilma Rousseff em pronuncia-
mento em rede nacional na última sexta-feira”, e que 
o mesmo ficaria em torno de apenas 6%.

Esse valor de 6%, anunciado pelo Presidente da 
ABRAS, esconde uma manobra que poderá ser utiliza-
da pelos empresários do setor, que é absorver parte 
da desoneração anunciada, cerca de um terço, para 
recompor as margens de lucro dos supermercados, 
evitando com isso que o consumidor receba o efeito 
integral da desoneração determinada pela medida pro-
visória, que deveria ser de 9,25% segundo o próprio 
pronunciamento oficial.

Manobras desse tipo são inaceitáveis e devem 
ser fiscalizadas pelos órgãos competentes, ainda mais 
se levarmos em consideração a já elevada margem de 
lucros das redes de supermercados no País, em con-
traste com o baixo nível da renda de grande parcela 
da população que adquire produtos da cesta básica. 

Para que a população e os Parlamentares desta 
Casa tenham uma ideia, somente em 2012 o faturamen-
to das redes de supermercados no País foi de R$425 
bilhões. Um desempenho considerado muito favorável 
pelos próprios representantes do setor.

A necessidade de se fiscalizar é ainda mais ur-
gente se observarmos a prática empresarial de outros 
dois setores da economia brasileira que foram e conti-
nuam sendo beneficiados por desoneração de impos-
tos: os setores automobilístico e de eletrodomésticos. 
Ambos usaram a redução de IPI para aumentarem 
suas margens de lucro, não fazendo, portanto, o re-
passe dessas desonerações para o preço final dos 
produtos. No caso do setor automobilístico, estima-se 
que 16% da redução de impostos realizada em 2012 
foi absorvida pelos empresários, enquanto que no se-
tor de eletrodomésticos cerca de 60% da redução foi 
apropriada pelas empresas como forma de incrementar 
suas margens de lucro.

Essa apropriação por parte das empresas, e 
agora pelo setor de supermercados, fará com que o 
impacto da desoneração dos produtos da cesta bási-
ca sobre a inflação seja menor, de aproximadamente 
0,4%, abaixo, portanto, do potencial da medida, que 
poderia atingir 0,8%.

Temos, portanto, um duplo problema: o esforço 
do Governo em manter-se abaixo da meta de infla-
ção, para com isso evitar pressões inflacionárias que 
joguem água no moinho financeiro com o aumento da 
taxa de juros, acaba tendo seus impactos reduzidos 
devido ao comportamento desses setores empresa-
riais e à própria negligência do Governo em garantir 
uma fiscalização de fato eficiente.

Ganham com isso os já abarrotados cofres desses 
segmentos beneficiados com as desonerações fiscais, 
enquanto perdem o Estado, que abre mão de recursos 
fiscais que em parte são desviados para recompor ou 
ampliar as margens de lucros desses setores, e a po-
pulação carente, que acaba não recebendo integral-
mente os benefícios dessas desonerações.

Por fim, Sr. Presidente, é fundamental lembrar 
que este Governo tem evitado a todo custo discutir 
uma medida estrutural que efetivamente traga mais 
justiça social, distribuição de renda e mais resultados 
práticos do ponto de vista econômico: a reforma tri-
butária, certamente uma das mais importantes deste 
País e de maior potencial do que tais desonerações. 
Infelizmente, este debate também anda muito distante 
das prioridades do Governo Dilma, já que implicaria 
enfrentar os grandes monopólios deste País.

Muito obrigado.

A Sra. Fátima Bezerra, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Dalva Figuei-
redo, § 2º do art. 18 do Regimento Interno.

 A SRA. PRESIDENTA (Dalva Figueiredo) – Com 
a palavra o Deputado Márcio Macêdo, do PT de Sergipe.

O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, também quero me associar às palavras 
ditas aqui pelos membros da Comissão de Direitos 
Humanos, ou seja, que as teses que o Pastor Marco 
Feliciano tem defendido e defendeu são incompatí-
veis com a razão de existir da Comissão de Direitos 
Humanos.

Então, é importantíssimo que haja um bom senso 
neste sentido e que o PSC possa alterar o seu nome, 
o nome que indicou para aquela Comissão. Porque o 
que é pior, além dessas teses incompatíveis, é uma 
tentativa de mudar a agenda da Comissão de Direitos 
Humanos. Isso é um retrocesso estúpido à defesa das 
minorias, ao combate à intolerância! Isso é um patri-
mônio do Parlamento brasileiro, que, se pudéssemos 
resumir em uma frase, seria Comissão de Direitos 
Humanos.

Portanto, é fundamental que esse processo seja 
revisto.

Queria também, Sra. Presidente, dizer que esta 
semana, no meu Estado, começou com o aniversá-
rio do Governador Marcelo Déda, homem dedicado 
ao Estado e que tem a sua história confundida com 
a luta de Sergipe e da capital, Aracaju, e vai terminar 
com o aniversário da capital dos sergipanos, cidade 
em que Marcelo Déda foi Prefeito, que teve sua traje-
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tória construída nas ruas e nos espaços democráticos 
daquela cidade.

Então, queria que V.Exa., Sr. Presidente, desse 
como lido este discurso que faço em homenagem à 
querida capital de todos os sergipanos, à cidade com 
melhor qualidade de vida do Brasil, segundo dados 
do IBGE, que tem hoje índices de IDH bastante avan-
çados. É a cidade com menor desigualdade social no 
Nordeste brasileiro, cidade que tem crescido muito em 
turismo e desenvolvimento urbano.

Peço também que V.Exa. dê como lido pronun-
ciamento sobre o Prêmio Darcy Ribeiro de Educação, 
entregue esta semana ao Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Quero terminar com uma frase de Darcy que 
diz assim: “Só há duas opções nesta vida: se indignar 
ou se resignar. E eu não vou me resignar nunca!” 

E o Presidente Lula não se resignou diante da 
desigualdade social que encontrou quando chegou à 
Presidência, eis que fez a maior revolução democráti-
ca que este País já viu, fazendo com que mais de 26 
milhões de pessoas saíssem da miséria absoluta e 
incluindo na classe média mais de 40 milhões. Então, 
é muito merecido o Prêmio Darcy Ribeiro dado ao Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a 
capital de meu Estado comemora, neste dia 17, seu 
aniversário. Aracaju é uma cidade litorânea, conta com 
571 mil habitantes, 835 mil se contarmos os Municípios 
que formam a grande Aracaju, como Nossa Senhora 
do Socorro, Barra dos Coqueiros e São Cristóvão. É 
a cidade com menor desigualdade social na Região 
Nordeste, um orgulho para o povo sergipano.

Aracaju tem sua história fortemente relacionada 
à história de São Cristóvão, que era a antiga capital da 
Capitania de Sergipe. Quando a cidade de Aracaju foi 
fundada, em 1855, como a segunda capital planejada 
do Brasil, seu formato foi baseado em um tabuleiro de 
xadrez. É onde o Rio Sergipe, com sua exuberância, 
vem beijar o Oceano Atlântico.

A razão da transformação do povoado de Ara-
caju em capital se deve em função das sesmarias 
da Igreja do Santo Antônio e das dificuldades que a 
única capital do Nordeste afastada do mar veio sentir 
em função de problemas com os portos e seu acesso 
puramente fluvial.

Aos poucos, a alfândega, os correios e uma sub-
delegacia foram transferidos para a província, além 
de um porto então denominado Atalaia, e que é hoje 
um bairro da bela capital. Posteriormente, lá se abriu 

a seção legislativa da província em uma das poucas 
edificações da Praia de Atalaia.

Em 17 de março de 1855, o povoado foi elevado 
à cidade, com a promessa de transferência da capital, 
por Inácio Joaquim Barbosa, conhecido como fundador 
de Aracaju. Foi um dos momentos mais importantes e 
de maior repercussão da história de Sergipe. A nova 
localização da capital iria beneficiar o escoamento da 
produção, principalmente a açucareira, da época, além 
de representar um local mais adequado para a sede 
do governo para o desenvolvimento futuro. 

Ainda assim, somente em 1865 a capital se fir-
mou, data a partir da qual se inicia um novo ciclo de 
desenvolvimento com uma nova fábrica de tecidos, 
novas formas de transporte e até imprensa oficial. 
Posteriormente, inicia-se a pavimentação, a criação do 
poder político-administrativo e o saneamento e embe-
lezamento da cidade.

Aracaju é hoje uma capital admirada por todo 
Brasil. A cidade do forró, das praias, dos parques, te-
atros e museus já inspirou diversas músicas. 

Aracaju é alguém que nos faz feliz com um te-
legrama, é alguém que nos ama; é a cidade que dá 
saudade: saudade de comer siri, saudade de andar no 
chão, de ir pra Pitambu, da saudade de viver em Aracaju.

Com nome tupi, Aracaju é de povo e terra de 
riquezas mil, da Praça da Bandeira ao Bom Santo 
Antônio. De céu todo azul, Caetano já dizia é lugar de 
ser feliz; lugar da moqueca de cação no João do Alho, 
terra de cajueiro e papagaio.

Cidade cheia de poesia, Aracaju tem crescido e 
aumentado sua importância regional e nacional. Tem 
sido exemplo na área de turismo e de desenvolvimen-
to social. Tem sido, como sempre, orgulho sergipano.

Também aproveito a ocasião para parabenizar 
as cidades de Olinda e Recife, assim como Salvador, 
que recentemente cumpriram anos. Nosso Brasil é feito 
dessas cidades, que constroem a identidade cultural 
nordestina e brasileira. 

Parabéns, e obrigado!
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, “só 

a duas opções nesta vida: se indignar ou se resignar. 
E eu não vou me resignar nunca!”. A frase, de Darcy 
Ribeiro, nobre educador brasileiro e patrono da Uni-
versidade de Brasília, é a razão pela qual considero 
de extrema importância um prêmio de educação com 
seu nome. É na perspectiva de constante indignação 
que se transforma o mundo, e a transformação sempre 
será por meio da educação.

Antropólogo, romancista e político, Darcy foi um 
dos principais intelectuais brasileiros, e lutava constan-
temente contra um mundo de injustiças. Se indignou 
com a política ausente do Estado brasileiro de então, 
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com a proteção ao índio. Se indignou com o golpe 
brasileiro, momento a partir do qual passara a viver 
temporariamente no Uruguai, logo voltando a ocupar 
lugar na política carioca. Seu trabalho por uma edu-
cação democrática levou-o a passar seu último ano 
de vida em dedicação especial para a organização da 
Universidade Aberta do Brasil, com cursos de educa-
ção a distância e a Escola Normal Superior.

A premiação em seu nome consiste na conces-
são de diploma de menção honrosa e outorga de me-
dalha com a efígie de Darcy a três pessoas entre as 
indicadas por membros do Congresso Nacional, cujos 
trabalhos ou ações merecem destaque pela defesa e 
promoção da educação brasileira.

Neste ano, o agraciado é Luiz Inácio Lula da Sil-
va, ex-Presidente e maior transformador da história 
do Brasil. Lula é o exemplo da indignação que move e 
promove mudanças na realidade. Ele se indignou com 
as condições trabalhistas, com a falta de justiça social 
e com a democracia formal que não se transformava 
em democracia participativa. Entendeu, finalmente, que 
a mudança é um processo multidirecional, que se dá 
na implementação de políticas públicas de participa-
ção, com a formação de conselhos e a realização de 
conferências, mas também, e principalmente, que ela 
se dá com o incentivo à educação libertadora, eman-
cipadora e participativa.

Sua presidência significou muito para o Brasil, e 
por isso hoje Lula é agraciado muito merecidamente. 
Desejo que continuemos a olhar para as mudanças a 
serem realizadas, como o Governo de Lula fez e como 
o de Dilma tem feito. E encerro da mesma forma como 
comecei, com as palavras de Darcy: “Presente, passa-
do e futuro? Tolice. Não existem. A vida é uma ponte 
interminável. Vai-se construindo e destruindo. O que 
vai ficando para trás com o passado é a morte. O que 
está vivo vai adiante”.

Vamos adiante!
Obrigado.
 A SRA. PRESIDENTA (Dalva Figueiredo) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Eudes Xavier, do PT do 
Ceará. (Pausa.) Ausente do plenário.

A Sra. Dalva Figueiredo, § 2º do art. 18 
do Regimento Interno, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Simão Sessim, 
2º Secretário.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Mário Negromonte. (Pausa.) Au-
sente do plenário.

Com a palavra o Deputado Valdir Colatto. (Pau-
sa.) Ausente do plenário.

Com a palavra o Deputado Francisco Escórcio.

O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, somente por 
1 minuto. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depois 
do Deputado Francisco Escórcio, que está inscrito, 
Deputado José Rocha, V.Exa. vai falar já.

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO – Sr. Presidente, 
eu cedo o tempo para o Deputado José Rocha, porque 
ele vai viajar agora. 

Por favor, Deputado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 

palavra o Deputado José Rocha, nosso querido amigo 
da Bahia, a quem foi cedido o tempo pelo Deputado 
Francisco Escórcio. V.Exa. dispõe de 1 minuto.

O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço ao 
ilustre Deputado Francisco Escórcio, essa figura que 
abrilhanta o Estado do Maranhão nesta Casa e tam-
bém abrilhantou quando esteve no Senado Federal.

Registro, Sr. Presidente, o grande esforço desta 
Casa e o trabalho que desenvolveu no dia de ontem, 
quando conseguimos aprovar aqui, em primeiro turno, 
a Proposta de Emenda à Constituição nº 544, de 2002, 
que dá à Bahia o direito de ter Tribunal Regional Fede-
ral. Não tenham dúvida de que isso vai acelerar muito 
os processos nessa área no nosso Estado e que são 
decididos em Brasília no Tribunal da 1ª Região.

Nós estamos nesta luta para que, no segundo 
turno, possamos também confirmar essa mesma vo-
tação, e a Bahia possa ter a oportunidade de ter o seu 
Tribunal Regional Federal.

A luta ganha aqui no Congresso Nacional, por 
todos os Parlamentares, foi com a participação efetiva 
da bancada baiana, que esteve aqui apoiando e traba-
lhando para que esse projeto fosse aprovado.

É este o registro que gostaria de fazer. Agradeço 
a V.Exa. esta oportunidade e ao Deputado Francisco 
Escórcio, do Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
José Rocha, nós é que agradecemos a V.Exa., sempre 
uma liderança que ilustra o plenário.

Um abraço, José Rocha. Vá com Deus. Boa viagem.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-

tado Francisco Escórcio.
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 
tem toda autoridade, como uma pessoa que conduz 
esta Casa com brilhantismo, com amizade e também 
com capacidade. V.Exa. não é nenhum novato aqui. 
V.Exa. tem experiência. V.Exa. sabe – e nós aprende-
mos – que os extremos são perigosos.

Eu venho aqui até querendo homenagear o Papa, 
que tem o meu nome.
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E eu me inspiro na bondade, na beleza, na cal-
ma, no espírito do Papa, já que o Papa tem o nome 
de Francisco, e eu também sou Francisco. Tenho aqui 
o dever de, em vez de tocar fogo na Casa, pedir aos 
meus pares que acalmem os ânimos.

Nós estamos vendo ser travada aqui na Casa uma 
batalha, e a Deputada Vice-Presidenta da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias já disse, com todas 
as letras, que o Pastor já pediu perdão, que quer fa-
zer uma gestão em benefício de todos, que ele vai ter 
um comportamento adequado, de acordo com o ritmo 
desta Casa, mas os ânimos estão exaltados. Inclusive, 
ontem eu vi pela televisão até empurrões, xingamen-
tos. Isso não é bom para o Parlamento. 

Aqui eu, de novo, vou fazer minhas as palavras de 
minha colega Vice-Presidente Deputada Antônia, que 
diz assim: “Vamos deixar em paz aquela Comissão”.

E aí nós fazemos uma reflexão: será que este 
Parlamento não tem... Vem para cá o Pastor que está 
perto de mim. Eu digo: vamos pedir paz para esta Casa. 
Paz no comportamento de todos daquela Comissão. 
Nós, que somos mais antigos nesta Casa, temos o 
dever de pedir paz e harmonia. 

(Manifestação no plenário. É o outro Pastor.)
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO – Eu estou di-

zendo porque V.Exa., como Pastor, também poderá 
nos ajudar nessa situação difícil, a fim de que que haja 
paz e harmonia nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Francisco Escórcio. Eu realmente estou 
há muito tempo aqui, mas V.Exa., com pouco tempo, 
já tem a benquerença geral desta Casa.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-
do a palavra ao nobre Deputado Paulo Ferreira. V.Exa. 
dispõe de 3 minutos.

O SR. PAULO FERREIRA (PT-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o que me traz a esta tribuna hoje é conti-
nuar o debate sobre o desenvolvimento do País e as 
possibilidades que se abrem agora, no ano de 2013.

No grande debate que foi feito no final do ano 
passado e quando foi divulgado recentemente o PIB 
de 2009, foi levantada uma dúvida: como poderia, com 
o crescimento pequeno do PIB, o País ter gerado mais 
de 1,2 milhão de empregos e a renda ter crescido?

Para este ano, 2013, trago uma notícia divulgada 
pelo jornal Zero Hora, do Rio Grande do Sul, acerca 
das perspectivas de geração de emprego. O que diz a 
matéria? Que a Consultoria ManpowerGroup fez uma 
pesquisa nos 42 países mais importantes do mundo 
acerca das perspectivas de contratação de mão de 
obra. O que diz, Sr. Presidente, essa pesquisa feita em 
42 países em relação a isso? Talvez algumas pesso-

as estranhem, mas o Brasil, dos 42 países, foi aquele 
que apareceu com a maior taxa de possibilidade de 
contratações, agora em 2013, referente aos meses de 
abril a junho deste ano.

E quais os setores da nossa economia crescerão, 
segundo essa consultoria? Nós teremos a construção 
civil novamente liderando, com 41%; o setor de finan-
ças, com 39%; e o setor de serviço, com 36%.

Portanto, o debate econômico, tão fundamental 
sobre o modelo de desenvolvimento, traz para 2013, já 
em perspectiva, a expectativa de que nós continuemos 
a crescer, a gerar oportunidades e aumentar renda.

É uma boa notícia para nós, Presidente, que vem 
carregada, evidentemente, de desafios. E um dos gran-
des desafios está na qualificação do nosso mercado 
de trabalho. No Porto de Rio Grande, temos hoje 3.500 
empregos não preenchidos, o que representa uma ne-
cessidade de qualificação e de formação.

Era isso, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-

do a palavra ao nobre Deputado Roberto de Lucena. 
S.Exa. dispõe de 1 minuto.

O SR. ROBERTO DE LUCENA – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para uma brevíssima comunicação, 
apenas uma ponderação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. está 
inscrito. Portanto, tem V.Exa. a palavra por 3 minutos.

O SR. ROBERTO DE LUCENA (Bloco/PV-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente. Vou usar a tribuna. (Pausa.)

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, demais 
autoridades presentes, senhoras e senhores, a ne-
cessidade de se preservar o meio ambiente adotando 
atitudes e um estilo de vida ecológico está cada vez 
mais presente, é uma preocupação cada vez mais real.

Sabemos que o nosso País, infelizmente, é o 
quarto maior emissor em termos globais dos gases 
responsáveis pelo efeito estufa. Contribuímos com 
cerca de 3% da emissão em todo o mundo, dos quais 
25% são oriundos da queima de combustíveis fósseis.

Nota-se a importância da adoção de medidas e 
programas por parte do Governo brasileiro, além da 
participação de toda a sociedade, para que sejamos 
capazes de diminuir e inibir o avanço dos processos 
que levam ao aquecimento global.

Nesse sentido, hoje, Sras. e Srs. Deputados, ve-
nho aqui destacar uma iniciativa defendida pela ban-
cada do Partido Verde há muito tempo. Trata-se dos 
benefícios fiscais para a produção de veículos alterna-
tivos, os chamados “carros verdes”. São econômicos 
e, mais importante, ajudam a reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa, que causam o aquecimento do 
nosso planeta. O carro híbrido (propulsionado por um 
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motor a combustão e um sistema elétrico autocarregá-
vel), por exemplo, emite 40% menos CO2 do que um a 
combustão e roda, em média, 25 quilômetros por litro.

Também são confortáveis, com tecnologias in-
terativas e de fácil manuseio. Porém, há um detalhe: 
custam caro.

É sabido que o Governo Federal começou, no 
final de 2012, a dar sinais de que está mais atento à 
importância dos carros elétricos e híbridos e que até 
então não faziam parte do Inovar-Auto, nome dado ao 
regime automotivo.

O jornal Folha de S.Paulo, em 2 de março pas-
sado, informou que o Governo fará uma correção nas 
regras do regime automotivo para incluir os veículos 
elétricos e híbridos na nova política industrial. Segun-
do o que o jornal apurou, a correção será incluída em 
um decreto, com especificações técnicas do regime a 
ser publicado nos próximos dias. O programa passou 
a valer neste ano e tem vigência até 2017. Ele prevê 
benefícios fiscais para quem atingir as exigências es-
tipuladas pelo Governo.

Entre as obrigações, que vão de investimento 
em pesquisa a um mínimo de peças nacionais, um 
dos maiores desafios, na visão das montadoras, é o 
de atingir a meta de melhorar em 12% a eficiência dos 
carros até 2017.

No que se refere aos incentivos, na Europa, por 
exemplo, alguns países têm vagas especiais para car-
ros elétricos e, em Londres, os elétricos são isentos 
da taxa para trafegar no centro. O Brasil ainda precisa 
se recuperar do atraso.

Sras. e Srs. Deputados, destaca-se aqui também 
que, no debate sobre políticas para a categoria, Gover-
no e montadoras começam a convergir em um ponto: 
incluir o etanol nas novas tecnologias. Toyota, Ford e 
Mitsubishi já mostram disposição em desenvolver, no 
futuro, versões de híbridos com o uso do biocombustí-
vel brasileiro. Seria a etapa final do plano vislumbrado 
pelas marcas de criar mercado com os importados, 
partir para fabricação nacional em seguida, até o de-
senvolvimento da nova tecnologia.

Sras. e Srs. Deputados aqui presentes, para con-
cluir, quero enfatizar que a bancada do Partido Verde 
defende os incentivos fiscais para esses veículos al-
ternativos, os quais ajudarão a atingir meta de redução 
de consumo de combustível. O Governo e a sociedade 
devem estar conscientes em relação ao elo entre as 
questões ambientais e economia e envidar esforços 
na tentativa de construir um modo de vida menos con-
sumista de combustíveis fósseis, buscando escolhas 
tecnológicas que possam aliar desenvolvimento ao 
consumo racional de energia.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu falo em nome 
da bancada do Partido Verde na Câmara dos Depu-
tados.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, demais 
autoridades presentes, senhoras e senhores, a neces-
sidade de preservar o meio ambiente adotando atitu-
des e um estilo de vida ecológico está cada vez mais 
presente, e é uma preocupação cada vez mais real. 
Sabemos que o nosso País, infelizmente, é o quarto 
maior emissor, em termos globais, dos gases respon-
sáveis pelo efeito estufa e que contribuímos com cer-
ca de 3% do que o mundo emite, dos quais 25% são 
oriundos da queima de combustíveis fósseis.

Nota-se a importância da adoção de medidas e 
programas por parte do Governo brasileiro, além da 
participação de toda a sociedade, para que sejamos 
capazes de diminuir e inibir o avanço dos processos 
que levam ao aquecimento global.

Nesse sentido, hoje, Sras. e Srs. Deputados, ve-
nho aqui destacar uma iniciativa defendida pela ban-
cada do Partido Verde há muito tempo. Trata-se de be-
nefícios fiscais para produção de veículos alternativos, 
os chamados carros “verdes”.

São econômicos e, mais importante, ajudam a 
reduzir as emissões de gases efeito estufa, aqueles 
que causam o aquecimento do nosso planeta. O carro 
híbrido (propulsionado por um motor a combustão e um 
sistema elétrico auto carregável), por exemplo, emite 
40% menos CO2 do que um a combustão e roda, em 
média, 25 quilômetros por litro.

Também são confortáveis, com tecnologias in-
terativas e de fácil manuseio. Porém, há um detalhe: 
custam caro.

É sabido que o Governo Federal começou, no 
final de 2012, a dar sinais de que está mais atento à 
importância dos carros elétricos e híbridos e que até 
então não faziam parte do Inovar-Auto, nome dado ao 
regime automotivo.

O jornal Folha de S.Paulo, em 2 de março pas-
sado, informou que o Governo fará uma correção nas 
regras do regime automotivo para incluir os veículos 
elétricos e híbridos na nova política industrial. Segun-
do o que o jornal apurou, a correção será incluída em 
um decreto com especificações técnicas do regime a 
ser publicado nos próximos dias. O programa passou 
a valer neste ano e tem vigência até 2017. Ele prevê 
benefícios ficais para quem atingir as exigências esti-
puladas pelo Governo.

Entre as obrigações, que vão de investimento 
em pesquisa a um mínimo de peças nacionais, um 
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dos maiores desafios, na visão das montadoras, é o 
de atingir a meta de melhorar em 12% a eficiência dos 
carros até 2017.

No que se refere aos incentivos, na Europa, por 
exemplo, alguns países têm vagas especiais para car-
ros elétricos e, em Londres, os elétricos são isentos 
da taxa para trafegar no centro. O Brasil ainda precisa 
se recuperar do atraso.

Nota-se que o grande gargalo para a indústria é 
a criação de um mercado que viabilize e classifique 
uma carga tributária para a categoria, pois atualmente 
os veículos elétricos pagam 25% de IPI, e os híbridos 
são tributados de acordo com a motorização, em geral 
acima de 13%. Os grupos também pedem uma dimi-
nuição no Imposto de Importação de 35%, como um 
caminho para viabilizar a produção nacional no futuro.

Destaca-se aqui também que, no debate sobre 
políticas para a categoria, Governo e montadoras co-
meçam a convergir em um ponto: incluir o etanol nas 
novas tecnologias. Toyota, Ford, Mitsubishi mostram 
disposição em desenvolver, no futuro, versões de hí-
bridos com o uso do biocombustível brasileiro. Seria 
a etapa final do plano vislumbrado pelas marcas de 
criar mercado com os importados, partir para fabrica-
ção nacional em seguida, até o desenvolvimento da 
nova tecnologia.

Sras. e Srs. Deputados aqui presentes, para con-
cluir, quero enfatizar que a bancada do Partido Verde 
defende os incentivos fiscais para esses veículos al-
ternativos, os quais ajudarão a atingir meta de redução 
de consumo de combustível. O Governo e a sociedade 
devem estar conscientes desse elo entre as questões 
ambientais e economia, e envidar esforços na tenta-
tiva de construir um modo de vida menos consumista 
de combustíveis fósseis, buscando escolhas tecnoló-
gicas que possam aliar desenvolvimento ao consumo 
racional de energia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Luis Carlos Heinze, que 
dispõe de 3 minutos.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas 
Parlamentares, sociedade brasileira que assiste à TV 
Câmara, estão aqui presentes o Prefeito Jorge Luiz 
Agazzi, do Município Mato Castelheano, o Vereador 
Paulo César e dois produtores: Marcos Xavier e Rudimar 
da Rosa, que fazem parte de um grupo de lideranças 
do Município de Mato Castelhano. Eles participaram 
ontem de reunião com a Senadora Ana Amélia, o De-
putado Beto Albuquerque e outros Deputados da ban-
cada gaúcha e vão fazer reivindicação ao Ministro da 

Justiça, levando a ele denúncias de um caso absurdo 
de desapropriação de terras nesse Município. 

O Município tem em torno de 20 mil hectares e 
estão tirando praticamente 20% das terras do Municí-
pio para fazer uma reserva indígena. Nós, produtores, 
apresentamos ao Ministro uma escritura de 1879, uma 
escritura de 1912, do então Governador do Rio Grande 
do Sul. Há outros tantos que têm a segunda, a terceira, 
a quarta, a quinta geração em cima das mesmas terras. 

Essa preocupação levamos ao Ministro, demons-
tramos a ele as irregularidades constantes de um pro-
cesso, de um inquérito da Procuradoria Geral da Repú-
blica de Passo Fundo, mostrando flagrantes irregularida-
des daqueles que estão querendo buscar essas terras. 
Os acampamentos – dois acampamentos – chegaram 
lá em 2005. Em 1988, data da Constituição, não havia 
ninguém em cima dessas terras. Estão agora, a par-
tir de 2005, esses dois acampamentos, liderados por 
dois caciques, Dorvalino e Jonathan. Inclusive, depois 
dessas nossas denúncias, que estamos fazendo des-
de a semana passada, lá de Não-Me-Toque, parece 
que já trocaram o cacique Jonathan. Vejam o absurdo 
que eles estão fazendo para tomar terra de pequenos 
produtores! 

Deve haver 70, 80 famílias de índios, e vão de-
salojar, Deputado Simão Sessim, quase 200 famílias 
de pequenos agricultores. São 3.554 hectares por 200. 
Dá para fazer a conta. Praticamente 16 a 17 hectares, 
por produtor, serão perdidos. Como é que fica a situa-
ção da economia do Município? Sem contar o absurdo 
de esses produtores perderem as suas propriedades. 

E diz o Ministro da Justiça que estão vendo se 
aquilo não é terra pública. Uma escritura de 1989, isso 
não vale nada? Escritura de 1912, isso não vale nada? 
Gente que recebeu esses títulos, que comprou esses 
títulos, que pagou por essas terras, quer dizer, quantas 
escrituras já existem em cima das escrituras originais?

Então, Deputado Simão Sessim, é importante que 
o Governo brasileiro se toque. Prefeito Agazzi, V.Exa. 
e tantos outros devem ter votado no Governo do PT, 
na Presidenta Dilma e no Governador Tarso Genro. 
Será que as 200 famílias lá de Mato Castelhano e ou-
tras votarão de novo, diante desse absurdo que está 
acontecendo? 

Vou chamar a atenção para o lado político dessa 
questão. Nós precisamos ver, Deputado Simão Sessim, 
esses absurdos. Esse é um caso. Nós temos quaren-
ta processos em andamento no Rio Grande do Sul de 
criação de novas reservas e ampliação das reservas 
existentes.

Portanto, Sr. Presidente, é importante que a Pre-
sidente Dilma, que a Ministra da Casa Civil, Gleisi 
Hoffmann, e o próprio Ministro da Justiça tomem pro-
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vidências e coloquem a Portaria 303 em vigor o mais 
rapidamente possível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CLEBER VERDE – Sr. Presidente, para 

um breve registro.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Um mi-

nuto, Deputado Cleber Verde.
O SR. CLEBER VERDE (PRB-MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para re-
gistrar que a audiência pública promovida, no Senado, 
pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e pelo 
nosso querido Senador Bendito Lira, foi um sucesso. 
Ela ocorreu no Auditório Petrônio Portela, com mais de 
600 presidentes de colônias de pescadores de todo o 
Brasil, com a presença do Ministro do Trabalho, Brizola 
Neto, do Secretário Executivo do Ministério da Pesca, 
Átila Maia, de dezenas de Senadores e Deputados. 
Estive lá representando a Câmara dos Deputados, 
na condição de Presidente da Frente Parlamentar de 
Pesca e Aquicultura.

Registramos o nosso posicionamento, entendendo 
que a portaria ministerial que suspende a emissão de 
carta sindical é um retrocesso. No momento em que 
nós estamos avançando e garantindo aos pescadores, 
através do Plano Safra e de várias ações, o apoio de-
vido a essa categoria, vem o Ministério e baixa uma 
portaria suspendendo a emissão de carta sindical, o 
que é totalmente inconstitucional!

Foi muito exitoso o encontro de hoje, com conclu-
sões propositivas. Entendemos que a audiência que o 
Ministério do Trabalho promoveria amanhã não precisa 
ser feita, porque a audiência do Senado concluiu com 
muito êxito e sucesso, garantindo, portanto, benefícios 
aos nossos pescadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 

bem, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra à nobre Deputada Dalva Figueiredo.
S.Exa. dispõe de 3 minutos.
A SRA. DALVA FIGUEIREDO (PT-AP. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

Quero dizer, como também já o fizeram outros 
Deputados que pertencem à Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias e que aqui me antecederam, que 
lamento profundamente o que hoje está ocorrendo 
naquela Comissão.

Eu venho de um Estado de origem indígena, de 
origem africana, como são outros Estados do nosso 
País. Somos um povo miscigenado. Portanto, aprendi 
desde cedo a valorizar e respeitar todas as formas de 
religião, opções esportivas, religiosas e sexuais. Tenho 

inclusive, nesta Casa, um PL que agrava a pena de 
crimes praticados por homofobia.

Já participei da Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias e lamento profundamente que o diálogo e o 
respeito ao contraditório não estejam sendo garantidos. 

Quero aqui declarar todo o meu apoio àqueles 
que têm sido discriminados na Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias. Estavam aqui o Deputado João 
Luiz, a minha companheira Erika Kokay e o meu com-
panheiro de partido Domingos Dutra.

Respeito profundamente aqueles que têm uma 
opinião divergente sobre os vários temas que envolvem 
o movimento GLBT, que envolvem a questão da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo. Eu respeito. Agora, 
só não posso aceitar que as pessoas que tenham outra 
opinião sejam discriminadas e não sejam respeitadas.

Eu acho que esta Casa tem que ouvir a voz da 
sociedade, a voz que está vindo das ruas. Quem pre-
side aquela Casa tem que ter equilíbrio para lidar com 
as diversas posições que há ali, porque ali é o espaço 
que vai garantir a defesa a todas as vozes discrimina-
das, sem oportunidades de falar; é ali que vai se es-
tabelecer o debate.

Então, acho que esta Casa tem que tomar uma 
posição.

Repito, respeito profundamente todas as posições, 
mas eu tenho a minha. E a minha está, com certeza, 
contrária a que vem sendo praticada pelo Presidente 
daquela Comissão, não pela sua opção religiosa, mas 
por aquilo que ele tem feito constantemente: declara-
ções feitas por ele e mostradas nas redes sociais. Eu 
acho lamentável, profundamente lamentável e quero 
compartilhar a minha solidariedade.

Por fim, quero aqui festejar, porque ontem a nos-
sa Presidente Dilma Rousseff lançou um programa de 
combate à violência, Programa Mulher: Viver Sem Vio-
lência. E lá haverá a Casa da Mulher Brasileira.

Lá no Oiapoque, na terra onde nasci, na fronteira 
com a Guiana Francesa, serão criados centros para 
combater o tráfico de mulheres, para dar atendimento 
a migrantes, para regularizar documentação e oferecer 
atendimento psicossocial. Eles receberão 440 mil reais 
para o fortalecimento e ampliação desses serviços. 

Ontem, tivemos o anúncio de que serão investi-
dos 265 milhões de reais em serviços integrados de 
atendimento à mulher em situação de violência. Esse 
é um motivo para festejar, em especial lá na minha 
terra, no Oiapoque, na fronteira com a Guiana, que 
receberá um centro para fazer todo esse atendimen-
to às mulheres, combater tráfico de mulheres e para 
atender as mulheres vítimas de violência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Antes 
de chamar o próximo orador, concedo 1 minuto ao 
Deputado Eurico Júnior.

O SR. EURICO JÚNIOR (Bloco/PV-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Simão Sessim, gostaria de comunicar que a 
Comissão Especial que está averiguando a causa da-
quele acidente em Santa Maria e colhendo subsídios 
para que possamos fazer uma nova legislação sobre 
eventos, organizando a legislação de todo o Brasil, re-
cebeu esta semana – enviado pelo Coronel Simões, 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Rio de 
Janeiro – 2 militares do Corpo de Bombeiro: o Major 
Rodrigo Polito e o Capitão Lauro Botto, que inclusive 
é meu primeiro suplente de Deputado do PV. Eles fi-
zeram uma brilhante explanação mostrando a legisla-
ção do Estado do Rio de Janeiro, dando uma grande 
contribuição para a nossa Comissão.

Nós ficamos muito felizes por termos recebido 
aqui, na Casa, esses 2 grandes oficiais do Corpo de 
Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro – Rodrigo Po-
lito e Lauro Botto –, representando o nosso Coman-
dante Geral do Corpo de Bombeiros, Coronel Simões.

Sr. Presidente, muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pas-

samos, então, ao próximo inscrito, o nobre Deputado 
Vanderlei Siraque.

S.Exa. dispõe de 3 minutos.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, cidadãs e cidadãos, brasileiros, eu 
tenho recebido diversas manifestações em relação à 
escolha que esta Casa fez para a Presidência da Co-
missão de Direitos Humanos e Minorias.

Nós explicamos que cada partido tem a sua cota 
de Presidente de Comissão segundo o resultado das 
últimas eleições. A escolha se deu no Colégio de Lí-
deres, onde foram feitos acordos.

É interessante que cada partido que tem direito 
a essa cota indique pessoas que possam representar, 
de uma forma mais adequada, aquilo que é competên-
cia de cada Comissão analisar. Cada Deputado, cada 
Deputada, foi eleito com o voto popular. Todos têm a 
mesma legitimidade, porque esta Casa é a caixa de 
ressonância dos interesses da sociedade, é uma Casa 
plural. E aqui não se trata da religião de A ou B, da 
ideologia de cada um, da orientação sexual, mas cada 
Deputado também é responsável por aquilo que diz.

O Presidente eleito da Comissão de Direitos Hu-
manos tomou uma posição, e esta posição é contrá-
ria, está em conflito com as funções, com a missão da 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias. E aqui nós 
não podemos transformar esta Casa numa guerra entre 

católicos, evangélicos, agnósticos, ateus; entre pessoas 
que têm uma ideologia ou outra. Esta Casa tem que ser 
a Casa de todas as pessoas. A meu ver, para solucionar 
esse conflito, Deputado Lucena, seria importante que o 
partido mantivesse a vaga do PSC, mas que pudesse 
trocar o Deputado que foi eleito. Ele tem todo o direito 
de participar da Comissão de Direitos Humanos e Mino-
rias, inclusive de ser protegido pela Comissão de Direi-
tos Humanos, se houver alguma agressão, porque nós 
somos contrários a qualquer forma de agressão, seja 
verbal, seja física, pois nós não concordamos com isso.

Por outro lado, eu acho que cada Deputado aqui 
tem que ter o bom senso de saber a hora de entrar e 
a hora de se retirar.

O Deputado que foi eleito na Comissão de Direi-
tos Humanos faria um bem a esta Casa se renuncias-
se à Presidência da Comissão de Direitos Humanos. 
Poderia se manter lá, inclusive com as ideias com as 
quais não concordamos. Mesmo não concordando 
achamos que ele tem o direito de dizer, até porque 
cada um pode exercer a questão da igualdade, que é 
um direito. Cada um pode falar. Agora, cada um sofre 
as consequências daquilo que fala – inclusive aquilo 
que eu estou dizendo aqui. 

Então seria bom para esta Casa, que é uma Casa 
de diversidades, é uma Casa plural, ideológica em 
todos os aspectos, religiosa etc. Mas o Parlamento é 
laico, e nós temos que respeitar e proteger o direito de 
culto de todos. Não podemos transformar isso numa 
questão de religião de A ou B.

Que o Deputado – eu não vou citar o nome aqui 
– possa se retirar e abrir a vaga para outro colega de 
seu partido ou de outro partido.

Muito obrigado.

O Sr. Simão Sessim, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Foletto, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Com a 
palavra a Deputada Rosane Ferreira.

Na sequência o nosso Presidente Simão Ses-
sim, depois a inscrição é minha e do Deputado Do-
mingos Dutra.

O SR. ROBERTO DE LUCENA – Um minuto, 
na sequência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Nós esta-
mos apertando o horário. V.Exa. já falou, do contrário 
não vamos dar condição de o nosso companheiro falar.

O SR. ROBERTO DE LUCENA – Peço 1 minuto, 
Sr. Presidente, na sequência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Com a 
palavra a Deputada Rosane Ferreira.
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A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
não poderia deixar de fazer, durante esta semana, um 
pronunciamento com relação ao Dia Internacional da 
Mulher. Mas quero falar também sobre a CPMI que 
trata da violência contra a mulher, sobre a composição 
do TSE, hoje majoritariamente ocupado por mulheres. 

E quero aproveitar para fazer um agradecimento. 
Eu estou Deputada, é o meu primeiro mandato nesta 
Casa e, antes de aqui estar – Deputado Dutra, Deputa-
do Simão Sessim, Deputado Foletto, Deputado Pastor 
Lucena, Eurico Júnior, Deputados do meu partido – eu 
fui Deputada Estadual. Eu quero fazer um agradeci-
mento, porque nesta minha caminhada de apenas 6 
anos na política eu sempre fui absolutamente respei-
tada, bem tratada e até cuidada por V.Exas.

As pessoas lá fora me perguntam se é difícil ser 
Deputada e por que nós somos tão poucas aqui. Eu digo 
que difícil é conciliar a vida privada, o difícil é ser mãe, o 
difícil é educar os filhos. Mas, quando a gente conta com 
o parceiro, com o companheiro, a estada dentro desta 
Casa é muito prazerosa e a relação com os homens que 
aqui majoritariamente ocupam essas cadeiras é uma re-
lação também de muito respeito e muita consideração. 

Eu estou acostumada a chegar nas rodas e às 
vezes até os assuntos mudam em respeito à nossa pre-
sença; eu estou acostumada a chegar a esta Casa e, 
muitas vezes, os senhores me dão o assento para que 
eu fale; e estou me acostumando a ser tratada como 
V.Exa. acaba de me tratar, Deputado Simão Sessim, 
me dando a preferência para ocupar esta tribuna. Isto 
é muito bom para nós, é muito bom para a sociedade.

Quero finalizar dizendo às mulheres que me ou-
vem que precisamos ocupar os nossos espaços, preci-
samos estar aqui, onde é um ambiente de convivência 
pacífica. Aqui dentro não tem uma divisão do que é 
feminino, do que é masculino, aqui dentro temos esse 
respeito e esse cuidado por parte de V.Exas.

O meu agradecimento pela forma com que so-
mos tratadas por muitos dos senhores. E o resto, as 
divergências que possamos ter ficam sempre no cam-
po ideológico e político. Eu já tive debates muito sérios 
nas questões ambientais com pessoas que defendem 
posições diferentes da minha, mas fica sempre no âm-
bito das ideias. 

Que isso sirva de estímulo para que outras mu-
lheres venham para a política e façam o seu caminho, 
que dividam com os senhores a construção deste País. 

(O microfone é desligado.)

A SRA. ROSANE FERREIRA – Para concluir, Sr. 
Presidente, mais uma vez, muito obrigada. 

Precisamos que os homens, de uma forma geral, 
nos ajudem na nossa vida privada. Precisamos desta 
parceria na educação dos nossos filhos e, garanto, 
se eu não tivesse essa parceria do meu companheiro 
aqui não poderia estar.

Vamos em frente e construamos este País mais 
justo e mais igualitário.

Muito obrigada. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desde que 
foi instituído pela Organização das Nações Unidas – 
ONU, em 1977, o Dia Internacional da Mulher vem se 
transformando a cada ano numa grande oportunidade 
para lembrar as conquistas sociais, políticas e econô-
micas das mulheres.

Hoje as mulheres representam a maioria da popu-
lação, dos eleitores no País e já são chefes de 37,3% 
das famílias brasileiras, segundo o Censo 2010. E, pela 
primeira vez na história política, o Brasil tem uma voz 
feminina na Presidência da República, Dilma Rousse-
ff, que faz questão de estar cercada de mulheres em 
cargos estratégicos para o Governo, como na Casa 
Civil da Presidência da República, no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e na Secretaria 
de Relações Institucionais.

No Tribunal Superior Eleitoral vivenciamos uma 
situação inédita. Com a posse da Ministra Luciana Lós-
sio, o quadro de Ministros do TSE passa a ter maioria 
feminina. São 4 mulheres, no total de 7 vagas, tendo 
a Ministra Carmem Lúcia na Presidência do Tribunal. 
Uma vitória que deve nos encher de orgulho.

Porém, aqui na Câmara Federal ainda somos pou-
cas, apenas 45 mulheres num universo de 513 Parla-
mentares. Mas somos aguerridas, ousadas e sabemos 
como fazer diferente. Um dos muitos exemplos foi a 
aprovação, no ano passado, da Lei que garante às em-
pregadas domésticas os mesmos direitos dos demais 
trabalhadores. Com o empenho da bancada feminina, 
conseguimos sensibilizar e mobilizar os Deputados e 
a sociedade para a importância desta legislação que 
vai beneficiar milhões de brasileiras e corrigir uma in-
justiça histórica com esta categoria de trabalhadoras.

No entanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
é preciso lembrar também que o Dia Internacional da 
Mulher é um momento para nos indignarmos com a cres-
cente violência a que muitas são submetidas em casa, 
no trabalho e no espaço público. São mulheres que pre-
cisam de atenção e cuidado por parte do poder público.

Segundo a Secretaria de Políticas para as Mulhe-
res da Presidência da República, no ano passado, no 
Brasil, houve 732,4 mil registros na Central de Aten-



Março de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 15 04917 

dimento à Mulher. Desse total, 88,6 mil foram relatos 
de violência, o que representa 10 a cada hora. Os nú-
meros apontam que o risco de morte chega a 50%, de 
espancamento a 39%, e de estupro a 2%.

Para ajudar no combate a todas as formas de violên-
cia, participo da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito 
– CPMI, do Congresso Nacional, que investiga a violência 
contra a mulher e que está elaborando um relatório com 
propostas para enfrentar essa situação e dar efetividade à 
Lei Maria da Penha. O Paraná – terceiro Estado no Mapa 
da Violência em número de mulheres assassinadas – re-
cebeu, por parte da CPMI, um cuidado especial.

Em maio do ano passado, realizamos, em Curi-
tiba, uma audiência pública que estabeleceu a mulher 
como prioridade para os gestores. Entre os desdobra-
mentos da passagem em meu Estado da CPMI tive-
mos a criação de 5 Varas de Justiça no Paraná para 
atender exclusivamente a crimes de violência contra 
a mulher; a Operação Marias, da Polícia Civil, que 
prendeu 82 homens por violência doméstica; a institui-
ção do Conselho Estadual da Mulher; e a criação, em 
janeiro, pela Prefeitura de Curitiba, da Secretaria da 
Mulher, comandada por Roseli Isidoro, ex-Vereadora 
de Curitiba, comprometida com a implantação de po-
líticas públicas para as mulheres.

Na semana passada, em solenidade que marcou 
o Dia Internacional da Mulher, a Prefeitura de Curitiba 
anunciou a instalação de um Centro Especializado de 
Atendimento à Mulher, em parceria com o Governo Fe-
deral. De acordo com a Prefeitura, o local irá concentrar 
serviços de cuidados e proteção à mulher vítima de 
violência até incentivos ao empreendedorismo femini-
no. A função da Pasta será de fortalecer as políticas 
voltadas às mulheres, principalmente na inclusão e na 
qualificação para o empreendedorismo e no combate 
à violência contra as mulheres em ações articuladas 
com as polícias e a área social. O Centro Especiali-
zado de Atendimento à Mulher faz parte do Programa 
Mulher: Viver sem Violência, lançado oficialmente hoje 
pela Presidente Dilma Rousseff. 

Agora, o próximo passo é estabelecer uma par-
ceria entre as 29 cidades que compõem a Associação 
dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba, a 
ASSOMEC, para organizar uma rede de prevenção e 
proteção à mulher, mobilizando os gestores – e espe-
cialmente as mulheres que ocupam cargos nos Exe-
cutivos e Legislativos – para fazer um diagnóstico do 
atendimento e da infraestrutura, para podermos definir 
as prioridades, combater a violência doméstica e re-
verter as terríveis estatísticas. Vamos trabalhar juntos 
para vencer esse desafio. Esse é o meu compromisso.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a luta para 
acabar com a violência contra a mulher deve ser de 

toda a sociedade, pois sabemos que os reflexos dessa 
agressão afetam toda a família e com efeitos devas-
tadores sobre as crianças. É preciso educar nossos 
jovens para a paz, o respeito e a cidadania se quiser-
mos ter uma sociedade onde os valores prevaleçam 
e a justiça social impere.

Se fizermos uma retrospectiva na história, vere-
mos que somente a partir de 1932 foi instituído o voto 
feminino; a popularização da pílula anticoncepcional se 
deu na década de 60; e finalmente em 2006 foi apro-
vada a Lei Maria da Penha. Vivemos outros tempos, 
temos outros desafios, mas mantemos a mesma es-
perança: construir um futuro com igualdade de direitos.

Apesar de todas as adversidades, a história tem 
sido favorável às mulheres na sua luta por respeito e 
dignidade. A diferença desta caminhada é que as mu-
lheres batalham também por seus filhos e filhas, sua 
família, pela natureza e pela sociedade. Ora, o cami-
nho só se faz caminhando, já disse o poeta Fernando 
Pessoa. Sigamos em frente!

Sr. Presidente, peço que o presente pronuncia-
mento seja divulgado no programa A Voz do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Concedo 
a palavra ao nosso Presidente Simão Sessim, ao mes-
mo tempo em que transfiro a Presidência dos trabalhos 
ao nosso Deputado Isaias Silvestre, de Minas Gerais. 

O Sr. Paulo Foletto, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Isaias Silvestre, § 
2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Conce-
do a palavra à Deputada Iara Bernardi, por 1 minuto.

A SRA. IARA BERNARDI (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, encaminho 
como lido discurso em que parabenizo o programa lan-
çado ontem pela Presidenta Dilma, Casa da Mulher 
Brasileira, que prevê o atendimento em rede, em todas 
as Capitais, a mulheres vítimas de violência.

A Presidenta Dilma recebeu a bancada femini-
na e anunciou o projeto publicamente. Campanhas de 
combate à violência contra as mulheres terão duração 
de 2 anos. Portanto esta não é uma atividade só para 
o mês de março, e sim para 2 anos. Trata-se de uma 
mudança de cultura, de procedimentos, de comporta-
mentos da população brasileira com relação à mulher.

Ficamos muito contentes com apresentação do 
programa, que vai tratar do atendimento em rede a to-
das as mulheres vítimas de violência no Brasil. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, muito obrigada, 
Deputado Simão Sessim.

O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Deputada 
Iara Bernardi, parabéns por sua manifestação. Estamos 
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aqui para dar todo o apoio a esse programa. Vivemos 
hoje no Brasil uma situação de insegurança no que 
diz respeito à mulher. Que esta Casa tenha sensibili-
dade e cada um de nós possa se debruçar sobre este 
assunto, para valorizar aquelas que nos deram a vida. 

A SRA. IARA BERNARDI – Sr. Presidente, a 
ONU até considera uma epidemia mundial os casos de 
violência contra a mulher. O Brasil toma providências 
concretas com relação a isso. O que a Presidenta Dilma 
apresentou ontem foram ações concretas de combate 
à violência, campanhas continuadas, com construção 
de atendimento em rede, que respondem inclusive a 
esse apelo da ONU. 

Muito obrigada.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ontem foi 
um dia muito especial para a mulher brasileira. 

Estive com a Presidenta Dilma Rousseff e a ban-
cada feminina da Câmara no lançamento do programa 
do Governo Federal Mulher, Viver sem Violência, no 
Palácio do Planalto, evento que reuniu autoridades dos 
três Poderes da República, Governadores e represen-
tações da sociedade civil. 

Inspirada em uma experiência de El Salvador, 
Dilma lançou várias medidas destinadas a atender 
mulheres vítimas de violência, entre as quais a Casa 
da Mulher Brasileira, semelhante à Cidade da Mulher 
daquele país.

É o maior programa em favor da mulher realiza-
do em nosso País. Serão construídos centros chama-
dos Casa da Mulher Brasileira, onde a mulher poderá 
encontrar todos os serviços para o atendimento de 
casos de violência. 

A Casa da Mulher Brasileira é um verdadeiro 
complexo. Reúne no mesmo lugar a Delegacia da 
Mulher, a Defensoria Pública, o Juizado, o Ministério 
Público e programas de saúde, assistência social e 
atendimento psicológico. Conta ainda com serviço de 
transporte. Será um lugar especial para que a mulher 
brasileira, sempre que precisar, encontre ajuda e se 
sinta acolhida, protegida, cuidada e respeitada. 

Para a edificação da Casa da Mulher Brasileira, 
tudo foi pensado, considerando-se até o jeito de ser 
da mulher! Pensaram numa casa bonita, de arquitetura 
moderna, funcional, vistosa e bem equipada. 

Fiquei muito contente com o centro de atendimen-
to, porque a integração dos serviços públicos viabilizará 
o cumprimento do protocolo de atendimento obrigató-
rio do SUS para mulheres vítimas de violência sexual, 
de acordo com projeto de minha autoria, aprovado no 
dia 5 de março. E tudo isso potencializará o disposto 

na Lei Maria da Penha, criando um verdadeiro cerco 
de proteção à mulher brasileira. 

O programa também prevê atuação no comba-
te ao tráfico de pessoas e investimento em serviços 
de fronteira nas regiões próximas à Bolívia, à Guiana 
Francesa, à Guiana Inglesa, ao Paraguai, ao Uruguai e 
à Venezuela. Está prevista a cooperação técnica entre 
o Governo Federal e o Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público. 

Deve-se destacar que nada foi esquecido em re-
lação ao enfrentamento da violência contra a mulher, 
pois os centros realizarão ações de atendimento a 
mulheres em áreas de fronteira e campanhas educa-
tivas e de utilidade pública para prevenção e enfren-
tamento à violência. 

Quero aplaudir a iniciativa da Presidente Dilma 
Rousseff de estabelecer a política Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, sob a co-
ordenação da Ministra Eleonora Menicucci, da Secre-
taria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República. 

As duas marcam a história da luta da mulher ao 
organizar o atendimento humanizado às vítimas de 
violência. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Simão Sessim.
O SR. SIMÃO SESSIM (PP-RJ. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente Deputa-
do Isaias Silvestre, com quem me relaciono tão bem. 
É uma honra falar sob a sua presidência. 

Sr. Presidente, desde ontem os jornais têm anun-
ciado com destaque a reunião entre os Governadores 
dos Estados não produtores de petróleo, que acenam 
com um possível acordo, com uma negociação de ma-
neira intempestiva. Isso deveria ter sido feito lá atrás. 
Agora não é mais hora de negociação, é hora de o 
Supremo Tribunal Federal definir, de uma vez por to-
das, o que é constitucional e o que é inconstitucional. 

O que nós verificamos, Sr. Presidente, foi uma 
forma de derrubar os Estados do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo, para então, estando os dois Estados 
por baixo – pensam eles –, negociar na alta: chamam 
a União, pedem à União que ofereça 4 ou 5 bilhões 
antecipados, e agora vamos conversar. 

Isso é conversa de quem está em campanha elei-
toral. Isso é conversa do Governador de Pernambuco, 
que me parece ser candidato à Presidência da Repú-
blica. Tiram o dinheiro do Governo Federal e tentam 
sanar os problemas de um lado e de outro. 

Agora não, Sr. Presidente. Os Estados do Rio de 
Janeiro e do Espírito Santo querem uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal. Agora estamos cobrando e 
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vamos mostrar os vícios de inconstitucionalidade que 
constam naquele famigerado projeto oriundo do Se-
nador Wellington Dias e com substitutivo do Senador 
Vital do Rêgo. 

Esse projeto, numa única noite, foi votado e apro-
vado aqui, num golpe cruel, imoral contra o Rio de Ja-
neiro e contra o Espírito Santo. Agora, Sr. Presidente, 
nós queremos ver declarada a inconstitucionalidade 
de pelo menos três pontos. Um, o art. 20, § 1º, que diz 
que cabe aos Estados produtores... O petróleo, sim, o 
petróleo é da União, mas os royalties são dos Estados, 
onde há degradação ambiental, onde há necessidade 
de amparar os que lá chegam à procura de emprego 
e de outras situações que melhorem a qualidade de 
vida do povo.

Sr. Presidente, outro vício de inconstitucionalida-
de atinge o inciso XXXVI do art. 5º, que diz claramen-
te que o ato jurídico perfeito não pode ser violentado. 
Contratos foram feitos de forma a definir as normas que 
irão viger nesses contratos, e eles querem derrubar.

O outro vício, Sr. Presidente, claro, é a quebra do 
pacto federativo com a retirada de verba dos orçamen-
tos. A lei foi aprovada agora, em 2013, e eles querem 
pegar recursos de 2011, de 2012.

Sr. Presidente, tudo isso encena que o Supremo 
Tribunal Federal vai novamente colocar nas mãos do 
Espírito Santo e do Rio de Janeiro aquilo que lhes é 
de direito: roaylties e compensação financeira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. ROBERTO DE LUCENA – Sr. Presidente, 

peço 1 minuto a V.Exa. antes de ouvirmos o próximo 
orador.

O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Vamos 
conceder a palavra ao nosso Deputado Paulo Foletto, 
por 3 minutos.

O SR. PAULO FOLETTO (PSB-ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito obri-
gado. Deputado Roberto de Lucena, muito obrigado 
pela paciência, mas V.Exa. acabou de usar a palavra.

Quero me congratular com o capixaba que inte-
gra a lista para o STJ, nosso Desembargador Samuel 
Meira Brasil, que ontem recebeu a maior quantidade 
de votos para a lista tríplice que será encaminhada 
para a escolha da nossa Presidente Dilma. 

O Dr. Samuel Meira Brasil é um desembargador 
jovem, que ingressou em 2007 no Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo. Por sua grande competência, teve 
o reconhecimento nacional.

Parabéns, Dr. Samuel! Tomara que essa questão 
seja decidida somente pelo mérito. Tenho certeza de 
que o senhor vai ser o desembargador escolhido para 
compor o STJ.

Sr. Presidente, outro assunto. Segundo noticia a 
imprensa capixaba de hoje, haverá troca no DETRAN 
do Espírito Santo. Mas eu queria chamar a atenção 
para a necessidade de uma intervenção mais aguda 
no órgão, havendo ou não havendo a troca. Normal-
mente essa demanda é da Assembleia Legislativa, mas 
Carlos Lopes, que de acordo com o jornal vai assumir 
a Presidência do DETRAN do Espírito Santo, precisa 
adotar uma ação mais incisiva contra a chamada máfia 
dos pátios do DETRAN no Estado. Ela existe, é cla-
ro. Eu fiz a denúncia quando era Deputado Estadual. 

Carlos Lopes, companheiro de partido, por fa-
vor, atenção!

Semana retrasada, um companheiro nosso esta-
va fazendo planejamento estratégico em Santa Teresa 
e teve o carro rebocado à 1 hora da manhã. A cidade, 
praticamente toda fechada. O guincho sai com a pa-
trulha da Polícia para procurar alguém estacionado. A 
cidade, totalmente tranquila. Reboca, leva para Afonso 
Cláudio. Nosso companheiro Paulinho Brandão teve 
que pagar 1.100 reais só para tirar o carro do pátio. 
Estava estacionado embaixo de uma placa de estacio-
namento proibido? Foi rebocado, tudo bem. Mas à 1 
hora da manhã, Deputado Domingos Dutra. É possível 
que isso aconteça?

Governador Renato Casagrande, por favor. O 
senhor está fazendo um belíssimo trabalho. Eu, que 
tanto elogio o seu trabalho neste plenário, peço-lhe, por 
favor, que acabe com a máfia dos pátios, dos guinchos 
e dos reboques do Estado do Espírito Santo.

Para concluir, Sr. Presidente, quero registrar de 
forma bem tranquila a nossa calma, minha e do nosso 
Governador, que esteve ontem em Brasília desenvol-
vendo agenda, diante dessa questão que foi tratada 
ontem no Senado e hoje aqui, pelo companheiro Lelo 
Coimbra. Isso não pode ter passado de um equívoco 
do Governo Federal. Acredito que o Embaixador bra-Governo Federal. Acredito que o Embaixador bra-
sileiro em Cingapura não tenha entendido a missão 
que lhe foi passada. A informação que nós temos do 
Ministro Fernando Pimentel é que a informação pas-
sada foi de que a Jurong tivesse contatos com o Porto 
de Açu, mas não que tirasse quase 20% das obras do 
estaleiro instalado no Espírito Santo, não que tirasse o 
estaleiro e o levasse para o Estado do Rio de Janeiro. 

Eu não posso acreditar que isso seja verdade. 
Houve um mal-entendido. Nós recebemos a garantia 
da Ministra Gleisi Hoffmann, do Ministro Guido Man-
tega, do Ministro Edison Lobão e do Ministro Pimentel 
de que nada disso vai acontecer. 

O Espírito Santo tem sido submetido a alguns 
problemas da discussão do Parlamento, alguns pro-
blemas de correção da guerra fiscal neste País. Fo-
mos vítimas dela e não podemos correr este risco. 



04920 Sexta-feira 15 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2013

Eu acredito que isso não tenha passado de um mal-
-entendido, e peço ao núcleo central do Governo que 
tenha atenção para esse tema, porque o Espírito Santo 
não pode ser ferido mais uma vez com a retirada de 
investimentos que vão gerar 6 mil empregos diretos 
para a população capixaba.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Tem a 

palavra a Deputada Iara Bernardi.
A SRA. IARA BERNARDI (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
que o discurso que demos como lido seja divulgado 
em todos os meios de comunicação da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Isso 
será feito, Deputada.

 O SR. PRESIDENTE (Isaias Silvestre) – Concedo 
a palavra ao Deputado Roberto de Lucena, para uma 
breve comunicação. Depois terá a palavra o Deputado 
Domingos Dutra.

E devolvo a presidência dos trabalhos ao Depu-
tado Paulo Foletto.

O SR. ROBERTO DE LUCENA (Bloco/PV-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve. Quero apenas falar, Deputado Domingos Dutra, 
sobre a Comissão de Direitos Humanos, da qual sou mem-
bro suplente, indicado pelo meu partido, o Partido Verde. 

Tive a honra de ser presidido pelo Deputado Do-
mingos Dutra no ano legislativo que se encerrou, afinal 
a Comissão de Direitos Humanos é uma das janelas 
que este Parlamento tem aberta para a sociedade.

Quero dizer que estou Deputado. Sou pastor 
evangélico, assim como também é pastor o Deputado 
Marco Feliciano. 

Entendo, Sr. Presidente, que a resistência que 
tem sido verificada ao nome do Pastor Marco Felicia-
no nada tem a ver com sua condição de pastor ou de 
evangélico, mas sim com posições que foram manifes-
tadas em contextos apresentados e que o Deputado 
já teve a oportunidade de esclarecer. 

Quero dizer com muito cuidado do meu temor por 
alguns discursos pronunciados desta tribuna que dão a 
entender que estamos diante de um conflito religioso, 
o que não é verdade. A Comissão de Direitos Huma-
nos, assim como esta Casa, é regida pelos princípios 
da laicidade que regem o Estado brasileiro. 

Nós temos a expectativa, Sr. Presidente, de que 
todas essas dificuldades sejam superadas, a norma-
lidade volte a imperar e a paz se estabeleça nessa 
Comissão tão importante para este Parlamento, para 
esta Casa, para o Brasil. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Sem dúvida 
alguma, Deputado Roberto de Lucena, a serenidade 
e o bom senso vão prevalecer. 

Durante o discurso do Sr. Roberto de Lu-
cena, o Sr. Isaias Silvestre, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Foletto, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Com a 
palavra o Deputado Domingos Dutra. 

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu venho aqui, 
a exemplo do que fizeram as Deputadas Iara Bernardi 
e Dalva Figueiredo, parabenizar a Presidenta Dilma 
Rousseff pelo lançamento de mais um programa voltado 
para o povo brasileiro, o Mulher, Viver sem Violência. 

Acho que nenhuma violência pode ser tolerada, 
mas a violência contra a mulher deve ser repudiada 
em especial. Toda a sociedade brasileira tem que se 
irmanar com o poder público para evitar a violência 
contra a mulher. 

Abrimos os jornais diariamente, e lá estão estam-
padas mulheres que foram assassinadas. Isso fora a 
violência doméstica, cometida dentro de quatro pare-
des. Muitas vezes as mulheres não têm condições de 
registrar a ocorrência, por mil motivos, mas principal-
mente por falta de oferta de serviço público.

A Presidenta Dilma cria com esse programa a 
Casa da Mulher Brasileira, que comportará delegacias 
especializadas, promotorias especializadas, varas es-
pecializadas do Poder Judiciário, defensorias públicas, 
porque a grande maioria das mulheres vítimas de vio-
lência são pobres, não têm assessoria jurídica para 
encaminhar suas queixas. 

E, Sr. Presidente, há menos de 2 meses foi lan-
çado um programa para o desenvolvimento sustentável 
das comunidades de terreiros. O Brasil se abre para 
a construção de um país verdadeiramente justo, em 
paz, sem violência.

Quero aqui, em nome das servidoras que estão 
neste momento nos auxiliando e em nome das Depu-
tadas Dalva Figueiredo e Iara Bernardi, parabenizar o 
programa da Presidenta Dilma Rousseff, que dedico a 
todas elas e também à Deputada Antônia Lúcia, do PSC 
do Acre, evangélica, e à Deputada Erika Kokay, do PT 
do Distrito Federal. Essas duas Deputadas foram agre-
didas na Comissão de Direitos Humanos. A Deputada 
Antônia Lúcia até se dispôs a aceitar o nome dela como 
alternativa para a Comissão de Direitos Humanos. Mas 
na quarta-feira passada, diante da imprensa brasileira, 
ela foi constrangida a dizer que renunciava à indicação 
feita pelo Deputado Arnaldo Jordy, por conta da pres-
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são do seu partido. Ali houve um constrangimento não 
apenas por questões partidárias, mas pelo fato de a De-
putada Antônia Lúcia ser mulher. E ontem a Deputada 
Erika foi desrespeitada enquanto Parlamentar, enquan-
to Vice-Líder do PT, ao não ter tido o direito regimental 
de levantar questão de ordem, de pedir verificação, de 
pedir que a ata fosse lida e discutida.

Nós não podemos aceitar neste Parlamento que 
uma Deputada ou um Deputado seja violentado, como 
foram as Deputada Erika e Antônia Lúcia.

Concordo com o Deputado Roberto de Lucena e 
espero que a prudência de S.Exa. seja utilizada para 
convencer o PSC a fazer a alteração do nome indica-
do. A discussão não é sobre religião, é sobre o perfil, 
é sobre a postura do Deputado indicado, claramente 
racista, claramente homofóbico, desrespeitador, não 
apenas por declarações do passado, mas também por 
declarações do presente.

Sr. Presidente, reitero meus parabéns à Presi-
denta Dilma. Desejo que esse programa seja efetivado, 
que os quase 300 milhões de reais sejam aplicados e 
que a gente possa, daqui 1 ano, dizer que a violência 
contra a mulher diminuiu, para caminharmos no rumo 
de uma vida de paz, sem violência e com justiça para 
os homens e as mulheres deste País.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Antes de 

encerrar a sessão, eu gostaria de ressaltar que o Es-
pírito Santo é um Estado com alto índice de violência 
contra a mulher.

O partido da Deputada Iriny Lopes faz um tra-
balho belíssimo há muitos anos com as autoridades 
locais, mas há 2 semanas lançamos um programa 
muito bom no Espírito Santo: cem mulheres da Região 
Metropolitana, especificamente de Vitória, graças a 
uma parceria do Tribunal de Justiça com a Prefeitura 
de Vitória, serão monitoradas e terão um botão do pâ-
nico, aquelas que estão amparadas por medidas pro-
tetivas, em qualquer situação de risco. Se o agressor 
se aproxima delas, elas acionam o botão do pânico e, 
em 5 segundos, uma central de monitoramento fará a 
detecção geográfica do local onde elas estão, seja no 
domicílio, seja na rua, seja num comércio, e imedia-
tamente a Patrulha Maria da Penha chegará a essas 
pessoas, num cálculo médio de 5 minutos.

Trata-se de uma medida ousada, inovadora, de 
iniciativa do Tribunal de Justiça do Espírito Santo e da 
Prefeitura de Vitória. Assim estamos colaborando para 
diminuir a violência contra a mulher em nosso Estado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

A SRA. NILDA GONDIM (PMDB-PB. Pronuncia-
mento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta tribuna para para-
benizar a nossa Presidente Dilma Rousseff e a Ministra 
Eleonora Menicucci de Oliveira, da Secretaria de Polí-
ticas para as Mulheres, pelo lançamento do Programa 
“Mulher: Viver sem Violência”.

A implantação deste programa sinaliza que a 
resposta do Governo Federal para a violência contra 
as mulheres será mais forte, integrada e humanizada.

Esta brilhante iniciativa tem como objetivo integrar 
os serviços públicos e organizar o atendimento huma-
nizado às vítimas. Está prevista também cooperação 
técnica entre o Governo Federal e o Poder Judiciário, 
a Defensoria Pública e o Ministério Público.

Durante a solenidade, a Presidente da República, 
Dilma Rousseff, assinou decreto que institui a vigência do 
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015.

Segundo a Ministra Eleonora Menicucci, o plano 
está “dentro de um contexto político inédito no Brasil, que 
é o governo da primeira mulher presidenta do Brasil, Sra. 
Dilma Rousseff, a qual tem insistentemente reafirmado 
a prioridade da equidade de gênero em seu governo”.

Não poderia de deixar de registrar também que, 
durante a cerimônia, trinta experiências inovadoras e 
sustentáveis de grupos produtivos do campo e da floresta 
receberam o Prêmio “Mulheres Rurais que Produzem o 
Brasil Sustentável”. As dez organizações que mais se 
destacaram foram agraciadas com R$ 20 mil cada uma.

Assim, por estas iniciativas, pela implantação 
deste programa que tem todas as condições de ser 
exitoso nos seus objetivos fundamentais é que para-
benizo a Presidente Dilma e a Ministra Eleonora Me-
nicucci de Oliveira.

Muito obrigada.
 A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pronun-

ciamento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, registro nesta Casa os 80 
anos de nascimento da Profa. Niéde Guidon, com-
pletados nessa quarta-feira, 13 de março. Ela dedica 
grande parte de sua vida a pesquisas arqueológicas 
que mudaram o rumo dos estudos sobre a ocupação 
do continente americano.

Desde 1973, a pesquisadora paulista, natural 
de Jaú, coordena os trabalhos sediados no Parque 
Nacional Serra da Capivara, localizado no sudeste do 
Estado do Piauí, ocupando áreas dos Municípios de 
São Raimundo Nonato, João Costa, Brejo do Piauí e 
Coronel José Dias.

A criação do Parque Nacional Serra da Capiva-
ra teve motivações ligadas à preservação de um meio 
ambiente específico e de um dos mais importantes 
patrimônios culturais pré-históricos.
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Com paisagens de uma beleza natural surpreen-
dente, somadas a pontos de observação privilegiados, 
essa área possui importante potencial para o desenvol-
vimento de um turismo cultural e ecológico, constituin-
do uma alternativa de desenvolvimento para a região.

Na cidade de São Raimundo Nonato foi constru-
ído o Museu do Homem Americano, no qual são ex-
postos os resultados das pesquisas. Junto ao Museu 
estão as reservas técnicas que abrigam as coleções 
de material arqueológico, paleontológico, zoológico, 
botânico, bem como os laboratórios e os serviços ad-
ministrativos do Parque.

Niéde Guidon já soma quase 50 anos de dedica-
ção integral à região arqueológica piauiense, um tra-
balho que supera os percursos científicos, pois a luta 
dessa arqueóloga amplia os horizontes de cidadania 
daquela população do meu Estado, através de ações 
que geram educação, trabalho e ciência.

Parabéns, Profa. Niéde Guidon.
Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. VALADARES FILHO (PSB-SE. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, neste 17 de março, domingo, 
estaremos celebrando os 158 anos de Aracaju, Capital 
de meu querido Sergipe. E quero me congratular com 
todos os sergipanos, especialmente com os residentes 
de Aracaju, pois a Capital é de todos nós. E não qual-
quer capital: a Capital da qualidade de vida, quando 
comparada com todos os outros Estados brasileiros.

Quero dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, que já tinha grande afeição pela cidade de Aracaju, 
mas esse carinho aumentou mais ainda durante este 
último período eleitoral, quando, candidato a Prefeito, 
percorri as avenidas, as ruas, os bairros mais afasta-
dos, as praias e os quiosques, quando fiz isso com 
outro olhar. Não apenas com a visão de quem admira 
as belezas naturais e a cortesia de seu povo, mas tam-
bém com o olhar crítico de quem vê o que precisa ser 
melhorado. E penso que este é o exercício da política: 
conhecer para transformar, no horizonte do possível.

Pude ver de perto, senhoras e senhores, o quanto 
a nossa cidade, efetivamente, está vocacionada para a 
cultura, para o entretenimento e, principalmente, para o 
turismo. Já se tornou um hábito no País dizer que bra-
sileiro não valoriza a cultura, mas isso não é verdade, 
principalmente quando tomamos Aracaju como exemplo. 
Porque a cultura não reside apenas nos equipamentos 
públicos de cultura – e, por sinal, nós temos muitos de-
les. Não apenas de bibliotecas e teatros se faz a cultura 
literária, musical e cênica. Mas, além das bibliotecas, dos 
teatros e das casas de shows, temos também o cordel e 
a cantoria, que estão nas praças e nas praias. E temos a 

junção disso tudo em eventos como o Forrocaju, conjun-
to de festas que vai de maio a junho e que já se tornou 
referência em todo o Brasil. Nessa celebração da cultura 
popular, temos a valorização da criatividade e também 
os arranjos produtivos, que vão garantir renda digna para 
muita gente. E isso é vincular cultura, entretenimento e 
turismo em busca da sustentabilidade.

Não somente de museus se faz a preservação 
da memória de uma sociedade. Mas, além de museus 
– como o Museu do Homem Sergipano –, temos o pa-
trimônio cultural imaterial, representado pelas festas 
populares, pela presença destacada dos cultos dos 
afrodescendentes, pelas celebrações da padroeira, 
pelas danças e pelos cantos.

Mas o que merece destaque é que juntamos to-
dos esses elementos da cultura popular – o canto, a 
dança, a literatura, o artesanato regional, as delícias 
da culinária sergipana – e os colocamos a serviço da 
economia criativa. Não por acaso, Aracaju tornou-se um 
dos destinos mais desejados pelos turistas brasileiros 
vindos do Sul, do Sudeste e do Centro-Oeste. Ali, na 
nossa querida Aracaju, há um pedaço do Brasil com 
identidade cultural própria, representada justamente 
pelos sabores, ritmos e belezas plásticas produzidas 
por nossos artistas e artesãos.

Então, é esta Aracaju que quero celebrar: a cida-
de que encanta não só por suas belezas naturais, re-
presentadas por praias de beleza incomparável, como 
as Praias de Atalaia e Mosqueiro e o Oceanário, mas 
também a cidade que encanta pelo carinho com que 
os visitantes são recebidos em nossos hotéis, restau-
rantes e barraquinhas de praia; nas nossas praças, 
nas feiras de artesanato.

“Você já foi a Aracaju? Então vá!”
Neste dia de confraternização pelo aniversário de 

nossa capital, quero deixar bem claro o espírito que 
me move e que move o PSB de Sergipe. 

Sei muito bem, senhoras e senhores, separar as 
situações: uma coisa é o momento eleitoral, em que 
trazemos a público nossas propostas de melhoria para 
a cidade, como foi o caso do embate eleitoral – e tive 
a honra de receber uma expressiva votação para Pre-
feito, como reconhecimento das propostas que apre-
sentamos; mas outro momento é do exercício do meu 
mandado de Parlamentar. E, como Deputado sergipano, 
meu trabalho incansável aqui no Congresso Nacional 
é o de levar melhorias para nosso povo. Seja por meio 
das proposições que fazemos ao Orçamento da União, 
para levar obras e serviços; seja por nossos projetos 
para beneficiar o esporte, a educação e a cultura.

Portanto, os quase 600 mil habitantes de Aracaju 
podem estar tranquilos quanto aos projetos comuns 
do Governo Federal, do Governo do Estado e da Pre-
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Ata da 32a Sessão da Câmara dos Deputados, Não  
Deliberativa de Debates, da 3ª Sessão Legislativa  

Ordinária, da 54ª Legislatura, em 14 de março de 2013
Presidência dos Srs.: Luiz Couto, Onofre Santo Agostini, Inocêncio Oliveira, Átila Lins, 

Izalci, Jorginho Mello, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – A lista de 

presença registra na Casa o comparecimento de 395 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
A Sra. Secretária procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
A SRA. JANETE CAPIBERIBE, servindo como 

2ª Secretária, procede à leitura da ata da sessão an-
tecedente, a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE 
(Não há expediente a ser publicado)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE
Esta primeira meia hora é para os Parlamenta-

res apresentarem seus pronunciamentos como lidos.
Concedo a palavra à Sra. Deputada Carmen 

Zanotto.
A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, peço que seja divulgado nos veículos de 
comunicação um breve pronunciamento com relação ao 
dia 8 de março, quando comemoramos o Dia Internacio-
nal da Mulher, lembrando sempre que nós precisamos 
destacar essa data, por se tratar de uma data em que 
conseguimos consolidar e fazer uma conscientização 
maior sobre a importância das políticas públicas, em 
especial as políticas de proteção às mulheres que ainda 
são vítimas de violência, bem sobre o fortalecimento 
e o cumprimento da Lei Maria da Penha.

Nós estamos trabalhando nesta Casa, e V.Exa. é 
o Vice-Presidente da CPI do Tráfico de Pessoas, onde 
ainda constatamos que um grande número de mu-
lheres são utilizadas para fins como a exploração do 
trabalho, a exploração sexual e até mesmo a retirada 
de órgãos. Precisamos, portanto, efetivamente de po-
líticas públicas que venham cada vez mais fortalecer 
a defesa das mulheres.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no último 
dia 8 de março, comemoramos o Dia Internacional da 
Mulher, que homenageia as manifestações das mulhe-
res russas por melhores condições de vida e trabalho e 

feitura Municipal: o nosso trabalho é o de fortalecer os 
projetos comuns.

E aonde levarão esses projetos? A um reconheci-
mento como este que a Capital sergipana já recebeu: a 
de cidade com excelente qualidade de vida. A ginástica 
nas praças, oferecidas a todas as idades, mas especial-
mente à melhor idade, representa alegria, longevidade, 
flexibilidade e menos doenças. Os mais de 40 quilôme-
tros de ciclovias, além do benefício à saúde dos ciclis-
tas, representam uma alternativa de mobilidade urbana 
com infindáveis vantagens. E muito mais: os parques 
urbanos, os locais para caminhadas, e assim por diante.

Então, a conquista recente de Capital brasileira 
da qualidade de vida, obtido por pesquisa em todas as 
capitais, é um verdadeiro orgulho para todos nós que 
moramos e lutamos pelas melhorias em nossa cidade. 
Tomando indicadores como o peso médio das pesso-

as, a prática esportiva, a ingestão de frutas, verduras 
e legumes, o número de fumantes, nossos cidadãos 
conquistaram para a cidade esse primeiro lugar. En-
tão, os aracajuenses, os aracajuanos é que estão de 
parabéns por estes 158 anos de nossa cidade.

Muito obrigado.

VI- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Foletto) – Encerro 
a sessão, lembrando que foi convocada Sessão Não 
Deliberativa de Debates para quinta-feira, dia 14 de 
março, às 14 horas.

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 54 
minutos.)
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contra a entrada da Rússia czarista na Primeira Guerra 
Mundial. Essas manifestações marcaram o início da 
Revolução de 1917. Entretanto, a ideia de celebrar 
um dia da mulher já havia surgido desde os primeiros 
anos do século XX, nos Estados Unidos e na Europa, 
no contexto das lutas de mulheres por melhores condi-
ções de vida e trabalho, bem como pelo direito de voto.

O ano de 1975 foi designado pela ONU como o 
Ano Internacional da Mulher e, em dezembro de 1977, 
o Dia Internacional da Mulher foi adotado pelas Nações 
Unidas, para lembrar as conquistas sociais, políticas 
e econômicas das mulheres.

Entretanto, Sr. Presidente, o principal problema 
enfrentado pelas mulheres brasileiras ainda é aquele 
de maior crueldade e covardia, ou seja, a violência a 
que são submetidas, muitas vezes justamente onde 
elas deveriam encontrar proteção, carinho e afeto: 
dentro de seus lares.

E quando falamos em violência, falamos de agres-
são física, de estupro ou violência carnal, de ameaça 
de morte e de qualquer outro mal, feito por gestos, 
palavras ou por escrito. Falamos do abandono mate-
rial, quando o homem não reconhece a paternidade 
de seus filhos. Mas também falamos daquela violên-
cia que não deixa marcas físicas, como as ofensas 
verbais e morais, que causam dores que superam a 
dor física. Falamos também de humilhações, torturas, 
abandono, situações em que a mulher, vítima, muitas 
vezes se percebe sozinha, desamparada e sem refe-
rência de cidadania.

Faço parte da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Violência contra as Mulheres, colegiado 
que irá investigar e apurar a aplicação da Lei Maria da 
Penha nas esferas estaduais e municipais. Na pauta 
de nossos trabalhos está a realização de audiências 
em vários estados brasileiros a fim de integrarmos as 
ações afirmativas e as políticas públicas, para que 
seja alterado este triste quadro em que vive grande 
parte das mulheres brasileiras, sobretudo aquelas que 
vivem em comunidades mais vulneráveis e carentes, 
mulheres que muitas vezes desconhecem seus direi-
tos e aceitam, resignadas, toda a sorte de violência a 
que são submetidas.

Para finalizar, quero dizer que precisamos, sim, 
celebrar as conquistas femininas obtidas até hoje. 
Entretanto, precisamos olhar para frente, para o lon-
go caminho que ainda temos que percorrer para que 
possamos garantir cidadania plena, sem medos e sem 
traumas, a todas as mulheres do Brasil.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – A Mesa de-

termina aos servidores da Casa que deem ao pronun-
ciamento de S.Exa. a devida publicidade nos meios de 

comunicação da Câmara dos Deputados e também no 
programa A Voz do Brasil.

 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Onofre Santo Agostini.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – (PSD-SC. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ilustres Sras. 
e Srs. Deputados, o cooperativismo brasileiro sempre 
mereceu atenção especial desta Casa em razão do 
relevante papel socioeconômico que desempenha.

Há poucos dias, todos nós, Deputados, rece-
bemos uma correspondência da Cooperativa Agroin-
dustrial COPAGRIL, do Estado do Paraná, informando 
que indígenas haviam invadido algumas propriedades 
rurais em Municípios localizados no Oeste do Paraná, 
principalmente nas cidades de Guaíra e Terra Roxa. 
Eles reivindicam a demarcação de área superior a 100 
mil hectares, o que corresponde a 10% de toda a área 
cultivável do Oeste, deixando, inclusive, apreensivos 
os demais Municípios vizinhos.

Na realidade, esses índios vivem mesmo no Pa-
raguai há muito tempo e já estão incorporados aos 
costumes da civilização. Assim, não têm nenhuma 
ligação com o território paranaense.

Essas terras são de propriedade de produtores 
rurais desde o início do século passado, são utilizadas 
para a produção de alimentos e estão legalizadas jun-
to aos órgãos federais. Por isso, a reivindicação dos 
indígenas é infundada e absurda.

A entrada dos índios na região está gerando con-
flitos, pois os produtores rurais e suas famílias estão 
sendo ameaçados, o que tem criado um clima de in-
segurança e medo de violência. Não resta dúvida de 
que estamos diante de um grande problema.

A situação é agravada porque tais ações também 
estão sendo fomentadas por organizações não gover-
namentais de interesses escusos ou não declarados. 
Segundo a Cooperativa, alguns funcionários da própria 
FUNAI têm dado apoio à invasão dos índios.

Portanto, Sr. Presidente, faço este apelo ao Gover-
no Federal para que tome um posicionamento rápido e 
enérgico acerca desse lamentável fato. Não podemos 
permitir que a demarcação das terras desejadas pelos 
índios aconteça. Caso contrário, seria inviabilizada a 
subsistência de centenas de agricultores e, como con-
sequência, dos Municípios e do Estado.

Nós achamos um verdadeiro absurdo o que vem 
acontecendo no Oeste do Paraná!

Por isso, Sr. Presidente, solicitamos a V.Exa. que 
determine aos órgãos competentes a divulgação deste 
pronunciamento nos Anais da Casa, bem como a sua 
publicação no programa A Voz do Brasil.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – V.Exa. será 
atendido, Deputado Onofre Santo Agostini.

 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Mauro Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobre Deputado 
Luiz Couto, Sras. e Srs. Deputados, as televisões de 
todo o mundo divulgam, desde a manhã de hoje, a 
celebração da primeira Missa do Papa Francisco, ofi-
ciada na Capela Sistina, com a presença de todos os 
cardeais que comparecem ao conclave, levado a efei-
to com a participação de um total de 115, em um dos 
mais importantes acontecimentos da Igreja Católica 
nos últimos tempos.

Depois de quatro escrutínios frustrados, chegou-
-se, afinal, à eleição daquele que, a partir de agora, 
substituirá Bento XVI, considerado Papa Emérito e 
que, no momento, se encontra recolhido à oração e 
à meditação em Castel Gandolfo, nos arredores da 
Capital italiana.

Abrem-se, agora, novas e auspiciosas oportuni-
dades de reafirmação da Santa Sé diante de milhões 
de fiéis, todos pressurosos de que novos desafios ha-
verão de ser cumpridos para ampliar a imensa legião 
de devotos do catolicismo.

A Presidente Dilma Rousseff, desde ontem, ao 
tomar conhecimento da magna decisão, dirigiu expres-
siva mensagem ao Papa Francisco, augurando-lhe um 
fecundo pastoreio de almas que corresponda aos an-
seios de milhões de cristãos.

Ao fazer o presente registro de mais esse fato 
tão alvissareiro, busco também compartilhar, como 
membro do Poder Legislativo brasileiro, de todos esses 
episódios indeléveis que passam a constituir instantes 
inapagáveis que se inserem nos fastos historiográficos 
da cristandade.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Deputado 
Mauro Benevides, ao pronunciamento de V.Exa. será 
dada a devida publicidade, inclusive pelos meios de 
comunicação da Casa, em especial em A Voz do Brasil.

 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Dudimar Paxiuba.

O SR. DUDIMAR PAXIUBA (PSDB-PA. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, a Igreja Católica está em festa com o 
encerramento, na tarde de ontem, do conclave que 
elegeu o Cardeal argentino Jorge Mario Bergoglio 
Papa Francisco.

Em nome dos católicos paraenses, que orgulho-
samente represento neste Parlamento, parabenizo o 
novo Papa, com os votos de um profícuo pontificado.

Papa Francisco sucede Bento XVI, que renun-
ciou ao papado em 18 de fevereiro do ano em curso. O 

novo Papa é tido como um homem tímido, de poucas 
palavras, e goza de um grande prestígio entre seus 
seguidores, que são admiradores de seu estilo de vida, 
com total disponibilidade e sem ostentação.

Segundo relato de pessoas que formam o seu 
círculo de amizade, o ex-cardeal ia de metrô para o 
trabalho e preparava, ele próprio, sua comida. Goza 
de prestígio por seus dotes intelectuais e é conside-
rado um moderado. Que Deus abençoe seus passos, 
para que possa conduzir a Igreja e fazer da liturgia um 
meio de contribuição para a paz mundial, convivência 
solidária e defesa dos direitos humanos!

Parabéns à Igreja Católica! Parabéns ao Papa 
Francisco!

Requeiro, Sr. Presidente, a publicação do presente 
pronunciamento nos meios de comunicação da Casa, 
em especial no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
A SRA. JANETE CAPIBERIBE (PSB-AP. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, aprovei na CPI do Tráfico de Pessoas 
requerimento para apurar a responsabilidade do Juiz 
Saloé Ferreira da Silva, da Comarca do Município de 
Mazagão, no Estado do Amapá, dele e de outras pes-
soas, em casos suspeitos de tráfico de pessoas, pela 
forma irregular como se deu a adoção de uma criança.

Foi dada entrada em uma ação de adoção cumu-
lada, com destituição de poder familiar e com pedido de 
liminar, na Comarca de Mazagão, no dia 7 de novem-
bro de 2011, de onde o referido juiz é titular. E a ação 
foi da parte das senhoras Adriana Rodrigues Seive 
da Silva e outros, e ainda Maria do Socorro da Cunha 
Lima e Shirley Pilar de Almeida Ramos. 

Recebi ainda, Sr. Presidente, cópia de uma repre-
sentação a que deram entrada no Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá, no dia 10 de janeiro de 2013, 
contra esse juiz titular, contendo, entre outros, docu-
mentos do registro de nascimento da criança no dia 
30 de agosto de 2011, na maternidade Mãe Luzia de 
Macapá. E o Tribunal de Justiça do Estado do Ama-
pá encaminhou essa representação para o Conselho 
Nacional de Justiça.

Esperamos, Sr. Presidente, que a avó dessa 
criança a receba de volta após os trabalhos dessa Co-
missão Parlamentar de Inquérito, da qual eu, V.Exa. e 
outros companheiros participamos.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Muito obriga-

do, Deputada Janete Capiberibe. V.Exa. será atendida 
naquilo que solicitou.

 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Darcísio Perondi.
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O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Sem 
revisão do orador.) – Parabéns, Presidenta Dilma! Pa-
rabéns, Ministro Mercadante, da Educação; Ministro 
Raupp, da Ciência e Tecnologia; e Pimentel, do De-
senvolvimento! Parabéns à Confederação Nacional 
da Indústria!

Hoje, fui ao Palácio assistir ao lançamento do 
Plano Inova Empresa e da mobilização empresarial 
de inovação, que contou com centenas e centenas de 
empresários. O Brasil vai avançar, o Brasil vai crescer, 
o Brasil vai ter futuro, vai ter crescimento sustentável 
pela educação, ciência, pesquisa e inovação.

Hoje, fez-se, sim, uma ode à pesquisa, à inova-
ção. Os empresários falaram sobre a internacionaliza-
ção das empresas brasileiras, a necessidade urgente 
de termos centros de pesquisa e de desenvolvimento, 
sobre o respeito à propriedade intelectual e a sua re-
visão, o Brasil na área de inovação de química verde, 
a biodiversidade, Deputado Colatto, o marco legal e 
financiamento à inovação. Também lá foi criada a Em-
presa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – 
EMBRAPII.

Em 1973, disse a Presidenta Dilma, foi criada a 
EMBRAPA. Nós mandamos cérebros para o exterior 
que depois voltaram de lá. Os Deputados Colatto e 
Heinze sabem da importância da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA na ciência e 
na inovação da agropecuária no País.

Com 40 anos de atraso, hoje começou uma Em-
presa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – 
EMBRAPII. Fiquei preocupado, porque seria mais uma 
empresa pública. Com alegria, porém, vi que era uma 
ONG, uma organização social comandada pela Con-
federação Nacional da Indústria – CNI, com o apoio 
logístico e técnico do Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia e do Ministério da Educação.

Como disse a Presidenta Dilma, a EMBRAPII será 
a casa, a cama, a aproximação das universidades, da 
indústria e a otimização de recursos de pesquisa, que 
são muito mais públicos.

Hoje, ficou claro o que eu já sabia, que o empre-
sário precisa, sim, colocar recurso seu em pesquisa 
e não só o público. E pesquisa é assim: pesquisa tem 
cemitério, que nem esses produtos novos, alguns dão 
certo, e outros não. Então, é preciso também aporte 
público, financiamento mais acessível, capital para fi-
nanciamento de risco. Mas o mais importante é que 
eu sou crítico e saí dali contente.

Parabéns, Presidenta Dilma! Parabéns, Presi-
dente Robson Andrade e todos os empresários e téc-
nicos envolvidos com esse processo! Parabéns aos 
três Ministros!

O País hoje dá um passo importante. É evidente 
que pesquisa é um processo lento, mas hoje, com a 
criação da EMBRAPII e com a aproximação entre o 
empresário e o Governo, com certeza, o Brasil pode 
avançar na pesquisa.

E hoje também houve uma reafirmação na área 
da educação. País nenhum avança sem educação. E 
a Presidenta foi muito firme. Parabéns!

Hoje é dia de se comemorar o Plano Inova Empre-
sa e a mobilização empresarial – CNI e Ministérios afins.

Viva o Brasil!
O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – O Deputado 

Marllos Sampaio solicitou Comunicação de Liderança 
pelo PMDB do Piauí e terá até 10 minutos.

O SR. VALDIR COLATTO – Presidente, há Co-
municação de Liderança no período de 1 minuto?

Eu pediria que o Líder respeitasse a lista, porque 
nós aqui estamos na...

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Pelo Regi-
mento, Comunicação de Liderança...

O SR. VALDIR COLATTO – Nas Breves Comu-
nicações, sim, agora, no período de 1 minuto, o Líder 
pedir espaço pela Liderança? Desculpe, Deputado, 
mas isso não é respeitar os colegas.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Pelo Regi-
mento, a precedência...

O SR. VALDIR COLATTO – Do meu partido, in-
felizmente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Vamos mu-
dar o Regimento, fazer uma proposta para que, nesse 
período, os Líderes não possam...

O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, eu 
acho que é o mínimo de respeito aos Deputados que 
estão aqui na fila aguardando.

O SR. MARLLOS SAMPAIO – Deputado Luiz 
Couto, passe a palavra ao Deputado Valdir Colatto 
para falar por 1 minuto.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Eu não posso 
negar o direito à Liderança. V.Exa. tem até 10 minutos.

O SR. EDINHO BEZ – Sr. Presidente, com a 
aquiescência do orador, S.Exa. poderia conceder 1 
minuto para cada um.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – É que V.Exa...
O SR. EDINHO BEZ – Com a aquiescência dele, 

obviamente.
 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Com a pa-

lavra o Deputado Valdir Colatto, por 1 minuto.
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, nós estamos em 
pleno ano de implantação do Código Florestal brasi-
leiro. Quero chamar a atenção de todos os Deputados 
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desta Casa e solicitar a eles que ajudem a implantá-lo 
em seus Estados.

A Lei Complementar nº 140, de 2011, dá com-
petência aos Municípios e aos Estados para assumi-
rem a responsabilidade de fazer licença ambiental e 
trabalhar esse processo.

Nós também temos a questão da averbação da 
reserva legal. Não existe mais obrigatoriedade de fazer 
averbação da reserva legal, conforme o art. 18 da Lei 
nº 12.651, de 2012, o novo Código Florestal brasileiro.

É preciso que o Brasil respeite isso, para que os 
nossos produtores, os pequenos produtores que es-
tão plantando, não tire da produção aquele pequeno 
pedaço de terra.

Mudou a lei, e nós precisamos que todos a res-
peitem, como o nosso Presidente da Fundação do Meio 
Ambiente – FATMA, em Santa Catarina, Gean Loureiro, 
que não exige mais averbação da reserva legal.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo a 

palavra ao Deputado Edinho Bez, por 1 minuto, por-
que o Deputado Marllos tem que viajar, do contrário 
ele pode perder o avião da FAB.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos na 
tribuna nesta oportunidade para falar sobre a recente 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que reconhe-
ceu o direito de um aposentado à revisão do valor 
do benefício concedido na década de 80 pelo INSS. 
Em 1976, o beneficiado da decisão havia atingido os 
requisitos para requerer a aposentadoria, mas optou 
por continuar a trabalhar. Quatro anos depois, quando 
pediu a aposentadoria, o valor do benefício concedido 
foi inferior ao que seria pago se ele tivesse deixado 
de trabalhar antes.

A maioria dos Ministros concluiu que o aposen-
tado tinha o direito, e estamos retroagindo.

De acordo com informações do Supremo, a apo-
sentadoria inicial obtida pelo aposentado em 1980 foi de 
47.161,00 cruzeiros. Pela revisão requerida, ela subiria 
para 53.916,00 cruzeiros, em valores daquela época.

A decisão diz que o trabalhador que escolheu 
continuar na ativa e adiou o pedido de aposentadoria 
pode pedir...

(o microfone é desligado.)

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na quali-
dade de Deputado Federal, membro da Frente Parla-
mentar em Defesa dos Aposentados aqui no Congresso 
Nacional, tomo a palavra nesta oportunidade para falar 
sobre a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, 

que reconheceu o direito de um aposentado à revisão 
do valor do benefício concedido na década de 80 pelo 
INSS. Em 1976, o beneficiado da decisão havia atingi-
do os requisitos para requerer a aposentadoria, mas 
optou por continuar a trabalhar. Quatro anos depois, 
quando pediu a aposentadoria, o valor do benefício 
concedido foi inferior ao que seria pago se ele tivesse 
deixado de trabalhar antes.

A maioria dos Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral concluiu que o aposentado tinha o direito adquirido 
de receber o benefício mais elevado. De acordo com 
informações do Supremo, a aposentadoria inicial obtida 
pelo aposentado em 1980 foi de 47.161,00 cruzeiros. 
Pela revisão requerida, ela subiria para 53.916,00 cru-
zeiros, em valores daquela época.

A decisão diz que o trabalhador que escolheu 
continuar na ativa e adiou o pedido de aposentadoria 
pode pedir a revisão do valor ao INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social), caso tenha tido, por isso, um 
benefício menor.

Segundo o Tribunal, a medida vale desde que 
não tenha ocorrido mudança na legislação no perío-
do entre o direito ao benefício e o efetivo pedido da 
aposentadoria.

Como o STF decidiu com repercussão geral, a 
medida terá efeito sobre 428 ações que estavam para-
das na Justiça à espera de uma decisão do Supremo. 
Além disso, sendo repercussão geral, a medida deverá 
ser seguida pelas instâncias inferiores em novos pro-
cessos como esse.

Ficou definido que os trabalhadores, no entanto, 
não têm direito a revisão retroativa da aposentadoria, 
ou seja, a data de início do benefício continua a do 
pedido, e não a de quando ele teria direito.

A decisão beneficia principalmente quem se apo-
sentou entre 1977 e 1988 e entre 1991 e 1999. Na épo-
ca, o cálculo da aposentadoria considerava os últimos 
36 salários do trabalhador. Portanto, qualquer redução 
salarial na reta final poderia diminuir a aposentadoria:

“Podem ter revisão trabalhadores que 
deixaram de receber adicional noturno ou por 
periculosidade, que não receberam alguma 
gratificação nos meses antes de se aposen-
tar ou cuja empresa trocou o pagamento de 
horas extras pelo banco de horas, além da-
queles que mudaram de emprego e tiveram 
redução salarial.”

Estima-se que mais de 1,5 milhão de aposentados 
e pensionistas podem conseguir a revisão.

Encerro comunicando a todos os aposentados 
deste País que procurem se inteirar dessa decisão do 
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Supremo Tribunal Federal, datada do dia 21 de fevereiro 
do corrente ano, e coloco-me à disposição.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. PRESIDENTE (Luiz Couto) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Marllos Sampaio, para 
uma Comunicação de Liderança pelo PMDB. S.Exa. 
dispõe de mais 1 minuto, além dos 10 da Liderança.

O SR. MARLLOS SAMPAIO (PMDB-PI e como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putados Edinho Bez e Valdir Colatto, estou usando o 
tempo da Liderança para homenagear o Ministro Gari-
baldi, do PMDB, com quem me deslocarei para a Base 
Aérea às 15 horas, a fim de, junto com ele, chegar a 
Teresina, minha Capital do Piauí. Por isso estou usan-
do o tempo da Liderança neste momento.

É com muita satisfação que hoje estou aqui nesta 
tribuna para homenagear um dos Ministros mais aces-
síveis e gentis do Governo Dilma, o Exmo. Ministro da 
Previdência Social, meu Ministro, meu amigo Garibaldi 
Alves Filho.

Posso falar em nome dos meus colegas De-
putados Federais e Estaduais e dos Senadores que 
sempre que precisamos da atenção do Sr. Garibaldi 
somos bem recebidos e prontamente atendidos. Hoje 
será sua terceira visita ao Piauí em 3 anos. Todas as 
três visitas foram para atender a requerimento, pedido, 
solicitação ou apelo deste Parlamentar, que fala em 
nome dos idosos, dos aposentados. São eles a minha 
bandeira e é por eles que travei uma das principais lu-
tas quando estive à frente da Delegacia do Idoso por 6 
anos. São eles a principal razão de eu ter sido eleito, 
pois foi a maioria maciça do idosos que me elegeu.

Em 2011, o Ministro foi ao Piauí para inaugurar 
as agências do INSS nos Municípios de União e Pe-
dro II, e também para participar de um fórum que pro-
movemos no Cine Teatro da Assembleia Legislativa, 
para discutir medidas de segurança para o empréstimo 
consignado com representantes do INSS, os Conse-
lhos Municipais e Estadual do Idoso, a Delegacia do 
Idoso e os próprios aposentados. Esse foi o primeiro 
passo de orientação, de prevenção e também para 
levar a minha bandeira ao Ministério da Previdência. 
Refiro-me a todas as denúncias e a todos os dossiês 
que encaminhei, durante minha experiência e minha 
vida pública como policial, para que o Ministério da 
Previdência pudesse adotar políticas públicas no to-
cante ao empréstimo consignado, uma vez que esta 
era uma seara não muito bem atendida pelo referido 
Ministério. Com a nossa experiência, nós levamos e 
encaminhamos essas dificuldades e esse terror – e 
muitas vezes eles estão bem mais próximos do que 
se imagina – dos golpes do empréstimo consignado e 

das quadrilhas que estão aí, a todo momento, a prati-
car crimes contra idosos.

E o Ministro tem sido bastante sensível no que se 
refere a minha luta contra esses crimes que envolvem 
o empréstimo consignado. Luta essa que vem desde 
o período em que fui o Delegado do Idoso.

Antes mesmo de assumir meu mandato na Câma-
ra dos Deputados, tive a oportunidade de entregar ao 
Ministro Garibaldi um dossiê produzido pela Delegacia 
Especializada de Proteção ao Idoso de Teresina, com 
os números dos golpes registrados em nosso Estado 
e com a forma como esses criminosos são combati-
dos no Piauí. Eram quadrilhas bem articuladas, com 
ramificações em outros Estados. Chegamos a fazer 
prisões até mesmo aqui na Capital Federal. Lembro 
que o Ministro ficou alarmado com os números e en-
caminhou o dossiê para ser analisado pela equipe 
técnica do Ministério.

Já em 2012, o Ministro Garibaldi retornou ao Piauí 
para atender a mais uma reivindicação deste Parlamen-
tar. Ele foi inaugurar o primeiro posto de atendimento 
do INSS dentro de uma Delegacia de Polícia Civil. Essa 
parceria inédita foi criada para agilizar o atendimento 
aos idosos vítimas do golpe do consignado.

Antes da parceria, os aposentados que sofrem 
abusos financeiros tinham que prestar queixa na De-
legacia do Idoso e, depois, seguir para uma agência 
da Previdência para solicitar o cancelamento do em-
préstimo, tendo que enfrentar grandes filas, ou marcar 
horário, ou não ser atendido na mesma hora. Agora, o 
idoso chega à delegacia, presta sua queixa e é pronta-
mente atendido pelo servidor do INSS, que suspende 
imediatamente os descontos indevidos em sua aposen-
tadoria. O banco é notificado, a financeira é notificada, 
e o idoso ainda é encaminhado, se for o caso, para a 
Defensoria Pública, para ingressar com uma ação civil 
de reparação de danos ou ações indenizatórias cabí-
veis. Acredito que esta tenha sido a principal vitória no 
combate a essas quadrilhas.

Neste mês de março, a parceria completa seu 
primeiro ano de funcionamento. Segundo dados preli-
minares de 2012, só em Teresina foram 277 queixas e 
mais de 600 empréstimos cancelados. Só em janeiro 
deste ano foram mais de 24 denúncias e aproximada-
mente 100 empréstimos fraudulentos cancelados. Os 
números de cancelamentos são mais altos porque 
alguns aposentados possuem dois ou três emprés-
timos indevidos descontados mensalmente em suas 
aposentadorias.

Agora percebam a importância dessa parceria 
permitida pelo Ministro Garibaldi. Quantos idosos ga-
nharam uma nova vida ao se livrarem dessas dívidas 
que não eram suas? Vi de perto o estrago que isso faz 
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na vida de um idoso, que às vezes sustenta uma famí-
lia inteira com o dinheiro de sua aposentadoria. Eles 
adoecem, entram em depressão e perdem a vontade 
de viver. Precisamos cuidar melhor dos nossos idosos.

O Ministro Garibaldi, atendendo às reivindicações 
deste Parlamentar, que é conhecido no Piauí como 
Deputado do idoso, tem contribuído muito para com 
o Piauí. Agora, mais uma vez, está de volta ao Piauí. 
Hoje, daqui a pouco, estou indo para a Base Aérea 
para, juntamente com o Ministro, chegar a Teresina 
para, hoje mesmo, ser reconhecido e agraciado com o 
título de cidadania piauiense, título esse ofertado pelo 
Presidente da Assembleia, Deputado Estadual Themís-
tocles Filho. É uma honra para todos nós estar lá com 
todos os Deputados Estaduais, com toda a bancada 
federal, justamente sendo homenageado por todos 
os benefícios que ele fez para o meu Estado, para o 
Piauí. Além de receber o título de cidadania hoje, em 
Teresina, na minha capital, dormirá no Piauí, em Te-
resina, e amanhã, atendendo a mais um pleito deste 
Parlamentar – porque aqui sou apenas mais uma voz 
que leva os reclames das cidades onde tenho repre-
sentatividade –, inaugurará duas agências do INSS, a 
pedido deste Parlamentar, nos Municípios de Batalha 
e Esperantina, uma grande região que deve englobar 
mais de 300 mil pessoas, em duas cidades importantes 
do norte do Piauí. Esperantina é minha cidade natal, 
cidade onde tive quase 50% dos votos válidos; quase 
7 mil votos, sendo o legítimo representante daquela 
região. Em Batalha, obtive quase 4 mil votos. Só nas 
duas cidades obtive mais de 10 mil votos, sendo o De-
putado Federal mais votado da história dessa região.

Essas agências estão prontas há quase 1 ano, 
aguardando a ordem de funcionamento, mas vários 
entraves impediam, como a realização de concurso 
público, a compra de material permanente, enfim, todos 
os entraves que ainda tinham para funcionar. Estavam 
no final da fila, sem previsão para inauguração. Aten-
dendo ao pleito deste Parlamentar, o Ministro as tirou 
do fim da fila e as colocou para serem inauguradas 
imediatamente, convocando todos os seus técnicos, a 
fim de viabilizar a inauguração, que ocorrerá amanhã.

Convido os esperantinenses e os batalhenses, to-
dos os moradores das cidades da região e os Prefeitos 
da localidade para, amanhã, receber nosso Ministro em 
Esperantina e em Batalha. Às 10 horas da manhã, S.Exa. 
inaugurará as agências de Batalha. Logo em seguida, 
meio-dia, S.Exa. se direcionará para Esperantina, junta-
mente com o Prefeito Lourival Bezerra, os Vereadores, 
todas as lideranças e o povo, principalmente os idosos 
e os aposentados, que farão uma grande festa para re-
cepcionar e ver de perto o Ministro Garibaldi.

Outras obras serão anunciadas, juntamente com 
o Governo do Estado. A ida do Ministro possibilitou 
até que fosse melhorado o asfalto e a sinalização da 
PI que liga Batalha a Esperantina, Esperantina a Ba-
talha, Esperantina a Joaquim Pires, Joaquim Pires a 
Esperantina.

Todo esse aparato foi possível pela ida de nosso 
Ministro Garibaldi. Pela primeira vez, essas cidades do 
interior terão a honra de receber um Ministro de Estado.

E, como legítimo representante da população 
desses Municípios, não só cobramos do Ministro a 
inauguração, como também pedimos a S.Exa. que 
fosse até lá pessoalmente, para que pudesse ver de 
perto a importância dessa ação. Queremos sensibilizá-
-lo, também, para que sejam inauguradas as demais 
agências que estão no plano de expansão de atendi-
mento da Previdência.

Agora, o sonho dos aposentados e pensionistas 
da minha cidade Esperantina e de Batalha será rea-
lizado amanhã.

Sras. e Srs. Deputados, nada mais justo do que 
conceder esse título de cidadania do Piauí a um Ministro 
que, comprovadamente, se preocupa com os idosos.

Aproveito para agradecer ao Ministério Público Fe-
deral, que está realizando uma campanha de rádio, para 
alertar e orientar os aposentados sobre os riscos do em-
préstimo consignado. E mais uma vez peço ao Ministério 
da Previdência que promova campanhas como essa na 
televisão, pois tenho certeza de que, quanto mais infor-
mações os idosos e seus familiares tiverem sobre esse 
crime, menor será o poder de ação dessas quadrilhas.

Peço também agilidade aos nossos colegas De-
putados Federais para um projeto de lei de minha auto-
ria que tipifica especificamente o golpe do empréstimo 
consignado, aumentando as penas, que hoje são mui-
to brandas e podem ser muito mais severas, tornando 
esse crime inafiançável.

É inadmissível haver um crime tão bárbaro como 
esse passível de fiança. Temos que impedir essas qua-
drilhas especializadas.

Vou me reunir com o Presidente da Câmara dos De-
putados, meu colega peemedebista Deputado Henrique 
Eduardo Alves, para, quem sabe, na Semana do Idoso, 
em outubro, podermos colocar esse projeto de lei na pauta.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a di-
vulgação plena do meu pronunciamento no programa 
A Voz do Brasil, no Jornal da Câmara e em todos os 
meios de comunicação desta Casa. Ele trata dessa 
importante ação do Ministro Garibaldi Alves Filho, que 
vai ser devidamente homenageado hoje.

Um abraço a todos e muito obrigado!

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Boa tarde, Sras. e Srs. Deputados! É com muita 
satisfação que hoje estou aqui nesta tribuna para ho-
menagear um dos Ministros mais acessíveis e gentis 
do Governo Dilma, o Exmo. Ministro da Previdência 
Social, Garibaldi Alves Filho.

Posso falar em nome dos meus colegas Depu-
tados Federais e Estaduais e dos Senadores que, 
sempre que precisamos da atenção do Sr. Garibaldi, 
somos bem recebidos e prontamente atendidos. Hoje 
será sua terceira visita ao Piauí em 3 anos.

Em 2011 o Ministro foi ao Piauí para inaugurar as 
agências do INSS dos Municípios de União e Pedro II, 
e também para participar de um fórum que promove-
mos no Cine Teatro da Assembleia Legislativa, em que 
se discutiu medidas de segurança para o empréstimo 
consignado com representantes do INSS, Conselhos 
Municipais e Estadual do idoso, Delegacia do Idoso e 
com os próprios aposentados.

E o Ministro tem sido bastante sensível para 
com a minha luta contra esses crimes que envolvem 
o empréstimo consignado. Luta essa que vem desde 
o período em que fui o delegado do idoso.

Antes mesmo de assumir meu mandato na Câma-
ra dos Deputados, tive a oportunidade de entregar ao 
Ministro Garibaldi um dossiê produzido pela Delegacia 
Especializada de Proteção ao Idoso de Teresina, com 
os números de golpes registrados em nosso Estado 
e com a forma como esses criminosos são combati-
dos no Piauí. Eram quadrilhas bem articuladas com 
ramificações em outros Estados. Chegamos a fazer 
prisões até mesmo aqui na Capital Federal. Lembro 
que o Ministro ficou alarmado com os números e en-
caminhou o dossiê para ser analisado pela equipe 
técnica do Ministério.

Já em 2012, o Ministro Garibaldi retornou ao Piauí 
para atender a mais uma reivindicação deste Parlamen-
tar. Ele foi inaugurar o primeiro posto de atendimento 
do INSS dentro de uma Delegacia de Polícia Civil. Essa 
parceria inédita foi criada para agilizar o atendimento 
aos idosos que são vítimas do golpe do consignado.

Antes da parceria, os aposentados que sofrem 
abusos financeiros tinham que prestar queixa na De-
legacia do Idoso e depois seguir para uma Agência da 
Previdência para solicitar o cancelamento do emprés-
timo, tendo que enfrentar grandes filas. Agora, o idoso 
chega à delegacia, presta sua queixa e imediatamente 
é atendido pelo servidor do INSS que suspende ime-
diatamente os descontos indevidos em sua aposenta-
doria. Acredito que essa tenha sido a principal vitória 
no combate a essas quadrilhas.

Neste mês de março, a parceria completa seu 
primeiro ano de funcionamento. Segundo dados prelimi-
nares, em 2012 foram 277 queixas e 573 empréstimos 

cancelados. Em janeiro deste ano foram 24 denúncias 
e 54 cancelamentos. Os números de cancelamentos 
são mais altos, porque alguns aposentados possuem 
dois ou três empréstimos indevidos descontados men-
salmente em suas aposentadorias.

Agora percebam a importância dessa parceria 
permitida pelo Ministro Garibaldi. Quantos idosos ga-
nharam uma nova vida ao se livrarem dessas dívidas 
que não eram suas. Vi de perto o estrago que isso faz 
na vida de um idoso, que às vezes sustenta uma famí-
lia inteira com o dinheiro de sua aposentadoria. Eles 
adoecem, entram em depressão e perdem a vontade 
de viver! Precisamos cuidar melhor dos nossos ido-
sos, e o Ministro Garibaldi tem contribuído muito para 
com o Piauí!

Agora estará de volta ao Piauí para ser reconhe-
cido e hoje será agraciado com o título de cidadão 
piauiense, o que é uma honra para todos nós, e ama-
nhã fará mais ainda pelos piauienses, pois inaugura-
rá as agências do INSS dos Municípios de Batalha e 
Esperantina. Essas agências estão prontas há aproxi-
madamente 1 ano, aguardando apenas a inauguração 
para entrar em funcionamento.

E, como legítimo representante da população 
desses Municípios, cobrei do Ministro a inauguração 
e pedi que viesse pessoalmente, para que possa ver 
de perto a importância de sua ação. Queremos sensi-
bilizá-lo também para as demais agências que estão 
no plano de expansão de atendimento da Previdência.

Agora o sonho dos aposentados e pensionistas 
da minha cidade Esperantina e de Batalha será rea-
lizado amanhã.

Então, Sras. e Srs. Deputados, nada mais justo 
do que conceder esse título de cidadania do Piauí a 
um Ministro que comprovadamente se preocupa com 
os idosos.

Aproveito para agradecer ao Ministério Público 
Federal, que está realizando uma campanha pelo rádio, 
alertando e orientado os aposentados sobre os riscos 
do empréstimo consignado. E mais uma vez peço ao 
Ministério que promova campanhas como essa também 
na televisão, pois tenho certeza de que, quanto mais 
informarmos os idosos e seus familiares sobre esse 
crime, menor será o poder de ação dessas quadrilhas.

Obrigado a todos.

Durante o discurso do Sr. Marllos Sam-
paio, o Sr. Luiz Couto, § 2º do art. 18 do Regi-
mento Interno, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Onofre Santo Agostini, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) 
– Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 
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Deputado Luiz Couto, concedo a palavra ao Deputa-
do Chico Alencar, que pediu a palavra para fazer um 
breve registro.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V.Exa. que 
considere lidos meus pronunciamentos. No primeiro, 
destaco nossas expectativas em relação ao Papado de 
Francisco, para que fique registrado nos Anais da Casa. 
Tomara que ele se inspire em Assis. Há controvérsias 
se a homenagem é a Francisco de Assis ou Xavier.

No segundo discurso, registro o Pacto das Ca-
tacumbas, liderado por D. Helder Câmara, em 1965. 
Na outra ponta, faço uma referência ao transcurso dos 
130 anos de morte de um pensador fundamental para 
o mundo ainda hoje: Karl Marx.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sras. e Srs. Deputados, todas e todos que assis-
tem a esta sessão ou nela trabalham, o primeiro Papa 
que assume o nome “Francisco” traz boas expectativas 
a partir dessa escolha. Mesmo sem sabermos ao certo 
se o Cardeal Jorge Mário Bergoglio quis homenagear 
seu confrade jesuíta São Francisco Xavier ou o pove-
rello de Assis, patrono da simplicidade e da ecologia, a 
evocação é positiva e desafiadora, em face das grandes 
exigências de atualização, mudanças e autenticidade 
na fé que a instituição Igreja Católica enfrenta.

O anúncio da eleição do Papa Francisco me fez 
lembrar de um momento histórico ocorrido às véspe-
ras do “conclave” do Concílio Vaticano II, em 1965. 
Vários bispos do mundo, entre eles brasileiros como 
Dom Helder Câmara, celebraram uma missa nas Ca-
tacumbas de Domitila, onde se reuniam clandestina-
mente os cristãos perseguidos pelo Império Romano. 
E lançaram um documento, o Pacto das Catacumbas, 
comprometendo-se a viver na simplicidade, a recusar 
todos os símbolos de poder (inclusive cruzes e anéis 
de ouro e prata), a viver em casas comuns e não em 
palácios, e a passar todos os bens e a administração 
da Igreja para os leigos, a fim de se tornarem “mais 
animadores segundo o espírito do que chefes segundo 
o mundo”. E a fazer, na sua ação, a “opção preferencial 
pelos pobres, lutando para ajudar a semear os valores 
de uma sociedade propícia à justiça, à igualdade e ao 
desenvolvimento harmônico e total do homem todo em 
todos os homens”. Assim seja!

Vejam a íntegra em www.unisinos.br/ihu/index.
php.

Agradeço a atenção.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos e 

todas que assistem a esta sessão ou nela trabalham, 

Karl Marx deixou de respirar há exatos 130 anos, mas 
não de inspirar. Faleceu aos 65 anos incompletos, em 
14 de março de 1883. Metade de sua existência foi cum-
prida no exílio, sem qualquer abastança, expulso que 
foi da sua Alemanha, assim como da Bélgica e França.

Marx foi mais que um baita intelectual, que es-
creveu como ninguém sobre o capital. Estudioso da 
filosofia grega, em especial Demócrito e Epicuro, e de 
Hegel, mudou o eixo do pensamento de sua época: 
“Os filósofos não fizeram mais do que interpretar de 
diversos modos o mundo, mas do que se trata agora 
é de transformá-lo”. Ele também foi homem de ação, 
pois quis dar combate a tudo o que viu de não: fome, 
opressão, exploração. Ativista que projetou a socie-
dade igualitária, comunista, na qual todos, em utopia, 
poderiam se realizar: “uma associação em que o livre 
desenvolvimento de cada um é a condição para o livre 
desenvolvimento de todos”.

É jovem aos 130, depois de deixar de ser, em 
data que incomoda os acomodados, porque fez a 
sua hora, não esperou acontecer. Jamais desejou fa-
zer de seus escritos dogma, bíblia ou alcorão: tudo é 
transformação. Pena que em seu nome, como no de 
outros grandes que superaram sua própria época, fo-
ram cometidas muitas atrocidades. Irônico, deixou uma 
esquecida pista: “quanto a mim, não sou marxista...”

Pensava elevado, no planeta, mas também em 
sua maloca: “Infelicidade mesmo é dar amor e não ter 
amor em troca”. Na verdade, Karl Marx renasce sempre, 
qual fênix, como profeticamente versejou Moacyr Félix:

“A liberdade, meu filho/ é um homem 
morto na cruz/ por ele próprio plantada/ e a luz 
que essa morte expande/ pontuda como uma 
espada/ É a branca barba de Karl/ na Londres 
fria e sem lã/ e seu coração sobre as fábricas/ 
qual gigantesca maçã.”

Agradeço a atenção.
 O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, quero registrar, mais uma vez, 
a ação do Ministério da Saúde, por meio do Ministro 
Alexandre Padilha. Agora, pela rede Saúde Toda Hora 
mais 10 hospitais vão ser integrados ao programa SOS 
Emergências, que já está presente em 22 unidades.

Essa iniciativa, como disse, faz parte da rede 
Saúde Toda Hora vai alcançar, até 2014, os 40 maiores 
prontos-socorros dos 26 Estados e do Distrito Federal.

Isso é muito importante, porque muitas vezes as 
pessoas buscam um atendimento de emergência e não 
conseguem ser atendidas. Assim, cada Estado terá 
hospitais que atenderão, em caráter de urgência, essas 
pessoas que procuram o atendimento de emergência.
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Nesse sentido, parabenizo o Ministério. Trata-se 
de mais uma ação do Governo para termos uma saú-
de de qualidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Antes de conceder a palavra à Deputada Janete Ca-
piberibe, com sua compreensão, e como o Deputado 
Luis Carlos Heinze e o Deputado Bohn Gass precisam 
pegar o avião, vou conceder a palavra a S.Exas. por 
1 minuto.

 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Luis Carlos Heinze.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas Parla-
mentares, às 15 horas receberemos o Subdefensor 
Público-Geral Federal, Dr. Afonso Carlos Roberto do 
Prado. O assunto a ser tratado é que a Defensoria Pú-
blica Federal possa atender os pequenos produtores 
que estão sendo vítimas desses processos de desa-
propriação de terras indígenas. Esse é um caso para 
o Governo bancar também, já que faz o mesmo nos 
processos da FUNAI.

Faço um relato à comunidade católica brasileira 
em homenagem ao Papa Francisco, argentino, sul-
-americano, em nome dos católicos. Meu neto é mi-
nistro da Igreja Católica em São Borja, minha filha é 
cursilhista. A família católica brasileira está de parabéns 
pelo Papa eleito ontem.

 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Concedo a palavra ao Deputado Bohn Gass. S.Exa. 
dispõe de 1 minuto. Em seguida falará a Deputada 
Janete Capiberibe.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
jornal Folha de S.Paulo de hoje publica longas frases 
em bela entrevista com Domenico Di Mais, pensador 
mundialmente reconhecido que leciona na Universi-
dade Romana de La Sapienza.

As frases são sobre o Governo brasileiro e as 
ações da Presidenta Dilma Rousseff, que passo a citar:

“Enfim, o Brasil, hoje, não é o melhor 
dos mundos possíveis, mas é o melhor dos 
mundos existentes.”

“A força de um país não está apenas no 
seu crescimento econômico, mas principal-
mente na sua capacidade de distribuir igual-
mente a riqueza, o trabalho, o poder, o saber, 
as oportunidades e as proteções.”

São várias frases muito importantes que deixo 
registradas pela importância de uma análise que não 
é de um petista, não é de alguém da base do Gover-
no da Presidenta Dilma Rousseff, mas de um intelec-

tual reconhecido no mundo, que estará no Brasil nos 
próximos dias, para valorizar esse belo trabalho que 
o nosso Governo está fazendo.

Seja bem-vindo.
Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 
aqui lhes falar sobre um respeitável pensador que 
tem produzindo notáveis estudos comparativos sobre 
a herança de diferentes modelos de vida no mundo – 
do indiano, chinês ou japonês, ao muçulmano, judaico, 
católico ou protestante.

Venho lhes falar de Domenico de Masi, um pen-
sador mundialmente reconhecido e que atualmente 
leciona na respeitada Universidade Romana de La 
Sapienza.

Em entrevista ao jornal Folha de S.Paulo, dias 
atrás, Domenico fez algumas afirmações que quero 
deixar registradas nos Anais desta Câmara.

O que ele disse?

“Que o Brasil ainda hoje é menos conhe-
cido e valorizado do que merece.”

“O Brasil é quase tão grande como a 
China, mas é uma democracia.”

“O Brasil é quase três vezes maior que a 
Índia, tem quase o mesmo número de etnias 
e de religiões, mas vive em paz interna e em 
paz com os países limítrofes.”

“O Brasil é quatro vezes maior que a 
zona do euro, mas tem um único governo e 
fala uma única língua.”

“O Brasil é o país onde há mais cató-
licos, mas onde a população vive da forma 
mais pagã.”

“O Brasil é o único país no mundo onde a 
cultura ainda mantém características de solida-
riedade, sensualidade, alegria e receptividade.”

“Enfim, o Brasil, hoje, não é o melhor 
dos mundos possíveis, mas é o melhor dos 
mundos existentes.”

Ora, Sras. e Srs. Deputados, quem está fazendo 
tal afirmação não é um membro do partido da Presi-
denta Dilma nem sequer um aliado de sua base de 
sustentação nesta Casa, mas um intelectual que vem 
estudando profunda e seriamente as relações sociais 
de trabalho em todo o planeta. Um homem cuja serie-
dade pode ser medida pela seguinte reflexão:

“A força de um país não está apenas no 
seu crescimento econômico, mas principal-
mente na sua capacidade de distribuir igual-
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mente a riqueza, o trabalho, o poder, o saber, 
as oportunidades e as proteções.

Os desafios aqui no Brasil são o analfa-
betismo, a violência e a desigualdade.

O desafio do Brasil é realizar esta redis-
tribuição mais igualitariamente em compara-
ção a outros países e manter a melhor relação 
entre economia e felicidade.”

Vejam, Sras. Deputadas e Srs. Deputa-
dos, o que diz esse respeitável pensador eu-
ropeu! Aproxima-se muito do que tem dito e 
feito a nossa Presidenta Dilma e o Governo 
brasileiro.

Mesmo assim, boa parte de nossa im-
prensa e alguns de nossos adversários políti-
cos insistem em não compreender que o Brasil 
de Dilma está no rumo certo.

Tão certo que fez um dos maiores estu-
diosos de nosso tempo afirmar: “(...) depois 
de copiar o modelo europeu por 450 anos e o 
modelo americano por 50, agora que ambos 
estão em crise e ainda não há um novo para 
substituí-lo, chegou a hora de o Brasil propor 
um modelo para o mundo”.

Seja bem-vindo ao nosso País, Prof. Domenico.
 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Concedo a palavra à nobre Deputada Janete Capibe-
ribe, para uma Comunicação de Liderança, pelo PSB. 
S.Exa. dispõe de 4 minutos.

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (PSB-AP. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, sin-
to-me muito honrada neste momento ao proferir este 
discurso.

Homenagear a mulher brasileira é homenagear 
a democracia, a liberdade de expressão, os direitos 
humanos e o desenvolvimento com justiça social. São 
fatores que, indispensáveis à soberania de um país, 
teriam sua legitimidade questionada caso aconteces-
sem sem a participação feminina.

Nesse contexto, nós brasileiras e brasileiros só 
temos que nos orgulhar, pois é marcante a participa-
ção da mulher ao longo da história do País. Exemplo 
disso é Aracy de Carvalho Guimarães Rosa.

Aracy foi uma brasileira que trabalhou no Ita-
maraty e que, por falar fluentemente alemão, inglês e 
francês, dirigiu a Seção de Passaportes no consulado 
brasileiro, em Hamburgo. Nessa função ajudou judeus 
a fugirem do holocausto e a entrarem legalmente no 
Brasil durante a ditadura do Estado Novo.

Na época vigorava a Circular Secreta nº 1.127, 
que restringia o ingresso de judeus no Brasil. Como 
despachava com o Cônsul-Geral, Aracy misturava os 
vistos com a papelada para assinatura e, para garantir 

os vistos, não apunha neles a letra J, que identificava 
quem era judeu.

Seu esposo, o autor de um dos maiores clássicos 
da literatura brasileira, Grande Sertão: Veredas, João 
Guimarães Rosa, então Cônsul-Adjunto na Alemanha, 
quando soube dos seus atos clandestinos, de pronto a 
apoiou. Apoio esse que fez com que Aracy incremen-
tasse sua ação de livrar da morte e da prisão muitos 
judeus. Chegou a transportar muitos deles no porta-
-malas do próprio carro.

O casal permaneceu na Alemanha até 1942, 
quando o Governo brasileiro rompeu relações diplo-
máticas com aquele país. Porém, o retorno ao Brasil 
não foi imediato. Aracy e Guimarães ficaram 4 meses 
sob custódia do governo local até serem trocados por 
diplomatas alemães.

No Brasil, Aracy, que com muita coragem e espí-
rito humanista havia desafiado as aberrações do na-
zismo e desobedecido o Estado Novo, não titubeava 
em enfrentar a ditadura militar instalada em 1964. Não 
foram poucos os brasileiros que tiveram suas vidas 
resguardadas da violência do regime graças à guarida 
protetora dessa valente patriota. Caso emblemático é 
o do cantor e compositor Geraldo Vandré.

Ainda em vida, foi condecorada pelo Estado isra-
elense. Aracy é a única mulher a ter seu nome inscrito 
no Jardim dos Justos Entre as Nações, no Museu do 
Holocausto, em Israel.

Lembrar a luta exemplar dessa grande brasileira 
é homenagear a incansável luta de todas as mulheres 
de ontem e de hoje do nosso País.

Natural de Rio Negro, Paraná, Aracy nasceu em 
1908 e faleceu em 3 de março de 2011, em São Paulo.

Aproveito o ensejo para registrar que apresenta-
mos a esta Casa projeto de lei inscrevendo o nome de 
Aracy de Carvalho Guimarães Rosa, o Anjo de Ham-
burgo, como ela é internacionalmente reconhecida, no 
Livro dos Heróis da Pátria.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que autorize a di-
vulgação do meu pronunciamento no programa A Voz 
do Brasil e nos demais meios de comunicação da Casa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

O pedido de V.Exa. será atendido.
 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Concedo a palavra ao Deputado Sebastião Bala Rocha.
O SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, dando continuidade ao trabalho que esta-
mos fazendo para melhorar os serviços das empresas 
operadoras de telefone, Vivo, Tim, Claro, Oi, no Amapá 
e em todo o Brasil, assim como os serviços da Caixa 
Econômica Federal a que fiz referência recentemente, 
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terei, daqui a pouco, reunião com os diretores da Vivo 
e, na próxima semana, com a Diretoria da Caixa para 
tratar deste assunto.

Sr. Presidente, também trago à tribuna, na tarde 
de hoje, fato lamentável que aconteceu na fronteira 
do Amapá com o Pará, mais precisamente nos Mu-
nicípios de Almeirim e Monte Dourado, onde ocorreu 
um acidente muito grave com uma aeronave, ceifando 
a vida do piloto e de 9 trabalhadores da Hidrelétrica 
Santo Antônio, que está sendo construída no Rio Jari, 
na divisa do Amapá com o Pará.

Presto a minha solidariedade às famílias e ao povo 
de Laranjal do Jari e Monte Dourado, que presenciou 
esse triste episódio que ceifou essas vidas.

Muito obrigado.
 O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, 
pela manhã, na nossa reunião ordinária, a Presidência 
da Mesa leu o Ato da Presidência da Câmara, consti-
tuindo a Comissão Especial que vai deliberar sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 103, de 2011, 
que trata da prorrogação da Zona Franca de Manaus.

A Presidente Dilma Rousseff encaminhou mensa-
gem à Casa, prorrogando por mais 50 anos os incen-
tivos fiscais à Zona Franca de Manaus. Em função do 
ano eleitoral de 2012, somente agora o Presidente da 
Casa, Deputado Henrique Eduardo Alves, está desig-
nando a Comissão Especial que vai elaborar o parecer 
para ser submetido ao Plenário da Casa.

Chamo a atenção para a reunião que aconteceu 
pela manhã, pois tratou de um assunto de suma im-
portância para o desenvolvimento socioeconômico do 
meu Estado e de toda a Região Amazônica.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Pequeno Expediente.
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Valdir Colatto. 

S.Exa. dispõe de até 5 minutos. (Pausa)
O SR. GIVALDO CARIMBÃO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Pois não, Deputado Givaldo Carimbão.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (PSB-AL. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto o Deputado Valdir está chegando à tribuna, eu 
gostaria de registrar que, na terça-feira, será instalada 
a Comissão Externa que acompanhará a internação 
compulsória, que o Governo de São Paulo está fazen-
do na área de saúde pública.

Estou sendo nomeado Presidente e terei a hon-
ra de acompanhar todo esse processo de internação 
involuntária em São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Sucesso na Presidência, Deputado.

 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Com a palavra o Deputado Valdir Colatto. S.Exa. dis-
põe de até 5 minutos.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ontem esta Casa implantou a Comissão 
Especial, que trata da Lei dos Caminhoneiros, a Lei nº 
12.619. Essa lei foi criada por esta Casa, votada sem 
muita análise, sem consulta aos setores dos transpor-
tes rodoviários brasileiros e, com certeza, errou muito 
porque não levou em conta a questão da realidade das 
nossas estradas, da nossa infraestrutura, das nossas 
logísticas, tanto portuária como rodoviária neste País.

Com isso, Sr. Presidente, nós criamos um grande 
impasse fazendo com que a lei se transformasse num 
conflito com a realidade deste País. A realidade de um 
país sem logística, sem infraestrutura. A lei aprovada 
por esta Casa recebeu o veto da Presidência da Re-
pública exatamente onde precisava fazer a infraestru-
tura para que os motoristas estacionassem seus cami-
nhões com segurança, com condições mínimas para 
que esses trabalhadores brasileiros, os motoristas, os 
caminhoneiros autônomos, as empresas pudessem 
fazer o seu trabalho.

Com isso, nós estamos enfrentando um impasse. 
Houve a greve no ano passado, mas hoje nós temos 
condição de trabalhar novamente esse processo, a 
Resolução nº 417, que postergou a vigência da fiscali-
zação nas estradas por 180 dias. Inclusive, esse prazo 
já venceu ontem, Sr. Presidente.

Portanto, passa-se a fiscalizar e a multar os ca-
minhoneiros que não respeitem aquela legislação, que 
exige que, a cada 4 horas, haja uma parada de meia 
hora e, na hora do almoço, mais 1 hora. São 11 horas 
de um dia para o outro e 35 horas nos finais de semana.

Isso praticamente inviabilizou o setor porque do-
brou a necessidade de motoristas. Hoje, nós temos 
um apagão de motoristas no Brasil, há poucos moto-
ristas. Criou-se um impasse no custo dos transportes, 
no tempo que se levou para fazer a entrega desses 
produtos, chegando a dobrar o prazo. E nós estamos 
no impasse, então, de haver um aumento, chegando a 
40% do frete para que as empresas, os transportado-
res possam sobreviver nesse processo de transporte 
rodoviário brasileiro, que compreende 80% do trans-
porte no Brasil, que é importante para a economia e 
para todos os setores.

Então, Sr. Presidente, com a implantação, agora, 
da nossa Comissão Especial, presidida pelo Deputado 
Nelson Marquezelli, e que vai ser relatado por mim, 
nesse período que fui nomeado como Relator, nós 
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queremos a participação desta Casa, para que rapida-
mente possamos levantar os anseios e as necessidade 
de cada setor, seja do setor empresarial, seja do cami-
nhoneiro autônomo, seja do profissional, motorista de 
cada área. Que façam, então, as suas reivindicações, 
que tragam os seus problemas e as situações exis-
tentes, e também tragam as propostas. Se ouvirmos 
aqueles que trabalham, aqueles que estão na estrada, 
que são os nossos caminhoneiros, que sabem o dia a 
dia das dificuldades das nossas estradas, da má qua-
lidade das nossas estradas, da falta de infraestrutura 
e da safra agrícola que está aí para ser transportada 
por todo esse Brasil, com certeza, teremos deles uma 
mostra do que é o retrato do Brasil nas rodovias, no 
transporte rodoviário brasileiro.

É por isso que estamos dispostos a fazer esse 
trabalho. Pedimos aí a ajuda de todos os nossos Par-
lamentares, para que possamos fazer uma legislação 
que realmente beneficie as rodovias brasileiras, mu-
dando aquilo que tem de ser mudado e alterando a 
Lei nº 12.609. Com isso, haverá tranquilidade para se 
resolver os problemas.

Esta Casa tem o compromisso de resolver os 
problemas do País, de buscar as soluções. É por isso 
que nós estamos aqui. Precisamos trabalhar muito, 
para que, num curto prazo, tenhamos essa condição.

Apelamos, ainda, para que a Presidente Dilma 
prorrogue esse prazo de não multar os caminhoneiros 
que estão na estrada por não cumprirem a lei que está 
aí. Com isso, nós poderemos fazer, então, um trabalho 
com tranquilidade, trazendo uma solução para o setor 
mais importante deste País que é o transporte que está 
recolhendo a nossa safra levando para os portos, para 
os nossos armazéns.

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Pois não, Deputado.

O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, esse 
transporte tem hora para começar e tem hora para 
terminar.

Nós não podemos esperar que a safra seja co-
lhida, que não tenhamos caminhões, estradas e que o 
conflito se estabeleça novamente. Seria o caos neste 
País se houvesse uma nova greve dos caminhoneiros 
nesse período de safra, Deputado Inocêncio. Precisa-
mos ter o cuidado de não cometer o erro cometido ano 
passado que, de uma hora para outra, aumentou entre 
30 e 40% o custo de frete. Isso vai impactar o bolso 
do brasileiro, do consumidor, com certeza, porque o 
grande volume de transporte rodoviário no Brasil pro-
vém da agricultura e da pecuária, setores que mantêm 
a economia em pé.

Por isso, façamos a nossa parte nesta Casa e 
que o Governo também nos ajude a levar infraestrutu-
ra para que os nossos queridos caminhoneiros deste 
País consigam trabalhar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 

Deputado Valdir Colatto, V.Exa. faz parte e vai ser o 
Relator desta Comissão. É um prazer, uma enorme 
alegria ter V.Exa. como Relator. Eu modestamente 
também faço parte da Comissão. Estarei junto com o 
ilustre Deputado para tratarmos desse assunto muito 
importante, haja vista, Deputado, que o projeto de lei 
que cria o ponto de apoio para os motoristas é deste 
Deputado. Foi aprovado nesta Casa e já está no Se-
nado com o Senador Casildo Maldaner.

O SR. VALDIR COLATTO – Parabéns, Deputado 
Onofre. V.Exa. nos deixa orgulhosos por um catarinen-
se estar presidindo a Mesa da Casa neste momento. 

 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) – 
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Cesar Colnago.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Sem re-
visão do orador.) -

DISCURSO DO SR. DEPUTADO CESAR 
COLNAGO QUE, ENTREGUE AO ORADOR 
PARA REVISÃO, SERÁ POSTERIORMENTE 
PUBLICADO.

 O SR. PRESIDENTE (Onofre Santo Agostini) 
– Concedo a palavra ao Deputado Dudimar Paxiuba.

E solicito ao ilustre Deputado Inocêncio Olivei-
ra que reassuma a presidência dos trabalhos, o lugar 
que lhe é devido.

O SR. DUDIMAR PAXIUBA (PSDB-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, é sempre tempestivo prestar 
homenagens às mulheres deste País. Portanto, pre-
tendo homenagear as mulheres pelo transcurso do Dia 
Internacional da Mulher, no pretérito dia 8 de março 
do corrente ano.

É um dia de reflexão e esperança, é um dia para 
homenagear as mulheres que lutaram e ainda lutam 
por seus direitos. Ao longo da história, muitas mulhe-
res foram silenciadas e punidas por desejarem direitos 
iguais aos dos homens. O Dia da Mulher é dedicado 
não somente à lembrança do martírio feminino, mas 
também a celebrar as vitórias das mulheres por me-
lhores condições de vida e contra qualquer forma de 
discriminação. Essa luta, tão justa e verdadeira, foi 
essencial para que as mulheres se tornassem pilares 
fundamentais nas famílias, nas comunidades, nas na-
ções e para todos nós.

Para as gerações mais novas, talvez a presença 
da mulher na política, nos esportes, nos tribunais e em 
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vários outros setores da sociedade seja algo natural. 
Para os mais jovens, é quase impossível imaginar que 
as coisas nem sempre foram assim. Contudo, a história 
está aí para nos lembrar dos caminhos trilhados pelas 
mulheres na luta pela igualdade de direitos.

No Brasil, as mulheres conquistaram, nos últimos 
cem anos, o direito de voto, o direito de ingressar no 
ensino superior, a igualdade de remuneração entre o 
trabalho masculino e o trabalho feminino para função 
igual e até o direito de praticar futebol feminino, que 
fora proibido em 1964 e voltou a ser permitido somen-
te em 1981.

Mais recentemente, três pontos marcaram a atu-
ação dos movimentos organizados de mulheres no 
Brasil: o fortalecimento das políticas públicas para as 
mulheres; a presença da mulher na política e a luta 
pelo fim da violência contra a mulher.

Há que se destacar algumas brasileiras que abri-
ram portas para todas as demais: Rachel de Queiroz, 
a primeira mulher a ingressar na Academia Brasileira 
de Letras; Ellen Gracie, a primeira Ministra nomea-
da para o Supremo Tribunal Federal; Alzira Soriano 
de Souza, a primeira Prefeita da história do Brasil; 
Carlota de Queiróz, a primeira mulher Parlamentar; 
e Júnia Marise, a primeira mulher eleita para o Se-
nado Federal.

Enfim, há muito que se ressaltar na história de 
luta da mulher brasileira.

No mês em que se comemora o Dia Interna-
cional da Mulher, quero lembrar especialmente das 
mulheres que vivem na Região Amazônica: de índias, 
caboclas, ribeirinhas e das mulheres que trabalham 
nos garimpos, verdadeiras heroínas que resistem 
ao tempo e às dificuldades para manter a sua iden-
tidade cultural.

As mulheres da Amazônia têm um papel fun-
damental na preservação do meio ambiente, pois 
este é garantidor de sua própria subsistência. Essa 
consciência ambiental é passada de geração em 
geração, sendo que nas comunidades amazônicas 
é muito claro o papel da mulher como guardiã das 
florestas e dos rios.

Além das características peculiares que tornam 
o sexo feminino tão especial – a sensibilidade, a se-
renidade no momento do conflito, a aguçada intuição 
–, quero destacar a outra face feminina: a bravura 
da mulher. Há muito tempo que o sexo feminino não 
tem nada de frágil. O que vemos são mulheres fortes, 
guerreiras, arrojadas, incansáveis na luta do dia a dia. 
A estas mulheres o meu mais profundo respeito e a 
minha admiração.

Parabéns, mulheres da Amazônia! Parabéns, 
mulheres do meu Brasil!

Sr. Presidente, requeiro a V.Exa. que o presente 
pronunciamento seja divulgado no programa A Voz do 
Brasil e nos meios de comunicação da Casa.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Dudimar Pa-
xiuba, o Sr. Onofre Santo Agostini, § 2º do art. 
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sr. Inocêncio 
Oliveira, § 2º do art. 18 do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Paulo Foletto, do 
PSDB do Espírito Santo. S.Exa. dispõe de 5 minutos.

O SR. PAULO FOLETTO (PSB-ES. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, nosso companheiro, estou 
com saudade da presença de V.Exa. na condução da 
nossa Presidência.

Eu, primeiro, gostaria de reforçar a fala do De-
putado Cesar Colnago, que ainda se encontra aqui no 
plenário. Realmente, foi chocante a matéria publicada 
no jornal A Gazeta, do Espírito Santo, e hoje ganha 
foco de outros veículos de comunicação. Deputado Ce-
sar, V.Exa. fez muito bem em tocar no assunto. Ontem, 
nós tivemos, na pessoa do nosso Governador Renato 
Casagrande, a garantia do Ministro Fernando Pimentel 
de que tudo não passou de um mal-entendido ou de 
informações trocadas fora do tempo e da hora. Pelo 
menos essa foi a fala do Ministro com o nosso Go-
vernador, e acreditamos que realmente seja verdade.

Eu não tenho, neste momento, como fazer um 
discurso tão incisivo como V.Exa. fez. Foi muito bom 
porque lembrou, como já falei hoje pela manhã, na 
outra sessão, a necessidade de que o núcleo central 
do Governo – a Ministra Gleisi Hoffmann, o Ministro 
Fernando Pimentel, que nos atendeu –, fique atento 
para que não tenhamos desperdício financeiro.

O Jurong, no Estado do Espírito Santo, já está com 
15% a 20% da obra executada, toda a terraplanagem. 
São 245 mil metros quadrados de área em terra. O píer 
está quase pronto. Tive contato com um dos gerentes 
da empresa que está fazendo a contenção marítima, 
o píer. Eles estão em estágio avançado de negociação 
da segunda fase do contrato. O empreendimento está 
gerando receita, emprego.

O estudo ambiental foi uma luta. Ficamos mais 
de 2 anos discutindo com as populações da região de 
Barra do Riacho. Conseguimos superar vários proble-
mas. Não temos dúvida de que não vai haver nenhu-
ma interferência. O Jurong vai continuar no Estado do 
Espírito Santo. Passa por momentos difíceis a nossa 
economia. Precisamos preservar alguns ganhos.

Queria, na segunda fase da minha fala, agradecer 
ao grande companheiro Alexandre Navarro, Secretá-
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rio-Executivo do Ministério da Integração Nacional, a 
dedicação, assim como ao companheiro Guilherme 
Augusto Orair, Secretário Nacional de Irrigação.

Os Estados do Rio Grande do Sul e de Minas 
Gerais já estão com os planos estaduais de agricultu-
ra irrigada prontos.

O projeto do Espírito Santo será conduzido e ela-
borado com base nos seguintes preceitos: construção 
coletiva da política de irrigação e usos múltiplos da 
água no Espírito Santo; identificação dos fatores limi-
tantes da utilização da água; consolidação de cenários 
de disponibilidades e demandas hídricas; identificação 
das potencialidades regionais e proposição do zone-
amento do Estado voltado para a agricultura irrigada; 
análise dos sistemas de oferta de água; proposição 
de modelos diversificados de exploração da irrigação; 
incentivo à modernização tecnológica.

Fazem parte do Plano Diretor de Agricultura Ir-
rigada: diversificação das culturas do Espírito Santo; 
abertura de mercados de novos produtos; melhoria da 
renda dos produtores; garantia de expansão de água; 
mais condições de financiamento; e adaptação das 
políticas para atender problemas climáticos.

Estamos na fase de convite. O Ministério da In-
tegração Nacional vai visitar o Espírito Santo. Tenho 
em mão o ofício do nosso Secretário de Estado da 
Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, Enio 
Bergoli da Costa, encaminhado no dia 12 de março. O 
Ministério, através da Secretaria Nacional de Irrigação 
– SENIR, fará a visita ao Estado, coletando as nossas 
informações, para que finalizemos o Plano Estadual 
de Agricultura Irrigada, habilitando, assim, o Espírito 
Santo a conseguir recursos para a irrigação.

O termo de referência já está pronto. Os recursos 
já estão reservados para a realização dos estudos e 
para a elaboração do plano diretor. Agora, o Estado – 
por meio do nosso Secretário de Agricultura e do nosso 
Governador – e o Ministério assinarão esse acordo.

Muito obrigado, Alexandre, pela agilidade! Logo, 
logo, estaremos com o nosso Plano Estadual de Agri-
cultura Irrigada nos moldes que a Secretaria Nacional 
de Irrigação – SENIR quer, para que possamos fazer 
o uso racional da água e possamos aumentar a nossa 
área de irrigação.

O Brasil tem apenas 6% da sua área agrícola ir-
rigada. O Estado do Espírito Santo já atinge 30%, mas 
nós precisamos expandir isso cada vez mais. A nossa 
área plantada de café, por exemplo, não aumentou, e 
nós mais que duplicamos a nossa produtividade nos 
últimos 10 anos, isso tudo em função da irrigação e 
da tecnologia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Vou 
passar a presidência ao ilustre Deputado Átila Lins, 
do PSD do Amazonas, para que eu possa fazer uso 
da palavra.

O Sr. Inocêncio Oliveira, § 2º do art. 18 
do Regimento Interno, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Átila Lins, § 
2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Átila Lins) – Com a palavra 
o ilustre Deputado Inocêncio Oliveira. S.Exa. dispõe 
de até 5 minutos.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, desde quando assumiram as Presidências 
da Câmara do Deputados e do Senado Federal, res-
pectivamente, o Deputado Henrique Eduardo Alves e 
o Senador Renan Calheiros têm procurado criar uma 
agenda positiva para o Congresso Nacional, para as 
duas Casas do Poder Legislativo, que é a base da 
democracia.

A democracia se estabelece entre três Poderes, 
o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judi-
ciário, harmônicos e independentes, além dos serviços 
do Ministério Público, da imprensa, e assim por dian-
te. Assim, fortalecer o Poder Legislativo, criando uma 
agenda positiva, é condição fundamental para cada 
vez mais trazermos a sociedade para dentro do Poder 
e para que possamos mostrar o nosso trabalho, agin-
do: não só como a caixa de ressonância dos grandes 
problemas nacionais, mas, sobretudo, como a Casa 
indutora do progresso e do desenvolvimento do País.

Ora, Sr. Presidente, ontem a Casa aprovou pro-
jetos importantes, como o que extingue o 14º e o 15º 
salários dos Parlamentares, e apreciou o veto presiden-
cial ao projeto de distribuição dos royalties de petróleo, 
além do Orçamento. Aliás, eu não me conformo, com 38 
anos de mandato nesta Casa, que o Poder Legislativo 
não vote o Orçamento da União para o próximo ano, 
a lei mais importante, a Lei dos Meios, para manter a 
máquina administrativa e para que possam ser feitos 
os investimentos previstos, gerando renda e emprego.

Por isso, Sr. Presidente, ao trazer ontem os Go-
vernadores para dentro do Congresso Nacional para 
discutir um novo pacto federativo, a Câmara e o Senado 
marcaram uma posição muito importante, mostraram 
que nós somos realmente um Poder forte. Quando as 
coisas acontecerem neste País, haverá sempre uma 
tribuna, uma força em favor dos fracos, dos oprimidos 
e dos necessitados.

Assim, Sr. Presidente, fico muito feliz, porque 
os Governadores depois de se reunirem, apresen-
taram quatro agendas para discutirmos e ajudá-los 
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a concretizá-las: a redução do comprometimento da 
dívida dos Estados para com a União; o impedimento 
de se criar novas despesas sem receitas; acrescen-
tar na formação do FPE, além do Imposto de Renda 
e do Imposto de Produtos Industrializados, também a 
CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das 
empresas e COFINS, para que assim o Fundo a ser 
distribuído aos 27 Estados da Federação tenha maior 
volume de recursos.

Sr. Presidente, vou citar apenas um dado, e peço 
aos colegas que prestem atenção a este dado: em 1990, 
o Imposto de Renda e o IPI perfaziam 77% para os Es-
tados e apenas 23% para a União. Hoje representam 
45% para os Estados e 55% para a União. Vejam que 
houve uma concentração muito grande de recursos 
nas mãos do Governo Federal.

Semanalmente, recebemos Prefeitos, e os Gover-
nadores dos nossos Estados vêm a Brasília em busca 
de recursos, porque não há recursos para atender às 
necessidades básicas de suas populações.

É importante termos consciência de que este é 
um momento importante para a instituição votar todos 
os projetos que venham a fortalecer o pacto federati-
vo, ensejando uma melhor distribuição dos recursos. 
Os cidadãos não vivem na União nem nos Estados. 
Os cidadãos vivem nos Municípios, que são a base 
da organização política e administrativa. É onde eles 
devem ter direito a serviços de boa qualidade – saúde, 
educação, segurança, transporte, estradas, geração de 
renda e empregos –, nosso grande desafio.

Precisamos cada vez mais fortalecer a educação, 
que é base de tudo. O cidadão educado procura novos 
caminhos, abre novos horizontes, sabe o que quer e 
sabe aonde vai chegar.

Nós, Parlamentares, temos o dever e a obrigação 
de fazer com que o cidadão, em qualquer região onde 
exerça sua atividade, tenha assegurados os mesmos 
direitos e as mesmas oportunidades oferecidas aos 
que residem nos grandes centros urbanos. Mas fazer 
a democracia funcionar na sua plenitude é atribuição 
não só de nós, representantes do povo, mas de todos 
os cidadãos brasileiros, de todos os serviços, de todos 
os Poderes, porque manter a governabilidade não é 
dever só do Executivo, é de todos nós.

Fico muito feliz de hoje abordar um tema dessa 
natureza, pedindo o apoio dos nobres pares para que 
possamos fazer uma sociedade cada vez mais justa, 
fraterna, humana, solidária e distributiva.

Muito obrigado a todos.
 O SR. PRESIDENTE (Átila Lins) – Concedo a 

palavra ao Deputado Onofre Santo Agostini.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, demos entrada, nesta semana, 
a uma PEC que leva o nº 238, que propõe, povo bra-
sileiro, uma nova redação ao art. 101 da Constituição 
Federal, alterando a forma e os requisitos de investi-
dura dos Ministros do Supremo Tribunal.

O Supremo Tribunal Federal compõe-se de 11 
Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de 35 
anos e menos de 65 anos de idade, de notável saber 
jurídico e de reputação ilibada.

Atualmente, são indicados pelo Presidente da Re-
pública, sabatinados pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. Após esse procedi-
mento, acontece uma votação secreta em plenário para 
aprovar ou rejeitar a nomeação do referido magistrado.

Pois bem, Srs. Deputados. Essa PEC permitirá 
que a escolha seja feita entre magistrados membros 
do Ministério Público, membros da Defensoria Públi-
ca, advogados públicos e privados, todos com mais 
de 10 anos na carreira jurídica. Além disso, estamos 
propondo que os Ministros sejam nomeados, Sras. e 
Srs. Deputados, pelo Presidente da República, após 
aprovação em concurso público de provas e títulos, 
nos termos de lei ordinária específica.

O papel do Ministro do Supremo Tribunal Federal 
é ser o guardião da Constituição Federal, valendo-se 
de argumentos jurídicos e da aplicação de métodos 
de interpretação constitucional.

Apresentamos a presente proposta com o fim 
de evitarmos possíveis ataques quanto à lisura das 
decisões dos magistrados.

O concurso público será a salvaguarda da inde-
pendência dos Ministros da Suprema Corte.

Em outras palavras, Sras. e Srs. Deputados, a 
PEC 238, de 2013, visa estabelecer o equilíbrio entre 
legitimidade, independência e isenção dos Ministros ao 
desempenharem suas competências constitucionais.

É claro que se deve preservar os atuais Ministros, 
que merecem o nosso respeito e a nossa admiração, 
mas entendo que a melhor forma de preencher a Corte 
Suprema do Tribunal é através de concurso público.

Hoje, exige-se concurso público para tudo, até 
mesmo para exercer a função de gari. Por que não as 
vagas do Supremo Tribunal Federal serem preenchidas 
através de concurso público entre juízes, promotores, 
advogados, enfim, pessoas devidamente habilitadas 
do conhecimento jurídico?

Entendo, Srs. Deputados, que no mínimo essa 
matéria terá que vir a debate, ser discutida pelo povo 
brasileiro no Congresso Nacional. É claro que ouvimos, 
ao colhermos assinaturas – conseguimos colher 300 
assinaturas –, várias opiniões. Algumas divergentes 
da nossa proposta. Uma delas até entendia que o Mi-
nistro deveria ser eleito pelo povo. Mas nós entende-
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mos que o cargo para Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, guardião da Constituição Federal, deverá ser 
através de concurso público de conhecimento jurídico.

É claro que a lei vai estabelecer a forma do con-
curso, mas o importante é que seja preenchido por 
meio de concurso público e não por indicação política 
desse ou daquele Presidente da República.

Entendo que, graças a Deus, os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal têm desempenhado com 
honradez a sua missão, mas nada mais justo as vagas 
serem preenchidas através de concurso. Hoje, para 
professora, há que se fazer concurso, assim como para 
médico e até gari. Todos os cargos públicos, hoje, salvo 
os comissionados, os chamados cargos de confiança, 
são preenchidos por meio de concurso público. Então, 
por que o do Ministro do Supremo não tem que ser por 
concurso público?

Entendo ser necessário que esta Casa debata 
esse assunto, Sras. Deputadas, que é bastante rele-
vante para a sociedade brasileira, para evitarmos esses 
comentários que dizem isso e dizem aquilo.

Quero dizer mais uma vez que o atual Supremo 
Tribunal Federal é exercido por pessoas honradas, in-
teligentes e competentes, mas vamos preenchê-lo por 
meio de concurso público.

Finalmente, Sr. Presidente, requeiro a V.Exa. a 
divulgação do meu pronunciamento nos Anais desta 
Casa e no programa A Voz do Brasil, para que a so-
ciedade brasileira dele tome conhecimento.

Durante o discurso do Sr. Onofre Santo 
Agostini, o Sr. Átila Lins, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Inocêncio Oliveira, 
§ 2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Átila Lins, do PSD 
do Amazonas. Depois, para uma comunicação de lide-
rança, farão uso da palavra, sucessivamente, os De-
putados Newton Lima, Vicentinho e Rosane Ferreira, 
para que possamos dar início ao Grande Expediente.

S.Exa. dispõe de 5 minutos na tribuna.
O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados, o Governador do meu Estado do Ama-
zonas, Dr. Omar Aziz, foi recebido no dia de ontem, 
juntamente com a bancada de Deputados Federais do 
Estado do Amazonas, pela Sra. Presidente da Repú-
blica, Dilma Rousseff.

Nessa audiência, o Governador do Amazonas 
tratou de vários problemas da administração do Es-
tado, a começar, Sr. Presidente, por uma questão 

extremamente polêmica e sensível, que é a falta de 
médicos no Brasil.

É evidente que se o Brasil todo se ressente da 
falta de médicos, de profissionais, de especialistas para 
resolver os problemas da população, imaginem o Es-
tado do Amazonas, com as suas dificuldades, com as 
suas distâncias e com suas peculiaridades.

A Presidente Dilma Rousseff confirmou ao Go-
vernador Omar Aziz que já está em elaboração uma 
medida provisória em que será permitida a contratação 
de médicos estrangeiros, especialmente de médicos 
vindos de Portugal e da Espanha, que haverão de vir 
prestar os seus serviços profissionais ao Estado bra-
sileiro, especialmente no interior dos Estados, como 
o meu Estado do Amazonas.

Essa é uma notícia, Sr. Presidente, alvissareira, 
porque lá no Amazonas o Governo do Estado já aplica 
mais de 22% dos recursos na área de saúde, mas se 
ressente, mesmo havendo no interior hospitais equi-
pados, construídos dentro das normas mais relevantes 
e elevadas, em termos tecnológicos, ressente-se da 
falta do profissional médico para atender à população.

E a notícia dada ao Governador Omar Aziz pela 
Presidente Dilma Rousseff de que a MP está sendo 
elaborada para resolver essa questão entusiasmou 
não só o Governador, mas todos nós que representa-
mos o Amazonas nesta Casa, porque sabemos que se 
trata de uma necessidade muito premente do interior 
do nosso Estado.

Outro assunto de que o Governador tratou foi o 
dos aeroportos. Há o compromisso do Governo Federal 
de liberar recursos, por intermédio do Banco do Brasil, 
para a construção de sete novos aeroportos e para a 
recuperação e ampliação de 18 outros. Os sete novos 
já estão em processo de licitação. Mas há necessidade 
da recuperação, ampliação e melhoramentos de outros 
18, sob pena de, muito brevemente, as ligações aére-
as serem vetadas pela companhia aérea que atua no 
interior do Amazonas, por causa da precariedade das 
pistas de pouso dos aeroportos.

Portanto, Sr. Presidente, o Governador do Es-
tado pediu à Presidente que acelere os entendimen-
tos e os convênios para que esses aeroportos sejam 
melhorados.

O Governador tratou também da questão da edu-
cação, e a Presidente acenou com novos recursos para 
a construção de centros de educação de ensino integral 
para vários outros Municípios, além da construção de 
escolas-padrão, principalmente na área da fronteira.

Ninguém aqui desconhece que o Amazonas é um 
Estado-continental, o maior Estado da Federação, com 
1,5 milhão quilômetros quadrados. É um Estado com 
uma problemática completamente diferente. É por isso 
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que, quando o nosso Governador teve essa audiên-
cia com a Presidente da República, que durou quase 
2 horas, todos nós ficamos entusiasmados, porque 
sabemos que em decorrência dela muitos benefícios 
haverão de vir.

O Governador aproveitou a oportunidade para 
convidar a Presidente Dilma para ir ao Amazonas no 
meio do ano, mais precisamente no mês de junho, 
para inaugurar um conjunto habitacional do programa 
Minha Casa, Minha Vida, prestigiar o famoso Festival 
Folclórico de Parintins e inaugurar a ampliação do 
Bumbódromo, local onde se realiza essa gigantesca e 
maravilhosa festa do folclore brasileiro, em nossa que-
rida Parintins. A Presidente comprometeu-se a pres-
tigiar a inauguração e a ampliação do Bumbódromo 
porque realmente é a festa folclórica mais importante 
do Brasil na atualidade.

Sr. Presidente, concluo dizendo que foi muito 
importante o Governador ter vindo aqui e mantido to-
dos esses contatos importantes para o nosso Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, para uma Comunicação de Liderança, 
pelo PT, ao ilustre Deputado Newton Lima. S.Exa. dis-
põe de até 10 minutos na tribuna.

O SR. NEWTON LIMA (PT-SP. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas Parlamen-
tares, falo em nome da Liderança do meu partido para 
louvar um dos momentos mais importantes da história 
da indústria brasileira, o nosso parque manufatureiro, 
que se deu hoje pela manhã com a presença da Pre-
sidenta Dilma na reunião da MEI, da Confederação 
Nacional da Indústria.

MEI é a Mobilização Empresarial pela Inovação. 
É um trabalho que a Confederação Nacional da Indús-
tria vem fazendo, preocupada que está – e com razão 
–, com a necessidade de ter mais competitividade a 
nossa indústria, em função da globalização mundial, 
que traz, Presidente, como V.Exa. sabe, dificuldades 
importantes para o Brasil, perante a força econômica 
da produção manufatureira, sobretudo, atualmente, 
dos asiáticos.

Preocupados com tal fato, a CNI e seus empre-
sários criaram esse movimento, que se reúne uma 
vez por mês, com a presença dos nossos Ministros de 
Estado das áreas de Ciência e Tecnologia, Desenvol-
vimento Econômico e Comércio Exterior e do próprio 
BNDES, para discutirem, Governo e indústria, a cons-
trução de saídas e alternativas que venham reforçar o 
Plano Brasil Maior.

Como nós sabemos, a Presidenta Dilma lançou o 
Plano Brasil Maior dentro, exatamente, dessa concep-
ção de ajudar o desenvolvimento da nossa economia, 

particularmente da nossa indústria. E ele se baseia 
fundamentalmente, Sr. Presidente, colegas Parlamen-
tares, em três pilares. O primeiro deles é a redução 
dos custos de produção. Nesse campo, a Presidenta 
Dilma vem, de maneira ousada e corajosa, determi-
nando medidas que têm provocado, com apoio, com 
aplausos da Confederação Nacional da Indústria e das 
federações, uma redução importante nos chamados 
custos de produção.

É só nos lembrarmos de que começamos com 19 
setores desonerados na sua folha de pagamento, e já 
passam de 40. E hoje ouvimos o nosso Governo, nessa 
reunião, dizer que até o final do ano todos os setores 
manufatureiros serão desonerados em 20% da folha 
da Previdência, substituída de 1% a 2% pela porcen-
tagem do lucro líquido, como querem hoje praticamen-
te todos os setores da nossa indústria manufatureira.

A Presidenta Dilma reduziu de maneira espe-
tacular o preço da energia elétrica, não só para nós, 
consumidores, mas também, sobretudo, para o setor 
industrial, uma vez que o insumo energético tem um 
papel em algumas indústrias muito pesado no custo 
de produção.

Sabemos da redução do IPI em algumas linhas 
de produção e cadeias produtivas da indústria nacio-
nal, que também tem ajudado na redução dos impos-
tos federais, tem ajudado nessa verdadeira guerra de 
mercado exterior que o Brasil vem vivendo.

A Medida Provisória dos Portos, que nós aprova-
mos nesta Casa e, sobretudo, no Senado, regulamen-
tou um processo importante. Falo de uma válvula de 
escape dos recursos da indústria nacional quando os 
importados tinham regalias em alguns portos do País.

O pacote importante de medidas de enfrentamen-
to dos dramas da infraestrutura de portos e aeroportos 
brasileiros também vem nesse mesmo caudal. Esse é 
o pilar da diminuição do chamado Custo Brasil, pela 
ótica da redução dos custos de produção.

O segundo pilar do Plano Brasil Maior, Sr. Presi-
dente, meus colegas Parlamentares, é o adensamento 
das cadeias produtivas com a visão de conteúdo na-
cional. O Brasil demorou mais de 1 século, em relação 
a outros países, para usar o poder de compra gover-
namental para apoiar a nossa indústria. Esta Casa 
aprovou, o Congresso Nacional aprovou as medidas 
da Presidenta Dilma que vêm ajudando os similares 
nacionais a terem a possibilidade, mesmo que custem 
até 25% mais caro, de ser adquiridos pelos Governos 
dos entes federados. Esse é mais um passo importante 
de incentivo à nossa indústria.

O terceiro pilar teve, na manhã de hoje, um mo-
mento, eu diria, sem nenhum exagero, histórico. Por 
que histórico? Porque é inédito. O terceiro pilar fala no 
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apoio, nos incentivos do Governo à inovação tecnoló-
gica, que tanto precisa ser feita pelos nossos empre-
sários nas suas linhas de produção para ganharem 
qualidade e competitividade em relação aos produtos 
importados. Eu digo que é histórico, porque é inédito.

E hoje foi lançado pelo Governo Federal um pro-
grama chamado Plano Inova Empresa, que vai dispo-
nibilizar 32,9 bilhões, praticamente 33 bilhões de reais 
entre todas as Pastas, todas as Agências do Governo 
que cuidam da inovação para ajudar a nossa indústria 
com linhas de crédito, com programas não reembolsá-
veis, com um conjunto de medidas que vêm do FINEP, 
do CNPq, do nosso BNDES, e recursos orçamentá-
rios para que a indústria nacional tenha um respaldo 
importante de financiamento e possa, de fato, como 
é caro, nós sabemos, o risco do desenvolvimento da 
inovação, ter instrumentos à micro, à pequena e à gran-
de indústria nacional, para desenvolver conhecimento 
e inovação tecnológica. Foi um momento especial. A 
Presidenta Dilma, o Ministro Mercadante, da Educação, 
o Ministro Raupp, da Ciência e Tecnologia, o Ministro 
Fernando Pimentel, da Indústria e Comércio Exterior, 
apresentaram esse programa.

E, no bojo desse programa, 1 bilhão dos quase 
33 bilhões de reais serão aportados para a EMBRAPA 
da indústria. A EMBRAPA, que deu certo na agricultu-
ra, coloca-nos hoje, pela qualidade e competitividade 
dos produtos agrícolas brasileiros, pelo desempenho, 
pela eficiência e pela produtividade, no panteão dos 
grandes países exportadores de alimentos para o 
mundo. Reconhecidamente, a EMBRAPA espelha a 
realidade do que foi hoje lançado, na forma de uma 
organização social: a EMBRAPII – Empresa Brasileira 
de Pesquisa e Inovação Industrial. A EMBRAPII será 
uma organização social.

Foi assinado hoje o acordo entre a Confederação 
Nacional da Indústria, o Ministério da Educação e o 
Ministério da Ciência e Tecnologia. Por que o Minis-
tério da Educação? Porque a rede federal de univer-
sidades e de institutos estará com sua competência 
científica e com seus melhores quadros à disposição 
da indústria para formar o tão esperado, há tanto tem-
po, casamento entre o setor empresarial e o setor que 
produz conhecimento, os nossos centros de pesquisa 
e desenvolvimento das universidades e dos institutos.

Por isso foi celebrado esse acordo. A CNI e o 
Governo Federal vão aportar os recursos necessários 
para que as empresas possam demandar pesquisas 
tecnológicas, inovações necessárias para melhorar a 
sua competitividade. Nós vamos fazer uma inversão 
na lógica que vem presidindo, há muito tempo, a rela-
ção da indústria com a universidade, em que a indús-
tria vai até à universidade em busca de mecanismos 

de financiamento para aportar determinado tipo de 
desenvolvimento em pesquisa e tecnologia. Eu falo 
isso como ex-reitor da Universidade Federal de São 
Carlos, uma das universidades tecnológicas mais im-
portantes do Brasil.

Agora, o Estado e os empresários fornecerão os 
recursos necessários, ou parte deles, para que, junto 
com a empresa, nossas universidades e nossos cen-
tros de conhecimento possam desenvolver soluções 
tecnológicas adequadas àquelas empresas para me-
lhorarem o seu processo produtivo, diminuírem seus 
preços e ganharem competitividade.

Neste 1 minuto que me resta, em que falo pela 
Liderança do meu partido, quero completar que a Pre-
sidenta Dilma proferiu uma frase, mais uma vez, em 
minha opinião, acertada: “Uma nação desenvolvida não 
será construída sem educação de qualidade”.

E aí nos remetemos ao tema de que a produtivi-
dade do trabalhador brasileiro, lamentavelmente, fica 
aquém da dos trabalhadores dos países da OCDE, 
que representam os mais desenvolvidos, em termos 
tecnológicos, do mundo.

Isso significa dizer que é preciso aportar recursos 
para dobrarmos a participação da educação no PIB 
como política mais estratégica do País. Neste momento, 
realiza-se no Senado uma reunião da Comissão Mista 
que analisa a Medida Provisória nº 592, que discute os 
royalties de petróleo, a destinação dos royalties, que 
agora, por força de proposta aprovada pelo Congres-
so, vai para todos os Municípios e Estados brasileiros.

Deixo aqui o nosso entusiasmado apoio à propos-
ta da Presidenta Dilma de que 100% dos royalties de 
petróleo, desse ouro negro que é finito, sejam aplica-
dos exclusivamente na política que constrói cidadania, 
na política que dará para este País a condição de ser 
a quinta potência mundial, como um gigante com pés 
firmes, calcados no desenvolvimento econômico, em 
especial, da nossa indústria.

Muito obrigado, Sr. Presidente, colegas Parla-
mentares.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Vicentinho, do PT 
de São Paulo. S.Exa. dispõe de 5 minutos. Em seguida, 
falará a Deputada Rosane Ferreira, do Bloco PPS/PV, 
Paraná. Depois, os Deputados Luiz Couto, do PT da 
Paraíba, e Sandra Rosado do PSB do Rio Grande do 
Norte, para que possamos começar o Grande Expe-
diente. Faltam 20 minutos. Então, com 5 minutos para 
cada um, podemos terminar.

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Sem revisão do 
orador.) – Estimado Presidente, Sras. e Srs. colegas 
Parlamentares, povo do nosso Brasil, hoje eu quero 
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fazer a minha homenagem às mulheres lutadoras des-
te País e do planeta.

Primeiro, uma lembrança respeitosa às mártires 
da empresa Cotton, que foram incendiadas, em 1857, 
nos Estados Unidos, motivo pelo qual foi criado o Dia 
Internacional da Mulher. Mulheres que fizeram greve, 
que trabalhavam 60 horas semanais, humilhadas e que 
sofriam assédio moral. Se engravidavam, eram demi-
tidas. Se não podiam ser demitidas, eram obrigadas 
a manter os filhos amarrados ao pé da máquina. En-
tão, essa lembrança respeitosa, estimado Presidente.

E, para comemorar esse dia, quero saudar as 
mulheres Deputadas desta Casa, as mães de família, 
mas, em especial, as mulheres metalúrgicas do ABC. 
Elas fizeram um belíssimo encontro, chamado Saúde 
Vale Ouro, no último dia 8 de março, Dia Internacional 
da Mulher. Mais de 500 mulheres, trabalhadoras das 
fábricas, saíram do pé das máquinas e foram discutir 
como enfrentar essa luta contra a adversidade, contra 
o assédio, mas também em defesa da saúde.

Quero mandar um abraço para a Diretoria do 
Sindicato dos Metalúrgicos, na figura do nosso que-
rido companheiro Rafael, que é o Presidente, mas, 
sobretudo, na figura da companheira Ana Nice, que é 
uma das líderes da luta desenvolvida pelas mulheres 
em São Bernardo do Campo e em todo o ABC. Foi um 
encontro que aconteceu em Diadema, na Regional 
dos Metalúrgicos, muito emocionante e muito bonito. 
E essas mulheres nos ensinam a cada dia como de-
veremos nos comportar nessa jornada.

Também saúdo, Sr. Presidente, as mulheres de 
Guapiara e região. Guapiara fica no noroeste paulista, 
uma cidade de gente lutadora, de agricultura familiar, 
de produção de tomate. A cidade é administrada pelo 
nosso querido companheiro Prefeito Jorge Sabino e 
pela companheira Vice-Prefeita Pixa. O Presidente da 
Câmara é o estimado companheiro Juca. Estavam no 
evento também os Vereadores Gilberto e Edson e o 
querido companheiro Deputado Estadual Gerson Bit-
tencourt. Esse evento foi conduzido pelas mulheres, 
as agricultoras familiares que saíram da roça para ficar 
durante o dia inteiro discutindo os seus direitos.

Essas mulheres têm, no nosso companheiro Zé 
Maria, Vereador e Presidente do Sindicato da Agricul-
tura Familiar, uma grande referência. E ele me pediu: 
“Vicentinho, não fale de mim lá, mas de uma mulher 
muito especial que participou dos 29 encontros das 
mulheres da agricultura familiar”. Então, eu saúdo to-
das as mulheres jovens, mães e guerreiras, na figura 
de D. Maria Júlia de Freitas, agricultora familiar, que 
participou dos 29 encontros em defesa das mulheres 
trabalhadoras. Foi um encontro fantástico, em que se 
discutiu política agrícola e se enalteceu os Governos 

do Presidente Lula e da Presidenta Dilma, que deram 
ao projeto de combate à fome a tutela às mulheres, às 
donas de casa, que cuidam como projeto da moradia 
no campo e lutam pela regularização fundiária, pelo 
direito de produzir, plantar e viver em paz.

Guapiara é uma cidade pequena, mas eu nunca 
vi um encontro tão bonito. Lá estavam representantes 
de 15 cidades discutindo os direitos das mulheres.

De novo quero agradecer a essas mulheres aqui 
da Câmara, querida Luiza Erundina; essas mulhe-
res do Brasil; as mulheres metalúrgicas, querida Ana 
Nice; as mulheres do interior, agricultoras rurais, por 
nos ensinarem a cada dia e a cada momento que nós 
somos iguais, que nós temos os direitos iguais e que 
nós somos companheiros. Temos que acabar com essa 
frase besta que diz que atrás de um homem sempre 
tem uma grande mulher. É ao lado de uma mulher ou 
ao lado de um homem que sempre há dois grandes 
seres humanos na luta pela dignidade das trabalha-
doras deste País.

Portanto, salve o mês de março, salve o dia 8 de 
março, Dia Internacional da Mulher.

Obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente…
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 

quer a palavra como Líder?
O SR. RONALDO CAIADO – Logo a seguir, eu 

gostaria que V.Exa. me inscrevesse, Sr. Presidente, 
com o tempo de Liderança.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra à ilustre Deputada Rosane Ferreira, do 
Bloco Parlamentar PPS/PV.

A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. Sem 
revisão da oradora.) – Obrigada, Deputado Ronaldo 
Caiado. A gente sabe que a preferência seria sua. Agra-
deço também ao nosso Presidente Inocêncio Oliveira.

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
um dos avanços da Constituição Federal foi permitir aos 
cidadãos o exercício da soberania popular e a possi-
bilidade de apresentar projetos de lei de forma direta, 
como meio de legitimar os interesses da população no 
Parlamento. É o caso dos projetos de lei de iniciativa 
popular, que devem conter assinaturas de 1% do elei-
torado nacional, distribuído por pelo menos cinco Es-
tados, dentre outras regras dispostas na Constituição 
e no Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Porém, até hoje, apenas cinco projetos de inicia-
tiva popular foram transformados em norma jurídica. E 
quando apresentados, foram adotados por Parlamen-
tares para facilitar a sua tramitação. Houve ainda outra 
proposta, encaminhada pela Associação dos Juízes 
Federais do Brasil, que foi transformada em norma jurí-
dica através da Comissão de Legislação Participativa, 
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detentora do escopo de receber sugestões legislativas 
da sociedade civil organizada. Os dados são da Coor-
denação de Relacionamento, Pesquisa e Informação 
da Câmara dos Deputados.

De todas essas proposições, quero destacar a 
última lei aprovada por força da atuação popular, ain-
da fresca na memória dos brasileiros: a Lei da Ficha 
Limpa, aprovada em 2010. O peso de mais de 1,3 
milhão de assinaturas coletadas pelo País e o clamor 
por uma nova norma, administrativa e ética, para a 
ocupação dos cargos públicos acabaram por acelerar 
a tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 168, 
de 1993, de autoria do Poder Executivo, há 13 anos 
tramitando nesta Casa.

A Lei da Ficha Limpa, Sras. e Srs. Deputados, é 
emblemática e perfeita no sentido de promover a mo-
ralização da prática política. Tanto que “contaminou”, 
no bom sentido, outras esferas da administração pú-
blica. É, com certeza, um avanço para a democracia, 
em todos os sentidos.

Segundo o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, hoje os projetos de lei de iniciativa popular 
detêm o privilégio de tramitar em regime de prioridade. 
Porém, os efeitos práticos de tal tramitação colocam 
os referidos projetos ao lado de centenas de outras 
propostas do Poder Executivo, Judiciário, Ministério 
Público, da Mesa, de Comissões Permanentes ou Es-
peciais e do Senado Federal.

Pensando em dar celeridade a esse processo, 
apresentei o Projeto de Resolução nº 172, de 2013, 
que torna urgente a tramitação de projetos de iniciati-
va popular, uma das formas legítimas de os cidadãos 
mostrarem a nós, representantes, sua pauta de inte-
resses e exercerem a soberania popular de que trata 
a nossa Constituição.

A medida restituirá a confiança na política e tam-
bém resgatará a credibilidade desta Casa junto à opi-
nião pública, pois incentivará a participação dos cida-
dãos na construção de iniciativas legislativas e garantirá 
certa influência nos rumos da esfera pública política.

Para finalizar, Sr. Presidente, Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados, é nosso dever, enquanto represen-
tantes do povo, dar condições viáveis e práticas para 
que as iniciativas e os anseios da população sejam 
urgentemente apreciados, conferindo legitimidade ao 
processo democrático, de forma que as decisões po-
líticas do País pertençam ao povo, por meio de seus 
representantes eleitos.

Peço que o presente pronunciamento seja divul-
gado no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Líder Ronaldo Caiado, para 

uma Comunicação de Liderança, pelo DEM. S.Exa. 
dispõe de 5 minutos na tribuna.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, nesses últimos dias, tenho ca-
minhado por vários Estados a convite de colegas ou, 
se não, de vários setores da economia brasileira. Re-
almente, algo tem impactado enormemente a vida das 
pessoas, principalmente em algumas regiões do Bra-
sil. Faço referência à realidade do Nordeste brasileiro.

Sou Parlamentar pelo Estado de Goiás, mas 
com profundas ligações com o Nordeste. Realmen-
te, o que tem me impressionado é a situação de total 
empobrecimento, hoje, do setor produtivo primário 
daqueles Estados.

Tive acesso a alguns dados, que foram realmente 
graves, diante daquilo por que o nordestino vem pas-
sando. No último levantamento, o nordestino perdeu 
6 milhões de cabeças de gado. Seis milhões! Quase 
metade do rebanho! Em alguns Estados, mais da me-
tade do rebanho!

Quanto à situação da seca, que foi sinalizada com 
a perspectiva de trazer uma alternativa com a transpo-
sição do São Francisco, até hoje, em relação à parte 
da obra que visitei, houve apenas uma transposição 
de dinheiro do Governo para as grandes empreiteiras, 
sem grandes resultados.

Quanto à política de abastecimento, não vimos 
em hora alguma o Governo ter habilidade e estratégia 
para avaliar o processo e sua gravidade. O Governo 
chega, neste momento, e diz não ter estoque regula-
dor para atender à demanda de um pouco que restou 
no Nordeste em relação ao rebanho.

Estão falando, agora, em adquirir milho, sendo 
que o Brasil é grande produtor de milho.

Sr. Presidente, estive também em Mato Grosso, 
em uma região altamente produtiva. Mato Grosso, hoje, 
como os Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, tem 
a perspectiva de ser um dos maiores celeiros de pro-
dução nacional.

O desespero era, exatamente, do outro lado. Ou 
seja, a produção excelente, a chegada do momento 
da colheita, mas sem transporte nem via de acesso 
para levar a produção nacional.

A BR-163, naquela região norte de Mato Gros-
so, de Sorriso, que liga a Santarém para trazer essa 
produção para o Porto de Santos ou de Paranaguá, é 
uma rodovia em que, só no ano passado, nos aciden-
tes, foram mais de 200 mortos. Não há acostamento. 
O número de caminhões necessários para deslocar a 
safra apenas naquela região é de mais de 1.500 ca-
minhões por dia.
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Estamos vivendo um verdadeiro gargalo. De um 
lado, o frete chegando quase a 20 reais por saca de 
milho – V.Exa. conhece o setor e sabe que no pre-
ço final de 27 reais cabe ao produtor apenas 7 reais 
para quitar todas as suas despesas –, do outro lado, 
a Região Nordeste passando pelo que está passando.

Diante dessa radiografia, Sr. Presidente, pergunto 
a V.Exa.: será que falta sensibilidade às pessoas que 
planejam o Brasil e insistem em querer abrir uma lici-
tação para construir um trem bala de São Paulo ao Rio 
de Janeiro, orçado em mais de 60 bilhões de reais? É 
algo inimaginável e inaceitável.

Não vou discutir a saúde, estou discutindo dois 
pontos: a seca no Nordeste e a supersafra no Centro-
-Oeste brasileiro. Ambos sem solução, e o cidadão 
sem ter a quem recorrer.

Encerro dizendo da nossa preocupação. E não 
é gesto de governo de oposição, mas realmente pedir 
que a Presidente da República e os Ministros tenham 
sensibilidade com este momento por que passam duas 
importantes Regiões do País, o Nordeste e o Centro-
-Oeste, e amanhã tenham uma política, uma estraté-
gia para atender duas situações críticas que vivemos.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Luiz Couto, do PT 
da Paraíba. S.Exa. dispõe de 5 minutos.

Passo a Presidência ao Deputado Izalci para que 
dê início ao Grande Expediente. Em seguida falará a 
Deputada Sandra Rosado.

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, hoje é o Dia Nacional da Poesia, comemorado 
na data do nascimento do poeta Antônio Frederico de 
Castro Alves – 14 de março de 1847. Em homenagem 
a esse dia foi criado o Dia Nacional da Poesia.

Poesia é a arte da linguagem humana e divina, 
do gênero lírico, que expressa sentimentos através 
do ritmo e da palavra. Poesia é a forma de expressar 
e transmitir emoções e pensamentos. Poesia é criar e 
desfrutar. Poesia é sentir e amar. De acordo com São 
João da Cruz, a linguagem poética é a forma mais su-
blime de comunicação com Deus.

Na intenção de homenagear neste dia os poetas 
e as poetisas brasileiros, quero fazer menção à pessoa 
que deu sentido à poesia, o poeta Antônio Frederico de 
Castro Alves, conhecido como Castro Alves, nascido 
em 14 de março de 1847.

Frederico de Castro Alves ficou conhecido como 
o poeta dos escravos por ter lutado arduamente pela 
abolição da escravatura no Brasil. Além disso, era um 
grande defensor do sistema republicano de governo, 

no qual, hoje, o povo elege seu presidente através do 
voto direto e secreto.

Sua maior luta e indignação foi contra o preconcei-
to racial existente na época e que existe ainda hoje em 
muitos lugares. Basta verificar o que se faz e o que se 
diz: a raça negra é a raça amaldiçoada de Noé. Agora 
estão querendo pedir perdão por isso.

Seu maior registro de repúdio ao preconceito 
racial foi Navio Negreiro, chegando a fazer protesto 
contra a situação em que viviam os negros. Mas seu 
primeiro poema que retratava a escravidão foi A Can-
ção do Africano, publicado em A Primavera.

Castro Alves era um jovem com uma voz marcante 
e forte, o que o fez conquistar a admiração de todos.

Para registrar minha alegria em ler e escrever 
poemas de diversos tipos e formas, quero neste dia 
parabenizar os poetas e as poetisas que expressam, 
através de versos, seus sentimentos diversos.

Ao concluir, quero registrar a canção poética do 
nosso amigo Gonzaguinha, Nunca Pare de Sonhar:

“Ontem um menino que brincava me falou
Hoje é a semente do amanhã
Para não ter medo que este tempo vai 

passar
Não se desespere, nem pare de sonhar
Nunca se entregue, nasça sempre com 

as manhãs
Deixe a luz do sol brilhar no céu do seu olhar
Fé na vida, fé no homem, fé no que virá
Nós podemos tudo, nós podemos mais
Vamos lá fazer o que será.”

Sr. Presidente, quero homenagear todos aqueles 
que têm a veia poética, porque quem não tiver não tem 
coração, não tem sentimentos. Todos nós somos poetas 
e poetisas, que trabalhamos sentimentos e emoções.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria expressar 
através deste meu pronunciamento e dessa canção 
poética de Gonzaguinha, Nunca Pare de Sonhar, que 
usa da linguagem poética. Esse sonho vai se tornar 
uma realidade.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Luiz Couto, o 
Sr. Inocêncio Oliveira, § 2º do art. 18 do Regi-
mento Interno, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Izalci, § 2º do art. 18 
do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Quero, mais uma 
vez, agradecer a paciência às Sras. Deputadas Lauriete 
e Luiza Erundina. Foram quase 30 minutos de Lide-
rança. Mas só há dois oradores inscritos que falarão 
rapidamente: Deputada Sandra Rosada, do PSB do Rio 
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Grande do Norte, e Deputado Roberto de Lucena. Logo 
em seguida, vamos dar início ao Grande Expediente.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de a nobre Deputada e Líder Sandra Rosado iniciar o 
discurso, espero que V.Exa. acolha como se lido fos-
se na íntegra o meu pronunciamento sobre a reunião 
levada a efeito no Senado Federal em torno do Fundo 
de Participação dos Estados.

É uma matéria importante, está na Ordem do Dia, 
mas somente agora eu tive a oportunidade de fazê-la 
chegar às mãos de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Acato o pedido 
de V.Exa.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Senado 
Federal deverá votar, ainda este mês, a fixação dos 
critérios para a distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados, matéria que reclama urgência por sua 
relevância, inclusive por que o próprio Supremo Tri-
bunal Federal já assinou prazo, de até 150 dias, para 
que fosse ultimada a deliberação em torno dessa im-
portante temática.

Na terça feira passada, a Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, sob a Presidência do Sena-
dor Lindbergh Farias, promoveu debate com alguns 
tributaristas, a fim de que todos os integrantes daquele 
órgão se conscientizem do realce de um assunto que 
envolve todas as Unidades da Federação brasileira.

Durante todo esse longo espaço de tempo, as 
discussões concentravam-se na cobrança do Imposto 
de Circulação de Mercadorias, em face dos posicio-
namentos conflitantes, entre os que se situavam em 
privilegiar a origem e outros o destino dos respectivos 
produtos.

Nessa bipolarização há se arrastado o debate, 
faltando, agora, a manifestação conclusiva dos mem-
bros daquela Casa, que já tive o privilégio de presidir 
em década passada.

Ressalte-se que a Carta Cidadã, de 5 de outubro 
de 1988, da qual me honro de haver sido o segundo sig-
natário, antecedido apenas pelo saudoso Ulysses Gui-
marães, acha-se previsto, em seu art. 155, o seguinte:

“Art. 155.  ..............................................
 ..............................................................
IV – terá suas alíquotas máximas fixadas 

pelo Senado Federal.”

Há, por isso, enorme interesse em torno do pa-
recer conclusivo da outra Casa do nosso Parlamento, 
já que o repasse vem sendo feito dentro dos mesmos 
padrões do exercício anterior.

Daí justificar-se a confiança em que, ainda no 
corrente mês, haja uma solução satisfatória, com a 
quantificação do montante a ser enviado às nossas 
unidades federadas.

As atenções, portanto, voltam-se para a mani-
festação por parte dos membros do Senado Federal, 
como forma de tranquilizar os Governadores, áridos 
por conhecer referenciada solução.

 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Com a palavra a 
Deputada Sandra Rosado.

A SRA. SANDRA ROSADO (PSB-RN. Sem re-
visão da oradora.) – Sr. Presidente, Deputado Izalci, 
Deputado de Brasília, esta bela cidade que nos aco-
lhe; Deputados e Deputadas; povo do Rio Grande do 
Norte, que, tenho certeza, acompanha este meu pro-
nunciamento, meu Estado, o Rio Grande do Norte, 
que tem como base econômica a extração de petróleo, 
hoje sofre com as consequências da diminuição de in-
vestimentos por parte da PETROBRAS, que investe 
maciçamente na exploração de petróleo na camada 
pré-sal, no litoral do Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
São Paulo. Esquece-se de que o nosso Estado ainda 
tem petróleo.

O resultado dessa retração é o fechamento de 
empresas que terceirizam seus serviços para a PE-
TROBRAS, que com isso dispensam os serviços de 
milhares de trabalhadores. Hoje o que vemos, prin-
cipalmente na cidade de Mossoró, é uma onda de 
demissões em massa que no último ano já alcançou 
quase 3 mil trabalhadores.

A PETROBRAS não pode se esquecer de que o 
Rio Grande do Norte ainda tem bastante petróleo. Não 
pode se esquecer do impacto econômico que causa 
tal retração e que se investir em tecnologia para pes-
quisas de exploração também encontrará petróleo de 
qualidade no Estado. Pois a Unidade de Negócios da 
PETROBRAS Rio Grande do Norte-Ceará já descobriu 
na Fazenda Belém um óleo de extrema qualidade, que 
necessita apenas de investimento para sua exploração.

O cenário atual já foi previsto há 2 anos pelo Sin-
dicato dos Petroleiros – SINDIPETRO em audiência 
pública com diretores da PETROBRAS na Câmara 
Municipal de Mossoró, onde se discutiu a possibilidade 
de desinvestimento por parte da empresa na região 
em razão da recente descoberta do pré-sal.

A situação é tão grave que, se não tomarmos 
uma atitude, muito em breve a PETROBRAS pode dei-
xar de existir no Rio Grande do Norte, no Ceará e em 
Aracaju. E meu alerta tem sérias razões para assustar.

Sabe-se que há 20 dias a unidade da PETRO-
BRAS no Rio Grande do Norte e Ceará recebeu do-
cumento da Superintendência da Bacia de Campos, 
no Rio de Janeiro, solicitando a remoção da nossa 
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cidade de 379 funcionários para trabalhar na unidade 
do Rio de Janeiro.

Ou seja, são 379 funcionários que começam a 
deixar a minha cidade de Mossoró, no Rio Grande do 
Norte. Se medidas não forem adotadas com urgência, 
serão os primeiros dos próximos, e muito em breve a 
Unidade de Negócios da PETROBRAS Rio Grande do 
Norte-Ceará, que hoje conta com uma média de 2.500 
funcionários, poderá não mais existir.

É uma situação grave, que merece nossa total 
mobilização. Nós, da bancada política do Rio Grande 
do Norte, precisamos abraçar a causa e buscar uma 
solução para que a exploração de petróleo em nosso 
Estado não se transforme em uma história do passado.

O Rio Grande do Norte, o segundo maior produtor 
de petróleo em terra e mar e o primeiro maior produtor 
em terra do Brasil, está a caminho de perder sua capa-
cidade de extração e produção e, consequentemente, 
a rentabilidade econômica proveniente do setor.

Mossoró, no auge do investimento, já teve cerca 
de 30 sondas de exploração de petróleo espalhadas 
pela região – em 2009 já eram 17 – e hoje são ape-
nas cinco sondas de extração de petróleo. No setor de 
serviços de exploração e produção, já tivemos, até o 
ano passado, nove empresas atuando. Hoje são ape-
nas quatro.

Sr. Presidente, dados do SINDIPETRO afirmam 
que, de janeiro de 2012 a fevereiro de 2013, foram efe-
tivadas 1.130 demissões somente na área de extração. 
Já no setor de prestação de serviços em construção 
civil e metalurgia, a média foi de 1.500 a 2 mil demis-
sões no mesmo período.

Como forma de entender os argumentos da PE-
TROBRAS sobre a realidade que vive a empresa em 
nosso Rio Grande do Norte, vou solicitar audiência 
com a Presidente Maria das Graças Foster e tentar 
encontrar uma alternativa que amenize os efeitos da 
retração dos investimentos em nosso Estado.

Para isso, Sr. Presidente, quero convocar não 
só a bancada federal do Rio Grande do Norte, como 
também a bancada federal do Ceará. Não temos nada 
contra os investimentos em São Paulo, no Rio de Ja-
neiro e no Espírito Santo, pois são referências no 
País. Mas queremos também o respeito a um Estado 
do Nordeste brasileiro que tem a PETROBRAS como 
uma marca bastante firme.

Precisamos dar o primeiro passo para salvar a 
valorização da atividade petrolífera em nosso Estado, 
que muito já contribuiu para o desenvolvimento eco-
nômico do Brasil.

Sr. Presidente, eu quero contar, inclusive, com 
o apoio de V.Exa., da sua bancada, porque nós não 
podemos privilegiar alguns e deixar outros, que já fize-

ram do petróleo a riqueza do País, arrancando do seu 
subsolo esse importante instrumento de desenvolvi-
mento que, de uma hora para outra, ver os seus filhos 
desempregados, as pessoas tendo que sair da nossa 
cidade, prejudicando não só a atividade petrolífera, 
mas outras atividades dela decorrentes.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a divul-
gação deste meu pronunciamento nos órgãos de co-
municação desta Casa e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigada.
 O SR. MÁRIO NEGROMONTE (PP-BA. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria registrar 
neste momento que estou dando entrada a um reque-
rimento para realização de sessão solene em home-
nagem ao aniversário da Companhia Hidro Elétrica do 
São Francisco – CHESF, que amanhã comemora 65 
anos de existência.

A CHESF se confunde com o desenvolvimento do 
Nordeste. Se não houvesse a CHESF, o Nordeste não 
estaria desenvolvido. A Companhia é de fundamental 
importância para o desenvolvimento do Nordeste. Ela 
fornece energia para oito Estados e também para al-
gumas outras regiões do País.

Portanto, Sr. Presidente, estou requerendo sessão 
solene para o dia 13 de maio, em homenagem a esta 
grande empresa, a Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco, que honra os nordestinos, principalmente 
os baianos, onde temos as Hidrelétricas de Sobradi-
nho e de Moxotó e o complexo hidrelétrico formado 
por Paulo Afonso I, Paulo Afonso II, Paulo Afonso III e 
Paulo Afonso IV, o maior conglomerado energético do 
País, concentrado em Paulo Afonso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROBERTO DE LUCENA (Bloco/PV-SP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. Depu-
tadas, Srs. Deputados, ocupo esta tribuna hoje para 
lamentar a morte do repórter Rodrigo Neto de Faria, 
de apenas 38 anos de idade. Ele, que trabalhava na 
rádio Vanguarda e no jornal Vale do Aço, em Ipatinga, 
Minas Gerais, foi assassinado a tiros na madrugada 
do último dia 8 de março.

De acordo com o site do jornal, Rodrigo fazia co-
bertura policial e já havia recebido ameaças de morte. 
Na última quinta-feira, dia 7, o jornalista foi a um chur-
rasco, em local que frequentava costumeiramente, e, 
ao sair, foi atingido por dois disparos: um na cabeça 
e outro no peito. Segundo as primeiras apurações da 
polícia, os autores seriam dois homens em uma moto-
cicleta. O repórter foi socorrido no Hospital Municipal 
de Ipatinga, mas não resistiu aos ferimentos.

Como muito bem expressou a Ministra da Secre-
taria de Direitos Humanos, Maria do Rosário, a morte 
do jornalista investigativo Rodrigo Neto possui carac-
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terísticas de execução. E isso é crime contra a vida, 
atentado contra a liberdade e os direitos humanos.

Registro daqui a minha manifestação de pesar à 
imprensa brasileira pela perda irreparável de mais um 
jornalista investigativo.

O Deputado Estadual Durval Ângelo, do Parti-
do dos Trabalhadores, Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Minas Gerais, garantiu-nos – quero ressaltar 
desta tribuna – que o jornalista já havia denunciado à 
Comissão o envolvimento de policiais em crimes co-
nhecidos na região.

Eu ainda quero manifestar, Sr. Presidente, nes-
ta oportunidade, o meu apoio a uma iniciativa que se 
desenvolve nesta Casa, parece-me que a partir de 
uma proposta apresentada pelo Deputado Delegado 
Protógenes, do meu Estado de São Paulo, sobre a fe-
deralização dos crimes cometidos contra jornalistas.

Manifesto apoio a esta iniciativa e quero chamar a 
atenção desta Casa, Deputada Luiza Erundina, para a 
gravidade deste fato. É muito importante, inclusive, que 
a nossa Comissão de Direitos Humanos e Minorias e 
todos nós Parlamentares, Deputada Rosane Ferreira, 
que nesta Casa defendemos a liberdade de expres-
são, a liberdade de imprensa, que defendemos os di-
reitos humanos, posicionemo-nos de forma que sejam 
protegidos, preservados os jornalistas investigativos. 
Eles fazem um grande bem a todos nós, à democracia 
e àquilo por que primamos, que é a transparência, e 
buscamos, não somente no País que somos hoje, mas 
também na Nação que desejamos ser.

Sr. Presidente, muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Passa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE

Concedo a palavra à primeira oradora inscrita, 
Deputada Lauriete, do PSC do Espírito Santo. S.Exa. 
dispõe de 25 minutos.

 A SRA. LAURIETE (PSC-ES. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
telespectadores e ouvintes de todo o Brasil, estamos 
em pleno mês de março, e não posso deixar de citar, 
registrar e recordar um marco para as mulheres. Março 
de 1917 entrou para a história mundial com o corajoso 
exemplo das operárias russas que fizeram a primeira 
greve por melhores condições de vida e trabalho, bem 
como direito de voto.

Assim, em 8 de março comemoramos mais um 
Dia Internacional da Mulher. Mas durante todo este 
mês sentimos pulsar forte em nosso coração o impacto 
desta luta que continua até os dias atuais.

Há pouco tempo, nossa Presidenta Dilma Rous-
seff, na ONU, afirmou em alto e bom som que o século 
XXI será o século das mulheres. Será?

Quero aproveitar este momento para fazer uma 
reflexão dessas palavras que prometiam dias melhores.

Com tristeza, constato que a mulher continua 
perdendo a luta que começou em 1917. Para espanto 
de toda a Nação, segundo a Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República, é o 
meu Estado, o belo Espírito Santo, que tem o maior 
índice de homicídios contra a mulher no País. Então 
não posso ficar calada, principalmente porque esta é 
a minha bandeira de luta.

Os constantes assassinatos, crimes domésticos, 
sociais, culturais e a ignorância contra a mulher impe-
ram impunemente, manchando os diversos avanços 
que conquistamos. Violação de direitos é violência.

Não posso, com absoluta certeza, negar nossas 
vitórias em todos os setores. Dilma, a primeira mulher 
Presidenta do Brasil, Ministras competentes, Parlamen-
tares, Prefeitas, empresárias, operárias, estudantes. 
Em todos os níveis sociais estamos ocupando nosso 
espaço, com capacidade e talento.

É incoerente, não faz sentido, sinto profundamente 
a dor da mulher assassinada brutalmente, espanca-
da, violentada, difamada e oprimida. Não é somente 
no dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, que 
devemos lembrar as vitórias e derrotas. É minha luta 
constante, principalmente no meu Estado do Espírito 
Santo, diminuir este índice lamentável e vergonhoso.

Quero pedir providências ao Governo do Esta-
do, para que tire o Espírito Santo do primeiro lugar do 
ranking nacional de assassinatos contra mulheres. Que 
ação a Secretaria de Segurança Pública tem feito? 
Qual a solução imediata para mudar este quadro ca-
ótico? Estou perguntando e também quero respostas.

Infelizmente, em todos os sentidos, o Espírito 
Santo é uma unidade federativa marcada pela crimi-
nalidade. O Governo tem tratado a violência contra a 
mulher como algo meramente relacionado à segurança 
pública. A lei prevê uma série de ações cujo propósito 
é inserir na sociedade políticas públicas destinadas à 
prevenção e acompanhamento das mulheres vítimas 
da violência. Porém, inegável, a realidade é outra.

Srs. Parlamentares, vejam esta informação ofi-
cial. Desde a promulgação da importante Lei Maria 
da Penha, em 2006, o número de agressões contra 
mulheres relatadas ao Governo Federal por meio do 
serviço Ligue 180 cresceu 600%. A maioria dos casos 
descritos envolve agressões físicas. Segundo dados 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres, o servi-
ço de atendimento telefônico que oferece orientações 
para as mulheres vítimas de violência fechou o ano de 
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2012 com 88.685 relatos de agressão, contra 12.664 
há 6 anos.

Mesmo com a moderna Lei Maria da Penha, 
depois de 6 anos ainda falta a consolidação de uma 
rede de proteção à mulher e também uma mudança 
de mentalidade: os homens não têm direito de agredir 
as mulheres.

A semana começou com mais uma mulher bru-
talmente assassinada por um homem alucinado pela 
paixão. Em Itirapina, interior de São Paulo, na segunda-
-feira, um aluno matou a professora por não ser cor-
respondido. Vou repetir: o estudante Thomas Hiroshi 
Haraguti, de 33 anos, disse que matou a professora 
de Português, Simone Lima, de 27 anos, porque seu 
amor foi rejeitado.

Crime bárbaro. O aluno que desferiu sete faca-
das, golpes fatais, já foi preso. A jovem professora do 
interior, desprotegida, deixou pais, irmãos e muitos 
amigos desolados com a brutalidade. Simone Lima foi 
vítima de crime passional, e, mesmo que distante dos 
grandes centros, não vou deixar passar despercebido 
este gesto desumano e de total falta de amor.

Eu, como mulher e como mãe – mãe de Júlia, 
uma menina de 9 anos –, sonho com dias melhores, 
com um Brasil de paz, sem assassinatos, sem violên-
cia, sem tráfico de armas e de drogas. E fico mais triste 
ainda ao sentir que outra ameaça prolifera no Brasil, 
exterminando mulheres, homens, jovens, crianças, 
pessoas de todas as idades e segmentos sociais. Es-
tou falando da vulgarização das drogas, do crack, da 
maconha, da cocaína, adubos da violência urbana.

Hoje, em todo o Brasil, os principais usuários de 
drogas são adolescentes que começam a usá-las por 
curiosidade, movidos por influências, pelo prazer que 
proporcionam, pelo fácil acesso, pelo desejo de que 
elas resolvam seus problemas. Combater o consumo 
de entorpecentes e recuperar os usuários com políticas 
de saúde pública é também uma bandeira que estou 
erguendo alto, com dedicação e luta, há muito tempo.

A droga não destrói somente o usuário. Ela tam-
bém destrói a família. A droga corrói a dignidade e a 
integridade do ser humano. Ela afeta e abala os lares, 
desestruturando, assim, a sociedade.

Nesse cenário tão caótico, um quadro começa a 
alarmar a saúde pública: o número de mulheres grávi-
das que são usuárias de crack. Os números ainda são 
escassos, mas, segundo dados disponíveis no exte-
rior, cerca de 3% das mulheres fazem uso de algum 
tipo de droga ilícita durante a gravidez. Esses filhos 
geralmente não têm pai, pois toda a responsabilidade 
recai sobre a figura da mulher. Por isso eles podem 
ser chamados “filhos do crack”.

O meu sofrimento tem aumentado mais ainda 
quando percebo uma vaga possibilidade de legaliza-
ção do uso e do plantio da maconha no Brasil. É o que 
querem inserir no novo Código Penal brasileiro. Mas os 
agentes de Deus estão enfrentando mais esta guerra 
com muita coragem e determinação.

Quero, com toda a minha força espiritual, reforçar 
o meu posicionamento contra as drogas e também a 
minha determinação de auxiliar os usuários que es-
tão jogados nas valas, nas ruas, vivendo em total de-
cadência humana. Faço uma ressalva: as comunida-
des terapêuticas estão ocupando o lugar do Governo 
com ações eficazes, o terceiro setor, principalmente 
o povo cristão, dedicando amor e carinho para salvar 
o futuro desta Pátria, já corroído pelo veneno bebido, 
fumado, cheirado e injetado que mata lentamente o 
corpo e a alma.

Sra. Presidenta Dilma Rousseff, mãe, mulher e 
lutadora em defesa dos fracos, peço-lhe mais urgência 
nas ações, mais recursos e programas para apoiar as 
comunidades terapêuticas, que estão quase sozinhas 
nesta árdua missão. Solicito também ao Governador 
Renato Casagrande, do meu Estado, o Espírito San- do meu Estado, o Espírito San-
to, que sinta em cada usuário de crack o amor de um 
irmão sofrido que precisa de socorro. A saúde pública 
ainda não priorizou uma resposta concreta para a co-
munidade e deve uma solução definitiva.

As cadeias estão lotadas de traficantes, as cra-
colândias proliferam nas capitais e no interior, e nos-
sa visão de futuro é sentir nas lágrimas das mães a 
perda do filho.

Lamento, mas tenho consciência de que o trata-
mento contra o vício de crack ainda desafia a Medici-
na. Ainda não existe um tratamento único e ideal para 
esta droga. Medicamentos e terapias carecem de mais 
evidências científicas. Outro ponto de divergência são 
as internações involuntárias, já que a recuperação é 
um processo longo e envolve recaídas.

Erradicar este mal é um dever de todos nós. Mas 
o Governo não pode deixar em segundo plano, não 
pode deixar de focar na importância de uma ação em 
conjunto que integre a sociedade, principalmente os 
movimentos organizados da comunidade.

Neste momento, minha esperança é a fé em 
Deus para auxiliar as famílias, que lutam sozinhas. A 
derrota final será de toda a sociedade. É triste, muito 
triste, mas é a atual realidade.

E continuo denunciando mais violência. Só que 
agora a violência contra o meu povo capixaba, contra 
o Estado do Espírito Santo, contra São Paulo e con-
tra o Rio de Janeiro. Estão mentindo para os prefeitos 
quando dizem que os recursos dos royalties do petróleo 
são a grande solução para acabar com a miséria e a 
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pobreza. Não são, não. Repito mais uma vez: petróleo 
não são royalties. O petróleo é uma riqueza de todos 
os brasileiros, mas os royalties são uma compensa-
ção para sanar os passivos ambientais e sociais dos 
Estados produtores.

Participei com a população de várias manifesta-
ções culturais e políticas. Paralisamos rodovias para 
sensibilizar o Governo. Não cruzamos os braços. Luta-
mos pelos nossos direitos, dados pela natureza.

Mesmo assim, o Congresso Nacional massacrou 
os três Estados, iludido com promessas eleitoreiras, 
em sessões que envergonharam o Brasil. Por isso, a 
solução está agora nas mãos do Poder Judiciário. É a 
Justiça que vai decidir, usando o peso justo da balan-
ça, dando a cada um sua merecida parte e, principal-
mente, evitando quebra de contratos.

Deus, com infinita sabedoria, beneficiou todos os 
Estados com reservas minerais. Minas Gerais tem o mi-
nério de ferro, vendido para o exterior há muitos anos; o 
Ceará, o salitre; a Bahia, a galena, muito usada na indús-
tria eletrônica; o Pará, a bauxita, destinada à fabricação 
de alumínio; o Mato Grosso do Sul abastece a Argentina 
com manganês; na Bacia Amazônica foram encontrados 
valiosos depósitos aluviais de bauxita e ouro; cerca de 
80% das reservas brasileiras de níquel estão em Goiás, 
Piauí e Pará; e do Sul do País vem o carvão. Assim, não 
se justifica a luta para tirar do Rio de Janeiro, de São Pau-
lo e do Espírito Santo os royalties do petróleo, recurso 
financeiro destinado a compensar os estragos e impactos 
provocados pela exploração. É lamentável.

Hoje foi relatado aqui pelos colegas Deputados 
Cesar Colnago e Paulo Foletto, ambos do Espírito San-
to, o que está nos jornais – já que eles relataram, eu 
não preciso detalhar aqui – sobre o que o Sr. Eike Ba-
tista ainda quer fazer com o nosso Estado. Não vamos 
nos dobrar, não! Vamos continuar lutando com todas as 
forças para defender os interesses do povo capixaba.

Finalizo este pronunciamento confiante no bom 
senso, na paz e nos homens de boa vontade. A única 
ação para combater toda espécie de violência é o amor, 
a compreensão e a vontade política das autoridades. 
Estou Deputada Federal e tenho o dever de defender a 
mulher violentada e assassinada, o jovem literalmente 
destruído pelas drogas e a economia que sustenta o 
povo do meu querido Espírito Santo.

Desejo a todos os brasileiros dias melhores, com 
dignidade, vitórias e a fraternidade de um povo unido 
em torno de um único objetivo: o progresso e a ordem, 
com qualidade de vida para todos.

Sou grata a Deus pela oportunidade de expor 
com clareza minhas convicções e pela coragem para 
enfrentar estes desafios.

Que Deus nos abençoe!

 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Concedo a palavra 
à próxima oradora inscrita para o Grande Expedien-
te, Deputada Luiza Erundina, do PSB de São Paulo. 
S.Exa. dispõe de 25 minutos.

A SRA. LUIZA ERUNDINA (PSB-SP. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, colegas Parlamentares, 
telespectadores que nos acompanham e nos assistem 
pela TV Câmara nesta tarde, venho a esta tribuna para 
me associar às manifestações e às comemorações 
do Dia Internacional da Mulher, o 8 de Março, que se 
expande, que se estende por todo o mês de março.

Nesta Casa ouvimos, durante as 2 últimas se-
manas, sucessivos discursos laudatórios, afirmando 
a importância da mulher na sociedade. Mas, lamenta-
velmente, após cada celebração do Dia Internacional 
da Mulher, ao passar a data, ao passar o mês em que 
essas celebrações acontecem, não há muito o que ce-
lebrar do ponto de vista de conquistas, de avanços e 
de preservação dessas conquistas. Falo isso porque os 
problemas que afetam a metade da população brasileira 
ou mais da metade da população brasileira, que afetam 
as mulheres – somos 52% da população brasileira, e 
a outra parte nós parimos; portanto, poderíamos até 
contabilizar 100% –, que se acham excluídas, inclusive 
e sobretudo, dos espaços de poder, lamentavelmente, 
os problemas que afetam essa metade da população 
se devem exatamente à falta de compromisso dos ho-
mens, também dos homens desta Casa. Os discursos 
laudatórios, de celebração da data, até ao longo de um 
mês inteiro, não refletem a atitude desses homens, 
da maioria deles, dos Parlamentares desta Casa, não 
se refletem na prática, porque eles têm compromisso 
com a solução e a eliminação das causas estruturais 
da exclusão das mulheres em nosso País. Isso é con-
creto. E esta não é uma denúncia vazia.

Existe nesta Casa, desde 2006, uma proposta 
de emenda à Constituição sobre a correção de uma 
grave distorção que existe na estrutura de poder des-
ta Casa. E o foco, o centro, o núcleo do poder desta 
Casa é a Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. 
Nos 186 anos do Poder Legislativo no Brasil, apenas 
quatro mulheres ocuparam cargos de suplência na 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. E só há 2 
anos é que uma mulher passou a ocupar pela primeira 
vez um cargo titular, como 1ª Vice-Presidente que foi 
a Deputada Rose de Freitas, do PMDB, por escolha 
da sua bancada, o que não ocorreu na última eleição 
da Mesa Diretora, quando sequer uma mulher foi in-
dicada pelas diferentes bancadas para ocupar, pelo 
menos, um cargo de suplência na Mesa Diretora. Isso 
é grave. Isso é grave porque a exclusão da mulher e 
seus problemas de desigualdade na sociedade – desi-
gualdade salarial, desigualdade na cultura, na saúde, 
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no acesso à riqueza do País – devem-se, sem dúvida 
nenhuma, à exclusão, dos espaços de poder, das ci-
dadãs brasileiras.

Se não se tem poder, não se participa das deci-
sões estratégicas, seja no âmbito do Poder Executivo, 
seja no âmbito dos outros Poderes. A ausência das 
mulheres nos espaços de decisão importantes da vida 
da sociedade brasileira é quase absoluta. Há mais de 
80 anos se conquistou o voto feminino, e de lá para 
cá não há muita conquista a celebrar, não há muitos 
avanços a contabilizar, exatamente por conta da invi-
sibilidade da mulher nos espaços de poder.

V.Exas. e o povo que nos assiste podem dizer: 
“Não, a senhora e outras tantas estão no Parlamento, 
há uma Presidenta da República, há algumas Prefei-
tas”. Mas, se for feita uma correlação entre a presença 
desse segmento que representa 52% da população 
brasileira e a presença masculina nesses espaços, 
concluir-se-á, com toda a certeza, que existe enorme 
distorção na distribuição do poder, na partilha do poder 
em nosso País. Isso em relação a mais da metade da 
população brasileira.

Aqui na Câmara dos Deputados somos menos 
de 9%; no Senado Federal somos menos de 10%. 
Isso contrasta inclusive com o que ocorre em países 
vizinhos: no Parlamento da Argentina há 38% de mu-
lheres; no Parlamento do México há mais de 36%; 
no Parlamento do Equador há 33%; no Parlamento 
do Paraguai e do Uruguai a presença de mulheres é 
muito maior do que no Parlamento do Brasil, o último 
colocado dentre os países da América Latina que se 
dizem democráticos, no que se refere à presença de 
mulheres no Parlamento.

Enquanto não houver igualdade de participação 
política entre homens e mulheres, não poderemos dizer 
e afirmar com segurança que temos uma democracia 
consolidada, que temos de fato uma sociedade e um 
país civilizados.

Sr. Presidente, colegas Parlamentares, senho-
ras e senhores que nos assistem pela TV Câmara, do 
total de Vereadores deste País, 13,3% são mulheres. 
E se costuma dizer que os espaços de poder locais 
são aqueles que as mulheres têm maior facilidade de 
acessar, como Vereadoras, como Prefeitas. E não é 
bem essa é a verdade. Vereadoras, somos apenas 
13,3%; Prefeitas, somos apenas 11,8%; Senadoras, 
somos apenas 9,87%, como já dissemos; Deputadas 
Estaduais, somos apenas 12,84%.

Se fizermos o cômputo da representação femini-
na em todos os países do mundo, a exemplo do que 
já demonstramos aqui em relação aos países mais 
próximos, os países da América do Sul, os países 
da América Latina, veremos que estamos, portanto, 

na retaguarda dessa conquista civilizatória que foi a 
igualdade entre homens e mulheres nas sociedades. 
E isso supõe, evidentemente, uma distribuição efetiva, 
objetiva, real, concreta do poder nessas sociedades.

É evidente que temos algumas conquistas a ce-
lebrar, como por exemplo a Lei Maria da Penha. Foi 
de fato uma conquista do movimento de mulheres, do 
movimento feminista, da luta concreta do povo brasileiro 
para que houvesse um instrumento legal que coibis-
se e que de alguma forma defendesse, protegesse as 
mulheres que são vítimas de violência doméstica, ver-
dadeira tragédia que se abate sobre o povo brasileiro. 
E não me digam que a sociedade tem de fato preser-
vado a sua imagem e a sua respeitabilidade perante o 
mundo, se apresenta índices tão graves, tão absurdos, 
tão inaceitáveis de violência contra a mulher. São dez 
mulheres assassinadas todos os dias no Brasil. Dez 
mulheres! E assassinadas onde? No ambiente do-
méstico, na família, no lar. Por seu marido, ex-marido, 
namorado, ex-namorado, amante, ex-amante. Não 
importa. Essas mulheres, todos os dias, enquanto 
estamos aqui a falar e a refletir sobre essa tragédia, 
estão sendo assassinadas – nada menos do que dez 
mulheres todos os dias.

E podem nos dizer: “Mas temos a Lei Maria da 
Penha”. A Lei Maria da Penha prevê a adoção de meca-
nismos e ações pelo Estado brasileiro para coibir esses 
crimes e punir os responsáveis por esses crimes, mas, 
lamentavelmente, a existência dessa lei não significou 
de fato uma proteção às mulheres. Há políticas públicas 
de prevenção da violência, e a Presidente da República 
acabou de criar um programa através do qual vão ser 
implantados centros de apoio às mulheres em todos 
os Estados brasileiros, mas ainda vai levar tempo até 
que sejam instalados a infraestrutura e os meios para 
que esse programa opere efetivamente nos Estados.

Mas aquilo que se criou e se implementou como 
proteção, a Lei Maria da Penha, lamentavelmente, não 
tem apresentado a eficiência, a eficácia necessária. A 
cada 8 de Março, mesmo que se alonguem as celebra-
ções por 1 mês e apesar do fato de a sociedade já ter 
começado a incorporar na sua agenda a celebração 
dessa data – e ela também entra na lógica do mer-
cado: assim como se compram presentes no Dia das 
Mães e há toda uma propaganda promovendo aquela 
data, para que todos comprem presentes para a mãe, 
começa a ser explorado pelo mercado, em função do 
seu interesse, o 8 de Março –, não bastam discursos 
demagógicos, não bastam presentes e flores. É preciso 
promover ações concretas, iniciativas reais, objetivas, 
para que se criem as condições para a prevenção da 
tragédia da violência contra a mulher no ambiente do-
méstico, para que se criem as condições efetivas para 
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a punição rigorosa dos criminosos que atentam contra 
a dignidade, a integridade e a segurança de sua mu-
lher, de sua companheira, de sua amante, de sua na-
morada. Enfim, alguma coisa esta sociedade tem que 
assumir para si, como um pacto, para que não se fique 
a cada 8 de Março a lastimar, a denunciar, enquanto 
as mulheres estão sendo vítimas dessa tragédia que 
é a violência doméstica em nosso País.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a PEC 
a que me referi, de nº 590, de 2006, prevê uma cota 
para a representação feminina – pelo menos uma mu-
lher – na composição da Mesa Diretora desta Casa, 
na Mesa Diretora do Senado Federal e nas Comissões 
Permanentes, já que essas são de fato as instâncias 
de poder que definem a agenda da Casa, a pauta de 
votações, as prioridades no encaminhamento de inicia-
tivas de lei a serem apreciadas pelo Plenário da Casa.

Quando muito, as leis que têm uma relação direta, 
que respondem a direitos específicos das mulheres ou 
que são de interesse direto das mulheres têm tramitado 
nas Comissões, têm sido votadas e aprovadas, muitas 
delas, nas Comissões. Há algumas leis importantes, 
além da Lei Maria da Penha, como por exemplo a que 
dispõe sobre o direito da mulher gestante à vinculação, 
ainda no pré-natal, à maternidade onde será feito o seu 
parto, para evitar exatamente que fique a perambular 
em busca de um leito hospitalar ou de uma materni-
dade para ter o seu filho. E quase todos os dias há 
notícias de que determinada gestante passou horas e 
horas procurando por um lugar para ter o seu filho. E, 
após horas, o sofrimento dessa mulher e do filho que 
ela espera muitas vezes resulta em fatalidade: na sua 
morte e do seu próprio filho, por falta exatamente de 
uma estrutura capaz de acolhê-la na hora certa, com 
as condições adequadas para que ela possa exercer 
a sua função social, a maternidade, a reprodução hu-
mana. E o seu filho, por sua vez, é vítima da ausência 
de condições de saúde e de infraestrutura capazes 
de permitir que a maternidade seja exercida de for-
ma plena, sem os riscos, sem a insegurança e sem a 
fatalidade que normalmente ocorrem, sobretudo nas 
grandes cidades, nas quais essa realidade se apre-
senta de forma mais aguda e mais trágica.

Sr. Presidente, pela votação da PEC esperamos 
há mais de 6 anos, lamentavelmente. Ao celebrar o 8 
de Março, era uma das matérias que a bancada femi-
nina propunha como prioritária, porque o cerne, a raiz, 
o fundamento maior da exclusão da mulher de todos 
os setores da vida em sociedade está na ausência do 
poder político dessa mulher. Então, não dá para en-
tender: ao mesmo tempo em que se fazem discursos 
de celebração da data, não se atribui, não se divide 
com a mulher uma parcela mínima de poder, que é o 

poder existente nesta Casa, porque sequer se submete 
ao Plenário da Casa uma iniciativa de lei que poderia 
corrigir, definitivamente, essa absoluta ausência. Uma 
representação de mais da metade da população brasi-
leira, tão sub-representada nesta Casa, teria que ter o 
seu espaço na Mesa Diretora da Câmara, do Senado 
e das Comissões Permanentes.

Essa mesma exclusão política das mulheres se dá 
no nível dos partidos políticos. São raras as mulheres 
que têm assento nas direções partidárias, de todos os 
partidos, de A a Z. Em qualquer que seja o espectro 
político-ideológico nós constatamos, com muita triste-
za e com muita frustração, a ausência de mulheres na 
direção dos partidos políticos.

Sr. Presidente, se analisamos o esforço que al-
guns nesta Casa têm feito para apresentar uma pro-
posta de reforma política... E numa reforma política, 
para resolver as distorções do nosso sistema político, 
do sistema político brasileiro, devem ser incluídos me-
canismos que diminuam a exclusão política, a ausência 
da mulher nos espaços de poder. Por exemplo, uma 
lista de candidaturas na qual se garanta a presença 
de pelo menos 30% de candidatas mulheres. Não se 
trata de assegurar 30% de vagas para os cargos que 
se disputam, sobretudo no Parlamento. Do que se fala 
há vários anos é de uma cota de 30% nas chapas de 
candidaturas. E, numa reforma política, propõe-se o 
quê? A alternância de gênero: um homem e uma mu-
lher, uma alternância na lista de candidaturas, para 
serem garantidos pelo menos os 30% da presença 
das mulheres nos Parlamentos do Brasil.

Sr. Presidente, não se faz a reforma política, é 
claro, por muitas outras razões, mas eu queria focar 
sobretudo o tema que estou abordando aqui. A reforma 
política seria um meio, seria uma oportunidade, seria 
uma demonstração de compromisso real desta Casa, 
que celebra durante tantos dias o Dia Internacional da 
Mulher. Por esta tribuna passaram dezenas de Parla-
mentares, se não quase todos os Parlamentares, com 
o mesmo discurso: de reconhecimento do papel, do 
significado e da importância da mulher na sociedade. 
Mas isso não se materializa em decisões concretas, 
em ações concretas, em votação de matérias que po-
deriam, de forma objetiva, dar uma resposta efetiva, 
eficaz a esse tema. E ficamos certamente bastante 
frustradas a cada celebração do 8 de Março. Passa-
do esse mês, esquecida a data, voltamos ao mesmo 
nível de exclusão, de ausência e de invisibilidade nos 
espaços públicos.

É a cultura machista, patriarcal, que predomina 
na vida da sociedade brasileira. Não se trata, eviden-
temente, de fazer uma lei, e isso já ser suficiente para 
mudar a realidade. Mas isso pode contribuir para irem 
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mudando a cultura política, o modus vivendi desta so-
ciedade, as relações que existem nesta sociedade, e, 
aos poucos, para se resolver essa absoluta injustiça, 
esse atentado à democracia brasileira. Não teremos 
democracia plena, democracia eficaz, efetiva, uma so-
ciedade evidentemente moderna e civilizada, se essa 
explosão não for corrigida, em relação ao exercício do 
poder na sociedade brasileira.

Sabemos que, na disputa pelo poder, uma mulher 
conquistando uma vaga no espaço de poder implica um 
homem a menos. Mas disso o homem não abre mão. 
De 92% é a representação de homens nesta Casa. 
Quando se tenta uma cota de 30%, para aumentar a 
representação das mulheres nesta Casa, a resistência 
é enorme, as dificuldades são grandes, a insensibili-
dade é absoluta, e isso independe do partido político, 
porque o machismo predomina, porque o machismo 
se reproduz em todos os níveis, numa sociedade em 
que o machismo é um traço cultural, um modo de viver 
e de se relacionar. Nesta sociedade predomina essa 
dimensão, esse aspecto da cultura.

Tivemos algumas conquistas parciais. Quería-
mos 30% – havia até uma proposta de lei de nossa 
autoria – dos recursos do Fundo Partidário, para que 
os partidos políticos, as secretarias de mulheres, os 
departamentos de mulheres dos partidos pudessem 
dispor de recursos para realizar capacitação política, 
formação política, atividades políticas que envolvessem 
as militantes e as filiadas dos seus respectivos partidos.

Também se propôs a destinação de 30% do tem-
po da programação partidária – os partidos dispõem, 
anualmente, de tempo de televisão e de rádio – à par-
ticipação das mulheres nos seus respectivos partidos. 
A capacitação política da mulher passa também pela 
sua habilidade no uso e no domínio dos meios de co-
municação de massa: televisão e rádio. Mas à mulher 
não é destinado o mínimo possível desses espaços de 
mídia de que os partidos dispõem anualmente, para 
que tenha a oportunidade de se expor, de apresentar 
suas ideias, de dialogar com a sociedade, de sair da 
invisibilidade numa sociedade plural, numa sociedade 
em que a mídia, a comunicação de massa, é indispen-
sável para se fazer conhecida, para suas ideias de 
fato serem expostas e para dialogar com a sociedade.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, conseguimos 
uma conquista muito limitada: em vez de 30%, 5% do 
Fundo Partidário; em vez de 30% do tempo dos pro-
gramas de televisão e rádio, apenas 10%. Mesmo es-
ses 5% do Fundo Partidário e esses 10% do horário 
da programação partidária anual não estão sendo as-
segurados às mulheres, embora sejam leis que exis-
tam no País. A Lei Eleitoral prevê esses percentuais 
de distribuição e de participação das mulheres, mas 

lamentavelmente os partidos não cumprem esse dis-
positivo legal conquistado a duras penas pela bancada 
feminina desta Casa, com o apoio do movimento de 
mulheres, do movimento feminista, que é ativo, que é 
combativo, que tem uma presença importante na so-
ciedade, embora não tenha representação, ou seja, 
embora seja sub-representado nos espaços de poder.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que 
me associo às manifestações e às comemorações 
do nosso 8 de Março, mas também convoco as com-
panheiras para fortalecerem nossa luta, aumentarem 
a nossa organização e a nossa participação política.

Ao mesmo tempo, faço um apelo aos homens 
para que sejam nossos aliados. A questão da igualda-
de entre homens e mulheres supõe solidariedade de 
gênero. Sem isso, evidentemente, vamos esperar por 
décadas ainda para não celebrar o 8 de Março lasti-
mando as perdas, lastimando o não avanço desta luta, 
que não é só das mulheres, insisto, mas também de 
homens, que constroem a democracia e que querem 
uma sociedade justa, uma sociedade em que homens 
e mulheres, entre as diferenças, não sejam fator de 
divisão e de exclusão, mas fatores de enriquecimento 
das diferenças e da diversidade que caracterizam de-
terminada sociedade.

Obrigada, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Encerrado o Gran-

de Expediente, entraremos no horário de

VI – COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES
O primeiro orador inscrito é o Deputado Edio Lo-

pes, pelo PMDB. V.Exa. tem 10 minutos.
 O SR. EDIO LOPES (PMDB-RR. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Deputado Izalci, Sras. e Srs. 
Deputados, senhoras e senhores que nos assistem pela 
TV Câmara, na condição de representante do Estado 
de Roraima, um dos mais distantes do Poder Central 
do nosso País, nós sempre defendemos os interesses 
do nosso Estado procurando resolver os problemas, 
que são muitos, mas também exaltando as belezas e 
as qualidades da gente que vive ali.

Hoje, Sr. Presidente, eu quero, de forma muito es-
pecial, dedicar esta fala à região do Baixo Rio Branco, 
no nosso Estado, uma das mais isoladas da Amazônia 
brasileira, muito distante da sede dos Municípios e da 
nossa Capital, mas com uma beleza ímpar e uma po-
pulação de brasileiros e brasileiras maravilhosa para 
visitar e conhecer.

Hoje, aqui, nós vamos falar de algumas vilas que 
estão às margens dos caudalosos rios do Estado de 
Roraima, sobre as quais, certamente, o telespecta-
dor da TV Câmara vai ouvir pela primeira vez em sua 
vida, porque é um dos brasis que o próprio Brasil não 
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conhece e, na maioria das oportunidades, não faz 
questão de conhecer.

Pois bem, Sr. Presidente, ali, naquelas vilas, vi-
vem pescadores, extrativistas e pequenos agricultores, 
num mundo esquecido de tudo e de todos, onde, às 
vezes, a única comunicação que têm com o mundo 
exterior se dá por rádio ou por uma antena parabólica, 
quando há energia; a esperança do socorro é o barco 
que, às vezes, como neste período, demora até 6 dias 
para sair da última vila do Baixo Rio Branco e chegar 
a Caracaraí ou a Manaus.

Mas nós estamos ali desenvolvendo um projeto 
que é um verdadeiro exemplo de brasilidade, um ver-
dadeiro exemplo de como todos os agentes públicos 
deveriam tratar esses pedaços de Brasil tão esqueci-
dos e perdidos no mapa da Amazônia. Estamos de-
senvolvendo o Programa Nacional de Habitação Rural, 
uma vertente do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
que o Governo Federal, através da nossa Presidente 
Dilma, vem implantando nos mais longínquos rincões 
deste País.

Pois bem, ali, Sr. Presidente, naquelas vilas perdi-
das da Amazônia, estão sendo construídas 250 casas 
que vão substituir as velhas casas de palafitas, pre-
cárias, sem segurança e sem conforto, onde habitam 
nossos ribeirinhos, por casas mais modernas e mais 
confortáveis do Programa Nacional de Habitação Rural.

Hoje, Sr. Presidente, as pessoas que desenvol-
vem a construção dessas casas merecem um destaque 
especial e, por questão de justiça, reconhecimento de 
todos nós. Aqueles homens que estão naquelas vilas 
tão distantes construindo essas 250 moradias estão ali 
sem nenhum interesse econômico, mesmo porque o 
custo operacional dessa empreitada não dá esperan-
ças de lucro: uma saca de cimento de apenas 42 qui-
los chega ao Baixo Rio Branco a 40, 41 reais – repito, 
uma saca de 42 quilos –, enquanto uma saca de 50 
quilos, aqui em Brasília, custa 17 reais. São diferenças 
absurdas que as distorções dos gabinetes refrigerados 
de Brasília não conseguem enxergar e corrigir.

Então, esses homens e mulheres que estão parti-
cipando desse projeto são verdadeiros heróis. Eles dão 
exemplo de brasilidade ao levar dignidade e direitos a 
milhares de famílias abandonadas por todo o interior 
da Amazônia e do Brasil.

Agora, eu quero falar das nossas vilas, estas vi-
las onde está sendo implantado esse projeto: Santa 
Maria do Boiaçu, Cachoeirinha e Canaueni. E quero, 
Sr. Presidente, fazer destaque especial a algumas 
pessoas, sem as quais nós não estaríamos aqui, hoje, 
comemorando esse empreendimento.

Eu quero destacar o Deputado Marcio Junqueira, 
até bem pouco tempo, Presidente do Instituto de Terras 

e Colonização do Estado de Roraima, que, numa ação 
corajosa, mandou – e acompanhou – uma equipe àque-
la região distante para fazer a regularização fundiária, 
num verdadeiro mutirão, sem o qual a Caixa Econô-
mica Federal não teria conseguido aprovar o projeto.

E, por falar em Caixa Econômica, Sr. Presiden-
te, eu quero aqui exaltar e reconhecer a dedicação, o 
profissionalismo da sua equipe em Roraima, sem a 
qual esse projeto jamais chegaria àquelas longínquas 
vilas no interior. Eu tive a oportunidade de acompa-
nhar o Superintendente do órgão no meu Estado, Dr. 
Severino, que, com Lamark, o engenheiro Luciano e 
uma equipe da Caixa, fez questão de descer àquela 
região para fazer o cadastramento, para levar os con-
tratos para serem assinados, numa demonstração de 
profissionalismo, de que a causa social é levada com 
seriedade na Caixa Econômica Federal, sobretudo e 
especialmente na do meu Estado de Roraima.

Eu os acompanhei, Sr. Presidente – e só quem co-
nhece a Amazônia sabe o que vou falar aqui –, de vila 
em vila. A viagem de canoa, às vezes, demora quase 1 
dia de uma vila para a outra, e, de repente, um verda-
deiro toró, uma verdadeira chuva caía sobre nós. Mas 
lá estavam o Superintendente da Caixa e sua equipe 
alegres, sorrindo, porque iam levar o direito, o conforto, 
um direito social a 250 famílias abandonadas dentro 
da Amazônia. Daí a pouco, depois de uma chuvarada, 
um sol escaldante sobre todos, e chegávamos às vilas.

Só um visitante, só um forasteiro que chega a 
uma vila do meu Baixo Rio Branco sabe a emoção 
de ser recebido, às vezes, por 100% dos moradores 
à beira do barranco, dando as boas-vindas ao visitan-
te, ao forasteiro que se aventura a conhecer aquelas 
vilas, aquela região.

Durante a nossa estada na região, Sr. Presidente, 
coincidentemente, a Caixa Econômica Federal come-
morou 152 anos de existência, 152 anos de grandes 
trabalhos prestados ao Brasil. E qual foi a emoção ao 
chegarmos à Vila de Cachoeirinha, uma vila pequena 
e abandonada à margem do Rio Amajaú, no Baixo 
Rio Branco? Uma professora, como tantas professo-
rinhas da nossa Amazônia, ao saber que, naquele dia, 
a Caixa comemorava 152 anos de existência, prepa-
rou, sabe-se lá como, um bolo de aniversário, com ve-
linhas – sabe-se lá onde conseguiu produzir aquelas 
velas. Foi uma verdadeira emoção para todos nós, es-
pecialmente para os integrantes da Caixa Econômica 
Federal, comemorar os 152 anos de grandes serviços 
daquela instituição numa vila perdida nos rincões da 
Amazônia brasileira. Só quem conhece, só quem vive 
aquela realidade sabe a emoção desses momentos.

Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado 
aos que nos assistiram.
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 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Concedo a pala-
vra ao Deputado Francisco Praciano, pelo Partido dos 
Trabalhadores.

O SR. FRANCISCO PRACIANO (PT-AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, cidadãos brasileiros, 
companheiras Deputadas e companheiros Deputados, 
a Constituição de 1988 trouxe um grande avanço para 
a República brasileira, entre outros avanços. Qual foi o 
grande avanço, na minha opinião? A consolidação de 
um órgão fiscal – o fiscal da lei ou o fiscal da socieda-
de – chamado Ministério Público.

O Ministério Público se tornou autônomo, inde-
pendente, principalmente pelo fato de ter conseguido, 
via Constituição, as prerrogativas de juiz para os pro-
motores e procuradores. Foi um grande avanço. Eu 
diria que, por conta desse avanço, está aí o Ministério 
Público fiscalizando Prefeitos, Governadores, Secre-
tários, Deputados, ou seja, fazendo o seu papel. Mui-
ta gente não se enquadrou na Lei da Ficha Limpa por 
conta do trabalho feito pelo Ministério Público.

Quem é político, quem está na administração pú-
blica pode estar sob a mira do Ministério Público. Isso 
não significa que o cidadão denunciado pelo Ministé-
rio Público seja imoral, seja corrupto. Não. Mas todos 
nós estamos sujeitos a estar sob a mira do Ministério 
Público. Eu mesmo já fui mira do Ministério Público. 
Como? Quando Vereador, em Manaus, o Plenário da 
Câmara Municipal decidiu fazer um recesso branco 15 
dias antes da eleição, de forma que compensássemos 
depois da eleição, como de fato compensamos, de for-
ma bem demonstrada. O Ministério Público achou que 
não tínhamos o poder, em plenário, de decidir, uma vez 
que a Lei Orgânica do Município não previa isso. Mas 
não é por isso que vou confrontar o Ministério Público 
ou diminuir a sua importância para este País.

Então, foi um avanço, foi um aperfeiçoamento do 
Estado brasileiro, foi um aperfeiçoamento da Repúbli-
ca, porque temos um órgão fiscal. Agora, esse órgão 
só será fiscal, esse avanço só será consolidado, se 
mantivermos a função de investigar do Ministério Pú-
blico. Nunca ouvi falar em órgão fiscal sem poder de 
fiscalizar. Nunca ouvi falar em auditor que desenvolve 
a sua função de fiscalizar sem poder investigar.

Por que estou dizendo isso? Porque, lamentavel-
mente, apesar da boa performance, o Ministério Público 
precisa de estrutura. O Ministério Público ainda não 
é um órgão estruturado. E é por isso que faz as suas 
investigações e toma iniciativas em parceria com a Po-
lícia Civil e com a Polícia Federal. O Ministério Público 
não é especialista. Ele precisa de um laboratório para a 
investigação? Busca a Polícia Federal ou a Polícia Civil, 
órgãos que também não são estruturados. Na minha 
opinião, devemos estruturar a Polícia Civil, mais ainda 

a nossa querida Polícia Federal e o Ministério Público, 
para termos um controle institucional mais efetivo dos 
recursos públicos.

Ou seja, o Ministério Público não pode perder a 
sua função de fiscalizar. O Ministério Público, junto com 
a Polícia Civil e os seus delegados, junto com a Polícia 
Federal e seus delegados, precisa promover ações de 
fiscalização de forma complementar. Hoje existe uma 
fila enorme de investigações ainda por serem feitas. 
Se for retirada a função de investigação do Ministério 
Público, aumentará essa fila. Será um caos, se apro-
varmos a PEC nº 37 – e estou falando dela, da PEC 
37 –, que retira do Ministério Público a competência de 
iniciar e de coordenar investigações criminais.

Lamento que essa PEC esteja tramitando. E cito 
o que disse o Procurador-Geral de Justiça do Estado 
do Amazonas, Sr. Francisco Cruz: “Se a PEC 37 for 
aprovada pelo Congresso, poderemos chamar isso de 
golpe de Estado”. Outros chamaram de retrocesso da 
República.

Nada de avanço. Vamos perder o que avança-
mos, vamos ter um péssimo retrocesso. E a fiscaliza-
ção dos crimes de corrupção no Brasil, principalmente, 
tem tudo a perder.

Companheiro Deputado Márcio, cidadãos brasilei-
ros, gosto de repetir o seguinte: no Brasil, a corrupção, 
por ano, segundo levantamento feito por algumas ins-
tituições como a FIESP, está gerando prejuízo de algo 
em torno de 80 bilhões de reais. Esse dinheiro está 
sendo retirado do planejamento público e indo para a 
mão de particulares, deixando de ser destinado para 
educação, saúde e políticas públicas. Essa corrupção 
envolve agentes públicos diretamente. É a tipificação 
da corrupção.

Companheiro Deputado Márcio, companheiros 
que me ouvem, cidadãos brasileiros, companheiro 
Deputado Izalci, que preside esta sessão, a quem 
apresento os meus respeitos, há outro tipo de corrup-
ção – vou chamar de corrupção –, de desvio público, 
que é o desvio da sonegação, que também deveria 
estar sob a mira do Ministério Público, dos delegados 
da Polícia Civil, dos delegados da Polícia Federal, da 
Justiça brasileira, do sistema de controle. Esse outro 
desvio, chamado de sonegação, segundo estudos fei-
tos no final de 2009, dá prejuízo para o Brasil – e eu 
diria que esse é o crime do empresário; a corrupção 
é mais tipificada como o crime do agente público – de 
200 bilhões de reais por ano.

Então, só esses dois crimes que citei representam 
300 bilhões de reais retirados do brasileiro, retirados 
do meu Estado do Amazonas, retirados do Estado de 
Roraima, retirados de Brasília, Presidente Izalci.
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Não podemos pensar em retroceder. O retro-
cesso não cabe, não é lógico. Temos que aumentar, 
e muito, o sistema formal, o sistema oficial de fiscali-
zação neste País.

E esta Casa deveria estar preocupada com ou-
tra coisa: com a estruturação do Ministério Público, da 
Controladoria-Geral da União, da Polícia Federal, da 
Polícia Civil, para fazerem esse controle. Só com esses 
órgãos fazendo o controle teremos uma superestrutu-
ra de Estado. Não sei se o custo do controle passa a 
ser tão grande quanto o custo do desvio. Precisamos 
dizer urgentemente ao povo brasileiro, através de lei 
da nossa iniciativa, através do nosso comportamen-
to, do comportamento desta Casa, que quem tem que 
fiscalizar não é só a CGU, a nossa querida CGU, hoje 
um órgão com grande crédito neste País, não é só a 
Polícia Federal, não é só a Polícia Civil. Temos que im-
plementar o chamado controle social. Só a sociedade 
tem, de forma eficiente, o poder de fiscalizar. Se o or-
çamento prevê a destinação de recursos públicos para 
a construção de uma quadra de esportes num bairro 
do meu Município, os conselhos de políticas públicas 
– por exemplo, de educação e de cultura – têm que 
estar sabendo, têm que estar informados. E os conse-
lheiros, aliás, tem que dar o aval, têm que autorizar o 
pagamento dessas obras. Quando a sociedade quer, 
a sociedade faz.

O principal controle, na minha opinião, não é o 
institucional – o institucional é necessário e precisa 
ser fortalecido –, mas o da sociedade que comece a 
entender que dinheiro público tem dono: ela própria. 
E quem está consumindo esse dinheiro? O particular.

Companheiros, “não” à PEC 37, porque retira do 
Ministério Público a função de fiscalizar, porque acaba 
com o órgão fiscal, com o fiscal da lei, com o fiscal da 
sociedade. Eu gostaria que essa PEC sequer viesse 
para o plenário. Se vier, espero que esta Casa a rejei-
te, porque será, segundo Francisco Cruz, Procurador-
-Geral de Justiça do meu Estado, um golpe no Estado 
brasileiro, um aviltamento do Estado brasileiro, um re-
trocesso na nossa República.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Concedo a pala-

vra, para uma Comunicação de Liderança, pelo PDT, 
ao nobre Deputado Dr. Jorge Silva, pelo tempo de 4 
minutos.

O SR. DR. JORGE SILVA (PDT-ES. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, senhoras e senhores telespectadores que 
nos acompanham neste momento, aproveito o deba-
te em torno do Dia Internacional da Mulher para falar 
desta tribuna de duas ações que considero passos 

importantes na promoção de políticas públicas para 
as mulheres.

A primeira foi o lançamento, pelo Governo Fe-
deral, no dia de ontem – 13 de março –, do Progra-
ma Mulher: Viver Sem Violência. A iniciativa propõe 
aos Governos Estaduais estratégias para assegurar 
o acesso das mulheres vítimas de violência e de gê-
nero aos atendimentos públicos. Serão investidos no 
programa cerca de 265 milhões de reais até o ano de 
2014, 137,8 milhões de reais já em 2013.

A outra ação, que, acredito, passou até um pouco 
despercebida durante esta semana, foi a campanha, 
lançada pelo Governo do Distrito Federal, de vacinação 
contra o HPV – Papilomavírus Humano em meninas 
de 11 a 13 anos de idade.

Quiçá, Sr. Presidente, outros Estados tomem esse 
exemplo e também adotem essa iniciativa, não espe-
rando apenas ações do Governo Federal. A importân-
cia dessa medida reflete-se diretamente no diferencial 
de qualidade de vida das mulheres na promoção e na 
prevenção da sua saúde.

Dados do Instituto Nacional do Câncer – INCA 
informam que o câncer de colo uterino é o segundo 
tumor mais frequente na população feminina, atrás 
apenas do câncer de mama, e é a quarta causa de 
morte de mulheres por câncer no Brasil. Por ano, faz 
cerca de 4.800 vítimas fatais e apresenta em torno 
de 18 mil novos casos. Outro dado importante é que 
o Brasil avançou na sua capacidade de realizar diag-
nóstico precoce.

Atualmente, 44% dos casos são de lesão precur-
sora do câncer, chamada ca in situ. Mulheres diagnos-
ticadas precocemente, se tratadas adequadamente, 
têm praticamente 100% de chances de cura. Por isso 
a importância de se pensar em políticas públicas de 
prevenção.

Sr. Presidente, imagine o avanço que o Brasil 
dará ao compreender que, ofertando à sociedade essa 
vacina, e em quantidades suficientes, como forma de 
prevenir a ocorrência de câncer de colo do útero, ge-
rações futuras não mais morrerão por essa doença.

Portanto, Sr. Presidente, não temos dúvida de 
que, nos últimos anos, houve um grande avanço no 
Programa Nacional de Imunizações – PNI. Entretanto, 
temos que entender que a introdução da vacina contra 
o HPV no PNI não significa aumento de gastos, mas, 
sim, investimento que o País fará, não só do ponto de 
vista econômico, mas também do ponto vista social, 
pois a doença deixará de ceifar a vida de aproxima-
damente 5 mil mulheres.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apro-
veitando o debate em torno do Dia Internacional da 
Mulher, ocupo esta tribuna para destacar duas ações 
que considero passos importantes na promoção de 
políticas públicas para as mulheres.

A primeira se refere ao lançamento ocorrido on-
tem, dia 13 de março, do Programa Mulher: Viver sem 
Violência, do Governo Federal. A iniciativa propõe 
aos Governos estaduais estratégias para assegurar 
o acesso das mulheres vítimas de violência de gêne-
ro aos atendimentos públicos. Para tanto, o Governo 
investirá 265 milhões de reais até 2014, sendo 137,8 
milhões de reais em 2013 e 127,2 milhões de reais 
no ano seguinte.

A outra ação foi protagonizada pelo Governo do 
Distrito Federal, que lançou a campanha pública de 
vacinação contra o Papilomavírus Humano – HPV em 
meninas de 11 a 13 anos. Quiçá outros Estados tomem 
esse exemplo e também adotem essa iniciativa, não 
esperando apenas ações do Governo Federal.

A importância dessas medidas reflete-se direta-
mente num diferencial de qualidade de vida das mu-
lheres na promoção e na prevenção da saúde. Dados 
do Instituo Nacional do Câncer – INCA apontam que 
o câncer do colo do útero é o segundo tumor mais fre-
quente na população feminina, atrás apenas do cân-
cer de mama, e a quarta causa de morte de mulheres 
por câncer no Brasil. Por ano, faz 4.800 vítimas fatais 
e apresenta cerca de 18 mil novos casos.

Outro dado importante é que o Brasil avançou 
na sua capacidade de realizar diagnóstico precoce. 
Atualmente, 44% dos casos são de lesão precursora 
do câncer, chamada ca in situ. Mulheres diagnostica-
das precocemente, se tratadas adequadamente, têm 
praticamente 100% de chances de cura. Por isso a 
importância de se pensar em políticas de prevenção.

Sr. Presidente, imagine o avanço que o Brasil terá 
ao compreender que, ofertando à sociedade essa va-
cina em quantidades suficientes como forma de preve-
nir a ocorrência de câncer do colo do útero, gerações 
futuras não mais morrerão por causa dessa doença. 
Registro que desde 2006 a Vacina Quadrivalente para 
o HPV foi considerada eficaz e segura pela Organiza-
ção Mundial da Saúde – OMS, e no Brasil, com mais 
de 30 mil doses realizadas, não houve nenhum evento 
adverso grave associado diretamente à vacina, segun-
do dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA. Implantar essa política representa uma es-
tratégia complementar ao programa de rastreamento 
do câncer de colo do útero.

No Congresso já tramitam projetos de leis que 
tratam da imunização com a vacina contra o Papilo-
mavírus Humano – HPV na rede pública do Sistema 

Único de Saúde – SUS. Trabalharemos para que na 
Política Nacional de Imunizações – PNI seja introdu-
zida a oferta dessa vacina.

O HPV é a doença sexualmente transmissível 
mais comum do mundo, com 6 milhões de pessoas in-
fectadas por ano. Cerca de 80% das mulheres entram 
em contato com algum tipo de HPV durante a vida e 630 
milhões de pessoas apresentam infecção genital, com 
prevalência mundial de 9% a 13%. O risco de adquirir 
a infecção ao longo da vida é de 50%. Geralmente, 
ocorre entre 2 a 10 anos após o início da vida sexual.

O HPV é altamente transmissível. Um ato sexual 
tem de 5% a 100% de chances de produzir uma infec-
ção, sendo a média de 60%. A infecção pelo HPV é 
causa necessária para o desenvolvimento de câncer 
de colo do útero, contudo nem todas as mulheres in-
fectadas desenvolverão câncer. Em geral, este surgirá 
muitos anos depois, após uma progressão que inclui 
lesões pré-cancerosas. Isso, às vezes, faz com que 
gestores, centrados em resultados imediatos, não va-
lorizem devidamente as ações de prevenção. Além de 
causar o câncer de colo do útero, principalmente dos 
tipos 16 e 18, o HPV também está associado a outros 
tipos de câncer.

O câncer de colo do útero é responsável por 
elevada morbidade e mortalidade entre as mulheres. 
Segundo o Instituto Nacional do Câncer – INCA, ocor-
rem, em nível mundial, cerca de 530 mil casos novos 
de câncer de colo do útero por ano, sendo esse tipo 
de câncer responsável por 275 mil óbitos anuais de 
mulheres no mundo.

Portanto Sr. Presidente, não temos dúvida de que 
nos últimos anos houve um grande avanço no Programa 
Nacional de Imunizações. Entretanto, temos que enten-
der que a introdução da vacina contra o HPV no PNI 
não significa aumento de gasto, mas investimento que 
o País fará, não só do ponto de vista econômico, mas 
também do ponto vista social, pois a doença deixará 
de ceifar a vida de aproximadamente 5 mil mulheres.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Com a palavra o 

Deputado Irajá Abreu, para uma Comunicação de Li-
derança, pelo PSD. S.Exa. disporá de 6 minutos.

O SR. IRAJÁ ABREU (PSD-TO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, telespectadores que nos acompanham 
pela Rádio e TV Câmara, na última quinta-feira, dia 7 
de março, às 5 horas da madrugada, 500 mulheres do 
Movimento Via Campesina, braço do MST, invadiram 
uma propriedade rural da minha família, no Município 
de Aliança do Tocantins.

Esse fato foi amplamente divulgado pela imprensa. 
Jornal Hoje, da Globo: “Representantes do MST inva-
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dem fazenda da Senadora Kátia e do Deputado Irajá 
Abreu”; Jornal SBT Nacional: “Mulheres do MST inva-
dem fazenda de filho da Senadora”; Folha de S.Paulo: 
“Manifestantes destroem fazenda da Senadora Kátia 
Abreu”; UOL: “Fazenda de Kátia Abreu é invadida por 
sem terra”; Agência Brasil: “MST ocupa fazenda da 
família de Kátia Abreu”.

No jornal O Estado de S. Paulo, Dora Kramer, uma 
das jornalistas mais respeitadas deste País, anuncia: 

“MST destrói o que bem entende e sai 
sem ser importunado, porque as autoridades 
não enxergam nessas e em tantas outras vio-
lências afronta alguma ao Estado de Direito.”

Ainda o jornal O Estado de S. Paulo, na sua linha 
editorial, se manifesta em relação ao fato:

“Por cegueira ideológica, o MST e as de-
mais organizações que o apoiam e os militantes 
desses movimentos não conseguiram até hoje 
entender a extraordinária transformação por 
que passou a atividade agrícola no País nos 
últimos anos. Ela alcançou níveis de eficiência 
e de competitividade, que a colocam entre as 
mais desenvolvidas do mundo, o que permitiu 
ao País sobreviver sem grandes consequên-
cias aos efeitos das crises que conturbaram 
a economia mundial. Isso não afasta do meio 
rural os pequenos e os médios produtores, nem 
implica, como supõe o MST e seus militantes, 
o predomínio da monocultura. Há oportunidade 
para todos e espaço para as diversas culturas 
neste País.”

A propriedade, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Pre-
sidente, é uma das mais produtivas da região sul do 
Estado do Tocantins há mais de 40 anos. Aplica o 
conceito mais moderno de produção neste País, que 
é a Integração Lavoura, Pecuária e Floresta – ILPF, 
e emprega mais de 50 trabalhadores nessa mesma 
propriedade, pais e mães de família.

A minha indignação não é pelo protesto dessa 
quadrilha organizada. Já presenciei nos últimos anos 
em todo o País diversos produtores indignados, acuados 
e intimidados com invasões como a que presenciei na 
minha vida pessoal. Inaceitáveis são os atos de van-
dalismo cometidos por esses bandidos que objetivam 
única e exclusivamente a destruição das propriedades 
rurais do Brasil.

O resultado da ação dessa quadrilha organizada 
no último dia 7 de março foram 500 mil mudas de eu-
caliptos destruídas, placas de uma propriedade rural 
incendiadas na Belém-Brasília, a BR-153, a principal 
rodovia do Estado do Tocantins. Essa mesma rodovia 
ficou durante 4 horas interrompida, formando uma fila 

de 40 quilômetros, causando prejuízos ao Brasil e ao 
Estado do Tocantins, não à Senadora, nem ao Depu-
tado Irajá Abreu.

Como se tudo isso não bastasse, eles mantiveram 
reféns 48 trabalhadores dessa propriedade, que não 
puderam nem entrar na fazenda para trabalhar, nem 
voltar para suas casas. Eles ficaram presos por mais 
de 4 horas, sem água, sem alimento, tendo cerceado 
seu direito de ir e vir, um direito constitucional.

As pessoas simples, pobres e de boa fé não in-
vadem terras de terceiros e muito menos destroem o 
que se construiu ao longo de décadas, anos de suor 
e trabalho duro.

É inadmissível que essa milícia, essa quadrilha 
organizada continue agindo como vem agindo nos úl-
timos anos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tomei to-
das as medidas judiciais cabíveis para que fatos como 
esse não aconteçam com nenhum produtor rural deste 
País, seja pequeno, médio ou grande.

Não ficarei intimidado com essa ação do MST. 
Continuarei a luta em defesa da ordem, do cumprimento 
das leis e principalmente em defesa do homem e da 
mulher do campo que produzem neste País.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Com a palavra 

o Deputado Cleber Verde, para uma Comunicação de 
Liderança, pelo PRB. S.Exa. dispõe 3 minutos.

O SR. CLEBER VERDE (PRB-MA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer 
um registro. No dia de ontem, na Comissão de Finanças 
e Tributação, nós tivemos oportunidade de apreciar um 
projeto de minha autoria, o Projeto nº 1.088, de 2011. 
Na minha concepção, entendo que naquela Comis-
são há alguma dificuldade em se garantir adequação 
financeira aos projetos, e acabam sendo sepultadas, 
infelizmente, as ideias dos Parlamentares.

Mas eu tive uma feliz supressa, Sr. Presidente, ao 
perceber a sensibilidade dos pares daquela Comissão 
em relação ao nosso projeto, que trata exatamente da 
garantia de um direito a uma categoria de trabalhadores 
que, infelizmente, ficaram à margem do processo da 
justiça social. Eu me refiro aos armadores de pesca.

O Governo Federal, hoje, paga o seguro-defeso 
ao pescador, durante 4 meses. Em alguns casos o se-
guro defeso chega até a 6 meses, no caso da lagosta. 
Mas o armador de pesca, o proprietário de uma em-
barcação pequena, que tem o registro do CNPJ, não 
recebe seguro defeso. E, veja, naquele período ele é 
obrigado a parar de pescar, ele não pode pescar. Ele 
tem sua embarcação, mas não pode pescar. O que fa-
zer? Ele não pode pescar, porque é proibido, ele não 
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tem nenhum tipo de benefício, não vai receber porque 
tem um CNPJ. E ele é titular de uma embarcação.

Portanto, o Projeto 1.088, de 2011, foi aprovado 
na Comissão de Mérito, que é a Comissão de Agricul-
tura e Pesca desta Casa, e ontem nós o aprovamos por 
unanimidade. Agora o projeto segue para a CCJ e, se 
Deus quiser, de lá, com a maior brevidade, vai para o 
Senado. Ele é conclusivo nas Comissões.

Sr. Presidente, eu entendo que é uma garantia 
de benefício que deve ser dado a esses armadores de 
pesca, ou seja, proprietários de pequenas embarca-
ções. E esta Casa, junto com o Senado, certamente 
há de fazer justiça a essa categoria de trabalhadores.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, é importante 
registrar que nós não criamos nenhum tipo de despe-
sa. Nós fomos buscar exatamente – e quero cumpri-
mentar o Deputado Aelton Freitas, Relator da matéria 
– em um fundo já criado, que serve muito mais para 
garantir superávit para o Governo, e é um recurso 
de uma monta razoável. Nós fomos buscar no Fundo 
da Marinha Mercante os recursos para cobrir essas 
eventuais despesas para pagar esses companheiros 
e companheiras que vão para o mar, que vão pescar 
e que eram alijados do processo de garantia de um 
benefício para manutenção da embarcação e da sua 
subsistência por conta do impedimento da pesca.

Portanto, quero fazer esse registro ao Brasil e 
especialmente aos armadores de pesca do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Para uma Comu-

nicação de Liderança, o próximo orador é o Deputado 
Nilson Leitão, que falará pela Minoria. V.Exa. dispõe 
de 7 minutos.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, eu venho até esta tribuna hoje para falar 
de dois assuntos. O primeiro é esse resultado do IDH 
mundial, que praticamente corresponde a 180 países. 
O Brasil conseguiu chegar ao número altíssimo de 85º 
colocado, atrás de países sem nenhuma condição eco-
nômica parecida com a nossa.

De 2010 para 2011, nós perdemos 12 posições 
no nosso IDH, o Índice de Desenvolvimento Humano. A 
tristeza disso tudo é saber que esse é um resultado de 
políticas que vêm comprometendo o desenvolvimento 
do Brasil. Desenvolvimento esse que vem se amarrando 
todo dia, a cada dia, a uma gestão que efetivamente 
não tem eficiência. A ineficiência da gestão é que está 
atrapalhando, travando o desenvolvimento do País e, 
acima de tudo, atingindo as pessoas de forma frontal.

Quando o Índice de Desenvolvimento Humano 
não cresce num país que arrecada tanto é porque as 
obras não estão chegando onde deveriam chegar. Por 

exemplo: as obras de saneamento no nosso País pio-
ram cada vez mais; a interiorização dos atendimentos 
à saúde pública. Hoje, faz-se muito mais um programa 
de ambulância terapia, onde se distribuem ambulân-
cias para os Municípios do interior, em vez de se levar 
o atendimento de fato, simples ou, talvez, de média 
complexidade.

Hoje, muitos Municípios do interior do Brasil ain-
da vivem no tempo da carruagem, onde não têm uma 
maternidade. Muitas mães não podem ter o seu filho 
na sua cidade, deslocam-se para ter na cidade vizinha, 
registram-no lá e voltam para morar na sua cidade. 
Um Brasil que precisa ser revisto, que não conseguiu 
nem classificar suas universidades entre as 100 me-
lhores do mundo.

O Brasil está num descaminho praticamente da 
eficiência. E eficiência é a palavra de ordem para o 
mundo.

Isso quer dizer que o Brasil não está andando, 
não está crescendo? Ele está andando, mas como se 
fosse numa corrida de Fórmula 1, em que países que 
têm os motores com uma potência bem menor andam 
a 200 quilômetros por hora. E o Brasil, que tem uma 
potência para andar muito mais, anda a 30, 40 quilô-
metros por hora. Então, essa é a dificuldade de ver um 
país que precisa desenvolver-se.

Chamo, mais uma vez, a atenção para o mode-
lo que está sendo escolhido para governar este País 
tão grandioso, que precisa apenas de eficiência, de 
seriedade, de lisura, de transparência com o dinheiro 
público, mas também que alcance metas. Um Brasil 
que não tem metas para ser alcançada, automati-
camente anda para trás, anda de ré, e acaba sendo 
essa grande vergonha com os seus números, como 
foi a vergonha do PIB, que cresceu apenas mais do 
que o Paraguai. Isso não é correto, não é certo para 
um país tão pujante, tão rico, milionário em minérios. 
Mas nosso minério está indo embora de forma ilegal; 
nossa agricultura deixou de crescer – cresceu menos 
12% que o ano passado – por falta de logística, num 
país que está tendo o pior frete, o frete mais caro dos 
últimos anos, e vemos nossa produção comprometi-
da nos portos.

Este ano, o Governo brasileiro, Presidente Izalci, 
poderá rasgar um cheque de 1 bilhão de reais, só na 
safra de milho, por ineficiência, por incompetência. En-
quanto isso, falta o básico em cada cidade deste País.

Mas também, Sr. Presidente, quero dizer da nos-
sa luta – e sei da sua luta também na Comissão de 
Educação –, pois acabo de sair de uma audiência no 
MEC onde estamos propondo a interiorização das uni-
versidades federais.
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Defendo a tese de que essa interiorização não 
precisa acontecer com a construção de campus uni-
versitário, mas precisa, sim, ter cursos fora da sede, 
deslocando apenas o corpo docente. As estruturas 
das regiões mais distantes podem dar oportunida-
de aos jovens de locais de difícil acesso de fazer um 
curso modular. Por exemplo, cursos de Enfermagem, 
de Ciências Contábeis, ou tantos outros cursos sem 
precisar de um orçamento caro. Mas, acima de tudo, 
é preciso ter, sim, a presença do corpo docente, como 
aconteceu na minha cidade de Sinop, quando fui Pre-
feito. Por 8 anos, a Prefeitura, junto com as de outros 
Municípios, bancava a estrutura de biblioteca, de pré-
dio, tudo isso, e lá formaram-se alunos em Direito, em 
Educação Física, em Biologia, em Ciências Contábeis.

Hoje, nós temos campus universitário, mas não 
perdemos 8 anos esperando que fosse construído. 
Apenas a universidade aberta não consegue resolver 
isso, mas precisa. Que até 300 quilômetros, até 400 
quilômetros de um campus universitário possa, sim, 
deslocar-se o corpo docente, firmar convênio com os 
Municípios e com o próprio Estado, e ministrar esses 
cursos, porque a vida é para hoje. Não é para daqui 
a 4 anos ou 5 anos. Muita gente perde essa oportuni-
dade por não ter universidade próxima de sua casa, 
próxima de sua cidade. Muitas vezes, quando há fa-
culdade, faltam vagas.

É preciso contemplar não só os jovens, mas tam-
bém aqueles que se atiraram para desbravar tantas 
regiões, como é o caso da Amazônia, e que jogaram 
toda a sua juventude no trabalho! E jogando a sua ju-
ventude no trabalho, tiveram oportunidade de fazer uma 
faculdade com 40 anos de idade. Eu fui agora patrono 
de uma turma em que havia um formando em Adminis-
tração com 57 anos. Ele realizou o sonho de uma vida.

Então, está claro que essa universidade fora da 
sede é, sim, necessária, tem eficiência e irá criar opor-
tunidades. Porque dizem, Sr. Presidente, que nesse 
assunto e outros há três tipos de pessoas: aqueles que 
têm oportunidade e a agarram e podem ter sucesso; 
aqueles que têm oportunidade e não a agarram; aqueles 
que não têm oportunidade e gostariam de tê-la. E nós 
precisamos ter programas para esse tipo de pessoa.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Concedo a pa-

lavra ao próximo orador inscrito nas Comunicações 
Parlamentares, Deputado Marcio Junqueira, pelo DEM. 
V.Exa. tem 10 minutos.

O SR. MARCIO JUNQUEIRA (DEM-RR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, ocupamos este espaço hoje na tribuna da 
Câmara dos Deputados, em primeiro lugar, para elo-

giar o trabalho do Governo do Estado de Roraima, na 
pessoa do Governador Anchieta, que esta semana au-
torizou a realização de concurso público para o Corpo 
de Bombeiros de Roraima.

Faço aqui esta menção, Sr. Presidente, porque há 
mais de 8 anos aguardávamos esse concurso tão ne-
cessário. E o Governo do Estado, com um Governador 
sensível a essa necessidade, promove esse concurso, 
que dará oportunidade para melhor estruturação do 
Corpo de Bombeiros, instituição tão importante para 
o Brasil e não menos para Roraima.

Aproveito o momento para fazer um apelo à Se-
cretária Nacional de Segurança Pública no sentido 
de que possa nos atender o mais rápido possível na 
nossa demanda, a demanda do meu querido Estado 
de Roraima, quanto ao aparelhamento do Corpo de 
Bombeiros, que há muitos anos não consegue captar 
recursos junto à União para equipar aquela instituição.

Pasmem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 
o Corpo de Bombeiros de Roraima conta hoje tão so-
mente com três viaturas, e viaturas com mais de 10 
anos de uso.

É importante que o Governo Federal, a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública se sensibilize, tendo em 
vista que o nosso Estado tem proporções continentais, 
e vários Municípios necessitam que sejam instalados 
novos destacamentos. Para isso, há necessidade de se 
aparelhar o Corpo de Bombeiros. O Governo do Estado 
está fazendo a sua parte. O Governador Anchieta está 
fazendo a sua parte. Tenho certeza de que a Secretária 
Nacional de Segurança se sensibilizará e estenderá a 
mão ao Estado de Roraima, que tanto precisa.

Quero ainda, Sr. Presidente, neste espaço das 
Comunicações Parlamentares, parabenizar o Depu-
tado Francisco Praciano pelo posicionamento no que 
diz respeito à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2011. Quero também me solidarizar com o 
Ministério Público Federal e Estadual no sentido de 
entendermos que a aprovação dessa PEC, de fato, 
seria um retrocesso no avanço que tivemos junto aos 
órgãos de controle.

Falo isso com alguém que já foi investigado, que 
já sofreu ações por parte do Ministério Público mas 
que reconhece a importância de o órgão de controle 
poder nos fiscalizar, poder nos apontar erros que pos-
samos cometer.

Se existem excessos, eles existem não só no Mi-
nistério Público, mas em todos os órgãos. Se existem 
erros, não é somente no Ministério Público que há er-
ros. Existem erros no Legislativo, no Executivo, porque 
não existe perfeição. Daí retrocedermos em algo que é 
importante... Os dados que o Deputado Praciano traz 
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nos convencem ainda mais da necessidade de obser-
varmos com muita atenção essa PEC.

Quero, da tribuna da Câmara dos Deputados, 
concordar com a não aprovação dessa PEC, que se-
ria um retrocesso para a democracia e a transparência 
das administrações públicas.

Sr. Presidente, quero também neste espaço falar 
a todos os nossos Líderes da Câmara dos Deputados 
e sensibilizá-los para a importância da proposta de 
emenda à Constituição de autoria do Deputado Cleber 
Verde que trata da aposentadoria, do reconhecimento, 
por parte da União, dos garimpeiros de Serra Pelada.

Sem dúvida nenhuma, esses garimpeiros foram 
verdadeiros desbravadores, foram verdadeiros bandei-
rantes. Foram pessoas que abriram novas fronteiras 
no Norte do nosso País. Muitas e muitas famílias per-
deram entes queridos na exploração mineral de Serra 
Pelada, no Estado do Pará.

E eu, que tenho uma forte ligação com o setor 
garimpeiro – Roraima é um Estado cuja colonização 
iniciou-se através do garimpo, da “faiscagem”, da mi-
neração –, faço este apelo aos Líderes: que coloque-
mos em pauta a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 405, de 2009, que reconhece esse direito dos ga-
rimpeiros. Será uma justiça que faremos a esses ho-
mens e mulheres que dedicaram tantos anos da sua 
vida à exploração de minérios. E não se trata somente 
dessa exploração, mas da sua presença na Amazônia, 
desbravando, fazendo o Estado do Pará e, consequen-
temente, trazendo riquezas para o nosso País.

Quanto não se arrecadou? Quanto não foi depo-
sitado no Tesouro Nacional? Foram lastros financeiros 
oriundos da exploração mineral de Serra Pelada, da-
queles homens que moveram montanhas nas costas, 
carregando terra em saco, subindo escadas, lutando.

Hoje nós temos, Sr. Presidente, nesta que é a 
Casa do Povo, que é a Casa da ressonância dos an-
seios do Brasil, a oportunidade de fazer este reconhe-
cimento, de dar essa retribuição a esses brasileiros 
que tanto fizeram pelo nosso País.

Termino o meu pronunciamento solicitando que 
ele seja divulgado nos veículos de comunicação da 
nossa Casa, a Câmara dos Deputados, e no progra-
ma A Voz do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Concedo a palavra 

ao Deputado Romário, pelo PSB.
O SR. ROMÁRIO (PSB-RJ. Pronuncia o seguin-

te discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
faço parte de um partido de muitas lutas, muitas bata-
lhas. Batalhas que nem sempre foram vencidas, mas 
que sempre valeram a pena, porque expressam nosso 
anseio por justiça e liberdade.

Refundado, em 1985, por homens e mulheres que 
resistiram à ditadura militar, sofrendo perseguições e 
mandatos cassados, o PSB denunciou a tortura, num 
dos seus primeiros programas de televisão, e defendeu 
a punição rigorosa para esse tipo de crime.

Entre meus colegas de bancada está uma mulher 
de luta, a Deputada Luiza Erundina, defensora histó-
rica dos direitos humanos. Ela coordena, hoje, nesta 
Casa, a Comissão Parlamentar Memória, Verdade e 
Justiça, que tem o objetivo de acompanhar e apoiar os 
trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, na reve-
lação de fatos, ainda obscuros, que ocorreram duran-
te a ditadura civil-militar, no período de 1964 a 1985.

A criação da Comissão Nacional da Verdade é 
uma obrigação moral e política que decorre do reco-
nhecimento, pelo Estado brasileiro, de que ele teve, 
sim, responsabilidade por crimes cometidos durante 
a última ditadura e, por isso, deve esclarecimentos e 
reparação às famílias das vítimas – isto é, das pes-
soas que foram torturadas e assassinadas por agen-
tes do Estado naquele período. Esse reconhecimento 
aconteceu lá atrás, em 1995, com a edição da Lei nº 
9.140, no Governo FHC.

Minha amiga Erundina deu uma contribuição 
importante nessa busca da verdade, quando ocupou 
a Prefeitura de São Paulo e determinou a abertura de 
uma vala clandestina, localizada em um cemitério mu-
nicipal, que levou à descoberta, entre as 1.049 ossa-
das, de corpos de oito desaparecidos políticos. Esse 
episódio resultou, também, na criação de uma CPI na 
Câmara de Vereadores da Capital. Esse foi o início da 
abertura dos arquivos sobre aquele período.

Esta Casa, que teve suas portas fechadas duran-
te o regime de exceção, cumpriu parte do seu dever 
ao atender o pleito da Deputada Erundina e restituir 
simbolicamente os mandatos dos 173 Deputados Fe-
derais cassados pela ditadura.

Muita gente não sabe, mas o Sr. Marín, antes de 
entrar para o milionário negócio do futebol, chegou a 
ter algum destaque como político. Isso sem nunca ter 
recebido um voto do povo. Ele presidiu a Câmara de 
Vereadores de São Paulo e, antes de se tornar Gover-
nador do Estado, foi Deputado Estadual pela ARENA, 
o partido da ditadura. Foi nessa ocasião, em 9 de ou-
tubro de 1975, que ele fez um duro pronunciamento, 
contra a TV Cultura, ao apartear no plenário o Depu-
tado Wadih Helu.

No seu aparte, o Deputado Marín exigia que fos-
sem tomadas providências, segundo ele, em nome da 
“tranquilidade dos lares paulistanos”, como está regis-
trado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, do dia 
9 de outubro de 1975, página 62, que solicito conste 
nos Anais desta Casa.
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Não sei que providências ele tinha em mente. O 
que sei, e que todos nós sabemos, é que, no dia 24 
de outubro daquele mês, o Diretor de Jornalismo da 
TV Cultura, Vladimir Herzog, foi convocado para de-
por no DOI-CODI e apareceu morto em sua cela no 
dia seguinte.

A farsa da simulação de suicídio e o culto ecumê-
nico realizado na Catedral da Sé para protestar contra 
a tortura, após a divulgação da morte de Herzog, já 
fazem parte da nossa História.

Mesmo com medo da repressão, pois havia câ-
meras estrategicamente posicionadas nas saídas da 
igreja, filmando cada um dos participantes, 8 mil pes-
soas saíram às ruas e transformaram o culto ecumê-
nico na maior manifestação do povo brasileiro contra 
a ditadura.

Com certeza, Sr. Presidente, muita coisa ainda 
falta ser esclarecida, e a sociedade brasileira tem o 
direito de conhecer toda a verdade.

Muitos de nós Parlamentares, bem como a Pre-
sidente Dilma e o conjunto da sociedade brasileira, 
têm interesse em saber se o Sr. José Maria Marín, 
hoje Presidente da Confederação Brasileira de Fute-
bol, manteve, naquele período, alguma relação com os 
órgãos da repressão, como, por exemplo, o DOI-CODI. 
E também se ele contribuiu com crimes de violação 
dos direitos humanos no País.

Perguntaram ao Sr. Nilmário Miranda, Presidente 
da Comissão da Anistia, se a Comissão da Verdade vai 
revelar o que os atletas sofreram durante a ditadura. A 
resposta dele foi a seguinte: “o Estado tem obrigação 
de revelar a verdade, reparar moralmente e até finan-
ceiramente as vítimas da tirania”. O País está desco-
brindo que o direito à verdade é um direito irrenunciável.

Neste contexto, podemos citar craques e ídolos 
do nosso futebol, como Afonsinho, Nando, Reinaldo, 
Sócrates e Vladimir, que sofreram com a repressão.

Por isso, Sr. Presidente, vou propor a realização 
de uma audiência pública conjunta entre a Comissão 
de Turismo e Desporto, que, hoje, presido, e a Comis-
são Memória, Verdade e Justiça, para debater o tema 
O futebol e a ditadura. Eu gostaria de contar com a 
participação da Comissão Nacional da Verdade, para 
que compartilhe e traga tudo o que já tiver sido levan-
tado sobre esse assunto. Quero também contar com a 
colaboração de todos que tenham informações sobre 
episódios da época, para nos ajudar a revelar a ver-
dade que buscamos.

As suspeitas sobre o Presidente da CBF são 
graves e constrangedoras. Nós, atletas e ex-atletas, 
ficamos muito desconfortáveis com esse tipo de situ-
ação, principalmente num momento em que o Brasil 

se expõe ao mundo, ao se preparar para receber me-
gaeventos esportivos.

Será que merecemos ter à frente do nosso espor-
te mais querido, mais popular, um esporte que orgulha 
o nosso povo, uma pessoa suspeita de envolvimento, 
ainda que indireto, com tortura, assassinato e a su-
pressão da democracia?

Será que a CBF, que comanda um esporte inti-
mamente vinculado à cultura nacional, pode ser diri-
gida por alguém que pedia a repressão a uma emis-
sora estatal de televisão, a TV Cultura, à qual estava 
vinculado Vladimir Herzog?

Não podemos esquecer que a nossa seleção gera 
expressivos recursos financeiros à CBF, que explora 
nossos símbolos: o nome do País, o hino, a bandeira 
e suas cores. Eles geram dividendos que ultrapassam 
os 100 milhões por ano, só de patrocínio, sem que 
tenhamos a transparência devida sobre a destinação 
desse dinheiro.

Será que, dentre 200 milhões de brasileiros, é 
justamente ele quem melhor preenche os requisitos?

Que imagem o Brasil passa para o mundo e para 
a história do futebol, tendo à frente da CBF e do COL 
um personagem com esse perfil?

Tenho observado que a Presidente Dilma tem difi-
culdade de engolir o Presidente da CBF, assim como o 
Ministro Aldo Rebelo também tem, principalmente ago-
ra, depois da divulgação da gravação em que Marín diz 
as bobagens que pensa sobre o Ministro de Esportes.

Quero dizer que discordo de tudo o que foi dito 
pelo Sr. Marín.

Então, será que, como Presidente do COL e da 
CBF, Marín terá tranquilidade para figurar ao lado da 
Presidente Dilma e do Ministro Aldo Rebelo na recep-
ção às autoridades estrangeiras?

Acho que o Sr. Marín não tem o direito de chamar 
de “delinquentes”, como pode ser conferido no site da 
CBF, aqueles que simplesmente buscam a transpa-
rência e a verdade.

O que a sociedade brasileira reivindica é o acesso 
à informação, aos fatos, o que é um direito de todos, 
e que o Estado tem o dever de propiciar.

Os tempos de intimidação e silêncio, graças ao 
Papai do Céu e à sociedade brasileira, são página vi-
rada na nossa história.

E só por isso estamos aqui, podendo dizer o que 
pensamos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Romário, o Sr. 
Izalci, § 2º do art. 18 do Regimento Interno, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Jorginho Mello, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Concedo 
a palavra ao Deputado Izalci, para uma Comunicação 
de Liderança, pelo PSDB. S.Exa. dispõe de 7 minutos.

O SR. IZALCI (PSDB-DF. Como Líder. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, o pior cego é aquele que não quer ver. Nós 
aqui somos muitas vezes obrigados a ouvir sobre 
certos assuntos, e nem sempre podemos na mesma 
hora contestar ou mesmo complementar o que é dito. 
Depende muito da ordem das inscrições. 

Ontem, e não só ontem, mas também algumas 
outras vezes, fui obrigado a ouvir aqui sobre a PE-
TROBRAS. O Líder do Partido dos Trabalhadores, na 
votação de ontem, falou sobre a PETROBRAS como 
se não estivesse acontecendo nada de grave na empre-
sa. Ora, até mesmo a atual Presidente já admitiu, em 
diversas entrevistas, a grande crise da PETROBRAS. 

Quero aqui lembrar, Sr. Presidente, primeiro, que 
a PETROBRAS não nasceu agora, ela é de 1953. Dou 
essa informação porque, para quem não acompanha o 
assunto, para quem apenas ouve a TV Câmara e a Rá-
dio Câmara durante as votações, pode ficar a impressão 
de que a PETROBRAS foi criada agora, assim como 
fica a impressão de que o Brasil foi descoberto agora. 

Na prática, o que se vê claramente é que a PE-
TROBRAS passa por um momento muito difícil e pre-
ocupante.

Hoje mesmo, Deputados da base levantaram aqui 
questões seriíssimas, como, por exemplo, o índice de 
desemprego, de demissões no Rio Grande do Norte. 
Como foi dito agora à tarde, mais de 379 funcionários 
estão sendo realocados, saindo do Rio Grande do Norte 
para o Rio. Mossoró está perdendo mais de 1.000 de 
2.500 funcionários. As empresas terceirizadas estão 
demitindo. Está aqui. E essas coisas já haviam sido 
alertadas há 2 anos, mas ninguém tomou nenhuma 
providência. Está dito aqui que Mossoró, no auge do 
investimento, já teve 30 sondas. Em 2009, elas pas-
saram a 17. E hoje são apenas 5 sondas.

O SINDIPETRO afirma que, de janeiro de 2012 
a fevereiro de 2013, houve 1.130 demissões na área 
de extração. Na construção civil e metalúrgica lá, fo-
ram entre 1.500 e 2.000 as demissões nesse período. 

O que está acontecendo? O valor de mercado da 
PETROBRAS nos últimos 2 anos teve queda significa-
tiva: 47% do seu valor de mercado a empresa perdeu.

A exploração de petróleo atingiu em 1997 1 mi-
lhão e 900 mil barris. De lá para cá, depois desse 

tempo todo, tivemos uma redução de 2 milhões para 
1 milhão e 900 mil, voltando praticamente ao mesmo 
número de 1997.

No período do Presidente Fernando Henrique, o 
crescimento da PETROBRAS foi de 10%. Agora, está 
chegando a 3%. 

Mas as coisas precisam ser transparentes. Es-
tou aqui, Sr. Presidente, com um engenheiro chamado 
João Batista Assis Pereira, que, baseado em lei que 
nós aprovamos, a Lei de Acesso à Informação, solici-
tou informações – assim como estou fazendo – para 
desvendar o mistério da compra dessa refinaria suca-
teada nos Estados Unidos, que deu prejuízo acima de 
1 bilhão de dólares. Está aqui. Ele pediu informações 
e não conseguiu. Recorreu então à CGU, que também 
lhe negou as informações. Como é que pode uma em-
presa como a PETROBRAS não divulgar claramente 
para a sociedade essa operação?

Está aqui, na revista Veja desta semana, Sr. 
Presidente, a questão da Venezuela. Em 2005, a PE-
TROBRAS se associou à PDVSA, estatal venezuela-
na, para construir a refinaria de Pernambuco. Inclusive 
dispensou, na época, proposta muito melhor da Arábia 
Saudita, preferindo a parceria com a Venezuela, que 
até hoje não investiu 1 centavo. E o mais grave: nessa 
refinaria de Pernambuco estava prevista uma obra de 
4,7 milhões que já está em 41 bilhões!

São nítidos os problemas enfrentados pela PE-
TROBRAS. Os fornecedores não estão recebendo. A 
PETROBRAS está sem recurso para fazer investimento. 
Está aqui a prova, hoje. O caso do Rio Grande do Nor-
te, terra do nosso Presidente da Câmara, deixa claro 
que a PETROBRAS não tem recursos para fazer os 
investimentos necessários para a exploração, seja do 
pré-sal, seja dos poços que já estão em operação hoje. 

Está claro que a PETROBRAS passa por uma 
crise muito forte, e nós, esta Casa tem a obrigação 
de convocar aqui os Diretores e a Presidente da PE-
TROBRAS. 

Estamos vendo o Governo solicitar que não haja 
reajuste no preço da gasolina, nem do óleo diesel, mas 
isso já foi feito, ainda que não seja suficiente para resga-
tar o capital de giro da PETROBRAS para investimento.

A situação é grave! Nós não podemos fechar 
os olhos, como fez aqui ontem o Líder do Partido dos 
Trabalhadores. Temos que admitir o problema e corri-
gir aquilo que deve ser corrigido. Não podemos deixar 
que a PETROBRAS passe por essa situação toda sem 
que se admita que a coisa realmente está grave e deve 
ser corrigida. Não podemos continuar cometendo esse 
erro gravíssimo. 

Mas o que viemos exigir hoje é transparência. A 
PETROBRAS tem essa obrigação. Até a CVM deve 
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exigir isso, para os seus investidores, para os seus 
acionistas. Muitos trabalhadores usaram o FGTS para 
investir na PETROBRAS, e agora estão vivendo essa 
dificuldade até para tomar conhecimento do verdadeiro 
caos desta gestão. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Se-

nhoras e senhores, antes de conceder a palavra ao 
Deputado Lincoln Portela, nosso Líder do Partido da 
República, quero registrar a presença da Vice-Prefeita 
Márcia Jung, do Município de Zortéa, Santa Catarina, 
que visita a nossa Casa. Em uma demonstração de 
carinho e de luta, vem acompanhar hoje os trabalhos 
das mulheres aqui em Brasília.

Portanto, sinta-se em casa. Um grande abraço e 
o nosso compromisso de continuar ajudando o querido 
Município de Zortéa.

 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Lincoln Portela, para uma 
Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parlamentar 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB. 

S.Exa. dispõe de 6 minutos.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Depu-
tado Jorginho Mello, Sras. e Srs. Parlamentares, quero 
também ressaltar a presença do Vereador Elvis Côrtes, 
da cidade de Belo Horizonte, que veio aqui à convite 
para que possa trabalhar a questão da segurança pú-
blica, fazendo as suas avaliações também.

Sras. e Srs. Parlamentares, por falar em segu-
rança pública, foi aprovado requerimento de minha 
autoria para que esta Casa tivesse uma Comissão de 
Segurança Pública. A Câmara dos Deputados aprovou 
esse requerimento e agora teremos, no próximo dia 
19, terça-feira que vem, Comissão Geral no plenário 
da Câmara dos Deputados para tratar do assunto se-
gurança pública.

O Ministério da Justiça, em parceria com esta 
Casa, está também se envolvendo para que possamos 
dar um start na questão da segurança pública no Brasil. 

O Ministério da Justiça, a Presidência da Re-
pública, esta Casa, todos estamos juntos, porque já 
não aguentamos mais a guerra civil que o Brasil está 
vivendo. Apesar de todos os índices sociais mostra-
rem quantas pessoas estão saindo da pobreza, que 
estamos crescendo no Brasil, no poder de compra, na 
área de ensino, na área da educação, apesar de todos 
esses indicadores, o Brasil continua tendo problemas 
na área de segurança pública.

E não adianta os mais incautos dizerem: “Não, 
essa questão de violência aí são as mortes que acon-
tecem no crime organizado. Isso é bandido matando 

bandido.” Não. Nós temos uma cultura de desrespeito 
e uma cultura de violência instalada no País: pessoas 
que matam, mortes no trânsito, marido que mata mu-
lher – dez mulheres, por dia, são assassinadas –, vio-
lência doméstica, violência contra os filhos, violência 
contra os pais, violências nas escolas. As professoras 
hoje têm dificuldade de dar as costas para os alunos, 
temendo receber uma tijolada na nuca.

Esta é a situação em que nós estamos: 140 as-
sassinatos por dia, fora os desaparecidos, 160 mortes 
no trânsito.

O DPVAT, no ano passado, pagou aproximada-
mente 51 mil seguros por morte no trânsito. Isso quer 
dizer o seguinte: pelo menos 25 mil pessoas não fazem 
uso do DPVAT, porque não sabem que ele existe. Es-
tamos tendo aí uma média de aproximadamente 75 a 
80 mil pessoas. Há quem faça uma avaliação de que 
é maior ainda esse número, porque as pessoas que 
não morrem no dia não entram nessas estatísticas.

Então, esta Casa esta convocando essa Comis-
são Geral, com a presença de Secretários Estaduais 
de Defesa Social e de Segurança Pública.

Acabei de conversar agora com a Secretaria de 
Estado de Defesa Social do Estado de Alagoas, e o 
Secretário Dário já está quase confirmando a presença; 
o Secretário Rômulo, de Belo Horizonte, Minas Gerais, 
já confirmou a presença; estamos conversando tam-
bém com o Secretário José Mariano Beltrame, para 
que até amanhã ele confirme a presença, e o Estado 
de São Paulo também, da mesma forma.

Então teremos aqui: presença do Ministro da Jus-
tiça, presença de Secretários de Estado, presença do 
Ministério Público, da OAB. Estaremos aqui também 
com a magistratura; a ANAMATRA foi convidada, a 
AMB, a AJUFE, a Defensoria Pública e todos os ór-
gãos de segurança pública, Polícia Militar, Bombeiros, 
Polícia Civil, Polícia Federal, a PGR, como já disse, o 
Ministério Público. Todos foram convidados.

Estaremos juntos para um grande debate, para, 
a partir desse movimento da Câmara dos Deputados, 
muito bem apoiado pelo Presidente Henrique Eduardo 
Alves, fazer um grande trabalho na terça-feira, das 10 
horas da manhã às 16 horas, prorrogáveis provavel-
mente até às 18 horas.

É importante a participação dos Deputados. É 
importante a participação das Lideranças. Que as Li-
deranças enviem pessoas ligadas à área da segurança 
pública, e com musculatura, porque não podemos abrir 
a Câmara simplesmente para pessoas que às vezes 
têm boa vontade, mas que não têm a envergadura su-
ficiente para falar. Queremos pessoas com envergadu-
ra, com posição para falarem da violência no trânsito, 
da violência doméstica, da violência contra a mulher.
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Por falar em violência contra mulher, já, neste 
início de ano, comandando a mudança da segurança 
pública, a Presidenta Dilma Rousseff lançou, ontem, o 
Programa Mulher: Viver sem Violência, evento em que 
estive presente. Por certo, também as mulheres, que 
exercem um papel de fundamental importância na vida 
do ser humano, como ser humano que é, precisam ser 
valorizadas como ser humano, e não serem tratadas 
da forma como estão sendo tratadas, massacradas, 
vilipendiadas, abusadas sexualmente. 

É preciso que esta Casa volte-se também para 
o combate à violência contra a criança, a mulher e 
tantas outras coisas que têm assolado o nosso País.

Parabéns ao Presidente Henrique Eduardo Alves! 
Parabéns a esta Casa, ao Ministro Eduardo Cardozo 
e à Presidência da República, porque queremos mu-
dar o Brasil!

Obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Concedo 

a palavra ao Deputado Luis Carlos Heinze, pelo PP. 
S.Exa. dispõe de 5 minutos.
O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas 
Parlamentares, ouvimos aqui nas tribunas da Câmara 
e do Senado muitas pessoas decantarem: “Brasil, 371 
bilhões de dólares de reserva”. Mas é importante que 
se diga que são os produtores rurais deste País – pe-
quenos, médios e grandes produtores – que estão sus-
tentando a economia desse País. Se nós temos o Bolsa 
Família e todas as outras bolsas que são dadas, de 
algum setor elas saem. E, basicamente, é a agricultura 
que está sustentando, Sr. Presidente, esse segmento.

O superávit da balança comercial em 2012, no 
ano passado, foi de 19 bilhões de dólares. A agricul-
tura deu 79 bilhões de dólares. Se não tivéssemos a 
agricultura, nós teríamos um déficit de mais de 60 bi-
lhões. É isso que tem que ser reconhecido. Temos que 
dar a atenção devida ao segmento.

Enquanto isso, com relação à questão indígena, 
estivemos ontem com o Ministro José Eduardo Car-
dozo, para levar o pessoal de Mato Castelhano. Esta-
vam aqui os Prefeitos, os Vereadores e as lideranças 
dos produtores. 

Um outro processo refere-se à questão específica 
dos Municípios de Gentil, Ciríaco e Marau. Os Prefeitos 
estavam presentes. Outros processos são os de Água 
Santa, de Sananduva e de Cacique Doble, um tal de 
Passo Grande da Forquilha. São 1.900 hectares. Estão 
tirando 180 famílias dessas terras. É um absurdo! A 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle está 
olhando 11 processos. São quase 100 mil hectares 
no Rio Grande do Sul. São escrituras de 1879. Vejam, 
esses absurdos ocorrem!

Se nós temos essa maravilha de agricultura, te-
mos que respeitar os produtores. Desses 11 proces-
sos, querem tirar quase 100 mil hectares. Quase 8 mil 
pequenos produtores vão perder suas propriedades.

Então, por um lado, a agricultura dando essa ma-
ravilha para o País e, por outro lado, desapropriando 
terras de pequenos produtores lá no meu Estado, o 
Rio Grande do Sul.

Tem que dar atenção, Presidenta Dilma; tem que 
dar atenção, Ministra Gleisi; tem que dar atenção, Mi-
nistro José Eduardo Cardozo, e não deixar a FUNAI 
cometer esses absurdos. É uma verdadeira indústria 
das desapropriações para fazer o quê? Nesse caso 
de Mato Castelhano, tiram 200 famílias de pequenos 
produtores para colocarem 60, 70 famílias indígenas 
que saíram de outras reservas.

Vão lá no Paraná, em Mato Grosso do Sul, e 
verão índios que estão vindo do Paraguai e entran-
do no Paraná ou no Mato Grosso do Sul. Então, esse 
processo existe e está continuando. Precisamos dar 
um basta a ele.

Em relação a essa mesma agricultura, que está 
dando esse superávit, nós estamos pelejando faz 2 
anos com o Ministro Mendes Ribeiro, que agora está 
no Ministério da Fazendo. Ministro Guido Mantega, 
Secretário Rabelo, Secretário Márcio Holland Brito, 
por favor, deem atenção aos produtores da seca, que 
no ano passado não colheram. Nos últimos 10 anos, 
foram 6, 7 eventos. São 90 Municípios do Rio Grande 
do Sul. Queremos atenção apenas para os produtores 
que tiveram prejuízo. No ano passado, a soja estava a 
70, 80 reais, mas não tiveram produção.

Precisamos atender à gente das Missões, da re-
gião noroeste, do Vale do Jaguari, da fronteira oeste, 
da região da cooperativa COTRISAL, de Sarandi. O 
nosso Diretor João Carlos Chini, o Presidente Walter 
Vontobel, os seus associados precisam dessa aten-
ção. É isso que estamos cobrando, e nós não esta-
mos encontrando retorno por parte hoje do Ministério 
da Fazenda.

Esperamos que o Ministro Mantega seja sensí-
vel a essas ponderações. Esse pessoal quer pagar as 
contas, mas quer ter um prazo. Teremos boa safra este 
ano, mas tivemos 5 frustrações nos últimos 10 anos. 
Precisamos que atenção seja dada a essas produtores.

Então, vejam. Índio por um lado, quilombolas por 
ouro, MST por outro, seca, estiagem, problemas, e não 
conseguimos dar essa atenção. São esses produtores 
que no dia a dia, plantando da forma como estão, vão 
dar 180 milhões de toneladas de grãos ao País este 
ano. É essa gente que sem crédito bancário, do jeito 
que puderem vender, tendo prejuízo muitas vezes, aca-
bam fazendo essa agricultura forte, essa agricultura que 
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deu os 371 bilhões de que o Brasil está se gabando. 
E desde 2002, no Governo do Presidente Fernando 
Henrique, passando pelo Presidente Lula e agora com 
a Presidenta Dilma Rousseff, neste momento.

Esta gente tem que ter atenção, para que os 
índios não façam o que estão fazendo e para que as 
dívidas possam ser renegociadas.

Essa é a questão, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Tem a 

palavra o Deputado Izalci, pelo PSDB. 
V.Exa., atuante Deputado de Brasília, disporá de 

5 minutos na tribuna.
O SR. IZALCI (PSDB-DF. Sem revisão do orador.) 

– É uma Comunicação Parlamentar, Sr. Presidente, 
então são 10 minutos.

Sr. Presidente, o assunto que eu quero tratar é 
sobre uma matéria que aprovamos nesta Casa. Refiro-
-me à PEC que agora foi aprovada na CCJ, que deve 
ir para o plenário do Senado e que trata exatamente 
da regularização do trabalho doméstico. Acho que em 
boa hora nós corrigimos um problema sério da Cons-
tituição, que não deu um tratamento equilibrado aos 
que prestam serviços domésticos. 

Sr. Presidente, hoje nós temos aproximadamente, 
segundo informações da Federação Nacional, 7 milhões 
de empregados domésticos, dos quais 6,7 milhões, 
quase a sua totalidade, são mulheres. Inclusive, 61% 
delas são negras. Na Constituição vários benefícios 
concedidos aos trabalhadores foram restringidos às 
empregadas domésticas, e agora estamos corrigindo 
isso. É evidente que a aprovação dessa PEC trará al-
gumas dificuldades para as pessoas, para o cidadão 
comum, para o casal que trabalha fora e precisa real-
mente de alguém para tomar conta da casa. A grande 
maioria das empregadas domésticas não tem cartei-
ra assinada; hoje, apenas 27% têm carteira assinada, 
quase 2 milhões de pessoas. 

Então, o que precisamos fazer? Primeiro, temos 
que saber que é uma atividade fundamental para qual-
quer cidadão. Desde muitos anos, são elas que cuidam 
das crianças. Os pais vão trabalhar e deixam a criança 
por conta da empregada doméstica. E, por incrível que 
pareça, ela não é valorizada como deveria, até porque 
o bem mais valioso da família é o filho. Muitas vezes, 
os pais deixam o filho com a empregada, mas não re-
conhecem nela o valor e a importância dessa atividade.

O que nós precisamos fazer? Imediatamente, 
quando aprovamos aqui a matéria, eu apresentei um 
projeto para que o desembolso feito com empregada 
doméstica pudesse ser deduzido da base de cálculo 
do Imposto de Renda. Todas as empresas no Brasil, 
quando vão pagar o seu imposto, deduzem da sua re-

ceita as despesas de pessoal, encargos etc. Depois, 
sobre o lucro, pagam o imposto. Nada mais justo do 
que fazer a mesma coisa com as empregadas domés-
ticas. Que o cidadão que paga o seu imposto, o traba-
lhador brasileiro possa deduzir da base de cálculo do 
seu salário aquilo que desembolsa quase como uma 
necessidade fundamental com empregada doméstica. 

Nós estamos assistindo agora a discursos ma-
ravilhosos, de fato, e a iniciativas fundamentais, até 
porque a carga tributária do País é a maior do mundo. 
É necessária a desoneração da folha das empresas. 
Acho que quase 40 segmentos hoje já estão, nas suas 
folhas, com a desoneração previdenciária. Por que não 
também desonerar para o trabalhador o encargo da 
empregada doméstica? Isso vai, inclusive, facilitar a 
formalização dessa profissão, que agora passa a ter 
os mesmos direitos do trabalhador comum. 

Aproveitando, esta Casa precisa dar o exemplo. 
Nós não podemos admitir aqui, nesta Casa, que o tra-
balhador, o terceirizado principalmente, sofra aquilo que 
normalmente as empresas têm feito nos Ministérios 
e outros órgãos públicos: atraso de pagamento, não 
recolhimento de FGTS. Muitos não recolhem INSS. O 
trabalhador simples quando vai se aposentar é que 
descobre que a empresa não recolheu INSS. Quando 
quer ir lá comprar pelo Minha Casa, Minha Vida e fi-
nanciar pelo FGTS, descobre que a empresa não está 
recolhendo. Muitas vezes, quando é demitido, quando 
vai receber a rescisão, a empresa já quebrou e não 
tem como pagar, e ele fica sem receber.

Esta Casa já tomou uma atitude que eu acho lou-
vável, mas ainda precisamos aperfeiçoar: a Câmara 
só paga a empresa terceirizada depois que a empresa 
paga o funcionário. É uma medida prudente, porque, 
hoje, se essas empresas quebrarem, como algumas 
estão quebrando, isso não recai sobre os terceirizados. 

Mas temos que estender isso a todo o Brasil. 
Todos os órgãos públicos deveriam fazer exatamen-
te o que a Câmara fez. No entanto, a Câmara ainda 
precisa aperfeiçoar, para que tenha a garantia de que 
o trabalhador possa receber no quinto dia útil, o que 
não vem acontecendo, porque, quando o terceirizado 
descobre que não recebeu o salário, não dá tempo 
de a Câmara tomar as providências e deduzir depois. 
Deve haver uma mudança na legislação da Câmara, 
para aperfeiçoar isso e garantir que, no quinto dia útil, 
o terceirizado receba o seu salário. 

Amanhã, inclusive, vamos fazer uma reunião 
nesta Casa, com todos os terceirizados – estão todos 
convidados –, provavelmente em torno de 1 hora, para 
quem está saindo e entrando. Estamos convidando toda 
a Direção responsável pelo contrato – o terceirizado, 
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a Direção Geral – para que possamos resolver vários 
problemas que vêm acontecendo aqui. 

Aproveitamos para dizer que nós, aqui, devemos 
dar o exemplo. Não podemos admitir as diferenças de 
remuneração que existem no Brasil. É inconcebível 
que, no mesmo local de trabalho, um servidor ganhe 
o auxílio-alimentação de 300 reais, 400 reais, e o outro 
ganhe de 800 reais. É aqui que devemos corrigir es-
sas distorções. Não adiante ficarmos esperando uma 
resposta de fora, a iniciativa tem que ser desta Casa. 

Precisamos debater um pouco mais a relação 
terceirizados, servidores, trabalhadores, para que não 
ocorram os problemas que existem em vários órgãos 
públicos e empresas privadas deste País. 

Precisamos diminuir, cada vez mais, as diferen-
ças de salário, entre o trabalhador que recebe, muitas 
vezes, um salário mínimo e aquele que ganha 10, 20, 
30, 50 salários. 

Cabe a nós discutir e tentar dar o exemplo ao País 
em termos de atitude, porque esta é uma Casa de leis, é 
aqui que se fazem essas correções sociais e trabalhistas. 

Na reunião de amanhã, estaremos discutindo 
isso, para que não aconteça o que está havendo hoje. 
A convenção coletiva de janeiro deu o reajuste de 20%, 
e os trabalhadores não receberam até hoje, estamos 
em março. E a empresa não paga porque a Câmara 
só pode pagar depois que aprovar o Orçamento. Ali-
ás, aprovamos, na semana passada. Agora é que a 
Câmara vai analisar o contrato com a empresa para 
poder admitir o repasse. Mas a relação de trabalho 
dessa empresa é baseada na CLT. Essas empresas 
quando entram em uma concorrência têm que saber 
exatamente quais são as condições do contrato. O tra-
balhador não tem nada com isso, precisa ter a garantia 
de que no quinto dia útil o salário estará lá. Não podem 
entregar aqui tíquete, vale, cartão alimentação, que 
ninguém conhece, ninguém recebe na cidade. Vamos 
discutir mais esse assunto. 

Quero, inclusive, propor, amanhã, algumas mu-
danças na legislação para amenizar essas questões 
trabalhistas, esses direitos, principalmente, dos mais 
humildes, que precisam ter um tratamento especial.

Todos os trabalhadores desta Casa recebem o 
tíquete alimentação, o vale alimentação durante as 
férias. Os terceirizados, não. Quando eles saem de 
férias, não almoçam, não jantam, não comem.

Então, no mesmo estabelecimento, temos que 
usar os mesmos benefícios: se os servidores têm di-
reito, os terceirizados também o têm.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Concedo 

a palavra ao Deputado Dudimar Paxiuba. 
S.Exa. dispõe de 3 minutos. 

O SR. DUDIMAR PAXIUBA (PSDB-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, ocupo a tribuna para trazer ao 
conhecimento da população brasileira assunto que 
reputo de suma importância. Refiro-me à geração de 
energia termoelétrica neste País. 

Sabemos que todas as vezes que os reservató-
rios ficam em um nível preocupante, quem salva este 
País do apagão são as usinas termoelétricas. Mas há 
necessidade de que o Governo, pelos órgãos compe-
tentes, trate com maior carinho as usinas termoelétri-
cas existentes neste País.

No Estado do Pará, na região de Tapajós, vários 
Municípios são atendidos exclusivamente pela geração 
de energia termoelétrica. É desesperador o estado dos 
geradores e das turbinas dessas usinas termoelétricas. 

Agora mesmo o Município de Jacareacanga, no 
extremo do Estado do Pará, já na divisa com Mato 
Grosso, vem sofrendo racionamento na distribuição 
de energia em decorrência de falhas mecânicas, de 
defeito nos geradores e nas turbinas das usinas ter-
moelétricas daquele Município. 

Vamos fazer um requerimento à Equatorial Ener-
gia, atual concessionária de energia elétrica no Estado 
do Pará, para que mande técnicos do setor a Jacarea-
canga, a fim de reparar esses defeitos mecânicos da 
usina termelétrica e a população possa outra vez ter 
o serviço essencial de energia elétrica a contento em 
todos os seus lares.

É inadmissível e até um contrassenso que os 
consumidores daquele Município, onde está sendo 
construída uma das maiores hidrelétricas do Norte 
do País, não tenham atualmente em seus lares esse 
serviço essencial de energia elétrica.

Apelamos para a Equatorial Energia a fim de que 
envie urgentemente técnicos à cidade de Jacareacanga 
e que os defeitos mecânicos das turbinas e dos gera-
dores sejam reparados com urgência.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Jorginho Mello) – Concedo 

a palavra ao Deputado Augusto Carvalho, que dispõe 
de até 3 minutos.

Antes, registro a comunicação do empresário 
Marcos Zanardo, de Joaçaba, no oeste de Santa Ca-
tarina, que honra aquela região com seu trabalho de 
empresário, de que está nos assistindo neste momento. 

Um grande abraço, Marcos Zanardo.
O SR. AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS-DF. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, a saga pela libertação da 
América Latina é tema que nos apaixona a todos. As 
lutas pela independência e pela unificação do nosso 
continente marcaram profundamente a nossa geração, 
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que aprendeu, desde cedo, a respeitar a figura dos lí-
deres da independência dos países da América Latina. 
Citaríamos como um dos expoentes dessa liderança, 
dos nossos heróis, Simón Bolívar.

Sr. Presidente, o sonho da unidade latino-ameri-
cana sempre foi uma das bandeiras que nós, da nossa 
formação, do Partido Comunista Brasileiro, todos, enfim, 
desfraldamos aqui, no Brasil, e no nosso Continente. 
A luta pela libertação, a luta por uma sociedade mais 
solidária. Sempre tivemos bastante arraigado em nosso 
sentimento esse reconhecimento e esse sonho dessa 
unidade latino-americana.

Vou falar aqui uma heresia, que certamente vai ser 
considerada por meus companheiros que ombrearam 
comigo essa luta, essa solidariedade, esse sonho pelo 
ideal bolivariano. É certo que o Brasil tem feito todo 
um esforço de buscar, através da nossa diplomacia, 
muito competente, trabalhar junto para conquistar uma 
unificação de esforços, especialmente desde a criação 
do MERCOSUL, de buscar condições mais vantajosas 
para o nosso País e para o bloco do MERCOSUL nas 
negociações internacionais.

Não posso deixar aqui de comentar. Já não é a 
primeira vez, nem será a última, em que os interes-
ses nacionais são afetados de maneira inaceitável. E 
agora pela Argentina, que ameaça caçar a concessão 
da Vale do Rio Doce em razão de divergência sobre 
procedimentos, que aqui não terei tempo para poder 
discorrer. Já tivemos situações como na Bolívia, quando 
o Presidente Evo Morales mandou ocupar militarmente 
a refinaria da PETROBRAS, e ficou por isso mesmo; 
no Paraguai, quando, de maneira unilateral, o país 
quis, e exigiu, um pagamento adicional pela energia 
produzida pela binacional Itaipu; e na Argentina há um 
contencioso permanente: uma hora é o setor automoti-
vo, outra hora é a questão da carne, dos cereais – nós 
temos uma relação comercial intensa.

Será que o Brasil tem que continuar, na sua 
vaidade, ou na sua presunção de querer liderar esse 
bloco? Será que não seria o momento de – não rom-
permos com essas negociações, essas relações que 
temos com o MERCOSUL – haver uma sinergia, uma 
harmonia? Não pode o Brasil marchar ao compasso 
de países que não querem fazer o seu dever de casa. 
Por isso, enquanto o Chile, por exemplo, tem relações 
bilaterais com os Estados Unidos, através de acordos 
de comércio bilateral; enquanto a própria Argentina, 
lá atrás, trabalhava para conseguir um acordo de livre 
comércio com os Estados Unidos, o Brasil se furta de 
buscar alternativas no mercado que interessam à de-
fesa do interesse nacional, às empresas brasileiras, 
à produção de riquezas, à exportação de materiais, 
principalmente manufaturados, não apenas commo-

dities. É preciso buscar relações vantajosas, como a 
União Europeia, com os Estados Unidos, em particu-
lar. E nós não podemos porque estamos travados pelo 
MERCOSUL. 

Então, Sr. Presidente, nesse pouco tempo que 
eu tenho, eu quero colocar aqui o meu questionamen-
to sobre essa política. Acho que avançamos, fizemos 
um esforço supremo – até foi criado o Parlatino, com 
a contribuição do Brasil. Mas será que nós estamos 
em condições de bancar as assimetrias regionais, tais 
como os países mais desenvolvidos da Europa pude-
ram bancar as dificuldades que tinham os países eco-
nomicamente mais atrasados, como Portugal, Grécia 
e outros? Até quando o Brasil vai ter que bancar o ir-
mão condoído das dificuldades, das mazelas por que 
passam os nossos hermanos?

Sem nenhum xenofobismo, Sr. Presidente, mas 
sempre pensando na solidariedade latino-americana, 
o Brasil, na minha opinião, não está em condições, 
diante de tantos problemas que nós temos, de dificul-
dades... V.Exa. tratou aqui, das desigualdades sociais, 
das iníquas relações sociais hoje, que nos colocam, 
em termos de IDH, abaixo, muitas vezes, em vários 
indicadores, da própria Argentina, do próprio Chile, ou 
de outros países, inclusive. O crescimento econômico 
foi menor do que em outros países.

Por isso, Sr. Presidente, eu gostaria de deixar aqui 
marcada esta minha posição: precisamos urgentemente 
rever essa nossa relação de absoluto travamento em 
relação àquilo que foi até agora discutido, negociado 
no âmbito do MERCOSUL, ao interesse nacional, aos 
objetivos estratégicos do Brasil de ser uma grande po-
tência econômica, com justiça social, com liberdade, 
com democracia – e é outro papel que vemos nesses 
países da América Latina, as dificuldades em relação 
aos direitos humanos, a liberdade de expressão, que 
é um dos pilares, a liberdade de imprensa, um dos 
pilares de qualquer bloco econômico que se queira. 
E nós sabemos das dificuldades, principalmente da 
Venezuela agora, uma nova sócia nesse bloco, da 
Argentina, enfim, e de outros países, que estão, cada 
vez mais, adotando posições liberticidas, do ponto de 
vista de liberdade de imprensa, Sr. Presidente.

Por isso, eu deixo aqui essas minhas reflexões. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Car-
valho, o Sr. Jorginho Mello, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Izalci, § 2º do 
art. 18 do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Com a palavra 
o último orador inscrito, o Deputado Jorginho Mello, 
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pelo Bloco PR/PTdoB/PRB/PHS/PTC/PSL/PRTB de 
Santa Catarina. 

O SR. JORGINHO MELLO (Bloco/PR-SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Izal-
ci, cumprimento V.Exa., as senhoras e os senhores 
Deputados e quem nos honra com a sua audiência.

Ontem houve uma reunião dos Governadores 
aqui em Brasília, capitaneada pelo Presidente da Casa, 
Henrique Eduardo Alves, e pelo Presidente do Sena-
do, Renan Calheiros. O Governador de Santa Catari-
na compareceu e fez um apelo que também nos toca. 
O Governo Federal não tem autoridade e não pode, 
quando toma uma decisão, passar encargos para os 
Estados. Se passá-los, tem que indicar a fonte de re-
ceitas. Os Estados não suportam mais ter que suprir, 
sustentar, dar atendimento a setores como saúde e 
educação.

A dívida paga pelos Estados é mais ou menos 
uma agiotagem oficializada. O Governo Federal cobra 
mais do que um banco privado dos Estados. Isso é uma 
injustiça! Daí a razão desse apelo dos Governadores 
ontem. Tomara que possamos ter forças para tirar da 
gaveta algumas ações, alguns projetos que já trami-
tam nesta Casa e no Senado que vão ao encontro do 
que os Governadores vieram debater ontem, com a 
participação maciça de todos eles. Solidarizo-me com 
o Governador de Santa Catarina, que teve uma parti-
cipação destacada nesta Casa.

Sr. Presidente, hoje pela manhã tivemos uma 
reunião no Ministério dos Transportes com o Ministro 
Passos sobre a BR-282, a BR-285, a BR-101, a BR-
280 e a BR-470. Veja bem, são diversas obras que 
Santa Catarina cobra. Santa Catarina é um Estado 
que produz.

A BR-282 corta o Estado de Santa Catarina. Nós 
a consideramos como a BR da produção, porque vem lá 
da Argentina, do extremo oeste de Santa Catarina até 
o litoral, até os portos. Precisa ser duplicada. A Ponte 
Irineu Bornhausen, em Joaçaba, está tendo acidentes 
por falta de um recapeamento. 

O Ministro nos prometeu o lançamento dos editais 
da BR-470. De Blumenau a Indaial ninguém mais anda 
em Santa Catarina. Não tenha dúvida disso. E o Minis-
tro nos prometeu que vai a Santa Catarina, que até o 
final deste ano todas essas obras vão estar concluídas.

Estava lá também a Diretora da ANTT. Nós temos 
algumas encrencas com a ANTT. Temos o Contorno 
Viário da Grande Florianópolis, que pega Palhoça, São 
José e Biguaçu. E agora, depois de 2 anos, voltam a 
dizer que vão fazê-lo pelo projeto original. Só que pre-
cisam fazer audiência pública de novo. E a ANTT diz 
que em 18 meses estará concluída a obra. Tem que 
obrigar a concessionária a fazer, porque já deveria 

está feito. Essas obras deveriam ter ficado prontas no 
ano de 2012. 

Tomara, Sr. Presidente, que o Ministro cumpra 
com a sua palavra. Tomara que a ANTT, quando nos 
chamar para conversar, a bancada de Santa Catarina, 
tenha o entendimento de que essa obra, o Contorno 
Viário da Grande Florianópolis possa acontecer e possa 
ser cumprido dentro dos prazos estipulados.

Portanto, Sr. Presidente, espero que a ação que 
toda bancada está promovendo possa se configurar, 
efetivamente, em obras para Santa Catarina, esse Es-
tado que produz e trabalha e tem dado bons exemplos 
para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. GEORGE HILTON (PRB-MG. Pronuncia-
mento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, no dia 5 de março, apresentei 
o Projeto de Lei Complementar nº 246, de 2013, que 
visa modificar o inciso III do art. 73-B da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, introduzido pela 
Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. O 
objetivo do Projeto de Lei, aguardando ainda despacho 
do Presidente da Câmara, é o de aumentar o prazo 
de 4 anos para 5 anos para os municípios com até 50 
mil habitantes se adequarem à Lei da Transparência.

À primeira vista, pode-se supor que alguns muni-
cípios não tenham sido tão diligentes com a determi-
nação legal e não se adequaram à transparência que 
a democracia moderna exige. Guardando o princípio 
da boa-fé, não podemos cogitar em que os municípios 
protelam a aplicação da lei porque teriam alguma coi-
sa a esconder.

Acredito que devamos considerar a natureza das 
leis. A natureza das leis é a de regular o mundo para 
alcançar o ideal do dever-ser. Como quem faz as leis 
são os próprios homens imperfeitos, muitas vezes o 
conflito entre o mundo ideal e o real pode tornar-se 
insuperável. O insuperável ocorre quando a lei esta-
belece um postulado que contraria a ciência ou geo-
grafia humana.

A geografia humana pode ter sido a principal 
causa que levou a administração dos municípios com 
menos de 50 mil habitantes a atrasarem a Lei da Trans-
parência. Segundo o IBGE, no Brasil existem mais de 
5 mil cidades com até 50 mil habitantes. Em Minas 
Gerais, de um total de 853 cidades, 793 têm menos 
de 50 mil habitantes.

O IBGE também apurou que 17,6% da popu-
lação vivem em municípios de até 20 mil habitantes, 
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mas esses municípios representam 71% de todos os 
5.564. São 3.950 municípios com até 20 mil habitantes.

Se olharmos os dados de educação do IBGE, ve-
remos a qualidade da escolaridade do pessoal ocupado 
na administração direta dos municípios. Os 3.950 mu-
nicípios com até 20 mil habitantes têm 154 mil servido-
res com curso superior completo; os outros 1.614, com 
mais de 20 mil habitantes, possuem 593 mil servidores 
formados em faculdades. Em média, cada município 
de até 20 mil habitantes tem 39 servidores com curso 
superior, enquanto cada uma das outras cidades com 
mais de 20 mil tem 367 servidores formados nas mais 
diversas faculdades.

Enquanto os municípios pequenos têm um servi-
dor com curso superior, os grandes possuem 10. Essa 
desproporção na quantidade de servidores com curso 
superior, sempre guardando a boa-fé, pode muito bem 
explicar o porquê de a administração dos menores 
municípios apresentar dificuldades para se adequar à 
Lei da Transparência.

É necessário entender que, para ter a adminis-
tração transparente para o público de todo o País, as 
prefeituras precisam recrutar pessoas com especiali-
zação, o que não é fácil de fazer, justamente porque 
as cidades são pequenas.

Precisamos considerar que, mesmo conterrâneos 
que saem para estudar fora, não se motivam a voltar, 
porque se acostumaram em cidades com maiores 
atrativos que a cidade natal. A natureza humana não 
se readapta na regressão social. Muitas vezes, nem o 
salário muito bom pode ser capaz de atrair.

Esse problema o Ministério da Saúde está enfren-
tando com a falta de médicos no interior do Brasil. Pode 
ser o mesmo problema que os municípios pequenos 
enfrentam para se adequarem à Lei da Transparência: 
falta de profissionais.

Como sabemos, “nem só de pão vive o homem”. 
O homem moderno, que já tem as necessidades de 
segurança e sobrevivência satisfeitas, busca também 
lazer e cultura, que muitas vezes não podem ser ofe-
recidos nas cidades menores.

Precisamos ter consciência das implicações que 
a geografia humana traz para a administração. Perce-
bendo esse problema, apresentei o PLP 246, de 2013, 
para oferecer mais tempo aos prefeitos. Mais tempo 
para que possam fazer convênios com prefeituras maio-
res ou tentarem outros atrativos para os profissionais 
qualificados nessas atividades.

O SR. ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/PV-MG. Pro-
nunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, caros colegas Par-
lamentares, brasileiras e brasileiros, especialmente 
meus queridos conterrâneos de Minas Gerais, um 

dos grandes flagelos que hoje afligem o povo mineiro 
é o da calamitosa situação da BR-262/381, no trecho 
entre Belo Horizonte e Governador Valadares. Foram 
registrados nesse trecho 1.003 acidentes graves, com 
105 mortes, somente no ano de 2008. Em 2010, 17 
pessoas morreram em menos de 72 horas, no trecho 
entre Belo Horizonte e Governador Valadares, entre 
os dias 23 e 25 de junho.

A ONG Anjos do Asfalto, que atua no socorro a 
vítimas de acidentes na rodovia, estima que 40% dos 
feridos morrem no hospital ou a caminho do hospital. 
Esses óbitos não entram na conta oficial, que consi-
dera apenas os mortos no local do acidente. Dessa 
forma, a tragédia humanitária na chamada Rodovia 
da Morte é muito pior do que indicam as estatísticas 
oficiais. (www.globo.com)

O trecho é via de acesso à Capital mineira e a 
regiões de produção industrial do Estado, notadamente 
a região do Vale do Aço. A BR-381 faz conexão entre 
as Regiões Sudeste e Nordeste do País. 

Já transitei diversas vezes pela BR-381. Quase 
toda a extensão da rodovia entre Belo Horizonte e 
Governador Valadares é de pista simples. Há grande 
incidência de declives, aclives, curvas fechadas, falhas 
no asfalto. É intenso o fluxo de carretas sobrecarrega-
das e de automóveis. 

Aos finais de semana, o tráfego é tão grande 
que são comuns engarrafamentos na chegada a Belo 
Horizonte. 

Aproximadamente 30 mil veículos, incluindo uma 
grande quantidade de caminhões e carretas, transitam 
diariamente por esse trecho. É uma taxa quatro vezes 
maior que o tolerável para rodovias de pista simples.

A duplicação do trecho crítico da BR-381, entre 
Belo Horizonte e Governador Valadares, não resolveria 
completamente, mas pelo menos amenizaria a crise 
humanitária que assola sobretudo os mais de 60 mu-
nicípios mineiros cortados pela rodovia ou próximos 
a seu traçado.

Essa duplicação, entretanto, virou uma novela. A 
Presidente Dilma Rousseff anunciou a obra em junho 
de 2012, durante visita a Minas Gerais. Mês passado, o 
DNIT suspendeu os editais 791/2012 e 654/2012, lan-
çados no ano passado para contratar a duplicação. O 
órgão afirmou que os editais precisavam ser revisados.

Semana passada, o Ministro dos Transportes, 
Paulo Sérgio Passos, e o Diretor-Geral do DNIT – De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, 
Jorge Ernesto Pinto Fraxe, garantiram-nos que os no-
vos editais para a contratação das obras de duplicação 
serão publicados no próximo dia 28 de março. 

O Ministério dos Transportes assegurou-me que 
as licitações seguirão o mesmo regime acelerado apli-
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cado às obras de infraestrutura para a Copa do Mundo 
de Futebol, mas ainda é preciso esperar para ver. E 
lutar por isso. 

É uma pena que tenha faltado sensibilidade por 
parte do Governo Federal. Essas obras de duplicação 
já teriam que estar prontas há muito tempo. Será imen-
so seu impacto social e econômico para o Estado de 
Minas Gerais, para o Estado do Espírito Santo e até 
para São Paulo e para o País como um todo.

Esperamos que no próximo dia 28 de março o 
Ministério dos Transportes, de fato, publique os editais 
e que daqui em diante as obras de duplicação come-
cem para valer. O povo de Minas Gerais não aguenta 
mais esperar por essa obra. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado a todos.
O SR. HENRIQUE OLIVEIRA (Bloco/PR-AM. Pro-

nunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, há exatos 51 anos, o então 
Presidente dos Estados Unidos, John Kennedy, enviou 
uma mensagem ao Congresso americano que mudaria 
a visão mundial quanto ao consumidor. A mensagem 
a que me refiro tratava da proteção dos interesses e 
direitos dos consumidores. “Consumidores somos todos 
nós”, disse ele, o que se tornou o marco fundamental 
para a criação dos direitos dos consumidores e que 
causou grande impacto nos Estados Unidos da Amé-
rica e no resto do mundo. Desde então, no dia 15 de 
março são comemorados os direitos adquiridos pelos 
consumidores ao longo desses anos, além de serem 
discutidas as demais necessidades para melhorar o 
atendimento a eles. 

Naquela época, foram estabelecidos quatro pon-
tos básicos de garantia aos consumidores: o do direito 
à segurança ou proteção contra a comercialização de 
produtos perigosos à saúde e à vida; o do direito à in-
formação, incluindo os aspectos gerais da propaganda 
e o da obrigatoriedade do fornecimento de informa-
ções sobre os produtos e sua utilização; o do direito 
à opção, no combate aos monopólios e oligopólios e 
na defesa da concorrência e da competitividade como 
fatores favoráveis ao consumidor; e o do direito a ser 
ouvido na elaboração das políticas públicas que sejam 
de seu interesse.

Desde então, não há dúvida de que temos evo-
luído e muito quanto à nossa proteção, como consu-
midores. No entanto, a cada dia que passa encon-
tramos fornecedores mais ferozes e com uma gana 
infinita, que têm violado muitas das conquistas que 
obtivemos. Com a modernização e a globalização, é 
cada vez mais comum lermos notícias sobre fusão de 
empresas. Nada contra fusões, desde que respeitem 
o direito de opção do consumidor. Criar um verdadeiro 

monopólio, oligopólio, no setor de atuação, prejudica 
em demasia o consumidor, que não tem a quem re-
correr, a não ser à lei. Pois bem. Este é outro proble-
ma enfrentado pelo consumidor: ver a lei ser aplicada 
como deve ser. Muitas vezes por falta de fiscalização 
e pela morosidade da Justiça, consumidores passam 
anos a fio aguardando decisões sobre ressarcimentos 
e indenizações a serem pagos por aqueles fornecedo-
res que os prejudicaram. Temos que brigar pela livre 
concorrência e pela competitividade. Caso contrário, 
vamos continuar nos deparando com grandes oligo-
pólios, que reduzem a oferta e a possibilidade de es-
colha. Esses casos acontecem muito com indústrias 
e companhias aéreas. 

Outro exemplo claro de violação aos direitos dos 
consumidores é o que é oferecido hoje pelas operado-
ras de planos de saúde. O preço pago pelo consumi-
dor é alto. No entanto, o consumidor não tem o retorno 
deste investimento e enfrenta problemas para marcar 
consultas e exames, já que muitos médicos e clínicas 
deixam de atender pelos planos, devido ao baixo re-
passe feito pelas operadoras, que não pagam o justo 
pelo trabalho do médico. Caros colegas, chega-se ao 
absurdo de muitas vezes o consumidor recorrer à Jus-
tiça para conseguir manter um parente num leito ou na 
Unidade de Terapia Intensiva de um hospital, por falta 
de cobertura do plano de saúde. 

Ora, nobre Presidente, há algo de errado. O que 
vale mais? Uma vida ou um contrato? Acidentes e do-
enças acontecem sem dia, hora nem local marcados. 
Por isso, o serviço prestado deve ser amplo. A saúde 
suplementar do Brasil hoje é uma vergonha. Conforme 
aumentou o número de consumidores neste setor, a 
qualidade da prestação de serviço piorou. E o consu-
midor, refém, pois já paga um plano de saúde para 
não passar por situações difíceis em hospitais públi-
cos, mas passa por momentos aflitivos por causa dos 
planos de saúde.

É preciso justiça. No último domingo, inclusive, 
foi divulgada uma reportagem, pelo jornal Folha de 
S.Paulo, que mostra o quanto a Agência Nacional de 
Saúde tem demorado para analisar processos que apu-
ram irregularidades cometidas pelos planos de saúde. 
E muitos casos são arquivados ou têm punições can-
celadas e multas reduzidas. Segundo os números pu-
blicados, 522 processos, dentre os 765 julgados pela 
Diretoria da ANS entre janeiro e fevereiro, tramitavam 
há mais de 5 anos. Existem processos que tramitam 
há mais de 12 anos. É um absurdo! Tem que ser cum-
prido o direito soberano do consumidor. 

Devo até avisar os nobres colegas que nos pró-
ximos dias teremos uma audiência pública, na Comis-
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são de Defesa do Consumidor, para discutirmos esta 
questão da fiscalização no setor da saúde suplementar. 

A nossa esperança em dias melhores aumenta 
com o anúncio da Presidenta Dilma Rousseff, a ser 
feito nesta sexta-feira, de que os PROCONs de todo o 
Brasil ganharão mais poder de ação e poderão aplicar 
multas diárias a empresas que infringirem o direito do 
consumidor brasileiro. Haverá punições para o esta-
belecimento comercial que infringir o direito do consu-
midor e também para o órgão público ou privado que 
não fiscalizar essa infração. A ideia do Executivo é a de 
criar as condições para solucionar de forma mais rápi-
da as reclamações de clientes e desafogar a Justiça. 
Segundo o projeto, quando não houver acordo entre 
as partes no PROCON, o juiz dispensará a audiência 
de conciliação e pulará diretamente para a audiência 
de julgamento. 

Ainda não sabemos se a regra dos PROCONs 
virá por medida provisória, com efeito legal imediato, 
ou por projeto de lei, que precisa da nossa aprovação. 
Na semana passada, em pronunciamento nacional de 
rádio e TV, Dilma Rousseff disse que pretende trans-
formar a pauta da defesa do consumidor em uma “po-
lítica de Estado”, em que “premiará as boas práticas e 
punirá as más”, uma medida de extrema importância 
para protegermos os consumidores e que deve ser to-
talmente apoiada por todos nós do Parlamento.

E continuo a dizer: temos que comemorar, mas 
temos muito ainda para alcançar. E estou aqui para 
lutar por avanços, ainda mais agora, como membro 
titular da Comissão de Defesa ao Consumidor. 

Consumidores de todo o País, não deixem seus 
direitos de lado e, sempre que necessitarem esclarecer 
dúvidas ou fazer reclamações, procurem o PROCON 
da sua cidade. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado.
A SRA. BRUNA FURLAN (PSDB-SP. Pronun-

ciamento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, nesta oportunidade, que-
ro chamar a atenção para o expressivo aumento do 
número de acidentes com motocicletas no Estado de 
São Paulo, problema que vem se agravando de forma 
muito preocupante nos últimos anos.

A imprudência, o excesso de velocidade e a pró-
pria violência generalizada do trânsito são apontados 
como as principais causas do maior número de aci-
dentes e de mortes envolvendo motoqueiros.

Quero chamar a atenção, das autoridades prin-
cipalmente, para a gravidade da situação que tem 
ceifado muitas vidas, além de sobrecarregar o siste-
ma de saúde com internações cada vez mais longas 
e dispendiosas.

Levantamento realizado pela Secretaria da Saúde 
de São Paulo revela números assustadores, compará-
veis aos de uma pequena guerra civil. De acordo com 
aquele órgão, morrem cerca de 5 motociclistas por dia 
no Estado, sendo que, em 2011, foram internados dia-
riamente mais de 50 vítimas de acidentes com motos.

O estudo mostrou que, em 2009, morreram 1.479 
motociclistas no Estado, número que subiu para 1.721 
mortes em 2011, numa progressão assustadora que 
exige providência imediata por parte das autoridades.

Outro dado revelador indica que, em 2011, foram 
gastos R$27 milhões com as internações de motoci-
clistas acidentados, valor 76% maior do que os R$15 
milhões gastos em 2008. Só na Grande São Paulo, o 
número de internações cresceu quase 50%, passando 
de 7.299, em 2008, para 10.674, em 2011.

Não resta dúvida de que estamos diante de uma 
situação catastrófica que reflete a crescente complexi-
dade do trânsito e a falta de educação dos motoristas.

De modo geral, o aumento da frota de veículos 
produziu enormes congestionamentos nas vias públi-
cas do País, sobretudo nas cidades maiores, com o 
crescimento exponencial de problemas relacionados 
ao trânsito.

Em muitos casos, quando ocorrem imprevistos, 
como acidentes ou chuvas fortes, o trânsito de veículos 
fica virtualmente parado. Nos momentos de pico, os 
motoristas podem gastar horas para chegar as suas 
casas ou ao trabalho. No caso dos motociclistas, a si-
tuação é muito mais grave, porque os acidentes costu-
mam levar à morte ou a graves traumatismos de lenta 
e difícil recuperação.

O fato é que as autoridades responsáveis pela 
política e pelo controle do trânsito no Brasil e no Es-
tado de São Paulo precisam tomar novas medidas 
para educar e fiscalizar os motociclistas, cujo número 
de acidentes e mortes está alarmando a população. 
Não podemos esquecer que, na maioria dos casos, 
as vítimas são jovens, que estão perdendo a vida num 
trânsito violento e irracional.

Precisamos todos trabalhar juntos para mudar 
essa situação cada vez mais cruel e desumana.

Obrigada.
 O SR. GIROTO (PMDB-MS. Pronunciamento 

encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, demais senhoras e senhores que nos 
ouvem ou nos assistem pela Internet, pela Rádio Câ-
mara e pela TV Câmara, em especial, ilustres cidadãos 
de Mato Grosso do Sul, que tenho o imenso orgulho 
de representar, o nosso País é líder em exportação 
de carne bovina. Em 2010, foram quase 2 milhões de 
toneladas vendidas para mais de cinquenta países. A 
atividade pecuária é uma das principais forças da eco-
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nomia nacional, assim como as commodities agrícolas. 
Somente no terceiro trimestre de 2012 foram abatidos 
mais de 8 milhões de cabeças, segundo o IBGE. 

Porém, o Brasil enfrenta problemas sanitários 
graves e apresenta péssimas condições de comercia-
lização e abate do produto no mercado interno. Essas 
condições são ainda mais precárias e deficientes nos 
municípios menos populosos, onde as instalações são, 
como regra, deficientes em todos os aspectos. Isso 
precisa ser corrigido e fiscalizado com rigor. 

Mato Grosso do Sul requer máxima atenção. Além 
de ser o quarto maior Estado exportador de carne bo-
vina, o Estado possui mais de 1.500 quilômetros de 
fronteira com o Paraguai e com a Bolívia. O Governo do 
Estado realiza investimentos da ordem de 60 milhões 
por ano para manter a sanidade do rebanho.

Neste final de semana, o programa Fantástico, 
da Rede Globo, revelou a realidade do cotidiano dos 
matadouros brasileiros e o estado da indústria brasilei-
ra da carne. A reportagem mostrou com clareza e sem 
sombra de dúvida o desrespeito com a vida, a saúde, 
o meio ambiente e a brutalidade no abate dos animais. 
As cenas fortes, que geralmente são desconhecidas e 
desconfortáveis para alguns, são naturais e habituais 
para muitos estabelecimentos da indústria da carne.

Outra questão são as condições de trabalho nos 
abatedouros. Segundo dados da Previdência Social, 
cerca de 750 mil pessoas trabalham no setor e estão 
expostas a riscos devido ao ambiente insalubre e ao 
alto índice de lesões corporais decorrentes do manu-
seio de objetos cortantes, alimentando uma cadeia de 
prejuízos para o Estado, para o trabalhador e, princi-
palmente, para o contribuinte.

Também é importante salientar que muitos es-
tabelecimentos têm baixa qualificação técnica e higi-
ênica, em face da precariedade de suas instalações, 
da falta de dependências essenciais e de deficiências 
estruturais, o que resulta em prejuízos para a saúde 
pública e o meio ambiente.

Sr. Presidente, quero daqui ressaltar que, com-
prometido e preocupado com o problema, apresentei 
a esta Casa, no ano de 2011, projeto de lei comple-
mentar dispondo sobre ações relacionadas à sanidade 
agropecuária. O Projeto visa garantir a sanidade das 
populações vegetais, a saúde dos rebanhos animais, 
a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na 
agropecuária, a identidade e a segurança higiênico-
-sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários 
finais destinados aos consumidores e a inspeção de 
produtos e subprodutos de origem animal e vegetal.

O projeto prevê ainda que os recursos orçamen-
tários, provenientes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, destinados à execução de 

ações de vigilância e defesa sanitária dos animais e 
vegetais não serão passíveis de limitação de empenho 
e movimentação financeira, nos termos de lei comple-
mentar que dispuser sobre normas de finanças voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal.

Para finalizar, acredito que esse quadro será re-
vertido. E, para isso, fazem-se necessários e urgentes 
uma reavaliação dos modelos de inspeção existentes e 
maiores investimentos no setor para garantir a qualidade 
do alimento consumido pela população brasileira e a acei-
tação da carne do nosso País no mercado internacional. 

Muito obrigado!

VII – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Nada mais haven-

do a tratar, vou encerrar a sessão.
 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – COMPARECEM 

MAIS OS SRS.:
 Partido Bloco

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Total de Roraima 1

AMAPÁ

Janete Capiberibe PSB 
Luiz Carlos PSDB 
Total de Amapá 2

PARÁ

Dudimar Paxiúba PSDB 
José Priante PMDB 
Total de Pará 2

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Silas Câmara PSD 
Total de Amazonas 3

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Gladson Cameli PP 
Total de Acre 2

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Irajá Abreu PSD 
Nilmar Ruiz PEN 
Total de Tocantins 4

MARANHÃO

Cleber Verde PRB 
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Francisco Escórcio PMDB 
Nice Lobão PSD 
Total de Maranhão 3

CEARÁ

Eudes Xavier PT 
José Guimarães PT 
Total de Ceará 2

PIAUÍ

Hugo Napoleão PSD 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB 
Total de Piauí 4

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
Paulo Wagner PV PpsPv
Total de Rio Grande do Norte 3

PARAÍBA

Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba 3

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Eduardo da Fonte PP 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pedro Eugênio PT 
Roberto Teixeira PP 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco 6

ALAGOAS

Francisco Tenório PMN 
Paulão PT 
Renan Filho PMDB 
Total de Alagoas 3

SERGIPE

Márcio Macêdo PT 
Total de Sergipe 1

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Erivelton Santana PSC 
Felix Mendonça Júnior PDT 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcelo Guimarães Filho PMDB 

Mário Negromonte PP 
Sérgio Brito PSD 
Total de Bahia 8

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PpsPv
Dimas Fabiano PP 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Humberto Souto PPS PpsPv
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miguel Corrêa PT 
Nilmário Miranda PT 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Total de Minas Gerais 14

ESPÍRITO SANTO

Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo 3

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB 
Eurico Júnior PV PpsPv
Fernando Jordão PMDB 
Jean Wyllys PSOL 
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Sergio Zveiter PSD 
Stepan Nercessian PPS PpsPv
Total de Rio de Janeiro 8

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Roberto PSDB 
Delegado Protógenes PCdoB 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
João Paulo Cunha PT 
José Mentor PT 
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSD 
Newton Lima PT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PpsPv
Roberto Freire PPS PpsPv
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Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de São Paulo 17

MATO GROSSO
Nilson Leitão PSDB 
Total de Mato Grosso 1

DISTRITO FEDERAL
Augusto Carvalho PPS PpsPv
Erika Kokay PT 
Reguffe PDT 
Total de Distrito Federal 3

GOIÁS
Flávia Morais PDT 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Total de Goiás 3

MATO GROSSO DO SUL
Giroto PMDB 
Total de Mato Grosso do Sul 1

PARANÁ
Dr. Rosinha PT 
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Total de Paraná 3

SANTA CATARINA
Décio Lima PT 
João Pizzolatti PP 
Luci Choinacki PT 
Total de Santa Catarina 3

RIO GRANDE DO SUL

Assis Melo PCdoB 
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Total de Rio Grande do Sul 3

 Deixam de comparecer os srs.:

 Partido Bloco

RORAIMA

Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Total de Roraima 2

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PpsPv
Cláudio Puty PT 
Giovanni Queiroz PDT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Total de Pará 4

RONDONIA

Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondonia 2

ACRE

Marcio Bittar PSDB 
Perpétua Almeida PCdoB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre 3

TOCANTINS

Leomar Quintanilha PMDB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins 2

MARANHÃO

Costa Ferreira PSC 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Professor Setimo PMDB 
Simplício Araújo PPS PpsPv
Waldir Maranhão PP 
Total de Maranhão 6

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Antonio Balhmann PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Edson Silva PSB 
Genecias Noronha PMDB 
Mário Feitoza PMDB 
Paulo Henrique Lustosa PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Ceará 9

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Total de Piauí 1

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio Grande do Norte 2

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba 2

PERNAMBUCO

Fernando Coelho Filho PSB 
Luciana Santos PCdoB 
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Paulo Rubem Santiago PDT 
Sergio Guerra PSDB 
Total de Pernambuco 4

ALAGOAS

João Lyra PSD 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas 2

SERGIPE

Almeida Lima PPS PpsPv
Rogério Carvalho PT 
Total de Sergipe 2

BAHIA

Afonso Florence PT 
Fernando Torres PSD 
Josias Gomes PT 
Luiz Argôlo PP 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia 6

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Gabriel Guimarães PT 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Newton Cardoso PMDB 
Rodrigo de Castro PSDB 
Stefano Aguiar PSC 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Total de Minas Gerais 14

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alfredo Sirkis PV PpsPv
Andreia Zito PSDB 
Edson Santos PT 
Felipe Bornier PSD 
Jandira Feghali PCdoB 
Liliam Sá PSD 
Total de Rio de Janeiro 7

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 

Arnaldo Jardim PPS PpsPv
Beto Mansur PP 
Carlos Sampaio PSDB 
Duarte Nogueira PSDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Gabriel Chalita PMDB 
Jefferson Campos PSD 
Márcio França PSB 
Paulo Maluf PP 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo 14

MATO GROSSO

Homero Pereira PSD 
Júlio Campos DEM 
Pedro Henry PP 
Total de Mato Grosso 3

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB 
Jovair Arantes PTB 
Marina Santanna PT 
Sandro Mabel PMDB 
Total de Goiás 4

MATO GROSSO DO SUL

Biffi PT 
Geraldo Resende PMDB 
Mandetta DEM 
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul 4

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Zacharow PMDB 
Angelo Vanhoni PT 
Cida Borghetti PP 
Eduardo Sciarra PSD 
Nelson Padovani PSC 
Rubens Bueno PPS PpsPv
Takayama PSC 
Total de Paraná 9

SANTA CATARINA

Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Pedro Uczai PT 
Total de Santa Catarina 3

RIO GRANDE DO SUL

Alceu Moreira PMDB 
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Beto Albuquerque PSB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
Manuela D`ávila PCdoB 
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Osmar Terra PMDB 
Sérgio Moraes PTB 
Total de Rio Grande do Sul 12

 O SR. PRESIDENTE (Izalci) – Encerro a sessão, 
convocando Sessão Não Deliberativa de Debates para 
sexta-feira, dia 15 de março, às 9 horas.

GRANDE EXPEDIENTE 

Oradores:
10h – Alexandre Santos (PMDB – RJ)
10h25min – Marcus Pestana (PSDB – MG)
10h50min – Erivelton Santana (PSC – BA)
11h15min – Assis Melo (PCdoB – RS)
11h40min – Paulão (PT – AL)

AVISOS

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS OU RECURSOS

I – EMENDAS

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o art. 
132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS), ou com o art. 
133 (PARECERES CONTRÁRIOS), todos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 478/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Anhangue-
ra S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Goiânia, Estado 
de Goiás.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 21/03/2013

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 1120/2011 (Laercio Oliveira) – Altera o art. 280 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para determinar que 
a infração de trânsito não será comprovada por lom-
bada eletrônica.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 21/03/2013

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-03-13 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.423/12 – do Sr. Ricardo Izar – 
que “altera os arts. 2º e 44, da Lei nº 10.711 de 5 de 
agosto de 2003, Lei de Crimes Ambientais, que dis-
põe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas”. 
RELATOR: Deputado JESUS RODRIGUES. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 52/11 – do Sr. Assis do Couto 
– que “institui o Sistema Nacional de Certificação da 
Produção da Agricultura Familiar e cria o Selo da Pro-
dução da Agricultura Familiar”. 
RELATOR: Deputado JUNJI ABE. 

PROJETO DE LEI Nº 4.664/12 – da Sra. Janete Rocha 
Pietá – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 7.802, de 
11 de julho de 1989, proibindo o registro de produtos 
que tenham em sua composição o aldicarbe, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado NILSON LEITÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.677/12 – do Sr. Marco Tebaldi 
– que “dispõe sobre a criação dos procedimentos ad-
ministrativos para a inscrição de pessoas físicas no Re-
gistro Geral da Atividade Pesqueira sem fins comerciais 
dos Pescadores Eventuais, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUIS CARLOS HEINZE. 

PROJETO DE LEI Nº 4.740/12 – do Sr. Nelson Pado-
vani – que “trata da implantação de projeto de parceria 
agrícola e pecuária entre a Funai – Fundação Nacional 
dos Índios, e terceiros”. 
RELATOR: Deputado PAULO CESAR QUARTIERO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.781/12 – do Senado Federal – 
Rodrigo Rollemberg – (PLS 212/2012) – que “altera a 
Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 1980, para incluir 
os remineralizadores como uma categoria de insumo 
destinado à agricultura, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BERNARDO SANTANA DE VAS-
CONCELLOS. 

PROJETO DE LEI Nº 4.937/13 – do Sr. Junji Abe – que 
“altera a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, para 
isentar as cultivares de plantas e flores ornamentais 
de domínio público da obrigatoriedade de inscrição no 
Registro Nacional de Cultivares”. 
RELATOR: Deputado BOHN GASS. 

PROJETO DE LEI Nº 4.967/13 – do Sr. Policarpo – que 
“dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI na aquisição de microtratores 
por produtores rurais na agricultura”. 
RELATOR: Deputado NELSON PADOVANI. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.877/12 – do Sr. Irajá Abreu – 
que “reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre operações 
com suplementos minerais destinados à alimentação 
de bovinos, bubalinos, ovinos, caprinos e equinos”. 
(Apensado: PL 4378/2012) 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECE-
BIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE SEGUNDA-
-FEIRA (DIA 18/03/2013) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.962/13 – da Sra. Rosinha da 
Adefal – que “determina a obrigatoriedade de veicula-
ção de vinhetas educativas de prevenção a incêndios 
nos meios de comunicação eletrônica”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 

PROJETO DE LEI Nº 5.061/13 – do Sr. Anthony Ga-
rotinho – que “altera o art. 289 e parágrafos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei nº 8.639, 
de 31 de março de 1993”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO IMBASSAHY. 

COMISSÃO DE  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 4.362/08 – do Senado Federal 
– João Tenório – (PLS 474/2007) – que “altera os arts. 
48 e 103 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 
com a finalidade de instituir, entre os objetivos do cré-
dito rural, estímulos à substituição do sistema de pe-
cuária extensivo pelo sistema de pecuária intensivo e 
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ao desenvolvimento do sistema orgânico de produção 
agropecuária”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.831/09 – do Senado Federal 
– Wilson Matos – (PLS 387/2007) – que “altera o art. 
47 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
definir, na educação superior, a frequência mínima 
exigida para aprovação”. (Apensado: PL 1405/2011) 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.902/09 – do Senado Federal – 
Cristovam Buarque – (PLS 256/2008) – que “autoriza a 
criação de Centros de Pesquisa e de Desenvolvimento 
da Educação nas instituições federais de ensino supe-
rior”. (Apensado: PL 6243/2009) 
RELATOR: Deputado MARCOS MEDRADO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.471/10 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre a infração de dirigir utilizando aparelho 
de comunicação móvel ou correlato”. (Apensado: PL 
1952/2011) 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 512/11 – do Senado Federal – 
Marisa Serrano – (PLS 13/2010) – que “acrescenta art. 
8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para instituir a Semana 
Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.323/11 – do Sr. João Paulo 
Lima – que “acrescenta parágrafo ao art. 142 da Con-
solidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o pa-
gamento de férias vencidas ao empregado aposentado 
por invalidez”. (Apensado: PL 2344/2011) 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.713/11 – do Senado Federal 
– José Sarney – (PLS 191/2006) – que “altera a Lei 
Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, 
as Leis nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nº 
8.894, de 21 de junho de 1994, e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para conceder 
isenções tributárias à Academia Brasileira de Letras, 
à Associação Brasileira de Imprensa e ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro; cancela os débitos 
fiscais dessas instituições; e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 

PROJETO DE LEI Nº 3.048/11 – do Sr. Dr. Aluizio – que 
“prevê medidas para estimular a geração de energia 
de pequeno porte e de fontes alternativas”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 7.437/10 – do Poder Executivo 
– que “cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Panta-
nal e o Instituto Nacional de Águas, altera a estrutura 
básica do Ministério da Ciência e Tecnologia, cria car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CESAR COLNAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.192/12 – da Sra. Luci Choina-
cki – que “institui 2013 como o Ano Nacional do Es-
porte Feminino”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 4.457/12 – do Senado Federal 
– Renato Casagrande – (PLS 405/2009) – que “acres-
centa parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para limitar a so-
lidariedade do locador às hipóteses de dolo ou culpa”. 
(Apensado: PL 7649/2010) 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 2.204/11 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
do Oeste da Bahia – UFOBA, por desmembramento 
da Universidade Federal da Bahia – UFBA, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado ARTHUR OLIVEIRA MAIA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.208/11 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação da Universidade Federal do 
Cariri – UFCA, por desmembramento da Universidade 
Federal do Ceará – UFC, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 4.158/12 – do Sr. Arthur Olivei-
ra Maia – que “declara a raça de cavalos Mangalarga 
Marchador Raça Nacional”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 1.445/11 – do Sr. Rogério Carvalho 
– que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso) e a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 
1994, que “dispõe sobre a política nacional do idoso, cria 
o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências”, 
para acrescentar novas diretrizes à política nacional do 
idoso e garantias de prioridades aos idosos”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 396/11 – do Sr. Dr. Aluizio – que 
“dispõe sobre o fracionamento de medicamentos e dá 
nova redação aos arts. 2º, 4º e 9º do Decreto nº 74.170, 
de 10 de junho de 1974”. (Apensado: PL 2358/2011) 
RELATOR: Deputado PAULO PIMENTA. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECE-
BIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE SEGUNDA-
-FEIRA (DIA 18/03/2013) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.133/10 – do Sr. Edmilson Va-
lentim – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de ado-
ção de carregadores de terminais de telefonia celular 
com interfaces e propriedades elétricas padronizadas”. 
(Apensado: PL 7262/2010) 
RELATOR: Deputado ROBERTO TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.753/10 – do Senado Federal – 
Antônio Carlos Valadares – (PLS 165/2006) – que “acres-
centa dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a licença parental”. (Apensa-
dos: PL 2272/2011 (Apensados: PL 2967/2011 e PL 

3431/2012), PL 879/2011 (Apensados: PL 2098/2011 e PL 
3831/2012), PL 3212/2012, PL 3231/2012, PL 3325/2012, 
PL 3281/2012, PL 3417/2012 e PL 3445/2012) 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.034/11 – do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “dispõe sobre a assistência internacional 
prestada pelo Brasil sobre matéria de valoração adu-
aneira e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PROJETO DE LEI Nº 3.778/12 – da Sra. Iracema Por-
tella – que “dispõe sobre as embalagens destinadas ao 
acondicionamento de produtos hortícolas “in natura””. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.920/12 – do Sr. Afonso Hamm – 
que “permite à pessoa jurídica optante pelo regime de tri-
butação com base no lucro presumido usufruir do incentivo 
fiscal para fomentar as atividades de caráter desportivo 
instituído pela Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PROJETO DE LEI Nº 4.668/12 – da Sra. Nilda Gon-
dim – que “obriga os livreiros a ampliar a divulgação de 
obras literárias brasileiras nos locais que especifica”. 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PROJETO DE LEI Nº 4.673/12 – do Sr. Eliene Lima 
– que “dispõe sobre a previsão para que os produtos 
primários e semi-elaborados destinados à exportação 
sejam tributados progressivamente”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PROJETO DE LEI Nº 4.698/12 – do Sr. Damião Felicia-
no – que “acrescenta §3º ao art. 10 da Lei nº 11.770, 
de 9 de setembro de 2008, para prever prorrogação 
da licença-maternidade estendida de trinta dias, no 
caso de adesão da empregada de pessoa jurídica a 
programa de doação de leite humano”. 
RELATORA: Deputada SUELI VIDIGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 4.752/12 – do Sr. Márcio Macêdo 
– que “obriga organizações e empresas que utilizam 
propaganda sobre sustentabilidade ambiental de seus 
produtos ou serviços a explicarem-na a partir dos ró-
tulos dos produtos e do material de publicidade e es-
tabelece as sanções à prática da maquiagem verde, 
previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998”. 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PROJETO DE LEI Nº 4.773/12 – do Sr. Thiago Peixoto 
– que “acrescenta os parágrafos 3º e 4º ao art. da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre 
o Plano de Beneficios da Previdência Social e dá ou-
tras providências”, para permitir o preenchimento de 
cotas específicas para pessoas com deficiência com 
o fornecimento de bolsas de estudo”. 
RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.783/12 – do Sr. Guilherme 
Campos – que “altera o art 7º da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, que dispõe sobre as contribui-
ções previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado MÁRIO FEITOZA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.848/12 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta o § 8º ao art. 170 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, para determinar a nuli-
dade de ato que importe na diluição injustificada da 
participação dos antigos acionistas”. 
RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.861/12 – do Sr. Vicente Candi-
do – que “altera a redação do parágrafo único do art. 
48, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.883/12 – do Senado Federal 
– Humberto Costa – (PLS 66/2012) – que “obriga o 
concessionário de veículo automotor a notificar pes-
soalmente o proprietário do veículo objeto de recall e 
a ofertar gratuitamente o reparo do vício constatado 
pelo recall sempre que o proprietário do veículo au-
tomotor solicitar qualquer serviço ao concessionário”. 
RELATOR: Deputado JOÃO BITTAR. 

PROJETO DE LEI Nº 4.923/13 – da Sra. Nilda Gon-
dim – que “dispõe sobre as obrigações que devem ser 
observadas por proprietários, administradores e res-
ponsáveis por boates, casas de shows, bares, restau-
rantes e estabelecimentos congêneres, que funcionem 
em locais fechados, estabelecendo maior rigor para a 
liberação de seus alvarás de funcionamento”. (Apen-
sados: PL 4924/2013, PL 4925/2013, PL 4949/2013, 
PL 4952/2013, PL 4939/2013 e PL 4964/2013) 
RELATOR: Deputado WALTER IHOSHI. 

PROJETO DE LEI Nº 4.926/13 – do Sr. Jorginho Mello 
– que “proibe a fabricação, venda e utilização de an-
dador infantil em todo o território nacional”. 
RELATOR: Deputado MANDETTA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 7.888/10 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “dispõe sobre planos de as-

sistência funerária, sua normatização, fiscalização e 
comercialização, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.709/08 – do Sr. Rafael Guerra 
– que “dispõe sobre alteração do art. 229-C, da Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, e dá outras providên-
cias”. (Apensados: PL 7965/2010 e PL 3943/2012) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.674/12 – do Sr. Otavio Leite – 
que “cria incentivos para a abertura e funcionamento 
da “Primeira Empresa”, da “Primeira Empresa para 
Economia Verde”, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 2.084/11 – do Sr. Manato – que 
“dispõe sobre a retenção parcial de salário por insti-
tuição bancária”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECE-
BIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE SEGUNDA-
-FEIRA (DIA 18/03/2013) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.301/12 – do Sr. Laercio Oli-
veira – que “altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro 
de 1997”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MACÊDO. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.846/12 – do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “altera a Lei nº 12.305, de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para 
incluir dispositivos sobre campanhas educativas”. 
RELATOR: Deputado ANSELMO DE JESUS. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECE-
BIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE SEGUNDA-
-FEIRA (DIA 18/03/2013) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 570/11 – do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre o acolhimento aos usuários do 
Sistema Único de Saúde – SUS – que necessitam de 
tratamento em local diverso de seu domicílio”. (Apen-
sados: PL 4187/2012 e PL 4266/2012) 
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.083/09 – do Sr. Luiz Couto – que 
“institui a obrigatoriedade de realização de ginástica 
laboral no âmbito dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal direta e indireta”. 
RELATOR: Deputado WILLIAM DIB. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 714/07 – do Sr. Deley – que 
“estabelece a obrigatoriedade de advertência na em-
balagem e na bula de medicamentos da existência de 
substâncias consideradas “doping” no esporte”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.115/11 – do Sr. André Dias – que 
“estabelece a obrigatoriedade da adoção de legenda 
em filmes, programas de televisão, séries, telenovelas 
e peças teatrais cuja produção tenha sido financiada 
ou patrocinada com o uso de recursos públicos”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE  
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.647/10 – do Sr. Milton Monti 
– que “dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de Terapeuta Ocupacional e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.217/11 – do Senado Federal – 
Tião Viana – (PLS 37/2008) – que “acrescenta art. 19-A 
à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para vincular o 
montante das multas aplicadas pelas infrações ao art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, às ações de 
habilitação e reabilitação profissional e social”. (Apen-
sado: PL 7207/2010 (Apensado: PL 1240/2011 (Apen-
sados: PL 1653/2011, PL 2973/2011 e PL 3502/2012))) 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.889/12 – do Sr. Audifax – que 
“dispõe sobre a incidência do imposto de renda sobre o 
pagamento de horas-extras ao trabalhador assalariado”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.687/12 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “acrescenta o art. 67-A à Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a fim de tornar obrigatória a inserção, 
no Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais – SIASG, das informações referentes aos con-
tratos e convênios firmados pelos órgãos e entidades 
integrantes do orçamento da União”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.692/12 – do Sr. Ricardo Izar 
– que “dispõe sobre a regulamentação e o exercício 
da profissão de designer de interiores e dá outras 
providências”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.697/12 – do Sr. Damião Feli-
ciano – que “dispõe sobre reserva de vagas para alu-
nos oriundos da rede pública de ensino nos contratos 
e convênios de estágio”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.705/12 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera a redação do “caput” do art. 143 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, para determi-
nar que os dez dias convertidos em abono pecuniário 
deverão ser remunerados acrescidos de um terço so-
bre a remuneração devida nos dias correspondentes”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.771/12 – do Sr. Walter Feld-
man – que “reconhece a osteopatia como um ramo 
específico de cuidado à saúde, complementar, natural 
e alternativo, regulamenta a profissão de osteopata, e 
determina outras providências”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.786/12 – do Senado Federal – 
Senador Lobão Filho – (PLS 82/2012) – que “autoriza 
o Poder Executivo a reabrir o prazo para requerimento 
de retorno ao serviço de que trata o art. 2º da Lei nº 
8.878, de 11 de maio de 1994, que “dispõe sobre a 
concessão de anistia nas condições que menciona”, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO CHAGAS. 

PROJETO DE LEI Nº 4.793/12 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta art. 457-B à Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT dispondo sobre a remunera-
ção do trabalho exercido à distância ou no domicílio 
do empregado”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.819/12 – do Sr. Miguel Corrêa 
– que “estabelece obrigatoriedade de manutenção, em 
local visível e de fácil acesso ao público, de exemplar 
da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.863/12 – do Sr. Jesus Rodrigues 
– que “regulamenta o art. 3º, inciso IV, da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, institui normas para dar 
transparência à publicidade dos atos da Administração 
Publica Estadual e Municipal e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO FARIA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.865/12 – do Sr. Paulo Pimenta 
– que “estabelece a obrigatoriedade da publicação, em 
todo material de divulgação, do valor total de recursos 
públicos recebidos e do percentual representado por 
tais recursos, no custo total das propagandas Gover-
namentais, Institucionais e de eventos culturais finan-
ciados por recursos públicos”. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.877/12 – do Sr. Júlio Campos 
– que “altera o art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, que “dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 

PROJETO DE LEI Nº 4.884/12 – do Senado Federal 
– Marta Suplicy – (PLS 237/2012) – que “altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social, para 
dispor sobre licença especial à gestante em situação 
de risco”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 

PROJETO DE LEI Nº 4.888/12 – do Sr. Policarpo – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia no município de 
Valparaíso de Goiás – GO, na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE-
-DF, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.889/12 – do Sr. Policarpo – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia no município de 
Novo Gama – GO, na Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE-DF, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.890/12 – do Sr. Policarpo – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia no município de 
Cidade Ocidental – GO, na Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE-
-DF, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.921/12 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a remuneração dos militares do 
Distrito Federal e das Carreiras de Delegado de Polícia 
do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.044/09 – do Sr. Maurício Trin-
dade – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 11.692, de 
10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem”. 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 
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PROJETO DE LEI Nº 2.222/11 – do Senado Fede-
ral – Lídice da Mata – (PLS 191/2011) – que “altera o 
art. 65 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
assegurar ao empregado doméstico o benefício do 
salário-família”. (Apensado: PL 262/2011 (Apensado: 
PL 337/2011)) 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 20-03-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.798/12 – do Sr. Professor Sér-
gio de Oliveira – que “altera a Lei nº 10.671, de 15 de 
maio de 2003, que “dispõe sobre o Estatuto de Defesa 
do Torcedor e dá outras providências” para determinar 
a introdução do método de média ponderada em dois 
anos consecutivos para efeitos de acesso e descenso 
em campeonatos ou torneios regulares”. 
RELATOR: Deputado VALADARES FILHO. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

COMISSÃO DE PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECE-
BIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE SEGUNDA-
-FEIRA (DIA 18/03/2013) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 7.538/10 – do Sr. Hugo Leal – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que ‘’institui o Código de Trânsito Brasileiro’’, estabele-
cendo que o proprietário do veículo poderá receber as 
notificações de penalidades também por via de correio 
eletrônico (e-mail)”. (Apensado: PL 3669/2012 (Apen-
sado: PL 3810/2012)) 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

II – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE 
 MATÉRIA ÀS COMISSÕES 

EM 14/03/2013: 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
240/2013 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
242/2013 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
245/2013 
RECURSO Nº 186/2013 

Comissão de Cultura: 
PROJETO DE LEI Nº 58/2011 
PROJETO DE LEI Nº 197/2011 
PROJETO DE LEI Nº 477/2011 
PROJETO DE LEI Nº 664/2011 
PROJETO DE LEI Nº 759/2011 
PROJETO DE LEI Nº 769/2011 
PROJETO DE LEI Nº 1.769/2011 
PROJETO DE LEI Nº 1.771/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.008/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.305/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.387/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.475/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.555/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.728/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.751/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.776/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.787/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.792/2011 
PROJETO DE LEI Nº 3.008/2011 
PROJETO DE LEI Nº 3.023/2011 
PROJETO DE LEI Nº 3.073/2011 
PROJETO DE LEI Nº 3.096/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.150/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.342/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.562/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.629/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.648/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.019/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.125/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.543/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.621/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.647/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.739/2012 
PROJETO DE LEI Nº 4.794/2012 

PROJETO DE LEI Nº 4.811/2012 

Comissão de Educação: 
PROJETO DE LEI Nº 4.991/2013 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.)

PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

MENSAGENS

Nº 85/2013 – do Poder Executivo – Submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Acor-
do Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organização dos 
Estados Ibero-Americanos para a Educação, Ciência 
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e Cultura, assinado em Brasília, em 21 de setembro 
de 2011.

Nº 90/2013 – do Poder Executivo – Solicita a reti-
rada do Projeto de Lei nº 3.337, de 2004, que “Dispõe 
sobre a gestão, a organização e o controle social das 
Agências Reguladoras, acresce e altera dispositivos 
das Leis n° 9.472, de 16 de julho de 1997, n° 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, n° 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, n° 9.961, de 28 de janeiro de 2000, n° 9.984, 
de 17 de julho de 2000, n° 9.986, de 18 de julho de 
2000, e n° 10.233, de 5 de junho de 2001, da Medida 
Provisória n° 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e dá 
outras providências”.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 250/2013 – do Sr. Inocêncio Oliveira – Regu-
lamenta o art. 14 da Lei Complementar nº 101, 4 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, para 
estabelecer que não será admitida a concessão de 
incentivos fiscais de impostos compartilhados.

PROJETOS DE LEI

Nº 5.147/2013 – do Sr. Major Fábio – Estende a 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
para veículos adquiridos pelos integrantes das carreiras 
que compõem os órgãos relacionados no art. 144 da 
Constituição Federal (Polícia Federal, Polícia Rodovi-
ária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares), 
nas condições que estabelece.

Nº 5.148/2013 – do Sr. Major Fábio – Altera a 
redação do caput e acrescenta o §3º ao art. 18 da Lei 
nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, para permitir 
a realização de atividades suplementares por farmá-
cias e drogarias.

Nº 5.149/2013 – do Sr. Major Fábio – Obriga os 
fornecedores de bens e serviços a fixar data e turno 
para realização de serviços ou entrega de produtos 
aos consumidores. 

Nº 5.150/2013 – do Sr. Major Fábio – Altera o 
art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil.

Nº 5.151/2013 – do Sr. Major Fábio – Altera o art. 
10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, com refe-
rência à aplicação da sanção de suspensão temporária 
de processo seletivo de acesso a cursos superiores 
com resultados insatisfatórios de avaliação.

Nº 5.152/2013 – do Sr. Major Fábio – Acresce 
parágrafo ao art. 277 da Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, para estabelecer obrigatoriedade de comuni-
cação aos usuários de planos e seguros de saúde so-
bre descredenciamento de instituições e profissionais. 

Nº 5.153/2013 – do Sr. Roberto Santiago – Al-
tera o § 1º do art. 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho para dispor sobre a incidência do adicional 
de periculosidade.

Nº 5.154/2013 – do Sr. Inocêncio Oliveira – Re-
gulamenta o art. 151, inciso I, da Constituição Federal, 
estabelecendo que não será admitida a concessão de 
incentivos fiscais de impostos compartilhados.

Nº 5.155/2013 – do Sr. Onofre Santo Agostini – 
Institui a distribuição e unificação dos cartões de passe 
livre para idosos e pessoas portadoras de deficiência 
física válida em todo território nacional.

Nº 5.156/2013 – do Sr. Eduardo Barbosa – Dis-
põe sobre a regulamentação do exercício da profissão 
de audiodescritor.

Nº 5.157/2013 – do Sr. Henrique Oliveira – Veda 
a realização de novo concurso público para investidura 
no mesmo cargo ou emprego público durante o prazo 
de validade de concurso anterior.

Nº 5.158/2013 – do Sr. Lincoln Portela – Obriga 
as montadoras e concessionárias de veículos auto-
motores terrestres a garantir o fornecimento de peças, 
no prazo de até quinze dias, contados da solicitação.

Nº 5.159/2013 – do Sr. Lincoln Portela – Veda, aos 
restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos simila-
res, a cobrança de valor adicional pela sobra deixada 
no prato por cliente. 

Nº 5.160/2013 – do Sr. Ronaldo Caiado – Acres-
centa dispositivo à Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 
1997. 

Nº 5.161/2013 – do Sr. Ronaldo Caiado – Altera 
a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, dando nova 
redação aos arts. 20, caput, e 22, § 3º, com a finalidade 
de monitorar e assegurar o cumprimento de medidas 
protetivas de urgência que determinem o afastamento 
físico entre agressor, vítima e testemunhas nos casos 
de prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher.

INDICAÇÕES

Nº 3.685/2013 – do Sr. Marco Tebaldi – Sugere ao 
Ministério dos Transportes, no âmbito do DNIT, medi-
das necessárias a instalação de lombadas eletrônicas 
na BR 282, no trecho do perímetro urbano de Nova 
Erechim, no estado de Santa Catarina.

Nº 3.686/2013 – do Sr. Amauri Teixeira – Suge-
re ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações à instalação de antena para sinal de 
celular nos povoados de Areia Branca, França, Porto 
Feliz, no município de Piritiba – BA.

Nº 3.687/2013 – do Sr. Amauri Teixeira – Suge-
re ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações à instalação de antena para sinal de 
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celular no povoado Maracujá, no município de Ser-
rolândia – BA.

Nº 3.688/2013 – do Sr. Amauri Teixeira – Sugere 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Co-
municações à instalação de antena para sinal de celular 
no povoado de Piabas, no município de Caem – BA.

Nº 3.689/2013 – do Sr. Amauri Teixeira – Suge-
re ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações à instalação de antena para sinal de 
celular no povoado de Brejo Grande, no Município Mi-
guel Calmon – BA.

Nº 3.690/2013 – do Sr. Amauri Teixeira – Suge-
re ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações à instalação de antena para sinal de 
celular nos povoados de Taquarendi e Nuguaçú, no 
município de Mirangaba-BA.

Nº 3.691/2013 – do Sr. Celso Jacob – Sugere ao 
Ministro da Educação a inclusão de matéria extracur-
ricular no ensino médio, objetivando analisar as mais 
diversas profissões, objetivando a melhor escolha dos 
alunos no ingresso à Universidade e na escolha de sua 
carreira profissional.

PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Nº 108/2013 – do Sr. Mendonça Filho – Propõe 
que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
– com o auxílio do Tribunal de Contas da União – adote 
as medidas necessárias para realização de fiscaliza-
ção e controle de despesas associadas à ampliação 
e modernização da fábrica de lubrificantes da Petro-
bras Distribuidora localizada em Duque de Caxias-RJ.

Nº 109/2013 – do Sr. Vanderlei Macris – Propõe 
à Comissão de Fiscalização e Controle que fiscalize 
a compra da refinaria de Pasadena, no Texas, Esta-
dos Unidos da América (EUA), em 2006, pela Petróleo 
Brasileiro S.A. – Petrobras.

REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO

Nº 2.832/2013 – do Sr. Paulo Rubem Santiago – 
Solicita informações à Sra. Ministra de Estado do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão a respeito da não con-
vocação de servidores aprovados em concurso público.

Nº 2.833/2013 – do Sr. Anthony Garotinho – So-
licita informações a Exma. Sra. Ministra-Chefe da Se-
cretaria de Comunicação Social, Helena Chagas, so-
bre gastos do Poder Executivo Federal efetuados com 
publicações ordenadas na Lei nº 6.404, de 1976 (Lei 
das S/A) nos Jornais e Revistas particulares e com 
propagandas no período de 1° de janeiro de 2011 até 
a presente data.

Nº 2.834/2013 – do Sr. Roberto Freire – Solicita 
informações ao Ministro da Saúde Alexandre Padilha, 
sobre demora na análise de processos e tratamento 

diferenciado a determinados planos de saúde por parte 
da Agência Nacional de Saúde Complementar.

Nº 2.835/2013 – da Srª. Rosinha da Adefal – So-
licita informações a Exma. Sra. Eleonora Menicucci, 
Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República relativas a existência de 
estatísticas e políticas públicas específicas para as 
mulheres e meninas com deficiência.

Nº 2.836/2013 – do Sr. João Campos – Solicita 
a Secretária de Direitos Humanos, Ministra Maria do 
Rosário, informações sobre a denúncia de irregulari-
dades no Edital da Polícia Civil do Estado da Bahia 
que atentam contra os direitos humanos das mulheres.

Nº 2.837/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pelas administrações municipais do municí-
pio amazonense de Careiro na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalizações realizadas pela CGU nos anos de 
2003 e 2007. 

Nº 2.838/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Caapiranga na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2003. 

Nº 2.839/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense “Careiro da Várzea” na aplicação de recur-
sos federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2007. 

Nº 2.840/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do municí-
pio amazonense de Borba na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2009. 

Nº 2.841/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Boa Vista do Ramos na aplicação 
de recursos federais para a área da Saúde, confor-
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me detectado por fiscalização realizada pela CGU no 
ano de 2005. 

Nº 2.842/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do municí-
pio amazonense de Beruri na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2003. 

Nº 2.843/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Benjamin Constant na aplicação de 
recursos federais para a área da Saúde, conforme 
detectado por fiscalização realizada pela CGU no ano 
de 2010. 

Nº 2.844/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pelas administrações municipais do muni-
cípio amazonense de Alvarães (anos de 2003, 2005 
e 2009) na aplicação de recursos federais para a área 
da Saúde, conforme detectado pela CGU durante as 
fiscalizações realizadas no referido município. 

Nº 2.845/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Amaturá na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2005. 

Nº 2.846/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Envira na aplicação de recursos fe-
derais para a área da Saúde, conforme detectado por 
fiscalização realizada pela CGU no ano de 2004. 

Nº 2.847/2013 – do Sr. Francisco Praciano – Soli-
cita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
informações relativas às providências tomadas pelo 
Ministério da Saúde em face das irregularidades co-
metidas pelas administrações municipais do município 
amazonense de Fonte Boa (anos de 2006 e 2009) na 
aplicação de recursos federais para a área da Saúde, 
conforme detectado pela CGU durante as fiscalizações 
realizadas no referido município. 

Nº 2.848/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de “Iranduba” na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2004. 

Nº 2.849/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Maués na aplicação de recursos fe-
derais para a área da Saúde, conforme detectado por 
fiscalização realizada pela CGU no ano de 2008. 

Nº 2.850/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Tefé na aplicação de recursos federais 
para a área da Saúde, conforme detectado por fiscali-
zação realizada pela CGU no ano de 2010. 

Nº 2.851/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Nova Olinda do Norte na aplicação 
de recursos federais para a área da Saúde, confor-
me detectado por fiscalização realizada pela CGU no 
ano de 2004.

Nº 2.852/2013 – do Sr. Francisco Praciano – Soli-
cita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
informações relativas às providências tomadas pelo 
Ministério da Saúde em face das irregularidades co-
metidas pelas administrações municipais do município 
amazonense de Parintins (anos de 2003 e 2004) na 
aplicação de recursos federais para a área da Saúde, 
conforme detectado pela CGU durante as fiscalizações 
realizadas no referido município. 

Nº 2.853/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Autazes na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2006. 

Nº 2.854/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
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pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Manicoré na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2007. 

Nº 2.855/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Maraã na aplicação de recursos fe-
derais para a área da Saúde, conforme detectado por 
fiscalização realizada pela CGU no ano de 2004. 

Nº 2.856/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Tonantins na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2005. 

Nº 2.857/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Tapauá na aplicação de recursos fe-
derais para a área da Saúde, conforme detectado por 
fiscalização realizada pela CGU no ano de 2009. 

Nº 2.858/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Tabatinga na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2010. 

Nº 2.859/2013 – do Sr. Francisco Praciano – So-
licita ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, informações relativas às providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em face das irregularidades 
cometidas pela administração municipal do município 
amazonense de Urucurituba na aplicação de recursos 
federais para a área da Saúde, conforme detectado 
por fiscalização realizada pela CGU no ano de 2011. 

REQUERIMENTOS

Nº 7.050/2013 – do Sr. Arthur Lira – Requer in-
clusão da Proposta de Emenda a Constituição (PEC) 
nº 405-A, de 2009, na pauta da Ordem do Dia do Ple-
nário, que propõe alterar a redação do § 8º do art. 195 
da CF, para assegurar ao Garimpeiro e ao Pequeno 
Minerador o direito à aposentadoria. 

Nº 7.051/2013 – do Sr. Betinho Rosado – Solicita 
inclusão na pauta da ordem do dia do Plenário do Pro-
jeto de Lei nº 5231, de 2009, que “Altera a redação do 
§ 3º do art. 59 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997 (Lei das Eleições), para dispor sobre a inclusão 
de mensagem sonora na urna eletrônica de votação 
eleitoral, indicando cada cargo a ser votado pelo eleitor”.

Nº 7.052/2013 – do Sr. Betinho Rosado – Solici-
ta inclusão na pauta da ordem do dia do Plenário do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 411, de 2007, que 
“Susta os efeitos de disposição contida no art. 4º da 
Resolução Normativa nº 207, de 09 de janeiro de 2006, 
da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL”.

Nº 7.053/2013 – do Sr. Major Fábio – Requer a 
criação de Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer a Proposta de Emenda à Constituição nº 257 de 
1995 que “Dá nova redação ao inciso II do art. 37 da 
Constituição”, onde Possibilita a investidura em cargo 
ou emprego publico através de promoções efetuadas 
de acordo com os critérios dos respectivos planos de 
carreira dos servidores.

Nº 7.054/2013 – do Sr. Major Fábio – Solicita inclu-
são na Ordem do Dia do Projeto de Lei nº 2.838 de 1989 
que “Dá nova redação a dispositivos da Lei nº 3.857, de 
22 de dezembro de 1960, que “cria a Ordem dos Músicos 
do Brasil” e dispõe sobre a regulamentação do exercício 
da profissão de músico, e dá outras providências”. 

Nº 7.055/2013 – do Sr. Major Fábio – Requer a 
criação de Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer a Proposta de Emenda à Constituição nº 385 de 
2001 que “Institui benefício assistencial para as donas 
de casa, e dá outras providências.”

Nº 7.056/2013 – do Sr. Major Fábio – Solicita 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 515 de 2010 que “Altera a redação do 
inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, para au-
mentar para cento e oitenta dias a duração do período 
da licença à gestante”.

Nº 7.057/2013 – da Comissão de Defesa do Con-
sumidor – Requer a reconstituição do PL 2.959/2011.

Nº 7.058/2013 – do Sr. Paulo Rubem Santiago – 
Requer a inclusão na ordem do dia do Plenário da Câma-
ra do Projeto de Lei Complementar 21/2007, que “Veda 
transferências voluntárias provenientes de emendas 
parlamentares, quando destinadas a entidades privadas 
sob controle ou gestão de parentes de parlamentares”.

Nº 7.059/2013 – do Sr. Paulo Magalhães – Re-
quer a desapensação do Projeto da Lei nº 3769/2012 
ao Projeto de Lei nº 20/2007.

Nº 7.060/2013 – do Sr. Valdivino de Oliveira – Re-
quer a inclusão na Ordem do Dia, da PEC 555/2006 
que revoga o dispositivo da Emenda Constitucional – 
Reforma da Previdência, acabando com a cobrança 
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de contribuição previdenciária sobre os proventos dos 
servidores públicos aposentados (Contribuição de Ina-
tivos). Altera a Constituição Federal de 1988. 

Nº 7.061/2013 – do Sr. Valdivino de Oliveira – Requer 
a inclusão na Ordem do Dia do Plenário do PL 4562/2012, 
que “altera o inciso XIV da Lei nº 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, com a redação dada pela Lei 11.052, de 29 
de dezembro de 2004, para incluir entre os rendimentos 
isentos do imposto de renda os proventos percebidos 
pelos portadores de linfangioleimiomatose (LAM)”.

Nº 7.062/2013 – do Sr. Fernando Francischini 
– Requer revisão de despacho ao PL 997/2011 para 
que o mesmo tramite também na Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Comunicação e Informática – CCTCI.

Nº 7.063/2013 – do Sr. Dr. Luiz Fernando – Re-
quer a redistribuição do Projeto de Lei nº 195/2011 à 
Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia.

Nº 7.064/2013 – do Sr. Celso Jacob – Requer a 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 555 de 2006, que “Revoga o art. 4º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003”.

Nº 7.065/2013 – do Sr. Lourival Mendes – Requer 
a inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda 
à Constituição N° 555/2006, que revoga o art. 4º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003 para que se 
proceda Reforma da Previdência, acabando com a 
cobrança de contribuição previdenciária sobre os pro-
ventos dos servidores públicos aposentados (Contri-
buição de Inativos). 

Nº 7.066/2013 – do Sr. Márcio Macêdo – Requer a 
revisão do despacho aposto ao Req. nº 1.159/2007, para 
que a Comissão de Seguridade Social e Família seja tida 
como a de maior pertinência temática com o PL 7.029/2006.

Nº 7.067/2013 – do Sr. Arthur Lira – Requer a 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 555 , de 2006 que “Revoga o art. 4º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003”.

Nº 7.068/2013 – da Srª. Cida Borghetti – Requer 
a convocação de Sessão Solene da Câmara dos De-
putados em homenagem aos 25 anos do CONASEMS 
– CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS MUNI-
CICIPAIS DE SAÚDE. 

Nº 7.069/2013 – do Sr. Antônio Roberto – Requer 
a inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 190 de 2007, que “Acrescenta o art. 
93-A à Constituição Federal de 1988”.

Nº 7.0Nº 7.0/2013 – do Sr. Ruy Carneiro – Requer 
inclusão na Ordem do Dia do Plenário do PL 4562/2012.

Nº 7.071/2013 – do Sr. Pedro Uczai – Votos de 
louvor à CONTAG pela realização do 11º Congresso 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

Nº 7.072/2013 – do Sr. Diego Andrade – Requer 
a inclusão do Projeto de Lei Complementar 277 de 
2005 na pauta da Ordem do Dia.

Nº 7.073/2013 – do Sr. Diego Andrade – Requer 
inclusão na Ordem do Dia da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 555 de 2006, que “revoga o art. 4º da 
Emenda Constituição nº 41, de 2003”

Nº 7.074/2013 – do Sr. Alexandre Leite – Requer 
a inclusão na Ordem do Dia do Plenário da Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei nº 1023, de 2011.

Nº 7.075/2013 – do Sr. Mendonça Prado – Re-
querer Voto de Profundo Pesar pelo falecimento do 
Senhor Lourival Baptista, político sergipano. 

Nº 7.076/2013 – da Srª. Janete Rocha Pietá – So-
licita a realização de Sessão Solene em comemoração 
ao Dia da Paz em Angola e aniversário de 10 anos de 
criação da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial/SEPPIR, a ser realizada no dia 02 de 
abril de 2013, no Plenário Ulisses Guimarães

PROPOSIÇÕES DESPACHADAS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 240, DE 2013 

(Do Sr. Vicente Candido e outros)

Altera as disposições que menciona 
da Constituição Federal.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º art. 60 da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º. Esta emenda altera as disposições da 
Constituição Federal, mencionadas no art. 2º, visan-
do a dispor sobre subsídio da carreira de delegado de 
polícia federal.

Art. 2º. O art. 144, da Constituição Federal, passa 
a vigorar com o acréscimo dos seguintes §§ 10 e 11:

“Art. 144.  ..............................................
 ..............................................................
§ 10. O subsídio do nível máximo da car-

reira de delegado de polícia federal correspon-
derá a noventa inteiros e vinte e cinco centési-
mos por cento do subsídio mensal fixado para 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal. O 
subsídio dos demais delegados federais será 
fixado, de forma escalonada, em lei, não po-
dendo a diferença entre um e outro ser superior 
a dez por cento ou inferior a cinco por cento, 
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nem exceder a noventa inteiros e vinte e cin-
co centésimos por cento do subsídio mensal 
fixado para os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, obedecido, em qualquer caso, o dis-
posto nos artigos 37, XI, e 39, §4º.

§ 11. O subsídio do nível máximo da car-
reira de delegado da polícia civil será definido 
pelas respectivas Constituições Estaduais, es-
calonando-se o dos demais níveis da carreira 
na forma como dispuser lei estadual.”.

Art. 3º. Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
visa a corrigir injustiça decorrente da edição da Emen-
da constitucional nº 19, de 1998.

Antes da referida Emenda, o art. 241 da Consti-
tuição Federal estava assim redigido:

Art. 241. Aos delegados de polícia de carreira 
aplica-se o princípio do art. 39, §1º, correspondente às 
carreiras disciplinadas no art. 135 desta Constituição.”.

Por sua vez, o referido art. 39, §1º, assim dis-
punha:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, no âmbito de sua compe-
tência, regime jurídico único e planos de carreira para 
os servidores da administração pública direta, das au-
tarquias e das fundações públicas.

§1º A lei assegurará aos servidores da adminis-
tração direta, isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder 
ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter indivi-
dual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.”.

No sistema persecutório pré-processual, o delega-
do tem liberdade decisória motivada para determinar dili-
gências e o indiciamento do investigado, bem assim para 
instaurar o inquérito policial (em seu juízo de tipicidade 
pode ele, inclusive, concluir pela inexistência de crime). 

Tal independência do delegado de polícia se co-
aduna com o Estado Democrático de Direito e repre-
senta uma garantia ao investigado. Com isto se evita 
o direcionamento de investigações e assegura que o 
inquérito policial cumpra a sua finalidade, que é a bus-
ca da verdade real (a prova deve ser produzida impar-
cialmente, não podendo ser desprezadas aquelas que 
sejam favoráveis ao investigado).

O juízo de tipicidade também é realizado pelo 
procurador da República ao oferecer a denúncia ou ao 
decidir pelo arquivamento do inquérito policial. E pelo 
juiz, na sentença. Os juízos de tipicidade realizados 
por esses três participantes da persecução penal são 

independentes e cada qual possui uma consequência 
jurídica ou judicial específica.

As atribuições dos delegados de polícia são im-
portantíssimas, inclusive como garantia à sociedade. 
Atua na busca da verdade real, não importando se 
a prova favorecerá ou prejudicará o investigado (ao 
contrário do que acontece com o Ministério Público, 
que é parte no processo). O delegado de polícia é um 
agente político, como se depreende da lição de Hely 
Lopes Meireles1 sobre o tema:

“Nesta categoria encontram-se os Che-
fes de Executivo (Presidente da República, 
Governadores e Prefeitos) e seus auxiliares 
imediatos (Ministros e Secretários de Estado 
e de Município); os membros das Corpora-
ções Legislativas (Senadores, Deputados e 
Vereadores); os membros do Poder Judiciário 
(Magistrados em geral); os membros do Minis-
tério Público (Procuradores da República e da 
Justiça, Promotores e Curadores Públicos); os 
membros dos Tribunais de Contas (ministros e 
Conselheiros); os representantes diplomáticos 
e demais autoridades que atuem com indepen-
dência funcional no desempenho de atribuições 
governamentais, judiciais ou quase judiciais, 
estranhas ao quadro do serviço público”.

As atribuições desempenhadas são, indiscuti-
velmente, jurídicas (inclusive porque se exige como 
requisito para o candidato participar do respectivo con-
curso público a formação como bacharel em Direito). 
Exerce, diariamente, juízo de tipicidade(consiste na 
verificação se determinada conduta se “amolda” a al-
gum dos tipos penais dos crimes previstos em nosso 
ordenamento jurídico – se busca determinar se o fato 
é criminoso ou não e, em caso positivo, qual o crime 
cometido), ao decidir pela instauração de inquérito 
policial, determinação de indiciamento e ratificação 
de prisão em flagrante.

Chega-se a essa conclusão pela simples leitura 
da regulamentação do assunto pelo Conselho Nacional 
de Justiça (Resolução nº 11, de 31 de janeiro de 2006):

“Art. 2º Considera-se atividade jurídica 
aquela exercida com exclusividade por bacharel 
em Direito, bem como o exercício de cargos, 
empregos ou funções, inclusive de magistério 
superior, que exija a utilização preponderante 
ou conhecimento jurídico, vedada a contagem 
do estágio acadêmico ou qualquer outra ativi-
dade anterior à colação de grau.”.

1  MEIRELES, Hely Lopes, in Direito Administrativo Brasilei-
ro, São Paulo, 23ª Ed., atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, 
Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho, 1998, p. 77.
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Igualmente, podemos chegar a essa conclusão 
com base no disposto em nosso ordenamento. Dentre 
outras leis, cujas normas específicas preveem as res-
pectivas atribuições denotadoras da exigência do espe-
cífico conhecimento jurídico, destacam-se as seguintes:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL:
Arts. 4º a 23, 38 e 39, 118 a 124, 125 a 144, 149 

a 154, 155 a 250, 185 a 196, 226 a 230, 301, 311 a 
316, 321 a 350).

Dizem respeito a:

– apurar as infrações penais e sua auto-
ria, procedendo às investigações necessárias;

– instaurar inquérito policial;
– apreender os objetos que tiverem re-

lação com a infração penal;
– colher todas as provas que servirem 

para o esclarecimento do fato e suas circuns-
tâncias;

– ouvir o ofendido e testemunhas;
– decidir, fundamentadamente, a respeito 

do indiciamento e interrogar o indiciado;
– proceder a reconhecimento de pessoas 

e coisas e acareação;
– determinar a realização de exame de 

corpo de delito e outras perícias, requisitando 
os respectivos exames;

– designar, não havendo peritos oficiais, 
pessoas idôneas para realização de exames 
periciais;

– ordenar a identificação do indiciado (art. 
5º LVIII CF e Lei nº 10.054, de 2000);

– averiguar a vida pregressa do indiciado;
– proceder à reprodução simulada dos 

fatos;
– prender quem quer que seja encontra-

do em flagrante delito;
– documentar, através do atuo de prisão 

em flagrante, a captura de todo aquele que 
lhe for apresentado por ter sido surpreendido 
em flagrante;

– expedir nota de culpa entregando-a ao 
preso em flagrante;

– mandar recolher à prisão o atuado em 
flagrante;

– conceder, nos caos definidos em lei, a 
liberdade provisória com ou sem fiança;

– fornecer à autoridade judiciária as infor-
mações necessárias à instrução e julgamento 
dos processos;

– representar à autoridade judiciária acer-
ca da prisão preventiva e prisão temporária;

– decretar sigilo nos autos de inquérito 
policial;

– ordenar, quando cabível, a restituição 
de coisas apreendidas;

– representar à autoridade judiciária a 
respeito de bens imóveis adquiridos pelo in-
diciado com proventos da infração;

– representar à autoridade judiciária a 
respeito do exame de insanidade mental do 
indiciado;

– representar pela expedição de manda-
dos de busca e apreensão.

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL:

– lavrar o Termo Circunstanciado nas 
infrações penais de menor potencial ofensivo;

– requisitar os exames periciais neces-
sários à Instrução do Termo Circunstanciado.

AÇÒES PRATICADAS POR ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS:

– autorizar a ação controlada que con-
siste em retardar a interdição policial do que 
se supões ação praticada por organizações 
criminosas ou a elas vinculada;

– organizar infiltração por agentes de 
polícia ou de inteligência em tarefas de inves-
tigação, mediante autorização judicial;

– ter acesso a dados, documentos e in-
formações fiscais, bancárias, financeiras e 
eleitorais;

– proceder à interceptação ambiental de 
sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos, 
e o seu registro e análise, mediante autoriza-
ção judicial.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO:

– representar à autoridade judicial por 
necessidade da garantia à ordem pública e 
como medida cautelar, acerca do decreto de 
suspensão da permissão ou da habilitação 
para dirigir veículo automotor, ou da proibição 
de sua obtenção.

INTECEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES TELE-
FÔNICAS (Lei nº 9.926, de 1996)

– representar pela interceptação de co-
municações telefônicas de qualquer natureza 
à autoridade judiciária;

– conduzir os procedimentos de inter-
ceptação telefônica;

– requisitar serviços técnicos especiali-
zados às concessionárias de serviço público.
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CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE 
BENS, DIREITOS E VALORES (Lei nº 9.613, de 1998)

– representar à autoridade judiciária para 
decreto de apreensão ou sequestro de bens, 
direitos ou valores do acusado, ou existentes 
em seu nome, objeto dos crimes previstos 
nessa lei.

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL (Lei nº 7.492, de 1986)

Formalizar a delação premiada. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Exercer a atividades de polícia judiciária na apu-

ração dos atos infracionais atribuídos a adolescentes;
Lavrar auto de apreensão em flagrante de ato 

infracional.

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Representar pela quebra do sigilo ban-
cário.

Além dessa gama de atribuições que caracteri-
zam a atividade essencialmente jurídica e tipicamente 
própria a quem tenha o pré-requisito da formação em 
Direito, encontramos a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal a respaldar tal posição:

“Há exceções, reconheço, nesse plano 
do preparo técnico para a solução de contro-
vérsias. E elas estão, assim penso, justamen-
te nas atividades policiais e nas de natureza 
cartorária. É que a Constituição mesma já dis-
tingue as coisas. Quero dizer: se a atividade 
policial diz respeito ao cargo de Delegado, 
ela se define como de caráter jurídico. (...) 
Isto porque: a) desde o primitivo §4º, do artigo 
144, da Constituição, que o cargo de Delega-
do de Polícia é tido comoequiparável àqueles 
integrantes das chamadas carreiras jurídicas 
(ADIN nº 3.460-0/DF – Voto do Ministro Carlos 
Ayres Britto).”.

É de se destacar o fato de que o Delegado de 
Polícia Federal preside importantíssimas e complexas 
investigações, inclusive perante o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

Por último, mas não menos importante, cabe 
salientar que o ilustre jurista e Professor Emérito das 
Universidades Mackenzie e outras do Estado de São 
Paulo e Professor Honorário de inúmeras Universidades 
estrangeiras, o conhecido constitucionalista e tributa-
rista IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, em parecer 
que proferiu a consulta que lhe fez o SINDICATO DOS 
DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAU-

LO, respondendo a quatro básicas questões que lhe 
apresentaram, tais como: 1) se a carreira de delegado 
de polícia federal é carreira jurídica; 2) se a aprovação 
de emenda constitucional para fixar subsídio máximo 
da respectiva carreira, calculado sob percentual do 
subsídio percebido por Ministro do Supremo Tribunal 
Federal representaria inconstitucionalidade ou viola-
ção de cláusula pétrea/; 3) se a aprovação de emenda 
constitucional que atribuísse para cargo de delegado 
de polícia federal as mesmas garantias atribuídas aos 
membros do Ministério Público representaria incons-
titucionalidade ou violação de cláusula pétrea? 4) a 
aprovação de emenda constitucional que garantisse 
ao delegado de polícia federal independência funcio-
nal para o exercício das atribuições inerentes ao seu 
cargo se coadunaria com o Estado Democrático de 
Direito e o atual regramento constitucional.

As respostas do ilustre Parecerista foram todas 
favoráveis às pretensões dos consulentes.

Quanto à primeira questão, respondeu o Profes-
sor Ives Gandra, em resumo, que : “Não há dúvida...
de que tais funções só podem ser exercidas por ba-
charéis em direito, pois implicam conhecimento técnico 
da Constituição (direitos dos cidadãos) e da legislação 
penal e processual penal, para que esses servidores 
possam atuar na fase vestibular do processo penal, 
que se desenrolará, posteriormente, perante o Poder 
Judiciário...Assim, a carreira de delegado de polícia é 
carreira jurídica, dependendo, todavia, a equiparação 
de vencimentos com os de outras carreiras jurídicas 
do setor público, de expressa previsão legal” (cf. págs. 
12 e 14 do referido parecer).

...A única discussão que se põe à luz do direito 
atual é a da isonomia de “vencimentos, que, sob o regi-
me anterior, dependia de lei e, agora, para muitos, de-
pende de emenda constitucional – muito embora, para 
mim, continue a depender exclusivamente de lei, por 
ser carreira jurídica.”(cf. págs 16/17 do citado parecer).

Quanto à segunda questão, diz o Professor Ives 
Gandra, em resumo: “A alteração da Lei Suprema ou 
da legislação infraconstitucional, no que diz respeito 
aos subsídios de delegados, nitidamente, não se en-
quadra nas hipóteses impeditivas da Carta Magna...O 
que a Constituição não permite é a abolição das ga-
rantias do Estado Democrático de Direito e...qualquer 
alteração de subsídios da carreira de delegado com 
outras carreiras jurídicas públicas, desde que isso seja 
determinado pela lei suprema ou pela legislação infra-
constitucional, não feriria as cláusulas pétreas a que 
se refere o art. 60, 4º, da Lei Suprema...Não ferindo as 
referidas propostas qualquer uma das quatro hipóteses 
ensejadoras da abolição dos princípios firmados no §4º 
do artigo 60, não há que falar em cláusulas pétreas 
a impedir as equiparações entre carreira jurídica de 
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delegado com a de magistrado, membro do Ministé-
rio Público, procurador ou defensor público”. (cf. págs 
28/34, passim, do referido parecer).

Quanto à terceira questão, o ilustre Parecerista 
afirma que a respectiva resposta está abrangida pela 
que foi dada ao quesito anterior (cf. pág. 42 do men-
cionado parecer).

Quanto à quarta questão, responde o Professor 
Ives Gandra: “...se o Estado Democrático de Direito 
está alicerçado, primordialmente, na segurança de suas 
instituições públicas e privadas, ofertada pelas forças 
de encarregadas (Forças Armadas e Polícia) – sem 
elas nenhum dos Poderes teria forças para exercer 
suas funções – nada mais lógico que a independência 
funcional da polícia federal, dentro da lei e por força 
de normas constitucionais, lhe fosse outorgada. Coa-
duna-se, pois, a meu ver, amplamente com o Estado 
Democrático de Direito tal independência funcional.” 
(cf. citado parecer, pág. 48).

Estas são as razões que nos animam a contar 
com o apoio dos nossos Pares do Congresso Nacional 
para a respectiva aprovação.

Sala das Sessões, 1º de março de 2013. –  
Deputado Vicente Cândido, Deputado Arnaldo Fá-
ria de Sá.

CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS 
(54ª Legislatura 2011-2015)

Proposição: PEC 0240/13
Autor da Proposição: Vicente Candido e Outros
Data de Apresentação: 01/03/2013

Ementa: Altera as disposições que menciona da 
Constituição Federal.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM
Totais de Assinaturas:

Confirmadas

1 ADEMIR CAMILO PSD MG
2 AELTON FREITAS PR MG
3 ALBERTO FILHO PMDB MA
4 ALEX CANZIANI PTB PR
5 ALEXANDRE ROSO PSB RS

6 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
7 ALINE CORRÊA PP SP
8 AMAURI TEIXEIRA PT BA
9 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE
10 ANDRE MOURA PSC SE
11 ANDRE VARGAS PT PR
12 ANÍBAL GOMES PMDB CE
13 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
14 ANTONIO BULHÕES PRB SP
15 ANTÔNIO ROBERTO PV MG
16 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
17 ARNALDO FARIA DE SÁ PTB SP
18 ARNON BEZERRA PTB CE
19 ARTUR BRUNO PT CE
20 ASDRUBAL BENTES PMDB PA
21 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
22 AUREO PRTB RJ
23 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB
24 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
25 BETINHO ROSADO DEM RN
26 BETO ALBUQUERQUE PSB RS
27 BIFFI PT MS
28 CÂNDIDO VACCAREZZA PT SP
29 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO
30 CELSO MALDANER PMDB SC
31 CÉSAR HALUM PSD TO
32 CHICO LOPES PCdoB CE
33 CLEBER VERDE PRB MA
34 COSTA FERREIRA PSC MA
35 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
36 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
37 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS
38 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
39 DÉCIO LIMA PT SC
40 DEVANIR RIBEIRO PT SP
41 DOMINGOS DUTRA PT MA
42 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ
43 DR. JORGE SILVA PDT ES
44 DR. LUIZ FERNANDO PSD AM
45 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
46 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
47 DUDIMAR PAXIUBA PSDB PA
48 EDIO LOPES PMDB RR
49 EDMAR ARRUDA PSC PR
50 EDSON SANTOS PT RJ
51 EDSON SILVA PSB CE
52 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
53 EDUARDO DA FONTE PP PE
54 EDUARDO GOMES PSDB TO
55 EDUARDO SCIARRA PSD PR
56 ELIENE LIMA PSD MT
57 ENIO BACCI PDT RS
58 ERIKA KOKAY PT DF
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59 ERIVELTON SANTANA PSC BA
60 EUDES XAVIER PT CE
61 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP
62 FABIO TRAD PMDB MS
63 FELIPE MAIA DEM RN
64 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE
65 FERNANDO FERRO PT PE
66 FERNANDO MARRONI PT RS
67 GENECIAS NORONHA PMDB CE
68 GERALDO SIMÕES PT BA
69 GERALDO THADEU PSD MG
70 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA
71 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
72 GLADSON CAMELI PP AC
73 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
74 GORETE PEREIRA PR CE
75 GUILHERME MUSSI PSD SP
76 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
77 HERMES PARCIANELLO PMDB PR
78 HEULER CRUVINEL PSD GO
79 HOMERO PEREIRA PSD MT
80 ISAIAS SILVESTRE PSB MG
81 JAIME MARTINS PR MG
82 JAIR BOLSONARO PP RJ
83 JAQUELINE RORIZ PMN DF
84 JEAN WYLLYS PSOL RJ
85 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
86 JHONATAN DE JESUS PRB RR
87 JÔ MORAES PCdoB MG
88 JOÃO CAMPOS PSDB GO
89 JOÃO DADO PDT SP
90 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
91 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
92 JOÃO PAULO LIMA PT PE
93 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE
94 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
95 JOSE STÉDILE PSB RS
96 JOSIAS GOMES PT BA
97 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
98 JÚLIO DELGADO PSB MG
99 LEANDRO VILELA PMDB GO
100 LELO COIMBRA PMDB ES
101 LEOMAR QUINTANILHA PMDB TO
102 LEONARDO GADELHA PSC PB
103 LEONARDO MONTEIRO PT MG
104 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
105 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG
106 LEOPOLDO MEYER PSB PR
107 LILIAM SÁ PSD RJ
108 LOURIVAL MENDES PTdoB MA
109 LÚCIO VALE PR PA
110 LUIZ ALBERTO PT BA
111 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP

112 LUIZ NISHIMORI PSDB PR
113 LUIZ SÉRGIO PT RJ
114 MAJOR FÁBIO DEM PB
115 MANATO PDT ES
116 MANOEL JUNIOR PMDB PB
117 MARCELO AGUIAR PSD SP
118 MARCELO CASTRO PMDB PI
119 MÁRCIO FRANÇA PSB SP
120 MARCIO JUNQUEIRA DEM RR
121 MÁRCIO MARINHO PRB BA
122 MARCON PT RS
123 MARCOS MEDRADO PDT BA
124 MÁRIO DE OLIVEIRA PSC MG
125 MÁRIO HERINGER PDT MG
126 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL
127 MILTON MONTI PR SP
128 NATAN DONADON PMDB RO
129 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
130 NELSON MEURER PP PR
131 NELSON PELLEGRINO PT BA
132 NEWTON CARDOSO PMDB MG
133 NILTON CAPIXABA PTB RO
134 ODAIR CUNHA PT MG
135 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
136 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
137 OTAVIO LEITE PSDB RJ
138 OZIEL OLIVEIRA PDT BA
139 PADRE JOÃO PT MG
140 PAES LANDIM PTB PI
141 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG
142 PAULO FERREIRA PT RS
143 PAULO FOLETTO PSB ES
144 PAULO HENRIQUE LUSTOSA PMDB CE
145 PAULO PIMENTA PT RS
146 PAULO TEIXEIRA PT SP
147 PAULO WAGNER PV RN
148 PEDRO CHAVES PMDB GO
149 PEDRO NOVAIS PMDB MA
150 PENNA PV SP
151 POLICARPO PT DF
152 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
153 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
154 RAUL HENRY PMDB PE
155 RENAN FILHO PMDB AL
156 RENATO MOLLING PP RS
157 RICARDO IZAR PSD SP
158 ROBERTO BRITTO PP BA
159 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
160 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
161 ROGÉRIO CARVALHO PT SE
162 RONALDO FONSECA PR DF
163 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
164 RUBENS OTONI PT GO
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165 RUY CARNEIRO PSDB PB
166 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP
167 SANDRO MABEL PMDB GO
168 SARAIVA FELIPE PMDB MG
169 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
170 SERGIO GUERRA PSDB PE
171 SÉRGIO MORAES PTB RS
172 SEVERINO NINHO PSB PE
173 SIBÁ MACHADO PT AC
174 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
175 TAKAYAMA PSC PR
176 VALADARES FILHO PSB SE
177 VALDIR COLATTO PMDB SC
178 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO
179 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
180 VALTENIR PEREIRA PSB MT
181 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
182 VICENTE CANDIDO PT SP
183 VILSON COVATTI PP RS
184 VITOR PENIDO DEM MG
185 WANDENKOLK GONÇALVES PSDB PA
186 WASHINGTON REIS PMDB RJ
187 WELLINGTON ROBERTO PR PB
188 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
189 ZÉ GERALDO PT PA
190 ZECA DIRCEU PT PR
191 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
192 ZOINHO PR RJ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 242, DE 2013 

(Do Sr. Valdir Colatto e outros)

Dá nova redação ao art. 66, da Cons-
tituição Federal. 

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. único. Os parágrafos 4º e 6º do art. 66 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 66.  ................................................
 ..............................................................
§ 4º O veto será apreciado em sessão 

conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu 
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores, em escrutínio aberto. 

 ..............................................................

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo 
estabelecido no § 4º, o veto perderá seu efei-
to e o projeto será reenviado na íntegra ao 
Presidente da República para promulgação.

..........................................................(NR)

Justificação

A Constituição Federal estabelece, no art. 66, as 
normas relativas ao poder de veto do Presidente da 
República. A sistemática vigente, no entanto, não tem 
se mostrado benéfica ao processo legislativo, tendo 
em vista que os prazos estipulados não são cumpri-
dos rigorosamente, como manda o texto constitucional, 
gerando uma lacuna no sistema revisional dos vetos 
presidenciais, comprometendo, portanto, o exercício 
do Poder Legislativo em sua plenitude. 

De fato, há inúmeros vetos presidenciais – em 
torno de mil vetos – que estão aguardando a apre-
ciação do Congresso Nacional, apesar do expresso 
mandamento previsto no art. 66, § 6º, segundo o qual 
todas as proposições em tramitação são sobrestadas 
até a votação final dos vetos. 

Por esta razão, estamos apresentando a pre-
sente Proposta de Emenda à Constituição para alte-
rar o sistema vigente, estabelecendo que o veto seja 
apreciado pelas duas Casas Legislativas em sessão 
conjunta na forma prevista no § 4º do art. 66 em es-
crutínio aberto. E, a exemplo do que ocorre na trami-
tação das Medidas Provisórias, a não apreciação do 
veto no prazo estabelecido implicará na perda de seu 
efeito, devendo o projeto ser reenviado na íntegra ao 
Presidente da República para promulgação. 

Sala das Sessões, 5 de março de 2013. – Depu-
tado Valdir Colatto, PMDB/SC

CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS 
(54ª Legislatura 2011-2015)

Proposição: PEC 0242/13
Autor da Proposição: Valdir Colatto e Outros
Data de Apresentação: 05/03/2013

Ementa: Dá nova redação ao art. 66, da Cons-
tituição Federal.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM
Totais de Assinaturas:

Confirmadas

1 ABELARDO LUPION DEM PR
2 ALEX CANZIANI PTB PR
3 ALEXANDRE ROSO PSB RS
4 ALFREDO KAEFER PSDB PR
5 AMAURI TEIXEIRA PT BA
6 ANDERSON FERREIRA PR PE
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7 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE
8 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
9 ANTONIO BULHÕES PRB SP
10 ARNALDO FARIA DE SÁ PTB SP
11 ASSIS CARVALHO PT PI
12 ASSIS DO COUTO PT PR
13 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
14 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB
15 BETO FARO PT PA
16 CARLOS ZARATTINI PT SP
17 CELSO MALDANER PMDB SC
18 CÉSAR HALUM PSD TO
19 CHICO ALENCAR PSOL RJ
20 CHICO DAS VERDURAS PRP RR
21 CHICO LOPES PCdoB CE
22 CLEBER VERDE PRB MA
23 COSTA FERREIRA PSC MA
24 DALVA FIGUEIREDO PT AP
25 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
26 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
27 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
28 DEVANIR RIBEIRO PT SP
29 DILCEU SPERAFICO PP PR
30 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
31 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
32 DUDIMAR PAXIUBA PSDB PA
33 EDINHO BEZ PMDB SC
34 EDIO LOPES PMDB RR
35 EDSON SILVA PSB CE
36 EDUARDO AZEREDO PSDB MG
37 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
38 EDUARDO DA FONTE PP PE
39 EDUARDO GOMES PSDB TO
40 EDUARDO SCIARRA PSD PR
41 ELEUSES PAIVA PSD SP
42 ELIENE LIMA PSD MT
43 ENIO BACCI PDT RS
44 ERIVELTON SANTANA PSC BA
45 EUDES XAVIER PT CE
46 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP
47 FABIO TRAD PMDB MS
48 FELIPE MAIA DEM RN
49 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA
50 GEORGE HILTON PRB MG
51 GERALDO RESENDE PMDB MS
52 GERALDO SIMÕES PT BA
53 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA
54 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
55 GLADSON CAMELI PP AC
56 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
57 GUILHERME MUSSI PSD SP
58 HÉLIO SANTOS PSD MA
59 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM

60 HEULER CRUVINEL PSD GO
61 HUGO MOTTA PMDB PB
62 IRAJÁ ABREU PSD TO
63 ISAIAS SILVESTRE PSB MG
64 IZALCI PSDB DF
65 JAIME MARTINS PR MG
66 JAQUELINE RORIZ PMN DF
67 JÔ MORAES PCdoB MG
68 JOÃO CAMPOS PSDB GO
69 JOÃO DADO PDT SP
70 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
71 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
72 JORGE TADEU MUDALEN DEM SP
73 JOSÉ CHAVES PTB PE
74 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
75 JOSÉ ROCHA PR BA
76 JOSE STÉDILE PSB RS
77 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
78 JÚLIO CAMPOS DEM MT
79 JÚLIO CESAR PSD PI
80 JÚLIO DELGADO PSB MG
81 JÚNIOR COIMBRA PMDB TO
82 JUNJI ABE PSD SP
83 KEIKO OTA PSB SP
84 LEANDRO VILELA PMDB GO
85 LELO COIMBRA PMDB ES
86 LEONARDO GADELHA PSC PB
87 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
88 LEOPOLDO MEYER PSB PR
89 LILIAM SÁ PSD RJ
90 LINCOLN PORTELA PR MG
91 LOURIVAL MENDES PTdoB MA
92 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
93 LUIS CARLOS HEINZE PP RS
94 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG
95 LUIZ NISHIMORI PSDB PR
96 LUIZ SÉRGIO PT RJ
97 MANATO PDT ES
98 MARCELO AGUIAR PSD SP
99 MARCELO CASTRO PMDB PI
100 MÁRCIO FRANÇA PSB SP
101 MÁRCIO MARINHO PRB BA
102 MÁRIO FEITOZA PMDB CE
103 MÁRIO HERINGER PDT MG
104 MÁRIO NEGROMONTE PP BA
105 MARLLOS SAMPAIO PMDB PI
106 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL
107 MAURO BENEVIDES PMDB CE
108 MIGUEL CORRÊA PT MG
109 MILTON MONTI PR SP
110 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
111 NELSON MEURER PP PR
112 NEWTON CARDOSO PMDB MG
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113 NILDA GONDIM PMDB PB
114 NILSON PINTO PSDB PA
115 NILTON CAPIXABA PTB RO
116 OLIVEIRA FILHO PRB PR
117 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
118 ONYX LORENZONI DEM RS
119 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
120 OSMAR TERRA PMDB RS
121 OSVALDO REIS PMDB TO
122 OTAVIO LEITE PSDB RJ
123 OTONIEL LIMA PRB SP
124 OZIEL OLIVEIRA PDT BA
125 PADRE JOÃO PT MG
126 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG
127 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR
128 PAULO FEIJÓ PR RJ
129 PAULO FOLETTO PSB ES
130 PEDRO CHAVES PMDB GO
131 PENNA PV SP
132 PINTO ITAMARATY PSDB MA
133 POLICARPO PT DF
134 PROFESSOR SÉRGIO DE OLIVEIRA PSC PR
135 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
136 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM 
TO
137 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
138 RAUL HENRY PMDB PE
139 RICARDO IZAR PSD SP
140 ROBERTO BRITTO PP BA
141 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
142 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
143 RONALDO FONSECA PR DF
144 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
145 ROSE DE FREITAS PMDB ES
146 RUBENS BUENO PPS PR
147 RUBENS OTONI PT GO
148 RUY CARNEIRO PSDB PB
149 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP
150 SANDES JÚNIOR PP GO
151 SANDRO MABEL PMDB GO
152 SARAIVA FELIPE PMDB MG
153 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
154 SÉRGIO MORAES PTB RS
155 SEVERINO NINHO PSB PE
156 SIBÁ MACHADO PT AC
157 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
158 TAKAYAMA PSC PR
159 VALADARES FILHO PSB SE
160 VALDIR COLATTO PMDB SC
161 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO
162 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
163 VALTENIR PEREIRA PSB MT
164 VANDERLEI MACRIS PSDB SP

165 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
166 VICENTE CANDIDO PT SP
167 VILSON COVATTI PP RS
168 VITOR PENIDO DEM MG
169 WALDIR MARANHÃO PP MA
170 WALNEY ROCHA PTB RJ
171 WANDENKOLK GONÇALVES PSDB PA
172 WILLIAM DIB PSDB SP
173 WILSON FILHO PMDB PB
174 WLADIMIR COSTA PMDB PA
175 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
176 ZÉ GERALDO PT PA
177 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
178 ZOINHO PR RJ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 245, DE 2013 

(Do Sr. Angelo Vanhoni e outros)

Dá nova redação ao art. 20 da Consti-
tuição Federal, para destinar os recursos da 
participação no resultado ou da compensa-
ção financeira pela exploração de petróleo 
e gás natural para as áreas de educação, 
saúde, meio ambiente, ciência e tecnolo-
gia, defesa e segurança pública, energia e 
infraestrutura.

Despacho: Apense-se à(ao) PEC-
220/2012.

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 20 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................
I – os recursos da participação no re-

sultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo ou gás natural, de que 
trata o § 1º deste artigo, serão destinados às 
áreas de educação, saúde, meio ambiente, 
ciência e tecnologia, defesa e segurança pú-
blica, energia e infraestrutura;

II – setenta por cento, no mínimo, dos 
recursos a que se refere o inciso I serão apli-
cados na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público;

III – sessenta por cento, no mínimo, dos 
recursos a que se refere o inciso II serão des-
tinados ao Fundo de Manutenção e Desenvol-



04998 Sexta-feira 15 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2013

vimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

................................................................”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A descoberta da província petrolífera do Pré-Sal 
trouxe oportunidade única de aumento substancial de 
receitas públicas para aplicação em setores estratégi-
cos para o desenvolvimento nacional em bases susten-
táveis, sob os ângulos econômico, social e ambiental.

Entre estes, destaca-se a área de educação – 
conclusão a que chegou a Presidente Dilma Rousseff, 
em sua visão de estadista, mirando a garantia de di-
reitos e assegurando a qualidade de vida das futuras 
gerações. Os países que alavancaram de forma sus-
tentável o crescimento de suas respectivas economias 
com a exploração racional de recursos naturais e com 
investimentos maciços em educação alcançaram em 
curto espaço de tempo padrões elevados de desen-
volvimento. Estudos recentes do IPEA têm sinalizado 
que cada R$ 1,00 gasto em educação gera R$ 1,85 
de acréscimo no PIB.

Em recente debate acerca do novo Plano Nacio-
nal de Educação-PNE, para o próximo decênio, esta 
Casa discutiu exaustivamente os caminhos a serem 
trilhados para resgatar a dívida histórica do País nes-
te setor na busca de educação de qualidade para a 
população brasileira. Para tanto, o PNE indica os de-
safios expressos em 20 metas, que abrangem todo o 
universo da educação em nosso País, materializados 
nos seguintes temas: 

1 – educação infantil;
2 – ensino fundamental,
3 – ensino médio;
4 – educação especial;
5- alfabetização de crianças;
6 – tempo integral;
7 – avaliação, tendo como instrumento 

principal o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica – IDEB;

8 – escolaridade da população;
9 – erradicação do analfabetismo ab-

soluto e redução drástica do analfabetismo 
funcional;

10 – educação de jovens e adultos inte-
grada à educação profissional;

11- educação profissional;
12 – elevação da oferta de educação 

superior;

13 – ampliação da proporção de mes-
tres e doutores no corpo docente da educa-
ção superior;

14 – ampliação da oferta de pós-gra-
duação, 

15 – política de formação e valorização 
dos professores da educação básica, com for-
mação específica de nível superior;

16 – formação de 50% dos professores da 
educação básica em nível de pós-graduação 
e formação continuada para todos;

17 – equiparação do rendimento médio 
ao dos demais profissionais com escolarida-
de equivalente;

18 – planos de carreira para os profis-
sionais, tendo como referência o piso salarial 
nacional – já definido em lei;

19 – gestão democrática;
20 – financiamento da educação.

Esta Casa, ao aprovar o PNE, ora em discussão 
no Senado Federal, chegou à conclusão de que para 
enfrentar estes desafios é necessário que até o final 
de vigência do PNE seja atingido o patamar de 10 % 
do PIB em investimento público na Educação.

O texto, que tivemos a honra de relatar faz referên-
cia expressa e oportuna ao aproveitamento de recursos 
do Pré-Sal, inclusive dos royalties para a Educação.

É chegado, pois, o momento do investimento 
público maciço em Educação na União, nos Estados, 
no Distrito Federal e nos Municípios, para viabilizar a 
execução das metas do PNE e assegurar o desenvol-
vimento mais equilibrado do País nos próximos anos. 

Trata-se de uma oportunidade muito especial, 
em que pode ser costurado um grande acordo nacio-
nal em prol da educação. Dessa forma, torna-se es-
sencial que a própria Constituição Federal estabeleça 
que os recursos da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração de petróleo 
e gás natural, na União, nos Estados e Distrito Fede-
ral e nos Municípios, sejam aplicados prioritariamente 
no financiamento da educação, reservando-se espa-
ço para aplicação em outras áreas estratégicas como 
saúde, meio ambiente, ciência e tecnologia, defesa e 
segurança pública, energia e infraestrutura. 

Nossa proposta é de que 70% dos recursos da 
participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo ou gás natural sejam des-
tinados à Educação, sobretudo pela via do FUNDEB, 
institucionalmente consolidada, com seus mecanismos 
de automaticidade, transparência e controle, mais do 
que testados e aprovados por todos.

Dá-se uma margem de 30% dos recursos para 
que sejam aplicados em outras áreas estratégicas – 
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as quais seriam beneficiadas pelo desenvolvimento 
da educação, política pública que incide positivamente 
sobre todas as demais políticas.

Esse é o objetivo da presente proposta de emenda 
à Constituição. Tratando-se, então, de uma proposição 
do mais alto interesse social e econômico, pedimos o 
apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 7 de março de 2013. – Depu-
tado Angelo Vanhoni.

Proposição: PEC 0245/13
Autor da Proposição: Angelo Vanhoni e Outros

Ementa: Dá nova redação ao art. 20 da Consti-
tuição Federal, para destinar os recursos da participa-
ção no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural para as áreas de 
educação, saúde, meio ambiente, ciência e tecnologia, 
defesa e segurança pública, energia e infraestrutura.

Data de Apresentação: 07/03/2013
Possui Assinaturas Suficientes:  SIM
Totais de Assinaturas: 
Confirmadas  189
Não Conferem  002
Fora do Exercício  018
Repetidas  029
Ilegíveis  000
Retiradas  000
Total  238

Confirmadas

1 ACELINO POPÓ PRB BA
2 AFONSO FLORENCE PT BA
3 ALBERTO FILHO PMDB MA
4 ALEX CANZIANI PTB PR
5 ALEXANDRE LEITE DEM SP
6 ALEXANDRE ROSO PSB RS
7 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
8 ALINE CORRÊA PP SP
9 AMAURI TEIXEIRA PT BA
10 ANDERSON FERREIRA PR PE
11 ANDRE VARGAS PT PR
12 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR
13 ANGELO VANHONI PT PR
14 ANÍBAL GOMES PMDB CE
15 ANSELMO DE JESUS PT RO
16 ANTONIO BULHÕES PRB SP
17 ANTONIO IMBASSAHY PSDB BA
18 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
19 ARNALDO JARDIM PPS SP
20 ARNON BEZERRA PTB CE
21 ARTUR BRUNO PT CE
22 ASSIS CARVALHO PT PI
23 ASSIS DO COUTO PT PR

24 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
25 BENEDITA DA SILVA PT RJ
26 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB
27 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
28 BIFFI PT MS
29 BOHN GASS PT RS
30 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO
31 CARLOS ZARATTINI PT SP
32 CELSO MALDANER PMDB SC
33 CHICO DAS VERDURAS PRP RR
34 CIDA BORGHETTI PP PR
35 CLÁUDIO PUTY PT PA
36 CLEBER VERDE PRB MA
37 COSTA FERREIRA PSC MA
38 DALVA FIGUEIREDO PT AP
39 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
40 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
41 DÉCIO LIMA PT SC
42 DILCEU SPERAFICO PP PR
43 DOMINGOS DUTRA PT MA
44 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG
45 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ
46 DR. ROSINHA PT PR
47 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
48 EDINHO BEZ PMDB SC
49 EDIO LOPES PMDB RR
50 EDSON SANTOS PT RJ
51 EDSON SILVA PSB CE
52 ELIENE LIMA PSD MT
53 EMANUEL FERNANDES PSDB SP
54 ENIO BACCI PDT RS
55 ERIKA KOKAY PT DF
56 ESPERIDIÃO AMIN PP SC
57 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP
58 FÁBIO FARIA PSD RN
59 FABIO TRAD PMDB MS

60 FÁTIMA BEZERRA PT RN
61 FERNANDO FERRO PT PE
62 FERNANDO FRANCISCHINI PEN PR
63 FERNANDO MARRONI PT RS
64 FRANCISCO PRACIANO PT AM
65 GABRIEL GUIMARÃES PT MG
66 GENECIAS NORONHA PMDB CE
67 GEORGE HILTON PRB MG
68 GERALDO SIMÕES PT BA
69 GUILHERME CAMPOS PSD SP
70 GUILHERME MUSSI PSD SP
71 HOMERO PEREIRA PSD MT
72 IRAJÁ ABREU PSD TO
73 ISAIAS SILVESTRE PSB MG
74 IVAN VALENTE PSOL SP
75 IZALCI PSDB DF
76 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
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77 JOÃO ARRUDA PMDB PR
78 JOÃO BITTAR DEM MG
79 JOÃO DADO PDT SP
80 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
81 JOÃO PAULO LIMA PT PE
82 JORGE BOEIRA PSD SC
83 JORGINHO MELLO PR SC
84 JOSÉ AIRTON PT CE
85 JOSÉ CARLOS ARAÚJO PSD BA
86 JOSÉ CHAVES PTB PE
87 JOSÉ GUIMARÃES PT CE
88 JOSÉ MENTOR PT SP
89 JOSÉ NUNES PSD BA
90 JOSIAS GOMES PT BA
91 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
92 JOVAIR ARANTES PTB GO
93 JÚLIO DELGADO PSB MG
94 LEANDRO VILELA PMDB GO
95 LELO COIMBRA PMDB ES
96 LEONARDO GADELHA PSC PB
97 LEONARDO MONTEIRO PT MG
98 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG
99 LILIAM SÁ PSD RJ
100 LINCOLN PORTELA PR MG
101 LUCI CHOINACKI PT SC
102 LUCIANO CASTRO PR RR
103 LÚCIO VALE PR PA
104 LUIZ COUTO PT PB
105 LUIZ NISHIMORI PSDB PR
106 LUIZ SÉRGIO PT RJ
107 MAJOR FÁBIO DEM PB
108 MANATO PDT ES
109 MANDETTA DEM MS
110 MARA GABRILLI PSDB SP
111 MÁRCIO FRANÇA PSB SP
112 MÁRCIO MACÊDO PT SE
113 MARCOS MONTES PSD MG
114 MARINHA RAUPP PMDB RO
115 MIGUEL CORRÊA PT MG
116 MILTON MONTI PR SP
117 MIRO TEIXEIRA PDT RJ
118 NATAN DONADON PMDB RO
119 NELSON MEURER PP PR
120 NEWTON CARDOSO PMDB MG
121 NILTON CAPIXABA PTB RO
122 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
123 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
124 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
125 OSVALDO REIS PMDB TO
126 OTAVIO LEITE PSDB RJ
127 OZIEL OLIVEIRA PDT BA
128 PADRE JOÃO PT MG
129 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG

130 PAULO FOLETTO PSB ES
131 PAULO MALUF PP SP
132 PAULO PEREIRA DA SILVA PDT SP
133 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE
134 PAULO TEIXEIRA PT SP
135 PAULO WAGNER PV RN
136 PEDRO CHAVES PMDB GO
137 PEDRO EUGÊNIO PT PE
138 PEDRO UCZAI PT SC
139 PENNA PV SP
140 PROFESSOR SÉRGIO DE OLIVEIRA PSC PR
141 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
142 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO
143 RAUL HENRY PMDB PE
144 REGINALDO LOPES PT MG
145 RENAN FILHO PMDB AL
146 RICARDO BERZOINI PT SP
147 RICARDO TRIPOLI PSDB SP
148 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
149 ROBERTO TEIXEIRA PP PE
150 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
151 ROGÉRIO CARVALHO PT SE
152 ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA PMDB SC
153 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
154 RONALDO ZULKE PT RS
155 ROSANE FERREIRA PV PR
156 ROSINHA DA ADEFAL PTdoB AL
157 RUBENS OTONI PT GO
158 RUY CARNEIRO PSDB PB
159 SANDRO MABEL PMDB GO
160 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
161 SÉRGIO BRITO PSD BA
162 SÉRGIO MORAES PTB RS
163 SEVERINO NINHO PSB PE
164 SIBÁ MACHADO PT AC
165 STEFANO AGUIAR PSC MG
166 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
167 TAKAYAMA PSC PR
168 TIRIRICA PR SP
169 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO
170 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
171 VALTENIR PEREIRA PSB MT
172 VANDER LOUBET PT MS
173 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
174 VAZ DE LIMA PSDB SP
175 VICENTE ARRUDA PR CE
176 VICENTE CANDIDO PT SP
177 VICENTINHO PT SP
178 VILSON COVATTI PP RS
179 WALDENOR PEREIRA PT BA
180 WALDIR MARANHÃO PP MA
181 WALNEY ROCHA PTB RJ
182 WALTER TOSTA PSD MG
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183 WELITON PRADO PT MG
184 WELLINGTON ROBERTO PR PB
185 WILLIAM DIB PSDB SP
186 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
187 ZÉ GERALDO PT PA
188 ZECA DIRCEU PT PR
189 ZEQUINHA MARINHO PSC PA

PROJETO DE LEI N.º 4.932, DE 2013 
(Do Sr. Acelino Popó)

Institui o Dia Nacional do Boxe.
Despacho: Devolva-se a Proposição, 

nos Termos do Art. 137, §1º, Inciso I, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
Por Contrariar o Disposto nos Arts. 2º e 4º da 
Lei nº 12.345/2010.Oficie-se ao Autor e, Após, 
Publique-se.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Boxe, a 

ser celebrado anualmente no dia 26 de março.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Este projeto de lei institui o Dia Nacional do Boxe, 
a ser celebrado anualmente no dia 26 de março, com o 
propósito de reconhecer e divulgar a modalidade des-
portiva do boxe, promover as potencialidades desse 
esporte no enfrentamento das questões de exclusão 
e vulnerabilidade social e também de evidenciar as 
dificuldades e os desafios que devem ser superados 
para o aperfeiçoamento das condições de segurança 
em sua prática e profissionalização.

Para o cumprimento das exigências da Lei nº 
12.345, de 2010, que fixa critérios para a instituição 
de datas comemorativas, promovemos, no dia 29 de 
novembro passado, uma audiência pública na Câmara 
dos Deputados para debater a instituição do dia na-
cional do boxe. Estiveram presentes o Sr. Mauro Silva, 
representante da Confederação Brasileira de Boxe, 
os atletas e medalhistas olímpicos Yamaguchi Falcão, 
Esquiva Falcão, Adriana Araújo e Sevilho de Olivei-
ra, o Sr. Artur Pelullo, empresário e diretor da Banner 
Promotions, o Sr. Ruy Drever, empresário e dono da 
marca Pretorian Hard Sport, o Sr. Daniel Fucs, árbitro 
de boxe há mais de duas décadas, Supervisor Nacional 
de Boxe da Confederação Brasileira de Boxe e membro 
do Conselho de Governadores do Conselho Mundial 
de Boxe, a Deputada Federal Rosinha da Adefal, da 
Frente Parlamentar em Favor do Esporte, os Depu-

tados Federais Julio Delgado e Jhonatan de Jesus, 
o Sr. Roberto Gineco, representante do Ministério do 
Esporte, e o Sr. Evandro Garla, Deputado Distrital. A 
seguir apresentamos um breve relato do pronuncia-
mento dos convidados.

O atleta olímpico Esquiva Falcão ressaltou a 
importância do reconhecimento do atleta de boxe e, 
portanto, da instituição do dia nacional do boxe. O Sr. 
Ruy Drever defendeu que o boxe oferece alternativas 
para muitos em situação de exclusão social e citou 
o exemplo dos detentos da Penitenciária de Bangu, 
onde os presos com bom comportamento tem tido a 
oportunidade de treinar e conhecer uma nova oportu-
nidade de profissionalização; a Deputada Rosinha da 
Adefal ressaltou como o esporte é elemento transfor-
mador; o Sr. Daniel Fucs explicou que o boxe é o maior 
esporte de lutas do mundo, o que mais tem eventos 
transmitidos pela televisão e o que paga as maiores 
bolsas para os seus atletas. Ele também explicou os 
riscos a que estão expostos jovens atletas brasileiros 
quando são convidados por empresários para lutas 
no exterior na esperança de uma oportunidade para 
impulsionar suas carreiras, quando na verdade são 
usados como escadas para a ascensão de lutadores 
estrangeiros, em combates sem equivalência técnica. 
O Sr. Daniel Fucs ressaltou ainda sobre a necessida-
de do respeito à determinação de intervalos entre as 
lutas, principalmente após a ocorrência de nocautes, 
para a apropriada recuperação do atleta. De julho até 
novembro deste ano, segundo ele, dos vinte e oito 
brasileiros que foram para o exterior apenas um não 
foi derrotado. O Sr. Roberto Gineco, representante do 
Ministro do Esporte, destacou a importância da plura-
lidade de esportes e o Sr. Artur Pellulo afirmou que a 
riqueza de jovens talentos brasileiros é inacreditável. 

A instituição do dia 26 de março como o Dia Na-
cional do Boxe é também uma homenagem ao famoso 
e talentoso pugilista brasileiro Eder Jofre, que nasceu 
nessa data. Eder foi considerado pela revista The Ring, 
prestigiadíssima e reconhecida publicação americana 
que cobre o boxe, como o melhor pugilista da década 
de sessenta, superando nessa época Muhammad Ali, 
e o nono de todos os tempos.

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus 
ilustres pares nesta Casa para a aprovação do Dia 
Nacional do Boxe, a ser comemorado anualmente no 
dia 26 de março, o que irá contribuir para a divulgação 
e democratização do esporte no País.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2012. –  
Deputado Acelino Popó.
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INDICAÇÃO Nº 3.577, DE 2013 
(Do Sr. Oziel Oliveira)

Sugere que seja enviada ao Ministro de 
Estado da Integração Nacional, Indicação 
para a Inclusão dos Distritos de Irrigação 
dos Perímetros Irrigados de São Desidério 
– Barreiras Sul, Barreiras Norte, Nupeba e 
Riacho Grande, situados respectivamente 
nos municípios de São Desidério, Barreiras, 
e Riachão das Neves – BA no programa do 
Governo Federal Mais Irrigação.

Despacho: Devolva-se a Proposição Por 
Não Estar Devidamente Formalizada, nos Ter-
mos do Art. 137, § 1º, Inciso I do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. Oficie-se 
e, Após, Publique-se.

Exmº. Senhor Ministro de Estado dos Transportes;
Tem a presente INDICAÇÃO o objetivo de propor 

a Vossa Excelência, que seja viabilizada a Inclusão 
dos Distritos de Irrigação dos Perímetros Irrigados 
de São Desidério – Barreiras Sul, Barreiras Norte, 
Nupeba e Riacho Grande, situados respectivamen-
te nos municípios de São Desidério, Barreiras, e 
Riachão das Neves – BA no Programa do Governo 
Federal Mais Irrigação.

O programa denominado “Mais Irrigação”, do Go-
verno Federal, coordenado pelo Ministério da Integra-
ção Nacional prevê investimentos na ordem de R$ 3 
bilhões, por meio do PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) e os outros 7 bilhões da iniciativa privada.

Esse importante programa visa valorizar o agri-
cultor familiar e desenvolver, por meio de PPP (Parce-
ria Público Privado), fomentando a economia regional 
de forma sustentável, gerando mais emprego e renda.

 Ressalte-se que o município de Barreiras tor-
nou-se um dos maiores pólos econômicos da região, 
tendo uma população estimada em 137.428 (cento e 
trinta e sete mil quatrocentos e vinte e oito) habitan-
tes, sendo considerado o principal município da região 
Oeste da Bahia. 

No que tange a produção agrícola o município 
de Barreiras destaca-se como um grande produtor 
de grãos, sendo o maior produtor de café e o segun-
do maior produtor de soja, milho e algodão da região 
oeste de modo que a inclusão dos distritos de Irriga-
ção dos Perímetros São Desidério – Barreiras Sul – 
DISB e Barreiras Norte, no Programa Mais Irrigação 
irá alavancar a produção agrícola desse importante 
município, bem como o município de São Desidério, 
gerando emprego e renda e contribuindo para o de-
senvolvimento de toda região. 

Importante consignar que os Perímetros de Irri-
gação de Nupeba possui 3.430 ha e Riacho Grande 
com 1.975 ha, fora criado em 1998 denominado DNR 
é fruto do Projeto Nordeste I, originário do Programa 
Nacional de Irrigação – PRONI firmado entre o governo 
brasileiro e o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD estão situados no município 
de Riachão das Neves – BA.

 Ante todo o exposto, este deputado conta com 
a sensibilidade de Vossa Excelência, no sentido de 
viabilizar a Inclusão dos Distritos de Irrigação dos 
Perímetros Irrigados de São Desidério – Barreiras 
Sul, Barreiras Norte, Nupeba e Riacho Grande, si-
tuados respectivamente nos municípios de São 
Desidério, Barreiras, e Riachão das Neves – BA 
no Programa do Governo Federal Mais Irrigação.

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2013. – 
Oziel Oliveira, Deputado Federal (PDT/BA)

RECURSO Nº 185, DE 2013 
(Do Sr. Ricardo Izar e outros)

Recurso contra parecer terminativo da 
Comissão de Finanças e Tributação sobre 
o Projeto de Lei nº 1068/2011.

Despacho: Publique-se. Submeta-se ao 
Plenário.

Senhor Presidente,
Os Deputados abaixo assinados, com base no 

Art. 132, § 2º c/c os Art. 54, II; 58, § 1º e 144, do Re-
gimento Interno, recorrem ao Plenário contra o pare-
cer terminativo emitido pela Comissão de Finanças e 
Tributação ao Projeto de Lei nº 1068/2011, que “altera 
o § 1º do art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, aumentando de 24 para 28 anos o limite de 
idade para inclusão de dependente universitário para 
efeito de apuração da base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Física”, discutido e votado nos ter-
mos do art. 58, § 2º, da Constituição, conforme anúncio 
publicado no Diário da Câmara dos Deputados, Seção 
I, de 06 de fevereiro de 2013, pelas seguintes razões; 

Justificação

O projeto de lei apresentado tem como o objetivo 
de aumentar de 24 para 28 anos o limite de idade para 
inclusão de estudante de curso superior como depen-
dente para efeito de apuração da base de cálculo do 
Imposto de Renda de Pessoa Física. A alteração da 
proposta busca adaptar a legislação tributária à reali-
dade do ensino no país.

Tal projeto visa equilibrar o orçamento familiar 
do responsável contribuinte, que arca com os custos 
desses estudantes dependentes financeiramente até 
a conclusão do curso. 
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Nesse contexto é indispensável a implementação 
dessa medida de incentivo ao contribuinte para a con-
tinuidade dos estudos de milhares de brasileiros, que 
facilitará o ingresso e a permanência desses jovens 
no mercado trabalho.

Cabe salientar, que a comissão não realizou au-
diência pública alguma para que melhor fosse deba-
tida a matéria, apesar da importância da proposição, 
podendo, nesse modo, constituir argumentações mais 
sólidas a respeito da matéria.

Neste interim, a matéria deve ser exaustivamente 
analisada e debatida pela composição plenária da casa, 
devida a sua complexidade e abrangência.

Assim, pelo alcance social da iniciativa, espera-
mos contar com o apoio para a aprovação deste recur-
so e uma melhor discursão em plenário desta matéria.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. – Ri-
cardo Izar, Deputado Federal (PSD/SP)

Proposição: REC 0185/13
Autor da Proposição: RICARDO IZAR E OUTROS

Ementa: Recorre contra parecer terminativo da 
Comissão de Finanças e Tributação sobre o Projeto 
de Lei nº 1068/2011.

Data de Apresentação: 28/02/2013
Possui Assinaturas Suficientes: SIM
Totais de Assinaturas:
Confirmadas  062
Não Conferem  000
Fora do Exercício  000
Repetidas  002
Ilegíveis  000
Retiradas  000
Total  064

Confirmadas

1 ACELINO POPÓ PRB BA
2 ALCEU MOREIRA PMDB RS
3 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
4 ANDERSON FERREIRA PR PE
5 ARMANDO VERGÍLIO PSD GO
6 AROLDE DE OLIVEIRA PSD RJ
7 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
8 BRUNA FURLAN PSDB SP
9 CÉSAR HALUM PSD TO
10 CHICO ALENCAR PSOL RJ
11 CIDA BORGHETTI PP PR
12 DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ PSD RS
13 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
14 DR. LUIZ FERNANDO PSD AM
15 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
16 DR. UBIALI PSB SP
17 EDSON EZEQUIEL PMDB RJ

18 EDSON PIMENTA PSD BA
19 EDUARDO SCIARRA PSD PR
20 ELEUSES PAIVA PSD SP
21 ELIENE LIMA PSD MT
22 FÁBIO FARIA PSD RN
23 FÁBIO RAMALHO PV MG
24 FELIPE BORNIER PSD RJ
25 FERNANDO TORRES PSD BA
26 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA
27 FRANCISCO PRACIANO PT AM
28 FRANCISCO TENÓRIO PMN AL
29 GERALDO THADEU PSD MG
30 GLAUBER BRAGA PSB RJ
31 GUILHERME CAMPOS PSD SP
32 GUILHERME MUSSI PSD SP
33 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
34 IARA BERNARDI PT SP
35 IRACEMA PORTELLA PP PI
36 IRAJÁ ABREU PSD TO
37 JAQUELINE RORIZ PMN DF
38 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
39 JUNJI ABE PSD SP
40 KEIKO OTA PSB SP
41 LAERCIO OLIVEIRA PR SE
42 LILIAM SÁ PSD RJ
43 LUIZ COUTO PT PB
44 MARCELO AGUIAR PSD SP
45 MARCOS MONTES PSD MG
46 MARGARIDA SALOMÃO PT MG
47 MENDONÇA FILHO DEM PE
48 MOREIRA MENDES PSD RO
49 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
50 NEWTON CARDOSO PMDB MG
51 NILSON LEITÃO PSDB MT
52 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
53 PAULO MAGALHÃES PSD BA
54 RAUL LIMA PSD RR
55 RICARDO IZAR PSD SP
56 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
57 ROSANE FERREIRA PV PR
58 SÉRGIO BRITO PSD BA
59 SILAS CÂMARA PSD AM
60 WALTER IHOSHI PSD SP
61 WALTER TOSTA PSD MG
62 WEVERTON ROCHA PDT MA

REQUERIMENTO Nº 6.187, DE 2012 
(Da Srª. Jaqueline Roriz)

Sessão Solene em Homenagem ao Dia 
do Lider Comunitario

Despacho: Defiro. Publique-se.
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Senhor Presidente,
 Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

68, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
a realização Solene em comemoração ao dia do Líder 
Comunitário.

Justificação

 É indiscutível a participação das lideranças co-
munitárias da nossa Capital no cotidiano dos bairros, 
idealistas que lutam em busca de melhorias na quali-
dade de vida dos seus moradores. 

 Contudo, poucas vezes a grande mídia destaca o 
trabalho ímpar realizado por esses líderes, chamados 
de “prefeitos dos bairros”, que desempenham papel de 
Conselheiro ou Mediador local. É o líder comunitário 
que transmite à comunidade a segurança de que tan-
to necessita, e que não é, salvo honrosas exceções, 
provido por meio institucional.

 Ademais, temos a convicção de que esta opor-
tuna homenagem, aos bravos cidadãos que tanto se 
dedicam pelos direitos da comunidade, vem somente 
corroborar o nosso sentimento de profundo agradeci-
mento e respeito por todas as suas conquistas. 

 Ante o exposto, Senhor Presidente, propomos 
esta Solenidade, para que possamos manifestar e ex-
pressar o nosso reconhecimento e apreço aos Líderes 
Comunitários, que se prestam a servir nobremente o 
seu semelhante. Esses são os motivos precípuos que 
justificam nosso pleito. 

Sala das sessões,    de 2012. – Jaqueline Roriz, 
Deputada Federal PMN/DF Líder do PMN

REQUERIMENTO Nº 6.559, DE 2012 
(Do Sr. Bohn Gass)

Requer a realização Sessão Solene, 
homenagem alusiva aos 50 anos da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura.

Despacho: Defiro. Publique-se.

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a realização 

sessão solene da Câmara dos Deputados em home-
nagem alusiva ao cinquentenário da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) 
que no ano de 2013 completará 50 anos de atividades 
em defesa dos direitos dos trabalhadores da agricul-
tura brasileira.

Para a sessão solene, sugerimos preferencial-
mente a data do dia 30 de abril de 2013 ou não sendo 
possível esta, o dia 29 de novembro de 2013.

Brasília, 12 de dezembro de 2012. – Bohn Gass 
PT/RS Deputado Federal

REQUERIMENTO Nº 6.691, DE 2013 
(Do Sr. Amauri Teixeira)

Requer a realização de Sessão Sole-
ne em comemoração ao Dia Nacional da 
Caatinga.

Despacho: Defiro. Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeiro a vossa excelência, nos termos do artigo 

68, do Regimento Interno da Câmara dos deputados, 
a realização de Sessão Solene em homenagem ao 
Dia Nacional da Caatinga, que se comemora no dia 
28 de abril. 

Justificação

O bioma Caatinga é o único bioma inteiramente 
brasileiro e o principal da Região Nordeste, estendendo-
-se pelo domínio de climas semiáridos, numa área de 
aproximadamente 11% do território nacional. Ocupa 
os Estados da Bahia, Ceará, Piauí, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, Alagoas, Mara-
nhão e Minas Gerais.

O termo caatinga é originário do tupi-guarani e 
significa mata branca. Trata-se de um bioma com ca-
racterísticas únicas, uma vez que, apesar de estar si-
tuado em faixas de clima semiárido, apresenta grande 
variedade de paisagens, riqueza biológica, endemismo, 
sendo dotado de grande biodiversidade. É dominada 
por tipos de vegetação com características xerofíticas, 
com estratos compostos por gramíneas, arbustos e ár-
vores caducifolias, com grande quantidade de plantas 
espinhoas, entremeadas de outras espécies como as 
cactáceas e as bromeliáceas.

A ocorrência de secas estacionais e periódicas 
estabelece regimes intermitentes aos rios e deixa a 
vegetação sem folhas. A fauna revela a existência de 
dezenas espécies de lagartos, serpentes, quelônios, 
crocodylia, e anfíbios anuros.

O bioma Caatinga encontra-se bastante alterado, 
em função, principalmente, da substituição da vegeta-
ção nativa por cultivos e pastagens. O desmatamento 
e as queimadas são ainda práticas comuns no prepa-
ro da terra para a agropecuária que, além de destruir 
a cobertura vegetal, prejudica a manutenção das po-
pulações da fauna silvestre, a qualidade da água, e o 
equilíbrio do clima e do solo. Estima-se hoje que, cerca 
de 80% do bioma original já se encontra antropizado.

Na sua área de abrangência, vivem cerca de 27 
milhões de pessoas, sendo que grande parte delas 
utilizam os recursos ambientais da caatinga para a 
sua sobrevivência, assim a conservação e o uso sus-
tentável do bioma Caatinga passa a ser fundamental, 
além dos aspectos meramente ambientais, também 
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em termos sociais. A sua enorme importância precisa 
ser reconhecida e ações efetivas quanto a sua valo-
rização a nível nacional, a sua conservação e ao seu 
uso sustentável, devem ser priorizadas e efetivadas. 

A sessão solene tem como foco reconhecer e 
comemorar a Caatinga tão importante bioma.

Sala de Sessões,    de fevereiro de 2013. – Amauri 
Teixeira José Guimarães Deputado Federal – PT/BA 
Deputado Federal – PT/CE

REQUERIMENTO Nº 6.710, DE 2013 
(Do Sr. Roberto De Lucena)

Requer a convocação de Sessão So-
lene da Câmara dos Deputados para ho-
menagear os povos indígenas no dia 18 
de abril de 2013.

Despacho: Defiro. Publique-se.

 Senhor Presidente,
 Nos termos do art. 68 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeremos a V. Ex.ª. a con-
vocação de uma Sessão Solene da Câmara dos De-
putados para, preferencialmente, no dia 18 de abril de 
2013, homenagear os povos indígenas em sua data 
comemorativa que é o dia 19 de abril, Dia do Índio.

Justificação

 O objetivo da Sessão em apreço é estimular o 
reconhecimento e a valorização da cultura dos povos 
indígenas do Brasil, com o fortalecimento da identidade 
e a promoção da qualidade de vida dessa população 
no País. Uma homenagem àqueles que souberam se 
organizar e fazer valer seus direitos.

 Sr. Presidente, o Brasil é um dos únicos países 
que ainda preserva os povos nativos, a Sessão Sole-
ne no dia 19 de abril, seria uma grande oportunidade 
de mais uma vez reafirmamos o compromisso com 
os povos indígenas na luta pela preservação de suas 
terras, por mais saúde, educação e respeito às suas 
manifestações culturais.

 Assim sendo, requeremos à Vossa Excelência, 
o atendimento do pedido para que os membros desta 
Casa possam prestar homenagem ao índio brasileiro 
em seu dia.

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2013. –  
Deputado Roberto de Lucena, PV/SP

REQUERIMENTO Nº 6.712, DE 2013 
(Do Sr. Izalci)

Requer a realização de Sessão Solene 
da Câmara dos Deputados para comemora-
ção do 53º Aniversário de Brasília.”

Despacho: Defiro. Publique-se.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

68 do Regimento Interno, realização da Sessão So-
lene no dia 22 de abril de 2013, às 10hs, para come-
morarmos o 53º aniversário de Brasília, a Capital de 
todos os brasileiros.

Justificação

Brasília é uma cidade totalmente construída com 
ideias modernistas. O valor do seu plano urbanístico 
e de seus monumentos faz com que Brasília seja um 
marco mundial da arquitetura e urbanismo modernos. 
Assim, a Capital do Brasil foi o primeiro núcleo urba-
no, construído no século XX, considerado digno de ser 
incluído na lista de bens de valor universal, receben-
do o título de Patrimônio Cultural da Humanidade, em 
1987, pela UNESCO.

O reconhecimento de seu valor patrimonial funda-
mentou-se no plano urbanístico de Lúcio Costa, concebido 
em quatro escalas estruturais: a Monumental – compre-
endida em todo o Eixo Monumental e que abriga a alma 
político-administrativa do País-; a Gregária – representada 
por todos os setores de convergência da população -; a 
Residencial – composta pela Superquadras Sul e Norte 
– e a Bucólica – que permeia as outras três, por se des-
tinar aos gramados, praças, áreas de lazer, orla do lago 
Paranoá e aos jardins tropicais de Burle Marx.

Da interação dessas quatro escalas nasceu uma 
cidade que “sendo monumental” é também cômoda, 
eficiente, acolhedora e íntima. É ao mesmo tempo, der-
ramada e concisa, bucólica e urbana, lírica e funcional.

É necessário que a Câmara dos Deputados, repre-
sentante do povo brasileiro, promova o debate sobre o 
futuro da Capital, buscando soluções para os problemas 
da mobilidade urbana, o inchaço das cidades, bem como, 
encontre soluções para as questões fundiárias, a agres-
são do bioma cerrado, visando também, a melhoria do 
serviço público de saúde, educação e encontrando um 
modelo eficiente de segurança pública, compatível com 
uma cidade que é hospedeira dos poderes da República.

Por isso, julgamos importante a realização da 
Sessão Solene de tamanha magnitude que ora men-
cionamos.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2013. – Izal-
ci, Deputado Federal – PSDB/DF

Apoiamentos:

REQUERIMENTO Nº 6.717, DE 2013 
(Do Sr. Izalci)

Requer a realização de Sessão Solene 
da Câmara dos Deputados para celebrar o 
Dia do Contabilista.”

Despacho: Defiro. Publique-se.
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Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

68 do Regimento Interno, realização da Sessão Solene 
no dia 03 de maio de 2013, às 10hs, para comemorar-
mos o Dia do Contabilista.

Justificação

Desde 1926, comemora-se no Brasil, em 25 de 
abril o Dia do Contabilista, categoria profissional que 
engloba contadores (bacharéis em Ciências Contábeis) 
e técnicos em contabilidade (ensino médio). Passados 
mais de 80 anos da data que marcou o início da luta pela 
regulamentação da profissão, conquistada em 1946, 
é perceptível a mudança na forma como a sociedade 
enxerga o profissional da contabilidade.

Cada vez mais, as empresas, os contribuintes e 
o cidadão percebem o alcance do trabalho do conta-
bilista, que é figura chave para que as organizações 
tenham êxito. Qual uma bússola, ele ajuda a adminis-
tração a manter a rota prevista e afasta as incertezas 
provocadas por turbulências que atingem a economia 
mundial e o mercado.

A tarefa do contabilista, entre outras é de orga-
nizar e supervisionar contabilidade uma empresa ou 
instituição, pública ou privada.

Os Contabilistas exercem relevante função social, 
pois colaboram com o governo, em todas as suas esferas, 
funcionando como verdadeiros agentes arrecadadores.

Outra atribuição do contabilista é a de revisor de 
contas. Funcionam também, como auditores externos, 
verificando se as contas estão em ordem.

Devem conhecer a legislação fiscal, comercial 
e do trabalho e ter conhecimentos teóricos e práticos 
sobre estatística, economia, matemática, administra-
ção, recursos humanos e direito.

Cada vez mais é imprescindível o uso da infor-
mática e de novas tecnologias, obrigando estes pro-
fissionais a investirem em sua 

Entendemos necessária a realização da presente 
Sessão Solene em epígrafe, porque os mais de 480.000 
membros inscritos nos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade prestam relevantes serviços ao País, razão 
que julgamos importante prestar uma justa homena-
gem e comemorar o dia do Contabilista nesta Casa.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2013. –  
Izalci, Deputado Federal – PSDB/DF

Apoiamentos:

REQUERIMENTO Nº 6.896, DE 2013 
(Do Sr. Dr. Ubiali)

Requer a instalação da Frente Par-
lamentar pela Valorização da Defesa Civil

Despacho: Registre-se. Publique-se.

Senhor Presidente,
Requeremos a V. Exa., nos termos do artigo 15, 

inciso I e VIII, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados e do Ato da Mesa nº 69, de 10 de novem-
bro de 2005, o registro da Frente Parlamentar pela 
Valorização da DEFESA CIVIL.

Com base nas disposições do referido Ato da 
Mesa, apresentamos os dados que se seguem:

O Deputado Dr. Ubiali, Presidente da Frente Par-
lamentar;

As assinaturas colhidas para a instalação, respei-
tando-se a exigência mínima de um terço de membros 
do Poder Legislativo Federal;

A Ata de fundação e constituição da Frente Par-
lamentar pela Valorização da DEFESA CIVIL;

O Estatuto da Frente Parlamentar pela Valoriza-
ção da DEFESA CIVIL

Isto posto, aguardamos o referimento da instala-
ção da Frente Parlamentar pela Valorização da DEFE-
SA CIVIL, que terá como objetivo a criação e aprimo-
ramento das legislações que versam sobre o assunto.

Brasília, 19 de fevereiro de 2013. – Dr. Ubiali, 
Deputada Federal – PSB/SP

REQUERIMENTO Nº 6.950, DE 2013 
(Do Sr. Padre Ton)

Requer a realização de Sessão Solene 
da Câmara dos Deputados para homenage-
ar os Povos Indígenas por ocasião do Dia 
do Índio, a ser realizada preferencialmente 
no dia 15 de abril de 2013.

Despacho: Defiro. Publique-se.

Senhor Presidente,
Com base no art. 68 do Regimento Interno, re-

queremos a Vossa Excelência, a realização de Sessão 
Solene em homenagem aos Povos Indígenas, por oca-
sião das comemorações alusivas à Semana do Índio, 
a ser realizada preferencialmente no dia 15 de abril 
de 2013, às 10h00.

O objetivo da Sessão em apreço é estimular o re-
conhecimento e a valorização da cultura dos povos indí-
genas do Brasil, com o fortalecimento da identidade e a 
promoção da qualidade de vida dessa população no País.

Para o engrandecimento do evento, sugere-se 
sejam convidados o Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, José Eduardo Cardoso, a Senhora Ministra 
de Estado da Secretaria de Direitos Humanos, Maria 
do Rosário Nunes, a Presidenta da Fundação Nacio-
nal do Índio, Marta Azevedo, lideranças indígenas da 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB, o 
Secretário Geral da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil – CNBB, Dom Leonardo Ulrich, o Presidente 
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da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Dr. Marcus 
Vinícius Furtado Coêlho, entre outras autoridades de 
relevo nacional interessadas na causa indígena.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.  – 
Dep. Padre Ton – Apoiamento: Dep. José Guimarães, 
Líder do Partido dos Trabalhadores – PT

DESPACHOS DO PRESIDENTE EM OFÍCIOS

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 194/13 – Senador RENAN CALHEIROS 

– Presidente do Senado Federal. Comunica que foi en-
caminhado à sanção presidencial o Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2013 (Medida Provisória nº 582, 
de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão 
realizada no dia 27 de fevereiro do corrente ano.

Publique-se. Arquive-se.
Em 14-3-2013.

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 198/13 – Senador RENAN CALHEIROS 

– Presidente do Senado Federal. Comunica que foi en-
caminhado à sanção presidencial o Projeto de Lei de 
Conversão nº 32, de 2012 (Medida Provisória nº 581, 
de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão 
realizada no dia 27 de fevereiro do corrente ano.

Publique-se. Arquive-se.
Em 14-3-2013.

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 200/13 – Senador RENAN CALHEIROS 

– Presidente da Mesa do Congresso Nacional. Co-
munica o recebimento do Ofício nº 13/2013, referente 
ao Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 
2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

Publique-se. Arquive-se.
Em 14-3-2013.

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 201/2013 – Senador RENAN CALHEI-

ROS – Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 
Comunica a autuação, por solicitação da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, os Avisos nº 7/2013 (n. 26-Seses-TCU-Plenário, 
na origem) e nº 8/2013 (n. 5- Seses-TCU-Plenário, na 
origem) do Tribunal de Contas da União.

Publique-se. Arquive-se.
Em 14-3-2013.

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 196/2013 – Senador FLEXA RIBEIRO 

– Primeiro-Secretário do Senado Federal. Comunica o 
envio do PLN nº 55/2012 à sanção presidencial.

Publique-se. Arquive-se.
Em 14-3-2013.

COMISSÕES

ATAS

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

54ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 1ª Reunião Ordinária Eleição de Presi-
dente e Vice-Presidentes Realizada em 6 de março 
de 2013.

Às dez horas e quarenta e nove minutos do dia 
seis de março de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, no 
Anexo II, Plenário 13 da Câmara dos Deputados, con-
vocada pelo Presidente da Casa, na forma regimental, 
para a eleição do Presidente e dos Vice-presidentes 
deste órgão técnico, para a presente Sessão Legislativa. 
O Deputado Ruy Carneiro, lº Vice-Presidente, assumiu 
a presidência dos trabalhos. A Lista de Presença regis-
trou o comparecimento dos Deputados Ruy Carneiro 
e Antonio Imbassahy – Vice-Presidentes; Ariosto Ho-
landa, Arolde de Oliveira, Benjamin Maranhão, Bruno 
Araújo, Eliene Lima, Iara Bernardi, João Arruda, Jorge 
Bittar, Luiza Erundina, Marçal Filho, Marcelo Aguiar, 
Margarida Salomão, Miro Teixeira, Missionário José 
Olimpio, Newton Lima, Oliveira Filho, Paulo Abi-Ackel, 
Paulo Henrique Lustosa, Paulo Teixeira, Rogério Pe-
ninha Mendonça, Salvador Zimbaldi, Sibá Machado 
e Silas Câmara – Titulares; Arnaldo Jardim, Aureo, 
Costa Ferreira, Duarte Nogueira, Edson Silva, Fábio 
Ramalho, Francisco Floriano, Iriny Lopes, Izalci, José 
Carlos Araújo, José Rocha, Josué Bengtson, Júlio 
Cesar, Milton Monti, Pastor Eurico, Paulo Wagner, Ro-
naldo Fonseca, Walter Ihoshi e Wellington Fagundes 
– Suplentes. Compareceram também os Deputados 
Bohn Gass e Eduardo Sciarra, como não membros. 
Deixaram de comparecer os Deputados Abelardo Ca-
marinha, Beto Mansur, Dalva Figueiredo, Dr. Adilson 
Soares, Jorge Tadeu Mudalen, Júlio Campos, Lucia-
na Santos, Nelson Marchezan Junior, Sandro Alex e 
Takayama. ABERTURA: Havendo número regimental, 
o senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e 
anunciou, conforme acordo de Lideranças, os nomes 
dos candidatos aos cargos de Presidente, Deputado 
Paulo Abi-Ackel; Primeiro Vice-presidente, Deputados 
Nelson Marchezan e Segundo Vice-presidente, Jorge 
Bittar. A seguir, o Presidente designou o Deputado 
Antônio Imbassahy para servir como Secretário e de-
terminou o início da votação, com a chamada nominal 
dos senhores membros indicados. Finda a votação, o 
Presidente convidou o Deputado Miro Teixeira para 
ajudar na apuração da eleição. Foi constatada a coin-
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cidência entre o número de sobrecartas, cédulas de 
votação e o número de votantes. Processada a apu-
ração, o Presidente anunciou o seguinte resultado: 
Para Presidente, Deputado Paulo Abi-Ackel, com 30 
(trinta) votos válidos; para Primeiro Vice-presidente, 
Deputado Nelson Marchezan Junior, com 30 (trinta) 
votos válidos e para Segundo Vice-presidente, Depu-
tado Jorge Bittar, com 30 (trinta) votos válidos. Diante 
dos resultados apurados, o Presidente declarou eleitos 
os Deputados: Presidente, Paulo Abi-Ackel; Primeiro 
Vice-presidente, Nelson Marchezan Junior; e Segun-
do Vice-presidente, Jorge Bittar. A seguir, o Presiden-
te convidou o Deputado Paulo Abi-Ackel a assumir a 
Presidência, declarando-o empossado. O Presidente 
eleito, Deputado Paulo Abi-Ackel, declarou empossados 
os Deputados Nelson Marchezan Junior e Jorge Bittar. 
Após o pronunciamento do Presidente eleito, fizeram 
uso da palavra os Deputados Jorge Bittar, Miro Teixeira, 
Pastor Eurico, Antonio Imbassahy e Oliveira Filho. Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente convocou reunião 
para o dia 13, às 10 horas e encerrou os trabalhos às 
onze horas e quarenta e nove minutos. E para constar, 
eu, ______________________, Myriam Gonçalves 
Teixeira de Oliveira, lavrei a presente Ata, que por ter 
sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
Deputado Paulo Abi-Ackel ____________________, 
e encaminhada à publicação no Diário da Câmara dos 
Deputados.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da Vigésima Terceira Reunião Ordinária 
Realizada em 19 de dezembro de 2012.

Às dez horas e vinte e oito minutos do dia deze-
nove de dezembro de dois mil e doze, reuniu-se a Co-
missão de Finanças e Tributação, no Anexo II, Plená-
rio 04 da Câmara dos Deputados. Antônio Andrade – 
Presidente; Lucio Vieira Lima e Assis Carvalho – Vice-
-Presidentes; Aelton Freitas, Afonso Florence, Alfredo 
Kaefer, Andre Vargas, Cláudio Puty, Fernando Coelho 
Filho, Guilherme Campos, João Dado, João Magalhães, 
José Guimarães, Júlio Cesar, Manato, Osmar Júnior, 
Pedro Eugênio e Toninho Pinheiro – Titulares; Andre 
Moura, Carmen Zanotto, Celso Maldaner, Eduardo 
Cunha, Jairo Ataíde, Jerônimo Goergen, João Maia, 
Jose Stédile, Leonardo Gadelha, Luciano Castro, Luiz 
Pitiman e Nelson Marchezan Junior – Suplentes. Com-
pareceu também o Deputado Esperidião Amin, como 
não-membro. Deixaram de comparecer os Deputados 
Alexandre Leite, Audifax, Edivaldo Holanda Junior, José 
Humberto, José Priante, Júnior Coimbra, Otoniel Lima, 
Pauderney Avelino, Pedro Novais, Reinhold Stephanes, 

Rodrigo Maia, Rui Palmeira, Vaz de Lima e Zequinha 
Marinho. ABERTURA: Havendo número regimental, o 
senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e 
submeteu à apreciação a Ata da vigésima segunda 
reunião, realizada no dia doze de dezembro de 2012. 
Dispensada a leitura, a pedido do Deputado Afonso 
Florence. Em discussão e votação, a Ata foi aprovada. 
EXPEDIENTE: 1) Correspondência do Deputado Ed-
valdo Holanda Júnior justificando sua ausência na 
reunião do dia 12 de dezembro de 2012. ORDEM DO 
DIA: A) Conhecimento de matéria de natureza legis-
lativa: O Presidente comunicou o recebimento do Avi-
so nº 121/2012, do Banco Central do Brasil, que “en-
caminha ao Congresso Nacional o demonstrativo das 
emissões do Real, referente ao terceiro trimestre de 
2012, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas”; Aviso nº 
1.683/TCU-Plenário, de 10 de dezembro de 2012, do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão nº 3.437/12, proferido na sessão extraordiná-
ria de 10/12/2012, acompanhado do relatório e do voto 
que o fundamentam. B) Aprovado Requerimento de 
inversão de pauta, nos termos dos Arts. 50, §1º, e 160 
do Regimento Interno, de autoria do Deputado Jerô-
nimo Goergen. 12 – PROJETO DE LEI COMPLEMEN-
TAR Nº 176/12 – do Sr. Esperidião Amin – que “acres-
centa dispositivos à Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financei-
ro para elaboração e controle dos orçamentos e ba-
lanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal”. RELATOR: Deputado GUILHERME 
CAMPOS. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela 
aprovação. Vista ao Deputado Afonso Florence, em 
12/12/2012. APROVADO O PARECER CONTRA O 
VOTO DO DEPUTADO AFONSO FLORENCE. Apro-
vado Requerimento de inversão de pauta, nos termos 
dos Arts. 50, §1º, e 160 do Regimento Interno, de au-
toria do Deputado Afonso Florence. 24 – PROJETO 
DE LEI Nº 2.204/11 – do Poder Executivo – que “dispõe 
sobre a criação da Universidade Federal do Oeste da 
Bahia – UFOBA, por desmembramento da Universi-
dade Federal da Bahia – UFBA, e dá outras providên-
cias”. RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.204/11, 
com emenda; pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária da Emenda nº 3/11 da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e pela 
incompatibilidade e inadequação financeira e orça-
mentária das Emendas nºs 1/11 e 2/11 da CTASP. 
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APROVADO UNANIMEMENTE O PARECER. Dando 
prosseguimento, o Presidente passou à apreciação 
das matérias constantes dos blocos: BLOCO I – Pela 
incompatibilidade e/ou inadequação financeira e orça-
mentária: Projetos Autorizativos – 5 – PROJETO DE 
LEI Nº 7.796/10 – do Senado Federal – Rosalba Ciar-
lini – (PLS 319/2009) – que “autoriza o Poder Execu-
tivo a implantar campus do Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte no Município de Jucurutu – RN”. RE-
LATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. PARECER: pela 
incompatibilidade e inadequação financeira e orça-
mentária. APROVADO UNANIMEMENTE O PARECER. 
21 – PROJETO DE LEI Nº 3.845/08 – do Senado Fe-
deral – Ideli Salvatti – (PLS 95/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Desen-
volvimento dos Museus (FNDM)”. RELATOR: Deputa-
do PAUDERNEY AVELINO. PARECER: pela incompa-
tibilidade e inadequação financeira e orçamentária do 
Projeto e das emendas da Comissão de Educação e 
Cultura. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SE-
NHORES LÍDERES. 26 – PROJETO DE LEI Nº 6.174/09 
– do Sr. Guilherme Campos – que “dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Campinas, no Estado de São 
Paulo”. RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. PA-
RECER: pela incompatibilidade e inadequação finan-
ceira e orçamentária. APROVADO UNANIMEMENTE 
O PARECER. BLOCO II: Pela incompatibilidade e/ou 
Inadequação financeira e orçamentária: 13 – PROJE-
TO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 74/11 – do Sr. Audi-
fax – que “dispõe sobre as exigências para a realização 
de transferências voluntárias, nos termos da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000”. RELATOR: 
Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: pela incompati-
bilidade e inadequação financeira e orçamentária. NÃO 
DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍ-
DERES. 23 – PROJETO DE LEI Nº 6.200/09 – do Se-
nado Federal – Neuto de Conto – (PLS 310/2007) – que 
“cria o Fundo Nacional de Apoio a Bibliotecas (Funab)”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: pela 
incompatibilidade e inadequação financeira e orça-
mentária. APROVADO UNANIMEMENTE O PARECER. 
30 – PROJETO DE LEI Nº 5.862/09 – do Sr. Valadares 
Filho – que “dispõe sobre concessão de incentivos 
fiscais do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
– IRPJ, a empresas de turismo que empreguem, no 
seu quadro de funcionários, jovens oriundos de pro-
gramas sociais do Governo Federal na condição de 
Aprendiz, e dá outras providências”. RELATOR: Depu-
tado PEDRO EUGÊNIO. PARECER: pela incompatibi-
lidade e inadequação financeira e orçamentária. NÃO 
DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍ-
DERES. 41 – PROJETO DE LEI Nº 1.032/07 – do Sr. 

Valdir Colatto – que “dá nova redação ao § 3º do art. 
25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que “altera 
dispositivos das Leis nºs 8.112 e 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências””. (Apensados: PL 
4384/2008 e PL 406/2011) RELATOR: Deputado JÚ-
NIOR COIMBRA. PARECER: pela incompatibilidade e 
inadequação financeira e orçamentária do PL nº 
1.032/07, dos PL’s nºs 4.384/08 e 406/11, apensados, 
e do Substitutivo da Comissão de Seguridade Social 
e Família. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 43 – PROJETO DE LEI Nº 
6.979/02 – do Sr. Paulo Magalhães – que “regulamen-
ta a cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Brasil, 
instituida pela Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997 e fixada para o uso da geração hidroelétrica pela 
Lei Federal nº 9.984, de 17 de julho de 2000”. RELA-
TOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. PARECER: pela in-
compatibilidade e inadequação financeira e orçamen-
tária. APROVADO UNANIMEMENTE O PARECER. 44 
– PROJETO DE LEI Nº 848/03 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “estabelece que nenhum saldo devedor de fi-
nanciamento imobiliário poderá ser superior ao valor 
de mercado do imóvel”. (Apensado: PL 4602/2004) 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. PARECER: 
pela incompatibilidade e inadequação financeira e or-
çamentária do PL nº 848/03 e do PL nº 4.602/04, apen-
sado. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SE-
NHORES LÍDERES. 51 – PROJETO DE LEI Nº 829/11 
– da Sra. Mara Gabrilli – que “dispõe sobre a distribui-
ção, no âmbito do Sistema único de Saúde, de almo-
fadas e colchões utilizados na prevenção de úlceras 
por pressão”. RELATOR: Deputado MANATO. PARE-
CER: pela incompatibilidade e inadequação financeira 
e orçamentária. NÃO DELIBERADO POR ACORDO 
DOS SENHORES LÍDERES. 52 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.032/11 – do Sr. Dr. Ubiali – que “altera a Lei nº 
8.989 de 24 de fevereiro de 1995, modificada pela Lei 
nº 10.754, de 31 de Outubro de 2003, para estender 
a isenção de imposto sobre produtos industrializados 
– IPI – aos veículos utilizados pelos oficiais de justiça 
usados em serviço”. (Apensados: PL 1361/2011 e PL 
3225/2012) RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PA-
RECER: pela inadequação financeira e orçamentária 
do PL nº 1.032/11, e dos PL’s nº’s 1.361/11, 3.225/12, 
apensados. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 53 – PROJETO DE LEI Nº 
1.068/11 – do Sr. Ricardo Izar – que “altera o § 1º do 
art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
aumentando de 24 para 28 anos o limite de idade para 
inclusão de dependente universitário para efeito de 
apuração da base de cálculo do Imposto de Renda da 
Pessoa Física”. RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
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nanceira e orçamentária. APROVADO UNANIMEMEN-
TE O PARECER. 54 – PROJETO DE LEI Nº 1.398/11 
– do Sr. Marcos Montes – que “reduz a zero as alíquo-
tas da Contribuição para o Pis/Pasep e Cofins inciden-
tes sobre prestação de serviços de TV a cabo e inter-
net banda larga e fornecimento de software”. RELATOR: 
Deputado ASSIS CARVALHO. PARECER: pela incom-
patibilidade e inadequação financeira e orçamentária. 
APROVADO UNANIMEMENTE O PARECER. 55 – 
PROJETO DE LEI Nº 1.718/11 – do Sr. Luiz Argôlo – 
que “dispõe sobre a isenção do Imposto de Importação 
incidente sobre memórias em estado sólido (SSD)”. 
RELATOR: Deputado OSMAR JÚNIOR. PARECER: 
pela incompatibilidade e inadequação financeira e or-
çamentária. APROVADO UNANIMEMENTE O PARE-
CER. BLOCO III: Pela não implicação da matéria com 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pú-
blicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação: 2 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATI-
VO Nº 351/11 – do Senado Federal – Comissão de 
Assuntos Econômicos – (PDS 180/2011) – que “apro-
va a Programação Monetária para o 2º trimestre de 
2011” RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: 
pela não implicação da matéria com aumento ou dimi-
nuição da receita ou da despesa públicas, não caben-
do pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação. APROVA-
DO POR UNANIMIDADE O PARECER. 9 – PROJETO 
DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/11 – do Sr. Otavio 
Leite – que “inclui art. 17-A e parágrafo no art. 65 e 
altera a descrição da Subseção I da Seção I do Capí-
tulo IV da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 
2000”. RELATOR: Deputado FERNANDO COELHO 
FILHO. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 20 – PROJETO DE LEI Nº 
7.343/10 – do Senado Federal – Marcelo Crivella – 
(PLS 158/2007) – que “altera o inciso XVI do art. 20 
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para definir 
os eventos que são considerados desastre natural, 
para fins de liberação do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS)”. RELATOR: Deputado AUDIFAX. 
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 22 – PROJETO DE LEI Nº 5.660/09 – do 
Senado Federal – Roberto Saturnino – (PLS 332/2006) 

– que “altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, para incluir os projetos de atualização e aprimo-
ramento profissional para áreas técnicas do audiovi-
sual entre os beneficiários do Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac)”. RELATOR: Deputado PE-
DRO EUGÊNIO. PARECER: pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quan-
to à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação. APROVADO UNANIMEMENTE O PA-
RECER. 29 – PROJETO DE LEI Nº 5.835/09 – do Sr. 
Ratinho Junior – que “altera o § 2º do art. 15 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar a com-
provação da situação de desemprego por outros meios 
de prova admitidos em direito”. RELATORA: Deputada 
CARMEN ZANOTTO. PARECER: pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Pro-
jeto e da emenda da Comissão de Seguridade Social 
e Família; e, no mérito, pela aprovação do Projeto e da 
emenda da CSSF. NÃO DELIBERADO POR ACORDO 
DOS SENHORES LÍDERES. 32 – PROJETO DE LEI 
Nº 889/11 – do Sr. Valadares Filho – que “altera a Lei 
nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, para incluir a 
construção de equipamentos esportivos comunitários 
entre os projetos aptos a receber incentivos fiscais”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ HUMBERTO. PARECER: 
pela não implicação da matéria com aumento ou dimi-
nuição da receita ou da despesa públicas, não caben-
do pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária e, no mérito, pela aprovação. NÃO DE-
LIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDE-
RES. 33 – PROJETO DE LEI Nº 1.526/11 – do Sr. 
Manato – que “acrescenta o art. 259-A à Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, dispondo sobre a pres-
crição das multas de trânsito”. RELATOR: Deputado 
JOSÉ HUMBERTO. PARECER: pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Pro-
jeto e das Emendas nºs 1 e 2 da Comissão de Viação 
e Transportes; e, no mérito, pela aprovação do Projeto 
e das Emendas nºs 1 e 2 da CVT. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 36 – 
PROJETO DE LEI Nº 2.077/07 – do Sr. Carlos Brandão 
– que “altera o inciso IV do art. 5º da Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989”. RELATOR: Deputado JÚLIO 
CESAR. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
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SENHORES LÍDERES. 38 – PROJETO DE LEI Nº 
3.336/08 – do Sr. Luis Carlos Heinze – que “altera a 
Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, para incentivar 
a produção de biocombustível para o consumo do pró-
prio produtor rural e de associados de cooperativas 
agropecuárias”. RELATOR: Deputado REINHOLD STE-
PHANES. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária do Projeto, na forma 
do Substitutivo da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural com a Sube-
menda da Comissão de Minas e Energia; e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto, na forma do Substitutivo 
da CAPADR, com a Subemenda da CME. Vista ao 
Deputado Afonso Florence, em 12/12/2012. NÃO DE-
LIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDE-
RES. 45 – PROJETO DE LEI Nº 1.204/03 – do Sr. Luiz 
Carlos Hauly – que “aplica à empresa Itaipu Binacional 
do Brasil a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências”. RELATOR: Deputado JOÃO 
DADO. PARECER: pela não implicação da matéria com 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pú-
blicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela 
aprovação. Vista conjunta aos Deputados João Dado, 
Pepe Vargas, Rui Costa e Vaz de Lima, em 15/06/2011. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 49 – PROJETO DE LEI Nº 7.713/10 – do 
Sr. Beto Faro – que “dispõe sobre a equiparação de 
mini e pequenos produtores rurais aos agricultores 
familiares nos contratos de crédito rural com recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nor-
te, do Nordeste e do Centro-Oeste, e dá outras provi-
dências”. RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARE-
CER: pela não implicação da matéria com aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 50 – PROJETO DE LEI Nº 7.859/10 – do 
Sr. Wandenkolk Gonçalves – que “dispõe sobre a cria-
ção da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Parauapebas, no Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: pela 
não implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pro-
nunciamento quanto à adequação financeira e orça-
mentária; e, no mérito, pela aprovação. NÃO DELIBE-
RADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 
BLOCO IV: Pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação – 7 
– PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 122/07 – do 

Sr. Vanderlei Macris – que “dispõe sobre o IPTU – Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, 
dando nova redação ao inciso V do § 1º do art. 32 da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tribu-
tário Nacional)”. RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação. NÃO 
DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍ-
DERES. 8 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
576/10 – do Sr. Carlos Bezerra – que “altera a redação 
do art. 11, I, “d”, da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, esclarecendo que a competência 
para instituição do ICMS na importação do exterior 
incumbe ao Estado onde se localiza o domicílio ou o 
estabelecimento do destinatário da mercadoria ou 
bem”. RELATOR: Deputado JÚNIOR COIMBRA. PA-
RECER: pela adequação financeira e orçamentária e, 
no mérito, pela aprovação. NÃO DELIBERADO POR 
ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 31 – PROJE-
TO DE LEI Nº 6.474/09 – do Sr. Jaime Martins – que 
“institui o Programa Bicicleta Brasil, para incentivar o 
uso da bicicleta visando a melhoria das condições de 
mobilidade urbana”. RELATOR: Deputado JOSE STÉ-
DILE. PARECER: pela adequação financeira e orça-
mentária do Projeto e da Emenda da Comissão de 
Desenvolvimento Urbano; e, no mérito, pela aprovação 
do Projeto. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 34 – PROJETO DE LEI Nº 
2.607/11 – do Sr. Felipe Bornier – que “concede isen-
ção do Imposto de Renda sobre a remuneração de 
professores, nas condições que estabelece”. RELATOR: 
Deputado EDUARDO CUNHA. PARECER: pela ade-
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. BLOCO V: Pela compatibilida-
de e adequação financeira e orçamentária e, no méri-
to, pela rejeição: 27 – PROJETO DE LEI Nº 3.007/08 
– do Sr. Chico Alencar – que “dispõe sobre a incidên-
cia do imposto de renda na fonte incidente sobre lucros 
e dividendos pagos ou creditados por pessoa jurídica”. 
(Apensados: PL 3091/2008 e PL 2610/2011) RELA-
TOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. PARECER: 
pela compatibilidade e adequação financeira e orça-
mentária do Projeto de Lei nº 3.007/08 e dos PL’s nºs 
3.091/08 e 2.610/11, apensados, e, no mérito, pela 
rejeição do Projeto de Lei nº 3.007/08 e dos PL’s nºs 
3.091/08 e 2.610/11, apensados. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 56 – 
PROJETO DE LEI Nº 3.802/12 – do Sr. Gabriel Gui-
marães – que “dispõe sobre a isenção de pagamento 
de imposto de renda sobre os rendimentos dos depó-
sitos de Poupança de pessoas físicas e dá outras pro-
vidências”. RELATOR: Deputado GUILHERME CAM-
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POS. PARECER: pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejeição. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. BLOCO VI: Pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
rejeição – 37 – PROJETO DE LEI Nº 2.131/07 – do Sr. 
Edgar Moury – que “torna obrigatória a homologação 
em cartório de todo contrato de empréstimo consigna-
do a ser efetuado por aposentado ou pensionista do 
INSS”. (Apensados: PL 2205/2007 e PL 5608/2009) 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. PARECER: 
pela não implicação da matéria com aumento ou dimi-
nuição da receita ou da despesa públicas, não caben-
do pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária do PL nº 2.131/07 e dos PL’s nºs 2.205/07 
e 5.608/09, apensados, e do Substitutivo da Comissão 
de Seguridade Social e Família; e, no mérito, pela re-
jeição do PL nº 2.131/07 e dos PL’s nºs 2.205/07 e 
5.608/09, apensados, e do Substitutivo da CSSF. NÃO 
DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍ-
DERES. 46 – PROJETO DE LEI Nº 4.376/04 – do Sr. 
Lincoln Portela – que “altera a Lei nº 10.028, de 19 de 
outubro de 2000, para dispor sobre as infrações contra 
as Leis de Finanças Públicas”. RELATOR: Deputado 
JÚLIO CESAR. PARECER: pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quan-
to à adequação financeira e orçamentária, e, no méri-
to, pela rejeição. NÃO DELIBERADO POR ACORDO 
DOS SENHORES LÍDERES. BLOCO VII: Pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária: 4 – PROJETO DE LEI Nº 5.072/09 – do Senado 
Federal – Francisco Dornelles – (PLS 715/2007) – que 
“autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho de 
Defesa Comercial, órgão vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, com 
poderes judicantes para aplicar direitos antidumping, 
medidas compensatórias, provisórias ou definitivas, e 
salvaguardas”. RELATOR: Deputado AFONSO FLO-
RENCE. PARECER: pela incompatibilidade e inade-
quação financeira e orçamentária. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 15 – 
PROJETO DE LEI Nº 614/11 – do Sr. Marco Tebaldi 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar campus, no 
Município de Joaçaba, no Estado de Santa Catarina, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(Instituto Federal) de Santa Catarina”. RELATORA: 
Deputada CARMEN ZANOTTO. PARECER: pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SE-
NHORES LÍDERES. 47 – PROJETO DE LEI Nº 700/07 
– do Sr. Sandes Júnior – que “estabelece que parte 
dos recursos captados junto ao Fundo Nacional de 
Segurança Pública seja destinado à capacitação e ao 
reaparelhamento dos institutos de criminalística esta-
duais”. RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da Emenda da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 48 – PROJETO DE LEI Nº 
7.192/10 – do Sr. Ribamar Alves – que “altera a Lei nº 
6.088, de 16 de julho de 1974, que “dispõe sobre a 
criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco – Codevasf – e dá outras providên-
cias””. (Apensado: PL 7323/2010) RELATOR: Deputa-
do PEDRO EUGÊNIO. PARECER: pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do PL 
nº 7.192/10, do PL nº 7.323/10, apensado, e do Subs-
titutivo da Comissão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional. APROVADO UNANI-
MEMENTE O PARECER. As demais matérias cons-
tantes da pauta não foram deliberadas. A – Proposições 
Sujeitas à Apreciação do Plenário: PRIORIDADE 1 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 569/12 
– do Senado Federal – Gleisi Hoffmann – (PDS 71/2011) 
– que “disciplina o pagamento da ajuda de custo dos 
membros do Congresso Nacional”. (Apensados: PDC 
557/2012, PDC 2536/2006 (Apensado: PDC 14/2011), 
PDC 3030/2010 (Apensados: PDC 3035/2010, PDC 
2/2011, PDC 321/2011 e PDC 554/2012) e PDC 
570/2012) RELATOR: Deputado AFONSO FLOREN-
CE. PARECER: pela compatibilidade e adequação fi-
nanceira e orçamentária do PDC nº 569/12 e dos PDC’s 
nºs 2.536/06, 3.030/10, 2/11, 14/11, 321/11, 554/12 e 
557/12, apensados, pela incompatibilidade e inade-
quação financeira e orçamentária do PDC’s nºs 3.035/10 
e 570/12, apensados; e, no mérito, pela aprovação do 
PDC nº 569/12 e pela rejeição dos PDC’s nºs 2.536/06, 
3.030/10, 2/11, 14/11, 321/11, 554/12 e 557/12, apen-
sados. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SE-
NHORES LÍDERES. 3 – PROJETO DE LEI Nº 7.511/10 
– do Senado Federal – Marisa Serrano – (PLS 515/2009) 
– que “autoriza o Poder Executivo a instituir o Progra-
ma Universitário de Apoio ao Esporte”. RELATOR: 
Deputado JOÃO DADO. PARECER: pela compatibili-
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dade e adequação financeira e orçamentária, com 
emendas. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 6 – PROJETO DE LEI COM-
PLEMENTAR Nº 76/07 – do Sr. José Fernando Apa-
recido de Oliveira – que “modifica o art. 2º da Lei Com-
plementar nº 125, de 2007”. (Apensados: PLP 380/2008, 
PLP 403/2008 e PLP 475/2009) RELATOR: Deputado 
JÚLIO CESAR. PARECER: pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quan-
to à adequação financeira e orçamentária do PLP nº 
76/07 e dos PLP’s nºs 380/08, 403/08 e 475/09, apen-
sados, e da emenda da Comissão da Amazônia, Inte-
gração Nacional e de Desenvolvimento Regional; e, 
no mérito, pela aprovação do PLP nº 76/07 e dos PLP’s 
nºs 380/08, 403/08 e 475/09, apensados, e da emen-
da da CAINDR, com Substitutivo. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 10 – 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/11 – do 
Sr. Efraim Filho – que “dispõe sobre a incidência do 
ICMS em operações interestaduais com mercadorias 
e bens efetuadas por meio da Internet ou por qualquer 
outro meio”. RELATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto do 
relator, Dep. Cláudio Puty, pela não implicação da ma-
téria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quan-
to à adequação financeira e orçamentária; e, no méri-
to, pela aprovação, com Substitutivo. Os Deputados 
Vaz de Lima e João Dado apresentaram votos em 
separado. Vista ao Deputado Vaz de Lima, em 
10/08/2011. NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS 
SENHORES LÍDERES. 11 – PROJETO DE LEI COM-
PLEMENTAR Nº 194/01 – do Sr. Chico da Princesa 
– que “dispõe sobre os instrumentos de defesa do su-
jeito passivo da obrigação tributária”. (Apensados: PLP 
285/2005, PLP 37/2007 e PLP 38/2007) RELATOR: 
Deputado EDUARDO CUNHA. PARECER: pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária do PLP nº 194/01, e dos PLP’s nºs 285/05, 37/07 
e 38/07, apensados; e, no mérito, pela aprovação do 
PLP nº 194/01 e dos PLP’s nºs 285/05, 37/07 e 38/07, 
apensados, com Substitutivo. NÃO DELIBERADO POR 
ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. TRAMITAÇÃO 
ORDINÁRIA 14 – PROJETO DE LEI Nº 1.731/07 – do 
Sr. Augusto Carvalho – que “dispõe sobre o registro 
de dados das empresas estatais federais no SIAFI”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: pela 
não implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pro-
nunciamento quanto à adequação financeira e orça-

mentária do PL nº 1.731/07 e da Emenda apresentada 
na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e, no mérito, pela aprovação do PL nº 1.731/07 
e da Emenda da CTASP, com Substitutivo. Vista ao 
Deputado Rui Costa, em 24/08/2011. NÃO DELIBE-
RADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 
16 – PROJETO DE LEI Nº 1.376/03 – do Sr. Affonso 
Camargo – que “dispõe sobre a política de controle da 
natalidade de cães e gatos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. PARECER: 
pela incompatibilidade e inadequação orçamentária e 
financeira da Emenda nº 1 do Senado Federal ao Pro-
jeto de Lei nº 1.376/03 e pela não implicação da ma-
téria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quan-
to à adequação financeira e orçamentária da Emenda 
nº 2 do Senado Federal ao Projeto. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. B – Pro-
posições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Co-
missões: PRIORIDADE 17 – PROJETO DE LEI Nº 
2.011/11 – do Senado Federal – Alfredo Cotait – (PLS 
319/2010) – que “altera os arts. 13 e 14 da Lei nº 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, para ampliar o limite de 
receita bruta total para ingresso de pessoas jurídicas 
no regime de lucro presumido para tributação pelo im-
posto de renda”. (Apensado: PL 305/2007 (Apensados: 
PL 1848/2007, PL 1917/2007, PL 6082/2009, PL 
7629/2010 e PL 7717/2010)) RELATOR: Deputado 
JÚLIO CESAR. PARECER: Parecer do relator, Dep. 
Júlio Cesar, pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.011/11, 
dos PL’s nº 305/07, 6.082/09, 7.717/10, apensados, e 
da Emenda apresentada ao Substitutivo do relator; 
pela inadequação financeira e orçamentária dos PLs 
nº 1.848/07, 1.917/07 e 7.629/10, apensados; e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.011/11 
e dos PL’s nº 305/07, 6.082/09, 7.717/10, apensados, 
com Substitutivo, e pela rejeição da Emenda apresen-
tada ao Substitutivo do relator. O Deputado João Dado 
apresentou voto em separado em 16/05/2012. Vista 
ao Deputado Guilherme Campos, em 23/05/2012. NÃO 
DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍ-
DERES. 18 – PROJETO DE LEI Nº 7.416/10 – do Se-
nado Federal – Valdir Raupp – (PLS 348/2007) – que 
“inclui a carne suína na pauta de produtos amparados 
pela Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), 
nos termos do Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro 
de 1966, e da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992”. 
RELATOR: Deputado JERÔNIMO GOERGEN. PARE-
CER: pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária. NÃO DELIBERADO POR ACORDO 
DOS SENHORES LÍDERES. 19 – PROJETO DE LEI 
Nº 4.249/08 – do Senado Federal – Garibaldi Alves 
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Filho – (PLS 500/2007) – que “acrescenta os arts. 37-
A, 37-B e 37-C à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para prever a criação de cadastro de pessoas físicas 
ou jurídicas suspensas ou declaradas inidôneas para 
participar de licitações e contratar com a Administra-
ção Pública Direta e Indireta, bem como para permitir 
a integração entre os cadastros mediante convênio 
firmado entre os entes federados”. (Apensados: PL 
1948/2007, PL 4852/2009 e PL 4871/2009) RELATOR: 
Deputado RICARDO BERZOINI. PARECER: pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária do PL nº 4.249/08 e dos PL’s nºs 1.948/07, 4.852/09 
e 4.871/09, apensados; e, no mérito, pela aprovação 
do PL nº 4.249/08 e pela rejeição dos PL’s nºs 1.948/07, 
4.852/09 e 4.871/09, apensados. NÃO DELIBERADO 
ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. TRAMITAÇÃO 
ORDINÁRIA 25 – PROJETO DE LEI Nº 6.287/09 – do 
Sr. Carlos Bezerra – que “altera a Lei nº 9.279, de 14 
de maio de 1996, para regular o registro de contrato 
de transferência de tecnologia”. RELATOR: Deputado 
PEDRO EUGÊNIO. PARECER: pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Pro-
jeto de Lei nº 6.287/09 e do Substitutivo da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico Indústria e Comércio 
e, no mérito, pela aprovação do PL nº 6.287/09 e do 
Substitutivo da CDEIC, com Subemenda. NÃO DELI-
BERADO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 
28 – PROJETO DE LEI Nº 3.045/08 – do Sr. Sandes 
Júnior – que “cria o Programa Entrada do Idoso nos 
hospitais e postos de saúde no âmbito de todo o Ter-
ritório Nacional”. RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária, com emenda. NÃO DELIBERA-
DO POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 35 
– PROJETO DE LEI Nº 5.752/05 – do Sr. Nelson Bor-
nier – que “concede isenção de pagamento de pedágio 
para os veículos táxi”. (Apensado: PL 7272/2006) RE-
LATOR: Deputado ANDRE VARGAS. PARECER: pela 
não implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pro-
nunciamento quanto à adequação financeira e orça-
mentária do Projeto de Lei nº 5.752/05 e pela inade-
quação financeira e orçamentária do PL nº 7.272/06, 
apensado, e, no mérito, pela rejeição do PL nº 5.752/05. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 39 – PROJETO DE LEI Nº 5.808/05 – do 
Sr. Antonio Carlos Mendes Thame – que “redefine as 
garantias e simplifica os requisitos para acesso a fi-
nanciamentos do FINAME Agrícola”. RELATOR: De-

putado JOSÉ HUMBERTO. PARECER: pela não im-
plicação da matéria com aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária do Projeto e das emendas nºs. 1/07, 2/07, 3/07 e 
4/2007 apresentadas na Comissão de Finanças e Tri-
butação; e, no mérito, pela aprovação do Projeto, com 
emendas, e pela rejeição das emendas nºs. 1/07, 2/07, 
3/07 e 4/07 apresentadas na CFT. NÃO DELIBERADO 
POR ACORDO DOS SENHORES LÍDERES. 40 – 
PROJETO DE LEI Nº 4.964/09 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “autoriza às sociedades coope-
rativas de crédito receber pagamentos de contribuições 
e tributos federais, estaduais e municipais”. RELATOR: 
Deputado RICARDO BERZOINI. PARECER: pela não 
implicação da matéria com aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e orçamen-
tária e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 42 – PROJETO DE LEI Nº 3.750/08 – da 
Sra. Sueli Vidigal – que “dispõe sobre a obrigatorieda-
de de instalação de brinquedos adaptados para crian-
ças portadoras de deficiência nos locais que especifi-
ca”. RELATOR: Deputado ALFREDO KAEFER. PARE-
CER: pela não implicação da matéria com aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária do PL nº 3.750/08, com emenda. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. 57 – PROJETO DE LEI Nº 936/07 – da Sra. 
Íris de Araújo – que “altera a Lei nº 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, para permitir o financiamento de cen-
tros de convivência e casas-lares para idosos com 
recursos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH)”. 
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS. PARECER: 
pela não implicação da matéria com aumento ou dimi-
nuição da receita ou da despesa públicas, não caben-
do pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária do Projeto e do Substitutivo da Comissão 
de Desenvolvimento Urbano, com Substitutivo; e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto, com Substitutivo. 
NÃO DELIBERADO POR ACORDO DOS SENHORES 
LÍDERES. ENCERRAMENTO: Antes do encerramen-
to, o Presidente agradeceu a presença de todos os 
Parlamentares, agradeceu pela parceria construída 
durante todo o ano de 2012. Também fez agradeci-
mento especial à equipe de servidores da Comissão 
pelo trabalho desenvolvido. Nada mais havendo a tra-
tar, o Presidente encerrou os trabalhos às onze horas 
e cinco minutos. E, para constar, eu 
______________________, Aparecida de Moura An-
drade, Secretária, lavrei a presente Ata, que por ter 
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sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
Deputado Antônio Andrade ______________________, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

54ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 1ª Reunião Ordinária (Instalação e Elei-
ção de Presidente e Vice-Presidentes) Realizada 
em 06 de março de 2013. 

Às dez horas e trinta minutos do dia seis de mar-
ço de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão de Finan-
ças e Tributação, no Plenário Deputado Mussa Demes 
(Plenário nº 4) do Anexo II da Câmara dos Deputados, 
convocada pelo Presidente da Câmara dos Deputados 
para a eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes 
deste órgão técnico, na presente Sessão Legislativa. 
De acordo com o art. 39, § 4º, do Regimento Interno, 
assumiu a Presidência dos trabalhos o Deputado An-
tonio Andrade. A lista de presença registrou o com-
parecimento dos Senhores Deputados Aelton Freitas, 
Afonso Florence, Alfredo Kaefer, Amauri Teixeira, An-
tonio Andrade, Assis Carvalho, Cláudio Puty, Devanir 
Ribeiro, Dr. Ubiali, Edmar Arruda, Genecias Noronha, 
Giroto, Guilherme Campos, Jerônimo Goergen, João 
Dado, João Lyra, João Magalhães, José Humberto, 
José Priante, Júlio Cesar, Lúcio Vieira Lima, Manoel 
Junior, Mário Feitoza, Pedro Eugênio e Vaz de Lima 
– Titulares; André Figueiredo, Andre Moura, Antonio 
Carlos Mendes Thame, Cleber Verde, Diego Andrade, 
Erivelton Santana, Irajá Abreu, Jairo Ataíde, João Maia, 
Luiz Pitiman, Osmar Júnior, Pedro Uczai e Reginaldo 
Lopes – Suplentes. Compareceram também os Depu-
tados Eduardo Cunha, José Guimarães e Wellington 
Roberto, como não-membros. Deixaram de comparecer 
os Deputados Alexandre Leite, Mendonça Filho, Pedro 
Novais e Sergio Guerra. Havendo número regimental, 
o Presidente declarou abertos os trabalhos e anun-
ciou, em face de acordo de Lideranças Partidárias, 
as seguintes indicações: para Presidente, Deputado 
JOÃO MAGALHÃES – pelo PMDB/MG; para 1º Vice-
-Presidente, Deputado ASSIS CARVALHO – pelo PT/PI; 
para 2º Vice-Presidente, Deputado JOÃO LYRA – pelo 
PSD/AL; e para 3º Vice-Presidente, Deputado MÁRIO 
FEITOZA – pelo PMDB/CE. Em seguida, o Presiden-
te explicou aos senhores membros os procedimentos 
para a eleição e designou os Deputados João Dado 
e Afonso Florence para servirem como Secretários. 
Feita a chamada nominal, participaram do processo 
de votação os senhores Deputados Afonso Florence, 
Amauri Teixeira, Assis Carvalho, Cláudio Puty, Devanir 
Ribeiro, Pedro Eugênio, Antonio Andrade, Giroto, João 
Magalhães, Alfredo Kaefer, Vaz de Lima, Guilherme 

Campos, João Lyra, Genecias Noronha, Aelton Frei-
tas, José Humberto, Dr. Ubiali, João Dado, Manoel Ju-
nior e José Priante – titulares; Diego Andrade e Jairo 
Ataide, suplentes. Encerrado o processo de votação, 
serviu como escrutinador o Deputado João Dado. Foi 
constatada a coincidência entre o número de sobrecar-
tas e o de votantes no total de 22 votos. Processada 
a apuração, o Deputado Antonio Andrade anunciou o 
seguinte resultado: para Presidente, Deputado JOÃO 
MAGALHÃES, com 22 (vinte e dois) votos; para 1º Vice-
-Presidente, o Deputado ASSIS CARVALHO, com 22 
(vinte e dois) votos; para 2º Vice-Presidente, o Depu-
tado JOÃO LYRA, com 22 (vinte e dois) votos; e para 
3º Vice-Presidente, o Deputado MÁRIO FEITOZA, 
com 22 (vinte e dois) votos. Na sequência, o Deputado 
Antonio Andrade declarou empossados o Presidente 
e os Vice-Presidentes eleitos. Em seguida passou a 
palavra ao Presidente eleito, Deputado João Maga-
lhães. Fizeram uso da palavra os Deputados Antonio 
Andrade, João Dado, Afonso Florence, José Hum-
berto, Cláudio Puty, Lucio Vieira Lima, Manoel Junior, 
Vaz de Lima, José Guimarães, Edmar Arruda, José 
Priante e Julio Cesar. ENCERRAMENTO. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos 
às onze horas e trinta e oito minutos, antes convocan-
do reunião ordinária deliberativa para quarta-feira, dia 
treze de março, às dez horas, no Plenário Deputado 
Mussa Demes (Plenário nº 4). E, para constar, eu, 
_______________________, Aparecida de Moura 
Andrade, Secretária, lavrei a presente Ata, que depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e 
encaminhada à publicação no Diário da Câmara dos 
Deputados. ________________________, Deputado 
João Magalhães, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A  
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI  
Nº 7420, DE 2006, DA SRA. PROFESSORA  

RAQUEL TEIXEIRA, QUE “DISPÕE SOBRE A 
QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A RES-
PONSABILIDADE DOS GESTORES PÚBLICOS 

NA SUA PROMOÇÃO” – PL742006 (LEI DE RES-
PONSABILIDADE EDUCACIONAL)” 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 4ª Reunião Ordinária Realizada em 04 
de julho de 2012.

Às quatorze horas e trinta e seis minutos do dia 
quatro de julho de dois mil e doze, reuniu-se a Comis-
são Especial destinada a proferir parecer ao Projeto 
de Lei nº 7420, de 2006, da Sra. Professora Raquel 
Teixeira, que “dispõe sobre a qualidade da educação 
básica e a responsabilidade dos gestores públicos na 
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sua promoção”, no Anexo II, Plenário 14 da Câmara 
dos Deputados, com a presença dos Senhores Depu-
tados Waldenor Pereira – Presidente; Paulo Rubem 
Santiago e Professora Dorinha Seabra Rezende – Vi-
ce-Presidentes; Raul Henry – Relator; Alex Canziani, 
Costa Ferreira, Eduardo Barbosa, Izalci e Luiz Carlos 
Setim – Titulares; Artur Bruno – Suplente. Justificou a 
ausência a Deputada Teresa Surita. Deixaram de com-
parecer os Deputados Alice Portugal, Audifax, Esperi-
dião Amin, Fátima Bezerra, Gabriel Chalita, João Paulo 
Lima, Joaquim Beltrão, Jorginho Mello, José Linhares, 
Leonardo Monteiro, Newton Lima, Paulo Freire, Rogério 
Marinho, Sibá Machado e Stepan Nercessian. ABER-
TURA: O Deputado Waldenor Pereira, Presidente da 
Comissão Especial, deu início à reunião e colocou em 
apreciação a ata da terceira reunião, realizada no dia 
vinte e nove de maio de dois mil e doze, que foi apro-
vada sem restrições. EXPEDIENTE: O Presidente deu 
conhecimento aos presentes do ofício nº 21/2012, do 
Deputado Stepan Nercessian, e do ofício nº 130/2012, 
da Deputada Teresa Surita, ambos justificando suas 
ausências à reunião da Comissão realizada em 29 de 
maio, por motivos de saúde. Passou-se à apreciação 
da ORDEM DO DIA. O Presidente anunciou ter sido, 
a presente reunião, convocada para Audiência Pública 
com as presenças do Sr. BINHO MARQUES, Secretário 
de Articulação com os Sistemas de Ensino do Ministé-
rio da Educação – MEC, da Professora ROSA NEIDE 
SANDES DE ALMEIDA, representante do Conselho 
Nacional de Secretários de Educação – CONSED; e 
da Professora MÁRCIA ADRIANA DA CARVALHO, 
Secretária de Comunicação da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME, os 
quais convidou para que tomassem assento à mesa. 
Em seguida, o Deputado Waldenor Pereira comunicou 
aos presentes que a Professora RAQUEL TEIXEIRA, 
ex-Deputada Federal e autora do Projeto de Lei nº 
7420, de 2006, havia confirmado sua presença, mas, 
naquela manhã, havia informado à Secretaria da Co-
missão Especial que, infelizmente, por motivo de com-
promissos inadiáveis, não poderia se fazer presente. 
Solicitou, a ex-Deputada, fosse agendada nova data 
para que tivesse oportunidade de se pronunciar sobre 
o tema em debate neste colegiado. Em seguida o De-
putado Waldenor Pereira agradeceu a disponibilidade 
dos convidados presentes e passou a palavra ao Sr. 
Binho Marques para que fizesse a sua apresentação. 
Ato contínuo, fizeram uso da palavra a Professora 
Rosa Neide Sandes de Almeida e a Professora Márcia 
Adriana de Carvalho. Findas as exposições, fez uso da 
palavra o Deputado Raul Henry, Relator da Comissão 
Especial. Seguindo a lista de inscrições, o Presiden-
te passou a palavra à Deputada Professora Dorinha 

Seabra Rezende e ao Deputado Izalci. Em seguida, o 
Presidente e o Relator da Comissão Especial decidiram 
por franquear a palavra ao público presente. O Senhor 
Carlos Abicalil, Assessor da Liderança do Governo no 
Congresso Nacional e ex-Deputado Federal, o Senhor 
João Antônio de Monlevade, Consultor Legislativo do 
Senado Federal, e a Senhora Sílvia Regina dos San-
tos Coelho, servidora da Liderança do Partido Popular 
Socialista, interpelaram os expositores. Em seguida, 
o Deputado Waldenor Pereira retornou a palavra aos 
convidados para que fizessem suas considerações 
finais. ENCERRAMENTO: O Presidente agradeceu 
a presença de todos e às dezessete horas e vinte e 
três minutos, pôs termo à reunião. Para constar, eu, 
_______________________, Raquel Andrade de Fi-
gueiredo, Secretária, lavrei a presente Ata, que depois 
de lida e aprovada será assinada pelo Presidente da 
Comissão, _______________________, Deputado Wal-
denor Pereira, e encaminhada à publicação no Diário 
da Câmara dos Deputados. O inteiro teor foi gravado, 
passando o arquivo de áudio correspondente a integrar 
o acervo documental desta reunião.x

DESIGNAÇÃO

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao Deputado Antonio Imbassahy
TVR Nº 11/12 – do Poder Executivo – (MSC 

104/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 132, de 24 
de maio de 2011, que outorga autorização à Asso-
ciação dos Moradores de Tauápe e Região – AMTR, 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Licínio de Almeida, Estado da Bahia”

PROJETO DE LEI Nº 5.061/13 – do Sr. Anthony 
Garotinho – que “altera o art. 289 e parágrafos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei nº 8.639, 
de 31 de março de 1993”.

Ao Deputado Ariosto Holanda
TVR Nº 61/12 – do Poder Executivo – (MSC 

105/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 748, de 24 
de agosto de 2010, que autoriza à Associação dos(as) 
Costureiros(as) do Município de Itabaianinha/SE – AS-
COMITA executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Itabaianinha, Estado de Sergipe”
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Ao Deputado Arolde de Oliveira
TVR Nº 193/12 – do Poder Executivo – (MSC 

277/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 27, de 20 de 
janeiro de 2012, que autoriza à Associação Comuni-
tária de Radiodifusão de Talismã executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Talismã, Es-
tado do Tocantins”.

Ao Deputado Bruno Araújo
TVR Nº 40/12 – do Poder Executivo – (MSC 

101/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 291, de 4 
de julho de 2005, que outorga permissão à Fundação 
Fênix de Educação e Cultura para executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, com fins 
exclusivamente educativos, serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada no município de Serra 
Talhada, Estado de Pernambuco”.

Ao Deputado Costa Ferreira
TVR Nº 143/12 – do Poder Executivo – (MSC 

273/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 206, de 06 de 
junho de 2011, que autoriza à Associação de Mora-
dores da Vila Davi executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Davinópolis , Estado do 
Maranhão”.

Ao Deputado Hugo Motta
TVR Nº 157/12 – do Poder Executivo – (MSC 

273/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 392, de 12 
de setembro de 2011, que autoriza à Associação de 
Radiodifusão Comunitária de Santa Rosa de Lima – 
ARACOSROL executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no município de Santa Rosa de Lima, Estado 
de Sergipe”.

À Deputada Iara Bernardi
TVR Nº 183/12 – do Poder Executivo – (MSC 

277/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 160, de 24 de 
maio de 2011, que autoriza à Associação Comunitária 
Stúdio FM executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Guararapes, Estado de São Paulo”.

Ao Deputado Jorge Bittar
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

541/11 – do Sr. João Campos – que “dispõe sobre a 
realização de plebiscito para decidir sobre a adoção 
do horário de verão no território brasileiro”.

PROJETO DE LEI Nº 4.962/13 – da Sra. Rosinha 
da Adefal – que “determina a obrigatoriedade de veicu-
lação de vinhetas educativas de prevenção a incêndios 
nos meios de comunicação eletrônica”.

Ao Deputado José Rocha
TVR Nº 21/12 – do Poder Executivo – (MSC 

104/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 166, de 06 de 
junho de 2011, que outorga autorização à Associação 
Beneficente Recreativa e Cultural de Macururé, para 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Macururé, Estado da Bahia”

À Deputada Luciana Santos
TVR Nº 139/12 – do Poder Executivo – (MSC 

272/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 216, de 
16 de abril de 2012, que autoriza à Associação de 
Radiodifusão de Betânia executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no município de Betânia, Estado 
de Pernambuco”.

À Deputada Luiza Erundina
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

782/12 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá – que “revoga 
a aplicação da Portaria nº 462, de 14 de outubro de 
2011, do Ministério das Comunicações”.

Ao Deputado Nelson Marchezan Junior
PROJETO DE LEI Nº 3.396/08 – do Sr. Eduar-

do Cunha – que “dispõe sobre a comercialização de 
equipamentos de radiação”.

Ao Deputado Oliveira Filho
PROJETO DE LEI Nº 2.080/11 – do Sr. Wilson 

Filho – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de divul-
gação de informações, pelas emissoras de rádio e de 
televisão, de material educativo sobre o combate ao 
uso de drogas ilícitas”.

Ao Deputado Onofre Santo Agostini
PROJETO DE LEI Nº 1.821/03 – do Sr. Vicen-

tinho – que “dispõe sobre a veiculação obrigatória, 
nas emissoras de televisão, de desenhos animados 
produzidos nacionalmente e dá outras providências”.

Ao Deputado Pastor Eurico
TVR Nº 220/12 – do Poder Executivo – (MSC 

287/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1055, de 
08 de novembro de 2010, que autoriza à Associação 
Latino Americana de Combate à Miséria e à Violência 
– Projeto Sol Para Todos – Organização Não Governa-
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mental executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Recife, Estado de Pernambuco”.

Ao Deputado Paulo Wagner
TVR Nº 206/12 – do Poder Executivo – (MSC 

287/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 703, de 29 de 
julho de 2010, que autoriza à Associação Rádio Co-
munitária Poço Cerrado executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no município de Tangará, Estado 
do Rio Grande do Norte”.

Ao Deputado Rogério Peninha Mendonça
TVR Nº 94/12 – do Poder Executivo – (MSC 

102/2012) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 485, de 31 
de maio de 2010, que renova a permissão outorgada 
à Rádio Princesa do Oeste Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina”

Ao Deputado Ruy Carneiro
TVR Nº 38/12 – do Poder Executivo – (MSC 

104/2012) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 321, de 01 de 
agosto de 2011, que outorga autorização à Associação 
Beneficente Sócio Cultural da Cidade de Lagarto – La-
garto FM, para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no município de Lagarto, Estado de Sergipe”

Ao Deputado Sandro Alex
PROJETO DE LEI Nº 6.104/09 – da Sra. Manuela 

D’ávila – que “altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962”. (Apensado: PL 6257/2009)

Sala da Comissão, 14 de março de 2013. – Paulo 
Abi-Ackel, Presidente.

PARECERES

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7-A, DE 2011 

(Do Sr. Lourival Mendes e outros)

Dá nova redação ao art. 27 do ADCT 
da Constituição Federal; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela admissibilidade (relator: 
DEP. RONALDO FONSECA).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 
2011, visa acrescentar novos parágrafos ao art. 27 do 
ADCT da Constituição Federal, a fim de criar o Tribu-
nal Regional Federal da 6ª. Região, com sede em São 
Luís, Estado do Maranhão, e jurisdição nos Estados 
do Maranhão, Piauí e Pará.

Para tanto, a proposta determina que o novo Tri-
bunal deverá ser instalado no prazo de seis meses, 
contados da promulgação da Emenda Constitucional. 
Quanto à composição das Cortes, a Proposta deter-
mina a observância do estabelecido nos incisos I e II 
do art. 107 da Constituição Federal. 

Por último, prevê a faculdade de os atuais inte-
grantes do Tribunal Regional Federal da 1ª. Região 
optarem pela transferência para o novo Tribunal.

Em sua justificação, o nobre Autor explica que 
o Poder Judiciário está abarrotado de processos sem 
julgamento por longos anos e que a demora na pres-
tação jurisdicional causa instabilidade na sociedade.

Acrescenta que, o Tribunal Regional da 1ª Região, 
com sede em Brasília, Distrito Federal, está sobre-
carregado e que tem sob sua jurisdição 14 unidades 
da federação: Distrito Federal e os Estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Rorai-
ma e Tocantins.

Ademais, acredita o Autor que a retirada dos 
Estados do Maranhão, Pará e Piauí da jurisdição do 
Tribunal Regional da 1ª Região fará com que este ór-
gão jurisdicional reduza expressivamente seu acervo 
processual e, consequentemente, dê mais agilidade 
no julgamento dos processos.

A proposição está sujeitas à apreciação do Ple-
nário.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

Nos termos art. 32, IV, b, c/c art. 202 do Regimen-
to Interno, cumpre a esta Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania se pronunciar sobre a admis-
sibilidade da matéria. 

Quanto à admissibilidade formal, a proposição 
foi apresentada com o número de subscrições sufi-
cientes, conforme atesta a Secretaria-Geral da Mesa. 
De outra parte, não há circunstancias que impeça a 
tramitação de proposições dessa natureza, de vez que 
o país encontra-se em plena normalidade político ins-
titucional, não estando em vigor intervenção federal, 
estado de defesa, ou estado de sítio. 
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Entendemos que, não obstante o disposto no 
art. 96, II, alínea c, da Constituição Federal, segundo 
o qual a iniciativa legislativa nesta matéria é do Su-
premo Tribunal Federal , dos Tribunais Superiores e 
dos Tribunais de Justiça, não há óbice na criação de 
Tribunais Regionais Federais por meio de emenda 
constitucional, pois não configurada ofensa ao núcleo 
intangível da separação de poderes.

A Proposta em análise está em consonância com 
os princípios constitucionais do “acesso ao Judiciário” e 
do “devido processo legal”, consubstanciados nos inci-
sos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal.

De fato, a estrutura original da Justiça Federal e 
Tribunais Regionais Federais, desde sua instalação vêm 
se revelando insuficiente para atender as demandas 
da população, comprometendo a efetividade e celeri-
dade processual.

Há que se reconhecer, destarte, que a Proposta 
em comento vem ao encontro das normas e princí-
pios constitucionais delineados pelo Poder Consti-
tuinte originário, portanto, não caracterizando ofensa 
às cláusulas pétreas previstas no § 4º do art. 60 da 
Constituição Federal.

Pelas precedentes razões, manifesto meu voto 
pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 7, de 2011. 

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – De-
putado Ronaldo Fonseca, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, 
contra os votos dos Deputados Zezéu Ribeiro, Luiz 
Couto, Taumaturgo Lima, Edson Silva, Alessandro Mo-
lon, Nelson Marchezan Junior, Alexandre Leite e Luiz 
de Deus, pela admissibilidade da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7/2011, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Ronaldo Fonseca. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Décio Lima – Presidente, Mauro Benevides, Luiz Car-
los e Carlos Bezerra – Vice-Presidentes, Alceu Morei-
ra, Alessandro Molon, Antonio Bulhões, Arthur Oliveira 
Maia, Benjamin Maranhão, Beto Albuquerque, Bonifácio 
de Andrada, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Chico 
Alencar, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Edson Silva, 
Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Fabio 
Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Heuler Cruvi-
nel, Iriny Lopes, João Campos, João Paulo Cunha, João 
Paulo Lima, Jorginho Mello, José Genoíno, Jutahy Junior, 
Leonardo Gadelha, Leonardo Picciani, Lourival Mendes, 
Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Márcio França, 
Marcos Medrado, Marcos Rogério, Mendonça Prado, 
Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, 

Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Renato Andrade, Ricar-
do Berzoini, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Sergio 
Zveiter, Taumaturgo Lima, Valtenir Pereira, Vicente Can-
dido, Vieira da Cunha, Alberto Filho, Geraldo Simões, 
Hugo Leal, Jaime Martins, Laercio Oliveira, Marçal Filho, 
Mendonça Filho, Reinaldo Azambuja e Sandro Alex. 

Sala da Comissão, 12 de março de 2013. –  
Deputado Décio Lima, Presidente 

PROJETO DE LEI Nº 6.167-C, DE 2009 
(Do Sr. Andre Vargas)

Denomina Rodovia Cecílio do Rego 
Almeida o trecho da BR-277 entre as cida-
des de Paranaguá e Curitiba, no Estado do 
Paraná; tendo pareceres: da Comissão de 
Viação e Transportes, pela aprovação (rela-
tor: DEP. CHICO DA PRINCESA); da Comis-
são de Educação e Cultura; pela aprovação 
(relatora: DEP. DALVA FIGUEIREDO); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
JOSÉ MENTOR).

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes; Educação e Cultura; e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24, II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

O Projeto de Lei em epígrafe tem como único es-
copo dar a denominação de “Rodovia Cecílio do Rego 
Almeida” ao trecho da rodovia BR – 277 que liga a ci-
dade de Paranaguá a Curitiba, no Estado do Paraná.

O autor, Deputado André Vargas, informa que 
tal rodovia corta todo o Estado do Paraná e liga Curi-
tiba a um dos mais importantes portos do país, o Por-
to de Paranaguá, segundo maior porto brasileiro em 
movimentação de cargas, considerado o maior porto 
graneleiro da América Latina e o maior importador de 
fertilizantes do Brasil.

Aduz que a denominação que pretende realizar 
presta uma importante homenagem ao Sr. Cecílio do 
Rego Almeida, no qual, entre outras qualidades, in-
forma que reúne mais de trinta empresas que atuam 
nas áreas de construção, concessão de rodovias e 
logística de transportes.

Acredita que a homenagem que pretende prestar 
é justa e merecida, uma vez que se trata de cidadão, 
cuja vida de trabalho perseverante muito contribuiu 
para o desenvolvimento do Estado do Paraná.
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A matéria é de competência conclusiva das co-
missões (RI, art. 24, II) e tramita em regime ordinário 
(RI, art. 151, III). Foi distribuída, para exame de mérito, 
às Comissões de Viação e Transportes e Educação e 
Cultura, que a aprovaram unanimemente e sem emen-
das, conforme o parecer dos relatores, Deputados Chi-
co da Princesa e Dalva Figueiredo, respectivamente.

Decorrido o prazo regimental neste Órgão Téc-
nico, não foram apresentadas emendas.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
(art. 32, IV, a c/c art. 54) determina que esta Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania se manifes-
te terminativamente acerca da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 
6.167, de 2009.

A proposição disciplina matéria relativa a trans-
porte e a cultura, sendo competência da União so-
bre ela legislar (art. 22, XI e art. 24, IX, CF). Cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, disciplinar as matérias de competência da 
União (art. 48, CF). A iniciativa legislativa do parlamentar 
é legítima, uma vez que não se trata de matéria cuja 
iniciativa seja reservada a outro Poder (art. 61, CF).

De outra parte, obedecidos os requisitos cons-
titucionais formais, observa-se que a proposição não 
afronta qualquer outro dispositivo constitucional ma-
terial. É jurídica, pois foi elaborada em inteira confor-
midade com o ordenamento jurídico em vigor no País, 
especialmente com o disposto no art. 2º da Lei nº 6.682, 
de 1979, que assevera:

“Art. 2º Mediante lei especial, e observa-
da a regra estabelecida no artigo anterior, uma 
estação terminal, obra de arte ou trecho de via 
poderá ter, supletivamente, a designação de 
um fato histórico ou de nome de pessoa fale-
cida que haja prestado relevantes serviços à 
Nação ou à Humanidade.” (grifamos)

No tocante à técnica legislativa empregada, ne-
nhum reparo há a ser feito, uma vez que a proposição 
foi redigida em acordo com a orientação da Lei Com-
plementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar 
nº 107/01, que dispõem sobre as normas de elabora-
ção das leis.

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 
nº 6.167, de 2009.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2011. –  
Deputado José Mentor, Relator

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 6.167-B/2009, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado José Mentor. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Décio Lima – Presidente, Mauro Benevides, Luiz Car-
los e Carlos Bezerra – Vice-Presidentes, Alceu Morei-
ra, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, 
Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin 
Maranhão, Beto Albuquerque, Bonifácio de Andrada, 
Bruna Furlan, Cesar Colnago, Chico Alencar, Danilo 
Forte, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Edson Silva, 
Eduardo Cunha, Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Es-
peridião Amin, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Heuler Cruvinel, João Campos, 
João Paulo Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, 
José Genoíno, Jutahy Junior, Leonardo Gadelha, Lou-
rival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, 
Márcio França, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre 
Santo Agostini, Paes Landim, Paulo Magalhães, Pau-
lo Maluf, Renato Andrade, Ricardo Berzoini, Roberto 
Freire, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Sergio Zvei-
ter, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da Cunha, 
Assis Melo, Dilceu Sperafico, Geraldo Simões, João 
Dado, Laercio Oliveira, Luciano Castro, Marçal Filho, 
Márcio Macêdo, Onyx Lorenzoni e Paulo Teixeira. 

Sala da Comissão, 13 de março de 2013. –  
Deputado Décio Lima, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 817-A, DE 2011 
(Do Sr. Rubens Bueno)

Altera os parágrafos 1º e 2º do art. 52 
da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
para permitir à mulher, em igualdade de 
condições, proceder ao registro de nasci-
mento do filho; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
(relator: DEP. MOREIRA MENDES).

Despacho: À Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (Mérito e art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Busca a proposição em apreço alterar dispositi-
vos da Lei nº 6.015/73, de forma a permitir que a mãe 
possa, em igualdade de condições com o pai, proceder 
ao registro do filho.
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Assim, dispõe que a mãe ou o pai possa fazer o 
registro isoladamente ou em conjunto.

Prevê, também, que em caso de impedimento de 
um dos pais o outro tenha o prazo de quarenta e cinco 
dias para o registro.

É o relatório.

II – Voto do Relator

A proposição atende aos pressupostos de cons-
titucionalidade, não apresentando quaisquer vícios 
em relação à Carta Maior. Foram obedecidos todos 
os requisitos de constitucionalidade formal e material, 
estando correta a iniciativa legislativa.

Está de acordo com o sistema vigente, sendo de 
se reconhecer sua juridicidade.

A técnica legislativa empregada também está 
correta.

No tocante ao mérito da proposição, o projeto 
merece aprovação, por corrigir uma discrepância na 
legislação de registros públicos, ao permitir que a mãe 
possa em igualdade de condições com o pai, proceder 
ao registro do filho.

Isso coloca a proposição em perfeita consonân-
cia com o princípio constitucional da igualdade entre 
homens e mulheres perante a lei.

Assim, apresentamos o voto pela constitucionali-
dade, juridicidade e boa técnica legislativa desse Projeto 
de Lei nº 817/2011 e, no mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão, 1 de novembro de 2011. – 
Deputado Moreira Mendes, Relator

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 817/2011, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Moreira Mendes. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Décio 
Lima – Presidente, Mauro Benevides, Luiz Carlos e Carlos 
Bezerra – Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro 
Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de 
Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin Maranhão, Beto Albu-
querque, Bonifácio de Andrada, Bruna Furlan, Cesar Col-
nago, Chico Alencar, Danilo Forte, Delegado Protógenes, 
Dr. Grilo, Edson Silva, Eduardo Cunha, Eduardo Sciarra, 
Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Fábio Ramalho, Fabio 
Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Heuler Cruvi-
nel, João Campos, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Genoíno, Jutahy Junior, Leonardo 
Gadelha, Lourival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz 
Pitiman, Márcio França, Marcos Rogério, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Paes Landim, Paulo Magalhães, 
Paulo Maluf, Renato Andrade, Ricardo Berzoini, Roberto 

Freire, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Sergio Zveiter, 
Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da Cunha, As-
sis Melo, Dilceu Sperafico, Geraldo Simões, João Dado, 
Laercio Oliveira, Luciano Castro, Marçal Filho, Márcio 
Macêdo, Onyx Lorenzoni e Paulo Teixeira. 

Sala da Comissão, 13 de março de 2013. –  
Deputado Décio Lima, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 1.354-D, DE 2011 
(Do Sr. Daniel Almeida)

Dispõe sobre a criação da Universi-
dade Federal do Extremo Sul da Bahia – 
UFESB, no Estado da Bahia e dá outras pro-
vidências; tendo pareceres: da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico, pela rejeição deste e pela aprovação 
do de n° 2.207/11, apensado (relator: DEP. 
EUDES XAVIER); da Comissão de Educação 
e Cultura, pela rejeição deste e pela aprova-
ção do de n° 2.207/2011, apensado (relatora: 
DEP. ALICE PORTUGAL); da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela incompatibilida-
de e inadequação financeira e orçamentária 
deste e pela compatibilidade e adequação 
financeira do de nº 2.207/2011, apensado, 
com emenda (relator: DEP. AFONSO FLO-
RENCE); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela inconstitu-
cionalidade e injuridicidade deste e pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do de nº 2.207/11, apensado, e 
da emenda da Comissão de Finanças e Tri-
butação (relator: DEP. GERALDO SIMÕES).

Despacho: Às Comissões de: Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Educa-
ção e Cultura; Finanças e Tributação (Art. 54 
RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania 
(Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

O PL nº 1.354/2011 autoriza o Poder Executi-
vo a criar a Universidade Federal do Extremo Sul da 
Bahia – UFESB; a proposição também dispõe sobre 
a personalidade jurídica dessa instituição, seus obje-
tivos, patrimônio e recursos. Ademais, o Projeto cria 
os cargos de Reitor e Vice-Reitor da UFESB, atribui-
-lhes a administração superior da mesma, e imputa ao 
Ministro da Educação o provimento temporário de tais 
cargos, até a implantação da Universidade nos termos 
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de seu Estatuto. Por fim, o PL prevê a possibilidade de 
cessão de servidores federais, municipais e estaduais 
durante esse período de implantação, afastando res-
trição prevista na Lei nº 8.112/1990.

Ao PL nº 1.354/2011 foi apensado o PL nº 
2.207/2011, de autoria do Poder Executivo. Este Projeto 
cria a Universidade Federal do Sul da Bahia – UFES-
BA, com natureza jurídica de autarquia, vinculação ao 
Ministério da Educação, sede e foro no Município de 
Itabuna, e criação de campi nos Municípios de Porto 
Seguro e de Teixeira de Freitas.

O Projeto do Poder Executivo igualmente dispõe 
sobre objetivos, estrutura organizacional, forma de fun-
cionamento, composição do patrimônio e sua utilização, 
recursos financeiros, forma de administração e normas 
de regência, determinando ainda à UFESBA que enca-
minhe proposta de seu Estatuto ao Ministério da Edu-
cação, para aprovação das instâncias competentes, no 
prazo de cento e oitenta dias contados da data do pro-
vimento temporário dos cargos de Reitor e Vice-Reitor.

Além disso, para fins de formação do quadro de 
pessoal da UFESBA, o PL nº 2.207/2011 cria os se-
guintes cargos, condicionando seu provimento a prévia 
e suficiente dotação orçamentária:

– 617 (seiscentos e dezessete) cargos de 
Professor da Carreira de Magistério Superior; 

– 623 (seiscentos e vinte e três) cargos 
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
-administrativos em Educação;

– 80 (oitenta) cargos comissionados de 
Direção;

– 431 (quatrocentos e trinta e uma) fun-
ções gratificadas;

– um cargo comissionado de Reitor e 
outro de Vice-Reitor, a serem nomeados tem-
porariamente pelo Ministério da Educação, até 
a implantação definitiva da UFESBA.

De outro lado, o PL nº 1.354/2011 foi distribuído 
às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público (CTASP) e de Educação e Cultura (CEC) para 
análise de seu mérito, e às Comissões de Finanças e 
Tributação (CFT) e de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (CCJC) para deliberação sobre os aspectos 
terminativos previstos no artigo 54 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados.

Tanto a CTASP quanto a CEC aprovaram o PL nº 
2.207/2011, de autoria do Poder Executivo, mas rejeitaram 
o PL nº 1.354/2011. Já a CFT concluiu pela inadequação 
financeira e orçamentária deste último, e pela adequa-
ção financeira e orçamentária do PL nº 2.207/2011, com 
Emenda de praxe que condiciona a criação de cargos e 
funções à efetiva autorização na Lei Orçamentária.

II – Voto 

Cabe à CCJC analisar as proposições sob os 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técni-
ca legislativa, nos termos dos artigos 32, inciso IV, e 
54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Assim sendo, desde logo sobressai o caráter 
autorizativo do PL nº 1.354/2011, direcionado a uma 
ação governamental – no caso, a criação de uma insti-
tuição de ensino –, que prescinde de qualquer licença, 
conforme prescreve o artigo 61, §1º, inciso II, “e”, da 
Constituição Federal:

Art. 61.  ..................................................
§1º São de iniciativa privativa do Presi-

dente da República as leis que:
 ..............................................................
II – disponham sobre:
 ..............................................................
e) criação e extinção de Ministérios e 

órgãos da administração pública, observado 
o disposto no art. 84, VI;

Trata-se de questão recorrente no processo le-
gislativo, que suscitou inclusive a elaboração de uma 
Súmula nesta Comissão, a qual concluía pela incons-
titucionalidade de proposições dessa espécie; tal é o 
sentido das manifestações das Comissões de Trabalho 
e de Educação, que rejeitaram o PL nº 1.354/2011.

Com efeito, essas iniciativas, por imiscuírem-se 
em competências legislativas privativas, atentam contra 
o princípio da independência entre os Poderes, previsto 
no artigo 2º da Carta Magna; observa-se ainda outra 
ofensa, em desfavor do artigo 169, §1º, da CF, relativo 
à necessidade de previsão e autorização para a majo-
ração de despesas com pessoal, conforme apontado 
pelo parecer da Comissão de Finanças e Tributação. 

Sob outro aspecto, a ausência de cogência e 
de inovação do ordenamento jurídico, elementos dis-
tintivos das Leis stricto sensu, torna tais proposições 
carentes de juridicidade.

Diversamente, o Projeto de Lei nº 2.207/2011 é 
fruto do exercício regular da competência legislativa 
do Poder Executivo, em obediência ao já referido ar-
tigo 61, §1º, inciso II, “e” da Constituição, e também 
aos dispositivos constitucionais relativos às finanças 
públicas e ao Orçamento. Assim, ele guarda similari-
dade com os demais diplomas legais relativos à cria-
ção de órgãos de governo e de estruturas de pessoal, 
preservando sua juridicidade. Por fim, ele observa as 
disposições da Lei Complementar nº 95, de 1998, de 
modo que não há reparos a serem feitos a sua técni-
ca legislativa. Aliás, aproveito esta oportunidade para 
novamente congratular o governo da Presidenta Dilma 
Rousseff pela decisão de atender a demanda do povo 
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do Sul e Extremo Sul do estado da Bahia, propondo 
ao Parlamento a criação desta Universidade que con-
tribuirá para a dinamização de nossa economia e de 
nossa sociedade.

Em conclusão, pelas razões apontadas, não ha-
vendo sido apresentadas emendas na Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania, voto pela inconsti-
tucionalidade e pela injuridicidade do PL nº 1.354/2011; 
e pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa do PL nº 2.207/2011 e da Emenda aprovada 
pela Comissão de Finanças e Tributação.

Sala das reuniões, 28 de novembro de 2012. – 
Deputado Geraldo Simões, Relator

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, 
contra os votos dos Deputados Leonardo Picciani, Luiz 
Carlos, Sérgio Zveiter e Bonifácio de Andrada, pela in-
constitucionalidade e injuridicidade do Projeto de Lei nº 
1.354-C/2011 e pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.207/2011, 
apensado, e da Emenda da Comissão de Finanças e 
Tributação, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Geraldo Simões. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Dé-
cio Lima – Presidente, Mauro Benevides, Luiz Carlos 
e Carlos Bezerra – Vice-Presidentes, Alceu Moreira, 
Alessandro Molon, Antonio Bulhões, Arthur Oliveira 
Maia, Benjamin Maranhão, Beto Albuquerque, Boni-
fácio de Andrada, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, 
Chico Alencar, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Edson 
Silva, Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Jú-
nior, Heuler Cruvinel, Iriny Lopes, João Campos, João 
Paulo Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, José 
Genoíno, Jutahy Junior, Leonardo Gadelha, Leonardo 
Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, 
Luiz Pitiman, Márcio França, Marcos Medrado, Marcos 
Rogério, Mendonça Prado, Odair Cunha, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Paulo Ma-
luf, Renato Andrade, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, 
Ronaldo Fonseca, Sergio Zveiter, Taumaturgo Lima, 
Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da Cunha, 
Alberto Filho, Geraldo Simões, Hugo Leal, Jaime Mar-
tins, Laercio Oliveira, Marçal Filho, Mendonça Filho, 
Reinaldo Azambuja e Sandro Alex. 

Sala da Comissão, 12 de março de 2013. –  
Deputado Décio Lima, Presidente 

PROJETO DE LEI Nº 2.469-C, DE 2011 
(Do Sr. Nelson Bornier)

Dá a denominação de Rodovia Luiz 
Henrique Rezende Novaes à BR-465/RJ, no 

Estado do Rio de Janeiro; tendo parece-
res: da Comissão de Viação e Transportes, 
pela aprovação (relator: DEP. WASHINGTON 
REIS); da Comissão de Educação e Cul-
tura, pela aprovação (relator: DEP. BIFFI) 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: 
DEP. EDUARDO CUNHA).

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes; Educação e Cultura e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputa-
do Nelson Burnier, que dá denominação de Rodovia 
Luiz Henrique Rezende Novaes à BR-465/RJ (antiga 
Rodovia Rio – São Paulo), que liga o Bairro de Campo 
Grande, no Rio de Janeiro, passando pelo Município 
de Nova Iguaçu/RJ chegando até o Município de Se-
ropédica/RJ.

Em sua justificação, o autor esclarece que o pre-
sente projeto de lei homenageia um homem que na 
atividade política primou pela integridade moral e pela 
honestidade intelectual. Ressalta que Luiz Henrique 
Rezende Novaes deixou um conjunto de realizações 
que fizeram a sua história de sucesso à frente do car-
go de Vereador e Presidente da Câmara Municipal de 
Nova Iguaçu, no Rio de Janeiro. Ressalta, por fim, que 
o homenageado morou muitos anos de sua vida em 
frente à BR-465/RJ.

A matéria é de competência conclusiva das co-
missões (RICD, art. 24, II) e tramita em regime ordi-
nário (RICD, art. 151, III). Foi distribuída, para exame 
de mérito, às Comissões de Viação e Transportes e 
Educação e Cultura, que a aprovaram unanimemente 
e sem emendas, conforme os pareceres dos relatores, 
Deputados Washington Reis e Biffi, respectivamente.

Decorrido o prazo regimental neste Órgão Téc-
nico, não foram apresentadas emendas.

É o relatório. 

II – Voto do Relator

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
(art. 32, IV, a c/c art. 54, I) determina que esta Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania se mani-
feste terminativamente acerca da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 
2.469, de 2011.
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A proposição disciplina matéria relativa a trans-
porte e a cultura, sendo competência da União so-
bre ela legislar (art. 22, XI e art. 24, IX, CF). Cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, disciplinar as matérias de competência da 
União (art. 48, CF). A iniciativa legislativa do parlamentar 
é legítima, uma vez que não se trata de matéria cuja 
iniciativa seja reservada a outro Poder (art. 61, CF).

De outra parte, após verificar que estão obedeci-
dos os requisitos constitucionais formais, observa-se 
que a proposição não afronta qualquer outro dispositivo 
constitucional material. É jurídica, pois foi elaborada 
em inteira conformidade com o ordenamento jurídico 
em vigor no País, especialmente com o disposto no 
art. 2º da Lei nº 6.682, de 1979, que assevera:

“Art. 2º Mediante lei especial, e observada a regra 
estabelecida no artigo anterior, uma estação terminal, 
obra de arte ou trecho de via poderá ter, supletivamen-
te, a designação de um fato histórico ou de nome de 
pessoa falecida que haja prestado relevantes serviços 
à Nação ou à Humanidade.” (grifamos)

No tocante à técnica legislativa empregada, ne-
nhum reparo há a ser feito, uma vez que a proposição 
foi redigida em acordo com a orientação da Lei Com-
plementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar 
nº 107/01, que dispõem sobre as normas de redação, 
elaboração e consolidação das leis.

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 
nº 2.469, de 2011.

Sala da Comissão, 13 de dezembro de 2012. – 
Deputado Eduardo Cunha, Relator

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 2.469-B/2011, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Eduardo Cunha. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Décio Lima – Presidente, Mauro Benevides, Luiz Car-
los e Carlos Bezerra – Vice-Presidentes, Alceu Morei-
ra, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, 
Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin 
Maranhão, Beto Albuquerque, Bonifácio de Andrada, 
Bruna Furlan, Cesar Colnago, Chico Alencar, Danilo 
Forte, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Edson Silva, 
Eduardo Cunha, Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Es-
peridião Amin, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Heuler Cruvinel, João Campos, 
João Paulo Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, 
José Genoíno, Jutahy Junior, Leonardo Gadelha, Lou-
rival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, 

Márcio França, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre 
Santo Agostini, Paes Landim, Paulo Magalhães, Pau-
lo Maluf, Renato Andrade, Ricardo Berzoini, Roberto 
Freire, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Sergio Zvei-
ter, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da Cunha, 
Assis Melo, Dilceu Sperafico, Geraldo Simões, João 
Dado, Laercio Oliveira, Luciano Castro, Marçal Filho, 
Márcio Macêdo, Onyx Lorenzoni e Paulo Teixeira. 

Sala da Comissão, 13 de março de 2013. –  
Deputado Décio Lima, Presidente.

SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, resolve:

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ALEXAN-ALEXAN-
DRA ZABAN BITTENCOURT, ponto nº 5560, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Assistente Administrativo, Classe Especial, 
Padrão 10, da função comissionada de Diretor da Co-10, da função comissionada de Diretor da Co-, da função comissionada de Diretor da Co-Diretor da Co-
ordenação de Apoio ao Plenário, FC-03, da Secretaria-
Geral da Mesa, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANTO-ANTO-
NIO GERALDO MARTINS, ponto nº 5983, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legisla-Técnico Legisla-
tivo – atribuição Agente de Polícia Legislativa, Classe 
Especial, Padrão 10, da função comissionada de As-, Padrão 10, da função comissionada de As-10, da função comissionada de As-, da função comissionada de As-As-
sistente de Comissão Permanente de Disciplina, FC-01, 
da Diretoria-Geral, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 18 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANTÔNIO 
MARCOS MARIANO ANASTÁCIO, ponto nº 5855, ocu-
pante de cargo da Categoria Funcional de Técnico Leg-Técnico Leg-
islativo – atribuição Agente de Polícia Legislativa, Classe 
Especial, Padrão 10, da função comissionada de Diretor 
da Coordenação de Polícia Judiciária, FC-03, do Depar-
tamento de Polícia Legislativa, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 18 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, BENEDITO 
DE OLIVEIRA BARREIROS, ponto nº 5549, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legisla-Técnico Legisla-
tivo – atribuição Agente de Polícia Legislativa, Classe 
Especial, Padrão 10, da função comissionada de Chefe 
da Seção de Emergências Policiais, FC-01, da Coorde-
nação de Segurança Orgânica, do Departamento de 
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Polícia Legislativa, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CARLOS 
LEONIDAS SOARES DE ANDRADE, ponto nº 5499, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo – atribuição Agente de Polícia Legislativa, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada de 
Chefe da Seção de Controle de Armas e Equipamentos, 
FC-01, da Coordenação de Apoio Logístico, do Departa-
mento de Polícia Legislativa, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CLAUDIO 
LIMA CAMARA, ponto nº 2567, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribui-Analista Legislativo – atribui- – atribui-
ção Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 
da função comissionada de Assistente de Gabinete, 
FC-01, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 08 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CLAUDIO 
RIBEIRO PAES, ponto nº 5424, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, da fun-, Classe Especial, Padrão 10, da fun-Especial, Padrão 10, da fun-, Padrão 10, da fun-10, da fun-, da fun-
ção comissionada de Secretário de Comissão, FC-03, do 
Departamento de Comissões, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 19 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CLILSON 
JEAN DE SOUZA, ponto nº 5340, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Assessor Técnico de 
Plenário, FC-03, do Gabinete do Líder do Partido Trab-
alhista Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, EDWALDO 
FERREIRA DA SILVA FILHO, ponto nº 5506, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, 
Padrão 10, da função comissionada de Chefe da Seção 
de Policiamento do Plenário e Galerias, FC-01, da Coor-
denação de Segurança Orgânica, do Departamento de 
Polícia Legislativa, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, EGIO 
ALMEIDA ANDRADE, ponto nº 4846, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Agente de Serviços Legislativos – Serviços 

de Atendimento, Classe Especial, Padrão 10, da função 
comissionada de Assessor Técnico, FC-03, do Gabinete 
do Presidente, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, in-de acordo com o artigo 35, in-
ciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
ELIZABETH NEY LEÃO, ponto nº 3611, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Psicólogo, Classe Especial, Padrão 10, 
da função comissionada de Assistente de Gabinete, 
FC-01, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, EVELIN 
MACIEL BRISOLLA, ponto nº 6333, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-Analista Legislativo – atri- – atri-
buição Técnico em Comunicação Social – Televisão, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Diretor da Coordenação de Jornalismo, FC-03, do 
Departamento de Mídias Integradas, da Secretaria de 
Comunicação Social, do Quadro de Pessoal da Câma-, do Quadro de Pessoal da Câma-
ra dos Deputados, a partir de 15 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, FABIO HEN-FABIO HEN-
RIQUE TENORIO PEDROSA, ponto nº 6843, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnico em Comunicação Social – Televisão, 
Classe Especial, Padrão 09, da função comissionada de 
Assistente de Gabinete, FC-01, do Gabinete do Segundo 
Vice-Presidente, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, FILON 
SILVA CURADO, ponto nº 5509, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Assistente de Gabi-, da função comissionada de Assistente de Gabi-Assistente de Gabi-
nete, FC-01, do Departamento de Polícia Legislativa, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, a 
partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, FRED-FRED-
ERICO SCHMIDT CAMPOS, ponto nº 6303, ocupan-
te de cargo da Categoria Funcional de Analista Leg-Analista Leg-
islativo – atribuição Técnico em Comunicação Social 
– Televisão, Classe Especial, Padrão 10, da função 
comissionada de Diretor da Coordenação da Rede 
Legislativa de Rádio e TV, FC-03, do Departamento 
de Mídias Integradas, da Secretaria de Comunicação 
Social, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-
tados, a partir de 15 de março de 2013. 
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DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, GEOVA-GEOVA-
NA CRISTINE SAMPAIO RODRIGUES, ponto nº 6524, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Analista 
Legislativo – atribuição Técnica Legislativa, Classe Espe- – atribuição Técnica Legislativa, Classe Espe-Técnica Legislativa, Classe Espe-, Classe Espe-Espe-
cial, Padrão 10, da função comissionada de Assistente 
de Gabinete, FC-01, do Gabinete do Líder do Partido 
Popular Socialista, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, GEZIEL 
ALVES DA SILVA, ponto nº 5513, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atri-Técnico Legislativo – atri- – atri-
buição Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, 
Padrão 10, da função comissionada de Chefe da Seção 
de Ocorrências Policiais, FC-01, da Coordenação de 
Polícia Judiciária, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, 
a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, GILSON 
PUCCI PINTO, ponto nº 5514, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Diretor da Coordenação 
de Segurança Orgânica, FC-03, do Departamento de 
Polícia Legislativa, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, HEBER 
JORGE RAMOS BRANDÃO, ponto nº 6981, ocupan-
te de cargo da Categoria Funcional de Analista Legis-Analista Legis-
lativo – atribuição Analista de Informática Legislativa, 
Classe B, Padrão 05, da função comissionada de Chefe 
da Seção de Manutenção da Infra-Estrutura da Rede, 
FC-01, da Coordenação de Rede de Dados, do Centro 
de Informática, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 06 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, HEN-HEN-
RIQUE RODRIGUES NETTO, ponto nº 2654, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Analista Legisla-Analista Legisla-
tivo – atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, 
Padrão 10, da função comissionada de Chefe de Gabi-10, da função comissionada de Chefe de Gabi-, da função comissionada de Chefe de Gabi-Chefe de Gabi-
nete, FC-04, do Gabinete do Líder do Partido Trabal-
hista Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, JOSE 
DAUBER REIS DE VILHENA, ponto nº 3711, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legisla-Técnico Legisla-
tivo – atribuição Agente de Polícia Legislativa, Classe 
Especial, Padrão 10, da função comissionada de Chefe 

do Serviço de Apoio Técnico, FC-02, da Coordenação 
de Segurança Orgânica, do Departamento de Polícia 
Legislativa, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, JULI-JULI-
ANA CARLA DE FREITAS DO VALLE, ponto nº 5576, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técni-Técni-
co Legislativo – atribuição Assistente Administrativo, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Assessor Técnico-Jurídico, FC-03, da Secretaria-
Geral da Mesa, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, KATIA 
SUDBRACK VIDIGAL, ponto nº 6040, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Médico, Classe Especial, Padrão 10, da 
função comissionada de Chefe da Seção de Clínica 
Cirúrgica, FC-01, da Coordenação Médica, do Depar-
tamento Médico, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 06 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, LAILA 
MOREIRA MACHADO, ponto nº 7206, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 
03, da função comissionada de Assistente Técnico, 
FC-02, da Assessoria Técnica da Diretoria-Geral, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, a partir 
de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MARCUS 
VINÍCIUS DE AMORIM, ponto nº 6568, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Assistente de Gabinete, 
FC-01, do Gabinete do Líder do Partido da Social De-
mocracia Brasileira, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 13 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MARIO 
CLAUDIO FELLET NETO, ponto nº 6673, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Analista Legis-Analista Legis-
lativo – atribuição Analista de Informática Legislativa, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Chefe da Seção de Gerenciamento de Rede, FC-
01, da Coordenação de Rede de Dados, do Centro 
de Informática, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 06 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, NA-NA-
TÁLIA VELOSO BARBOSA, ponto nº 5775, ocupante 
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de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legisla-Técnico Legisla-
tivo – atribuição Assistente Administrativo, Classe Es- – atribuição Assistente Administrativo, Classe Es-Assistente Administrativo, Classe Es-, Classe Es-Es-
pecial, Padrão 10, da função comissionada de Asses-, Padrão 10, da função comissionada de Asses-10, da função comissionada de Asses-, da função comissionada de Asses-Asses-
sor Técnico-Jurídico, FC-03, da Assessoria Técnica da 
Diretoria-Geral, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, NIVALDO 
ADÃO FERREIRA JUNIOR, ponto nº 5537, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Chefe de Secretaria, 
FC-02, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, PATRICIA 
FIGUEIREDO ROEDEL, ponto nº 6291, ocupante de car-
go da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-Analista Legislativo – atri- – atri-
buição Técnico em Comunicação Social – Rádio, Classe 
Especial, Padrão 10, da função comissionada de Diretor 
do Departamento de Mídias Integradas, FC-04, da Sec-
retaria de Comunicação Social, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 15 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, PAULO 
HENRIQUE ALVES ARAÚJO, ponto nº 6989, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Analista de Informática Legislativa, Classe B, 
Padrão 05, da função comissionada de Diretor da Coor-05, da função comissionada de Diretor da Coor-, da função comissionada de Diretor da Coor-Diretor da Coor-
denação de Modelagem e Administração de Dados, FC-
03, do Centro de Informática, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 12 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, PAU-PAU-
LO SERGIO SILVA DOS SANTOS, ponto nº 2610, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Téc-Téc-
nico Legislativo – atribuição Agente de Serviços Leg- – atribuição Agente de Serviços Leg-Agente de Serviços Leg-
islativos – Serviços de Comunicação e Informação, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Assistente de Comissão, FC-01, da Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público, da Coorde-
nação de Comissões Permanentes, do Departamento 
de Comissões, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, REGINA 
CELIA VIEIRA DE SOUZA, ponto nº 3965, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Agente de Serviços Legislativos – Serviços 
de Atendimento, Classe Especial, Padrão 10, da função 
comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, do Gabi-Assistente de Gabinete, FC-01, do Gabi-

nete do Segundo-Secretário, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, REGI-REGI-
NA DA CUNHA ROCHA, ponto nº 6591, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, da função comissionada de Assistente de Gabinete, 
FC-01, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, RO-RO-
DOLFO CEZAR RANULFO VAZ, ponto nº 6991, ocu-
pante de cargo da Categoria Funcional de Analista 
Legislativo – atribuição Analista de Informática Legisla- – atribuição Analista de Informática Legisla-Analista de Informática Legisla-
tiva, Classe B, Padrão 05, da função comissionada de 
Chefe da Seção de Telemática Corporativa, FC-01, da 
Coordenação de Engenharia de Sistemas, do Centro 
de Informática, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 12 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, in-de acordo com o artigo 35, in-
ciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
ROSENILDO FIGUEIREDO FELINTO, ponto nº 5592, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técni-Técni-
co Legislativo – atribuição Assistente Administrativo, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Assessor Técnico, FC-03, da Assessoria-Técnico-
Jurídica, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, RUI 
CARLOS PRIVATI CORTES, ponto nº 6440, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Operador de Máquinas, Classe Especial, Pa-Operador de Máquinas, Classe Especial, Pa-, Classe Especial, Pa-Especial, Pa-, Pa-
drão 10, da função comissionada de Assessor Técnico, 
FC-03, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, in-de acordo com o artigo 35, in-
ciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
SÁNGELLY MARIA ASSUNÇÃO E SILVA AIRES, 
ponto nº 6475, ocupante de cargo da Categoria Fun-
cional de Analista Legislativo – atribuição Analista de 
Informática Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, da 
função comissionada de Chefe da Seção de Apoio à 
Implementação de Modelo de Dados, FC-01, da Coor-
denação de Modelagem e Administração de Dados, do 
Centro de Informática, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, SHEL-SHEL-
LEY STELA GALVÃO VALADARES, ponto nº 5611, 
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ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técni-Técni-
co Legislativo – atribuição Assistente Administrativo, 
Classe Especial, Padrão 10, da função comissionada 
de Secretário de Comissão, FC-03, do Departamento 
de Comissões, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, SILAS 
JÚNIOR CAMPOS, ponto nº 7068, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atri-Técnico Legislativo – atri- – atri-
buição Agente de Polícia Legislativa, Classe A, Padrão 
04, da função comissionada de Chefe da Seção de 
Identificação Funcional, FC-01, da Coordenação de 
Apoio Logístico, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, 
a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, SIM-SIM-
ONE CREMA MENDES, ponto nº 4350, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, Pa-Técnica Legislativa, Classe Especial, Pa-, Classe Especial, Pa-Especial, Pa-, Pa-
drão 10, da função comissionada de Assessor Técnico 
de Plenário, FC-03, do Gabinete do Líder do Partido 
Popular Socialista, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, a partir de 07 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, SONIA 
HYPOLITO LICHTSZTEJN, ponto nº 5006, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Adjunto Parlamentar – Secretaria, Classe Es-Adjunto Parlamentar – Secretaria, Classe Es-, Classe Es-Es-
pecial, Padrão 10, da função comissionada de Secretário 
de Comissão, FC-03, da Comissão de Legislação Partici-
pativa, da Coordenação de Comissões Permanentes, do 
Departamento de Comissões, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 19 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, THAÍS DA 
COSTA PICCHI, ponto nº 7055, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Recursos Humanos, Classe A, Padrão 04, da função 
comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, da Di-Assistente de Gabinete, FC-01, da Di-
retoria de Recursos Humanos, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 11 de março de 2013. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, WALTER 
SANTOS MAGALHÃES NETO, ponto nº 7098, ocupante 
de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 03, 
da função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, 
da Secretaria-Geral da Mesa, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 12 de março de 2013. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, ALEXANDRA ZABAN 
BITTENCOURT, ponto nº 5560, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Assessor Técnico, FC-03, do Gabinete 
do Líder do Governo na Câmara dos Deputados, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, ANTONIO GERAL-
DO MARTINS, ponto nº 5983, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 18 de março de 2013, a fun-, para exercer, a partir de 18 de março de 2013, a fun-, a partir de 18 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Diretor da Coordenação de Polícia 
Judiciária, FC-03, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, ANTONIO HERMINIO 
NASCIMENTO DA SILVA, ponto nº 5214, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Operador de Máquinas, Classe Especial, Pa-Operador de Máquinas, Classe Especial, Pa-, Classe Especial, Pa-Especial, Pa-, Pa-
drão 10, para exercer, a partir de 12 de março de 2013, 
a função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-
01, do Gabinete do Líder do Partido da República, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, CARLOS ANTONIO 
MASSON, ponto nº 5852, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 07 de março de 2013, a fun-, a partir de 07 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, 
do Gabinete do Segundo Vice-Presidente, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, CARMESIM CO-
RADO DA SILVA, ponto nº 6076, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a fun-, para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a fun-, a partir de 11 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Chefe da Seção de Policiamento 
do Plenário e Galerias, FC-01, da Coordenação de Se-
gurança Orgânica, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, CARMO DE 
SOUZA ALVES, ponto nº 5500, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
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Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a 
função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-
01, do Departamento de Polícia Legislativa, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, CLAUDIO RIBEIRO 
PAES, ponto nº 5424, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Técnica 
Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para exercer, a 
partir de 19 de março de 2013, a função comissionada 
de Secretário de Comissão, FC-03, da Comissão de 
Legislação Participativa, da Coordenação de Comissões 
Permanentes, do Departamento de Comissões, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, CLILSON JEAN 
DE SOUZA, ponto nº 5340, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 07 de março de 2013, a fun-, a partir de 07 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Chefe de Gabinete, FC-04, do 
Gabinete do Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, EGIO ALMEIDA AN-
DRADE, ponto nº 4846, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo – atribuição Agente 
de Serviços Legislativos – Serviços de Atendimento, 
Classe Especial, Padrão 10, para exercer, a partir de 
07 de março de 2013, a função comissionada de As- a função comissionada de As-As-
sessor Técnico, FC-03, da Assessoria-Técnico-Jurídica, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, ELIZABETH NEY 
LEÃO, ponto nº 3611, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Psicólogo, 
Classe Especial, Padrão 10, para exercer, a partir de 
07 de março de 2013, a função comissionada de Chefe 
de Secretaria, FC-02, do Gabinete do Líder do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, EVELIN MACIEL 
BRISOLLA, ponto nº 6333, ocupante de cargo da Catego-
ria Funcional de Analista Legislativo – atribuição Técnico 
em Comunicação Social – Televisão, Classe Especial, Pa-, Classe Especial, Pa-Especial, Pa-, Pa-
drão 10, para exercer, a partir de 15 de março de 2013, 
a função comissionada de Diretor da Coordenação da 
Rede Legislativa de Rádio e TV, FC-03, do Departamento 
de Mídias Integradas, da Secretaria de Comunicação So-
cial, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, FABIO HENRIQUE 
TENORIO PEDROSA, ponto nº 6843, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Técnico em Comunicação Social – Televisão, 
Classe Especial, Padrão 09, para exercer, a partir de 11 
de março de 2013, a função comissionada de Assistente 
de Gabinete, FC-01, do Gabinete do Segundo-Secre-
tário, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, FRANCISCO ED-
MUNDO DE ANDRADE, ponto nº 7178, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Analista de Informática Legislativa, Classe 
A, Padrão 04, para exercer, a partir de 11 de março de 
2013, a função comissionada de Chefe da Seção de 
Apoio à Implementação de Modelo de Dados, FC-01, 
da Coordenação de Modelagem e Administração de 
Dados, do Centro de Informática, do Quadro de Pes-, do Quadro de Pes-
soal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, FREDERICO 
SCHMIDT CAMPOS, ponto nº 6303, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-Analista Legislativo – atri- – atri-
buição Técnico em Comunicação Social – Televisão, 
Classe Especial, Padrão 10, para exercer, a partir de 
15 de março de 2013, a função comissionada de Di- a função comissionada de Di-Di-
retor do Departamento de Mídias Integradas, FC-04, 
da Secretaria de Comunicação Social, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, GEOVANA CRISTINE 
SAMPAIO RODRIGUES, ponto nº 6524, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 07 de março de 2013, a 
função comissionada de Assessor Técnico de Plenário, 
FC-03, do Gabinete do Líder do Partido Popular Socialis-
ta, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, GILVAN MENDES 
DA SILVA, ponto nº 5570, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Assistente de Comissão, FC-01, da 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Pú-
blico, da Coordenação de Comissões Permanentes, do 
Departamento de Comissões, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, HEBER JORGE RA-
MOS BRANDÃO, ponto nº 6981, ocupante de cargo 
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da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-Analista Legislativo – atri- – atri-
buição Analista de Informática Legislativa, Classe B, 
Padrão 05, para exercer, a partir de 06 de março de 
2013, a função comissionada de Chefe da Seção de 
Gerenciamento de Rede, FC-01, da Coordenação de 
Rede de Dados, do Centro de Informática, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, HEDNILSON 
DE ALMEIDA BEZERRA, ponto nº 7182, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Analista de Informática Legislativa, Classe 
A, Padrão 04, para exercer, a partir de 12 de março 
de 2013, a função comissionada de Chefe da Seção 
de Telemática Corporativa, FC-01, da Coordenação de 
Engenharia de Sistemas, do Centro de Informática, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, HENRIQUE RO-
DRIGUES NETTO, ponto nº 2654, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para 
exercer, a partir de 07 de março de 2013, a função co-, a partir de 07 de março de 2013, a função co- a função co-
missionada de Assessor Técnico de Plenário, FC-03, do 
Gabinete do Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, ÍTALO TAÍZO 
DE LIMA, ponto nº 7043, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe A, Padrão 03, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a fun-, a partir de 11 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Chefe da Seção de Ocorrências 
Policiais, FC-01, da Coordenação de Polícia Judiciária, 
do Departamento de Polícia Legislativa, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, JULIANA CARLA 
DE FREITAS DO VALLE, ponto nº 5576, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe Especial, 
Padrão 10, para exercer, a partir de 11 de março de 
2013, a função comissionada de Assessor Técnico-Ju- a função comissionada de Assessor Técnico-Ju-Assessor Técnico-Ju-
rídico, FC-03, da Assessoria Técnica da Diretoria-Geral, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, LAILA MOREIRA 
MACHADO, ponto nº 7206, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 03, para 
exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, da 

Diretoria de Recursos Humanos, do Quadro de Pes-, do Quadro de Pes-
soal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, LUIZ GUSTAVO LINS 
CAVALCANTI JÚNIOR, ponto nº 7705, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnica Legislativa, Classe A, Padrão 01, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a fun-, a partir de 11 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, 
do Gabinete do Primeiro Vice-Presidente, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, MARCELO GUEDES 
DE RESENDE, ponto nº 5532, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Diretor da Coordenação de Segurança 
Orgânica, FC-03, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, MARCELO TAVARES 
DE SANTANA, ponto nº 5984, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a 
função comissionada de Chefe da Seção de Emergên-Chefe da Seção de Emergên-
cias Policiais, FC-01, da Coordenação de Segurança 
Orgânica, do Departamento de Polícia Legislativa, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, MARCUS VINÍCIUS 
DE AMORIM, ponto nº 6568, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para 
exercer, a partir de 13 de março de 2013, a função co-, a partir de 13 de março de 2013, a função co- a função co-
missionada de Chefe de Secretaria, FC-02, do Gabinete 
do Líder do Partido da Social Democracia Brasileira, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, MARIA DE FATIMA 
DE LIMA ALVES, ponto nº 3838, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atri-Técnico Legislativo – atri- – atri-
buição Agente de Serviços Legislativos – Serviços de 
Atendimento, Classe Especial, Padrão 10, para exercer, 
a partir de 06 de março de 2013, a função comissio- a função comissio-
nada de Chefe da Seção de Clínica Cirúrgica, FC-01, 
da Coordenação Médica, do Departamento Médico, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, MAURI ROSA DA 
SILVA, ponto nº 3735, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo – atribuição Agente de 
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Polícia Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para 
exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Chefe do Serviço de Apoio Técnico, 
FC-02, da Coordenação de Segurança Orgânica, do 
Departamento de Polícia Legislativa, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução nº 
21, de 4 de novembro de 1992, NIVALDO ADÃO FER-
REIRA JUNIOR, ponto nº 5537, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para 
exercer, a partir de 07 de março de 2013, a função co-, a partir de 07 de março de 2013, a função co- a função co-
missionada de Assessor Técnico, FC-03, do Gabinete do 
Líder do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, PAULO HENRIQUE 
ALVES ARAÚJO, ponto nº 6989, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Analista de Informática Legislativa, Classe B, Padrão 
05, para exercer, a partir de 12 de março de 2013, a 
função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, 
do Gabinete do Segundo Vice-Presidente, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, PAULO SERGIO 
SILVA DOS SANTOS, ponto nº 2610, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Agente de Serviços Legislativos – Serviços de Co-Agente de Serviços Legislativos – Serviços de Co-
municação e Informação, Classe Especial, Padrão 10, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a função 
comissionada de Assistente de Comissão, FC-01, da 
Comissão de Cultura, da Coordenação de Comissões 
Permanentes, do Departamento de Comissões, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, REGINA DA CUNHA 
ROCHA, ponto nº 6591, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Técnica 
Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para exercer, 
a partir de 07 de março de 2013, a função comissiona- a função comissiona-
da de Assessor Técnico, FC-03, do Gabinete do Líder 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, RODOLFO CEZAR 
RANULFO VAZ, ponto nº 6991, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Analista de Informática Legislativa, Classe B, Padrão 
05, para exercer, a partir de 12 de março de 2013, a 
função comissionada de Diretor da Coordenação de 
Modelagem e Administração de Dados, FC-03, do 

Centro de Informática, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, ROSENILDO 
FIGUEIREDO FELINTO, ponto nº 5592, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Assistente Administrativo, Classe Espe-Assistente Administrativo, Classe Espe-, Classe Espe-Espe-
cial, Padrão 10, para exercer, a partir de 07 de março 
de 2013, a função comissionada de Secretário de 
Comissão, FC-03, do Departamento de Comissões, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, RUI CARLOS PRI-
VATI CORTES, ponto nº 6440, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Operador de Máquinas, Classe Especial, Padrão 
10, para exercer, a partir de 07 de março de 2013, a 
função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-
01, do Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do Quadro de Pessoal da Câ-, do Quadro de Pessoal da Câ-
mara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, SILAS JÚNIOR 
CAMPOS, ponto nº 7068, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Polícia Legislativa, Classe A, Padrão 04, 
para exercer, a partir de 11 de março de 2013, a fun-, a partir de 11 de março de 2013, a fun- a fun-
ção comissionada de Chefe da Seção de Controle de 
Armas e Equipamentos, FC-01, da Coordenação de 
Apoio Logístico, do Departamento de Polícia Legisla-
tiva, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, SIMONE CREMA 
MENDES, ponto nº 4350, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, para 
exercer, a partir de 07 de março de 2013, a função 
comissionada de Assistente de Gabinete, FC-01, do 
Gabinete do Líder do Partido Popular Socialista, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, WALTER SANTOS 
MAGALHÃES NETO, ponto nº 7098, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 
03, para exercer, a partir de 12 de março de 2013, a 
função comissionada de Assessor Técnico-Jurídico, 
FC-03, da Secretaria-Geral da Mesa, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º , inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, resolve:
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DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, CASSIA REGINA OSSIPE 
MARTINS BOTELHO, ponto nº 5183, ocupante de car-5183, ocupante de car-, ocupante de car-
go da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-Analista Legislativo – atri- – atri-
buição Taquígrafo Legislativo, Classe Especial, Padrão 
10, 1ª substituta do Diretor-Geral, FC-06, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 25 de fevereiro de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, CHRISTIANO VITOR 
DE CAMPOS LACORTE, ponto nº 6380, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo – 
atribuição Analista de Informática Legislativa, Classe 
Especial, Padrão 10,  substituto do Diretor do Centro 
de Documentação e Informação, FC-04, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, no período de 07 
a 26 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, DEVANIO MONTEIRO 
DOS SANTOS, ponto nº 7534, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 02, 
2º substituto do Chefe da Seção de Clínica Cirúrgica, 
FC-01, da Coordenação Médica, do Departamento 
Médico, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-
tados, em seus impedimentos eventuais, a partir de 
06 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, DYRSON RODRIGUES 
ALVES JUNIOR, ponto nº 6980, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Analista de Informática Legislativa, Classe B, Padrão 05, 
1º substituto do Diretor da Coordenação de Apoio ao 
Usuário, FC-03, do Centro de Informática, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus im-em seus im-
pedimentos eventuais, a partir de 07 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, EVA VILMA DOS SAN-
TOS, ponto nº 4766, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo – atribuição Adjunto 
Parlamentar – Secretaria, Classe Especial, Padrão 10, 
1ª substituta do Chefe de Secretaria, FC-02, do Gabi- do Chefe de Secretaria, FC-02, do Gabi-do Chefe de Secretaria, FC-02, do Gabi-
nete do Primeiro-Secretário, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, em seus impedimentos 
eventuais, a partir de 08 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, EVANDRO LOPES 
COSTA, ponto nº 5278, ocupante de cargo da Catego-5278, ocupante de cargo da Catego-, ocupante de cargo da Catego-
ria Funcional de Analista Legislativo – atribuição Con-Analista Legislativo – atribuição Con- – atribuição Con-Con-
sultoria, Classe Especial, Padrão 10, 1º substituto do 
Diretor Administrativo, FC-05, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, em seus impedimentos 
eventuais, a partir de 11 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, FERNANDO JAIME BASTOS, 
ponto nº 5159, ocupante de cargo da Categoria Funcional 
de Analista Legislativo – atribuição Técnico em Material e 
Patrimônio, Classe Especial, Padrão 10, 1º substituto do 
Diretor, FC-04, do Departamento de Pessoal, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 12 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, GUILHERME BARBOSA 
BRANDÃO, ponto nº 7700, ocupante de cargo da Ca-7700, ocupante de cargo da Ca-, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe A, Padrão 01, 1º substituto 
do Chefe da Seção de Apoio Administrativo, FC-01, 
do Departamento de Relações Públicas e Divulgação, 
da Secretaria de Comunicação Social, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 08 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, HENRIQUE KE-
NUP SATHLER, ponto nº 6530, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 2º 
substituto do Diretor Administrativo, FC-05, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus im-em seus im-
pedimentos eventuais, a partir de 11 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, HENRIQUE RODRIGUES 
NETTO, ponto nº 2654, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Técnica 
Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 1º substituto 
do Chefe de Gabinete, FC-04, do Gabinete do Líder 
do Partido Trabalhista Brasileiro, do Quadro de Pesso-, do Quadro de Pesso-
al da Câmara dos Deputados, em seus impedimentos 
eventuais, a partir de 13 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, HILDENEI PEREIRA DE 
SOUZA, ponto nº 7329, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo – atribuição Assistente 
Administrativo, Classe A, Padrão 02, 1º substituto do 
Chefe da Seção de Clínica Cirúrgica, FC-01, da Coor-
denação Médica, do Departamento Médico, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus im-em seus im-
pedimentos eventuais, a partir de 06 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, JACQUELINE GOMES 
DA SILVA FONTELES, ponto nº 3883, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Arquiteto, Classe Especial, Padrão 10,  
substituta do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni- do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni-do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni-
ca, FC-01, da Coordenação de Serviços Gráficos, do 
Departamento de Apoio Parlamentar, do Quadro de 
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Pessoal da Câmara dos Deputados, no período de 11 
a 20 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, JACQUELINE GOMES 
DA SILVA FONTELES, ponto nº 3883, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Arquiteto, Classe Especial, Padrão 10,  
substituta do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni- do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni-do Chefe da Seção de Impressão Eletrôni-
ca, FC-01, da Coordenação de Serviços Gráficos, do 
Departamento de Apoio Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, no período de 25 
de fevereiro a 03 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, JULIO CEZAR 
FERNANDES MARQUES, ponto nº 4797, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Adjunto Parlamentar – Secretaria, Classe 
Especial, Padrão 10,  substituto do Chefe da Seção de 
Suprimentos, FC-01, da Coordenação de Infraestrutura 
Tecnológica, do Departamento de Mídias Integradas, 
da Secretaria de Comunicação Social, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, no período de 12 
a 17 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, LUIZ CESAR 
LIMA COSTA, ponto nº 1930, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribui-Analista Legislativo – atribui- – atribui-
ção Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 
2º substituto do Chefe de Gabinete, FC-04, do Gabi- do Chefe de Gabinete, FC-04, do Gabi-do Chefe de Gabinete, FC-04, do Gabi-
nete do Primeiro-Secretário, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, em seus impedimentos 
eventuais, a partir de 08 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, MÁRCIO ARNALDO 
GONÇALVES BORGES, ponto nº 4319, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe Especial, 
Padrão 10, 2º substituto do Chefe de Secretaria, FC-
02, do Gabinete do Primeiro-Secretário, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 08 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, NILSON MATIAS 
DE SANTANA, ponto nº 6581, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribui-Analista Legislativo – atribui- – atribui-
ção Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 10, 
2º substituto do Diretor, FC-04, do Departamento de 
Pessoal, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados, em seus impedimentos eventuais, a partir de 
12 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, PAULO SERGIO SILVA 
DOS SANTOS, ponto nº 2610, ocupante de cargo da 

Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Agente de Serviços Legislativos – Serviços de 
Comunicação e Informação, Classe Especial, Padrão 
10, 1º substituto do Secretário de Comissão, FC-03, da 
Comissão de Cultura, da Coordenação de Comissões 
Permanentes, do Departamento de Comissões, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, em 
seus impedimentos eventuais, a partir de 06 de março 
de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, SANDRA BARBOSA 
BARRETOS MORAES, ponto nº 5594, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Assistente Administrativo, Classe Especial, 
Padrão 10, 1ª substituta do Diretor da Coordenação 
de Gestão de Processos, FC-03, da Assessoria de 
Projetos e Gestão, da Diretoria-Geral, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 04 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, SUELY MARTINS 
ANDRADE, ponto nº 7293, ocupante de cargo da Ca-7293, ocupante de cargo da Ca-, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Agente de Serviços Legislativos – Serviços Paramédi-
cos, Classe A, Padrão 02, 2ª substituta do Chefe da 
Seção de Cardiologia, FC-01, da Coordenação Médica, 
do Departamento Médico, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, em seus impedimentos even-em seus impedimentos even-
tuais, a partir de 01 de março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, TARCISIO MANOEL DA 
ROCHA, ponto nº 5417, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Técnica 
Legislativa, Classe Especial, Padrão 10,  substituto do 
Chefe do Serviço de Sinopse Legislativa, FC-02, da 
Coordenação de Estudos Legislativos, do Centro de 
Documentação e Informação, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, no período de 04 a 10 de 
março de 2013. 

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, WILSON DE PAULA 
SILVEIRA, ponto nº 6900, ocupante de cargo da Ca-6900, ocupante de cargo da Ca-, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnico em Comunicação Social – Imprensa Escrita, 
Classe Especial, Padrão 09,  substituto do Diretor da 
Coordenação de Jornalismo, FC-03, do Departamento 
de Mídias Integradas, da Secretaria de Comunicação 
Social, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputa-, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputa-
dos, no período de 15 a 31 de março de 2013. 

Câmara dos Deputados, em 14 de março de 2013. 
– Henrique Eduardo Alves, Presidente
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Vice-Líderes: 
Glauber Braga (1º Vice), Paulo Foletto, Antonio Balhmann, 
Valtenir Pereira, Luiza Erundina, Severino Ninho e Isaias 
Silvestre. 

PDT 
Líder: ANDRÉ FIGUEIREDO 

Vice-Líderes: 
Salvador Zimbaldi (1º Vice), Miro Teixeira, Félix Mendonça Júnior, 
Enio Bacci, Flávia Morais, João Dado e Paulo Pereira da Silva. 

Bloco PPS, PV 
Líder:  
PTB 

Líder: JOVAIR ARANTES 
Vice-Líderes: 
Antonio Brito (1º Vice), Arnaldo Faria de Sá e Josué Bengtson. 

PSC 
Líder: ANDRE MOURA 



Vice-Líderes: 
Leonardo Gadelha (1º Vice), Carlos Eduardo Cadoca e Nelson 
Padovani. 

PCdoB 
Líder: MANUELA D'ÁVILA 

Vice-Líderes: 
Osmar Júnior, Chico Lopes, Jandira Feghali e Daniel Almeida. 

PRB 
Líder: GEORGE HILTON 

Vice-Líderes: 
Jhonatan de Jesus (1º Vice), Cleber Verde e Márcio Marinho. 
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PSOL 
Líder: IVAN VALENTE 

Vice-Líderes: 
Jean Wyllys. 

PMN 
Repr.: DR. CARLOS ALBERTO 

PEN 
Repr.: FERNANDO FRANCISCHINI 

Líderes de Partidos 
que participam de Bloco Parlamentar 

PR 
Líder: ANTHONY GAROTINHO 

PPS 
Líder: RUBENS BUENO 

PV 
Líder: SARNEY FILHO 

PTdoB 
Repr.: ROSINHA DA ADEFAL 

PRP 
Repr.: CHICO DAS VERDURAS 

PSL 
Repr.: DR. GRILO 

PHS 
Repr.: JOSÉ HUMBERTO 

PRTB 
Repr.: AUREO 

  



DEPUTADOS EM EXERCÍCIO 

Roraima 

Chico das Verduras - PRP 
Edio Lopes - PMDB 
Jhonatan de Jesus - PRB 
Luciano Castro - PR 
Marcio Junqueira - DEM 
Paulo Cesar Quartiero - DEM 
Raul Lima - PSD 
Urzeni Rocha - PSDB 

Amapá 

Dalva Figueiredo - PT 
Davi Alcolumbre - DEM 
Evandro Milhomen - PCdoB 
Fátima Pelaes - PMDB 
Janete Capiberibe - PSB 
Luiz Carlos - PSDB 
Sebastião Bala Rocha - PDT 
Vinicius Gurgel - PR 

Pará 

Arnaldo Jordy - PPS 
Asdrubal Bentes - PMDB 
Beto Faro - PT 
Cláudio Puty - PT 
Dudimar Paxiuba - PSDB 
Elcione Barbalho - PMDB 
Giovanni Queiroz - PDT 
José Priante - PMDB 
Josué Bengtson - PTB 
Lira Maia - DEM 
Lúcio Vale - PR 
Miriquinho Batista - PT 
Nilson Pinto - PSDB 
Wandenkolk Gonçalves - PSDB 
Wladimir Costa - PMDB 
Zé Geraldo - PT 
Zequinha Marinho - PSC 

Amazonas 

Átila Lins - PSD 
Carlos Souza - PSD 
Dr. Luiz Fernando - PSD 
Francisco Praciano - PT 
Henrique Oliveira - PR 
Plínio Valério - PSDB 
Sabino Castelo Branco - PTB 
Silas Câmara - PSD 

Rondônia 

Anselmo de Jesus - PT 
Carlos Magno - PP 
Marcos Rogério - PDT 
Marinha Raupp - PMDB 
Moreira Mendes - PSD 
Natan Donadon - PMDB 
Nilton Capixaba - PTB 
Padre Ton - PT 

Acre 

Antônia Lúcia - PSC 
Flaviano Melo - PMDB 
Gladson Cameli - PP 
Henrique Afonso - PV 
Marcio Bittar - PSDB 
Perpétua Almeida - PCdoB 
Sibá Machado - PT 
Taumaturgo Lima - PT 

Tocantins 

Ângelo Agnolin - PDT 
César Halum - PSD 
Irajá Abreu - PSD 
Júnior Coimbra - PMDB 
Leomar Quintanilha - PMDB 
Nilmar Ruiz - PEN 
Osvaldo Reis - PMDB 
Professora Dorinha Seabra Rezende - DEM 

Maranhão 

Alberto Filho - PMDB 
Carlos Brandão - PSDB 
Cleber Verde - PRB 
Costa Ferreira - PSC 
Davi Alves Silva Júnior - PR 
Domingos Dutra - PT 
Francisco Escórcio - PMDB 
Hélio Santos - PSD 
Lourival Mendes - PTdoB 
Nice Lobão - PSD 
Pedro Novais - PMDB 
Pinto Itamaraty - PSDB 
Professor Setimo - PMDB 
Sarney Filho - PV 
Simplício Araújo - PPS 
Waldir Maranhão - PP 
Weverton Rocha - PDT 
Zé Vieira - PR 

Ceará 

André Figueiredo - PDT 
Aníbal Gomes - PMDB 
Antonio Balhmann - PSB 
Ariosto Holanda - PSB 
Arnon Bezerra - PTB 
Artur Bruno - PT 
Chico Lopes - PCdoB 
Danilo Forte - PMDB 
Edson Silva - PSB 
Eudes Xavier - PT 
Genecias Noronha - PMDB 
Gorete Pereira - PR 
João Ananias - PCdoB 
José Airton - PT 
José Guimarães - PT 
José Linhares - PP 
Manoel Salviano - PSD 
Mário Feitoza - PMDB 
Mauro Benevides - PMDB 
Paulo Henrique Lustosa - PMDB 
Raimundo Gomes de Matos - PSDB 
Vicente Arruda - PR 



Piauí 

Assis Carvalho - PT 
Hugo Napoleão - PSD 
Iracema Portella - PP 
Jesus Rodrigues - PT 
Júlio Cesar - PSD 
Marcelo Castro - PMDB 
Marllos Sampaio - PMDB 
Nazareno Fonteles - PT 
Osmar Júnior - PCdoB 
Paes Landim - PTB 

Rio Grande do Norte 

Betinho Rosado - DEM 
Fábio Faria - PSD 
Fátima Bezerra - PT 
Felipe Maia - DEM 
Henrique Eduardo Alves - PMDB 
João Maia - PR 
Paulo Wagner - PV 
Sandra Rosado - PSB 

Paraíba 

Benjamin Maranhão - PMDB 
Damião Feliciano - PDT 
Efraim Filho - DEM 
Hugo Motta - PMDB 
Leonardo Gadelha - PSC 
Luiz Couto - PT 
Major Fábio - DEM 
Manoel Junior - PMDB 
Nilda Gondim - PMDB 
Ruy Carneiro - PSDB 
Wellington Roberto - PR 
Wilson Filho - PMDB 

Pernambuco 

Anderson Ferreira - PR 
Augusto Coutinho - DEM 
Bruno Araújo - PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca - PSC 
Eduardo da Fonte - PP 
Fernando Coelho Filho - PSB 
Fernando Ferro - PT 
Gonzaga Patriota - PSB 
Inocêncio Oliveira - PR 
João Paulo Lima - PT 
Jorge Corte Real - PTB 
José Augusto Maia - PTB 
José Chaves - PTB 
Luciana Santos - PCdoB 
Mendonça Filho - DEM 
Pastor Eurico - PSB 
Paulo Rubem Santiago - PDT 
Pedro Eugênio - PT 
Raul Henry - PMDB 
Roberto Teixeira - PP 
Sergio Guerra - PSDB 
Severino Ninho - PSB 
Silvio Costa - PTB 
Vilalba - PRB 
Wolney Queiroz - PDT 

Alagoas 

Alexandre Toledo - PSDB 
Arthur Lira - PP 
Francisco Tenório - PMN 
Givaldo Carimbão - PSB 
João Lyra - PSD 
Maurício Quintella Lessa - PR 
Paulão - PT 
Renan Filho - PMDB 
Rosinha da Adefal - PTdoB 

Sergipe 

Almeida Lima - PPS 
Andre Moura - PSC 
Fabio Reis - PMDB 
Laercio Oliveira - PR 
Márcio Macêdo - PT 
Mendonça Prado - DEM 
Rogério Carvalho - PT 
Valadares Filho - PSB 

Bahia 

Acelino Popó - PRB 
Afonso Florence - PT 
Alice Portugal - PCdoB 
Amauri Teixeira - PT 
Antonio Brito - PTB 
Antonio Imbassahy - PSDB 
Arthur Oliveira Maia - PMDB 
Claudio Cajado - DEM 
Colbert Martins - PMDB 
Daniel Almeida - PCdoB 
Edson Pimenta - PSD 
Erivelton Santana - PSC 
Fábio Souto - DEM 
Félix Mendonça Júnior - PDT 
Fernando Torres - PSD 
Geraldo Simões - PT 
Jânio Natal - PRP 
João Leão - PP 
José Carlos Araújo - PSD 
José Nunes - PSD 
José Rocha - PR 
Josias Gomes - PT 
Jutahy Junior - PSDB 
Lucio Vieira Lima - PMDB 
Luiz Alberto - PT 
Luiz Argôlo - PP 
Luiz de Deus - DEM 
Marcelo Guimarães Filho - PMDB 
Márcio Marinho - PRB 
Marcos Medrado - PDT 
Mário Negromonte - PP 
Nelson Pellegrino - PT 
Oziel Oliveira - PDT 
Paulo Magalhães - PSD 
Roberto Britto - PP 
Sérgio Brito - PSD 
Valmir Assunção - PT 
Waldenor Pereira - PT 
Zezéu Ribeiro - PT 

Minas Gerais 



Ademir Camilo - PSD 
Aelton Freitas - PR 
Antônio Andrade - PMDB 
Antônio Roberto - PV 
Aracely de Paula - PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos - PR 
Bonifácio de Andrada - PSDB 
Diego Andrade - PSD 
Dimas Fabiano - PP 
Domingos Sávio - PSDB 
Dr. Grilo - PSL 
Eduardo Azeredo - PSDB 
Eduardo Barbosa - PSDB 
Fábio Ramalho - PV 
Gabriel Guimarães - PT 
George Hilton - PRB 
Geraldo Thadeu - PSD 
Humberto Souto - PPS 
Isaias Silvestre - PSB 
Jaime Martins - PR 
Jairo Ataíde - DEM 
Jô Moraes - PCdoB 
João Bittar - DEM 
João Magalhães - PMDB 
José Humberto - PHS 
Júlio Delgado - PSB 
Lael Varella - DEM 
Leonardo Monteiro - PT 
Leonardo Quintão - PMDB 
Lincoln Portela - PR 
Luis Tibé - PTdoB 
Luiz Fernando Faria - PP 
Marcos Montes - PSD 
Marcus Pestana - PSDB 
Margarida Salomão - PT 
Mário Heringer - PDT 
Mauro Lopes - PMDB 
Miguel Corrêa - PT 
Newton Cardoso - PMDB 
Nilmário Miranda - PT 
Odair Cunha - PT 
Padre João - PT 
Paulo Abi-ackel - PSDB 
Reginaldo Lopes - PT 
Renato Andrade - PP 
Renzo Braz - PP 
Rodrigo de Castro - PSDB 
Saraiva Felipe - PMDB 
Stefano Aguiar - PSC 
Toninho Pinheiro - PP 
Vitor Penido - DEM 
Walter Tosta - PSD 
Weliton Prado - PT 

Espírito Santo 

Camilo Cola - PMDB 
Cesar Colnago - PSDB 
Dr. Jorge Silva - PDT 
Iriny Lopes - PT 
Lauriete - PSC 
Lelo Coimbra - PMDB 
Manato - PDT 
Paulo Foletto - PSB 
Rose de Freitas - PMDB 
Sueli Vidigal - PDT 

Rio de Janeiro 

Adrian - PMDB 
Alessandro Molon - PT 
Alexandre Santos - PMDB 
Alfredo Sirkis - PV 
Andreia Zito - PSDB 
Anthony Garotinho - PR 
Arolde de Oliveira - PSD 
Aureo - PRTB 
Benedita da Silva - PT 
Celso Jacob - PMDB 
Chico Alencar - PSOL 
Deley - PSC 
Dr. Adilson Soares - PR 
Dr. Carlos Alberto - PMN 
Dr. Paulo César - PSD 
Edson Ezequiel - PMDB 
Edson Santos - PT 
Eduardo Cunha - PMDB 
Eurico Júnior - PV 
Felipe Bornier - PSD 
Fernando Jordão - PMDB 
Fernando Lopes - PMDB 
Francisco Floriano - PR 
Glauber Braga - PSB 
Hugo Leal - PSC 
Jair Bolsonaro - PP 
Jandira Feghali - PCdoB 
Jean Wyllys - PSOL 
Jorge Bittar - PT 
Leonardo Picciani - PMDB 
Liliam Sá - PSD 
Luiz Sérgio - PT 
Manuel Rosa Neca - PR 
Marcelo Matos - PDT 
Miro Teixeira - PDT 
Otavio Leite - PSDB 
Paulo Feijó - PR 
Rodrigo Maia - DEM 
Romário - PSB 
Sergio Zveiter - PSD 
Simão Sessim - PP 
Stepan Nercessian - PPS 
Vitor Paulo - PRB 
Walney Rocha - PTB 
Washington Reis - PMDB 
Zoinho - PR 

São Paulo 

Abelardo Camarinha - PSB 
Alexandre Leite - DEM 
Aline Corrêa - PP 
Antonio Bulhões - PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB 
Arlindo Chinaglia - PT 
Arnaldo Faria de Sá - PTB 
Arnaldo Jardim - PPS 
Beto Mansur - PP 
Bruna Furlan - PSDB 
Cândido Vaccarezza - PT 
Carlos Roberto - PSDB 
Carlos Sampaio - PSDB 
Carlos Zarattini - PT 
Delegado Protógenes - PCdoB 
Devanir Ribeiro - PT 
Dr. Ubiali - PSB 
Duarte Nogueira - PSDB 
Edinho Araújo - PMDB 
Eleuses Paiva - PSD 
Eli Correa Filho - DEM 



Emanuel Fernandes - PSDB 
Francisco Chagas - PT 
Gabriel Chalita - PMDB 
Guilherme Campos - PSD 
Guilherme Mussi - PSD 
Iara Bernardi - PT 
Ivan Valente - PSOL 
Janete Rocha Pietá - PT 
Jefferson Campos - PSD 
João Dado - PDT 
João Paulo Cunha - PT 
Jorge Tadeu Mudalen - DEM 
José Genoíno - PT 
José Mentor - PT 
Junji Abe - PSD 
Keiko Ota - PSB 
Luiz Fernando Machado - PSDB 
Luiza Erundina - PSB 
Mara Gabrilli - PSDB 
Marcelo Aguiar - PSD 
Márcio França - PSB 
Milton Monti - PR 
Missionário José Olimpio - PP 
Nelson Marquezelli - PTB 
Newton Lima - PT 
Otoniel Lima - PRB 
Pastor Marco Feliciano - PSC 
Paulo Freire - PR 
Paulo Maluf - PP 
Paulo Pereira da Silva - PDT 
Paulo Teixeira - PT 
Penna - PV 
Ricardo Berzoini - PT 
Ricardo Izar - PSD 
Ricardo Tripoli - PSDB 
Roberto de Lucena - PV 
Roberto Freire - PPS 
Roberto Santiago - PSD 
Salvador Zimbaldi - PDT 
Tiririca - PR 
Valdemar Costa Neto - PR 
Vanderlei Macris - PSDB 
Vanderlei Siraque - PT 
Vaz de Lima - PSDB 
Vicente Candido - PT 
Vicentinho - PT 
Walter Feldman - PSDB 
Walter Ihoshi - PSD 
William Dib - PSDB 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB 
Eliene Lima - PSD 
Homero Pereira - PSD 
Júlio Campos - DEM 
Nilson Leitão - PSDB 
Pedro Henry - PP 
Valtenir Pereira - PSB 
Wellington Fagundes - PR 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS 
Erika Kokay - PT 
Izalci - PSDB 
Jaqueline Roriz - PMN 
Luiz Pitiman - PMDB 
Policarpo - PT 

Reguffe - PDT 
Ronaldo Fonseca - PR 

Goiás 

Armando Vergílio - PSD 
Carlos Alberto Leréia - PSDB 
Flávia Morais - PDT 
Heuler Cruvinel - PSD 
Íris de Araújo - PMDB 
João Campos - PSDB 
Jovair Arantes - PTB 
Leandro Vilela - PMDB 
Magda Mofatto - PTB 
Marina Santanna - PT 
Pedro Chaves - PMDB 
Roberto Balestra - PP 
Ronaldo Caiado - DEM 
Rubens Otoni - PT 
Sandes Júnior - PP 
Sandro Mabel - PMDB 
Valdivino de Oliveira - PSDB 

Mato Grosso do Sul 

Biffi - PT 
Fabio Trad - PMDB 
Geraldo Resende - PMDB 
Giroto - PMDB 
Mandetta - DEM 
Marçal Filho - PMDB 
Reinaldo Azambuja - PSDB 
Vander Loubet - PT 

Paraná 

Abelardo Lupion - DEM 
Alex Canziani - PTB 
Alfredo Kaefer - PSDB 
Andre Vargas - PT 
André Zacharow - PMDB 
Angelo Vanhoni - PT 
Assis do Couto - PT 
Cida Borghetti - PP 
Dilceu Sperafico - PP 
Dr. Rosinha - PT 
Eduardo Sciarra - PSD 
Fernando Francischini - PEN 
Giacobo - PR 
Hermes Parcianello - PMDB 
João Arruda - PMDB 
Leopoldo Meyer - PSB 
Luiz Nishimori - PSDB 
Marcelo Almeida - PMDB 
Nelson Meurer - PP 
Nelson Padovani - PSC 
Odílio Balbinotti - PMDB 
Oliveira Filho - PRB 
Osmar Serraglio - PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira - PSC 
Ricardo Arruda - PSC 
Rosane Ferreira - PV 
Rubens Bueno - PPS 
Sandro Alex - PPS 
Takayama - PSC 
Zeca Dirceu - PT 



Santa Catarina 

Carmen Zanotto - PPS 
Celso Maldaner - PMDB 
Décio Lima - PT 
Edinho Bez - PMDB 
Esperidião Amin - PP 
João Pizzolatti - PP 
Jorge Boeira - PSD 
Jorginho Mello - PR 
Luci Choinacki - PT 
Marco Tebaldi - PSDB 
Mauro Mariani - PMDB 
Onofre Santo Agostini - PSD 
Pedro Uczai - PT 
Rogério Peninha Mendonça - PMDB 
Ronaldo Benedet - PMDB 
Valdir Colatto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Afonso Hamm - PP 
Alceu Moreira - PMDB 
Alexandre Roso - PSB 
Assis Melo - PCdoB 
Beto Albuquerque - PSB 
Bohn Gass - PT 
Danrlei de Deus Hinterholz - PSD 
Darcísio Perondi - PMDB 
Eliseu Padilha - PMDB 
Enio Bacci - PDT 
Fernando Marroni - PT 
Giovani Cherini - PDT 
Henrique Fontana - PT 
Jerônimo Goergen - PP 
José Otávio Germano - PP 
Jose Stédile - PSB 
Luis Carlos Heinze - PP 
Manuela D'ávila - PCdoB 
Marco Maia - PT 
Marcon - PT 
Nelson Marchezan Junior - PSDB 
Onyx Lorenzoni - DEM 
Osmar Terra - PMDB 
Paulo Ferreira - PT 
Paulo Pimenta - PT 
Renato Molling - PP 
Ronaldo Nogueira - PTB 
Ronaldo Zulke - PT 
Sérgio Moraes - PTB 
Vieira da Cunha - PDT 
Vilson Covatti - PP 
  



COMISSÕES PERMANENTES 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Presidente: Giacobo (PR) 
1º Vice-Presidente: Moreira Mendes (PSD) 
2º Vice-Presidente: Luci Choinacki (PT) 
3º Vice-Presidente: Abelardo Lupion (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

Anselmo de Jesus Jesus Rodrigues 
Assis do Couto Josias Gomes 
Beto Faro Padre João 
Bohn Gass Vander Loubet 
Luci Choinacki (Dep. do PR ocupa a vaga) 
Marcon (Dep. do PR ocupa a vaga) 
Valmir Assunção 1 vaga 

PMDB  
Celso Maldaner Alceu Moreira 
Júnior Coimbra André Zacharow 

vaga do PSC
 

Leandro Vilela Antônio Andrade 
Marcelo Castro Edinho Araújo 
Natan Donadon João Arruda 
Odílio Balbinotti Leomar Quintanilha 
Pedro Chaves 

vaga do PSB
 Valdir Colatto 

PSDB  
Alexandre Toledo Alfredo Kaefer 
Domingos Sávio 

vaga do PR
 Luiz Carlos 

Duarte Nogueira Nilson Leitão 
Luiz Nishimori Wandenkolk Gonçalves 
Raimundo Gomes de Matos 

 
Reinaldo Azambuja 

vaga do PSOL
 

 
PSD  

Hélio Santos 
vaga do PCdoB

 Edson Pimenta 
Homero Pereira Eduardo Sciarra 

vaga do PSB
 

Junji Abe 
vaga do PRB

 Eleuses Paiva 
Moreira Mendes Heuler Cruvinel 

vaga do PSB
 

2 vagas Marcos Montes 
vaga do Bloco PV, PPS

 

 
2 vagas 

PP  
Carlos Magno Afonso Hamm 
Dilceu Sperafico Arthur Lira 
Luis Carlos Heinze 

vaga do PTB
 Jerônimo Goergen 

Nelson Meurer 
 

Roberto Balestra 
vaga do PR

 
 

PR  
Davi Alves Silva Júnior 

vaga do 

PTdoB
 

Bernardo Santana de 
Vasconcellos 

Giacobo Lúcio Vale 
vaga do PT

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Wellington Fagundes 

vaga do PT
 

(Dep. do PP ocupa a vaga) Wellington Roberto 

 
(Dep. do PRP ocupa a vaga) 

PSB  
(Dep. do DEM ocupa a vaga) Fernando Coelho Filho 
(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

DEM  
Abelardo Lupion Betinho Rosado 
Jairo Ataíde 

vaga do PSB
 Paulo Cesar Quartiero 

Lira Maia 
vaga do PSB

 
 

Onyx Lorenzoni 
vaga do PDT

 
 

Vitor Penido 
 

PDT  
Giovanni Queiroz Félix Mendonça Júnior 
(Dep. do DEM ocupa a vaga) Giovani Cherini 

vaga do PSOL
 

 
Mário Heringer 

 
Oziel Oliveira 

vaga do PCdoB
 

PTB  
Josué Bengtson Nelson Marquezelli 
(Dep. do PP ocupa a vaga) Nilton Capixaba 

Bloco PV, PPS  
Humberto Souto (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSC  
Nelson Padovani (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PCdoB  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga) 

PRB  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Márcio Marinho 

PSOL  
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga) 

PTdoB  
(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PHS ocupa a vaga) 

PRP  

 
Chico das Verduras 

vaga do PR
 

PHS  

 
José Humberto 

vaga do PTdoB
 

 
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 34 
Telefones: 3216-6403/6404/6406 
FAX: 3216-6415 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 

Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Nelson Marchezan Junior (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Jorge Bittar (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Dalva Figueiredo Angelo Vanhoni 
Iara Bernardi Beto Faro 
Jorge Bittar Iriny Lopes 
Margarida Salomão Paulão 
Newton Lima Paulo Ferreira 
Paulo Teixeira 2 vagas 
Sibá Machado 

 
PMDB  

João Arruda Colbert Martins 
Marçal Filho Flaviano Melo 
Paulo Henrique Lustosa Hugo Motta 
Rogério Peninha Mendonça Manoel Junior 

2 vagas 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 

 
(Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PSDB  
Antonio Imbassahy 

vaga do PP
 Duarte Nogueira 

Bruno Araújo Emanuel Fernandes 
Nelson Marchezan Junior Izalci 
Paulo Abi-ackel 1 vaga 
Ruy Carneiro 

 
PSD  

Arolde de Oliveira José Carlos Araújo 
Eliene Lima Júlio Cesar 
Marcelo Aguiar Onofre Santo Agostini 
Silas Câmara Walter Ihoshi 

PP  
Beto Mansur Roberto Teixeira 
Missionário José Olimpio Sandes Júnior 
(Dep. do PSDB ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PR  



Dr. Adilson Soares Francisco Floriano 
2 vagas José Rocha 

vaga do PSB
 

 
Milton Monti 

 
Ronaldo Fonseca 

vaga do PDT
 

 
Wellington Fagundes 

PSB  
Abelardo Camarinha Edson Silva 
Ariosto Holanda Pastor Eurico 
Luiza Erundina Paulo Foletto 

vaga do PDT
 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

DEM  
Efraim Filho Professora Dorinha Seabra Rezende  

Jorge Tadeu Mudalen 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 
Júlio Campos 

vaga do PSOL
 

 
PDT  

Miro Teixeira (Dep. do PSB ocupa a vaga) 
Salvador Zimbaldi (Dep. do PR ocupa a vaga) 

PTB  
2 vagas Josué Bengtson 

 
Sabino Castelo Branco 

vaga do PMDB
 

 
(Dep. do PSC ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  
Sandro Alex Arnaldo Jardim 

 
Fábio Ramalho 

vaga do PMDB
 

 
Paulo Wagner 

vaga do DEM
 

PSC  
Takayama Costa Ferreira 

 
Stefano Aguiar 

vaga do PTB
 

PCdoB  
Luciana Santos Jandira Feghali 

PRB  
Oliveira Filho Márcio Marinho 

PSOL  
(Dep. do DEM ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PTdoB  
1 vaga (Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

PRTB  

 
Aureo 

vaga do PTdoB
 

 
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 51 
Telefones: 3216-6452 A 6458 
FAX: 3216-6465 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Presidente: Décio Lima (PT) 
1º Vice-Presidente: Mauro Benevides (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Carlos Bezerra (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Artur Bruno 
Cândido Vaccarezza Fátima Bezerra 
Décio Lima Gabriel Guimarães 
Iriny Lopes Geraldo Simões 
João Paulo Cunha José Guimarães 
João Paulo Lima Márcio Macêdo 
José Genoíno Miguel Corrêa 
José Mentor Nazareno Fonteles 
Luiz Couto Paulo Teixeira 
Odair Cunha Rogério Carvalho 
Ricardo Berzoini Zezéu Ribeiro 
Taumaturgo Lima 

vaga do PCdoB
 

 
Vicente Candido 

vaga do PSD
 

 

PMDB  
Alceu Moreira Alberto Filho 
Arthur Oliveira Maia Francisco Escórcio 
Benjamin Maranhão 

vaga do PR
 Júnior Coimbra 

Carlos Bezerra Marçal Filho 
Danilo Forte Marcelo Almeida 
Eduardo Cunha Marcelo Guimarães Filho 
Eliseu Padilha Renan Filho 
Fabio Trad Sandro Mabel 
Leonardo Picciani 2 vagas 
Luiz Pitiman 

 
Mauro Benevides 

 
Osmar Serraglio 

vaga do PP
 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada Dudimar Paxiuba 
Bruna Furlan Eduardo Azeredo 
Cesar Colnago Nelson Marchezan Junior 
João Campos Otavio Leite 
Jutahy Junior Reinaldo Azambuja 
Luiz Carlos Ricardo Tripoli 

PSD  
Eduardo Sciarra Armando Vergílio 
Heuler Cruvinel João Lyra 
Onofre Santo Agostini José Nunes 
Paulo Magalhães Moreira Mendes 
Sergio Zveiter Silas Câmara 
(Dep. do PT ocupa a vaga) Walter Tosta 

PP  
Esperidião Amin Beto Mansur 
Paulo Maluf Dilceu Sperafico 
Renato Andrade 3 vagas 
(Dep. do PDT ocupa a vaga) 

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

 
PR  

Jorginho Mello Anthony Garotinho 
Ronaldo Fonseca Davi Alves Silva Júnior 

vaga do PTdoB
 

Vicente Arruda Gorete Pereira 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Jaime Martins 
(Dep. do PRP ocupa a vaga) Laercio Oliveira 

 
Lincoln Portela 

vaga do PRTB
 

 
Luciano Castro 

PSB  
Beto Albuquerque Gonzaga Patriota 
Edson Silva Janete Capiberibe 
Márcio França Keiko Ota 
Sandra Rosado Luiza Erundina 
Valtenir Pereira (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

DEM  
Felipe Maia Alexandre Leite 
Luiz de Deus Efraim Filho 
Mendonça Prado Eli Correa Filho 

vaga do PSOL
 

 
Mendonça Filho 

vaga do PSB
 

 
Onyx Lorenzoni 

PDT  
Félix Mendonça Júnior João Dado 
Marcos Medrado Oziel Oliveira 
Marcos Rogério 

vaga do PP
 Wolney Queiroz 

Vieira da Cunha 
 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
Paes Landim 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
Fábio Ramalho Sandro Alex 
Roberto Freire Sarney Filho 

PSC  
Andre Moura Hugo Leal 
Leonardo Gadelha Ricardo Arruda 

PCdoB  
Delegado Protógenes Assis Melo 
(Dep. do PT ocupa a vaga) Daniel Almeida 

PRB  



Antonio Bulhões Vilalba 
PSOL  

Chico Alencar (Dep. do DEM ocupa a vaga) 
PTdoB  

Lourival Mendes Luis Tibé 
vaga do PTB

 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

PRTB  
(Dep. do PSL ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga) 

PRP  
Jânio Natal 

vaga do PR
 

 
PSL  

Dr. Grilo 
vaga do PRTB

 
 

 
Secretário(a): Rejane Salete Marques 
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 19 
Telefones: 3216-6494 
FAX: 3216-6499 

 
COMISSÃO DE CULTURA 

Presidente: Jandira Feghali (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: Nilmário Miranda (PT) 
2º Vice-Presidente: Evandro Milhomen (PCdoB) 
3º Vice-Presidente: Jose Stédile (PSB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Angelo Vanhoni Fátima Bezerra 
vaga do PSD

 
Nilmário Miranda Marina Santanna 
Paulo Ferreira Waldenor Pereira 

vaga do PR
 

 
Weliton Prado 

 
Zezéu Ribeiro 

PMDB  
Gabriel Chalita 3 vagas 
Raul Henry 

 
Rose de Freitas 

 
PSDB  

Domingos Sávio 2 vagas 
Pinto Itamaraty 

 
PSD  

Arolde de Oliveira Danrlei de Deus Hinterholz 
Dr. Paulo César (Dep. do PT ocupa a vaga) 

PP  
Cida Borghetti 2 vagas 
(Dep. do PRB ocupa a vaga) 

 
PR  

Lincoln Portela (Dep. do PT ocupa a vaga) 
PSB  

Jose Stédile Leopoldo Meyer 
DEM  

(Dep. do PCdoB ocupa a 
vaga) 

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  

PDT  
Paulo Rubem Santiago 1 vaga 

PTB  
(Dep. do PSOL ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Bloco PV, PPS  
Stepan Nercessian Antônio Roberto 

vaga do PTB
 

 
Penna 

PSC  
Professor Sérgio de Oliveira Lauriete 

PCdoB  
Evandro Milhomen 

vaga do DEM
 Luciana Santos 

Jandira Feghali 
 

PRB  
Acelino Popó 

vaga do PP
 

 
PSOL  

Jean Wyllys 
vaga do PTB

 
 

 
Secretário(a): Nádia Lúcia das Neves Raposo 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - salas 168/169-C 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Presidente: José Carlos Araújo (PSD) 
1º Vice-Presidente: Felipe Bornier (PSD) 
2º Vice-Presidente: Eli Correa Filho (DEM) 
3º Vice-Presidente: Roberto Teixeira (PP) 

Titulares Suplentes 
PT  

Francisco Chagas Paulo Pimenta 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Weliton Prado 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PMDB  
Aníbal Gomes Nilda Gondim 
(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 

PSDB  
(Dep. do PR ocupa a vaga) Nelson Marchezan Junior 
(Dep. do PSB ocupa a vaga) Sergio Guerra 

PSD  
Carlos Souza 

vaga do PT
 César Halum 

Felipe Bornier Dr. Luiz Fernando 
vaga do PT

 
José Carlos Araújo Guilherme Mussi 

vaga do Bloco PV, PPS
 

Ricardo Izar 
vaga do PT

 Walter Ihoshi 
Sérgio Brito 

vaga do PMDB
 

 
PP  

Iracema Portella Cida Borghetti 
Roberto Teixeira (Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PR  
Henrique Oliveira Manuel Rosa Neca 
Paulo Freire 

vaga do PSDB
 (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) 
 

PSB  
Fernando Coelho Filho Isaias Silvestre 
Júlio Delgado 

vaga do PMDB
 

 
Severino Ninho 

vaga do PSDB
 

 
DEM  

Eli Correa Filho Augusto Coutinho 
vaga do PR

 

 
Jorge Tadeu Mudalen 

vaga do PCdoB
 

 
Mendonça Prado 

PDT  
Reguffe Marcelo Matos 

PTB  
José Chaves Sérgio Moraes 

vaga do PP
 

 
Silvio Costa 

Bloco PV, PPS  
Paulo Wagner (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSC  
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Antônia Lúcia 

vaga do PMDB
 

 
Carlos Eduardo Cadoca 

 
Deley 

vaga do PMDB
 

PCdoB  
Chico Lopes (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

PSOL  
Ivan Valente 

vaga do PSC
 

 
PRTB  

Aureo 
vaga do PR

 
 

 
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152 
Telefones: 3216-6920 A 6922 
FAX: 3216-6925 



 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Presidente: Ângelo Agnolin (PDT) 
1º Vice-Presidente: Marcelo Matos (PDT) 
2º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Miguel Corrêa Afonso Florence 
Ronaldo Zulke Odair Cunha 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) (Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 

PMDB  
Fabio Reis Mário Feitoza 
(Dep. do PP ocupa a vaga) Osmar Terra 
(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

PSDB  
Carlos Roberto Carlos Brandão 
Valdivino de Oliveira Marco Tebaldi 

 
Otavio Leite 

vaga do PMDB
 

PSD  
Edson Pimenta Fernando Torres 
Walter Tosta Guilherme Campos 

PP  
Renato Molling Dimas Fabiano 
Renzo Braz 

vaga do PMDB
 Roberto Teixeira 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PR  
João Maia (Dep. do PRP ocupa a vaga) 
Vinicius Gurgel 

vaga do PMDB
 

 
PSB  

Antonio Balhmann Dr. Ubiali 
(Dep. do PDT ocupa a vaga) Júlio Delgado 

DEM  
(Dep. do PDT ocupa a vaga) João Bittar 

vaga do PTB
 

 
Mandetta 

PDT  
Ângelo Agnolin Sebastião Bala Rocha 
Marcelo Matos 

vaga do DEM
 

 
Sueli Vidigal 

vaga do PSB
 

 
PTB  

José Augusto Maia (Dep. do DEM ocupa a vaga) 
Bloco PV, PPS  

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga) 
PCdoB  

 
Perpétua Almeida 

vaga do PT
 

PTdoB  
Luis Tibé 

vaga do PT
 

 
Rosinha da Adefal 

vaga do Bloco PV, PPS
 

 
PRP  

 
Jânio Natal 

vaga do PR
 

 
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33 
Telefones: 3216-6601 A 6609 
FAX: 3216-6610 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Sérgio Moraes (PTB) 
1º Vice-Presidente: Walney Rocha (PTB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Flaviano Melo (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Paulo Ferreira Assis do Couto 

Rubens Otoni João Paulo Lima 
(Dep. do PTB ocupa a vaga) Jorge Bittar 

PMDB  
Adrian 

vaga do PR
 Celso Maldaner 

Alberto Filho 
vaga do PSDB

 Genecias Noronha 
Fernando Lopes (Dep. do PSC ocupa a vaga) 
Flaviano Melo 

 
Marcelo Almeida 

vaga do DEM
 

 
Mauro Mariani 

 
Wilson Filho 

vaga do PSDB
 

 
PSDB  

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

William Dib 

(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PSD  
José Nunes Junji Abe 
Walter Ihoshi Roberto Santiago 

PP  
Roberto Britto João Leão 

PR  
(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

PSB  
Paulo Foletto (Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 

DEM  
(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PDT  
Weverton Rocha 1 vaga 

PTB  
Sérgio Moraes Jorge Corte Real 
Walney Rocha 

vaga do PT
 José Chaves 

vaga do DEM
 

Bloco PV, PPS  
Eurico Júnior Arnaldo Jardim 

vaga do PR
 

 
Rosane Ferreira 

PEN  
Nilmar Ruiz 1 vaga 

PSC  

 
Nelson Padovani 

vaga do PMDB
 

PCdoB  

 
Luciana Santos 

vaga do PSB
 

 
Secretário(a): Iracema Marques 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188 
Telefones: 3216-6551/ 6554 
FAX: 3216-6560 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

Presidente: Pastor Marco Feliciano (PSC) 
1º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Domingos Dutra Janete Rocha Pietá 
Erika Kokay Luiz Couto 
Nilmário Miranda Vicentinho 
Padre Ton 

vaga do PSD
 

 
PMDB  

(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 
(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 

PSDB  
(Dep. do PSC ocupa a vaga) João Campos 
(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PSD  



Liliam Sá Walter Tosta 

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 
PP  

1 vaga Jair Bolsonaro 
PR  

Anderson Ferreira (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
PSB  

Keiko Ota Janete Capiberibe 
vaga do PSDB

 
Pastor Eurico Luiza Erundina 

 
Severino Ninho 

DEM  
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) 1 vaga 

PDT  
Mário Heringer Marcos Rogério 

PTB  
1 vaga (Dep. do PSC ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  
Henrique Afonso Arnaldo Jordy 

vaga do PSD
 

 
Roberto de Lucena 

PSL  
(Dep. do PMN ocupa a vaga) Dr. Grilo 

PSC  
Antônia Lúcia 

vaga do PMDB
 Lauriete 

vaga do PTB
 

Costa Ferreira 
vaga do PSDB

 Takayama 
vaga do PMDB

 
Pastor Marco Feliciano 

vaga do 

PMDB
 

Zequinha Marinho 
vaga do PMDB

 

Stefano Aguiar 
vaga do PSDB

 
 

PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

PSOL  
Jean Wyllys 

vaga do DEM
 

 
PMN  

Dr. Carlos Alberto 
vaga do PSL

 
 

 
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185 
Telefones: 3216-6571 
FAX: 3216-6580 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presidente: Gabriel Chalita (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Artur Bruno (PT) 
2º Vice-Presidente: Lelo Coimbra (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Angelo Vanhoni Alessandro Molon 
Artur Bruno Iara Bernardi 
Fátima Bezerra Leonardo Monteiro 
Francisco Praciano Margarida Salomão 
Pedro Uczai Newton Lima 

Reginaldo Lopes 
vaga do PSD

 
Nilmário Miranda 

vaga do 

PCdoB
 

Waldenor Pereira 
vaga do PR

 
 

PMDB  
Gabriel Chalita Celso Jacob 
Lelo Coimbra Mauro Benevides 
Professor Setimo Osmar Serraglio 
Raul Henry Pedro Chaves 
(Dep. do PSC ocupa a vaga) Saraiva Felipe 

PSDB  
Izalci Andreia Zito 
Nilson Pinto Bonifácio de Andrada 
Pinto Itamaraty Eduardo Barbosa 

 
Mara Gabrilli 

vaga do PP
 

 
Nilson Leitão 

vaga do PRTB
 

PSD  
Jorge Boeira Hugo Napoleão 
Manoel Salviano Paulo Magalhães 

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do PCdoB ocupa a 

vaga) 
PP  

Aline Corrêa Esperidião Amin 
Waldir Maranhão José Linhares 

1 vaga 
(Dep. do PSDB ocupa a 

vaga) 
PR  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Aracely de Paula 
1 vaga Jorginho Mello 

PSB  
Glauber Braga Ariosto Holanda 
Leopoldo Meyer Jose Stédile 

 
Severino Ninho 

vaga do PDT
 

 
Valadares Filho 

vaga do PSC
 

DEM  

João Bittar 
(Dep. do PSOL ocupa a 

vaga) 

Major Fábio 
(Dep. do PDT ocupa a 

vaga) 
Professora Dorinha Seabra Rezende 
vaga do PRTB

  
PDT  

Paulo Rubem Santiago Damião Feliciano 
vaga do PRB

 

 
Weverton Rocha 

vaga do DEM
 

 
(Dep. do PSB ocupa a 

vaga) 
PTB  

Alex Canziani José Augusto Maia 
Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian Eurico Júnior 
PSC  

Professor Sérgio de Oliveira 
vaga do PMDB

 
(Dep. do PSB ocupa a 

vaga) 
1 vaga 

 
PCdoB  

Alice Portugal Manuela D'ávila 
vaga do PSD

 

 
(Dep. do PT ocupa a vaga) 

PRB  

Márcio Marinho 
(Dep. do PDT ocupa a 

vaga) 
PRTB  

(Dep. do DEM ocupa a vaga) 
(Dep. do PSDB ocupa a 

vaga) 
PSOL  

 
Jean Wyllys 

vaga do DEM
 

 
Secretário(a): Jairo Luís Brod 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 169 
Telefones: 3216-6942/6943/6944/6945 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Presidente: João Magalhães (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Assis Carvalho (PT) 
2º Vice-Presidente: João Lyra (PSD) 
3º Vice-Presidente: Mário Feitoza (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Afonso Florence João Paulo Cunha 
Amauri Teixeira José Mentor 
Assis Carvalho Pedro Uczai 
Cláudio Puty Reginaldo Lopes 



Devanir Ribeiro Ricardo Berzoini 
José Guimarães 

vaga do PSB
 Zeca Dirceu 

Pedro Eugênio 
 

PMDB  
Antônio Andrade Eduardo Cunha 
Genecias Noronha 

vaga do PP
 Hermes Parcianello 

Giroto Luiz Pitiman 
João Magalhães (Dep. do PSC ocupa a vaga) 
José Priante 

vaga do Bloco PV, PPS
 1 vaga 

Lucio Vieira Lima 
 

Manoel Junior 
vaga do PTB

 
 

Mário Feitoza 
vaga do PRB

 
 

Pedro Novais 
 

PSDB  
Alfredo Kaefer Antonio Carlos Mendes Thame 
Sergio Guerra Marcus Pestana 

vaga do PSB
 

Vaz de Lima Nelson Marchezan Junior 

 
Valdivino de Oliveira 

PSD  
Guilherme Campos Diego Andrade 
João Lyra Irajá Abreu 
Júlio Cesar Raul Lima 

PP  
Jerônimo Goergen Luis Carlos Heinze 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Paulo Maluf 
1 vaga Toninho Pinheiro 

PR  
Aelton Freitas João Maia 
(Dep. do PHS ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Dr. Ubiali Antonio Balhmann 
(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

DEM  
Alexandre Leite Davi Alcolumbre 
Mendonça Filho Jairo Ataíde 

 
Rodrigo Maia 

vaga do PTB
 

PDT  
João Dado André Figueiredo 
1 vaga Giovani Cherini 

PTB  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Arnaldo Jardim 

PSC  
Ricardo Arruda Erivelton Santana 

vaga do PMDB
 

 
Leonardo Gadelha 

PCdoB  
1 vaga Osmar Júnior 

PRB  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Cleber Verde 

PHS  
José Humberto 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136 
Telefones: 3216-6652/6655/6657 
FAX: 3216-6660 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

Presidente: Edinho Bez (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB) 
2º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PP) 
3º Vice-Presidente: Luiz Sérgio (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Arlindo Chinaglia 
vaga do PSB

 Pedro Eugênio 

Edson Santos Sibá Machado 
Luiz Sérgio Waldenor Pereira 
Vanderlei Siraque 

 
PMDB  

Alexandre Santos Aníbal Gomes 
vaga do PSC

 
Edinho Bez Eduardo Cunha 
Edio Lopes Giroto 
Hugo Motta 

vaga do PSD
 Marçal Filho 

Wladimir Costa 
vaga do PSC

 
 

PSDB  
Carlos Brandão Vanderlei Macris 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) Vaz de Lima 

PSD  
Ademir Camilo Felipe Bornier 

vaga do PCdoB
 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Manoel Salviano 

 
Sérgio Brito 

PP  
João Pizzolatti Carlos Magno 
(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga) 

PR  
Manuel Rosa Neca 

vaga do PP
 Anthony Garotinho 

Paulo Feijó 
vaga do Bloco PV, PPS

 Zoinho 
vaga do PP

 
Wellington Roberto 

 
PSB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Valtenir Pereira 
DEM  

Ronaldo Caiado Mendonça Filho 
PDT  

Wolney Queiroz Marcelo Matos 
PTB  

Nilton Capixaba 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) Humberto Souto 
PSC  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
PCdoB  

Manuela D'ávila (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
PEN  

Fernando Francischini 
vaga do PSDB

 
 

 
Secretário(a): Regina Pereira Games 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161 
Telefones: 3216-6671 A 6675 
FAX: 3216-6676 

 
COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA AMAZÔNIA 

Presidente: Jerônimo Goergen (PP) 
1º Vice-Presidente: Carlos Magno (PP) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Anselmo de Jesus Francisco Praciano 
Miriquinho Batista Taumaturgo Lima 
Zé Geraldo (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PMDB  
Asdrubal Bentes José Priante 
Leomar Quintanilha Marcelo Castro 
Wilson Filho Marinha Raupp 

vaga do PSC
 

 
Rose de Freitas 

PSDB  
Nilson Leitão Urzeni Rocha 
Plínio Valério 1 vaga 

PSD  
Dr. Luiz Fernando Ademir Camilo 

vaga do PT
 



Raul Lima Átila Lins 

 
Silas Câmara 

PP  
Carlos Magno Gladson Cameli 
Jerônimo Goergen 1 vaga 

PR  
Lúcio Vale 1 vaga 

PSB  
Janete Capiberibe Glauber Braga 

DEM  
Marcio Junqueira  Paulo Cesar Quartiero 

PDT  
Sebastião Bala Rocha 1 vaga 

PTB  
1 vaga 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
Simplício Araújo Arnaldo Jordy 

PSC  
Zequinha Marinho (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PCdoB  
1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Edna Maria Glória Dias Teixeira 
Local: Anexo II, Sala 55, Ala A, Térreo 
Telefones: 3216-6432 
FAX: 3216-6440 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Presidente: Lincoln Portela (PR) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Dr. Grilo (PSL) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Leonardo Monteiro Fernando Ferro 
Paulão Nilmário Miranda 
Paulo Pimenta Padre Ton 

PMDB  
Celso Jacob 3 vagas 
Leomar Quintanilha 

vaga do PSC
 

 
Marcelo Guimarães Filho 

 
(Dep. do PP ocupa a vaga) 

 
PSDB  

Carlos Sampaio 2 vagas 
Nilson Leitão 

 
PSD  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) 2 vagas 
1 vaga 

 
PP  

Roberto Britto 1 vaga 
Waldir Maranhão 

vaga do PMDB
 

 
PR  

Lincoln Portela 1 vaga 
PSB  

Glauber Braga 
vaga do PDT

 Isaias Silvestre 
Luiza Erundina 

 
DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  1 vaga 
PDT  

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Marcos Rogério 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Sarney Filho 
PSC  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Takayama 

PSL  
Dr. Grilo 

vaga do PSD
 

 
 
Secretário(a): Sônia Hypolito 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122 
Telefones: 3216-6692 / 6693 
FAX: 3216-6699 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Presidente: Penna (PV) 
1º Vice-Presidente: Sarney Filho (PV) 
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
3º Vice-Presidente: Antônio Roberto (PV) 

Titulares Suplentes 
PT  

Leonardo Monteiro Anselmo de Jesus 
Márcio Macêdo Domingos Dutra 
Marina Santanna Fernando Ferro 

PMDB  
Valdir Colatto Carlos Bezerra 
1 vaga Fernando Jordão 

 
Leandro Vilela 

vaga do PTB
 

PSDB  
Marco Tebaldi 

vaga do PP
 Alexandre Toledo 

Ricardo Tripoli Luiz Fernando Machado 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)  

PSD  
Irajá Abreu Dr. Paulo César 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Homero Pereira 

 
Moreira Mendes 

vaga do PTC
 

PP  
Vilson Covatti 

vaga do PTC
 Waldir Maranhão 

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
 

PR  
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Bernardo Santana de 
Vasconcellos 

PSB  
1 vaga Givaldo Carimbão 

DEM  
Paulo Cesar Quartiero Lira Maia 

PDT  
Giovani Cherini Miro Teixeira 
Oziel Oliveira 

vaga do PRP
 

 
PTB  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  
Antônio Roberto 

vaga do PSD
 Alfredo Sirkis 

Arnaldo Jordy 
vaga do PTB

 
 

Augusto Carvalho 
vaga do PSDB

 
 

Penna 
vaga do PR

 
 

Sarney Filho 
 

PRP  
(Dep. do PDT ocupa a vaga) Jânio Natal 

PTC  
(Dep. do PP ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
 
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142 
Telefones: 3216-6521 A 6526 
FAX: 3216-6535 



 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Presidente: Eduardo da Fonte (PP) 
1º Vice-Presidente: Luiz Argôlo (PP) 
2º Vice-Presidente: José Rocha (PR) 
3º Vice-Presidente: Marcos Montes (PSD) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fernando Ferro Carlos Zarattini 
Gabriel Guimarães Luiz Sérgio 
Luiz Alberto Valmir Assunção 
Vander Loubet 

vaga do PSC
 Vanderlei Siraque 

Weliton Prado Zé Geraldo 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PMDB  

Camilo Cola Adrian 
Fátima Pelaes Alexandre Santos 
Fernando Jordão Lucio Vieira Lima 
Ronaldo Benedet Wladimir Costa 
Rose de Freitas (Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

PSDB  
Dudimar Paxiuba 

vaga do PTB
 Antonio Imbassahy 

Luiz Fernando Machado Bruno Araújo 
Rodrigo de Castro 

vaga do PSB
 Paulo Abi-ackel 

vaga do PMDB
 

Wandenkolk Gonçalves Sergio Guerra 
(Dep. do PP ocupa a vaga) 

 
PSD  

César Halum 
vaga do PT

 Eliene Lima 
Fernando Torres Jorge Boeira 
Guilherme Mussi Paulo Magalhães 
Marcos Montes 

 
PP  

Dimas Fabiano Aline Corrêa 
vaga do PSB

 
Eduardo da Fonte João Leão 
Gladson Cameli 

vaga do PDT
 Luiz Fernando Faria 

Luiz Argôlo Mário Negromonte 
vaga do PR

 
Sandes Júnior 

vaga do PSDB
 Missionário José Olimpio 

 
Nelson Meurer 

vaga do PRB
 

PR  
Aracely de Paula Henrique Oliveira 
Bernardo Santana de Vasconcellos Zoinho 
José Rocha (Dep. do PP ocupa a vaga) 

PSB  
Givaldo Carimbão Antonio Balhmann 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga) 

DEM  
Betinho Rosado Marcio Junqueira  
Davi Alcolumbre Vitor Penido 

PDT  
(Dep. do PP ocupa a vaga) Salvador Zimbaldi 

PTB  
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Magda Mofatto 

 
Ronaldo Nogueira 

vaga do PSC
 

Bloco PV, PPS  
Arnaldo Jardim Arnaldo Jordy 

PSC  
(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PCdoB  
Osmar Júnior Evandro Milhomen 

PRB  
Cleber Verde (Dep. do PP ocupa a vaga) 
 
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56 
Telefones: 3216-6711 / 6713 
FAX: 3216-6720 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL 

Presidente: Nelson Pellegrino (PT) 
1º Vice-Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB) 
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Urzeni Rocha (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Carlos Zarattini Benedita da Silva 
Henrique Fontana Cândido Vaccarezza 
Janete Rocha Pietá Devanir Ribeiro 

vaga do PSB
 

Josias Gomes Dr. Rosinha 
Marco Maia Iara Bernardi 
Nelson Pellegrino José Genoíno 

 
Luiz Alberto 

PMDB  
Elcione Barbalho Edson Ezequiel 
Íris de Araújo Geraldo Resende 

vaga do PP
 

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Newton Cardoso 
(Dep. do PMN ocupa a vaga) Osvaldo Reis 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Pedro Novais 

 
Raul Henry 

PSDB  
Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PMDB

 
Luiz Nishimori 

Carlos Alberto Leréia Nilson Pinto 
Eduardo Azeredo 

vaga do PR
 Rodrigo de Castro 

Emanuel Fernandes 
 

Urzeni Rocha 
 

Walter Feldman 
vaga do PMDB

 
 

PSD  
Átila Lins 

vaga do PR
 Marcelo Aguiar 

Dr. Luiz Fernando 
vaga do PSB

 Raul Lima 

Geraldo Thadeu 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa 

a vaga) 
Hugo Napoleão 

 
Jefferson Campos 

 
PP  

Jair Bolsonaro (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

2 vagas 

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 
 

PR  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Vicente Arruda 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PSB  
Gonzaga Patriota (Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga) 

DEM  
Claudio Cajado Fábio Souto 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Mendonça Filho 

PDT  
Damião Feliciano Vieira da Cunha 
Sebastião Bala Rocha (Dep. do PSOL ocupa a vaga) 

PTB  
Nelson Marquezelli Antonio Brito 

 
Arnon Bezerra 

vaga do PR
 

 
Paes Landim 

vaga do PSB
 

Bloco PV, PPS  
Alfredo Sirkis 

vaga do PP
 Arnaldo Jardim 

vaga do PSD
 

Almeida Lima 
vaga do DEM

 Augusto Carvalho 
Roberto de Lucena 

 
PSC  

Zequinha Marinho Leonardo Gadelha 
PCdoB  

Perpétua Almeida João Ananias 



PRB  
George Hilton 

vaga do PP
 Oliveira Filho 

Vitor Paulo 
 

PSOL  

 
Ivan Valente 

vaga do PDT
 

PMN  
Jaqueline Roriz 

vaga do PMDB
 

 
 
Secretário(a): Edilson Holanda Silva 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125 
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737 
FAX: 3216-6745 

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO 

Presidente: Otavio Leite (PSDB) 
1º Vice-Presidente: João Campos (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Alessandro Molon (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Amauri Teixeira 
Assis do Couto Edson Santos 
Cândido Vaccarezza Ricardo Berzoini 
Zeca Dirceu 

vaga do PMDB
 

 
PMDB  

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Edio Lopes 
vaga do PSC

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) Fabio Trad 
(Dep. do PT ocupa a vaga) Osmar Terra 

 
Ronaldo Benedet 

PSDB  
João Campos 

vaga do Bloco PV, PPS
 Andreia Zito 

Otavio Leite Antonio Imbassahy 
Pinto Itamaraty 

vaga do PP
 

 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) 

 
PSD  

Guilherme Campos Carlos Souza 
Junji Abe Moreira Mendes 

PP  
(Dep. do PSC ocupa a vaga) Jair Bolsonaro 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

PR  
Paulo Freire 

vaga do PMDB
 Lincoln Portela 

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
 

PSB  
Keiko Ota Givaldo Carimbão 

vaga do Bloco PV, PPS
 

 
Gonzaga Patriota 

vaga do DEM
 

 
Pastor Eurico 

DEM  
Efraim Filho Alexandre Leite 

vaga do PDT
 

Major Fábio 
vaga do PMDB

 Onyx Lorenzoni 
vaga do PP

 

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PDT  
Enio Bacci (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

PTB  
José Augusto Maia Arnaldo Faria de Sá 

Bloco PV, PPS  
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PSC  
Hugo Leal 

vaga do PP
 (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 
 

PCdoB  
Delegado Protógenes Perpétua Almeida 

PRB  
Otoniel Lima 

vaga do PSC
 

 
PTdoB  

Lourival Mendes 
vaga do PR

 
 

PEN  
Fernando Francischini 

vaga do PSDB
 

 
 
Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo 
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C 
Telefones: 3216-6761 / 6762 
FAX: 3216-6770 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Presidente: Dr. Rosinha (PT) 
1º Vice-Presidente: Geraldo Resende (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Antonio Brito (PTB) 
3º Vice-Presidente: Rogério Carvalho (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Benedita da Silva Amauri Teixeira 
Dr. Rosinha Assis Carvalho 
Fernando Marroni Erika Kokay 
Nazareno Fonteles Henrique Fontana 
Padre João Padre Ton 
Rogério Carvalho (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PMDB  
André Zacharow Danilo Forte 
Colbert Martins 

vaga do PSB
 Elcione Barbalho 

Darcísio Perondi 
vaga do PR

 Íris de Araújo 

Geraldo Resende 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 
Nilda Gondim (Dep. do PSB ocupa a vaga) 
Osmar Terra 

 
Saraiva Felipe 

 
PSDB  

Eduardo Barbosa Bruna Furlan 
Mara Gabrilli João Campos 
Marcus Pestana Raimundo Gomes de Matos 
William Dib Walter Feldman 

PSD  
Dr. Paulo César Geraldo Thadeu 
Eleuses Paiva Jefferson Campos 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Liliam Sá 

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) Silas Câmara 
PP  

José Linhares Cida Borghetti 
Pedro Henry Iracema Portella 
Toninho Pinheiro Luiz Argôlo 

PR  
Francisco Floriano Anderson Ferreira 
(Dep. do PRP ocupa a vaga) Gorete Pereira 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  
Alexandre Roso Dr. Ubiali 

vaga do PT
 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Pastor Eurico 
vaga do PMDB

 

 
Paulo Foletto 

 
Sandra Rosado 

DEM  
Lael Varella Luiz de Deus 
Mandetta (Dep. do PTB ocupa a vaga) 

PDT  
Dr. Jorge Silva Paulo Rubem Santiago 
Manato Sueli Vidigal 

PTB  
Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá 

 
Walney Rocha 

vaga do DEM
 

Bloco PV, PPS  
Carmen Zanotto 

vaga do PSD
 Henrique Afonso 

vaga do PMDB
 



Rosane Ferreira Roberto de Lucena 
PSC  

Lauriete Pastor Marco Feliciano  
PCdoB  

Jandira Feghali 
vaga do PSD

 Jô Moraes 
João Ananias 

 
PRB  

Jhonatan de Jesus Vitor Paulo 
PTdoB  

 
Rosinha da Adefal 

vaga do PR
 

PRP  
Chico das Verduras 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145 
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786 
FAX: 3216-6790 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO 

Presidente: Roberto Santiago (PSD) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Armando Vergílio (PSD) 
3º Vice-Presidente: Andreia Zito (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Eudes Xavier Bohn Gass 
Policarpo Dalva Figueiredo 
Vicentinho Francisco Chagas 
(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) Marcon 

PMDB  
Sandro Mabel Darcísio Perondi 
(Dep. do PR ocupa a vaga) Fátima Pelaes 
(Dep. do PTB ocupa a vaga) Leonardo Quintão 
(Dep. do PTB ocupa a vaga) 1 vaga 

PSDB  
Andreia Zito Jutahy Junior 
(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga) 
1 vaga (Dep. do PDT ocupa a vaga) 

PSD  
Armando Vergílio Irajá Abreu 
Roberto Santiago Manoel Salviano 
1 vaga Sergio Zveiter 

PP  
Luiz Fernando Faria Roberto Balestra 
(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 

PR  
Gorete Pereira Vinicius Gurgel 
Laercio Oliveira 

vaga do PMDB
 (Dep. do PDT ocupa a vaga) 

Luciano Castro 
 

PSB  
Isaias Silvestre Alexandre Roso 
(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PSL ocupa a vaga) 

DEM  
Augusto Coutinho Major Fábio 

 
Marcio Junqueira 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PDT  
Flávia Morais 

vaga do PSDB
 André Figueiredo 

Paulo Pereira da Silva Paulo Rubem Santiago 
vaga do PSDB

 

 
Sebastião Bala Rocha 

vaga do PR
 

PTB  
Jorge Corte Real 

vaga do Bloco PV, PPS
 Alex Canziani 

vaga do PSDB
 

Jovair Arantes Walney Rocha 
Ronaldo Nogueira 

vaga do PMDB
 

 
Sabino Castelo Branco 

vaga do PP
 

 
Silvio Costa 

vaga do PMDB
 

 

Bloco PV, PPS  
(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga) 

PSC  
Erivelton Santana 1 vaga 

PCdoB  
Assis Melo Alice Portugal 
Daniel Almeida 

vaga do PT
 Chico Lopes 

vaga do PP
 

PRB  
Vilalba 

vaga do PSB
 

 
PSL  

 
Dr. Grilo 

vaga do PSB
 

 
Secretário(a): José Mauro Meira Magalhães 
Local: Anexo II, Sala T 50 
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807 
FAX: 3216-6815 

 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

Presidente: Romário (PSB) 
1º Vice-Presidente: Valadares Filho (PSB) 
2º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP) 
3º Vice-Presidente: Jô Moraes (PCdoB) 

Titulares Suplentes 
PT  

José Airton Luci Choinacki 
Paulão Policarpo 
(Dep. do PSC ocupa a vaga) Vicente Candido 

PMDB  
Francisco Escórcio Benjamin Maranhão 
Marllos Sampaio Fabio Reis 
Renan Filho Wilson Filho 

PSDB  
(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga) 
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Danrlei de Deus Hinterholz Hélio Santos 
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Onofre Santo Agostini 

PP  
Afonso Hamm Renato Andrade 
Cida Borghetti Roberto Britto 

PR  
Tiririca Anderson Ferreira 
1 vaga José Rocha 

vaga do PSDB
 

 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  
Romário Abelardo Camarinha 

vaga do PTB
 

Valadares Filho 
vaga do DEM

 Alexandre Roso 
vaga do DEM

 

 
Glauber Braga 

vaga do Bloco PV, PPS
 

 
Júlio Delgado 

DEM  
(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PDT  
André Figueiredo Flávia Morais 

PTB  
Arnon Bezerra 

vaga do PSDB
 (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

Magda Mofatto 
 

Bloco PV, PPS  
Rubens Bueno (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Professor Sérgio de Oliveira 
Deley 

vaga do PT
 

 
PCdoB  

Jô Moraes Delegado Protógenes 
PRB  

Acelino Popó 
vaga do PSD

 
 

PTdoB  



 
Rosinha da Adefal 

vaga do PR
 

 
Secretário(a): Ana Katia Martins Bertholdo 
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo 
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833 
FAX: 3216-6835 

 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Presidente: Rodrigo Maia (DEM) 
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM) 
2º Vice-Presidente: Osvaldo Reis (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Jaime Martins (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Geraldo Simões Cláudio Puty 
Jesus Rodrigues Fernando Marroni 
Paulo Pimenta José Airton 
Zeca Dirceu Ronaldo Zulke 
Zezéu Ribeiro Rubens Otoni 

PMDB  
Edinho Araújo Edinho Bez 
Edson Ezequiel 

vaga do PMN
 Mauro Mariani 

Hermes Parcianello 
vaga do PSB

 2 vagas 
Leonardo Quintão 

 
Marinha Raupp 

vaga do PSDB
 

 
Mauro Lopes 

vaga do PTB
 

 
Newton Cardoso 

 
Osvaldo Reis 

 
Washington Reis 

vaga do PDT
 

 
PSDB  

Vanderlei Macris Carlos Alberto Leréia 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Carlos Roberto 
(Dep. do PR ocupa a vaga) Cesar Colnago 

PSD  
Diego Andrade Arolde de Oliveira 
Raul Lima César Halum 
1 vaga Ricardo Izar 

PP  
Arthur Lira João Leão 
Mário Negromonte Luiz Argôlo 

 
Renzo Braz 

vaga do PCdoB
 

PR  
Jaime Martins Aelton Freitas 

vaga do PHS
 

Lúcio Vale 
vaga do PRP

 Paulo Freire 
Milton Monti (Dep. do PSB ocupa a vaga) 
Wellington Fagundes 

vaga do PSDB
 

 
Zoinho 

vaga do PHS
 

 
PSB  

Jose Stédile Beto Albuquerque 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Gonzaga Patriota 

vaga do PR
 

 
Leopoldo Meyer 

 
Valtenir Pereira 

vaga do PTB
 

DEM  
Fábio Souto 

vaga do Bloco PV, PPS
 Lael Varella 

Rodrigo Maia 
 

PDT  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Giovanni Queiroz 

PTB  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  
(Dep. do DEM ocupa a vaga) Fábio Ramalho 

PSC  
Hugo Leal Zequinha Marinho 

PCdoB  
1 vaga (Dep. do PP ocupa a vaga) 

PRP  

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Dr. Carlos Alberto 
PHS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga) 
PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PRP
 

 
Secretário(a): Admar Pires dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175 
Telefones: 3216-6853 A 6856 
FAX: 3216-6860 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS E 
APRESENTAR PROPOSTAS COM RELAÇÃO AO PROJETO 

DE LEI Nº 4378, DE 1998, DO SR. MILTON MENDES, QUE 
"REGULA AS RELAÇÕES JURÍDICAS ENTRE A 

AGROINDÚSTRIA E O PRODUTOR RURAL INTEGRADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Assis do Couto Jesus Rodrigues 
Bohn Gass Marcon 
Gabriel Guimarães Rogério Carvalho 
Pedro Uczai 1 vaga 

PMDB  
Alceu Moreira 4 vagas 
Antônio Andrade 

 
Celso Maldaner 

 
Leandro Vilela 

 
Valdir Colatto 

vaga do DEM
 

 
PSDB  

Reinaldo Azambuja Alfredo Kaefer 
Wandenkolk Gonçalves Domingos Sávio 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Luiz Nishimori 

PP  
Luis Carlos Heinze Dilceu Sperafico 
Roberto Balestra Jerônimo Goergen 

DEM  
Abelardo Lupion 2 vagas 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

 
PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSB  

Domingos Neto (Licenciado) 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Zé Silva (Licenciado) Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PTB  

Josué Bengtson 1 vaga 
PSC  

Costa Ferreira Nelson Padovani 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 



PSL  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Hélio Santos 

vaga do PSDB
 

 
Homero Pereira 

vaga do PR
 

 
Moreira Mendes 

vaga do Bloco PV, PPS
 

 
 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS, 

LEVANTAR AS PROPOSIÇÕES EM TRAMITAÇÃO E 
APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À TEMÁTICA 
ENVOLVENDO O APRIMORAMENTO DO ESTADO, DAS 

INSTITUIÇÕES E DA DEMOCRACIA BRASILEIRA 

Presidente: Saraiva Felipe (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Leonardo Picciani (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
3º Vice-Presidente: José de Filippi (PT) 
Relator: Rogério Carvalho (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Francisco Praciano Afonso Florence 
José de Filippi (Licenciado) Assis do Couto 
Paulo Teixeira Márcio Macêdo 
Rogério Carvalho Nazareno Fonteles 

PMDB  
Leonardo Picciani Edinho Araújo 
Luiz Pitiman Fabio Trad 
Osmar Serraglio Marcelo Castro 
Saraiva Felipe Rogério Peninha Mendonça 

PSDB  
Bonifácio de Andrada 3 vagas 
João Campos 

 
Luiz Carlos 

 
PP  

Beto Mansur João Leão 
Esperidião Amin Paulo Maluf 

DEM  
Mendonça Filho 2 vagas 
Mendonça Prado 

 
PR  

Laercio Oliveira 2 vagas 
1 vaga 

 
PSB  

Isaias Silvestre 2 vagas 
Valadares Filho 

 
PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Almeida Lima 1 vaga 
PTB  

Paes Landim 1 vaga 
PSC  

Costa Ferreira Leonardo Gadelha 
PCdoB  

João Ananias 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PTdoB  

Rosinha da Adefal 1 vaga 
PSD  

2 vagas 2 vagas 

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A 
APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 

8878/1994, QUE "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
ANISTIA"; LEI Nº 10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A 

DIRIGENTES OU REPRESENTANTES SINDICAIS E 
TRABALHADORES PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM 

MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
"ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO 
DA PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº 
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Chico Lopes (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Luiz Alberto Devanir Ribeiro 
Luiz Couto Edson Santos 
2 vagas Fátima Bezerra 

 
1 vaga 

PMDB  
Fátima Pelaes Edinho Bez 
Marinha Raupp Mauro Benevides 
Marllos Sampaio 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Otavio Leite 

 
Vanderlei Macris 

 
PP  

Sandes Júnior Roberto Teixeira 
Vilson Covatti 1 vaga 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Mendonça Prado 

 
PR  

Gorete Pereira 2 vagas 
Zoinho 

 
PSB  

Sandra Rosado 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 
PSC  

Filipe Pereira (Licenciado) 1 vaga 
PCdoB  

Chico Lopes Daniel Almeida 
PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde 
PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  



Átila Lins 
vaga do PMDB

 
 

Felipe Bornier 
vaga do PHS

 
 

 
Secretário(a): Raquel Andrade 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A DEBATER E PROPOR 

MODIFICAÇÕES À LEI 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012, QUE 
REGULAMENTA A PROFISSÃO DE MOTORISTA. 

Presidente: Nelson Marquezelli (PTB) 
1º Vice-Presidente: Vanderlei Macris (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP) 
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
Relator: Valdir Colatto (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Assis do Couto Paulo Pimenta 
Rubens Otoni Policarpo 
Weliton Prado 2 vagas 
Zeca Dirceu 

 
PMDB  

Celso Maldaner Alceu Moreira 
Mauro Lopes Lelo Coimbra 
Osmar Serraglio Marcelo Almeida 
Valdir Colatto 1 vaga 

PSDB  
Cesar Colnago Domingos Sávio 
Nilson Leitão Raimundo Gomes de Matos 
Vanderlei Macris 1 vaga 

PP  
Carlos Magno Lázaro Botelho (Licenciado) 
Vilson Covatti Mário Negromonte 

DEM  
Lira Maia 2 vagas 
Paulo Cesar Quartiero 

 
PR  

Lúcio Vale Luciano Castro 
Wellington Fagundes (Dep. do PRP ocupa a vaga) 

PSB  
Gonzaga Patriota Paulo Foletto 
Leopoldo Meyer Valtenir Pereira 

PDT  
João Dado Ângelo Agnolin 

vaga do PSL
 

 
Oziel Oliveira 

Bloco PV, PPS  
Sandro Alex 1 vaga 

PTB  
Nelson Marquezelli Alex Canziani 

PSC  
Hugo Leal Nelson Padovani 

PCdoB  
Jô Moraes Assis Melo 

PRB  
Oliveira Filho 1 vaga 

PSL  
Dr. Grilo (Dep. do PDT ocupa a vaga) 

PSD  
Junji Abe Diego Andrade 
Onofre Santo Agostini Moreira Mendes 

PRP  

 
Chico das Verduras 

vaga do PR
 

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 

Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXECUTIVA ENCARREGADA DE IMPLEMENTAR 

TODOS OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PARLAMENTO JOVEM 

BRASILEIRO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Miguel Corrêa 
 

Newton Lima 
 

PSDB  
Luiz Fernando Machado 

 
Mara Gabrilli 

 
DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  
 

PSOL  
Jean Wyllys 

 
 
Secretário(a): Hérycka 
Local: Prédio do CEFOR, Sala 27 
Telefones: Ramal 67620 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 005-A, DE 2011, DO SR. NELSON 

MARQUEZELLI, QUE "ALTERA O INCISO XV DO ART. 48 E 
REVOGA OS INCISOS VII E VIII DO ART. 49 PARA 

ESTABELECER QUE OS SUBSÍDIOS DO PRESIDENTE E 
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, MINISTROS DE ESTADO, 

SENADORES E DEPUTADOS FEDERAIS SÃO IDÊNTICOS 
AOS DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" 

Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
1º Vice-Presidente: Gorete Pereira (PR) 
2º Vice-Presidente: Weliton Prado (PT) 
3º Vice-Presidente: Zequinha Marinho (PSC) 
Relator: Mauro Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Josias Gomes Zé Geraldo 
Weliton Prado 3 vagas 
2 vagas 

 
PMDB  

Arthur Oliveira Maia Darcísio Perondi 
Marcelo Castro 3 vagas 
Mauro Lopes 

 
Wladimir Costa 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada 3 vagas 
João Campos 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Carlos Magno Dilceu Sperafico 
Roberto Balestra José Otávio Germano 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Augusto Coutinho 

 
PR  



Gorete Pereira Aelton Freitas 
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 1 vaga 

Laercio Oliveira 
 

PSB  
Abelardo Camarinha Valtenir Pereira 
Gonzaga Patriota 1 vaga 

PDT  
João Dado Damião Feliciano 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Nelson Marquezelli Josué Bengtson 

PSC  
Zequinha Marinho 1 vaga 

PCdoB  
Evandro Milhomen Osmar Júnior 

PRB  
Antonio Bulhões 1 vaga 

PRTB  
Aureo 1 vaga 

PSD  
José Carlos Araújo Jefferson Campos 
Moreira Mendes Onofre Santo Agostini 
 
Secretário(a): Rosenildo Figueiredo Felinto 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 
2011, DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO, QUE "ALTERA 
OS ARTS. 28, 29 E 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 

INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO E 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE METAS PELO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, COM 
BASE NAS PROPOSTAS DA CAMPANHA ELEITORAL" 

Presidente: Leonardo Quintão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Cesar Colnago (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Wellington Fagundes (PR) 
Relator: João Paulo Lima (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

João Paulo Lima Iriny Lopes 
Paulo Teixeira 3 vagas 
Sibá Machado 

 
1 vaga 

 
PMDB  

José Priante Edinho Bez 
Leonardo Quintão Geraldo Resende 
Lucio Vieira Lima Manoel Junior 
Raul Henry Sandro Mabel 

PSDB  
Cesar Colnago 3 vagas 
Izalci 

vaga do PR
 

 
Luiz Fernando Machado 

 
Raimundo Gomes de Matos 

 
PP  

Esperidião Amin Renato Molling 
Paulo Maluf Roberto Britto 

DEM  
2 vagas 2 vagas 

PR  
Wellington Fagundes 2 vagas 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 

PSB  
Dr. Ubiali 2 vagas 
Júlio Delgado 

 
PDT  

Marcos Medrado 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSL  

Dr. Grilo 1 vaga 
PSD  

Átila Lins Junji Abe 
Onofre Santo Agostini 1 vaga 
 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 

1995, DO SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO, QUE 
"MODIFICA O ART. 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO MESMO ARTIGO", 

CRIANDO O SISTEMA DISTRITAL MISTO 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

Erika Kokay Bohn Gass 
Henrique Fontana Fernando Ferro 
João Paulo Lima Luci Choinacki 
José Guimarães Luiz Alberto 
Ricardo Berzoini Sibá Machado 
Rubens Otoni Taumaturgo Lima 
Waldenor Pereira Vicente Candido 

PMDB  
Alceu Moreira Danilo Forte 
Edinho Araújo Eduardo Cunha 
Mauro Benevides Íris de Araújo 
Newton Cardoso Marcelo Castro 
Professor Setimo Raul Henry 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PSDB  
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer 
Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada 
Marcus Pestana 2 vagas 
William Dib 

 
PP  

Esperidião Amin Jerônimo Goergen 
José Otávio Germano Roberto Balestra 
Paulo Maluf 2 vagas 
1 vaga 

 
DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia 
Efraim Filho Mandetta 



Pauderney Avelino (Licenciado) Mendonça Filho 
Ronaldo Caiado Onyx Lorenzoni 

PR  

Jaime Martins 
(Dep. do PSD ocupa a 

vaga) 
Luciano Castro 2 vagas 
Vicente Arruda 

 
PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico 
Valtenir Pereira Valadares Filho 

1 vaga 
(Dep. do PSD ocupa a 

vaga) 
PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior 
Reguffe Sueli Vidigal 

Bloco PV, PPS  
Alfredo Sirkis Roberto Freire 
Almeida Lima 

vaga do PMDB
 Rosane Ferreira 

Sandro Alex 
 

PTB  
Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá 
Walney Rocha Paes Landim 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda (Licenciado) 

PCdoB  
Daniel Almeida Delegado Protógenes 

PRB  
George Hilton Vitor Paulo 

PTdoB  
Lourival Mendes 1 vaga 

PSD  

 
Felipe Bornier 

vaga do PR
 

 
Jefferson Campos 

vaga do PSB
 

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32-A, DE 
1999, DO SR. POMPEO DE MATTOS, QUE "DETERMINA A 

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS E CRÉDITO 
EDUCATIVO PARA O ENSINO MÉDIO E SUPERIOR AOS 

ESTUDANTES CARENTES EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS, 
ACRESCENTANDO INCISO VIII AO ART. 208 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 

Presidente: Alex Canziani (PTB) 
1º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Nilda Gondim (PMDB) 
Relator: Jorginho Mello (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Sibá Machado 
Fernando Marroni 3 vagas 
Márcio Macêdo 

 
Zeca Dirceu 

 
PMDB  

Marllos Sampaio Francisco Escórcio 
Nilda Gondim Raul Henry 
Rogério Peninha Mendonça 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

Eduardo Barbosa 3 vagas 
Izalci 

vaga do PR
 

 

Nilson Leitão 
 

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
 

PP  
Jerônimo Goergen Roberto Teixeira 
José Linhares Waldir Maranhão 

DEM  
Efraim Filho João Bittar 
Professora Dorinha Seabra Rezende  1 vaga 

PR  
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 2 vagas 

Paulo Freire 
 

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
 

PSB  
Sandra Rosado 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Marcos Rogério Paulo Rubem Santiago 
Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto 1 vaga 
PTB  

Alex Canziani Paes Landim 
PSC  

Costa Ferreira Andre Moura 
PCdoB  

João Ananias 1 vaga 
PRB  

Cleber Verde Jhonatan de Jesus 
PSOL  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Carlos Souza Eleuses Paiva 
César Halum Raul Lima 
 
Secretário(a): Rosenildo Figueiredo Felinto 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 37-A, DE 

2011, DO SR. LOURIVAL MENDES, QUE "ACRESCENTA O § 
10 AO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 
DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA A INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL PELAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL" 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Fabio Trad (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Amauri Teixeira 
Beto Faro Devanir Ribeiro 
Cândido Vaccarezza Pedro Uczai 
José Mentor Weliton Prado 

PMDB  
Arthur Oliveira Maia Edio Lopes 
Eliseu Padilha Eduardo Cunha 
Fabio Trad Ronaldo Benedet 
Marçal Filho Valdir Colatto 

PSDB  
Carlos Sampaio (Dep. do PEN ocupa a vaga) 
João Campos (Dep. do PR ocupa a vaga) 
Reinaldo Azambuja 1 vaga 

PP  



Rebecca Garcia (Licenciado) Esperidião Amin 
Renzo Braz Vilson Covatti 

DEM  
Davi Alcolumbre Eli Correa Filho 
Felipe Maia Júlio Campos 

PR  

Ronaldo Fonseca 
Bernardo Santana de 

Vasconcellos 
(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) 

João Maia 

 
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 

PSB  
Gonzaga Patriota Keiko Ota 
1 vaga 1 vaga 

PDT  
Vieira da Cunha João Dado 

Bloco PV, PPS  
Paulo Wagner Arnaldo Jardim 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia 

PSC  
(Dep. do PSL ocupa a vaga) Filipe Pereira (Licenciado) 

PCdoB  
Evandro Milhomen 1 vaga 

PRB  
Otoniel Lima Acelino Popó 

PHS  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

PSD  
Eliene Lima Jefferson Campos 
Ricardo Izar 

vaga do PHS
 Moreira Mendes 

1 vaga 
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
PEN  

 
Fernando Francischini 

vaga do PSDB
 

PSL  
Dr. Grilo 

vaga do PSC
 

 
PRTB  

 
Aureo 

vaga do PHS
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 111-A, DE 2011, DA SRA. DALVA 
FIGUEIREDO, QUE "ALTERA O ART. 31 DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Luciano Castro (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Beto Faro Francisco Praciano 
Dalva Figueiredo Jesus Rodrigues 
Padre Ton Miriquinho Batista 
Zé Geraldo Sibá Machado 

PMDB  
Fátima Pelaes Edio Lopes 
Flaviano Melo Marinha Raupp 

Natan Donadon 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

Luiz Carlos 3 vagas 
Reinaldo Azambuja 

 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) 

 
PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho (Licenciado) 
Gladson Cameli Rebecca Garcia (Licenciado) 

DEM  
Davi Alcolumbre Lira Maia 

Paulo Cesar Quartiero 
Pauderney Avelino 

(Licenciado) 
PR  

Luciano Castro 2 vagas 
Vinicius Gurgel 

 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Sebastião Bala Rocha Marcos Rogério 
Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 1 vaga 
PTB  

Josué Bengtson Sabino Castelo Branco 
PSC  

Zequinha Marinho 1 vaga 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde 
PMN  

Jaqueline Roriz 1 vaga 
PSD  

Raul Lima Moreira Mendes 
1 vaga 1 vaga 

PEN  
Berinho Bantim (Licenciado) 

vaga do 

PSDB
  

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 207-A DE 

2012, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (GARANTE ÀS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL 
AUTONOMIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA E A 
INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA). 

Presidente: Amauri Teixeira (PT) 
1º Vice-Presidente: Otoniel Lima (PRB) 
2º Vice-Presidente: Liliam Sá (PSD) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Eliseu Padilha (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Alessandro Molon 
Assis Carvalho Erika Kokay 
Luiz Couto Pedro Uczai 
Padre Ton Policarpo 

PMDB  
Eliseu Padilha Renan Filho 
Fabio Trad Rodrigo Bethlem (Licenciado) 



Mauro Benevides 2 vagas 
Wilson Filho 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Bonifácio de Andrada 

 
João Campos 

 
PP  

Cida Borghetti Roberto Britto 
Dilceu Sperafico Vilson Covatti 

DEM  
Augusto Coutinho 2 vagas 
Júlio Campos 

 
PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Anthony Garotinho 
Lincoln Portela Laercio Oliveira 

PSB  
Edson Silva Janete Capiberibe 
Valtenir Pereira Jose Stédile 

PDT  
Marcos Rogério Vieira da Cunha 

Bloco PV, PPS  
Carmen Zanotto 1 vaga 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 

PSC  
Antônia Lúcia Andre Moura 

PCdoB  
Jô Moraes Chico Lopes 

PRB  
Otoniel Lima 1 vaga 

PMN  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Geraldo Thadeu 2 vagas 
Liliam Sá 

 
 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 405-A, DE 
2009, DO SR. CLEBER VERDE, QUE "ALTERA A REDAÇÃO 
DO § 8º DO ART. 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA 

ASSEGURAR AO GARIMPEIRO E AO PEQUENO MINERADOR 
O DIREITO À APOSENTADORIA" 

Presidente: Wandenkolk Gonçalves (PSDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: George Hilton (PRB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Marçal Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Dalva Figueiredo Domingos Dutra 
Miriquinho Batista Jesus Rodrigues 
Odair Cunha Josias Gomes 
1 vaga 1 vaga 

PMDB  
Edio Lopes Alberto Filho 
Flaviano Melo Elcione Barbalho 
Marçal Filho Pedro Chaves 
Sandro Mabel 1 vaga 

PSDB  
João Campos Carlos Alberto Leréia 
Wandenkolk Gonçalves 2 vagas 

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
 

PP  
Sandes Júnior Aline Corrêa 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lázaro Botelho (Licenciado) 

DEM  
Paulo Cesar Quartiero Efraim Filho 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PR  
Laercio Oliveira 2 vagas 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Sebastião Bala Rocha Flávia Morais 
Bloco PV, PPS  

1 vaga Sarney Filho 
PTB  

Nilton Capixaba Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Antônia Lúcia Zequinha Marinho 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

George Hilton Cleber Verde 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Hélio Santos 
vaga do PSDB

 
 

Raul Lima 
vaga do PP

 
 

Silas Câmara 
vaga do DEM

 
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (061) 3216- 6201 
FAX: (061) 3216- 6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443-A, DE 
2009, DO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA, ESTABELECENDO 

QUE "O SUBSÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS 
CARREIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 

PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
CORRESPONDERÁ A NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO 
CENTÉSIMOS POR CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO 

PARA OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E 
OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTEGRANTES DAS 
RESPECTIVAS CATEGORIAS DA ESTRUTURA DA 
ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO FIXADOS EM LEI E 

ESCALONADOS, NÃO PODENDO A DIFERENÇA ENTRE UM 
E OUTRO SER SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU 
INFERIOR A CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A 

NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA OS 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º" 

Presidente: José Mentor (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Mauro Benevides (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  



Alessandro Molon Luiz Couto 
Amauri Teixeira Nelson Pellegrino 
Décio Lima Vicente Candido 
José Mentor 1 vaga 

PMDB  
Manoel Junior Marçal Filho 
Mauro Benevides Rogério Peninha Mendonça 
Osmar Serraglio 2 vagas 
Wilson Filho 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada Andreia Zito 
Otavio Leite 2 vagas 
Reinaldo Azambuja 

 
PP  

Dilceu Sperafico Roberto Balestra 
Jerônimo Goergen Vilson Covatti 

DEM  
Davi Alcolumbre Mendonça Prado 
Eli Correa Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Gorete Pereira 
Bernardo Santana de 

Vasconcellos 
(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) 

Lincoln Portela 

PSB  
Valadares Filho 2 vagas 
Valtenir Pereira 

 
PDT  

Vieira da Cunha João Dado 
Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá Antonio Brito 
PSC  

Antônia Lúcia 1 vaga 
PCdoB  

Jô Moraes Chico Lopes 
PRB  

Cleber Verde 1 vaga 
PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  

Felipe Bornier 
vaga do PHS

 Júlio Cesar 
vaga do DEM

 

 
Moreira Mendes 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 506-A, DE 2010, DO SENADO FEDERAL, 
QUE "ACRESCENTA ARTIGO AO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (ADCT), PARA DISPOR 

SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS BENEFICIOS PARA A ZONA 
FRANCA DE MANAUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

(PRORROGA ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2029) 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Cláudio Puty 4 vagas 
Francisco Praciano 

 
Padre Ton 

 
Sibá Machado 

 
PMDB  

Asdrubal Bentes 4 vagas 
Edio Lopes 

 
Fátima Pelaes 

 
Marinha Raupp 

 
PSDB  

Luiz Carlos 3 vagas 
Plínio Valério 

 
Urzeni Rocha 

 
PP  

Gladson Cameli Carlos Magno 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lázaro Botelho (Licenciado) 

DEM  
Davi Alcolumbre 2 vagas 
Lira Maia 

 
PR  

Henrique Oliveira 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
Valtenir Pereira 

 
PDT  

Sebastião Bala Rocha Giovanni Queiroz 
Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 1 vaga 
PTB  

Sabino Castelo Branco Josué Bengtson 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

Cleber Verde 1 vaga 
PRP  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Átila Lins Moreira Mendes 
Carlos Souza 1 vaga 
Dr. Luiz Fernando 

vaga do PP
 

 
Silas Câmara 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE 
CANDIDO, QUE "INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL" 

Presidente: Arthur Oliveira Maia (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Junji Abe (PSD) 
3º Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB) 
Relator-Geral: Paes Landim (PTB) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Marcos Montes (PSD) 
Relator-Parcial: Antonio Balhmann (PSB) 
Relator-Parcial: Décio Lima (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Décio Lima Alessandro Molon 
Gabriel Guimarães 3 vagas 
Vanderlei Siraque 

 
Vicente Candido 

 
PMDB  



Arthur Oliveira Maia Genecias Noronha 
Eduardo Cunha João Magalhães 
Pedro Novais José Priante 
1 vaga Lucio Vieira Lima 

PSDB  
Jutahy Junior Alfredo Kaefer 
Raimundo Gomes de Matos Cesar Colnago 
Reinaldo Azambuja Nelson Marchezan Junior 

PP  
Jerônimo Goergen Renzo Braz 
Renato Molling Roberto Teixeira 

DEM  
Eli Correa Filho Efraim Filho 
Rodrigo Maia 1 vaga 

PR  
Jaime Martins 2 vagas 
Laercio Oliveira 

 
PSB  

Antonio Balhmann 2 vagas 
Severino Ninho 

 
PDT  

André Figueiredo Ângelo Agnolin 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Hugo Leal Filipe Pereira (Licenciado) 
PCdoB  

Daniel Almeida 1 vaga 
PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga 
PRTB  

Aureo 1 vaga 
PSD  

Junji Abe Guilherme Campos 
Marcos Montes Moreira Mendes 
 
Secretário(a): Mária de Fátima de Moreira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6204 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O 

APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS 
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO 

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 

Presidente: Padre Ton (PT) 
1º Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fernando Ferro Amauri Teixeira 
Miriquinho Batista João Paulo Lima 
Padre Ton Nazareno Fonteles 
Valmir Assunção Taumaturgo Lima 

PMDB  
Asdrubal Bentes Eduardo Cunha 
Edio Lopes João Magalhães 

vaga do PR
 

Natan Donadon Marinha Raupp 
1 vaga Valdir Colatto 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSDB  
Nilson Leitão Bruno Araújo 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) Reinaldo Azambuja 
1 vaga Rodrigo de Castro 

PP  
Carlos Magno José Otávio Germano 
Vilson Covatti 1 vaga 

DEM  
Davi Alcolumbre 2 vagas 
Paulo Cesar Quartiero 

 
PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Laercio Oliveira 

Luciano Castro 
(Dep. do PMDB ocupa a 

vaga) 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira 
Bloco PV, PPS  

Penna Arnaldo Jordy 
PTB  

Nilton Capixaba 1 vaga 
PSC  

Filipe Pereira (Licenciado) Nelson Padovani 
PCdoB  

Perpétua Almeida 1 vaga 
PRB  

Cleber Verde 1 vaga 
PSOL  

Chico Alencar 1 vaga 
PSD  

 
Moreira Mendes 

vaga do PMDB
 

PEN  
Berinho Bantim (Licenciado) 

vaga do 

PSDB
  

 
Secretário(a): José Maria de Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER 
FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 

NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA 
O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E 

INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE) 

Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
1º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Heuler Cruvinel (PSD) 
3º Vice-Presidente: Rosane Ferreira (PV) 
Relator: Zezéu Ribeiro (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Cláudio Puty Amauri Teixeira 
Edson Santos Carlos Zarattini 
Rogério Carvalho Iriny Lopes 
Zezéu Ribeiro 1 vaga 

PMDB  
Flaviano Melo Adrian 
Íris de Araújo Hugo Motta 
João Arruda 2 vagas 
Leonardo Quintão 

vaga do PR
 

 



Mauro Mariani 
 

PSDB  
Otavio Leite Bruno Araújo 
Walter Feldman Duarte Nogueira 
William Dib 1 vaga 

PP  
Rebecca Garcia (Licenciado) Roberto Teixeira 
Roberto Britto 1 vaga 

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
Professora Dorinha Seabra 

Rezende  
1 vaga 1 vaga 

PR  
Jaime Martins João Carlos Bacelar (Licenciado) 
(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PSB  
Domingos Neto (Licenciado) 2 vagas 
Leopoldo Meyer 

 
PDT  

Félix Mendonça Júnior 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira 1 vaga 
PTB  

José Chaves Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Andre Moura Edmar Arruda (Licenciado) 
PCdoB  

Manuela D'ávila Luciana Santos 
PRB  

Vilalba Márcio Marinho 
PTdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Eduardo Sciarra Edson Pimenta 
Heuler Cruvinel 

vaga do DEM
 Ricardo Izar 

Júlio Cesar 
 

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR E 

PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 
2004, DO SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE 

"ESTABELECE NORMAS GERAIS EM CONTRATOS DE 
SEGURO PRIVADO E REVOGA DISPOSITIVOS DO CÓDIGO 

CIVIL, DO CÓDIGO COMERCIAL BRASILEIRO E DO 
DECRETO-LEI Nº 73 DE 1966" (REVOGA DISPOSITIVOS DAS 

LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE 2002) 

Presidente: Edinho Bez (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Osmar Serraglio (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
Relator: Armando Vergílio (PSD) 

Titulares Suplentes 
PT  

Décio Lima 4 vagas 
José Mentor 

 
Luiz Sérgio 

 
Vicente Candido 

 
PMDB  

Darcísio Perondi Eduardo Cunha 
Edinho Araújo 

vaga do PMN
 Júnior Coimbra 

Edinho Bez Lucio Vieira Lima 

João Arruda Ronaldo Benedet 
Osmar Serraglio Sandro Mabel 

vaga do PR
 

PSDB  
Bruno Araújo Duarte Nogueira 
Eduardo Azeredo Otavio Leite 
Sergio Guerra 1 vaga 

PP  
Beto Mansur Carlos Magno 
Cida Borghetti Esperidião Amin 

DEM  
2 vagas Mendonça Prado 

 
1 vaga 

PR  
João Carlos Bacelar (Licenciado) (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
José Rocha 1 vaga 
Luciano Castro 

vaga do PRB
 

 
PSB  

Beto Albuquerque 2 vagas 
Valadares Filho 

 
PDT  

Marcos Rogério 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Roberto de Lucena 
PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Hugo Leal 1 vaga 
PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes 
PRB  

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga 
PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  

Armando Vergílio José Carlos Araújo 
Moreira Mendes Marcos Montes 
 
Secretário(a): Eugênia S. Pestana 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6260 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 5.403, DE 2001, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE O ACESSO A 
INFORMAÇÕES DA INTERNET E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Manoel Junior (PMDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Newton Lima 
Nazareno Fonteles Rogério Carvalho 
Paulo Pimenta (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
Paulo Teixeira 1 vaga 

PMDB  
João Arruda Flaviano Melo 
Manoel Junior Newton Cardoso 

vaga do PT
 

Marçal Filho Osmar Serraglio 
Rogério Peninha Mendonça Ronaldo Benedet 

 
1 vaga 

PSDB  
Antonio Imbassahy João Campos 



Eduardo Azeredo Walter Feldman 
Izalci 

vaga do PR
 1 vaga 

Vanderlei Macris 
 

PP  
Beto Mansur Dimas Fabiano 
Sandes Júnior Missionário José Olimpio 

DEM  
Eli Correa Filho 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

José Rocha Lincoln Portela 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Ariosto Holanda Domingos Neto (Licenciado) 
Luiza Erundina 1 vaga 

PDT  
Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV, PPS  
Sandro Alex 1 vaga 

PTB  
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Andre Moura 1 vaga 

PCdoB  
Manuela D'ávila Jandira Feghali 

PRB  
Cleber Verde 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
Eleuses Paiva Ricardo Izar 
Jefferson Campos 1 vaga 
 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 6025, DE 2005, AO PROJETO DE LEI 

Nº 8046, DE 2010, AMBOS DO SENADO FEDERAL, E 
OUTROS, QUE TRATAM DO "CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" 

(REVOGAM A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Miro Teixeira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Vicente Arruda (PR) 
3º Vice-Presidente: 
Relator-Geral: Paulo Teixeira (PT) 
Relator-Parcial: Efraim Filho (DEM) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
Relator-Parcial: Bonifácio de Andrada (PSDB) 
Relator-Parcial: Hugo Leal (PSC) 

Titulares Suplentes 
PT  

Gabriel Guimarães Francisco Praciano 
José Mentor Odair Cunha 
Paulo Teixeira Padre João 
1 vaga Vicente Candido 

PMDB  
Arthur Oliveira Maia Benjamin Maranhão 
Eduardo Cunha Danilo Forte 
Fabio Trad Eliseu Padilha 
Marçal Filho Júnior Coimbra 

 
Sandro Mabel 

vaga do PR
 

PSDB  

Bonifácio de Andrada Alfredo Kaefer 
Luiz Carlos Nelson Marchezan Junior 
1 vaga Paulo Abi-ackel 

PP  
Esperidião Amin Roberto Teixeira 
Jerônimo Goergen Vilson Covatti 

DEM  
Efraim Filho Augusto Coutinho 
Felipe Maia Mendonça Filho 

PR  
Ronaldo Fonseca Anthony Garotinho 
Vicente Arruda (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PSB  
Severino Ninho Edson Silva 
Valtenir Pereira Gonzaga Patriota 

PDT  
Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV, PPS  
Sarney Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PTB  
Paes Landim Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Hugo Leal (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PCdoB  
Delegado Protógenes (Dep. do PSL ocupa a vaga) 

PRB  
Antonio Bulhões Márcio Marinho 

PHS  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Humberto 

PSD  
Felipe Bornier 

vaga do PHS
 Marcelo Aguiar 

vaga do PSC
 

 
Moreira Mendes 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PSL  

 
Dr. Grilo 

vaga do PCdoB
 

 
Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6235 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 6826, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E CÍVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA 
PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alberto Filho (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Fernando Machado (PSDB) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Carlos Zarattini Alessandro Molon 
Francisco Praciano Erika Kokay 
Gabriel Guimarães Luiz Couto 
Henrique Fontana Paulo Pimenta 

PMDB  
Alberto Filho Eduardo Cunha 
Eliseu Padilha Marçal Filho 
João Arruda 2 vagas 
Osmar Serraglio 

 
PSDB  

Carlos Sampaio Cesar Colnago 
Luiz Fernando Machado João Campos 



1 vaga 1 vaga 
PP  

Renato Molling Roberto Teixeira 
Vilson Covatti Sandes Júnior 

DEM  
Mendonça Filho Alexandre Leite 
Onyx Lorenzoni 1 vaga 

PR  
Laercio Oliveira (Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Alexandre Roso 2 vagas 
Leopoldo Meyer 

 
PDT  

André Figueiredo Giovani Cherini 

 
Paulo Rubem Santiago 

vaga do PR
 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Arnaldo Jordy 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 

PSC  
Edmar Arruda (Licenciado) Andre Moura 

PCdoB  
Delegado Protógenes 1 vaga 

PRB  
Cleber Verde 1 vaga 

PTC  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paes 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 7123, DE 2010, DO SR. ASSIS DO 

COUTO, QUE "INSTITUI A ESTRADA-PARQUE CAMINHO DO 
COLONO, NO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU" 

Presidente: Eduardo Sciarra (PSD) 
1º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PP) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Nelson Padovani (PSC) 

Titulares Suplentes 
PT  

Assis do Couto Marcon 
Beto Faro Pedro Uczai 
Luci Choinacki Zeca Dirceu 
1 vaga 1 vaga 

PMDB  
Giroto 

vaga do PR
 Valdir Colatto 

Hermes Parcianello 3 vagas 
Osmar Serraglio 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
1 vaga 

 
PSDB  

Alfredo Kaefer 3 vagas 
Luiz Nishimori 

 
1 vaga 

 
PP  

Dilceu Sperafico Cida Borghetti 
Lázaro Botelho (Licenciado) Sandes Júnior 

DEM  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 2 vagas 

1 vaga 
 

PR  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do PSC ocupa a 

vaga) 
1 vaga 1 vaga 

PSB  
Leopoldo Meyer 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Oziel Oliveira Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Rosane Ferreira 
PTB  

Alex Canziani Ronaldo Nogueira 
PSC  

Nelson Padovani Andre Moura 
vaga do PR

 

 
Edmar Arruda 

(Licenciado) 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PRTB  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Eduardo Sciarra 
vaga do DEM

 
 

Reinhold Stephanes (Licenciado) 
vaga do 

PMDB
  

 
Secretário(a): Leila Machado 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7420, DE 2006, DA SRA. 
PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A 
RESPONSABILIDADE DOS GESTORES PÚBLICOS NA SUA 

PROMOÇÃO" 

Presidente: Waldenor Pereira (PT) 
1º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 
2º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Raul Henry (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fátima Bezerra 
vaga do PTC

 Angelo Vanhoni 
vaga do PMDB

 
João Paulo Lima Artur Bruno 
Leonardo Monteiro Dalva Figueiredo 
Newton Lima Fernando Ferro 

vaga do PR
 

Sibá Machado 
vaga do PRB

 Margarida Salomão 
Waldenor Pereira Miriquinho Batista 

PMDB  
Gabriel Chalita Lelo Coimbra 
Raul Henry Renan Filho 
2 vagas (Dep. do PT ocupa a vaga) 

 
1 vaga 

PSDB  
Eduardo Barbosa Mara Gabrilli 
Izalci 

vaga do PR
 Nelson Marchezan Junior 

Nilson Leitão 1 vaga 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Esperidião Amin Aline Corrêa 
José Linhares Cida Borghetti 



DEM  
Professora Dorinha Seabra Rezende  Efraim Filho 
1 vaga João Bittar 

PR  
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 (Dep. do PT ocupa a vaga) 

Paulo Freire (Dep. do PHS ocupa a vaga) 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian 1 vaga 
PTB  

Alex Canziani 1 vaga 
PSC  

Costa Ferreira Andre Moura 
PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali 
PRB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga 
PTC  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga 
PHS  

 
José Humberto 

vaga do PR
 

 
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7495, DE 2006, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "REGULAMENTA OS §§ 4º E 5º DO ART. 198 
DA CONSTITUIÇÃO, DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 
5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

Presidente: Benjamin Maranhão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Osmar Terra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Valtenir Pereira (PSB) 
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
Relator: Domingos Dutra (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Domingos Dutra Alessandro Molon 
Josias Gomes Amauri Teixeira 

vaga do PMDB
 

Padre Ton Fátima Bezerra 
vaga do PR

 
(Dep. do PDT ocupa a vaga) Miriquinho Batista 

 
Vicentinho 

 
1 vaga 

PMDB  
Benjamin Maranhão Alberto Filho 
Geraldo Resende André Zacharow 
Osmar Terra Leandro Vilela 
Pedro Chaves (Dep. do PT ocupa a vaga) 

PSDB  
João Campos Andreia Zito 
Raimundo Gomes de Matos Antonio Imbassahy 
1 vaga Vaz de Lima 

PP  
Aline Corrêa José Linhares 
Roberto Britto Toninho Pinheiro 

DEM  
Efraim Filho Fábio Souto 
Mendonça Prado Mandetta 

PR  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  
Valtenir Pereira Domingos Neto (Licenciado) 
1 vaga 1 vaga 

PDT  
Ângelo Agnolin 

vaga do PT
 Dr. Jorge Silva 

Flávia Morais 
 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Rosane Ferreira 

PTB  
Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura 

PCdoB  
Jô Moraes Alice Portugal 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PRP  
Jânio Natal 1 vaga 

PSD  
Dr. Paulo César 

vaga do PR
 Liliam Sá 

vaga do PR
 

Felipe Bornier 
vaga do PR

 
 

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7663, DE 2010, DO SR. OSMAR 
TERRA, QUE "ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS À LEI 

Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006, PARA TRATAR DO 
SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS , 

DISPOR SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CLASSIFICAÇÃO 
DAS DROGAS, INTRODUZIR CIRCUNSTÂNCIAS 

QUALIFICADORAS DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33 
A 37, DEFINIR AS CONDIÇÕES DE ATENÇÃO AOS 

USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Dr. Jorge Silva (PDT) 
1º Vice-Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
2º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Givaldo Carimbão (PSB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Artur Bruno Nelson Pellegrino 
Luiz Couto 3 vagas 
Paulo Pimenta 

 
Reginaldo Lopes 

 
PMDB  

Marçal Filho Darcísio Perondi 
Osmar Terra Fabio Trad 
Rodrigo Bethlem (Licenciado) (Dep. do PDT ocupa a vaga) 
Wilson Filho 1 vaga 

PSDB  
Cesar Colnago Andreia Zito 
João Campos Eduardo Barbosa 
William Dib Mara Gabrilli 

PP  
Afonso Hamm Aline Corrêa 



Iracema Portella José Linhares 
DEM  

Mendonça Prado Mandetta 
Professora Dorinha Seabra 
Rezende  

1 vaga 

PR  
Anderson Ferreira Jaime Martins 
(Dep. do PRTB ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 

PSB  
Givaldo Carimbão Domingos Neto (Licenciado) 
Pastor Eurico Sandra Rosado 

PDT  
Dr. Jorge Silva Flávia Morais 

 
Sueli Vidigal 

vaga do PMDB
 

Bloco PV, PPS  
Rosane Ferreira Carmen Zanotto 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá Ronaldo Nogueira 

PSC  

Antônia Lúcia 
Pastor Marco Feliciano 

vaga do 

PR
 

 
1 vaga 

PCdoB  
João Ananias 1 vaga 

PRB  
1 vaga Otoniel Lima 

PRP  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Dr. Paulo César Eleuses Paiva 
Marcelo Aguiar Jefferson Campos 

PRTB  
Aureo 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7672, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO 
DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELECER O DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SEREM EDUCADOS E 

CUIDADOS SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE" 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Liliam Sá (PSD) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Fátima Bezerra 
Erika Kokay 3 vagas 
Luiz Couto 

 
Reginaldo Lopes 

 
PMDB  

Fátima Pelaes Gastão Vieira (Licenciado) 
Osmar Terra 3 vagas 
2 vagas 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Eduardo Barbosa 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Aline Corrêa Iracema Portella 
Cida Borghetti Rebecca Garcia (Licenciado) 

DEM  
Efraim Filho 2 vagas 
Professora Dorinha Seabra Rezende  

 
PR  

Jorginho Mello 
vaga do PSDB

 2 vagas 
Paulo Freire 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSB  

Romário Domingos Neto (Licenciado) 
Sandra Rosado Jose Stédile 

PDT  
Sueli Vidigal Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Antônio Roberto 

PTB  
Josué Bengtson 1 vaga 

PSC  
Pastor Marco Feliciano  1 vaga 

PCdoB  
Alice Portugal 1 vaga 

PRB  
Vitor Paulo Antonio Bulhões 

PTdoB  
Rosinha da Adefal 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À REFORMA 
POLÍTICA. 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 
Relator: Henrique Fontana (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Erika Kokay Bohn Gass 
Henrique Fontana Dalva Figueiredo 
João Paulo Lima Fernando Ferro 
José Guimarães Luci Choinacki 
Ricardo Berzoini Luiz Alberto 
Rubens Otoni Sibá Machado 
Waldenor Pereira Vicente Candido 

PMDB  
Alceu Moreira Danilo Forte 
Edinho Araújo Eduardo Cunha 
Mauro Benevides Íris de Araújo 
Newton Cardoso Marcelo Castro 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Professor Setimo 

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Raul Henry 
PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer 
Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada 
Marcus Pestana 2 vagas 
William Dib 

 
PP  

Esperidião Amin Roberto Balestra 



José Otávio Germano 3 vagas 
Paulo Maluf 

 
1 vaga 

 
DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia 
Efraim Filho Mendonça Filho 
Pauderney Avelino (Licenciado) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
Ronaldo Caiado (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  
Luciano Castro (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

Ronaldo Fonseca 
(Dep. do PTdoB ocupa a 

vaga) 
Vicente Arruda 1 vaga 

PSB  
Luiza Erundina Pastor Eurico 
Valtenir Pereira Valadares Filho 
1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PDT  
Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior 
Reguffe Sueli Vidigal 

Bloco PV, PPS  
Alfredo Sirkis Penna 
Almeida Lima 

vaga do PMDB
 Rosane Ferreira 

Sandro Alex 
 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá Eros Biondini (Licenciado) 
Jovair Arantes Paes Landim 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda (Licenciado) 

PCdoB  
Daniel Almeida Delegado Protógenes 

PRB  
Vitor Paulo George Hilton 

PMN  
1 vaga 1 vaga 

PSD  

 
Eleuses Paiva 

vaga do DEM
 

 
Felipe Bornier 

vaga do PR
 

 
Jefferson Campos 

vaga do PSB
 

 
Onofre Santo Agostini 

vaga do 

DEM
 

PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

PSOL  
Ivan Valente 

vaga do PMDB
 

 
 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMOVER ESTUDOS 

E PROPOSIÇÕES PARA A REFORMULAÇÃO DO ENSINO 
MÉDIO. 

Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT) 
2º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Wilson Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fátima Bezerra Afonso Florence 
Francisco Praciano Artur Bruno 
Jesus Rodrigues Gabriel Guimarães 
Reginaldo Lopes Margarida Salomão 

PMDB  

Lelo Coimbra Gabriel Chalita 
Professor Setimo Geraldo Resende 
Raul Henry Osmar Serraglio 
Wilson Filho Pedro Chaves 

PSDB  
Izalci 

vaga do PR
 3 vagas 

3 vagas 
 

PP  
José Linhares Aline Corrêa 
Waldir Maranhão José Otávio Germano 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Professora Dorinha Seabra Rezende  

 
PR  

Anderson Ferreira 2 vagas 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 
PSB  

Glauber Braga Jose Stédile 
Leopoldo Meyer Severino Ninho 

PDT  
Paulo Rubem Santiago 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Alex Canziani Ronaldo Nogueira 

PSC  
Costa Ferreira Zequinha Marinho 

PCdoB  
Chico Lopes 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
César Halum Diego Andrade 
Walter Tosta Junji Abe 
 
Secretário(a): Robson Luiz Fialho Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS 

ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Cândido Vaccarezza 
 

João Paulo Cunha 
 

PMDB  
Osmar Serraglio 

 
PSDB  

Bruno Araújo 
 

PDT  
João Dado 

 
Miro Teixeira 

 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá 
 

PCdoB  
Aldo Rebelo (Licenciado) 

 
PRB  

Cleber Verde 
 



 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS 

SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO 
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE 

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA 
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB  

Fabio Trad 
 

PSDB  
Nelson Marchezan Junior 

 
PDT  

Félix Mendonça Júnior 
 

 
Secretário(a): Tarciso Aparecido Higino de Carvalho 
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso 
Telefones: (61) 3216-5631 
FAX: (61) 3216-5605 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR AS 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO QUE VERSEM 
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA. 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

José Mentor Dalva Figueiredo 
Paulo Pimenta Décio Lima 
Rui Costa (Licenciado) Miriquinho Batista 
Zeca Dirceu Vicentinho 

PMDB  
Danilo Forte Alceu Moreira 
Edio Lopes Fátima Pelaes 
Ronaldo Benedet Mendes Ribeiro Filho (Licenciado) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PSDB  
João Campos Wandenkolk Gonçalves 
Reinaldo Azambuja William Dib 
1 vaga (Dep. do PEN ocupa a vaga) 

PP  
Jair Bolsonaro Arthur Lira 
Vilson Covatti Sandes Júnior 

DEM  
Júlio Campos 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

Ronaldo Fonseca (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
1 vaga 1 vaga 

PSB  
Givaldo Carimbão Gonzaga Patriota 

Valtenir Pereira Pastor Eurico 
PDT  

Vieira da Cunha João Dado 
Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner 1 vaga 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia 
PSC  

Andre Moura Antônia Lúcia 
PCdoB  

Delegado Protógenes Perpétua Almeida 
PRB  

Otoniel Lima 1 vaga 
PRP  

Jânio Natal 1 vaga 
PSD  

Átila Lins 
vaga do PMDB

 
 

PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

PEN  

 
Fernando Francischini 

vaga do PSDB
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

APURAR DENÚNCIAS DE TURISMO SEXUAL E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 

CONFORME DIVERSAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA 
IMPRENSA. 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Jean Wyllys (PSOL) 
3º Vice-Presidente: Otoniel Lima (PRB) 
Relator: Liliam Sá (PSD) 

Titulares Suplentes 
PT  

Dalva Figueiredo Padre Ton 
Erika Kokay 3 vagas 
Fátima Bezerra 

 
Luiz Couto 

 
PMDB  

Geraldo Resende Mauro Benevides 
Marllos Sampaio Mauro Lopes 
Ronaldo Benedet 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

João Campos Vanderlei Macris 
Marco Tebaldi 2 vagas 
Nelson Marchezan Junior 

 
PP  

Iracema Portella Rebecca Garcia (Licenciado) 
José Linhares Roberto Britto 

DEM  
Mandetta Alexandre Leite 
Professora Dorinha Seabra 
Rezende  

1 vaga 

PR  

Gorete Pereira 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Keiko Ota 2 vagas 
Sandra Rosado 

 



PDT  
Paulo Rubem Santiago Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  
Arnaldo Jordy Carmen Zanotto 

vaga do PR
 

 
1 vaga 

PTB  
Ronaldo Nogueira Josué Bengtson 

PSC  
Antônia Lúcia Edmar Arruda (Licenciado) 

PCdoB  
João Ananias 1 vaga 

PRB  
Otoniel Lima 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá Guilherme Mussi 
1 vaga Marcelo Aguiar 

PTdoB  
Rosinha da Adefal 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6213 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

INVESTIGAR A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO OU 
ANÁLOGO AO DE ESCRAVO, EM ATIVIDADES RURAIS E 

URBANAS, DE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 

Presidente: Cláudio Puty (PT) 
1º Vice-Presidente: Júnior Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PSD) 
3º Vice-Presidente: Bernardo Santana de Vasconcellos (PR) 
Relator: Walter Feldman (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Domingos Dutra 
Cláudio Puty Marcon 
Valmir Assunção Miriquinho Batista 
Vicentinho 1 vaga 

PMDB  
Darcísio Perondi Alceu Moreira 
Júnior Coimbra André Zacharow 
Sandro Mabel Asdrubal Bentes 
Valdir Colatto Marçal Filho 

PSDB  
Reinaldo Azambuja Domingos Sávio 
Walter Feldman Duarte Nogueira 
William Dib Nilson Leitão 

PP  
Carlos Magno Lázaro Botelho (Licenciado) 
Luis Carlos Heinze Roberto Balestra 

DEM  
Jairo Ataíde Mandetta 
Lira Maia 1 vaga 

PR  
Bernardo Santana de Vasconcellos Aelton Freitas 
Lúcio Vale Laercio Oliveira 

PSB  
Gonzaga Patriota Valtenir Pereira 
Isaias Silvestre 1 vaga 

PDT  
Giovanni Queiroz Oziel Oliveira 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Nelson Marquezelli Josué Bengtson 

PSC  
Zequinha Marinho (Dep. do PSOL ocupa a vaga) 

PCdoB  
Assis Melo 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PTdoB  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Homero Pereira Junji Abe 
Marcos Montes Moreira Mendes 

PSOL  

 
Ivan Valente 

vaga do PSC
 

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 
INVESTIGAR O TRÁFICO DE PESSOAS NO BRASIL, SUAS 

CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E RESPONSÁVEIS NO PERÍODO 
DE 2003 A 2011, COMPREENDIDO NA VIGÊNCIA DA 

CONVENÇÃO DE PALERMO. 

Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
1º Vice-Presidente: Luiz Couto (PT) 
2º Vice-Presidente: Fernando Francischini (PEN) 
3º Vice-Presidente: Asdrubal Bentes (PMDB) 
Relator: Flávia Morais (PDT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Luiz Couto 4 vagas 
Miriquinho Batista 

 
Nelson Pellegrino 

 
Sibá Machado 

 
PMDB  

Asdrubal Bentes Arthur Oliveira Maia 
Edio Lopes João Magalhães 
Flaviano Melo Marinha Raupp 
1 vaga 1 vaga 

PSDB  
João Campos Nelson Marchezan Junior 
Paulo Abi-ackel 2 vagas 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) 

 
PP  

Missionário José Olimpio Gladson Cameli 
Rebecca Garcia (Licenciado) José Otávio Germano 

DEM  

Major Fábio 
Professora Dorinha Seabra 

Rezende  
Mendonça Prado 1 vaga 

PR  
Davi Alves Silva Júnior Anderson Ferreira 
Paulo Freire 1 vaga 

PSB  
Janete Capiberibe 2 vagas 
Severino Ninho 

 
PDT  

Flávia Morais Sebastião Bala Rocha 
Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Carmen Zanotto 
PTB  

José Augusto Maia Josué Bengtson 
PSC  



Antônia Lúcia Leonardo Gadelha 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Liliam Sá 2 vagas 
Moreira Mendes 

 
PEN  

Fernando Francischini 
vaga do 

PSDB
  

 
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6210 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS FATOS E AS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM OS DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 
OCORRIDOS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO PARÁ. 

Coordenador: Cláudio Puty (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Cláudio Puty 
 

Francisco Praciano 
 

PCdoB  
Delegado Protógenes 

 
PSOL  

Jean Wyllys 
 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR 
E FISCALIZAR AS INVESTIGAÇÕES ACERCA DOS AUTORES 
DOS DISPAROS CONTRA O JORNALISTA RICARDO GAMA , 

SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

 
Titulares Suplentes 

PMDB  
Washington Reis 

 
PR  

Anthony Garotinho 
 

PDT  
Miro Teixeira 

 
PTB  

Walney Rocha 
 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA FISCALIZAR AS ENTRADAS DE 
PRODUTOS ORIUNDOS DO JAPÃO NO PORTO DE SANTOS. 

Coordenador: Roberto Santiago (PSD) 

Titulares Suplentes 
PSDB  

Carlos Sampaio 
 

PSD  
Ricardo Izar 

 
Roberto Santiago 

 
 
Secretário(a): Valdivino Tolentino 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA AUXILIAR, ORIENTAR, 

ORGANIZAR, FISCALIZAR E ACOMPANHAR OS 
PREPARATIVOS DA JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 

2013, QUE OCORRERÁ NO RIO DE JANEIRO. 

Coordenador: Rodrigo Maia (DEM) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon 
 

PSDB  
Otavio Leite 

 
PR  

Anthony Garotinho 
 

DEM  
Rodrigo Maia 

 
PDT  

Miro Teixeira 
 

PSC  
Hugo Leal 

 
 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SEM 

ÔNUS PARA ESTA CASA, DESTINADA A ANALISAR E 
DISCUTIR O LEGADO A SER DEIXADO PELA COPA DO 

MUNDO DE 2014 E DOS JOGOS OLÍMPICOS E 
PARAOLÍMPICOS DE 2016 PARA A CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Alessandro Molon 

 
PSD  

Arolde de Oliveira 
 

Liliam Sá 
 

PSB  
Glauber Braga 

 
PDT  

Marcelo Matos 
 

PSC  
Filipe Pereira (Licenciado) 

 
PRB  

Vitor Paulo 
 

 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paes 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 

AS INVESTIGAÇÕES E AÇÕES QUE ESTÃO SENDO 
DESENVOLVIDAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO ACERCA 
DAS APREENSÕES DE LIXO HOSPITALAR, NO PORTO DE 



SUAPE/PE, IMPORTADO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA POR UMA EMPRESA PERNAMBUCANA 

Coordenador: José Augusto Maia (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fernando Ferro 
 

PMDB  
Marllos Sampaio 

 
PSDB  

João Campos 
 

PTB  
José Augusto Maia 

 
PCdoB  

Delegado Protógenes 
 

 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: 3216-6213 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A LUTA DA 
COMUNIDADE INDÍGENA GUARANI-KAIOWÁ, DO MATO 

GROSSO DO SUL, PARA PERMANECER ÀS MARGENS DO 
RIO HOVY, PRÓXIMO AO TERRITÓRIO TRADICIONAL 

PYELITO KUE/MBARAKAY 

Coordenador: Sarney Filho (PV) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon 
 

PMDB  
Danilo Forte 

 
Geraldo Resende 

 
PSDB  

Ricardo Tripoli 
 

PP  
Rebecca Garcia (Licenciado) 

 
PSB  

Janete Capiberibe 
 

PPS  
Arnaldo Jordy 

 
PV  

Penna 
 

Sarney Filho 
 

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR OS 

DESDOBRAMENTOS DA GRAVE SITUAÇÃO VIVENCIADA NA 
RESERVA SUIÁ-MISSÚ, LOCALIZADA NA REGIÃO 

ARAGUAIA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

Coordenador: Wellington Fagundes (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Francisco Praciano 
 

Weliton Prado 
 

PMDB  
Leonardo Quintão 

 

PSDB  
Eduardo Gomes (Licenciado) 

 
João Campos 

 
Nilson Leitão 

 
PSD  

Carlos Souza 
 

Liliam Sá 
 

PR  
Henrique Oliveira 

 
Wellington Fagundes 

 
DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  
 

PV  
Roberto de Lucena 

 
 
Secretário(a):  

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR A 

APURAÇÃO DOS FATOS RELACIONADOS À TRAGÉDIA QUE 
VITIMOU CENTENAS DE JOVENS EM UM INCÊNDIO NO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA, RIO GRANDE DO SUL, E 

OFERECER SUGESTÃO DE APERFEIÇOAMENTO DA 
LEGISLAÇÃO SOBRE O TEMA. 

Coordenador: Paulo Pimenta (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Jorge Bittar 
 

Paulo Pimenta 
 

Pedro Uczai 
 

Ronaldo Zulke 
 

PMDB  
Elcione Barbalho 

 
Nilda Gondim 

 
PSDB  

Nelson Marchezan Junior 
 

Otavio Leite 
 

PSD  
Armando Vergílio 

 
Danrlei de Deus Hinterholz 

 
Junji Abe 

 
PP  

Jerônimo Goergen 
 

Luis Carlos Heinze 
 

DEM  
Augusto Coutinho 

 
PV  

Eurico Júnior 
 

Roberto de Lucena 
 

 
Secretário(a): Rosenildo Figueiredo Felinto 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR O 

PROCESSO DE ESTANCAMENTO DO VAZAMENTO DE ÓLEO 
OCORRIDO NO CAMPO DO FRADE NA BACIA DE CAMPOS, 

BEM COMO AVERIGUAR OS DANOS AMBIENTAIS E À 
SAÚDE DECORRENTES DO VAZAMENTO DO ÓLEO. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Alessandro Molon 

 



PSD  
Fernando Torres 

 
PR  

Paulo Feijó 
 

PDT  
Marcelo Matos 

 
PCdoB  

Delegado Protógenes 
 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA 
REALIZAR LEVANTAMENTO IN LOCO SOBRE AS CAUSAS 

DA VIOLÊNCIA CONTRA O POVO INDÍGENA GUARANI-
KAIOWÁ. 

Coordenador: Padre Ton (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Biffi 
 

Domingos Dutra 
 

Erika Kokay 
 

Padre Ton 
 

 
Secretário(a):  

 
GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

Coordenador: José Mentor (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Gabriel Guimarães Alessandro Molon 
José Mentor Carlos Zarattini 
1 vaga Jilmar Tatto (Licenciado) 

PMDB  
Carlos Bezerra Edinho Bez 
Fátima Pelaes Leonardo Quintão 
Mauro Benevides 1 vaga 
Sandro Mabel 

vaga do PR
 

 
PSDB  

Carlos Sampaio Bonifácio de Andrada 
1 vaga Marcus Pestana 

PP  
Esperidião Amin Roberto Balestra 

DEM  
Mendonça Filho 1 vaga 

PR  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Milton Monti 

PSB  
Valtenir Pereira Sandra Rosado 

PDT  
Miro Teixeira Wolney Queiroz 

Bloco PV, PPS  
Sarney Filho Arnaldo Jardim 

PTB  
Josué Bengtson José Augusto Maia 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura 

PCdoB  
Delegado Protógenes 1 vaga 
 
Secretário(a): Rosenildo Figueiredo Felinto 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 153-A 
Telefones: (61) 3215-8658 / 8652 

 
GRUPO DE TRABALHO COM VISTAS A APERFEIÇOAR A 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL A VIGORAR A PARTIR DO 
PRÓXIMO PLEITO MUNICIPAL DE 2012. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Rubens Otoni 

 
PMDB  

Marcelo Castro 
 

PSDB  
Marcus Pestana 

 
DEM  

Ronaldo Caiado 
 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DESTINADA A DISCUTIR PROPOSTAS QUE 
INTERESSAM À CLASSE TRABALHADORA E AOS 

EMPRESÁRIOS. 

Coordenador: Eduardo Gomes (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Vicentinho 
 

PSDB  
Carlos Sampaio 

 
Eduardo Gomes (Licenciado) 

 
PSD  

Ademir Camilo 
 

Arolde de Oliveira 
 

Eduardo Sciarra 
 

Guilherme Campos 
 

Paulo Magalhães 
 

Roberto Santiago 
 

PSB  
Júlio Delgado 

 
PDT  

Paulo Pereira da Silva 
 

PTB  
Jorge Corte Real 

 
PCdoB  

Assis Melo 
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 
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